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Carta 174

De Agostinho, ao beatíssimo, muito amado e venerável papa Aurélio santo irmão e colega no sacerdócio, saudação no Senhor.

Sendo ainda muito jovem, iniciei a elaboração destes meus livros sobre a Trindade, que é o Deus sumo e verdadeiro. Agora, entrado em anos, trago-os a público. Interrompi esta obra, após ter constatado que mos ha-viam tirado às escondidas ou mesmo furtado, antes de os haver terminado e revisto, como era o meu desejo. Propusera-me publicá-los não em livros separados, mas em uma obra completa, pois assuntos subseqüentes ligam-se aos precedentes no transcurso da pesquisa. Como não me foi possível executar esses planos (pois, contrariamente à minha vontade, os volumes chegaram às mãos de alguns), interrompi o ditado dos livros, pensando lamentar o fato em outros escritos, e assim se tomasse conhecimento, o quanto possível, de que os referidos livros me foram furtados antes que os julgasse dignos de virem à luz.

Atendendo, porém, aos insistentes pedidos de muitos irmãos e principalmente, obrigado pela tua ordem, determinei terminar com a ajuda de Deus tão penoso empreendimento. Pelas mãos de nosso caríssimo filho e co-diácono, faço-os chegar às tuas mãos já corrigidos — não tão bem como o desejava, mas de acordo com minhas possibilidades —, para assim não se diferenciarem tanto dos que, levados por alguém, escaparam-me das mãos. E dou autorização a todos os que queiram escutálos, copiá-los ou lê-los. Se tivesse podido realizar meu desejo, conservando o mesmo conteúdo, a minha exposição teria sido mais explícita e clara, isso à medida que as dificuldades, que envolvem a explanação de assuntos tão profundos, e a nossa própria capacidade o tivessem permitido.

Há pessoas que têm consigo os quatro ou, talvez, os cinco primeiros livros sem os devidos prólogos e o duodécimo livro sem uma parte final considerável. Se esta presente edição chegar-lhes às mãos, poderão fazer as correções, se o quiserem ou puderem. Solicito, como medida de prudência, que mandes transcrever esta carta à parte, antes do início de todos os livros. Adeus! Reza por mim!

Livro I

— Unidade e igualdade da Trindade nas Escrituras

— Refutação dos erros contra a igualdade do Filho

Capítulo 1 — Precaução contra os hereges. A verdadeira imortalidade. A fé e a compreensão das coisas divinas

1. Quem se entregar à leitura do que escrevemos sobre a Trindade, deve ter em conta, primeiramente, que nossa pena está atenta para repelir as falsas afirmações daqueles que, desprezando os princípios da fé, deixam-se enganar por um imaturo e desordenado amor pela razão. Alguns pretendem aplicar às coisas incorpóreas e espirituais as noções adquiridas sobre coisas corpóreas, mediante os sentidos, ou graças à força da razão humana e à potencialidade da investigação; ou ainda, com a ajuda de alguma arte, pretendem medir as coisas espirituais pelas corporais e conjeturar sobre aquelas, como fazem com estas.

Há outros que pensam sobre Deus — se é que pensam alguma coisa —, apoiados na natureza da alma humana ou em seus sentimentos. Desse erro são levados a fixar regras falsas e falazes em suas doutrinas, quando discorrem sobre Deus. Há ainda uma terceira espécie de indivíduos que se esforçam por transcender as coisas criadas, certamente mutáveis, para se aplicarem à substância imutável, que é Deus. Onerados, porém, pelo peso da mortalidade, querem fingir saber o que não sabem; mas como não são capazes de conhecer o que almejam, afirmam com todo atrevimento suas opiniões hipotéticas, fecham a si mesmos os caminhos da inteligência, preferindo não se corrigirem de suas falsas afirmações, a modificarem o que defendem.

Esse é o mal dos três grupos de indivíduos aos quais me referi ou seja: os que enfocam o tema de Deus como uma substância corpórea; os que o abordam conforme os seres espirituais, como a alma; e os que não obedecem a nenhum dos dois critérios e emitem opiniões falsas a respeito de Deus. Estão eles tanto mais longe da verdade quanto mais seus conhecimentos não se apóiam nos sentidos corporais nem no espírito criado; nem no próprio Criador. Quem julga, por exemplo, que Deus é branco ou louro, engana-se, ainda que de qualquer maneira encontremos esses acidentes no corpo.

Quem considera que Deus agora se esquece e depois se lembra, ou têm outras opiniões semelhantes, está totalmente em erro, ainda que de qualquer forma, essas faculdades se encontrem na alma. Quem, porém, pensa que Deus é dotado de tal força que tenha gerado a si mesmo, incorre em maior erro ainda, já que Deus não somente não é assim, e tampouco é uma criatura espiritual ou corporal. Não há criatura alguma que seja capaz de gerar a si mesma para existir.

2. Com a finalidade de purificar o espírito humano de semelhantes erros a santa Escritura, acomodando-se aos pequenos, não evitou expressões designando esse genero de coisas temporais, mediante as quais nosso entendimento, como que alimentado, pudesse ascender por degraus, às coisas divinas e sublimes. Por isso, empregou palavras tomadas das coisas corporais ao falar de Deus como, por exemplo, quando diz: Protege-me à sombra de tuas asas (Sl 16,8). E apropriou-se também de muitas expressões referentes ao espírito para significar aquilo que, embora não seja desse modo, era preciso que fosse dito assim, como: Eu sou um Deus ciumento (Ex 20,5), e também: Pesa-me de ter feito o homem (Gn 6,7). Em se tratando de coisas inexistentes, a Escritura não registrou expressão alguma que envolvesse locuções figurativas ou encerrasse enigmas. Daí, que se perdem em afirmações vãs e perniciosas os que se afastam da verdade, abraçando aquela terceira espécie de erro. Conjeturam a respeito de Deus elementos que não se encontram nele mesmo, nem em criatura algumas.

Com elementos próprios das criaturas, a Escritura divina costuma compor como que jogos infantis, com a intenção de que os sentimentos dos simples sejam estimulados, como que passo a passo, à procura das coisas superiores, no abandono das inferiores. O que, porém, é dito com propriedade somente a respeito de Deus e que não se encontra nas criaturas, a divina Escritura raramente registra, como o que foi dito a Moisés: Eu sou o que sou, e também: Aquele que é, enviou-me a vós (Ex 3,14).

Ainda que o verbo “ser” seja empregado também em relação ao corpo e à alma, a Escritura não o empregaria, se não quisesse dar a essas palavras um sentido todo especial, ao se referir a Deus. Do mesmo modo quando o Apóstolo diz: O único que possui a imortalidade, o senhor dos Senhores (1Tm 6,16). Visto que se diz a alma ser imortal, como de fato é, a Escritura não diria: “O único”, se a verdadeira imortalidade não fosse a imutável, da qual nenhuma criatura é dotada, já que esta imortalidade per-tence somente ao Criador. O mesmo dá entender o apóstolo Tiago: Todo dom precioso e toda dádiva perfeita vêm do alto, descendo do Pai das luzes, no qual não há mudança nem sombra de variação (Tg 1,17). Há também o que diz Davi: E como uma vestidura, tu as mudas e ficam mudadas; tu, porém, és sempre o mesmo (Sl 101,27-28).

3. Desse modo torna-se difícil intuir e conhecer plenamente a substância de Deus,3 que faz as coisas mutáveis sem mudança em si mesmo, e cria as coisas temporais sem qualquer relação com o tempo.

Faz-se mister, por isso, purificar nossa mente para podermos contemplar inefavelmente o inefável. Ao não conseguirmos ainda essa purificação, alimentamo-nos da fé, somos conduzidos por caminhos mais praticáveis a fim de sermos capazes de chegar a compreender a Deus. Nesse sentido, afirmou o Apóstolo que todos os tesouros da sabedoria e da ciência estão escondidos em Cristo (Cl 2,3), mas apresentou-o aos que, embora renascidos pela graça, são ainda carnais e animais, e portanto tais como crianças. Assim, apresenta o Cristo não com o poder divino pelo qual é igual ao Pai, mas na fraqueza humana na qual foi crucificado. Diz textualmente: Pois eu não quis saber outra coisa entre vós a não ser Jesus Cristo, e Jesus Cristo crucificado. E, prosseguindo: Estive entre vós cheio de fraqueza, receio e temor (1Cor 2,2-3). E mais adiante: Quanto a mim, irmãos, não vos pude falar como a homens espirituais, mas tão-somente como a homens carnais, como a crianças em Cristo. Dei-vos a beber leite, não alimento sólido, pois não o podíeis suportar. Mas nem mesmo agora o podeis (1Cor 3,1-2).

Quando se fala tudo isso a certas pessoas, elas são tomadas de furor e consideram-no um insulto.

Preferem acreditar não terem o que dizer os que isso dizem, antes de se considerarem a si mesmos incapazes de compreender o que lhes é dito. Às vezes, lhes apresentamos certa argumentação, não justamente o que pedem quando investigam sobre Deus, pois eles não têm capacidade de compreendêlo — nem nós talvez tenhamos para com-preendê-lo e explicá-lo. Somente expomos alguns argumentos que demonstram a sua incompetência e inido-neidade para entenderem o que exigem.

Essas pessoas como não ouvem aquilo que desejam — ou pensam que agimos com astúcia para ocultar nossa incapacidade, ou talvez que agimos com maldade, por lhes invejarmos a competência —, indignadas e confusas, afastam-se de nós.

Capítulo 2 — O procedimento neste estudo sobre a Trindade

4. Considerando o precedente, com a ajuda de nosso Deus e Senhor e conforme nossa capacidade, empreenderemos a tarefa que nos pedem, e assim demonstraremos que a Trindade é um só e verdadeiro Deus, e quão retamente se diz, se crê e se entende que o Pai, o Filho e o Espírito Santo possuem uma só e mesma substância ou essência. Assim não poderão afirmar, por assim dizer, que enganamos os adversários com nossas pretensões. Mas que se convençam pela própria experiência de que existe aquele sumo Bem, só visível às mentes muito puras. E se eles não podem compreender, é porque o limitado olhar da inteligência humana não é capaz de se fixar nessa luz sublime, se não for alimentado pela justiça fortalecida pela fé.

Primeiramente, porém, é preciso demonstrar pela autoridade das santas Escrituras, a certeza de nossa fé. Em seguida, se Deus assim quiser e ajudar, atenderemos a esses gárrulos raciocinadores — mais cheios de si do que capazes, vítimas de um mal deveras perigoso —, a fim de que encontrem uma doutrina da qual não possam duvidar. Se não quiserem se convencer, queixem-se antes da debilidade de suas mentes do que da verdade, ou mesmo da nossa argumentação. Se neles ainda restar algum amor ou temor a Deus, retornem aos princípios e à ordem da fé, e assim experimentem a saudável medicina dos fiéis, existente na Igreja, de modo que uma piedade autêntica cure a mente doentia incapaz de perceber a verdade imutável, e leve a evitar que a temeridade desregrada os faça emitir opiniões maldosamente falsas. Não me cansarei de procurar, se tiver alguma dúvida; e não me envergonharei de aprender, se cair em algum erro.

Capítulo 3 — Pacto do autor com os leitores

5. Todo aquele que ler estas explanações, quando tiver certeza do que afirmo, caminhe lado a lado comigo; quando duvidar como eu, investigue comigo; quando reconhecer que foi seu o erro, venha ter comigo; se o erro for meu, chame minha atenção. Assim haveremos de palmilhar juntos o caminho da caridade em direção àquele de quem está dito: Buscai sempre a sua face (Sl 104,4). Faço este pacto piedoso e seguro na presença do Senhor nosso Deus, com todos aqueles que lerem não somente este tratado, mas todas as minhas outras obras, principalmente no tocante à unidade da Trindade, que é o

Pai, o Filho e o Espírito Santo. Por certo nenhuma outra questão existe que ofereça mais risco de erros, mais trabalho na investigação e mais fruto na descoberta.

Aquele portanto, que ao ler, disser: “Isto não está bem explicado, pois não entendo”, culpe o meu modo de expressar, não porém, a minha fé. Poder-se-ia com efeito dizer algumas coisas com mais clareza; contudo, ninguém jamais falou a ponto de todos o compreenderem, em tudo o que diz. Quem não estiver de acordo com o que digo, procure examinar outros autores mais versados nesses assuntos, já que não compreende a minha explicação. Se isso acontecer, feche meu livro ou, se achar melhor, ponha-o de lado, e dedique seu tempo e esforço na leitura daqueles escritores que lhe são mais compreensíveis.

Nem por isso, contudo, julgue ele que eu deva me calar por não conseguir explicar tão expedita e claramente como os autores que compreende. Nem tudo o que está escrito, chega a circular nas mãos de todos. Pode acontecer que algumas dessas pessoas venham a ter em mãos pelo menos estes nossos livros, e que tenham capacidade para entendê-los, sem ter podido dispor de outros mais claros.

Por isso, é vantajoso que diversos, assim como os mesmos assuntos, sejam tratados por vários autores em diferente estilo, não, contudo, com fé diferente. Desse modo, chegarão ao conhecimento de muitos leitores, a uns de um modo; a outros, diferentemente. E se alguém se queixar de não compreender minha explicação, porque nunca foi capaz de entender acerca desses assuntos, embora tratados diligente e profundamente, faça votos no seu íntimo e dedique-se mais ao estudo para tirar algum proveito em vez de pretender me fazer calar com suas lamentações e censuras.

Aquele leitor que disser: “Estou compreendendo o que se diz, mas não está bem exato”, apresente a sua explicação, se o quiser, e impugne a minha, se puder. Caso, motivado pela caridade e a verdade, o levar ao meu conhecimento — se ainda estiver eu vivo — estarei colhendo frutos copiosos deste meu trabalho. Se não lhe for possível trazer ao meu conhecimento, dar-me-ia alegria e prazer se fizer a observação aos que puderem me corrigir. De minha parte, medito na lei do Senhor, senão dia e noite (Sl 1,2), pelo menos em todos os momentos em que me é possível. Para que não venha a esquecer minhas considerações, confio-as à pena esperando da divina misericórdia a perseverança em todas as verdades que eu considerar como certas. Se, porém, cair em erro, ele me esclarecerá (Fl 3,15), seja mediante inspirações e admoestações íntimas, seja por meio de sua palavra manifesta, seja ainda através de colóquios com os irmãos. Isto peço, e esta determinação e este desejo confio-os ao seu poder, pois ele é o único capaz de guardar o que me deu e de cumprir o que prometeu.

6. Penso com razão, que alguns mais tardos de inteligência vão opinar, em certas passagens de meus livros, que eu disse aquilo que não disse; ou que não disse o que disse. Quem ignora que o erro alheio não nos deve ser atribuído? Esses tais pareciam seguir-me, mas não me tendo compreendido, desviaram-se para alguma falsidade, enquanto eu me via obrigado a caminhar por densos e obscuros caminhos. De modo semelhante ninguém terá o descaro de atribuir aos santos autores dos Livros sagrados os muitos e variados erros dos hereges, que se empenham em defender suas falsas e enganadoras opiniões com a autoridade das mesmas Escrituras.

A lei de Cristo, com delicadíssima autoridade, isto é, a caridade, admoesta-me e ordena-me que, quando os homens julgam que em meus livros defendi algum erro que não defendi, se o suposto erro desagradar a este e agradar àquele, que eu prefira ser repreendido pelo censor da suposta falsidade a ser louvado por um adulador. Pois, embora seja criticado pelo primeiro sem razão, o erro é censurado; no entanto, nem eu serei louvado com razão pelo adulador — pois me atribui uma opinião contrária à verdade —, nem a própria afirmação será elogiada com razão, pois ofende à verdade.

Em nome do Senhor, pois, demos início à obra que nos propusemos empreender.

Capítulo 4 — Doutrina da fé católica sobre a Trindade

7. Todos os comentadores católicos dos Livros divinos do Antigo e do Novo Testamento, que tive oportunidade de ler e que me precederam com seus escritos sobre a Trindade, que é Deus,14 expuseram sua doutrina conforme às Escrituras nestes termos: o Pai, o Filho e o Espírito Santo perfazem uma unidade divina pela inseparável igualdade de uma única e mesma substância. Não são, portanto, três deuses, mas um só Deus, embora o Pai tenha gerado o Filho, e assim, o Filho não é o que é o Pai. O Filho foi gerado pelo Pai, e assim, o Pai não é o que o Filho é. E o Espírito Santo não é o Pai nem o Filho, mas somente o Espírito do Pai e do Filho, igual ao Pai e ao Filho e pertencente à unidade da Trindade.

Contudo, a Trindade não nasceu da Virgem Maria, nem foi crucificada sob Pôncio Pilatos, nem ressuscitou ao terceiro dia, nem subiu aos céus; mas somente o Filho. A Trindade não desceu sob a forma de pomba sobre Jesus batizado (Mt 3,16), nem no dia de Pentecostes depois da ascensão do

Senhor, vindo do céu como um ruído semelhante ao soprar de impetuoso vendaval e, em línguas de fogo, que vieram pousar sobre cada um deles; mas somente o Espírito Santo (At 2,2-4). A Trindade não fez ouvir do céu: Tu és meu Filho (Mc 1,11), quando Cristo foi batizado por João e no monte quando com ele estavam três discípulos (Mt 17,5); nem quando soou a voz que dizia: Eu o glori-fiquei e o glorificarei novamente (Jo 12,28); mas somente a voz do Pai foi dirigida ao Filho, se bem que o Pai e o Filho e o Espírito Santo, como são inseparáveis em si, são também inseparáveis em suas operações.

Esta é minha fé, pois esta é a fé católica.

Capítulo 5 — Questionamentos sobre a unidade na Trindade e as operações inseparáveis

8. Algumas pessoas ficam confusas quando ouvem falar que Deus Pai, Deus Filho e Deus Espírito Santo, ou seja, a Trindade, não são três deuses, mas um só Deus. E procuram entender como isto seja possível, principalmente quando se diz que a Trindade atua inseparavelmente em tudo o que Deus faz.

No entanto, a voz do Pai, que se ouviu, não é a voz do Filho; somente o Filho nasceu, padeceu e ressuscitou e subiu ao céus; e somente o Espírito Santo apareceu em forma de pomba. Querem compreender como aquela voz somente do Pai, pode ser operação da Trindade; como aquela carne, na qual somente o Filho nasceu, a mesma Trindade a criou; como aquela forma de pomba, na qual somente o Espírito Santo apareceu, tenha sido operação da Trindade.

Caso as operações não fossem inseparáveis, mas o Pai fizesse uma coisa, o Filho outra, e o Espírito Santo outra; ou se operassem algumas vezes em conjunto, outras vezes em particular cada uma; não se poderia afirmar a inseparabilidade da Trindade.

Preocupa-os também o fato de que o Espírito Santo esteja na Trindade e não foi gerado nem pelo Pai nem pelo Filho, mas é o Espírito do Pai e do Filho. Essas pessoas levam-nos ao cansaço com suas perguntas. Se nossa fraqueza receber ajuda do dom de Deus, daremos explicações, como pudermos, não caminharemos porém, com aquele que se corrói de inveja (Sb 6,23).

Se afirmarmos que tais questões não soem preocupar-nos, estamos mentindo. Reconhecemos, porém, que ocupam nossos pensamentos, pois somos arrebatatos pelo afã de investigar a verdade,16 e os amigos suplicam, pelo direito da caridade, que lhes comuniquemos o que pudermos descobrir. Não quero dizer que já tenha alcançado a meta ou seja perfeito, pois, se o apóstolo Paulo diz não a ter alcançado, muito menos eu que estou longe dele e como que sob seus pés. Discorrerei, no entanto, conforme minha cadência e, se me esqueço do que disse atrás e volto ao que já disse, prossigo conforme meu propósito a fim de obter o prêmio da vocação do alto. Aqueles a quem a caridade me obriga a servir, desejam que lhes manifeste quanto tenha andado neste caminho, aonde pretendo chegar e o que me resta de caminho até o fim.

É mister, porém, e Deus me concederá que, servindo aos leitores, eu mesmo faça progressos e, ao responder aos que perguntam, eu mesmo encontre o que procuro. Assumi este trabalho, por ordem e com a ajuda do Senhor nosso Deus, não tanto para dissertar com autoridade sobre assuntos que conheço, mas para os conhecer eu mesmo, mediante uma piedosa dissertação.

Capítulo 6

Consubstancialidade do Pai e do Filho. Imortalidade da Trindade. O Filho é também criador. A deidade do Espírito Santo e a igualdade com o Pai e o Filho

9. Aqueles que afirmaram que nosso Senhor Jesus Cristo não é Deus, ou que não é verdadeiro Deus, ou que não é um só Deus com o Pai, ou que não é imortal por ser mutável sejam convencidos de seu erro pelo claríssimo testemunho e pela afirmação unânime dos Livros santos, dos quais são estas palavras: No princípio era o Verbo, e o Verbo estava em Deus , e o Verbo era Deus. Está claro que nós reconhecemos o Verbo de Deus como o Filho único do Pai, do qual se diz depois: E o Verbo se fez carne e habitou entre nós (Jo 1,1-14), em referência ao nascimento pela sua encarnação, ocorrida no tempo, tendo a Virgem como mãe.

Nessa passagem, o evangelista declara que o Verbo não é somente Deus, mas consubstancial ao Pai, pois, após dizer: E o Verbo era Deus, acrescenta: No princípio, ele estava com Deus. Tudo foi feito por ele e sem ele nada foi feito do que existe (Jo 1,2-3). Diz tudo, de modo a incluir tudo o que foi criado, ou seja, todas as criaturas. Consta aí claramente que não foi criado aquele por quem tudo foi criado. E se não foi criado, não é criatura, e se não é criatura, é consubstancial ao Pai. Toda substância que não é Deus, é criatura, e a que não é criatura, é Deus. E se o Filho não é consubstancial ao Pai, é uma substância criada; e se é uma substância criada, todas as coisas não foram feitas por ele. Ora, está escrito: Tudo foi feito por ele; portanto, é consubstâncial ao Pai. Assim, não é somente Deus, mas verdadeiro Deus.

10. O mesmo afirma com clareza o apóstolo João na sua carta: Nós sabemos que veio o Filho de Deus e nos deu a inteligência para conhecermos o verdadeiro Deus. E nós estamos no verdadeiro Deus, no seu Filho Jesus Cristo. Este é o Deus verdadeiro e a vida eterna (1 Jo 5,20).

Podemos também tirar a conclusão de que não se refere somente ao Pai aquelas palavras do Apóstolo: O único que possui a imortalidade (1Tm 6,16), mas a um só Deus, que é a própria

Trindade. Jamais a vida eterna pode ser mortal com alguma mutabilidade; por isso, o Filho de Deus, porque é Vida eterna, está incluído também com o Pai, na citação acima: O único que possui a imortalidade. Nós, participantes de sua vida eterna, tornamo-nos imortais, conforme nossa condição.

Mas uma coisa é a vida eterna da qual fomos feitos participantes, outra coisa somos nós que viveremos para sempre por força dessa participação. Se, pois, o Apóstolo tivesse dito: “O Pai, (em vez de: Jesus Cristo) — o Bendito e único Soberano, o Rei dos reis e Senhor dos senhores, o único que possui a imortalidade, mostrará nos tempos estabelecidos…”, nem assim se poderia concluir que o Filho está excluído.

O Filho também não se separou do Pai ao falar pela voz da Sabedoria (pois é a Sabedoria de Deus):

Eu sozinho fiz todo o giro do mundo (Eclo 24,8). Com mais razão, portanto, não é lícito que se entenda só do Pai, excluindo o Filho, quando se disse: O único que possui a imortalidade, já que a afirmação é está: Guarda o mandamento imaculado, irrepreensível, até a aparição de nosso Senhor Jesus Cristo, que mostrará nos tempos estabelecidos, o bendito e único Soberano, o Rei dos reis e Senhor dos senhores, o único que possui a imortalidade, que habita uma luz inacessível, que nenhum homem viu, nem pode ver. A ele, honra e poder eterno! Amém (1Tm 6,14-16).

Nessas palavras, não há menção propriamente dita do Pai nem do Filho nem do Espírito Santo, mas do bendito e único Soberano, o Rei dos reis e Senhor dos senhores, o que corresponde ao único e verdadeiro Deus, à própria Trindade.

11. A não ser que as palavras seguintes pudessem torcer a interpretação dada, pois disse: Que nenhum homem viu, nem pode ver, porque poderiam ser entendidas como referentes a Cristo na sua divindade, a qual os judeus não viram, embora tenham visto o seu corpo e o tenham crucificado. Mas a divindade não pode ser vista de modo algum por olhos humanos; pode, porém, ser vista com aqueles olhos de quem já não são homens, mas super-homens. Portanto, com toda razão deve-se entender o próprio Deus-Trindade quando está dito: o bendito e único Soberano, referindo-se à aparição de nosso Senhor Jesus Cristo nos tempos estabelecidos. Quando o Apóstolo disse: O único que possui a imortalidade, era como se dissesse: O único que faz maravilhas (Sl 71,18).

Desejaria saber a quem os adversários atribuem as referidas palavras: pois se apenas ao Pai, como pode ser verdade o que o próprio Filho diz: Tudo aquilo que o Pai faz, o Filho o faz igualmente? (Jo 5,19). Qual é o prodígio entre os prodígios, senão ressuscitar e dar a vida aos mortos? Pois, o mesmo Filho diz: Como o Pai ressuscita os mortos e os faz viver, também o Filho dá a vida a quem quer (Jo 5,21). Como dizer que somente o Pai faz prodígios, se essas palavras não dão lugar a que se entenda que é somente o Pai ou apenas o Filho, mas o Deus único e verdadeiro, ou seja, o Pai, o Filho e o Espírito Santo?

12. Além disso, quando o Apóstolo diz: Para nós, contudo, existe um só Deus, o Pai, de quem tudo procede e para quem nós somos; e um só Senhor, Jesus Cristo, por quem tudo existe e por quem nós somos (1Cor 8,6), quem há que duvide de ele falar de todas as coisas criadas, do mesmo modo que João: Todas as coisas foram feitas por ele? (Jo 1,3). Pergunto também: a quem se refere quando diz em outro lugar: Porque tudo é dele, por ele e nele; a ele a glória pelos séculos! Amém (Rm 11,36). Se essas palavras fazem referência ao Pai, ao Filho e ao Espírito Santo de modo a atribuir a cada Pessoa uma das expressões: Dele ao Pai, por ele ao Filho, nele ao Espírito Santo, fica claro que o Pai e o Filho e o Espírito Santo é um só Deus, pois o Apóstolo acrescenta no singular: A ele a glória pelos séculos.

Por onde se vê que usou esse sentido, também ao dizer: Oh abismo da riqueza, da sabedoria e da ciência; não do Pai, do Filho e do Espírito Santo; mas, da riqueza, da sabedoria e da ciência de Deus.

Como são insondáveis seus juízos e impenetráveis seus caminhos! Quem, com efeito, conheceu o pensamento do Senhor? Ou quem se tornou seu conselheiro? Ou quem primeiro lhe fez o dom para receber em troca? Porque tudo é dele, por ele e nele. A ele a glória pelos séculos dos séculos! Amém (Rm 11,33-36).

Se, portanto, os adversários querem entender essas palavras como referentes somente ao Pai, como entender que todas as coisas foram feitas pelo Pai, como é dito aqui; e que tudo foi feito pelo Filho, como é dito na carta aos Coríntios: E um só Senhor Jesus Cristo por quem são todas as coisas; e como se lê no evangelho de João: Tudo foi feito por meio dele? Se umas coisas foram feitas pelo Pai, outras pelo Filho, conclui-se que nem tudo foi feito pelo Pai, tampouco tudo pelo Filho. Se tudo, porém, foi feito pelo Pai e tudo pelo Filho, as mesmas coisas feitas pelo Pai foram feitas pelo Filho. Portanto, o Filho é igual ao Pai, e a atuação do Pai e do Filho é inseparável. Com efeito, se o Pai criou o Filho, que não foi feito pelo próprio Filho, nem tudo foi criado pelo Filho; mas a verdade é que tudo foi feito pelo Filho. Então concluímos que o Filho não foi criado, mas que com o Pai fez tudo o que foi feito.

Tanto que o Apóstolo não omitiu o Verbo ao dizer de modo bem claro: Ele tinha a condição divina e não considerou o ser igual a Deus como algo a que se apegar ciosamente (Fl 2,6); e chamando ao Pai, de Deus, como vemos nesta outra passagem: A cabeça de Cristo é Deus (1Cor 11,3).

13. Sobre o Espírito Santo, recolheram-se também testemunhos abundantes dos quais fizeram uso todos os autores que antes de nós escreveram acerca destas matérias, nos quais se prova que o Espírito Santo é Deus e não criatura. E se não é criatura, é não somente Deus — pois os homens foram também chamados deuses (Sl 81,6) — mas Deus verdadeiro. É, portanto, igual em tudo ao Pai e ao Filho, consubstancial e coeterno na unidade da Trindade.

A citação, onde aparece com maior clareza o Espírito Santo não ser criatura, é aquela onde nos é dado o preceito de não servirmos à criatura, mas ao Criador (Rm 1,25). Quanto ao modo de servi-lo, difere porém, do revelado no preceito de servimos uns aos outros pela caridade (Gl 5,13), que em grego se designa com o verbo douleuein, enquanto o serviço a Deus está expresso pelo verbo latreúein. Daí denominarem-se idólatras os que prestam aos simulacros dos deuses o culto devido somente a Deus. O culto a Deus é proclamado nas palavras: Adorarás o Senhor teu Deus, somente a ele servirás (Dt 6,13). Ao empregar o termo latreúseis, o texto grego é mais explícito.

Se esse culto à criatura nos é proibido, pois está escrito: Adorarás o Senhor teu Deus, e somente a ele servirás, e o Apóstolo maldiz os que cultuam a criatura e a servem, e não ao Criador, conclui-se que o Espírito Santo não é criatura. Ele, ao qual todos os santos prestam aquele culto, no dizer do Apóstolo: Os verdadeiros circuncidados somos nós, que servimos ao Espírito de Deus (Fl 3,3). E em grego estão designados pelo termo latreúontes. Em muitos exemplares mesmo nos latinos assim se lê:

Que servimos ao Espírito de Deus; e assim se encontra também na maioria ou quase em todos os códices gregos. Em algumas cópias latinas, porém, o texto não é: Servimos ao Espírito de Deus, mas:

Servimos a Deus, no espírito.

Os que erram a esse respeito e se recusam a se dobrar perante o peso da autoridade, será que encontram, por acaso, versões diferentes nos códices com relação às palavras: Ou não sabeis que o vosso corpo é templo do Espírito Santo, que está em vós e que recebestes de Deus? (1Cor 6,19) Que maior insensatez e sacrilégio do que alguém ousar dizer que os membros de Cristo são, conforme dizem, templos de uma criatura inferior a Cristo? Em outra passagem o Apóstolo diz: Vossos corpos são membros de Cristo (1Cor 6,15). Se, porém, os membros de Cristo são templos do Espírito Santo, o Espírito Santo não é uma criatura, pois, àquele de quem nossos corpos são templos é mister que devamos a adoração devida somente a Deus, que em grego é designada com o termo latreía. Por isso acrescenta: Glorificai, portanto, a Deus em vosso corpo (1 Cor 6,20).

Capítulo 7 — Sentido da afirmação: o Filho é inferior ao Pai e a si mesmo

14. Com esses e semelhantes testemunhos das divinas Escrituras, com os quais, como disse antes, os autores que nos precederam rebateram copiosamente as calúnias e os erros dos hereges, comprova-se a unidade e a igualdade professada pela nossa fé.

Mas devido à encarnação do Verbo de Deus, realizada para a conquista de nossa salvação e para que Cristo Jesus se tornasse o mediador de Deus e dos homens (1Tm 2,5), muitas passagens dos Livros santos insinuam e mesmo abertamente declaram, que o Pai é maior que o Filho. Daí os homens errarem pela descuidada investigação e pela falta de consulta a todo o conjunto das Escrituras. E por isso, transferirem essas afirmações acerca de Cristo Jesus como homem, aplicando-as à sua substância, que era sempiterna, antes da encarnação — e que é sempre sempiterna.

Dizem que o Filho é inferior ao Pai, porque está escrito e o disse o próprio Senhor: O Pai é maior do que eu (Jo 14,28). A verdade, porém, mostra que neste sentido o Filho é inferior a si mesmo. Como não há de ser inferior a si mesmo aquele que “esvaziou-se de si mesmo, e assumiu a condição de servo? (Fl 2,7). Recebendo a forma de servo, não perdeu a forma de Deus, na qual era igual ao Pai.

Portanto, revestido da forma de servo, não ficou privado da forma de Deus, pois, tanto na forma de servo, como na forma de Deus, ele é o Filho Unigênito de Deus Pai, igual ao Pai na forma de Deus, e mediador de Deus e dos homens, o homem Cristo Jesus, na forma de servo. Nesses termos, quem há que não compreenda que na forma de Deus, ele é superior a si mesmo e, na forma de servo, é também inferior a si mesmo?

Por isso, a Escritura afirma, não sem razão, ambas as coisas, ou seja, que o Filho é igual ao Pai e o Pai é maior que o Filho. Não há, pois, lugar à confusão: é igual ao Pai pela forma de Deus, é inferior ao Pai pela forma de servo.

Esta regra, para resolver o assunto em pauta, com base em todos os Livros sagrados, é tomada de um capítulo da carta de Paulo, onde essa distinção aparece com toda clareza. Diz assim: Ele tinha a condição divina, e não considerou o ser igual a Deus como algo a que se apegar ciosamente. Mas esvaziou-se de si mesmo, e assumiu a condição de servo, tomando a semelhança humana, tido pelo aspecto como homem (Fl 2,6-7). O Filho de Deus é, portanto, igual ao Pai pela natureza, inferior pela condição exterior. Na forma de servo de que se revestiu, é inferior ao Pai; na forma de Deus que já possuía antes de assumir nossa condição, é igual ao Pai. Na forma de Deus, é o Verbo pelo qual todas as coisas foram feitas (Jo 1,3); na forma de servo, “nasceu de mulher, sob o império da Lei, para remir os que estavam sob a Lei” (Gl 4,4-5). Conseqüentemente, na forma de Deus criou o homem, na forma de servo fez-se homem. Pois, se somente o Pai, sem o Filho, tivesse criado o homem, não estaria escrito: Façamos o homem à nossa imagem e semelhança (Gn 1,20). Desse modo, pelo fato de a forma de Deus receber a forma de servo, ele é ao mesmo tempo Deus e Homem. É ao mesmo tempo Deus, porque era Deus quem a recebeu; ao mesmo tempo homem, porque recebeu a condição humana. No fato de assumir não há conversão ou mudança de condição: nem a divindade modifica-se ao tornar-se criatura, nem a criatura tornou-se divindade, deixando de ser criatura.

Capítulo 8

Sujeição do Filho ao Pai. A entrega do Reino ao Pai. A contemplação prometida. O Espírito Santo e a nossa felicidade

15. A sentença do Apóstolo: E quando todas as coisas lhe tiverem sido submetidas, então o próprio Filho se submeterá àquele que tudo lhe submeteu (1Cor 15,28), foi escrita, segundo a opinião de alguns, para que ninguém julgasse que o aspecto exterior de Cristo, recebido da criatura humana, se haveria de transformar depois na própria divindade, ou expressando-me melhor, na deidade,26 que não é criatura, mas a unidade incorpórea da Trindade, incomunicável, consubstancial a si mesma e coeterna. Outros contrapõem afirmando que as palavras: E o próprio Filho se submeterá àquele que tudo lhe submeteu, devem ser entendidas como a mudança e conversão futuras da criatura na própria substância ou essência do Criador, ou seja, que a substância que fôra da criatura se transformará na substância do Criador. Pode-se aceitar essa interpretação com a condição de que tal trans-formação não se tenha verificado no tempo em que o Senhor dizia: O Pai é maior do que eu, palavras que ele pronunciou não somente antes da sua ascensão ao céu, mas também antes de padecer e ressuscitar dentre os mortos.

Os que opinam que a substância natural há de se transformar em substância da deidade, julgam que isso se dará depois do juízo, quando ele entregar o Reino a Deus Pai (1Cor 15,24), apoiados nas palavras: Então o próprio Filho se submeterá àquele que tudo lhe submeteu, como se dissesse: então o próprio Filho do homem e a natureza humana recebida pelo Verbo de Deus se transformará na natureza daquele que lhe submeteu todas as coisas.

E por isso também, de acordo com a referida opinião, o Pai é maior do que a forma de servo recebida da Virgem Maria. E se alguns afirmam que o homem Cristo Jesus já se transformou na substância de Deus, não podem negar que permanecia ainda a natureza de homem, quando dizia antes da paixão: Porque o Pai é maior do que eu. Daí, que ninguém duvida que, conforme o que foi dito, o Pai é maior que o Filho na forma de servo, mas o Filho é igual ao Pai na forma de Deus.

À vista das palavras do Apóstolo: Quando ele disser: “Tudo está submetido”, evidentemente excluir-se-á aquele que tudo lhe submeteu (1Cor 15,27), ninguém pense que se há de interpretar como se o Pai submetesse todas as coisas ao Filho, de modo que não seja o próprio Filho que tenha submetido tudo a si mesmo. O Apóstolo, escrevendo aos filipenses, esclarece seu pensamento, ao dizer: Mas a nossa cidade está nos céus, de onde também esperamos ansiosamente como Salvador o Senhor Jesus Cristo, que transfigurará o nosso corpo humilhado, conformando-o ao seu corpo glorioso, pela operação que lhe dá poder de submeter a si todas as coisas (Fl 3,20-21). A atuação do Pai e do Filho é, pois, inseparável. Aliás, não foi o Pai que submeteu a si todas as coisas, mas foi o Filho que as submeteu a ele e ao lhe entregar o reino, anulará todo principado, toda potestade e todo domínio.

Com efeito refere-se ao Filho a sentença: Quando ele entregar o reino a Deus Pai, depois de ter destruído todo Principado, toda Autoridade, todo Poder (1Cor 15,24). O que entrega é aquele que destrói.

16. Não devemos aceitar que Cristo ao entregar o reino a Deus Pai, dele ficará privado. Assim acreditaram certos tagarelas. Quando se diz: Entregará o Reino a Deus Pai, Cristo não se excluiu a si mesmo, pois é Deus com o Pai. Leitores superficiais e inclinados a divergir de tudo são traídos pelo termo aí empregado: até. Pois, em seguida está escrito: É preciso que ele reine, até que tenha posto todos os seus inimigos debaixo de seus pés (1Cor 15,25), como se, depois de colocar todos os inimigos debaixo dos pés, deixasse de reinar. Não entendem essas palavras, que têm idêntico sentido a estas:

Inalterável está o seu coração, não temerá, até que veja os seus adversários confundidos (Sl 111,8).

Não se conclua, pois, que se encherá de temor, depois de ver confundidos seus adversários.

O que, então, significa: Quando entregar o Reino a Deus Pai? Acaso Deus Pai não tem Reino? A razão dessa expressão é indicar que todos os justos, nos quais o mediador de Deus e dos homens, Cristo Jesus, reina pela fé, serão levados à contemplação que o Apóstolo descreve como face a face, quando disse: Quando entregar o Reino a Deus Pai, ou seja, quando conduzir os crentes à contemplação de Deus Pai. Pois, assim diz o Senhor: Tudo me foi entregue por meu Pai, e ninguém conhece o Filho, senão o Pai, e ninguém conhece o Pai, senão o Filho e aquele a quem o Filho o quiser revelar (Mt 11,27). O Pai será revelado pelo Filho depois de ter destruído todo Principado, toda Autoridade, todo Poder (1Cor 15,24), isto é, depois que não mais for necessário governar essas coisas por seus semelhantes, isto é, pelos principados, autoridades e poderes angélicos. Com não pouca propriedade podem-se-lhes aplicar as palavras dirigidas à esposa: Nós te faremos umas cadeias de ouro, marchetadas de prata, estando o rei no seu divã (Ct 1.10-11, na versão da LXX), ou seja, enquanto Cristo permanece em seu segredo, pois, vossa vida está escondida com Cristo em Deus;

quando Cristo, que é vossa vida, se manifestar, então vós também com ele sereis manifestados em glória (Cl 3,3-4). Antes que isso aconteça, vemos agora em espelho e de maneira confusa, isto é em semelhanças; depois veremos face a face (1Cor 13,12).

17. Essa contemplação é-nos prometida como término de todos os nossos trabalhos e perfeita plenitude da alegria. Visto que já somos filhos de Deus, mas o que nós seremos, ainda não se manifestou. Sabemos que por ocasião desta manifestação seremos semelhantes a ele, porque o veremos tal como ele é (1Jo 3,2). Chegará a realidade das palavras dirigidas a seu servo Moisés: Eu sou o que sou. E assim dirás aos filhos de Israel: Aquele que é, enviou-me a vós (Ex 3,14), pois nós o contemplaremos na vida eterna. O mesmo disse Cristo: Ora, a vida eterna é esta: que eles te conheçam a ti, o Deus único e verdadeiro e aquele que enviaste, Jesus Cristo (Jo 17,3). Cumprir-se-ão essas palavras quando vier o Senhor e puser às claras o que está oculto (1Cor 4,5), quando se desvanecerem as trevas da mortalidade e corrupção. Esse dia será nosso amanhecer, ao qual o salmista se referiu: De manhã, te apresento as minhas preces e espero (Sl 5,5). É a esta contemplação que se referem, conforme entendo, as palavras: Quando entregar o Reino a Deus Pai, ou seja, quando o mediador dos homens e Deus, Cristo Jesus, conduzir à contemplação de Deus Pai os justos, nos quais agora reina, pela vida de fé.

Se me equivoco nisso, corrija-me quem tiver melhor conhecimento; quanto a mim não encontro outra solução. Não estaremos no encalço de nada mais quando chegarmos a essa contemplação. Agora ela não existe ainda, embora nossa alegria esteja na esperança. Ver o que se espera, não é esperar.

Acaso alguém espera o que já vê? E se esperamos o que não vemos, é na esperança que o aguardamos (Rm 8,24.25). Cumprir-se-á o que está escrito: Encher-me-ás de alegria na tua presença (Sl 15,11).

Essa alegria será completa, pois nada mais haverá para se desejar. Ser-nos-á mostrado o Pai, e isso nos bastará. Assim o entendeu Filipe, quando disse: Mostra-nos o Pai e isto nos basta. Ele não entendera, porém, que poderia dizer também: “Senhor, mostra-nos a ti mesmo, e isto nos basta”. Para chegar a essa compreensão, o Senhor lhe respondeu: Há tanto tempo que estou convosco e tu não me conheceste, Filipe? Quem me viu, viu o Pai. E como quisesse que o discípulo vivesse pela fé, antes de contemplá-lo, acrescentou: Não crês que estou no Pai e o Pai em mim? (Jo 14,8-10). Pois, enquanto habitamos neste corpo, estamos fora da nossa mansão, longe do Senhor, pois caminhamos pela fé, e não pela visão (2Cor 5,6.7).

A contemplação é a recompensa da fé. Com vistas à recompensa, nossos corações são purificados pela fé, como está escrito: Purificou seus corações pela fé (At 15,9). Pode-se alegar outro argumento que prova a necessidade da purificação dos nossos corações; é aquela sentença: Bem-aventurados os puros de coração, porque verão a Deus (Mt 5,8). Que essa seja a vida eterna, di-lo Deus no salmo:

Saciá-lo-ei de dilatados dias, e mostrar-lhe-ei a minha salvação (Sl 90,16). Quer ouçamos: mostranos o Filho, quer ouçamos: mostra-nos o Pai, o pedido encerra o mesmo significado, pois um não pode ser mostrado sem o outro. São portanto um, como ele disse: eu e o Pai somos um (Jo 10,30).

Concluindo: devido à inseparabilidade, às vezes, é suficiente nomear apenas o Pai ou só o Filho, para indicar quem nos encherá de alegria na sua presença.

18a. Também não se há separar, de ambos, o Espírito Santo, ou seja, o Espírito do Pai e do Filho. Este Espírito Santo é denominado com propriedade Espírito da Verdade, o qual o mundo não pode acolher (Jo 14,17). Portanto, a plenitude de nosso gozo — e maior do que ele não há — consiste em gozar de

Deus Trindade, à cuja imagem fomos criados. Por isso, às vezes, se fala do Espírito Santo como se somente ele bastasse para nossa felicidade. De fato basta, porque é inseparável do Pai e do Filho;

assim como é suficiente somente o Pai, porque é inseparável do Filho e do Espírito Santo e basta somente o Filho, porque é inseparável do Pai e do Espírito Santo.

O que significam estas palavras: Se me amais, observareis os meus mandamentos, e rogarei ao Pai e ele vos dará outro Paráclito para que convosco permaneça para sempre, o Espírito da Verdade, que o mundo não pode acolher (Jo 14,15-17), isto é, aquele que são os amantes do mundo? Pois, o homem animal não aceita o que vem do Espírito de Deus (2Cor 2,14).

Mas as palavras: e eu rogarei ao Pai, e ele vos dará outro Paráclito, podem parecer como se somente o Filho não bastasse. Em outra passagem, porém, Cristo fala do Espírito Santo, como se somente ele fosse suficiente: quando vier o Espírito da Verdade, ele vos conduzirá à verdade plena

(Jo 16-13). Prescinde-se então desse modo do próprio Filho, como se ele não ensinasse toda a verdade, ou que o Espírito Santo viesse suprir o que o Filho não pôde ensinar? Digam, portanto, se o quiserem, que o Espírito Santo é maior que o Filho; eles que costumam considerar que o Espírito Santo é menor que o Filho. Será que pelo fato de não ter sido dito: “somente ele”, ou: ninguém senão ele vos ensinará toda a verdade”, esses adversários concordarão que com o Espírito Santo, o Filho também ensina? O Apóstolo teria excluído o Filho do conhecimento das coisas referentes a Deus, quando disse: da mesma forma, o que está em Deus, ninguém conhece, senão o Espírito de Deus (1Cor 2,11)? Por força dessas palavras, esses perversos ousaram afirmar que somente o Espírito Santo ensina ao Filho o que está em Deus, como um superior ao inferior; e também porque o próprio Filho lhe atribui tanto poder, quando diz: Mas porque vos disse isso, a tristeza encheu os vossos corações. No entanto, eu vos digo a verdade: é do vosso interesse que eu parta, pois se eu não for, o Paráclito não virá a vós (Jo 16,6-7).

Capítulo 9 — A referência a uma Pessoa não exclui as outras

18b. Cristo não disse as referidas palavras afirmando a desigualdade do Verbo de Deus e do Espírito Santo; mas quis significar que a presença do Filho do Homem, junto deles seria como um obstáculo a que viesse aquele que não lhe era inferior, — pois o Espírito não se tinha aniquilado, recebendo a condição de servo como o Filho o fizera (Fl 2,7). Convinha, portanto que essa condição de servo desaparecesse de seus olhos, pois vendo-o assim, acreditavam que Cristo era somente o que viam. Daí, o Senhor dizer: Se me amásseis, alegrar-vos-íeis por eu ir para o Pai, porque o Pai é maior do que eu (Jo 14,28). Quis dar a entender: “É preciso que eu vá para o Pai, porque, vendo-me assim e julgando pelo que aparece, pensais que sou menor que o Pai; e atentos ao aspecto de criatura e à condição assumida, não chegais a compreender a igualdade que existe entre mim e o Pai”. A mesma coisa quis dizer, mediante as palavras: Não me retenhas, pois ainda não subi ao Pai (Jo 20,17).

O sentido do tacto como que delimita o conhecimento. E Cristo não quis que a intenção do coração se fixasse nele de modo a pensarem que era apenas o que viam. A ascensão ao Pai, porém, mostraria que era igual ao Pai, e então, seria o objeto daquela visão que nos basta. Às vezes, está afirmado a respeito do Filho ser ele quem nos basta, e é prometido apenas a recompensa de sua visão ao nosso amor e desejo. Assim ele disse: Quem tem os meus mandamentos e os observa é que me ama; e quem me ama, será amado por meu Pai. Eu o amarei e a ele me manifestarei (Jo 14,21).

Mas nessa passagem, pelo fato de ele não dizer: “manifestar-lhe-ei o Pai” estará excluindo o Pai?

Pelo contrário, como ele mesmo disse: eu e o Pai somos um (Jo 10,30). Quando se manifesta o Pai, manifesta-se também o Filho que está nele; e quando se manifesta o Filho, manifesta-se também o Pai que está nele. E assim, como quando diz: a ele me manifestarei, subentende-se também o Pai, e quando a Escritura afirma: Quando entregar o Reino a Deus Pai (1Cor 15,24) não está excluído o filho. Portanto, quando levar os crentes à contemplação de Deus Pai, levá-los-á à contemplação de si mesmo, aquele que disse: e a ele me manifestarei. E mais: tendo-lhe perguntado Judas: Senhor, por que te manifestarás a nós e não ao mundo?, respondeu Jesus: Se alguém me ama, guardará minha palavra e a ele viremos e nele estabeleceremos morada (Jo 14,22-23). Eis porque não se manifesta sozinho ao que o ama: porque vem a ele junto com o Pai e nele estabelecerá morada.

19. Julgar-se-á talvez que, ao estabelecerem morada o Pai e o Filho naquele que o amam, fica excluído dessa mansão o Espírito Santo? O que disse ele acima, sobre o Espírito Santo? Não foi: O Espírito da verdade que o mundo não pode acolher, porque não o vê nem o conhece; vós o conheceis, porque permanece convosco e está em vós? (Jo 14,17). Assim, não pode ficar excluído aquele de quem se disse: permanece convosco e está em vós. A não ser que haja alguém tão equivocado a ponto de pensar que, vindo o Pai e o Filho fazerem morada em quem o ama, o Espírito Santo se afastará, como que cedendo lugar aos superiores.

A esta suposição inspirada pela carne opõe-se a Escritura quando diz anteriormente: E rogarei ao Pai e ele vos dará outro Paráclito, para que convosco permaneça eternamente (Jo 14,16). Logo não se afastará com a vinda do Pai e do Filho, mas permanecerá eternamente com eles na mesma mansão, pois, o Espírito Santo não vem sem o Pai e o Filho, nem estes virão sem o Espírito Santo. Para insinuar a Trindade, ainda que seja atribuindo separadamente certas coisas a uma das Pessoas divinas e certas outras à outra Pessoa, não se deve entender como se as Pessoas estivessem separadas entre si, visto que o Pai, o Filho e o Espírito Santo não possuem na Trindade senão uma só e mesma unidade, uma só e mesma substância e uma só e mesma deidade.

Capítulo 10 — A entrega do Reino ao Pai e o fim da mediação

20. Cristo entregará o Reino a Deus Pai, não excluindo a si mesmo, nem o Espírito Santo, quando conduzir os fiéis à contemplação de Deus, fim de todas as boas ações, repouso sempiterno e gozo que nunca nos será tirado. Ele indica essa garantia com as palavras: Mas eu vos verei de novo e o vosso coração se alegrará e ninguém vos tirará a vossa alegria (Jo 16,22).

Uma imagem desse gozo foi-nos oferecida por Maria sentada aos pés do Senhor, atenta às suas palavras. Livre de toda ocupação e de certo modo arrebatada perante a verdade, o quanto possível nesta vida, prefigurou a realidade futura e eterna. Marta, sua irmã, estava atarefada no trabalho, embora útil e bom, mas transitório, até vir o descanso que perdura; quanto a Maria, repousava na palavra do Senhor. Por isso, a Marta, queixosa de que sua irmã não a estava ajudando, o Senhor respondeu: Maria escolheu a melhor parte, que não lhe será tirada (Lc 10,39,42).28

O Senhor não afirmou ter sido má a parte de Marta, mas disse ter sido ótima a parte escolhida por Maria, que não lhe será tirada. A parte de Marta, a serviço da indigência, será tirada quando terminar a indigência. A recompensa de uma boa ação transitória é o repouso perene. Na contemplação, Deus será tudo em todos (1Cor 15,28), porque fora dele nada mais se poderá desejar, e nos bastará sermos iluminados por ele e dele gozarmos.

É o que suplica aquele que o Espírito inspira com gemidos inefáveis (Rm 8,26): Uma só coisa peço ao Senhor, esta solicito: é que eu habite na casa do Senhor todos os dias da minha vida, para gozar da suavidade do Senhor, e contemplar o seu templo (Sl 26,4).

Contemplaremos, pois, a Deus Pai, Filho e Espírito Santo, quando o mediador de Deus e dos homens, o homem Cristo Jesus, entregar o Reino a Deus Pai (1Tm 2,15). Então não mais rogará por nós, como nosso mediador e sacerdote, o Filho de Deus e Filho do Homem. Mas quanto a ele, enquanto sacerdote que é — revestido da forma de servo por nossa causa — está sujeito àquele que tudo lhe submeteu e a quem tudo submete. Desse modo, como Deus, mantém-nos sujeitos a ele. E enquanto sacerdote, submete-se a ele conosco (1Cor 15,24-28). Por isso, sendo o Filho, Deus e Homem, com uma essência como Deus, e outra como homem, é como homem, no Filho, mais diferente na essência que o Filho, no Pai. Assim como a carne com relação à minha alma: é maior a diferença na substância entre minha carne e minha alma, embora existentes em um só homem, do que a alma de outro homem com relação à minha.

21. Portanto, quando entregar o Reino a Deus Pai, ou seja, quando os crentes e os que vivem da fé, pelos quais agora roga como mediador, ele os levar à contemplação, pela qual suspiramos e gememos, quando passarem os trabalhos e os sofrimentos, não mais interpelará por nós após ter entregado o Reino a Deus Pai. Este é o sentido das palavras que pronunciou: Disse-vos estas coisas por comparações. Chega a hora em que não vos falarei mais por figuras, mas claramente vos falarei do Pai (Jo 16,25), ou seja, não mais haverá comparações, porque a visão será “face a face”. Este é o significado do que disse: Mas claramente vos falarei do Pai. Como se dissesse: “Manifestar-vos-ei claramente o Pai”. Manifestarei, disse ele, por ser o Verbo de Deus. A seguir, diz ainda: Nesse dia, pedireis em meu nome e não vos digo que rogarei ao Pai por vós, pois o próprio Pai vos ama, porque me amastes e crestes que vim de Deus. Saí do Pai e vim ao mundo; de novo deixo o mundo e vou para o Pai (Jo 16,26-28).

O que quer dizer: Saí do Pai, senão que me manifestei, não na forma em que sou igual ao Pai, mas em outra, na inferior assumida como criatura? E o que significa: Vim a este mundo, senão que manifestei aos olhos mesmo dos pecadores, que amam este mundo, a condição de servo que recebi, aniquilando-me? Qual o sentido de: de novo deixo o mundo e vou para o Pai, senão que retiro da vista dos mundanos o que viram? E o sentido destas palavras: vou para o Pai, não é: “Ensino aos meus seguidores que me devem considerar como igual ao Pai?” Os que nisso crêem, serão considerados dignos de serem conduzidos da fé à realidade, isto é, à própria visão daquele de quem está escrito que entregará o Reino a Deus Pai.

Os fiéis remidos pelo seu sangue são os cidadãos desse Reino, pelos quais agora interpela; mas lá, onde é igual ao Pai, juntando-os a si, não mais rogará ao Pai por eles. Assim ele o disse: Pois o próprio Pai vos ama. Aqui, onde é inferior ao Pai, ele roga; onde é igual ao Pai, ouve com o Pai.

Pelo sentido das palavras: pois o próprio Pai vos ama, o Filho não é separável do Pai. Pelo contrário, as palavras dão a entender o que antes observei e insinuei muitas vezes, ou seja, que geralmente ao ser citada uma das pessoas da Trindade, subentendem-se as outras duas. Assim, as palavras: Pois o próprio Pai vos ama, compreendem também o Filho e o Espírito Santo. E não porque não nos ame agora aquele que não poupou seu próprio Filho, entregando-o à morte por todos nós (Rm 8,32), mas porque nos ama tal como seremos e não como agora somos. Os que ele agora ama, conservá-los-á para a eternidade. Isso acontecerá quando entregar o Reino a Deus Pai aquele que agora roga por nós; então não mais rogará, porque o próprio Pai nos ama. Como merecê-lo senão pelo mérito da fé, que nos leva a acreditar na promessa antes de vermos a realidade? Por ela chegaremos à clara visão, e assim, ele nos ama para que sejamos tais como ele quer que sejamos: não nos odeia como somos porque somos maus; mas exorta-nos e ajuda-nos para não querermos ser sempre maus.

Capítulo 11 — Inferioridade e igualdade do Filho nas Escrituras

22. Esta é a norma para a compreensão das Escrituras no tocante ao Filho: distinguir o que elas dão a entender conforme a sua condição de Deus, na qual é igual ao Pai; e o que declaram conforme a sua condição de servo, na qual é inferior ao Pai. Desse modo, não ficaremos perturbados perante as sentenças dos Livros santos, aparentemente contrárias e contraditórias entre si.

Na forma de Deus, é igual ao Pai e ao Espírito Santo, pois nenhuma das Pessoas é criatura, como já demonstramos; na condição de servo, é inferior ao Pai, pois ele afirmou: O Pai é maior do que eu (Jo 14,28). É inferior também a si mesmo, pois dele está escrito: Aniquilou-se a si mesmo (Fl 2,7);

inferior ainda ao Espírito Santo conforme disse: Se alguém disser uma palavra contra o Filho ser-lheá perdoado, mas se disser uma blasfêmia contra o Espírito Santo, não lhe será perdoado, nem neste mundo, nem no vindouro (Mt 12,32). E ele exercita seus poderes em nome do Espírito Santo, de acordo com a afirmação: Contudo, se é pelo Espírito de Deus, que eu expulso os demônios, então o Reino de Deus já chegou a vós (Lc 11,20). Diz também por meio de Isaías, em palavras que ele recitou na sinagoga, mostrando, sem qualquer sombra de dúvida, que a ele se referiam: O Espírito do Senhor está sobre mim, porque ele me ungiu para evangelizar os pobres; enviou-me para proclamar a remissão dos pecados, etc. (Lc 4,18.19). Considera-se enviado para cumprir a missão, porque o Espírito Santo está sobre ele.

Na forma de Deus, criou todas as coisas (Jo 1,3); na condição de servo, nasceu de uma mulher, sob a Lei (Gl 4,4). Na forma de Deus, ele e o Pai são um (Jo 10,30); na condição de servo, não veio para fazer sua vontade, mas a vontade daquele que o enviou (Jo 6,38). Na forma de Deus: Assim como o Pai tem a vida em si mesmo, também concedeu ao Filho ter a vida em si mesmo (Jo 5,26); na condição de servo: Minha alma está triste até a morte, e: Pai, se é possível, que passe de mim este cálice (Mt 26,38.39). Na forma de Deus: Este é o Deus verdadeiro e a vida eterna (1 Jo 5,20); na condição de servo: Foi obediente até a morte, e morte de cruz (Fl 2,8).

Capítulo 12 — Ignorância de Cristo. Palavras de Cristo como Deus e como homem. Sentido da entrega do Reino por — Cristo. Cristo e o juízo

23. Como Deus, tudo o que pertence ao Pai, pertence ao Filho: E tudo o que meu é teu, e tudo o que teu é meu (Jo 17,10). Revestido da natureza humana, a doutrina não é sua, mas de quem o enviou (Jo 7,16). E disse ainda: Daquele dia e hora, ninguém sabe, nem os anjos do céu nem o Filho, somente o Pai (Mc 13,32). Ele ignora o que não quer dar a conhecer, isto é, ignorava-o, para manisfestá-lo aos discípulos. Assim se deu com Abraão, a quem foi dito: Agora, sei que temes a Deus (Gn 22,12), ou seja, “agora te dei a conhecer”, pois provado na tentação, ele mesmo passou a conhecer que temia a Deus. O Senhor revelaria aos discípulos no tempo oportuno, o segredo sobre o dia e a hora. Falando desse futuro como que do passado, ele disse: Não mais vos chamo de servos, porque o servo não sabe o que o seu amo faz; mas eu vos chamo de amigos porque tudo o que ouvi do Pai, eu vos dei a conhecer (Jo 15,15). O que ainda não fizera, mas porque certamente o faria, falou como se já tivesse feito. Pois, a eles mesmos lhes declarou: Tenho ainda muito a vos dizer, mas não podeis agora compreender (Jo 16,12). Entre essas coisas está compreendido: daquele dia e hora.

No mesmo sentido, disse o Apóstolo: Pois não quis saber outra coisa entre vós a não ser Jesus Cristo, e Jesus Cristo crucificado (1Cor 2,2). Dirigia-se aos que não tinham capacidade de compreender as coisas sublimes sobre a deidade de Cristo. A eles diz um pouco depois: Não vos pude falar como a homens espirituais, mas tão-somente como a homens carnais (1Cor 3,1). Ignorava, portanto, junto deles o que não poderiam compreender sobre os seus ensinamentos. E ensinava apenas o que convinha que soubessem por meio dele. Finalmente, sabia junto aos perfeitos o que ignorava junto aos imperfeitos. Por isso diz: É da sabedoria que falamos entre os perfeitos (1Cor 2,6).

Esse modo de falar, alegando ignorância, usa-se quando se quer ocultar alguma coisa, assim como se diz que uma fossa é cega, quando ele está escondida. A Escritura, no seu modo de expressar, acomoda-se aos costumes humanos, pois fala a criaturas humanas.

24. Conforme a forma de Deus, está escrito a respeito do Filho: Antes de haver colinas, eu já tinha nascido (Pr 8,25), ou seja, antes de todas as criaturas mais sublimes. Está escrito ainda: Antes da aurora, eu te gerei (Sl 109,3), isto é, antes de todos os tempos e de todas as coisas temporais.

Conforme a forma de servo, consta: O Senhor me possuiu no princípio de seus caminhos (Pr 8,22).

Conforme a forma de Deus, disse: Eu sou a verdade; na condição de servo: Eu sou o caminho (Jo 14,6). Sendo o primogênito dentre os mortos (Ap 1,5), traçou para o Reino de Deus e a vida eter-na o caminho da sua Igreja, da qual é a cabeça para levar à imortalidade todo o corpo, pois foi criado para isso, no princípio dos caminhos de Deus, quando criou o mundo.

Na natureza divina, é o Princípio que nos fala (Jo 8,25), no qual princípio, Deus criou o céu e a terra (Gn 1,1); na natureza de servo, porém: esposo que sai do seu tálamo (Sl 18,6). Na natureza divina, é o primogênito de toda criatura, ele é antes de tudo e tudo nele subsiste; na natureza humana:

ele é a Cabeça da Igreja, que é seu corpo (Cl 1,15.17.18). Na natureza divina, é o Senhor da glória (1Cor 2,8), o que demonstra que ele glorifica seus santos, pois, aqueles que predestinou, também os chamou; os que chamou também os justificou, e os que justificou, também os glorificou (Rm 8,30).

Dele se afirma que justifica o ímpio; dele está escrito que é justo e igualmente aquele o que justifica (Rm 3,26). Se, portanto, os que justificou, também os glorificou, o que justifica e glorifica é, conforme disse, o Senhor da glória. Na natureza humana, porém, respondeu aos discípulos preocupados com sua recompensa: Sentar à minha direita ou à minha esquerda, não cabe a mim concedê-lo; mas é para aqueles aos quais meu Pai o preparou (Mt 20,23).

25. O que o Pai preparou, preparou-o também o Filho, porque é um com o Pai (Jo 10,30). Já demonstramos que na Trindade, segundo o testemunho de muitas passagens das divinas Escrituras, o que se afirma a respeito de todas as pessoas, diz respeito a cada uma, em virtude da atuação inseparável da única e mesma essência. Assim, ele diz a respeito do Espírito Santo: Quando eu for, enviá-lo-ei a vós (Jo 16,7). Não disse: “enviaremos”, mas “enviá-lo-ei”, como se somente o Filho sem o Pai o haveria de enviar. Mas diz em outro lugar: Estas coisas vos tenho dito estando entre vós. Mas o Paráclito, o Espírito Santo que o Pai enviará em meu nome, é que vos ensinará tudo (Jo 14,25-26).

Nesta passagem, fica parecendo que o Filho não o enviará, mas somente o Pai. Mas, tanto nesta citação como na outra, quando diz: mas aos que meu Pai o preparou, ele deu a entender que com o Pai prepará os assentos de glória para quem determinar.

Mas alguém poderá acrescentar: na passagem onde fala do Espírito Santo que há de enviar, está claro que não exclui o Pai; e na outra passagem (Jo 14,26), ficou patente que o Pai enviará, não excluindo o Filho. Aqui, porém, diz com toda clareza: não cabe a mim concedê-lo (Mt 20,23), como se somente o Pai tivesse preparado. Mas é justamente o que já explicamos antes: segundo sua condição de servo. Assim, a afirmação: Não cabe a mim concedê-lo, há de se entender como se dissesse: “Não é competência do poder humano concedê-lo”, entendendo-se o “dar” como o poder divino, no qual é igual a Deus. Não cabe a mim concedê-lo, ou seja, “não o dou em virtude do poder hu-mano”, mas aos que o Pai o preparou (Mt 20,23): mas hás de compreender que se tudo o que o Pai tem é meu (Jo 16,15), este poder também é meu e, assim, junto com o Pai, o preparei”.

26. Pergunto agora: qual é o sentido desta sentença: se alguém não ouvir minhas palavras, eu não o julgo (Jo 12,47). Talvez tenha dito: não o julgo, com o mesmo sentido que naquela outra afirmação:

não cabe a mim concedê-lo. Mas, ao que vem em seguida: Não vim para julgar o mundo, mas para salvar o mundo, acrescenta imediatamente e diz: O que rejeita e não acolhe as minhas palavras tem seu juiz. Aqui todos entenderíamos que ele se refere ao Pai, se não tivesse acrescentado e dito: A palavra que proferi é que o julgará no último dia. Portanto, será que nem o Filho julgará, pois disse:

eu não o julgo, e nem o Pai, mas sim, a palavra que o Filho proferiu? Escutemos ainda as palavras que seguem: Porque não falei por mim mesmo mas o Pai, que me enviou, prescreveu-me o que dizer e de que falar, e sei que seu preceito é vida eterna. O que digo, portanto, eu o digo como o Pai me disse (Jo 12,47-50).

Se, portanto, o Filho não julga, mas quem julga é a palavra proferida pelo Filho, e se a palavra proferida pelo Filho julga, não é enquanto fala por si mesmo, mas o Pai, que o enviou, é que lhe deu o mandato sobre o que dizer e do que falar. Conclui-se daí que quem julga é o Pai, cuja palavra é o Filho, porque o Verbo do Pai é o próprio Filho. Não existe diferença entre o ordem do Pai e o Verbo do Pai. Verbo (palavra) e ordem (mandato) têm o mesmo sentido.

Vejamos se a afirmação: Eu não falei por mim mesmo (Jo 12,49) possui o mesmo sentido desta outra: “Eu não nasci por mim mesmo”. Pois se o Verbo do Pai fala, ele fala por si mesmo, por ser o Verbo do Pai.

Na maior parte das vezes, que o Senhor diz: o Pai me deu (Jo 5,26), é para fazer compreender que o Pai o gerou, não no sentido de o Pai lhe ter dado algo como a alguém que já existisse, sem contudo nada possuir. Mas ter-lhe sido dado significa ter sido gerado para ser (o Filho de Deus), não para ter.

Não foi, pois, como acontece com a criatura, para quem uma coisa é ser e outra ter. O Filho de Deus, antes de se encarnar e assumir a natureza humana — o Unigênito, por quem tudo foi feito, Aquele que é — é o que tem. Aquele versículo diz isso claramente — para quem for idôneo de compreender: Assim como o Pai tem a vida em si mesmo, também concedeu ao Filho ter a vida em si mesmo (Jo 5,26).

Não lhe foi dada a vida como a alguém que já existisse, mas que tivesse a vida em si mesmo, visto que desde que ele é, é a vida. Portanto, as palavras: deu ao Filho ter a vida em si mesmo, significam:

gerou o Filho que é a vida imutável, a qual é a vida eterna.

Assim, pois, se o Verbo de Deus é o Filho de Deus, e esse Filho de Deus é Deus verdadeiro, e a vida eterna, conforme diz são João na sua carta (1Jo 5,20), por que veríamos nestas palavras do Senhor:

“…é a palavra que proferi que o julgará no último dia” (Jo 12,48) — outra coisa que a mesma Palavra, que é o Verbo e ordem do Pai, ordem que não é outra coisa que a vida eterna? Pois ele mesmo diz: “Eu sei que sua ordem é a vida eterna”.

27. Pergunto agora, que sentido darmos à sentença de Cristo: Eu não julgo, mas a palavra que proferi é que o julgará (Jo 12,48)? Pelo contexto, se deduz que se expressou como se dissesse: “Eu não julgarei, mas sim o Verbo do Pai”. Ora, o Verbo do Pai é o próprio Filho de Deus. Com rigor, havemos de entender: “Eu não julgarei, mas julgarei!” O sentido deve ser este: “Eu não julgarei pelo poder humano, pois sou Filho do Homem; mas julgarei pelo poder divino, pois sou Filho de Deus”. E caso pareça contraditório: “Eu não julgarei, mas julgarei”, o que dizer das palavras antes citadas: minha doutrina não é minha (Jo 7,16)? Como pode ser “minha” e ao mesmo tempo “não minha”? O Senhor não disse: “Essa doutrina não é minha”, mas: minha doutrina não é minha, como a dizer: “sua” e ao mesmo tempo: “não sua”. Essas palavras só podem ser verdadeiras, entendendo “sua” num sentido, e “não sua”, em outro sentido. Ou seja: “sua” conforme a condição divina; e “não sua” conforme a condição humana. Quando diz: Não é minha, mas daquele que me enviou, é preciso valer-nos do próprio Verbo. Pois a doutrina do Pai é o Verbo do Pai, o qual é o mesmo Filho Unigênito.

Igualmente, o que significam estas palavras: Quem crê em mim, não é em mim que crê (Jo 12,44)?

Como pode ser: crer nele e ao mesmo tempo não crer? Como entender palavras tão contraditórias e opostas como estas: Quem crê em mim, não é em mim que crê, mas em quem me enviou? A solução está em entendermos deste modo: Quem crê em mim, não crê no que vê. Isso para que a nossa esperança não repouse numa criatura. Mas crê naquele que se uniu à natureza humana, na qual se revelou aos olhos humanos. Purificou assim os nossos corações pela fé, para podermos contemplá-lo como igual ao Pai.

Desse modo, referindo ao Pai a intenção dos crentes e dizendo: não é em mim que crê, mas em quem me enviou, ele não deu a entender que está separado do Pai, ou seja, daquele que o enviou; mas sim, que se cresse nele, do mesmo modo como se crê no Pai, a quem é igual. É o que ele diz claramente, neste outro lugar: Crede em Deus, crede também em mim (Jo 14,1), ou seja, assim como credes em Deus, crede também em mim, porque eu e o Pai somos um só Deus. Mas como que desviando de si a fé dos homens, disse na passagem citada: não crê em mim, mas em quem me enviou. Contudo, não se excluiu a si mesmo, como o faz em outro lugar: não cabe a mim concedê-lo, mas é para aqueles aos quais meu Pai o preparou (Mt 20,23).

Creio que fica assim esclarecido como se há de entender as duas sentenças em questão. O mesmo se diga daquela outra frase: eu não jugarei (Jo 12,47), pois, certamente, ele julgará os vivos e os mortos (2 Tm 4,1). Mas como não será pelo poder humano que há de julgar, chama a atenção para a sua divindade, eleva ao alto os corações dos homens, visto que foi para os elevar que ele desceu.

Capítulo 13 — Operações de Cristo nas duas naturezas. Ainda Cristo e o juízo

28. Se ele não fosse ao mesmo tempo Filho do Homem, pela forma de servo assumida; e Filho de Deus, por causa da forma de Deus, na qual existe, o apóstolo Paulo não teria dito, falando dos príncipes deste mundo: se o tivessem conhecido, não teria crucificado o Senhor da glória (1Cor 2,8).

Com efeito, foi crucificado na condição de servo, e contudo ele era o Senhor da glória. Esta é a conseqüência do empréstimo feito à natureza humana: que Deus seja homem e que o homem seja Deus. Mas o que é dito em relação a um e outro, todo leitor prudente, diligente e piedoso há de entender, com a ajuda do Senhor. Já dissemos que, conforme a natureza pela qual é Deus, ele glorifica os seus e, conforme essa condição, é certamente o Senhor da glória. Afirmamos, porém, com propriedade, que o Senhor da glória foi crucificado, não no poder da divindade, mas na fraqueza da carne (2Cor 13,4). Assim como dissemos que na natureza de Deus ele julga — ou seja, pelo poder divino e não pelo poder humano —, como homem também há de julgar, assim como foi crucificado o Senhor da glória. Assim o diz claramente: Quando o Filho do homem vier em sua glória e todos os anjos com ele, então se assentará no trono da sua glória. E serão reunidas em sua presença todas as nações (Mt 25,31.32), e as demais coisas que se dizem, nessa citação, até a sentença final. E os judeus, por permanecerem na sua maldade hão de ser punidos nesse juizo, como está escrito: Eles porão os olhos em mim, a quem transpassaram (Zc 12,10).

Como bons e maus hão de contemplar o juiz dos vivos e dos mortos, os maus, sem dúvida, não poderão vê-lo a não ser na forma em que é Filho do homem — não porém humilhado, como quando foi julgado, mas na majestade de juiz. Com toda certeza, os ímpios não contemplarão a forma divina em que é igual ao Pai, pois não são puros de coração: Bem-aventurados os puros de coração, porque verão a Deus (Mt 5,8).

E esta visão, prometida aos justos como o maior galardão, será “face a face” (1Cor 13,12), e dar-seá quando ele entregar o Reino a Deus Pai. Nesse Reino, ele quer dar a entender estar incluída a visão de sua condição divina, após ter submetido toda criatura a Deus, inclusive a forma em que o Filho de Deus se tornou Filho do Homem. Conforme essa forma, então, o próprio Filho de Deus se submeterá àquele que tudo lhe submeteu, para que Deus seja tudo em todos (1Cor 15,24-28).

Se o Filho de Deus, como juiz, aparecesse aos ímpios na forma em que é igual ao Pai, quando vier para julgar, o que estaria prometendo de incomum aos que o amam, quando diz: Eu o amarei e a ele me manifestarei? (Jo 14,21). Portanto, o Filho do homem julgará, não pelo seu poder humano, mas pelo poder pelo qual é Filho de Deus. Por outro lado, o Filho de Deus julgará não aparecendo na forma em que é igual ao Pai, mas na forma em que é Filho do Homem.

29. Podem-se dizer, portanto, ambas as coisas: o Filho do Homem julgará e o Filho do Homem não julgará. O filho do Homem julgará para assegurar a verdade do que disse: quando o Filho do Homem vier, então serão reunidas em sua presença todas as nações (Mt 25,31); e o Filho do Homem não julgará para ser verdade o que disse: eu não julgo (Jo 12,47) e: não procuro a minha glória, há quem a procure e julgue (Jo 8,50). Portanto, como há de aparecer no juízo não na forma de Deus, mas na forma de homem, nem o próprio Pai julgará. Em apoio a esta interpretação, lemos: porque o Pai a ninguém julga, mas confiou ao Filho todo julgamento. Pode-se confirmar essa afirmação com as palavras que já comentamos, ou seja: também concedeu ao Filho ter a vida em si mesmo (Jo 5,22.26), para assim indicar que gerou o Filho, ou com aquelas outras palavras do Apóstolo, que diz: por isso, Deus o sobreexaltou grandemente e o agraciou com o Nome que é sobre todo nome (Fl 2,9). Essas são palavras referentes ao Filho do Homem, ressuscitado dentre os mortos, em sua qualidade de Filho de Deus.

Aquele que na condição divina é igual ao Pai, da qual se esvaziou ao receber a forma de servo, nesta mesma forma de servo age, sofre e recebe o que o Apóstolo observa a seguir: Humilhou-se e foi obediente até a morte, e morte de cruz! Por isso, Deus o sobreexaltou grandemente e o agraciou com o Nome que é sobre todo nome, de modo que, ao nome de Jesus, se dobre todo joelho dos seres celestes, dos terrestres e dos que vivem sob a terra e, para glória de Deus, o Pai, toda língua confesse: Jesus é o Senhor (Fl 2,811). Estas palavras esclarecem o sentido do que ele disse: confiou ao Filho todo julgamento (Jo 5,22), e apóia-se na primeira ou na segunda afirmação. Se tivesse dito conforme o sentido da seguinte afirmação: Concedeu ao Filho ter a vida em si mesmo, não teria dito: O Pai a ninguém julga. Pelo fato de o Pai ter gerado um Filho igual a ele, o Pai também julgará. Portanto, conforme as últimas palavras, no juízo, aparecerá não na forma de Deus, mas na forma de Filho do Homem.

Não quis significar que não fará julgamento, aquele que entregou ao Filho todo julgamento, pois dele se diz: há quem procure a minha glória (Jo 8,50); mas estas palavras: porque meu Pai a ninguém julga, mas confiou ao Filho todo julgamento, significam: “ninguém contemplará o Pai no juízo dos vivos e dos mortos, mas todos verão o Filho”. Como é também Filho do Homem, poderá ser visto pelos ímpios, os quais verão a quem transpassaram (Zc 12,10).

30. Para que não estejamos apenas a conjeturar ao invés de demonstrar, citemos a explícita e evidente sentença do mesmo Senhor, com a qual poderemos comprovar o motivo de sua afirmação: o Pai a ninguém julgará, mas confiou ao Filho todo julgamento (Jo 5,22). É que o Juiz aparecerá na forma de Filho do Homem, que não é a forma do Pai, mas do Filho, isto é, não na forma em que é igual ao Pai, mas na qual é inferior ao Pai, e assim será visível aos bons e aos maus. Diz, pois, um pouco adiante:

Em verdade, em verdade vos digo: quem escuta a minha palavra e crê naquele que me enviou, tem a vida eterna e não vem a juízo, mas passou da morte à vida (Jo 5,24). Esta vida eterna é a visão da qual os maus ficarão privados.

Prossegue em seguida: Em verdade, em verdade vos digo: Vem a hora — e é agora — em que os mortos ouvirão a voz do Filho de Deus, e os que a ouvirem viverão (Jo 5,25). E isto se refere aos homens piedosos que, ouvindo falar de sua encarnação, crêem que ele é o Filho de Deus, ou seja, acolhem-no como feito homem por eles, inferior ao Pai pela natureza humana, e crêem que é igual ao

Pai na natureza divina. E continua o texto, confirmando o que acabamos de dizer: assim como o Pai tem a vida em si mesmo, também concedeu ao Filho ter a vida em si mesmo (Jo 5,26). Alude a seguir, à visão de sua claridade, da qual se revestirá no juízo, visão que será comum aos ímpios e aos justos: ele lhe deu o poder de julgar, porque é Filho do Homem (Jo 5,27).

Creio que nada há mais evidente. Pois, sendo o Filho de Deus igual ao Pai, não recebe o poder de julgamento, mas o tem com o Pai, em segredo. Mas como é Filho do Homem, recebe-o para que bons e maus o contemplem como juiz. A visão, portanto, do Filho do Homem será manifesta também aos maus, mas a contemplação da forma de Deus, somente aos puros de coração, porque eles verão a Deus, ou seja, manifestar-se-á somente aos bons, a cujo amor ele fez essa promessa (Mt 5,8).

Veja agora o que diz em seguida: não vos admireis com isto. O que nos proíbe ele de admirar, senão do que se admira todo aquele que não entende, isto é, de ter dito que o Pai lhe concedeu o poder de julgamento, porque é Filho do Homem, quando esperavam que dissesse: porque é Filho de Deus? Mas como os ímpios não podem contemplar o Filho na forma em que é igual ao Pai, é mister que justos e ímpios contemplem o juiz dos vivos e dos mortos quando, na sua presença, serão julgados. Diz pois:

Não vos admireis com isto: vem a hora em que todos os que repousam nos sepulcros, ouvirão a sua voz e sairão: os que tiverem feito o bem, para uma ressurreição de vida; os que tiverem praticado o mal, para uma ressurreição de condenação (Jo 5,28-29).

Para isso, era mister que recebesse aquele poder, porque é Filho do Homem, e todos os ressuscitados o pudessem ver na forma em que pode ser visto por todos; a uns, para a condenação e a outros, porém, para a vida eterna. E o que é a vida eterna senão aquela visão não concedida aos ímpios? Que te conheçam a ti, o Deus único e verdadeiro e aquele que enviaste, Jesus Cristo (Jo 17,3).

E como os justos conhecerão Jesus Cristo, senão como único Deus verdadeiro, que se manifestará a eles, e não como se deixará ver pelos condenados na forma de Filho do Homem?

31. Deus é bom na visão em que aparecerá aos puros de coração, pois está escrito: Quão bom é o Deus de Israel para os retos de coração! (Sl 72,1). Quando, porém, os maus virem o Juiz, não lhes parecerá bom, porque na sua presença não estarão de coração alegre, mas todas as tribos da terra baterão no peito (Ap 1,7). Nesse número estará compreendida a multidão de todos os maus e infiéis. Por isso, ao jovem que o chamou bom Mestre e lhe pediu orientação para alcançar a vida eterna, ele respondeu:

Por que me perguntas sobre o que é bom? Bom é um só: Deus (Mt 19,17). No entanto, o mesmo Senhor chama bom o homem, quando diz em outro lugar: O homem bom, do seu tesouro tira coisas boas; mas o homem mau, do seu tesouro tira coisas más (Mt 12,35).

O jovem procurava a vida eterna, e a vida eterna consiste naquela contemplação em que se vê a Deus, não para castigo, mas para o gozo eterno. Mas como ignorasse com quem estava falando, considerando-o apenas um filho do homem, o Senhor diz: Por que me perguntas sobre o que é bom?

Queria dizer: Por que me perguntas sobre o que é bom nesta forma em que me vês e me chamas bom Mestre, olhando apenas o que te é visível? Esta forma de filho do homem, esta forma foi assumida, esta forma aparecerá no juízo tanto para os justos como para os ímpios. E a visão desta forma não será um bem para os que fazem o mal. Além dessa, existe ainda a visão da minha forma própria, na qual, quando nela estava, não considerei o ser igual ao Pai, como algo a que me apegar ciosamente, mas esvaziei-me dela para assumir esta (Fl 2,6-7). Portanto, o Deus único, Pai, Filho e Espírito Santo, aparecerá para o gozo que não será tirado dos justos. Suspira por esse gozo aquele que diz: Uma só coisa peço ao Senhor, esta solicito: é que habite na casa do Senhor todos os dias da minha vida, para gozar da suavidade do Senhor (Sl 26,4). Esse único Deus é, pois, o único bom, já que ninguém o vê para a dor e o pranto, mas somente para a salvação e alegria verdadeira. Se és capaz de me entender bem, é nessa forma divina que eu sou bom; se, porém, somente na forma humana por que me perguntas sobre o que é bom? Pois se te encontras entre aqueles que verão a quem transpassaram (Zc 12,10), essa visão servir-lhes-á de desgraça, pois é uma visão que se identifica com um castigo.

Por essas considerações anteriores conclui-se que é esse o sentido provável da sentença proferida pela Senhor: Por que me perguntas sobre o que é bom? Ninguém é bom, somente Deus, porque é essa visão de Deus que nos dará ensejo para contemplarmos a essência de Deus, imutável e invisível aos olhos humanos, prometida somente aos justos; a visão que o apóstolo Paulo descreve como um face a face (1Cor 13,12). A ela refere-se o apóstolo João, quando diz: seremos semelhantes a ele, porque o veremos tal qual é (1Jo 3,2). Sobre ela proferia, o salmista: Uma só coisa peço ao Senhor… (Sl 26,4), e a respeito dela diz o próprio Senhor: Eu o amarei e a ele me manifestarei (Jo 14,21). É essa a visão de Deus para a qual nos preparamos somente pela fé, purificando nossos corações, para sermos os felizes puros de coração, que verão a Deus (Mt 5,8). Como diversas outras passagens foram escritas sobre essa visão, e estão abundantemente dispersas nas Escrituras, qualquer lhes há de dirigir o olhar do amor para a alcançar. Ela é o nosso sumo bem; para alcançá-la somos admoestados a fazer todo o bem que fazemos.

Mas quanto àquela visão do Filho do Homem que foi profetizada para quando, na sua presença, se reunirem todos os povos que lhe dirão: Senhor, quando foi que te vimos com fome e te alimentamos, com sede e te demos de beber, essa visão não será um bem para os ímpios que irão para o fogo eterno, nem mesmo será o sumo bem para os justos. Pois o Senhor ainda os chamará depois disso para a posse do Reino que lhes está preparado desde o início do mundo. Assim como dirá aos primeiros: Ide para o fogo eterno, dirá para os outros: Vinde, benditos de meu Pai, recebei por herança o Reino preparado para vós (Mt 25,34-41). Como os ímpios irão para o fogo eterno, os justos irão para a vida eterna. E o que é a vida eterna, senão que eles conheçam a ti, o Deus único e verdadeiro e aquele que enviaste, Jesus Cristo? (Jo 17,3.5). Trata-se agora daquela claridade de que falou ao Pai: com a glória que eu tinha contigo, antes que o mundo existisse (Jo 17,35).

Então, entregará o Reino a Deus Pai (1Cor 15,24), para que o servo bom entre no gozo do seu Senhor (Mt 25,21.23), e liberte das perfídias dos homens aqueles que Deus possui no oculto de sua face. Serão esses pérfidos que se perturbarão ouvindo aquela sentença, enquanto o justo não se atemorizará ao escutar esse som terrível (Sl 111,7), pois agora se protege no tabernáculo, ou seja, na reta vivência da fé católica; livre da contradição das línguas (Sl 30,21), isto é, das calúnias dos hereges.

Todavia, qualquer outro modo de entender estas palavras do Senhor: Por que me perguntas sobre o que é bom? “O Bom é um só: Deus”, não se desvia da sã doutrina, contanto que não se considere a bondade do Pai maior que a da essência do Filho, pela qual ele é o Verbo de Deus, por quem todas as coisas foram feitas. Com segurança, atenhamo-nos não apenas a uma só interpretação, mas apoiemonos em todas as que houver. Pois os hereges poderão ser convencidos com tanto mais força, quanto mais saídas se abrirem para serem evitadas as suas ciladas.

Entretanto, o que ainda devemos considerar, exige agora novo exórdio.

Livro II

— A igualdade na Trindade

— Nas missões do Filho e do Espírito Santo, os enviados não são inferiores ao Pai — Inseparabilidade de operações na Trindade

Prólogo

1. Quando os homens investigam sobre Deus e aplicam-se à compreensão da Trindade, dentro das limitações humanas, experimentam sérias dificuldades, seja por causa do olhar da mente que empreende a penetração de luz inacessível, seja devido aos muitos e variados modos de expressão das Escrituras sagradas, perante as quais a alma, segundo penso, deve humilhar-se, para que possa brilhar, iluminada pela graça de Cristo. Aqueles que chegam a uma certeza, após dissiparem todas as suas dúvidas, devem desculpar com indulgência os que ainda vagueiam na investigação de tão grande mistério.

Mas há duas coisas dificilmente toleráveis no erro humano. São elas: a presunção, antes de ser esclarecida a verdade; e a obstinação no erro, fruto da presunção, após a manifestação da verdade. Se Deus, como suplico e espero, me defender e me proteger, com o escudo da sua santa vontade (Sl 5,13) e com a graça de sua misericórdia, desses dois defeitos, frontalmente hostis à procura da verdade e à pesquisa nos Livros santos, não serei indolente na investigação da essência divina, tanto pelas Escrituras, como pela via das coisas criadas.

Ambas as fontes são oferecidas à nossa consideração com a finalidade de que o amemos ao investigarmos, pois ele mesmo inspirou as Escrituras e fez as criaturas. Não vacilarei em emitir minha opinião, a qual mais desejo seja apreciada pelos de reta intenção, do que temo seja alvo da mordida dos perversos. Pois a muito modesta e formosíssima caridade compraz-se com alegria no olhar da pomba; mas quanto aos dentes caninos, ou ela os evita pela humildade cautelosa, ou faz recuar pela luz da verdade sólida. Prefiro ser criticado por qualquer um, a ser louvado pelo que erra ou adula.

Quem ama a verdade não se atemoriza perante o crítico, pois ele ou critica como o amigo, ou como o inimigo. Se insultar como inimigo, tolerar-se-á; porém, se se enganar como amigo, merecerá ser doutrinado e caso nos ensine, merecerá ser escutado. Mas o que louva, errando, confirma o nosso erro;

e o adulador incita-nos mais ainda ao erro. Portanto, corrija-me o justo e repreenda-me; o óleo, porém, do pecador não ungirá minha cabeça (Sl 140,5).

Capítulo 1 — A doutrina sobre o Filho de Deus em duas regras.Três gêneros de expressões

2. Há uma regra canônica,1 disseminada nas Escrituras e adotada pelos doutos intérpretes católicos das mesmas Escrituras, à qual nós nos atemos com firmeza para compreender como o Filho de Deus é igual ao Pai na condição divina que possui; e inferior ao Pai, na natureza humana que assumiu (Fl 2,6.7). E como nessa natureza humana, ele é inferior não somente ao Pai e ao Espírito Santo, mas também a si mesmo; não pelo que foi, mas pelo que é, pois, ao assumir a forma de servo, não perdeu sua forma divina, de acordo com os ensinamentos das Escrituras que já mencionamos no livro anterior. Há, porém, em diversos oráculos divinos, certas expressões que oferecem ambigüidade com relação à regra a que se refere: se àquela pela qual entendemos que o Filho é inferior na forma de criatura assumida; ou se à outra, pela qual entendemos que o Filho não é inferior ao Pai, mas igual, embora seja Deus de Deus, Luz de Luz. Dizemos, com efeito, que o Filho é Deus de Deus, mas dizemos que o Pai é simplesmente Deus, e não Deus de Deus. Está claro, portanto, que o Filho tem alguém de quem procede e do qual é Filho; o Pai, porém, não tem um filho do qual proceda, mas apenas do qual é Pai. Todo filho recebe do pai o ser, e é filho com relação a seu pai; nenhum pai recebe do filho o ser, mas é pai com relação ao filho.

3. Há, com efeito, passagens nas Escrituras sobre o Pai e o Filho que revelam a sua unidade e igualdade de essência, como: Eu e o Pai somos um (Jo 10,30) e: ele tinha a condição divina, e não considerou o ser igual a Deus como algo a que se apegar ciosamente (Fl 2,6), e outras semelhantes.

Há outras, porém, mostrando que o Filho é inferior ao Pai pela condição de servo, isto é, por ter assumido a substância de criatura mutável e humana, como: porque o Pai é maior do que eu (Jo 14,28) e: porque o Pai a ninguém julga, mas confiou ao Filho todo julgamento (Jo 5,22). E, conseqüentemente é acrescentado um pouco depois: e lhe deu o poder de julgar, porque é Filho do Homem (Jo 5,27). Outras passagens no entanto, não revelam nem a inferioridade nem a igualdade, mas apenas afirmam sua procedência do Pai: assim como o Pai tem a vida em si mesmo, também concedeu ao Filho ter a vida em si mesmo (Jo 5,26) e: o Filho por si mesmo nada pode fazer, mas só aquilo que vê o Pai fazer (Jo 5,19). Se esta última afirmação quissesse dizer que o Filho é menor na forma assumida de criatura, teríamos que concluir que o Pai teve de ser o primeiro a andar sobre as águas (Mt 14,26); ou a abrir os olhos de algum outro cego de nascença com saliva e barro (Jo 9,6.7); ou a fazer as demais coisas que o Filho encarnado fez entre os homens. Só assim poderia ele ter feito essas coisas, pois disse que o Filho nada poderia fazer, se não visse o Pai executá-las. Quem é vítima de desvario tal, que assim pense?

Resta, portanto, admitir que o Senhor assim afirmou para significar que a vida do Filho é imutável como a do Pai, mas que o Filho é do Pai; e que há inseparabilidade de operações entre o Pai e o Filho.

Mas a atuação do Filho é daquele de quem possui o ser, isto é, do Pai; e de tal modo o Filho vê o Pai, que pelo fato de vê-lo, por isso mesmo, é Filho. Não há diferença entre ser do Pai, isto é, nascer do Pai e ver o Pai, ou ver o Pai atuar, atuando junto com o Pai; mas não por si mesmo, pois, não se gerou a si mesmo. Portanto, aquilo que vir o Pai fazer, isso o faz também o Filho (Jo 5,19) significa que é do Pai.

Não se pode fazer comparação com o pintor que reproduz figuras tais como as vê pintadas por outro;

nem com a mão que reproduz as letras ditadas pela mente; mas conforme disse: tudo o que o Pai faz, o Filho o faz igualmente (Jo 5,19). Ao dizer tudo e igualmente, indica a inseparabilidade e a igualdade de operação entre o Pai e o Filho, mas é do Pai que recebe sua ação. Eis porque o Filho nada pode fazer por si mesmo, a não ser o que vê o Pai fazer.

Devido a essa regra, segundo a qual ensinam as Escrituras que um não é inferior ao outro, mas revelam apenas quem procede de quem, alguns entenderam que o Filho é inferior ao Pai. Entretanto, alguns de nossos escritores, não bastante doutos, não eruditos nesses assuntos, quando tentam aplicar aquelas palavras a Cristo, conforme à condição de servo, confundem-se, ao perceber que não são seguidos pelos homens de reta razão. Para que isso não aconteça, devemos nos ater àquela regra nesse sentido de que o Filho não é inferior ao Pai, mas vem do Pai. Aquelas expressões mencionadas acima não atestam desigualdade, mas sim geração.

Capítulo 2 — As duas regras e a compreensão sobre o Filho

4. Como comecei a dizer, há certas expressões nos Livros santos, de tal modo formuladas que dificultam a percepção sobre o que se referem. Não se tem certeza se dizem respeito ao Filho como inferior ao Pai pela natureza humana assumida, ou se a ele como igual ao Pai, embora indiquem que ele procede do Pai. Parece-me que, se o sentido é ambíguo dificultando a explicação ou a diferenciação podem, no entanto, ser entendidas sem maior perigo, tendo como base qualquer das regras. Por exemplo, a afirmação: minha doutrina não é minha, mas daquele que me enviou (Jo 7,16).

Pode ser aplicada à forma de servo, como já discorremos no livro anterior (I, cap. 12,23-27) e também à forma de Deus, na qual é igual ao Pai, embora proceda do Pai. Com efeito, na forma de Deus, não é uma realidade ser Filho e outra ter sua vida, pois o Filho é a própria vida. Não é também uma realidade ser Filho e outra ser doutrina, pois o Filho é a própria doutrina. Assim como a afirmação:

deu a vida ao Filho (Jo 5,26), deve-se entender como: “Gerou o Filho que é a vida”, assim a sentença:

“deu ao Filho a doutrina”, tem o sentido de: “Gerou o Filho que é a doutrina”. Por isso, quando o Filho diz: minha doutrina não é minha, mas daquele que me enviou, deve-se entender como se dissesse: “Eu não existo por mim mesmo, mas por aquele que me enviou”.

Capítulo 3 — Outra regra para a doutrina sobre o Espírito Santo

5. Sobre o Espírito Santo, do qual não está dito: esvaziou-se de si mesmo e assumiu a condição de servo, diz o próprio Senhor: Quando vier o Espírito da Verdade, ele vos conduzirá à verdade plena, pois não falará de si mesmo, mas dirá tudo o que tiver ouvido e vos anunciará as coisas futuras. Ele me glorificará porque receberá do que é meu e vos anunciará (Jo 16, 13.14). Poder-se-ia pensar que talvez o Espírito Santo seja nascido de Cristo, como este o é do Pai. Com efeito, falando de si mesmo dissera ele: Minha doutrina não é minha, mas daquele que me enviou (Jo 7,16). Do Espírito Santo, porém, diz: não falará de si mesmo, mas dirá tudo o que tiver ouvido e: porque receberá do que é meu, e vos anunciará (Jo 16,13). Apresentou, contudo, a razão da assertiva: receberá do que é meu, ao dizer: tudo o que o Pai tem é meu; por isso vo-lo disse: ele receberá de mim (Jo 16,15).

Resta-nos agora provar como o Espírito Santo também recebeu tudo do Pai, tal como o Filho. O processo, conforme dissemos, deve ser mediante a reflexão sobre a sentença: Quando vier o Paráclito que vos enviarei de junto do Pai, o Espírito da Verdade que vem do Pai, ele dará testemunho de mim (Jo 15,26). Como procede do Pai, diz-se que não fala de si mesmo, e assim como o Filho, não é inferior por ter dito: o Filho por si mesmo nada pode fazer, mas somente aquilo que vê o Pai fazer (Jo 5,19). Não disse estas palavras tendo em conta a forma de servo, mas a forma de Deus, como já demonstramos. Elas não insinuam que seja inferior, mas que procede do Pai. Do mesmo modo, não se infere que o Espírito Santo seja inferior, pelo fato de Cristo dizer: Não falará de si mesmo, mas dirá tudo o que tiver ouvido (Jo 16,13). Esta sentença indica apenas que o Espírito Santo procede do Pai.

Mas de que modo o Filho procede do Pai e também, como o Espírito Santo procede do Pai, dissertaremos em outro lugar se Deus me conceder e o quanto me ajudar, assim como sobre a razão de ambos não serem chamados Filhos, nem gerados, mas o primeiro ser chamado Filho unigênito; e o Espírito Santo nem filho nem gerado; pois, se fosse gerado, seria também Filho (cf. liv. XV, cap.

25,4.5).

Capítulo 4 — A glorificação do Filho pelo Pai não prova a desigualdade

6. Estejam agora atentos, se puderem, os que, com a pretensão de demonstrar que o Pai é superior ao Filho, julgaram servir-lhes de argumento o fato de o Filho dizer: Pai, glorifica-me (Jo 17,1), pois o Espírito Santo também o glorifica. Será, por isso, maior que o Filho? Se o Espírito Santo glorifica o Filho, porque receberá do Filho, e dele receberá, é porque tudo aquilo que o Pai tem, é dele também (Jo 16,14). Assim está claro que, quando o Espírito Santo glorifica o Filho, é o Pai que glorifica o Filho.

Deduz-se daí que tudo o que o Pai tem, não é somente do Filho, mas também do Espírito Santo, pois o Espírito Santo tem o poder de glorificar o Filho, o qual o Pai glorifica (Jo 8,54). Assim, se aquele que glorifica, é maior do que aquele a quem glorifica, concordem os adversários que sejam iguais os que se glorificam mutuamente. Está escrito que o Filho glorifica o Pai, pois diz: Eu te glorificarei na terra (Jo 17,14). Precavenham-se, pois, de incorrer em erro ao pensar que o Espírito Santo é superior aos dois, porque glorifica o Filho, a quem o Pai glorifica, pelo fato de não se encontrar nenhuma citação onde o Espírito Santo seja glorificado nem pelo Pai nem pelo Filho.

Capítulo 5 — A missão do Filho e do Espírito Santo. A missão do Filho por si mesmo. A missão do Espírito Santo

7. Convencidos de seu erro em relação a esse ponto da doutrina, os adversários apresentam outro argumento dizendo: Aquele que envia é maior do que o enviado; portanto, o Pai é maior do que o Filho — pois o Filho várias vezes assevera ter sido enviado pelo Pai. E também é ele maior do que o Espírito Santo, pois Jesus disse a seu respeito: que o Pai o enviará em meu nome (Jo 14,26). E o Espírito Santo é inferior a ambos, porque o Pai o envia, como já lembramos; e o Filho também o envia ao dizer: se eu for, enviá-lo-ei a vós (Jo 16,7).3

Nesta questão, pergunto primeiramente de onde e para onde o Filho foi enviado. Diz o Filho: Saí do Pai e vim ao mundo; de novo deixo o mundo e vou para o Pai (Jo 16,28). Portanto, sair do Pai e vir a este mundo é ser enviado. O que significa então o que o mesmo evangelista escreve a seu respeito:

Estava no mundo e o mundo foi feito por ele, mas o mundo não o conheceu? (Jo 1,10). E em seguida:

Veio para o que era seu (ib. 1,11). Com efeito, veio para onde foi enviado. Ora, se foi enviado a este mundo, porque saiu do Pai e veio a este mundo, e se “estava neste mundo”, foi então enviado aonde já se encontrava. Aliás, são palavras de Deus registradas nas profecias: Porventura não encho eu o céu e a terra (Jr 23,24). Se dizem referência ao Filho (alguns afirmam que este tenha falado aos profetas ou pelos profetas), aonde foi enviado senão aonde já se encontrava?

Estava presente em todas as partes aquele que disse: Porventura não encho eu o céu e a terra? Se a sentença faz referência ao Pai, onde podia ele estar, sem seu Verbo, e sem sua Sabedoria que atinge fortemente de uma extremidade à outra, e dispõe todas as coisas com suavidade? (Sb 8,1). Mas não podia estar em todas as partes sem seu Espírito. Assim, se Deus está presente em toda parte também aí está o seu Espírito. Assim, aquele salmista que não encontrou um lugar aonde ir, ao se afastar da face de Deus, diz: Se subo ao céu, tu lá estás; se me prostro nos infernos, neles te encontras presente (Sl 138,8). Querendo dizer que Deus está presente em todas as partes, citou antes o seu Espírito, ao dizer:

Para onde irei, a fim de ficar longe de teu Espírito? E para onde fugirei da tua presença? (Sl 138,7).

8. Com base nessas citações, pode-se perguntar: se o Filho e o Espírito Santo são enviados aonde já se encontravam, como se há de entender essa missão do Filho e do Espírito Santo? Pois a respeito do Pai, em parte alguma se lê que tenha sido enviado. A respeito do Filho, o Apóstolo de fato escreve:

Quando, porém, chegou a plenitude do tempo, enviou Deus e seu Filho, nascido de mulher, nascido sob a Lei, para remir os que estavam sob a Lei (Gl 4,4-5). Disse ele: Enviou o seu Filho, nascido de mulher. Todavia nenhum católico ignora que, com esse termo — mulher — não quis insinuar a privação da virgindade, mas indicar apenas a diferença de sexo, conforme o modo hebraico de se expressar. Assim, quando diz: enviou Deus o seu Filho, nascido de mulher, indica com toda clareza que o Filho foi enviado ao lugar onde nasceu formado de mulher. Portanto, enquanto nasceu de Deus, encontrava-se já neste mundo; porém, enquanto nasceu de Maria chegou a este mundo como enviado.

Por isso, não pôde ser enviado pelo Pai sem o Espírito Santo, não somente porque está insinuado que, quando o enviou, ou seja, quando o fez nascer de mulher, não o fez sem o Espírito Santo, mas também porque o Evangelho testemunha, manifesta e evidentemente, que à Virgem que perguntava: Como é que vai ser isso?, o anjo respondeu: O Espírito Santo virá sobre ti, e o poder do Altíssimo vai te cobrir com sua sombra (Lc 1,34.35). E Mateus escreve: Achou-se grávida pelo Espírito Santo (Mt 1,18).

Além disso, no profeta Isaías, o próprio Cristo fala deste modo sobre sua futura chegada: E agora o Senhor Deus me enviou com seu Espírito (Is 48,16).

9. É possível que alguém nos force a dizer que o Filho foi enviado por si mesmo, pois a concepção e o parto de Maria são operações da Trindade que, pela sua ação criadora, tudo criou. Ora, como o Pai o teria enviado, se ele a si mesmo se enviou?

Respondo solicitando, primeiramente, que me digam, se puderem, como o Pai o santificou, se ele próprio se santificou? Pois, ambas as coisas afirma o mesmo Senhor, ao dizer: Àquele que o Pai santificou e enviou ao mundo dizeis: “Blasfemas!”, porque eu disse: sou Filho de Deus (Jo 10,36). E em outra passagem, diz: E por eles, a mim mesmo me santifico (Jo 17,19).

Pergunto ainda, como o Pai o entregou, se ele próprio se entregou? Pois, o Apóstolo afirma ambas as coisas: quem não poupou o seu próprio Filho, e o entregou por todos nós (Rm 8,32). E em outra passagem, o mesmo diz sobre o Salvador: ele me amou e se entregou a si mesmo por mim (Gl 2,20).

Creio que eles responderão, se conhecerem bem essas palavras, que é uma só a vontade do Pai e a do Filho, e inseparáveis são suas operações. Se, portanto, concordam que a encarnação e o nascimento no seio da uma Virgem, em que está com-preendida a missão do Filho, foram realizados de modo inseparável, através de uma e mesma operação do Pai e do Filho, não se pode tampouco excluir dessa operação o Espí-rito Santo, pois está escrito com toda clareza: achou-se grávida pelo Espírito Santo (Mt 1,18).

Se prosseguirmos na investigação, talvez fique mais claro o que estamos indagando: como Deus enviou seu Filho? Ordenou-lhe que viesse, e ele logo obedecendo, veio; suplicou-o de vir, ou somente o exortou? Seja como for, o certo é que a vinda se fez pela palavra; e a Palavra de Deus é o mesmo Filho de Deus. Por isso, quando o enviou pela Palavra, ocorreu que ele foi enviado pelo Pai e seu verbo. Portanto, o mesmo Filho foi enviado pelo Pai e o Filho, porque o Verbo do Pai é o próprio Filho.

Quem haverá que abrace tão sacrílega opinião e chegue a pensar que o Pai fez tão-somente seu verbo temporal, a fim de que o seu eterno Filho fosse enviado e aparecesse no tempo, revestido da carne? O certo é que o próprio Verbo de Deus, que estava desde o princípio junto de Deus e era Deus, isto é, a própria Sabedoria de Deus que existia fora do tempo, nesse mesmo tempo, manifestou-se na carne. O certo é que ele devia aparecer na carne, no tempo, mas no próprio Verbo de Deus que estava desde o princípio junto de Deus e era Deus, e na própria Sabedoria de Deus que existia sem o tempo.

Assim, como sem qualquer início do tempo, no princípio existia o Verbo e o Verbo era Deus, do mesmo modo sem qualquer relação com o tempo, existia nele o Verbo e, nesse tempo, o Verbo se fez carne e habitou entre nós (Jo 1,14).

Ao chegar a plenitude do tempo, enviou Deus o seu Filho, nascido de mulher (Gl 4,4), ou seja, criado no tempo para surgir entre os homens como Verbo encarnado. O que estava no Verbo sem o tempo, foi criado. Pois a ordem dos tempos na eterna Sabedoria de Deus, carece de tempo. Quando o Pai e o Filho agiram para que o Filho aparecesse na carne, foi chamado “enviado” aquele que apareceu na carne, tendo sido enviado por aquele que não se revestiu da carne. Pois, as coisas que se fazem no exterior perante os olhos corporais, têm sua origem na disposição interior da natureza espiritual e são por isso chamadas suas projeções ou “enviadas”. Contudo, a pessoa que recebeu a condição humana é a do Filho, não a do Pai.

Por isso, quando o Pai invisível em união com o Filho também invisível, tornou visível o mesmo Filho, afirma-se que ambos o enviaram. Se, entretanto, ao se tornar visível, o Filho deixasse de ser invisível como o Pai, ou seja, se a essência invisível do Filho se mudasse e se trans-formasse toda em criatura visível, dir-se-ia que o Filho seria apenas enviado, e não estaria mais na posição de quem envia junto com o Pai. Tendo, porém, assumido a condição humana, e tendo permanecido imutável a sua condição divina, é evidente que o Pai e o Filho invisíveis, ambos fizeram o que apareceu no Filho, ou seja: o mesmo e o próprio Filho invisível foi enviado pelo Pai invisível e pelo Filho igualmente invisível. Por que então ele diz: não venho por mim mesmo? (Jo 8,42). Isto o afirma conforme a sua condição de servo, do mesmo modo como disse: eu a ninguém julgo (Jo 8,15).

10. Se, portanto, denomina-se o Filho — o Enviado —, pelo fato de se ter tornado visível numa criatura corporal aquele que sempre permanece oculto na sua natureza espiritual para os olhos dos mortais, torna-se fácil então entender por que o Espírito Santo é também denominado “enviado”. Pois ele tornou-se igualmente, no tempo, uma espécie de criatura na qual pôde se revelar visivelmente. Isso quando desceu por sobre o próprio Senhor na figura corpórea de uma pomba (Mt 3,16); ou quando dez dias após a ascensão, no dia de Pentecostes, veio, de repente, um ruído semelhante ao soprar de impetuoso vendaval e apareceram umas como línguas de fogo que foram pousar sobre cada um dos apóstolos (At 2,2.3). Essa operação visível, oferecida aos olhos dos mortais, denominou-se missão do Espírito Santo, não porque se tenha manifestado em sua essência, que é invisível e incomunicável como a do Pai e a do Filho, mas para que os corações dos homens, comovidos por tais sinais exteriores, se voltassem — através da manifestação temporal daquele que veio —, para a eternidade oculta daquele que sempre está presente.

Capítulo 6 — Sobre as epifanias do Espírito Santo

11. Em passagem alguma está escrito que Deus Pai seja maior do que o Espírito Santo, ou que o Espírito Santo seja menor do que o Pai. Isso porque a criatura assumida, em que o Espírito Santo se manifestou, não foi assumida como o Filho do homem a assumiu, quando nela se manifestou a pessoa do Verbo de Deus. A encarnação deu-se, não para o Filho do Homem possuir o Verbo como o possuem os santos e sábios,6 mas sim para o possuir como nenhum de seus companheiros (Hb 1,9).7 Tampouco, para que o Verbo viesse com mais plenitude ou para possuir uma sabedoria mais sublime que os demais santos, mas por ser ele o próprio Verbo.

Uma coisa é o Verbo na carne, outra coisa é o Verbo feito carne, ou seja, uma coisa é o Verbo no homem e outra o Verbo feito homem. O termo “carne” é empregado no sentido de “homem”, quando se diz: e o Verbo se fez carne (Jo 1,14), e também: e toda a carne verá a salvação de Deus (Lc 3,6).

Carne indica aí o homem, não sem alma ou sem inteligência; mas “toda a carne”; equivale a: “todo homem”.

Nas aparições do Espírito Santo não foi assumida a criatura do mesmo modo que o Verbo assumiu a carne e a forma humana no seio da Virgem Maria. O Espírito Santo não santificou a pomba nem o vento nem o fogo e nem os uniu eternamente a si e à sua pessoa, de modo a perfazer com ele uma unidade e uma forma, a não ser que se queira dizer que a natureza do Espírito Santo é de tal modo mutável e transformável que ele se transformou nas figuras mencionadas, como a água se converte em gelo.

Essas figuras apareceram quando foi oportuno, como um gesto de serviço da criatura a seu Criador, obedecendo a um sinal de quem permanece imutável em si mesmo, com o finalidade de significá-lo e mostrá-lo. Assim, foi oportuno para os mortais, que realidades mudadas e transformadas tivessem um significado e revelassem algo diferente. Por isso, embora aquela pomba seja denominada Espírito Santo (Mt 3,16), e se tenha dito a respeito do fogo: E apareceram umas como línguas de fogo, que se distribuiram e foram pousar sobre cada um deles, e começaram a falar em outras línguas, conforme o Espírito Santo os impelia que falassem (At 2,3-4), para significar o Espírito Santo, por esse fogo assim como pela pomba, não podemos, contudo, chamar o Espírito Santo de Deus-pomba, nem Deus-fogo, do mesmo modo como chamamos o Filho de Deus e Homem. E não podemos tampouco denominá-lo desse modo quando o Filho é chamado Cordeiro de Deus no dizer, não somente de João Batista: Eis o Cordeiro de Deus (Jo 1,29), mas também de João evangelista, o vidente do Cordeiro imolado do Apocalipse (Ap 5,6). Pois a visão profética não se mostra aos olhos corporais mediante formas corpóreas, mas se mostra ao espírito, por meio de imagens espirituais de seres corpóreos.

Todos os que viram a pomba e o fogo viram-nos com seus olhos, ainda que, a respeito do fogo, se possa discutir se foi visto pelos olhos ou pelo espírito, tendo em conta as palavras empregadas. Não está dito: “Viram línguas divididas como de fogo”, mas: pareceram-lhes. Não tem o mesmo significado: “pareceu-me” e “vi”. Nessas visões espirituais de imagens corpóreas, costuma-se dizer:

“pareceu-me a mim e vi”; porém, nas manifestadas por figuras corpóreas percebidas pelos olhos, não se costuma dizer: “pareceu-me a mim, mas simplesmente: “vi”. Pode haver discussão sobre como foi visto aquele fogo: se com o olhar interior no espírito, ou se com os olhos corporais. Com relação à pomba, como está escrito, desceu em figura corporal; e ninguém duvida que tenha sido vista com os olhos.

Se dizemos que o Filho é a pedra (pois está escrito): A pedra, porém, é Cristo (1Cor 10,4), não podemos dizê-lo nesse mesmo sentido que o Espírito Santo é pomba ou fogo. A pedra já existia como criatura e, pela sua contextura, foi aplicada a Cristo por ela significado, do mesmo modo como a pedra, que servira de travesseiro a Jacó e por ele foi ungida, tendo servido para significar a presença do Senhor (Gn 28,18). E igualmente como se diz que Isaac era Cristo por ter levado sobre os ombros a lenha para o sacrifício (ib. 22,6). Nessas realidades já existentes, esteve oculta uma ação significativa, o que não acontece com a pomba e o fogo que se manifestaram em certo momento para figurar aquelas realidades. Considero que as figuras da pomba e do fogo são mais semelhantes à chama que apareceu a Moisés na sarça (Ex 3,2) e àquela coluna que acompanhava o povo no deserto (Ex 13,21.22) e aos raios e trovões, por ocasião da promulgação da Lei no monte Sinai (Ex 19,16). A figura material desses elementos surgiu com uma finalidade representativa e passageira.

Capítulo 7 — Dúvidas sobre as aparições divinas

12. Devido a essas formas corporais, que serviram para significar o Espírito Santo, e que tiveram uma existência passageira para impressionar os sentidos humanos, afirma-se que ele também foi enviado.

Não se pode dizer, porém, que por isso ele seja inferior ao Pai, como se diz do Filho na forma de servo. Esta foi inerente à unidade da pessoa, ao passo que aquelas figuras corporais apareceram de modo transitório para demonstrar o que era preciso, e logo depois deixaram de existir.

Por que então não se diz que o Pai foi enviado através daquelas figuras corporais: fogo da sarça, coluna de nuvem ou de fogo, relâmpagos na montanha, e outros fenômenos, quando, segundo as Escrituras, falou aos patriarcas, se era ele que se manifestava através desses tipos de criaturas e aquelas formas corporais, apresentadas aos olhares humanos?

E se era o Filho que se manifestava mediante essas figuras, por que se chama enviado, apenas depois que nasceu de mulher, conforme diz o Apóstolo: Quando chegou a plenitude do tempo, enviou Deus o seu Filho, nascido de mulher (Gl 4,4), se antes já havia sido enviado ao aparecer aos patriarcas mediante aquelas formas mutáveis e criadas? Se não se pode dizer com propriedade que o Filho foi enviado senão quando o Verbo se fez carne, por que se diz que o Espírito Santo foi enviado, se não houve encarnação? E se, por meio daquelas realidades visíveis encontradas na Lei e nos Profetas, não se manifestavam nem o Pai, nem o Filho, mas só o Espírito Santo, por que se diz agora ser ele enviado, se já antes fora enviado mediante aquelas figuras?

13. Nessa questão tão complexa, a primeira coisa a investigar, com a ajuda de Deus, será se o Pai, o Filho, o Espírito Santo apareceram aos patriarcas nessas formas criadas; se alguma vez apareceu o Pai, outras o Filho, outras o Espírito Santo; e se apareceu alguma vez o Deus uno sem distinção de pessoas, ou seja, a própria Trindade.

Qualquer seja o resultado dessa investigação, será preciso examinar em seguida se, para aquela finalidade, foi formada uma criatura na qual Deus, se assim julgou oportuno, se mostrava de fato aos olhos humanos; ou se os anjos, já existentes, eram enviados para falar em nome de Deus, assumindo alguma forma de criatura corpórea, em aparência visível necessária para a sua missão; ou se, por um poder a eles concedido pelo Criador, transformavam e convertiam em figuras acomodadas e aptas para sua atuação, o próprio corpo sutil, ao qual não estão sujeitos, mas governam.

Examinaremos finalmente, o que determinamos investigar, ou seja, se o Filho e o Espírito Santo foram antes enviados — e se foram enviados —, qual a diferença entre aquela missão e a que lemos no Evangelho, ou se nenhuma das pessoas foi enviada, a não ser o Filho, quando nasceu da Virgem

Maria; e o Espírito Santo, quando apareceu em forma visível seja de pomba, seja de línguas de fogo.

Capítulo 8 — Toda a Trindade é invisível

14. Não demos importância àqueles que, inspirados nas coisas carnais consideraram mutável e visível a natureza e a Sabedoria do Verbo de Deus o qual, permanecendo em si mesmo, tudo renova, e a quem chamamos Filho único de Deus. Entregaram-se à investigação das coisas divinas com o coração empedernido e com mais atrevimento do que espírito religioso. Sendo a alma uma substância espiritual e tendo sido criada não por outro, mas por aquele que tudo criou, embora mutável, não é visível. Estes princípios eles os aplicaram ao Verbo e à Sabedoria de Deus, por quem tudo foi feito e que é não somente invisível, mas também imutável; dotes estes que a alma não possui. Essa imutabilidade divina é mencionada na Escritura, onde se lê: permanecendo em si mesma, renova toda as coisas (Sb 7,27).

E eles, tentando sustentar o malogro de seu erro com testemunhos das divinas Escrituras, alegam em sua defesa a sentença do apóstolo Paulo e atribuem somente ao Pai, excluindo o Filho e o Espírito Santo, o que é afirmado sobre o Deus único, ou seja, a Trindade: Ao Rei dos séculos, ao Deus incorruptível, invisível e único, honra e glória pelos séculos dos séculos (1Tm 1,17); e, em outro lugar: O Bendito e único Soberano, o Rei dos reis e Senhor dos senhores, o único que possui a imortalidade, que habita uma luz inacessível, que nenhum homem viu, nem pode ver (ib. 6,15,16).

Creio que já dissertei o suficiente sobre como entender essas citações.

Capítulo 9 — As três pessoas são imortais e invisíveis

15. Aqueles que atribuem essas verdades apenas ao Pai, com exclusão do Filho e do Espírito Santo, afirmam que o Filho é visível tanto na carne assumida da Virgem, como já o era antes em si mesmo.

Pois, dizem eles, o Filho apareceu aos olhos dos patriarcas. E se lhes disseres: “Se o Filho é visível em si mesmo, será também mortal em si mesmo”, querem que somente ao Pai sejam aplicadas as palavras: O único que possui a imortalidade (1Tm 6,16); e se lhes disseres que, se o Filho é mortal pela carne assumida, devem concordar que pela mesma razão também seja visível. Mas eles respodem: Não dizemos que o Filho seja mortal somente depois da encarnação, mas, assim como já era antes visível, também era mortal. Ora, dizem que o Filho é mortal devido à carne, mas não é somente o Pai, excluindo o Filho, que possui a imortalidade, pois o Verbo, pelo qual todas as coisas foram feitas, possui igualmente imortalidade. Não é pelo fato de se ter revestido de carne que perdeu a imortalidade, pois isso não acontece nem mesmo à alma humana, quando morre o corpo, conforme disse o Senhor: Não temais os que matam o corpo, mas não podem matar a alma (Mt 10,28).

Deveriam defender que o Espírito Santo também assumiu a carne, e isto, certamente, os deixaria um tanto confusos. Pois, se o Filho é mortal porque se revestiu de carne mortal, como poderão crer que apenas o Pai, com exclusão do Filho e do Espírito Santo, possui a imortalidade, se o Espírito Santo não assumiu a carne? E se o Espírito Santo não possui a imortalidade, o Filho tampouco é mortal por se ter revestido da carne. Se, porém, o Espírito Santo é imortal, conclui-se que não se referem somente ao Pai as palavras: o único que possui a imortalidade.

Julgam poder demonstrar desse modo a mortalidade do Filho antes da encarnação, alegando que a mutabilidade pode chamar-se de algum modo mortalidade, no mesmo sentido em que se diz que a alma morre; não porque mude ou se transforme em um corpo ou em alguma outra substância, mas se considera mortal pelo fato de existir em substância agora diferente da de antes, deixando de ser o que era. Dizem eles: antes de o Filho de Deus nascer da Virgem Maria, apareceu aos patriarcas não numa mesma figura, mas sob múltiplas aparências; ora de um modo, ora de outro, e assim tornou-se visível em si mesmo, já antes de se encarnar, e sua essência era visível aos olhos mortais; logo é mortal, porque foi mutável. E dizem a mesma coisa a respeito do Espírito Santo que apareceu ora como pomba, ora como fogo. Concluem, por isso, que não a toda a Trindade, mas somente ao Pai se aplicam as palavras: Ao Deus incorruptível, invisível e único, e: Bendito, o único que possui a imortalidade, que habita uma luz inacessível, que nenhum homem viu nem pode ver (1Tm 6,16).

16. Deixando de lado, portanto, esses adversários que, não chegando sequer a compreender a essência invisível da alma, tornaram-se mais incapazes ainda de conhecer a essência de um só e único Deus, ou seja, do Pai, do Filho e do Espírito Santo, a qual permanece não somente invisível, mas também imutável, e que, por isso, possui a verdadeira e autêntica imortalidade. Nós, porém, que afirmamos que nem o Pai nem o Filho, nem o Espírito Santo jamais apareceram aos olhos corpóreos, a não ser na figura de um ser criado submetido ao seu poder, continuemos na investigação dentro da paz católica no esforço tranqüilo, dispostos a nos corrigir se formos chamados à atenção, fraterna e honestamente, e mesmo a sermos mordidos pelo inimigo, se ele estiver com a verdade. E vejamos se Deus, sem distinção de pessoas, apareceu aos patriarcas antes da vinda de Cristo na carne; ou se alguma das três pessoas da Trindade; ou se uma após outra, como que por turno.

Capítulo 10 — Aparição a Adão. Visão de Abraão

17. Primeiramente, pelo fato de estar escrito no Gênesis que Deus falou com o homem por ele formado do limo da terra, e deixando de lado o sentido figurado para apoiarmos a credibilidade do fato no sentido literal, parece que Deus falou com o homem revestindo-se de uma aparência humana.

É claro que não o diz explicitamente o Livro sagrado, mas se percebe pelas circunstâncias da leitura, principalmente quando narra que Adão ouviu a voz de Deus que passeava à tarde no paraíso, dizendolhe: Adão, onde estás? Ao que ele respondeu: Ouvi a tua voz e escondi-me de teu rosto, porque estou nu (Gn 3,8-10).

Atendendo-nos à letra, não vejo como não entender esse passeio e essa conversa a não ser sob aparências humanas. Não se pode dizer que somente se ouviu a voz, onde diz que Deus passeava, ou que aquele que passeava no local não estivesse visível, pois está escrito que Adão se escondeu do rosto de Deus. Quem era ele? O Pai, o Filho ou o Espírito Santo? Ou seria talvez a própria Trindade indivisa que falava ao homem na aparência humana? Nunca se percebe que a Escritura faça passagem de pessoa a pessoa. Assim, parece ter falado ao primeiro homem aquele que disse: Faça-se a luz e: Façase o firmamento (Gn 1,3.6), e as demais obras em cada um dos dias. É comum entender-se ter sido Deus Pai que dizia que se fizesse o que lhe aprouve fazer.

Ora, tudo ele criou pelo seu Verbo, o qual, como sabemos pela regra ortodoxa de fé, é seu Filho único. Se, portanto, Deus Pai falou ao primeiro homem, passeava no paraíso ao entardecer e o pecador escondeu-se de sua face no meio do arvoredo, por que não aceitar que ele mesmo tenha aparecido a Abraão e a Moisés e a outros a quem lhe aprouve, através de uma criatura mutável e visível submetida à sua vontade, permanecendo ele imutável e invisível em sua essência? Mas pôde ocorrer que a Escritura, sem dar a perceber, tenha passado de pessoa para pessoa e, ao narrar que o Pai disse: Façase a luz e as demais coisas que afirma terem sido feitas pelo Verbo, esteja indicando que o Filho é que falou ao primeiro homem, embora não dê explicações claras, mas o insinue aos capazes de entender.

18. Quem tiver meios para aprofundar esse segredo com a força da inteligência, de modo a ser-lhe evidente que o Pai, não somente o Filho ou o Espírito Santo, possa ou não, ter aparecido aos olhos humanos através de uma criatura visível, prossiga em suas investigações, se puder, a ponto de ser capaz de expor e explicar esses assuntos. Na minha opinião, tal assunto permanece obscuro no que diz respeito ao testemunho da Escritura, segundo o qual Deus falou com o homem. Pois, não está muito claro se Adão costumava ver a Deus com os olhos corporais, já que existe controvérsia sobre o modo como seus olhos se abriram, ao saborear o fruto proibido (Gn 3,7); por quanto os seus olhos estavam fechados antes de o ter experimentado.

Se a Escritura, de fato, insinua a existência de um local como paraíso terreno, diria sem temeridade que Deus podia ali passear sob uma aparência corporal. Pode-se dizer também que o homem ouvia apenas a voz sem ver forma alguma. Embora esteja escrito: Adão escondeu-se de sua face, não se poderá concluir que costumasse ver sua face, mesmo se pensássemos — não que ele podia ver, mas que temia ser visto por aquele cuja voz ouvira e cuja presença sentira passeando no paraíso? Pois, Caim também disse a Deus: Esconder-me-ei de tua face (Gn 4,14), e nem por isso somos levados a concluir que ele costumasse ver a face de Deus com os olhos corporais, em alguma forma visível, embora tenha ouvido a voz de quem o interrogava e lhe falasse sobre seu crime.

É difícil explicar, e não temos esse propósito no momento, o modo como Deus se fez escutar por ouvidos humanos, principalmente quando falava ao primeiro homem. Contudo, se apenas se ouviam vozes e sons, através dos quais se manifestava àqueles primeiros homens uma presença sensível de Deus, não sei por que não admitir ali a manifestação da pessoa de Deus Pai, quando sabemos que a mesma pessoa se manifestou numa voz quando Jesus, no monte, apareceu transfigurado aos três discípulos (Mt 17,5). E de outra vez, quando a pomba desceu sobre o Batizado (ib. 3,17), e ainda naquela outra ocasião quando clamou ao Pai pela sua glorificação e lhe foi respondido: Eu o glorifiquei e glorificarei novamente (Jo 12,28). É certo que não poderia ser ouvida a voz sem a cooperação do Filho e do Espírito Santo — pois sabemos que a Trindade atua de modo inseparável —, mas ali se ouvia uma voz que demonstrava apenas a pessoa do Pai. Do mesmo modo, foi obra de toda Trindade a forma humana tomada no seio da Virgem Maria, sendo, porém, a pessoa encarnada apenas a do Filho, posto que a Trindade invisível atuou somente na pessoa visível do Filho.

Nada nos impede de considerar aquelas vozes ouvidas por Adão como proferidas não pela Trindade, mas por uma pessoa manifestando a mesma Trindade. Com efeito, somos levados a aceitar como voz somente do Pai, aquelas palavras: Este é meu Filho amado (Mt 3,17), porque Jesus não é filho do Espírito Santo nem se pode crer ou entender que seja seu filho. E onde se ouviu: Eu o glorifiquei e glorificarei novamente, reconhecemos somente o voz do Pai. Foi a resposta ao pedido do Filho: Pai, glorifica teu Filho, o que se pode atribuir somente a Deus Pai e não ao Espírito Santo, do qual não era filho. No texto, porém, onde está escrito: E disse o Senhor Deus a Adão, nada se pode dizer, ser for entendido como palavras proferidas pela própria Trindade.

19. O mesmo acontece onde está escrito: E disse o Senhor a Abraão: “Sai da tua terra e de tua parentela e da casa de teu pai”. Não está claro aí se aos ouvidos de Abraão chegou apenas a voz ou se teve alguma visão. Um pouco depois, há palavras mais claras: E o Senhor apareceu a Abraão e disselhe: “Eu darei esta terra aos teus descendentes” (Gn 12,1.7). Não explicita, porém, em que forma o Senhor apareceu: se foi o Pai, o Filho ou o Espírito Santo. A não ser que se pense ter sido o Filho a lhe aparecer, porque não está escrito: “E Deus lhe apareceu”, mas: E o Senhor lhe apareceu. Pois, este título de Senhor parece ser atribuído com mais propriedade ao Filho, no dizer do Apóstolo: Se bem que existam aqueles que são chamados deuses, quer no céu, quer na terra — e há, de fato, muitos deuses e senhores —, para nós, contudo, existe um só Deus, o Pai, de quem tudo procede e para quem nós somos, e um só Senhor, Jesus Cristo, por quem tudo existe e por quem nós somos (1Cor 8,5-6).

Mas em muitas passagens, Deus Pai é também chamado Senhor, como, por exemplo: O Senhor disse-me: “Tu és meu Filho, eu hoje te gerei” (Sl 2,7), e em outro lugar: Disse o Senhor ao meu Senhor: “Senta-te à minha direita (Sl 109,1). O próprio Espírito Santo é também chamado Senhor, como diz o Apóstolo; pois o Senhor é o Espírito. E evitando que se pense ser uma referência ao Filho, denominado Espírito pela sua natureza incopórea, o texto acrescenta: e onde se acha o Espírito do Senhor, aí está a liberdade (2Cor 3,17). Não há dúvida de que o Espírito do Senhor seja o Espírito

Santo.

Tampouco é evidente se apareceu a Abraão uma das pessoas da Trindade ou se o próprio Deus Trindade, único Deus, de quem está escrito: Adorarás o Senhor teu Deus e somente a ele servirás (Dt 6,13). Abraão viu, sem dúvida, três homens debaixo do carvalho de Mambré, aos quais, uma vez convidados e aceitos como seus hóspedes, serviu-lhes de comer. Todavia a Escritura, no começo da narrativa desse episódio, não diz: “Apareceram-lhe três homens”, mas: apareceu-lhe o Senhor. E, só ao explicar como o Senhor lhe apareceu, fala em três homens, os quais Abraão convida no plural e hospeda. E depois fala no singular, como se apenas estivesse falando com um. E ainda, ao lhe prometer que Sara terá um filho, é um só, o qual a Escritura denomina Senhor como no começo da mesma narrativa: o Senhor apareceu a Abraão. Assim, Abraão faz o convite a um, contudo, lava os pés e acompanha como se fossem três homens. Fala-lhes, porém, como se fosse com o Senhor Deus, quando lhe é prometido um filho, ou quando lhe é comunicada a iminente destruição de Sodoma (Gn 18).

Capítulo 11 — Dissertação sobre a mesma visão

20. Esta passagem da Escritura exige uma investigação profunda e demorada. Se, pois, um só homem tivesse sido visto, os que afirmam que o Filho era visível em sua essência antes de nascer da Virgem, levantariam a voz dizendo que esse homem era o Filho, pois a respeito do Pai, dizem eles, está escrito:

ao único Deus invisível (1Tm 1,17). Mas, poder-se-ia perguntar-lhes como antes de se revestir da carne foi visto em figura de homem, se lhe foram lavados os pés e alimentou-se com manjares humanos? Como pôde isso acontecer quando ainda tinha a condição divina, e não considerou o ser igual a Deus como algo a que se apegar ciosamente? Acaso, pois, tinha se esvaziado de si mesmo e assumido a condição de servo, tomando a semelhança humana, e achado em figura de homem? (Fl 2,67). Sabemos que isso somente aconteceu depois do parto da Virgem. Portanto, como pôde aparecer a Abraão como homem, antes que isso acontecesse? Acaso aquela aparência não era verdadeira?

Tudo isso poder-se-ia perguntar, se tivesse aparecido a Abraão um só homem, que pudesse ser considerado como o Filho de Deus. Como, porém, apareceram três homens, e não se menciona que um deles fosse superior pela aparência, pela idade ou pela força, por que não se perceber aí insinuada visivelmente a igualdade da Trindade, mediante criaturas visíveis? A mesma e idêntica substância em três pessoas?

Capítulo 12 — A visão de Lot

21. Para evitar que alguém pense que um dos três era superior e que este seria o Senhor e Filho de Deus, e os outros dois seriam seus anjos, pois, sendo três os que apareceram, Abraão fala apenas com um, a Escritura sa-grada vem contradizer seus pensamentos e opiniões quando diz logo depois, que dois anjos vieram ter com Lot, na pessoa dos quais esse varão justo, que mereceu ficar livre das chamas de Sodoma, fala a um só Senhor. Pois, a Escri-tura prossegue dizendo: E o Senhor retirou-se depois que assim falou com Abraão, e Abraão voltou para sua casa. À tarde, chegaram os dois anjos a Sodoma (Gn 19,1-19).

Devo investigar aqui com atenção o que determinei demonstrar. Abraão certamente falava com três, e chamou Senhor a um deles no singular. Talvez diga alguém: “Ele reconhecia a um dos três como Senhor, os outros, porém, como seus anjos”. O que dizer então do que afirma a Escritura: E o Senhor retirou-se depois que assim falou com Abraão, e Abraão voltou para sua casa. (Gn 18,33). À tarde, chegaram os dois anjos a Sodoma. Por acaso, se retirara aquele que entre os três era reconhecido como Senhor? E os dois anjos, que com ele estavam, enviou-os para destruir Sodoma?

Vejamos o que está escrito a seguir: À tarde, chegaram os dois anjos a Sodoma, quando Lot estava assentado às portas da cidade. E ele, tendo-os visto, levantou-se e foi ao seu encontro, e prostrou-se por terra, e disse: Vinde, vos peço, senhores, para a casa de vosso servo (Gn 19,1.2).

Está claro que foram dois os anjos e que foram convidados no plural e chamados senhores, com toda a reverência, julgando Lot talvez, que fossem homens.

22. Mas surge aqui uma nova 1: se não fossem reconhecidos como anjos de Deus, Lot não se teria prostado por terra. Por que, então, como se fosse necessário esse gesto de urbanidade, convida-os a entrar e lhes oferece alimento? Seja o que for o que se oculta, prossigamos agora ao que nos propusemos. Aparecem dois, ambos são chamados anjos, são convidados no plural e no plural Lot fala com os dois até o momento da saída de Sodoma. Em seguida, a Escritura diz: E o tiraram de casa e o puseram fora da cidade; e ali lhe falaram, dizendo: “Salva a tua vida; não olhes para trás e não pares em parte alguma dos arredores deste país; mas salva-te no monte, para que não pereças com os outros”. E Lot disse-lhes: “Rogo-te, meu Senhor, visto que o teu servo achou graça diante de ti etc.

(Gn 19,17ss).

Por que lhe disse: Rogo-te, meu Senhor, se já se afastara aquele que era Senhor e enviara seus anjos? Por que disse: Rogo-te, meu Senhor, e não “Rogo-vos, meus senhores”? E se sua intenção foi dirigir-se a um deles, por que a Escritura diz: E Lot disse-lhes: Rogo-te, meu Senhor, visto que o teu servo achou graça diante de ti? No plural, não estão compreendidas duas pessoas? E quando os dois são chamados como se fossem um, não se subentende um Senhor Deus, de uma só essência? Mas que duas pessoas estão aí subentendidas? As do Pai e do Filho, ou as do Pai e do Espírito Santo, ou as do Filho e do Espírito Santo?

Considero mais verossímil a última hipótese. Foi dito: “terem sido enviados”, — o que se afirma do Filho e do Espírito Santo; visto que a Escritura jamais afiança que o Pai tenha sido enviado.

Capítulo 13 — Visão da sarça ardente

23. Quando Moisés foi enviado para libertar do Egito o povo de Israel, assim narra a Escritura como o Senhor lhe apareceu: Moisés apascentava as ovelhas de Jetro, seu sogro, o sacerdote de Madiã; e tendo conduzido o rebanho para o interior do deserto, chegou ao monte de Deus, ao Horeb. E o anjo do Senhor apareceu-lhe numa chama de fogo que saía do meio da sarça, e Moisés via que a sarça ardia, sem se consumir. Disse, pois, Moisés: “Irei e verei esta grande visão, e verei por que causa não se consome a sarça”. Mas o Senhor, vendo que ele se movia para ir ver, chamou-o do meio da sarça, e disse: “Moisés, Moisés”. E ele respondeu: “Aqui estou”. E o Senhor disse: “Não te aproximes daqui:

tira as sandálias de teus pés porque o lugar em que estás é terra santa”. E acrescentou: “Eu sou o Deus de teu pai, o Deus de Abraão, o Deus de Isaac e o Deus de Jacó” (Ex 3,1-6). A mesma personagem é aqui chamada, primeiramente, anjo depois Deus.

Será por ventura um anjo, o Deus de Abraão, o Deus de Isaac e o Deus de Jacó? Aquele Anjo pode ter sido perfeitamente o próprio Salvador, do qual diz o Apóstolo: Aos israelitas pertencem os patriarcas e deles descende o Cristo segundo a carne, que é, acima de tudo, Deus bendito pelos séculos (Rm 9,5).15 “Aquele que é acima de tudo, Deus bendito pelos séculos”, pode ser entendido aqui, sem se incorrer em absurdo, como o Deus de Abraão, o Deus de Isaac e o Deus de Jacó. Mas por que teria sido chamado anteriormente anjo do Senhor, ao aparecer no meio das chamas que saíam da sarça? (Ex 3,2).

Talvez, porque era um dos muitos anjos, que por disposição divina representava a pessoa do seu Senhor? Ou seria porque assumiu a aparência de alguma criatura para aparecer de modo visível e fazer ouvir palavras adaptadas aos ouvidos humanos e indicar assim a presença do Senhor, por meio da criatura? E caso fosse um dos anjos, quem poderia afirmar, com verossimilhança, que foi-lhe confiada a missão de anunciar a pessoa do Filho, ou a do Espírito Santo ou a do Pai, ou mesmo a pessoa da própria Trindade,16 que é um só Deus, de modo a ter podido dizer: Eu sou o Deus de Abraão, o Deus de Isaac e o Deus de Jacó?

Não podemos dizer que o Deus de Abraão, o Deus de Isaac e o Deus de Jacó seja o Filho de Deus, e não seja o Pai. E ninguém se atreverá a negar que o Espírito Santo ou a própria Trindade — que aceitamos e cremos como o único Deus — seja o Deus de Abraão, o Deus de Isaac e o Deus de Jacó.

Não é o Deus dos patriarcas, somente quem não é Deus.

Portanto, não somente o Pai é Deus — o que todos, mesmo os hereges aceitam —, mas também o Filho, o qual assim devem confessar, queiram ou não, pois diz o Apóstolo: o Cristo que acima de tudo é Deus bendito pelos séculos (Rm 9,5); e também o Espírito Santo, pelo dizer do mesmo Apóstolo:

glorificai, portanto, a Deus em vosso corpo, e pouco antes: ou não sabeis que o vosso corpo é templo do Espírito Santo, que está em vós e que recebestes de Deus? (1Cor 6,10.19). E os três são um só Deus, conforme ensina a fé católica.

Não é fácil, pois, determinar nessa ocasião (Ex 3,2), qual a pessoa da Trindade — se uma delas, ou se a própria Trindade — estava aí representada por um anjo, caso tenha sido mesmo um anjo.

Se porém, para aquela circunstância, foi assumida a forma de uma criatura para poder aparecer aos olhos humanos e se fazer ouvir a seus ouvidos, e foi chamado anjo do Senhor, e Senhor e Deus, então não se pode entender que esse Deus seja o Pai, mas sim o Filho ou o Espírito Santo. Embora não me recorde que o Espírito Santo seja chamado anjo em alguma passagem da Escritura, pode-se assim entender pela sua atuação, pois assim está escrito a seu respeito: o Espírito de verdade vos anunciará as coisas futuras (Jo 16,13). Além disso, o termo grego “anjo” traduz-se em latim por “mensageiro”.

Do Senhor Jesus Cristo, lemos claramente que o profeta o chama Anjo do grande conselho (Is 9,6). E o Espírito Santo, assim como o Filho de Deus, é Deus e Senhor dos anjos.

Capítulo 14 — A visão na coluna de nuvem e de fogo

24. Na saída dos filhos de Israel do Egito, está escrito: E o Senhor ia adiante deles para lhes mostrar o caminho, de dia numa coluna de nuvem, e de noite numa coluna de fogo, para lhes servir de guia num e outro tempo. Nunca se retirou de diante do povo a coluna de nuvem, durante o dia, nem a coluna de fogo, durante a noite (Ex 13,21.22). Quem duvida que Deus, nessa passagem, tenha aparecido aos olhos dos mortais servindo-se de uma criatura corpórea, dele dependente, e não em sua própria essência? Mas também não está claro se era o Pai ou o Filho ou o Espírito Santo ou a própria Trindade, Deus uno, que se manifestou. Tampouco nada esclarece, na minha opinião, o texto que diz:

E eis que a glória do Senhor apareceu no meio da nuvem. E o Senhor falou a Moisés, dizendo: Eu ouvi as murmurações dos filhos de Israel etc. (ib. 16,10-12).

Capítulo 15 — A visão no monte Sinai

25. Quando faz referência às nuvens, às vozes, aos relâm-pagos, à trombeta e à fumaça no monte Sinai, a Escritura diz: Todo o monte Sinai fumegava, porém Deus descera sobre ele no meio do fogo; e dele, como de uma fornalha, se elevava fumo, e todo o monte causava terror. E o som da trombeta ia aumentando pouco a pouco, e se espalhava mais ao longe. E Moisés falava, e Deus respondia-lhe (Ex 19,18-19). E logo após ter sido dada a Lei em dez mandamentos, diz: E todo o povo ouvia os trovões e o som da trombeta, e via relâmpagos e o monte fumegando. E um pouco depois: O povo, pois, ficou longe: e Moisés aproximou-se da escuridão, em que Deus estava, e o Senhor disse a Moisés… etc. (ib.

20,18-21).

O que dizer dessa citação? Creio que não há ninguém tão insensato a ponto de acreditar que a fumaça, as nuvens e a escuridão e outros fenômenos similares sejam a essência do Verbo e da Sabedoria de Deus — a qual é Cristo — ou do Espírito Santo. Nem mesmo os arianos ousaram afirmar isso a respeito do Pai. Portanto, tudo foi feito com a ajuda da criatura a serviço do Criador e exposto aos sentidos humanos para atender de modo conveniente naquela circunstância. A não ser que o pensamento carnal porque está escrito: e Moisés aproximou-se da nuvem em que Deus estava, julgue que o povo via a nuvem e que Moisés, com olhos carnais, via dentro da nuvem o Filho de Deus, o qual os hereges, em seus devaneios, afirmam ter sido em sua essência.

Moisés teria visto, sem dúvida, com os olhos físicos, se pudessem ser vistas com esses olhos não só a sabedoria de Deus, que é Cristo, mas a sabedoria de qualquer homem sábio. Pelo fato de estar escrito a respeito dos anciãos de Israel que viram o Deus de Israel, e que debaixo de seus pés estava como que uma obra de pedra de safira, que se parecia com o céu, quando está sereno (Ex 24,10), seremos levados a crer que o Verbo, a Sabedoria de Deus, ocupou espaço em lugar terreno em sua essência, a qual se es-tende de um extremo ao outro e tudo dispõe com suavidade (Sb 8,1)? E que o Verbo de Deus, por quem todas as coi-sas foram feitas (Jo 1,3), é de tal modo mutável que ora se contrai, ora se dilata? Que o Senhor purifique os corações de seus fiéis de tais pensamentos! Pois, como várias vezes já dissemos, todas essas coisas visíveis e sensíveis nos são mostradas por meio de alguma criatura submetida ao Criador, para significar a presença de Deus invisível e inteligível, não só do Pai, mas também do Filho e do Espírito Santo, do qual, pelo qual e no qual são todas as coisas (Rm 11,36).

Pois, desde a criação do mundo, pelas coisas criadas podemos chegar ao conhecimento do invisivel de Deus, do seu poder e de sua divindade (ib. 1,20).

26. Pelo que diz respeito ao assunto que agora desenvolvemos, com relação a todos aqueles acontecimentos que se mostraram de modo tão terrível aos sentidos dos mortais, ignoro se era o Pai, o Filho ou Espírito Santo quem falava. Contudo, se é permitido conjeturar sem temerária afirmação, mas com humildade e hesitação, e se se pode supor ter sido uma pessoa da Trindade, daria preferência ao Espírito Santo. Pois, quando a Lei foi entregue em tábuas de pedra, a Escritura diz que foi escrita pelo dedo de Deus (Ex 31,18); ora, com essa expressão sabemos que o Evangelho designa o Espírito Santo (Lc 11,20).

Além do mais, cinqüenta dias transcorreram do sacrifício do cordeiro e da celebração da Páscoa até o dia em que esses fatos começaram a acontecer no monte Sinai; assim como cinqüenta dias se passaram da paixão do Senhor e de sua ressurreição até o dia em que veio o Espírito Santo prometido pelo Filho de Deus. E na sua vinda, narrada nos Atos dos Apóstolos, ele apareceu em línguas de fogo que se distribuiram e foram pousar sobre cada um deles (At 2,1-4). Este acontecimento se assemelha ao do Êxodo, onde está escrito: Todo o monte Sinai fumegava porque Deus tinha descido sobre ele no meio do fogo. E um pouco depois: O aspecto da majestade do Senhor, como fogo ardente sobre o cimo do monte na presença dos filhos de Israel. Talvez tudo isso aconteceu porque nem o Pai nem o Filho poderiam ali se apresentar sem o Espírito Santo, por quem convinha ser escrita a Lei. Sabemos, no entanto, que Deus apareceu não na sua essência, que permanece invisível e imutável, mas por meio da aparência de uma criatura. Com a minha capacidade, porém, não chego a perceber por meio de algum sinal, qual das pessoas da Trindade apareceu.

Capítulo 16 — A aparição de Deus a Moisés

27. Há outra passagem da Escritura que costuma confundir muitas pessoas, onde está escrito: E o Senhor falou a Moisés face a face, como se fala a um amigo; e um pouco depois diz o próprio Moisés:

Se eu, pois, achei graça na tua presença, mostra-me a tua face, para eu te conhecer e achar graça diante de teus olhos, e para ter certeza de que este é o teu povo; e mais adiante disse Moisés ao Senhor: mostra-me a tua glória (Ex 33,11.13.18). O que significa isto? Pelo fato de que em todos esses acontecimentos se pensasse que Deus era visto na sua essência, aqueles desgraçados hereges acreditavam que o Filho de Deus era visível em si e não mediante uma realidade criada. E lendo que Moisés entrara na nuvem, parecia-lhes que tinha entrado a fim de que — mostrando-se aos olhos do povo apenas um nevoeiro espesso — ele, no entanto, dentro da nuvem, ouvia as palavras de Deus como que contemplando sua face. Por que está escrito: E o Senhor falava a Moisés face a face, como quem fala a um amigo. Mas aqui lemos que ele próprio diz: Se eu, pois, achei graça na tua presença, mostra-me a tua face? (Ex 33,13).

Moisés percebendo de fato, o que via corporalmente e implorava agora uma verdadeira visão espiritual de Deus. Com efeito aquelas palavras, produziam-se em vozes, e de tal modo eram moduladas que pareciam as de um amigo falando a um amigo. Mas, quem pode ver a Deus Pai com os olhos do corpo? E quem pode ver com esses mesmos olhos aquele que no princípio era o Verbo, e o Verbo estava em Deus, e o Verbo era Deus, por quem todas as coisas foram feitas? (Jo 1,13).

E quem pode ver o Espírito da sabedoria com os olhos corporais? O que significa, pois: mostra-me tua face para eu te conhecer, senão: mostra-me tua essência? Se Moisés não tivesse dito essas palavras, poder-se-ia desculpar aqueles insensatos que, devido às palavras e aos gestos antes referidos, pensam que a essência divina se manifestou a seus olhos. Como, porém, já se demonstrou aqui de modo convincente, que não lhe foi concedido, embora o desejasse, quem ousaria asseverar que, por meio das sobreditas formas aparecidas visivelmente, tenha sido contemplada a essência de Deus, e não uma criatura, a serviço de Deus?

Capítulo 17 — A visão das costas de Deus. A fé na ressurreição de Cristo. Ainda a visão dos patriarcas

28. E o Senhor disse em seguida a Moisés: Não poderás ver a minha face, porque o homem não pode ver-me e viver. E disse mais: Eis um lugar junto de mim, e tu estarás sobre aquela pedra. E, quando passar a minha glória, eu te porei no alto da pedra e te cobrirei com a minha direita, até que tenha passado. Depois tirarei a minha mão, e tu me verás pelas costas; mas o meu rosto não o poderás ver (Ex 33,11-23). Estas palavras costumam ser interpretadas, com muito fundamento, como prefiguração da pessoa de nosso Senhor Jesus Cristo — as costas significando sua carne, na qual nasceu da Virgem, morreu e ressuscitou. Denomina-se parte posterior seja por causa da posterioridade de sua condição mortal, seja porque se dignou assumi-la quase no fim dos séculos. Sua face, porém, é a condição divina, na qual não considerou o ser igual a Deus como algo a que se apegar ciosamente (Fl 2,6), a qual condição ninguém pode ver e continuar vivendo. Pode chamar-se também parte posterior porque, depois desta vida — na qual peregrinamos em direção ao Senhor (2Cor 5,6), e na qual, o corpo corruptível pesa sobre a alma (Sb 9,15) —, veremos a Deus face a face, como diz o Apóstolo (1Cor 13,12).

A respeito desta vida é que rezam os salmos: Sim, todo homem não é mais que um sopro (Sl 38,6); e ainda: Por que nenhum vivente é justo na tua presença (Sl 142,2). Nesta vida, conforme João: O que nós seremos ainda não se manifestou. Sabemos que por ocasião desta manifestação seremos semelhantes a ele, porque o veremos tal qual é (1 Jo 3,2), ou seja, depois desta vida, quando tivermos pago tributo à morte e recebido a ressurreição prometida.

Enquanto peregrinamos, se nos aprofundamos espiritualmente na Sabedoria de Deus, pela qual todas as coisas foram feitas, morreremos para os afetos carnais e, considerando morto para nós este mundo, morreremos também para este mundo e poderemos dizer com o Apóstolo: O mundo está crucificado para mim e eu para o mundo (Gl 6,14). A respeito dessa morte diz outra vez: Se morrestes com Cristo para os elementos do mundo, por que vos sujeitais, como se ainda vivêsseis no mundo? (Cl 2,20). Com razão, portanto, ninguém pode ver a face, isto é, a manifestação da Sabedoria de Deus e viver.

Esta é, pois, a beleza por cuja contemplação suspira todo aquele que se empenha em amar a Deus com todo o coração, com toda a alma, com todo o entendimento. E para chegar a essa contemplação, procura também edificar seu próximo e amá-lo como a si mesmo, pois, desses dois mandamentos dependem toda a Lei e os profetas (Mt 22,37-40). E isto está também prefigurado no próprio Moisés.

Depois de dizer pelo amor a Deus que o inflamava: Se eu, pois, achei graça na tua presença, mostrame tua face para eu te conhecer e achar graça diante de teus olhos, acrescentou logo por amor ao próximo: Para que eu saiba que este povo é teu (Ex 33,13). Essa é, portanto, aquela beleza que arrebata em desejos toda alma racional, desejos tanto mais ardentes quanto mais puros, tanto mais puros quanto mais espirituais, tanto mais espirituais quanto mais mortos para as coisas carnais.

Mas enquanto “peregrinamos longe do Senhor e caminhamos à luz da fé e não pela visão” (2Cor 5,6), vemos as costas de Cristo, ou seja, sua carne, à luz da mesma fé, permanecendo no sólido alicerce da fé simbolizado pela pedra, isto é, a Igreja católica, da qual está escrito: e sobre esta pedra edificarei a minha Igreja (Mt 16,18).19 Tanto mais amaremos a face de Cristo e com mais segurança a desejaremos ver, quanto mais profundamente reconhecermos nas suas costas — ou seja, na sua carne — o quanto ele nos amou por primeiro.

29. A fé na ressurreição dessa carne nos salva e justifica. Se creres em teu coração que Deus o ressuscitou dentre os mortos, serás salvo (Rm 10,9); e ainda: O qual foi entregue pelas nossas faltas e ressuscitado para a nossa justificação (ib. 4,25). Por isso, o mérito de nossa fé é a ressurreição do corpo do Senhor. Que sua carne tenha morrido no martírio da cruz, até seus inimigos crêem, mas não crêem que tenha ressuscitado. Nós, porém, crendo com toda firmeza a contemplamos como que permanecendo na solidez da pedra e, com a esperança fundamentada na adoção, esperamos a redenção de nosso corpo (Rm 8,23). Isso, porque esperamos que se verifique nos membros de Cristo, que somos nós, o que sabemos pela fé já ter-se realizado nele, que é nossa Cabeça. Daí o fato de ele não querer, a não ser quando tiver passado, que vejamos suas costas, ou seja, para que creiamos na sua ressurreição.

O termo hebraico “páscoa” significa “passagem”. Por isso, o evangelista João diz: Antes da festa da Páscoa, sabendo Jesus que che-gou a sua hora de passar deste mundo para o Pai (Jo 13,1).

30. Os que crêem na ressurreição, mas não estão na Igreja católica, é sim em alguma heresia ou cisma, vêem as costas de Cristo, porém, não de um lugar junto a ele. E o que significam as palavras pronunciadas pelo Senhor: Eis um lugar perto de mim, e tu estarás sobre aquela pedra? (Ex 33,21).

Qual o lugar terreno que está junto do Senhor senão o daquele que lhe está contíguo espiritualmente?

Mas, que lugar não está perto do Senhor, já que ele atinge fortemente de uma extremidade a outra e dispõe todas as coisas com suavidade (Sb 8,1), e do qual o céu é o seu trono e a terra, o escabelo de seus pés, e que disse de si mesmo: Que casa é essa que vós edificareis para mim, e que lugar é esse do meu descanso? Todas as coisas não as fez a minha mão? (Is 66,1).

Neste caso, o lugar perto dele, no qual se permanece sobre a pedra, é a Igreja católica, onde aquele que crê na ressurreição vê com vantagem a Páscoa do Senhor, ou seja, a sua passagem e suas costas, isto é, seu corpo. E tu estarás, diz a Escritura, sobre aquela pedra, quando passar a minha glória.

Com efeito, no momento em que passou a glória do Senhor na sua glorificação, quando pela ressurreição subiu ao Pai, nós firmamo-nos sobre a pedra. E o próprio Pedro firmou-se para pregar com segurança — ele que três vezes negara antes de se firmar. Já estava colocado no alto da pedra por predestinação, mas nada via devido à mão do Senhor colocada sobre ele. Havia, pois, contemplado suas costas, mas o Senhor ainda não havia passado da morte para a vida, ainda não fora glorificado pela ressurreição.

31. Segue-se no Êxodo: Eu te cobrirei com minha mão direita, até que tenha passado; depois tirarei a minha mão, e tu me verás pelas costas (Ex 33,22). Por aí muitos israelitas, prefigurados em Moisés, creram no Senhor depois de sua ressurreição, como se contemplassem suas costas, ao ser retirada a mão de seus olhos. O evangelista recorda, nesse sentido, a profecia de Isaías: Embota o coração deste povo, e endurece-lhe os ouvidos, e fecha-lhes os olhos (Is 6,10). Finalmente, não é fora de propósito aplicar-lhes as palavras do salmo: Porque a tua mão pesava sobre mim, dia e noite (Sl 31,4). De dia, talvez, por não o terem reconhecido ao fazer milagres; de noite, pela morte após a paixão, quando o consideravam aniquilado e destruído como um homem qualquer.

Mas depois que passara e puderam ver suas costas, ao ouvirem, na pregação de Pedro, que era conveniente que Cristo morresse e ressuscitasse, sentiram o coração transpassado pelo arrependimento. Verificou-se então nos batizados o que está escrito no princípio desse mesmo salmo:

Bem-aventurado aquele cuja iniqüidade foi perdoada e cujos pecados são apagados (Sl 31,1). Por isso, depois das palavras: Tua mão pesava sobre mim, como se o Senhor passasse e retirasse a mão para poderem ver suas costas, vem a voz do arrempendido e confesso, rece-bendo a remissão dos pecados pela fé na ressurreição: Converti-me para ti na aflição, como atravessado por um espinho. Eu te confessei o meu pecado e não ocultei a minha culpa. Eu disse: Confessarei ao Senhor a minha iniqüidade, e tu perdoaste a malícia do meu pecado (Sl 31,4-5).

No entanto, não nos devemos deixar envolver pela espessa nebulosidade da carne a ponto de pensar que o rosto do Senhor é invisível, mas que suas costas são visíveis, visto ambas terem sido visíveis na sua condição de servo. Longe de nós, porém, pensar o mesmo com relação à natureza divina, ou que o Verbo de Deus e Sabedoria de Deus tenha rosto e costas como o corpo humano, ou que seja mutável na forma ou no movimento, em relação a lugar e a tempo.

32. Portanto, se naquelas vozes, de que fala o Êxodo, e nas outras manifestações corporais, aparecia o Senhor Jesus Cristo, ou em umas se manifestava Cristo, como insinua a circunstância de certas passagens; ou em outras o Espírito Santo, como sugerem os textos citados, não se pode concluir que Deus Pai não tenha aparecido aos patriarcas, sob alguma figura. Com efeito, muitas visões aconteceram naqueles tempos sem indicação precisa se era o Pai ou Filho ou Espírito Santo. Por alguns indícios prováveis, porém, seria muita temeridade afirmar que Deus Pai nunca apareceu aos patriarcas ou aos profetas, por meio de formas visíveis. Sustentaram essa opinião os que não chegaram a compreender o que está escrito sobre a unidade da Trindade: Ao Rei dos séculos, ao Deus incorruptível, invisível e único (1Tm 1,17), e: Aquele a quem nenhum homem viu nem pode ver (Ib 6,16). São palavras que a fé católica autêntica refere à suma essência, divina e imutável, Pai, Filho e Espírito Santo, o Deus único.

As visões narradas, pois, aconteceram por meio de uma criatura mutável depedente de Deus imutável, para manifestar a presença de Deus não na sua essência, mas de modo figurativo, conforme exigências das circunstâncias e dos tempos.

Capítulo 18 — A visão de Daniel

33. Ignoro como os nossos contraditores interpretam a aparição de Daniel, em que viu o Ancião dos dias, do qual o Filho do homem, que assim se dignou ser por amor de nós, recebeu o reino; daqueles, pois, que lhe diz nos salmos: Tu és meu filho, eu hoje te gerei; pede-me, e eu te darei as nações em herança (Sl 2,7.8), e o qual sujeitou todas as coisas debaixo de seus pés (Sl 8,7). Se portanto, o Pai, entregando o reino, e o Filho recebendo-o, apareceram a Daniel em forma corporal, como então dizem eles que o Pai nunca apareceu aos profetas e que ele é o único invisível, que nenhum dos homens viu e nem pode ver? (1Tm 6,16).21

Eis como Daniel narra a aparição: Estava eu atento ao que via, até que foram postos uns tronos, e a Ancião dos dias sentou-se; a sua veste era branca como a neve, e os cabelos de sua cabeça como a pura lã; o seu trono era de chamas de fogo, e as rodas deste trono um fogo ardente. De diante dele saía um impetuoso rio de fogo; eram milhares de milhares os que o serviam, e mil milhões os que assistiam diante dele. Assentou-se para julgar, e foram abertos os livros etc. E um pouco depois: Eu estava, pois, observando estas coisas durante a visão noturna, e eis que vi uma personagem que parecia o Filho de homem, que vinha com as nuvens do céu, e que chegou até o Ancião dos dias; e o apresentaram diante dele. E ele deu-lhe o poder, a honra e o reino; e todos os povos, tribos e línguas o serviram; o seu poder é um poder eterno que não lhe será tirado; e o seu reino não será jamais destruído (Dn 7,9-14).

Eis o Pai entregando e o Filho recebendo o reino sempiterno e ambos estão em forma visível na presença do profeta. Portanto, não é uma crença infundada que Deus Pai costumasse aparecer desse modo aos mortais.

34. A não ser que alguém diga que o Pai não é visível porque apareceu em sonhos ao profeta, e que o

Filho e o Espírito Santo são visíveis por terem aparecido a Moisés em estado de vigília. Como se Moisés tivesse visto o Verbo e a Sabedoria de Deus com olhos físicos, ou como se acaso pudesse ser visto o espírito humano que vivifica a carne, ou o ser corpóreo denominado vento. Assim sendo, muito menos pode ser visto o Espírito de Deus que transcende as mentes de todos os homens e anjos, pela inefável superioridade de sua essência. Ou haverá alguém que incorra em erro tal que ouse dizer que o Filho e o Espírito Santo são visíveis aos homens em estado de vigília, mas que o Pai se manifesta apenas em sonhos?

Por que aplicar somente ao Pai as palavras: o qual nenhum dos homens viu e nem pode ver? (1Tm 6,16). Quando os homens estão dormindo, deixam de ser homens? Aquele que pode criar semelhança de corpo para se manifestar em sonhos por meio de visões, não teria poder para formar uma criatura corporal para se manifestar aos que velam? Atenhamo-nos à certeza de que a essência divina, pela qual Deus é o que é, não pode manifestar-se em sonhos mediante nenhuma forma corporal, e tampouco a alguém em estado de vigília. Isso com respeito não apenas ao Pai, mas também ao Filho e ao Espírito Santo.

Àqueles que se entusiasmam com as visões em estado de vigília e crêem que o Pai não apareceu aos olhos humanos, mas somente o Filho ou o Espírito Santo — deixando de lado o grande número de testemunhos dos Livros sagrados e suas múltiplas interpretações, a partir das quais ninguém de são juízo deve afirmar que a pessoa do Pai jamais se manisfestou aos olhos dos que estão acordados por meio de uma figura corporal — deixando de lado, como disse, esses testemunhos, pergunto: O que dizem de nosso pai Abraão, ao qual, em estado de vigília e enquanto servia, apareceram não um ou dois, mas três jovens, dos quais nenhum era superior aos outros, nenhum mais nobre, nenhum mais poderoso, tendo a Escritura dito de início: e o Senhor apareceu a Abraão? (Gn 18,1).

35. Foi nossa intenção investigar primeiramente, conforme a tríplice distribuição de assuntos, se o Pai, o Filho ou o Espírito Santo, ou se o Deus único, isto é, a Trindade sem distinção de pessoas, apareceu aos patriarcas por meio de formas criadas. Depois de consultar os testemunhos que nos pareceram suficientes em citações das santas Escrituras e uma reflexão desinteressada e cautelosa dos mistérios divinos, pelo que julgo, nada nos permite afirmar sem temeridade, qual das pessoas da Trindade apareceu aos patriarcas e profetas, a não ser que ocasionalmente o contexto da leitura ofereça alguns indícios prováveis.

Contudo, a natureza ou a essência ou a substância, ou como quer que se chame o ser de Deus, pelo qual ele é o que é, não pode ser visto corporalmente. Mas por meio de uma criatura a ele sujeita, devese crer que não somente o Filho ou o Espírito Santo, como também o Pai podem manifestar-se aos sentidos humanos em figura ou semelhança corpórea.

Depois desta conclusão, para não alongar demais este segundo livro, tratemos das outras questões nos livros que vêm a seguir.

Livro III

— As aparições de Deus aos patriarcas seriam mediante formas criadas ou por meio de anjos?

— A essência de Deus é em si invisível.

Prólogo — A razão de um tratado sobre a Trindade. O que espera de seus leitores. Resumo do livro anterior

1. Acredite quem quiser: prefiro antes fatigar-me na leitura, a ter de ditar o que será lido por outros.

Os que não quiserem acreditar, mas possam e queiram convencer-se por própria experiência, consigam-me livros que tragam resposta às minhas interrogações e às de outras pessoas a quem preciso atender, pois estou a serviço de Cristo. Emprestem-me livros que correspondam às necessidades da pesquisa com a qual desejo ver defendida nossa fé católica contra os erros de homens carnais e grosseiros. Percebam depois, com que facilidade eu me absteria deste trabalho de ditar e com quão grande gozo me dedicaria à leitura, se pudesse dar descanso à minha pena.

É preciso considerar também, que os tratados em grego sobre esses assuntos, ou não estão ainda traduzidos em língua latina, ou não são encontrados ou os conseguimos com grande dificuldade.

Ademais, não estamos bastante familiarizados com a língua grega a ponto de nos considerar idôneos para ler e entender obras sobre tais temas. Entretanto, pelo pouco que cheguei a ler de traduções dos referidos livros, não duvido que neles poderíamos encontrar com utilidade tudo o que estou pesquisando presentemente.

Entretanto, não posso resistir ao pedido dos irmãos que me pedem para escrever. Fazem-no com direito, pois tornei-me seu servo. Não posso deixar de favorecê-los em seus louváveis estudos sobre Cristo, e isso em nosso próprio idioma, e por meio de minha pena. A tal me impele a caridade como uma biga.

Confesso que, ao escrever, aprendi muitas coisas que ignorava. Assim, este meu trabalho não deve parecer supérfluo nem ao desinteressado, nem ao douto, visto que é necessário a muitos estudiosos e sobretudo aos numerosos indoutos, entre os quais me coloco. Apoiado nos tratados escritos por outros e que tivemos a ocasião de ler, espero poder, com piedade, pesquisar e dissertar sobre a Trindade — Deus único e sumo bem — contando com sua inspiração para a pesquisa e com sua ajuda para a dissertação. Então, os que puderem e quiserem, que possam ter onde estudar sobre este assunto, se já não possuírem obras a esse respeito. E caso já o possuírem, poderão encontrar certos ensinamentos com tanto maior facilidade, quanto em maior número existirem.

2. Desejo deveras que, para todos os meus escritos, haja não só um leitor piedoso, mas também um crítico imparcial. Contudo estes são os que mais quero e oxalá a magnitude da questão em estudo encontre tantos investigadores quantos são os contestadores. Entretanto, assim como não quero um leitor que tudo aceita, não quero também um crítico convencido de si mesmo. Que o primeiro não estime mais a mim do que a fé católica, e o segundo não ame a si mesmo, mais do que a verdade católica.

Como digo ao primeiro: “Não te entregues aos meus escritos como se fossem as Escrituras canônicas; crê nestas sem hesitação mesmo quando não chegares a compreender o que acreditas; com respeito a meus escritos digo: não deposites toda a fé quando não tens certeza, a não ser que passes a ter essa certeza”. A meus críticos: “Não te ponhas a corrigir meus escritos levado pela tua opinião ou por preconceitos, mas apoiado na leitura das Sagradas Escrituras ou em razões bem fundadas. Se neles encontrares algo de verdade, essa verdade não é minha, mas compreendendo-a e amando-a é tua e minha; e se alguma falsidade encontrares, o erro é meu, mas evitando-o fazes que ele não seja nem teu nem meu”.

3. Este terceiro livro começará onde o segundo terminou. Tínhamos chegado àquele ponto em que queríamos demonstrar que o Filho não é inferior ao Pai pelo fato de este enviar, e aquele ter sido enviado; e que o Espírito Santo tampouco é inferior a ambos pelo fato de o Evangelho dizer que foi enviado pelos dois. Propusemo-nos investigar onde estava o Filho quando para aqui foi enviado, posto que veio a este mundo e já estava no mundo (Jo 1,10), e onde estava o Espírito Santo, pois: O Espírito do Senhor encheu o universo; e, como abrange tudo, tem conhecimento de tudo o que se diz (Sb 1,7).

Queríamos saber também se o Senhor se diz enviado pelo fato de, do recôndito, ter nascido na carne e, como que saído do seio do Pai, ter aparecido aos olhos humanos na condição de servo. E se se pode dizer a mesma coisa com relação ao Espírito Santo que apareceu na forma corporal de uma pomba (Mt 3,16) e em línguas de fogo (At 2,3). E também se para eles o ser enviado é sair do invisível espiritual para a visão dos mortais, revestidos de alguma forma corpórea; o que não aconteceu com o Pai, que somente enviou, mas não foi enviado.

Em seguida, foi questionado por que não se diz que o Pai foi enviado, uma vez que ele se manifestou aos olhos dos antigos em figuras corporais. Se é o Filho que então se manifestava, por que se chamou enviado somente depois, quando chegada a plenitude dos tempos, nasceu de mulher (Gl 4,4), visto que antes já fora enviado ao aparecer em formas corporais? E se não se pode chamar enviado com propriedade, senão depois que o Verbo se faz carne (Jo 1,14), por que se lê que o Espírito Santo foi enviado e, no entanto, não se encarnou? Se, porém, nas antigas manifestações nem o Pai nem o Filho se manifestavam, mas apenas o Espírito Santo, porque este agora se diz enviado, se antes se revelou sob aquelas aparências? Tudo isso questionávamos.

Em seguida, subdividimos e estabelecemos três assuntos a fim de explaná-los com a máxima diligência. Um deles já foi enfocado no segundo livro; lançar-me-ei em seguida a dissertar sucessivamente sobre os outros dois. (Cf. II, 7,13. nota 9). Já investigamos e explicamos que naquelas formas corpóreas e visões de outrora apareceu não somente o Pai, não somente o Filho, nem somente o Espírito Santo, mas o Senhor Deus indistintamente que é a Trindade, ou ainda alguma pessoa da Trindade, insinuada no texto da leitura, por certos indícios circunstanciais.

Capítulo 1 — Exposição dos assuntos

4. Examinemos, em primeiro lugar o tema a ser explanado a seguir. Na divisão dos assuntos que fizemos, perguntávamos em segundo lugar se somente para determinada finalidade formava-se uma criatura por meio da qual Deus, quando o julgasse oportuno, manifestava-se aos olhos humanos. Ou se anjos, que já existiam, eram enviados para falar em nome de Deus, assumindo a forma corporal própria de criatura corpórea, para o desempenho de sua missão; ou se mudavam e transformavam à vontade o próprio corpo — ao qual não estão sujeitos, mas os dominam —, em figuras adaptadas e aptas para sua atuação, em virtude do poder a eles concedido pelo Criador.

Resolvida essa parte da questão, o quanto Deus me conceder, passaremos por fim a investigar o que nos propusemos como meta das pesquisas, ou seja, se o Filho e o Espírito Santo já foram anteriormente enviados. No caso afirmativo, qual a diferença entre tal missão e aquela de que nos fala o Evangelho? Ou então, se nenhum deles foi enviado exceto o Filho quando se encarnou da Virgem Maria, e o Espírito Santo quando apareceu na forma vi-sível de pomba ou em línguas de fogo (cf. l. II, cap. 7 n. 13).

5. Mas confesso que excede os limites da minha aplicação o investigar se os anjos, conservando a espiritualidade de seu ser e atuando em virtude dela, secretamente, servindo-se de elementos inferiores dotados de corpos mais concretos, como que de uma veste a qual mudam e transformam em figuras materiais, essas também reais, como a verdadeira água foi transformada em vinho verdadeiro pelo Senhor (Jo 2,9); ou se os anjos transformam os próprios corpos à sua vontade, adaptando-se às circunstâncias de seu ministério. Qualquer seja a solução, não diz ela respeito ao assunto em pauta.

Sendo eu um ser humano, não posso compreender essas coisas experimentalmente, como os anjos que as fazem e compreendem melhor do que nós e também até que ponto eu posso mudar meu corpo por força da própria vontade, tanto com respeito a mim mesmo, como em relação aos outros. Contudo, o que eu creio a respeito dos mesmo anjos, pela autoridade das Escrituras divinas, não é necessário dizê-lo agora, para não ser obrigado a apresentar provas e não tornar longo demais o discurso sobre um assunto não exigido pelo que nos propusemos.

6. Agora é preciso considerar se eram os anjos que tinham domínio sobre aquelas figuras corporais que apareciam aos olhos humanos e sobre aquelas vozes que soavam aos ouvidos, quando a criatura sensível a serviço de Deus se transformava conforme lhe convinha de acordo com as circunstâncias, como está escrito no livro da Sabedoria: Porquanto a criatura, servindo-te a ti, seu Criador, torna-se violenta para atormentar os injustos, e torna-se mais benigna para fazer bem àqueles que em ti confiam. Por isso ela, transformando-se em toda a sorte de gestos, obedecia à tua generosidade que tudo sustenta, acomodando-se ao desejo daqueles que a ti recorriam (Sb 16,24.25).

É o poder da vontade divina que por meio da criatura espiritual opera todas as manifestações sensíveis e visíveis da criatura corporal. Onde, pois, ao querer agir, não mostra a sabedoria de Deus onipotente a sua eficiência que atinge fortemente desde uma extremidade a outra e dispõe todas as coisas com suavidade? (ib. 8,1).

Capítulo 2 — A vontade de Deus e a mudança dos corpos. Exemplos

7. A ordem natural dá origem à metamorfose e à mutabilidade dos corpos e, embora obedeça à vontade de Deus, sua ação rotineira deixa de motivar a admiração. Assim são as mudanças efetuadas em períodos mais ou menos longos, no céu, na terra e no mar, como o nascimento e o desaparecimento de seres e outros fenômenos. Há outras transformações que, embora próprias da mesma ordem natural, são menos costumeiras, devido aos prolongados intervalos de tempo exigidos. Estes acontecimentos, ainda que a muitos causem admiração, estão ao alcance dos investigadores deste mundo e tornam-se menos dignos de admiração, devido ao fato de se terem já repetido na caminhada dos povos e pelo número crescente de pessoas que alcançam tal conhecimento.

Pertencem a essa espécie de acontecimentos: os eclipses do sol e da lua, os astros que aparecem raramente, os terremotos, os partos monstruosos de animais e outros casos semelhantes, que não acontecem sem a vontade de Deus, mas passam despercebido para a maioria das pessoas. Isso levou a vaidade dos filósofos a atribuirem esses acontecimentos a outras causas — verdadeiras ou próximas à verdade —, ao não poderem perceber a causa superior a todas elas, ou seja, a vontade de Deus; ou ainda a atribuírem a causas falsas sugeridas não por uma investigação dos seres corporais e de suas mudanças, mas por erros ou hipóteses.

8. Ilustrarei com um exemplo, se o conseguir, para esclarecer melhor o que afirmei. Existe certamente no corpo humano certo volume de carne, certa forma, certa ordem e distinção de membros, numa constituição saudável. E este corpo é animado por uma alma racional. Esta alma, embora mutável, tem a capacidade de participar relativamente da Sabedoria imutável, de modo que sua participação seja nele mesmo como está escrito no salmo a respeito de todos os santos, com os quais, como pedras vivas, está edificada nos céus a Jerusalém, nossa mãe eterna. Assim canta o salmista: Jerusalém, que está edificada como uma cidade, com suas partes bem unidas nele (Sl 121,3).7 Nele significa aqui a união da alma com o bem sumo e imutável que é Deus, à sua sabedoria e vontade, em cujo louvor exclama o salmista em outro lugar: Tu as mudas, e ficam mudadas; tu, porém, és sempre o mesmo (Sl 101,27-28).

Capítulo 3 — Continuação do tema anterior

Imaginemos um homem sábio cuja alma racional já participa da verdade imutável e eterna, a qual ele consulta em todas as suas ações e nada faz sem estar consciente, à sua luz, da sua liceidade, para assim agir retamente, com sujeição e obediência. Este homem, seguindo os ditames da justiça divina, a qual escuta no seu íntimo com os ouvidos do coração e à qual obedece, esgota suas energias no exercício de obras de misericórida e contrai uma enfer-midade. Se, após as consultas, um médico dissesse que a causa da doença é deficiência de humores e outro dissesse que é o excesso de humores, um atinaria com a causa verdadeira e o outro erraria, mas ambos acertariam com relação às causas próximas, ou seja, às funções corporais.

Se houvesse, porém, uma pesquisa profunda sobre a causa daquela deficiência e se se descobrisse ter sido o excesso de trabalho voluntário, ter-se-ia chegado a uma causa superior, originada na alma, que comanda o corpo na sua atividade. Mas ainda não seria essa a causa primeira. Esta estaria na Sabedoria imutável, a cujo serviço estaria a alma desse homem sábio, o qual, obediente a ela, por amor, de modo inefável, assumira aquele trabalho voluntário. Assim, descobrir-se-ia que a verdadeira causa residia na vontade de Deus, causa primeira da doença.

Suponhamos agora que no trabalho beneficente e piedoso aquele homem sábio contasse com a colaboração de ajudantes sem que tivessem esses sua mesma boa disposição de estar servindo a Deus, mas sim com a intenção de receber a recompensa de seus desejos carnais ou de evitar males corporais.

Suponhamos ainda que esse homem sábio utilizasse animais, caso o exigisse a execução do trabalho.

Ora, embora os animais sejam dotados de alma irracional movimentam-se sob o peso dos fardos sem relação alguma com a bondade da obra visada, mas guiados somente pelo instinto natural de ter prazer e de evitar dores. Suponhamos, finalmente, que aquele homem se utilizasse de seres inteiramente carentes de sensibilidade, necessários para levar a cabo a boa obra, tais como o trigo, o vinho, o oléo, roupas, dinheiro, livros e coisas semelhantes.

Todos estes seres utilizados na obra, animados ou inanimados, movimentam-se, sofrem alterações, renovam-se, desaparecem e restabelecem-se e, de um modo ou do outro, sofrem mudanças por força do lugar e do tempo. Agora pergunto: a causa de todos esses feitos visíveis e mutáveis não seria a vontade de Deus invisível e imutável? Por meio de uma alma justa, em que habita a Sabedoria, Deus lança mão de todos esses seres: pessoas más, animais irracionais, criaturas inanimadas, seja qual for a intenção e incentivo que tiver para agir, mesmo de seres destituídos de sensibilidade. Aquela alma boa e santa, submetida a ele reuniu e utilizou a todos para uma finalidade piedosa e religiosa.

Capítulo 4 — A vontade de Deus é a causa última das mudanças

9. O que, a modo de exemplo, dissemos sobre um homem sábio, dotado de corpo mortal, mas já em parte vidente de Deus, pode-se aplicar a uma casa onde haja uma comunidade de pessoas com ele; a uma cidade e mesmo a todo o universo, se o governo e a administração dos assuntos terrenos estiverem confiados a homens sábios, santa e perfeitamente submetidos a Deus. Mas como isso ainda não acontece, é mister que sejamos provados nesta peregrinação da vida mortal e, mediante as adversidades, sejamos educados na virtude da mansidão e da paciência; e assim possamos ter o pensamento fixo na pátria suprema e celeste, para onde peregrinamos.

Na pátria celestial, a vontade de Deus faz dos ventos seus anjos e do fogo ardente seus ministros (Sl 103,4). Ele como de um trono sublime, santo e misterioso, preside os seres espirituais na maior paz e amizade, unidos que estão em uma só vontade numa espécie de fogo espiritual da caridade. E daí, como de sua casa e de seu templo, a vontade de Deus se difunde nas mudanças ordenadas das criaturas. Primeiramente, nos seres espirituais, logo depois nos corporais e conforme a decisão imutável de sua vontade utiliza-se de todos os seres, corpóreos e incorpóreos; de todos os espíritos racionais e irracionais; dos que são bons pela sua graça e dos maus pela própria vontade deles.

Mas assim como os seres mais simples e inferiores são governados ordenadamente pelos mais subtis e fortes, assim todos os corpos o são por um espírito vital. Por sua vez o espírito da vida irracional é governado pelo espírito racional de vida; aquele que se torna desertor e pecador é governado por esse espírito racional de vida, quando piedoso e justo; e este, por sua vez, por Deus. E assim toda criatura é dirigida pelo seu Criador, do qual, pelo qual e no qual foi criada e subsiste (Cl 1,16). Conseqüentemente, a vontade de Deus é a causa primeira e suprema de todas as formas corporais e de todas as suas mudanças. Nada, pois, acontece de modo visível e sensível, nesta vastíssima e imensa república da criação que não seja ordenado ou permitido pelo palácio interior, invisível e inteligível do sumo Imperador, de acordo com a inefável justiça dos prêmios e castigos, das graças e recompensas.

10. O apóstolo Paulo — ainda sob o fardo do corpo, corrupção e peso da alma (Sb 9,15), embora visse parcialmente e de maneira confusa (1Cor 13,12), desejando partir e ir estar com Cristo (Fl 1,23), gemendo interiormente e suspirando pela redenção de seu corpo (Rm 8,23) —, pôde contudo, pregar o Senhor Jesus Cristo por vezes de viva voz e através de suas cartas, e outras vezes, pelo sacramento do Corpo e Sangue do mesmo Cristo. Denominamos Corpo e Sangue de Cristo não a língua do Apóstolo, nem os pergaminhos, nem a tinta, nem os sons proclamados pela sua língua, nem os caracteres escritos nos pergaminhos, mas aquilo que, produzido dos frutos da terra e consagrado por uma prece mística, recebemos segundo os ritos, para nossa saúde espiritual, em memória dos sofrimentos do Senhor suportados por nós. Este tão grande sacramento torna-se visível pelas mãos dos homens, para ser santificado pela ação invisível do Espírito de Deus. Ele realiza tudo isso por meio de mudanças corporais, atuando primeiramente sobre as faculdades invisíveis dos ministros, ora agindo sobre a vontade deles, ora sobre a disponibilidade dos espíritos invisíveis submetidos a ele. Por que se há de admirar que Deus, com relação às criaturas do céu, da terra do mar e do ar, tome as coisas sensíveis e visíveis que quiser, para se figurar e manifestar, conforme julgar oportuno, não, porém, revelando-se em sua essência, a qual é imutável, íntima e misteriosamente mais sublime do que todos os espíritos que criou?

Capítulo 5 — Os milagres não são obras habituais

11a. É pelo poder divino, que governa todas as criaturas espirituais e corporais, que em certos dias de todos os anos, as águas do mar são atraídas e transbordam sobre a face da terra. Mas quando isso aconteceu pela oração do santo profeta Elias, após uma ininterrupta e longa seca, que ceifou a vida de muitos pela fome e, quando a atmosfera desprovida de umidade não dava sinais de futuras chuvas, e interveio o poder divino com chuvas copiosas e imediatas, foi um sinal de que o fenômeno se dava e se distribuía pela força do milagre (1Rs 18,45).

Deus é o autor dos relâmpagos e trovões habituais. Mas quando no monte Sinai aconteceram de modo inusitado, sem que as vozes deixassem de se ouvir devido ao ruído generalizado, mas para que os preceitos divinos fossem proclamados por meio de sinais inequívocos, então também aí se pode concluir que esses fatos eram milagrosos (Ex 19,16).

Quem faz elevar-se a umidade aos cachos de uva através da raiz da videira e produz o vinho, senão Deus que dá o crescimento, quando o homem planta e rega? (1Cor 3,7). Mas quando, a uma indicação do Senhor, a água se converte em vinho de modo instantâneo, até os insensatos concordam que houve intervenção direta do poder divino (Jo 2,9). Quem cobre os arbustos de folhagem e flores, senão Deus?

Contudo, quando floresceu a vara do sacerdote Aarão, foi a divindade que se faz ouvir deste modo inusitado ao homem que duvidava (Nm 17,8). Para a geração e formação de todas as árvores e dos corpos de todos os animais a matéria-prima da terra é a mesma. Mas quem a faz a não ser aquele que ordenou que a terra a produzisse? (Gn 1,24). E quem com sua palavra governa e administra tudo o que criou? Mas quando transforma a mesma natureza fazendo da vara de Moisés uma serpente, instantânea e rapidamente, então se diz que houve milagre (Ex 4,3), isto é, mudança do ser, mas inusitada. Quem, pois, vivifica todos os seres viventes, senão aquele que, atendendo à necessidade do momento, deu uma vida efêmera àquela serpente?

Capítulo 6 — A irregularidade do milagre

11b. E quem restituirá a vida aos cadáveres, quando os mortos ressurgirem, a não ser aquele que dá a vida aos corpos nos úteros maternos, para o nascimento dos mortais? Quando isso acontece de modo regular, por assim di-zer, como o rio sem fim das coisas que passam, fluem, per-manecem e depois passam das profundezas para a superfície, da superfície para as profundezas, dizemos que é natural.

Quando, porém, tais acontecimentos se apresentam aos obsevadores em desusada mudança para servir de aviso aos homens, então, os denominamos milagres.

Capítulo 7 — Milagres e magia

12. Percebo aqui a pergunta que poderia ocorrer às inteligências débeis: por que podem esses milagres também ser feitos através de artes mágicas? Pois os magos do faraó produziram também serpentes e coisas semelhantes (Ex 7,12). Mas é ainda mais digno de admiração como pôde falhar o poder dos magos, que foi capaz de fazer aparecer as serpentes, mas não se manifestou, por exemplo, no aparecimento das pequeninas moscas. Tratava-se de minúsculos mosquitos que afligiram o soberbo povo egípcio na terceira praga (Ex 8,13).

Quando os magos falharam, disseram: O dedo de Deus está aqui (Ex 8,15). O que dá a entender que nem mesmo os anjos rebeldes e as potestades aéreas, lançadas fora das moradas da pureza eterna e sublime às profundezas tenebrosas, como para um cárcere “sui generis”, por cujo poder as artes mágicas fazem alguma coisa, nada podem realizar se não lhes for dado do alto o poder necessário.

Esse poder é outorgado às vezes para enganar os que querem enganar, como foi dado contra os egípcios e mesmo contra os próprios magos, para que, iludidos em seu espírito, parecessem ser objeto de admiração, quando na realidade foram vencidos pela verdade de Deus. Outras vezes, esse poder é concedido como admoestação aos fiéis, para que não desejem fazer tais coisas como os exemplos a nós referidos pela autoridade das Escrituras; ou ainda, para que os justos tenham oportunidade de provar e manifestar sua paciência. Com efeito, foi pela enorme força de milagres visíveis que Jó perdeu tudo o que tinha, seus filhos e a própria saúde (Jó 1 e 2).

Capítulo 8 — O Criador e as artes mágicas

13. Não devemos acreditar que a matéria das coisas visíveis obedeça à vontade dos anjos decaídos.

Obedece a Deus, do qual procede esse poder na medida que julga oportuno, permanecendo ele imutável no seu trono elevado e espiritual. A água, o fogo e a terra servem aos impuros e aos condenados e com esses elementos podem eles fazer o que querem, enquanto lhes for permitido por Deus.

Aos anjos maus não se pode dar o nome de criadores pelo fato de terem feito rãs e serpentes, quando os magos desafiaram Moisés, o servo de Deus, pois eles não as criaram. Encontram-se ocultas nos elementos corpóreos do mundo umas como que sementes de todas as coisas que vêm nascer com um corpo visível. Umas são perceptíveis a nossos olhos como quando se trata de frutos e de seres animados; outras, porém, são sementes ocultas com as quais a água, por ordem de Deus, produziu os primeiros peixes e aves; e a terra, as primeiras plantas e os primeiros animais no seu gênero. Ainda não foram criados desses sêmens tantos seres a ponto de se esgotar a sua força fecundante. Muitas vezes, faltam as condições adequadas de temperatura que favoreçam sua eclosão, e suas espécies vêm então a se extinguir.

Assim, a pequenina muda é uma semente que, plantada na terra com os devidos cuidados, convertese em árvore. A delicada semente dessa muda está num grão diminuto, mas perceptível, do mesmo gênero. A semente, porém, desse grão, embora não o possamos ver com os olhos, podemos, no entanto imaginá-la. Se não houvesse uma força nesses elementos, não nasceria muitas vezes da terra, como acontece, com o que aí não foi semeado; e nem nasceriam tão numerosos animais sem a cópula de machos e fêmeas, tanto na terra como na água; os quais, contudo, crescem e copulando dão novas crias, ainda que não tenham nascido da cópula de seus pais. As abelhas concebem não pela união sexual, mas recolhendo com a boca o sêmen espalhado pelo chão. O criador das sementes invisíveis é também o criador de todas as coisas, pois tudo o que nasce e se mostra a nossos olhos recebe de sementes invisíveis o princípio de seu desenvolvimento, e crescem no devido tamanho e recebem diferentes formas de acordo com as regras do princípio da criação.

Assim como não denominamos os pais criadores de homens e nem dizemos que os agricultores são criadores dos frutos da terra, embora Deus atue interiormente, utilizando-se dos movimentos humanos exteriores para criar essas coisas, do mesmo modo não se podem considerar criadores os anjos, sejam os bons sejam os maus, se devido à subtileza de seus corpos e sentidos conhecem as razões seminais desses elementos que nos são desconhecidas e as distribuem ocultamente de acordo com as temperaturas adequadas. Favorecem assim a geração dos seres e aceleram seu crescimento.

Mas nem os anjos bons podem fazer essas coisas a não ser por ordem de Deus; nem os maus as fazem por maldade, a não ser na medida que Deus o permite. A malícia do iníquo torna perversa a própria vontade, mas não recebe um poder superior a não ser por justiça, para castigo próprio ou de outros; ou para a punição dos maus e a glória dos bons.

14. O apóstolo Paulo, distinguindo a ação de Deus, que intrinsecamente cria e produz, do trabalho das criaturas que atuam extrinsecamente, assim afirma, servindo-se da atividade agrícola como comparação: Eu plantei, Apolo regou, mas era Deus quem fazia crescer (1Cor 3,6). Portanto, como na vida somente Deus pode elevar nossa alma pela justificação, enquanto no exterior os homens podem pregar o Evangelho — e não somente os bons por meio da verdade, mas também os maus ocasionalmente (Fl 1,18) — assim é Deus quem cria ocultamente as coisas visíveis. E assim como se utiliza da agricultura para que a terra produza, Deus, na natureza das coisas por ele criadas, vale-se das atividades exteriores dos bons ou dos maus, dos anjos ou dos homens, de acordo com a sua vontade e as diferentes energias e utilidades por ele distribuídas.

Por tudo isso, não é certo dizer que os anjos maus, invocados nas artes mágicas, tenham sido os criadores das rãs e das serpentes; assim como não é exato afirmar que homens maus sejam os criadores dos frutos da terra, embora sejam estes o resultado do seu trabalho.

15. Podemos dizer o mesmo do patriarca Jacó. Não foi o criador das cores no seu rebanho pelo fato de ter posto varas listradas diante das fêmeas nos bebedouros no momento da concepção (Gn 30,25-43).

Nem as ovelhas foram criadoras da variedade de cores de seus cordeiros pelo fato de a visão em diversas cores ter-se entranhado nas suas almas ao deparar as varas de cores variadas, as quais, pela sua diversidade, influenciaram no corpo animado pelo espírito, igualmente influenciado. Assim se transmitiram as cores à vida embrionária dos fetos. Leis naturais fazem com que se influenciem mutuamente a alma no corpo ou o corpo na alma, leis estas existentes de modo imutável na sabedoria de Deus, impossível de se circunscrever em qualquer espaço ou lugar. Sendo ela imutável, não deixa de atuar em tudo que é sujeito à mudança, já que por ela tudo foi criado.

O fato de terem nascido ovelhas de ovelhas e não varas, foi obra da inteligência imutável e invisível da sabedoria de Deus que tudo criou. O fato, porém, de que a cor se tivesse transmitido aos cordeiros concebidos, devido à variedade de cores das varas, foi obra da alma das ovelhas prenhes, influenciadas exteriormente pelos olhos e, interiormente, portadoras de uma regra para a formação do feto, que obedeceu à sua natureza, regra esta a elas comunicada pelo poder misterioso do seu Criador.

Muito, porém, já se falou e creio não ser necessário alongar mais sobre a força da alma na elaboração e mudança da matéria física. Basta recordar que essa força não se pode denominar criadora, pois toda causa mutável e sensível da substância e seu modo de ser, seu número e seu peso, fatores que determinam sua existência e natureza, devem-nos à Vida Inteligente e Imutável, que transcende todo o criado e atinge até os confins da terra.

Considerei oportuno lembrar o fato referente a Jacó e a seu rebanho, para que se entenda que, se o homem que colocou as varas não se pode denominar criador das cores nos cordeiros e cabritos, nem o pode a alma das mães que transmitiu a variedade de cores pela concepção de acordo com sua natureza.

Muito menos se podem denominar criadores das rãs e das serpentes os anjos maus, que se serviram dos magos do faraó para as fazer.

Capítulo 9 — Deus, causa primeira e universal

16. Uma coisa é, pois, criar e governar a criação como de um centro íntimo e sumo de todas as causas, o que pertence somente a Deus; outra coisa é realizar uma operação externamente de acordo com as forças e faculdades concedidas por ele, para que neste ou naquele momento, desta ou de outra maneira, se desenvolva o que ele criou. Todos os seres já foram criados originária e primordialmente com determinada estrutura de elementos previstos e predispostos que se manifestam ao surgirem as oportunidades.

Assim como as mães ficam grávidas de seus filhos, assim o cosmos está grávido de causas germinais. Tais causas são criadas pela essência divina na qual nada nasce, nada morre, nada começa, nada deixa de existir. Não somente os anjos maus, mas também os homens maus, como já ensinei no exemplo da agricultura, podem utilizar as segundas, as quais, embora não sejam naturais, podem contudo ser empregadas de acordo com as leis da natureza. Assim, o que está escondido no seio da natureza, irrompe e de certo modo surge ao exterior, para o desenvolvimento das medidas, dos números e dos pesos que dele receberam ocultamente o qual dispõe todas as coisas com medida, número e peso (Sb 11,20).14

17. Não se pense diferentemente a respeito dos animais pelo fato de pertencerem a outra ordem e terem um espírito de vida com possibilidade de desejar o que está de acordo com sua natureza e de rejeitar o que os prejudica. Veja-se a propósito o que muitos homens sabem: que as ervas, as carnes, os sucos ou os líquidos, em determinadas circunstâncias, enterrrados, pulverizados ou misturados, provocam o nascimento de certos animais. Quem ousaria arrogar-se o título de criador desses animais? Se mesmo os homens mais perversos podem saber de onde estes ou aqueles vermes ou moscas nascem, por que admirar se os anjos maus conhecem, pela subtileza de seus sentidos, os germes mais ocultos dos elementos de onde possam nascer rãs e serpentes e as fazem aparecer, não criar, usando de certos artifícios e aproveitando as oportunidades ambientais e propícias?

Não chegam, entretanto, a causar admiração as coisas que os homens fazem habitualmente. E os que se admiram do rápido crescimento dessas rãs e serpentes, pois surgiram de modo instantâneo, reparem como aqueles corpos são produzidos pelo homem de acordo com faculdades humanas. E o que faz com que os mesmos corpos se cubram de vermes em menos tempo no verão do que no inverno e nos lugares quentes mais rapidamente do que nos ambientes frios? Os homens, porém, aproveitamse dessas circunstâncias com muita dificuldade, pois lhes falta subtileza a seus sentidos; e devido à pouca mobilidade corporal de seus membros terrenos e indolentes no agir. Daí que, para os anjos, o fato de aproveitarem as causas próximas dos elementos é mais fácil para realizarem tais obras com admirável rapidez.

18. No entanto, o criador de todas essas formas é somente aquele que é sua causa primeira. Pois ninguém o pode senão quem tem em suas mãos, como causa primeira, a medida, o número e o peso de todas as coisas. E esse é somente o único Deus Criador, por cujo poder os anjos fazem o que lhes é permitido, mas não podem fazer o que não lhes é concedido. Não há outra explicação para o fato de os magos não terem conseguido fazer aparecer as pequeninas moscas; embora o tivessem com relação às rãs e serpentes, ou seja, porque se fez sentir o poder de Deus por meio do Espírito Santo, o que os próprios magos reconheceram ao dizer: o dedo de Deus está aqui (Ex 8,15).

O que os anjos podem fazer por sua natureza e o que não podem, em virtude de uma proibição divina, e o que não lhes é permitido mesmo na sua condição natural, ao homem é difícil verificar, e até impossível, a não ser por força daquele dom divino do qual faz menção o Apóstolo, ao dizer: a outros é dado o discernimento dos espíritos (1Cor 12,10). Sabemos, pois, que o homem pode andar, mas não o poderia se não lhe fosse permitido; mas não poderia voar, ainda que se lhe permitisse.

Assim, os anjos maus podem fazer certas coisas, se lhes for permitido pelos espíritos superiores a eles, a mando de Deus; outras coisas não podem, também se lhes for permitido por esses espíritos.

Não o permite aquele do qual se origina seu modo natural de agir, e o qual com freqüência não permite que os anjos façam muitas coisas, inclusive lhes tenha concedido o poder.

Capítulo 10 — A criatura na função de figura. A eucaristia

19. Os fenômenos que se sucedem no transcurso ordinário dos tempos na ordem natural, tais como o surgimento e o ocaso dos astros, as gerações e a morte dos animais, as inumeráveis variedades de sementes e germes, as névoas e as nuvens, a neve e as chuvas, os relâmpagos e trovões, os raios e o granizo, os ventos e o fogo, o frio e o calor e outros semelhantes, têm sua causa primeira na vontade de Deus. O mesmo se diga dos fenômenos que ocorrem raramente na mesma ordem natural, tais como os eclipses, o aparecimento de astros desconhecidos, os monstros, os terremotos e outros semelhantes, de alguns dos quais o salmo faz menção, ao dizer: o fogo, o granizo, a neve, o gelo, o vento impetuoso (Sl 148,8).

Para que ninguém pense que esses fenômenos acontecem por acaso ou devido a causas físicas ou espirituais independentes da vontade de Deus, o salmo acrescenta: eles cumprem a sua palavra.

Excetuados, porém, os fenômenos acima mencionados, há outros que, embora tenham origem na mesma matéria física, são considerados milagres ou sinais, e que são realizados para anunciar algo aos nossos sentidos da parte de Deus, ainda que a pessoa de Deus não esteja manifestada nesses fatos em que o Senhor Deus nos anuncia sua ação. Quando se manifesta, revela-se às vezes na pessoa de um anjo, outras vezes em figura que não é a de um anjo, embora esteja a serviço dele. E quando se revela em figura que não é a de um anjo, assume às vezes um corpo já existente, algo modificado para a manifestação; outras vezes forma-se um corpo do qual se despoja logo após o cumprimento da missão.

Assim acontece também quando os profetas fazem seus oráculos: algumas vezes proferem as palavras de Deus em nome próprio, conforme lhes foi permitido: disse o Senhor, ou: isto disse o Senhor (Jr 31,1.2) e expressões semelhantes. Outras vezes, sem esses preâmbulos, revestem-se de certo modo da própria pessoa de Deus, como nesta sentença: Eu te instruirei, e ensinarei-te-ei o caminho que deves seguir (Sl 31,8). Desse modo, não somente com palavras, mas também com fatos, impõe-se ao profeta a pessoa de Deus para significá-la e dela se servir no ministério da profecia. Assim representava o papel mesmo de Deus aquele que dividiu seu manto em doze partes, das quais entregou dez ao servo de Salomão que deveria se tornar rei (1Rs 11,30.31). Umas vezes, para expressar o mesmo significado, foi assumida alguma coisa distinta do profeta e que existia entre as coisas terrenas, como aconteceu com Jacó ao despertar após a visão, considerando a pedra que tinha sob sua cabeça, como sagrada (Gn 28,18). Outras vezes são fabricadas figuras das quais, umas têm certo tempo de existência, como a serpente de bronze levantada no deserto (Nm 21,9), e como são também os livros escritos; outras desaparecem ao se terminar a função, como acontece com o pão destinado a ser consumido no sacramento.

20. Mas essas obras são do conhecimento dos homens, por serem obras suas, e podem merecer honra como coisas religiosas que são; não podem, porém, merecer admiração como se fossem milagres. O que é feito, no entanto, por meio de anjos, quanto mais difícil e desconhecido, mais causa admiração, embora para eles sejam ações conhecidas e fáceis por lhe serem próprias. Um anjo do Senhor fala a Moisés como se fosse a própria pessoa de Deus, dizendo: Eu sou o Deus de Abraão, o Deus de Isaac e o Deus de Jacó (Ex 3,6). A Escritura, porém, já havia esclarecido antes: Apareceu-lhe o anjo do Senhor (ib. 3,2). Igualmente, um homem fala na pessoa de Deus, dizendo: Ouve, meu povo, e eu te advertirei: ó Israel, se me ouvisses!… Eu sou o Senhor, teu Deus (Sl 80,9.11). Em outra ocasião, como si-nal, foi usada uma vara transformada depois em serpente pelo poder de um anjo (Ex 7,10). E ainda que o homem ca-reça desse poder, uma simples pedra serviu como finalidade simbólica de Deus (Gn 28,18: o sono de Jacó, em Betel).

Há uma diferença notável entre a ação do anjo e a ação do homem. A do anjo desperta a admiração além da percepção, enquanto a do homem somente suscita a percepção. Talvez, o significado de ambas seja o mesmo, mas os sinais são diferentes. É como se o nome de Deus estivesse escrito a ouro ou à tinta. Ora, se o ouro é mais precioso e a tinta mais vil, em ambos os casos, porém, o significado é o mesmo.

Embora tenham tido o mesmo simbolismo: a vara de Moisés, transformada em serpente, e a pedra de Jacó, onde adormeceu, esta é mais significativa do que as serpentes dos magos. Com efeito, a unção da pedra representa a Cristo na carne mortal, na qual foi ungido com o óleo da alegria de preferência a seus companheiros (Sl 44,8). A vara convertida em serpente por Moisés prefigurava o mesmo Cristo, mas feito obediente até à morte de cruz (Fl 2,8). Por isso, ele mesmo disse: Como Moisés levantou a serpente no deserto, assim é necessário que seja levantado o Filho do Homem, a fim de que todo aquele que crer tenha nele a vida eterna (Jo 3,14.15). Assim, os que olhavam para a serpente levantada no deserto não pereceram pelas picadas das serpentes (Nm 21,9). Pois ao dizer do Apóstolo:

Nosso velho homem foi crucificado com ele, para que fosse destruído este corpo de pecado (Rm 6,6).

A serpente simboliza a morte, introduzida no mundo pela serpente do paraíso (Gn 3,5). É costume assim nos expressarmos, usando uma figura de retórica, em que se emprega a causa pelo efeito.

Portanto, a vara transformada em serpente é Cristo destinado à morte. Quando a serpente volta a ser vara, representa Cristo ressuscitado com seu corpo, que é a Igreja (Cl, 1,24). Isso acontecerá no fim dos tempos e é significado pela cauda da serpente que Moisés segurou com a mão para que ela voltasse a ser vara (Ex 4,4). Quanto às serpentes dos magos, significam os mortos deste mundo, os quais, se não crerem em Cristo e penetrarem em seu corpo como que por ele devorados, não poderão ressuscitar com Cristo.

A pedra de Jacó, como já foi dito, representa algo mais sublime que as serpentes dos magos, embora o feito dos magos tenha causado mais admiração. Contudo, isso não impede a compreensão dos sinais, pois como já dissemos, é como ser o nome de um homem escrito com ouro, e o de Deus, com tinta.

21. Quanto às nuvens e ao fogo, qual o mortal que possa saber como os anjos as formaram ou assumiram, para significar o que anunciavam? Ainda que se admita que o Senhor ou o Espírito Santo tenha se manifestado mediante essas figuras corpóreas, ninguém o sabe ao certo.

Assim é o que se passa com os neófitos. Não sabem o que se coloca sobre o altar e é consumido na celebração do mistério de piedade, ignorando onde e como foi originariamente confeccionado, nem sabem o motivo de ser usado para uma finalidade religiosa. E se não aprenderem por experiência própria ou alheia, caso não vejam essas espécies senão quando oferecidas e distribuídas nas celebrações sacramentais — a não ser que alguém com suma autoridade lhes ensine de quem é aquele corpo e aquele sangue — pensarão que o Senhor apareceu aos olhos dos mortais naquelas mesmas espécies e que foi do lado transpassado dessas espécies que brotou aquele sangue (Jo 19,34).

Considero, porém, de muito proveito lembrar a debilidade de minhas forças e advirto a meus irmãos de se recordarem das suas, para evitarmos que a fraqueza hu-mana avance para além do que é seguro. Não tenho capacidade para penetrar com meus olhos, nem esclarecer com segurança de raciocínio, nem compreender com a força da inteligência a ponto de poder falar, como se fosse um anjo, um profeta, ou um apóstolo, sobre o modo como os anjos realizam tais prodígios ou antes, como Deus, do trono misterioso do seu sublime império os faz, por meio de seus anjos — e até por meio dos anjos maus — seja permitindo, seja mandando, seja obrigando-os. Assim diz a Escritura: Porque os pensamentos dos mortais são tímidos, e incertas as nossas providências; porque o corpo, que se corrompe, torna pesada a alma, e esta morada terrestre abate o espírito que pensa muitas coisas. E com dificuldade compreendemos o que há na terra, e com trabalho descobrimos o que temos diante dos olhos. Quem pode, pois, investigar as coisas do céu? Mas prossegue e diz: E quem poderá conhecer os teus desígnios, se tu não lhe deres sabedoria, e do mais alto dos céus não enviares o teu santo Espírito? (Sb 9,14-17).19 Por isso não investigamos o que há nos céus e em que gênero de coisas se encerram os seres angélicos pela sua dignidade e sua ação corporal. Firmado, porém, no Espírito de Deus, que nos foi enviado dos céus, e na sua graça derramada em nossa inteligência, ouso dizer confiadamente que nem Deus Pai, nem seu Verbo, nem o Espírito Santo, que são um só Deus, estão sujeitos à mudança e, por isso, não podem ser vistos por olhos humanos. Pois existem coisas que são mutáveis, embora não visíveis, como são os nossos pensamentos, a memória, a vontade e toda criatura não corpórea; mas tudo o que é visível está sujeito à mudança.

Eis porque a substância ou, melhor, a essência de Deus, pelo bem pouco que podemos entender sobre o Pai, o Filho e o Espírito Santo, como não é de modo algum mutável, conclui-se que não seja de forma alguma visível por si mesmo.

Capítulo 11 — As aparições aos santos patriarcas. Dificuldades sobre o assunto. Aparição de Deus a Abraão e — Moisés. Resumo do livro e assunto do seguinte

22. Fica portanto esclarecido que, quando Deus se manifestava de acordo com sua vontade e as diversas circunstâncias, todas as aparições aos patriarcas aconteceram por meio de elementos criados.

Se desconhecemos como Deus atuou ao se servir dos anjos que lhe serviram de ministros sabemos, contudo, que foram efetuadas por meio de algum anjo. Afirmamos isso, não seguindo nossa própria opinião, para não parecermos muito entendidos, mas de acordo com nosso conhecimento relativo, outorgado por Deus, conforme a medida da fé (Rm 12,3), em virtude do qual cremos, e por isso falamos (2Cor 4,13).

Existe, com efeito, a autoridade das Escrituras divinas, das quais nossa inteligência não se deve desviar, assim como não deve, deixando de lado o sólido fundamento da Palavra de Deus, precipitar-se pelos despenhadeiros de suas conjeturas, onde não há o comando do próprio sentido humano e nem resplandece a clara luz da verdade.

Ao demonstrar a diferença entre a economia do Novo e do Antigo Testamento, conforme a congruência dos séculos e dos tempos, há um testemunho muito evidente na carta aos Hebreus esclarecendo que os anjos foram os autores não somente daquelas ações visíveis, mas também das palavras. Assim está escrito: A qual dos anjos disse ele jamais: Senta-te à minha direita, até que eu reduza os teus inimigos a escabelo de teus pés? Porventura, não são todos eles espíritos servidores, enviados ao serviço dos que devem herdar a salvação? (Hb 1,13.14).

Essa sentença revela não somente que todas aquelas coisas foram feitas por meio dos anjos, mas também que foram feitas a nosso favor, isto é, do povo de Deus, que recebeu a promessa da vida eterna em herança. Assim está igualmente escrito na Carta aos Coríntios: Estas coisas lhes aconteceram para servir de exemplo e foram escritas para a nossa instrução; a nós que nos encontramos no fim dos tempos (1Cor 10,11). Em outro lugar, mostrando com conseqüência e clareza como naqueles tempos a palavra foi dirigida por meio de anjos, e agora por meio do Filho, diz: Pelo que importa, observemos tanto mais cuidadosamente os ensinamentos que ouvimos para que não nos transviemos. Pois, se a palavra promulgada por anjos entrou em vigor, e qualquer transgressão ou desobediência recebeu justa retribuição, como escaparemos nós, se negligenciarmos tão grande salvação? E como se lhe perguntássemos de que salvação se trata, diz assim em seguida, indicando que se refere ao Novo Testamento, ou seja, à palavra dirigida não mais por meio de anjos, mas pelo Senhor: Esta começou a ser anunciada pelo Senhor. Depois, foi-nos fielmente transmitida pelos que a ouviram, testemunhando Deus juntamente com eles, por meio de sinais, de prodígios e de vários milagres, e pelos dons do Espírito Santo, distribuídos segundo a sua vontade (Hb 2,1-4).

23. Mas, alguém poderá perguntar: Por que está escrito: disse o Senhor a Moisés, e não: disse um anjo a Moisés? Respondo: quando, no tribunal, o oficial de justiça pronuncia palavras do juiz, não fica consignado nas atas: “O oficial disse”, mas: “O juíz disse”.20 Assim também, quando fala o santo profeta, embora digamos: “O profeta disse”, queremos dizer que são palavras do Senhor. E se dissermos: “O Senhor disse”, não eliminamos o profeta, mas damos a entender quem falou por meio dele. Aliás com muita freqüência a Escritura mostra que o anjo é o Senhor e, mesmo falando o anjo, está dito do mesmo modo: “O Senhor disse”, como já demonstramos. Mas por causa daqueles que, quando a Escritura fala em anjo, querem entender o Filho de Deus, denominado anjo por um profeta, pelo fato de anunciar sua vontade e a do Pai, eu quis aduzir o testemunho claro dessa carta, onde não está escrito: “por meio do anjo”, mas: por meio de anjos” (Hb 2,2).

24. Estêvão, nos atos dos Apóstolos, narra os fatos no mesmo estilo dos livros do Antigo Testamento, quando diz: Irmãos e pais, escutai! O Deus da glória apareceu a nosso pai Abraão, ainda na Mesopotâmia (At 7,2). Para evitar a interpretação de que o Deus da glória tenha aparecido na sua essência aos olhos dos mortais, diz em seguida que um anjo apareceu a Moisés: Moisés fugiu e foi viver no estrangeiro na terra de Madiã, onde gerou dois filhos. Decorridos quarenta anos, apareceulhe um anjo no deserto do monte Sinai, na chama de uma sarça ardente. Moisés ficou admirado com esta visão. Como avançasse para ver melhor, fez-se ouvir a voz do Senhor: Eu sou o Deus de teus pais, o Deus de Abraão, de Isaac e de Jacó. Todo trêmulo, Moisés não ousava olhar. Então disse-lhe o Senhor: Tira as sandálias de teus pés etc. (At 7,29-33). Nesta passagem, chama anjo o Senhor ao mesmo Deus de Abraão, de Isaac e de Jacó, como está escrito em Gênesis.

25. Alguém dirá talvez que o Senhor apareceu a Moisés por meio de um anjo; e a Abraão, pessoalmente, por si mesmo? Não perguntemos a Estêvão; interroguemos o próprio livro, de onde Estêvão tirou esta narrativa. Acaso, porque está escrito: e disse o Senhor Deus a Abraão (Gn 12,1), e um pouco depois: e o Senhor Deus apareceu a Abraão (ib. 17,1), vamos concluir que as aparições não se deram por meio de anjos? Como em outro lugar diz de modo semelhante: E o Senhor apareceu a Abraão no vale de Mambré, quando ele estava sentado à porta de sua tenda, no maior calor do dia, acrescenta, porém, a seguir: E tendo levantado os olhos, apareceram-lhe três homens (Gn 18,1.2). Já comentamos esse episódio (cf II, 10,19 e 11,20).

Como, pois, os meus opositores, renitentes em se levantarem das palavras para o sentido, ou inclinados a se despenharem facilmente do sentido para as palavras, poderão explicar que Deus apareceu na pessoa dos três homens, se não reconhecem que essas personagens eram anjos, conforme no-lo ensina o contexto? Acaso, pelo fato de não se dizer que um anjo lhe falou ou apareceu, atreverse-ão a afirmar que a Moisés a aparição e a voz era por meio de um anjo, já que assim está escrito, mas a Abraão foi Deus na sua essência que apareceu e falou, pois não se faz nenhuma menção de anjo?

Mas o que diriam se não se falasse de anjo, mesmo na visão de Abraão? Pois assim reza a Escritura ao dizer que o patriarca se dispôs a imolar o filho: Passado isto, tentou Deus a Abraão, e disse-lhe:

Abraão, Abraão! Ele respondeu: Aqui estou. E Deus disse-lhe: Toma Isaac, teu filho único, a quem amas, e vai à terra da visão, e aí o oferecerás em holocausto sobre um dos montes, que eu te mostrar.

Está claro que aqui se faz menção de Deus e não de anjo. Mas um pouco depois a Escritura diz: E estendeu a mão, e pegou no cutelo, para imolar seu filho. E eis que o anjo do Senhor gritou do céu, dizendo: Abraão, Abraão! E ele respondeu: Aqui estou. E (o anjo) disse-lhe: Não estendas a tua mão sobre o menino e não lhe faças mal algum (Gn 22,1.2; 10,12).

O que respondem a isso? Dirão, talvez, que Deus mandou que imolasse Isaac e que o anjo o proibiu, obedecendo o patriarca ao anjo que o poupa contra o preceito de Deus que ordenara a imolação? É risível e absurda esta interpretação. A Escritura, porém, não dá lugar a esse grosseiro e inaceitável sentido, ao acrescentar: Agora conheci que temes a Deus, e não perdoaste a teu filho único por amor de mim (ib. 22,12). O que significa por amor de mim, senão por amor àquele que ordenara imolar? O Deus de Abraão é idêntico ao anjo, ou é Deus que lhe falava por meio do anjo? Veja a seqüência.

Embora esteja claramente enunciado o anjo, considere o que o texto acrescenta: Abraão levantou os olhos e viu atrás de si um carneiro preso pelos chifres entre os espinhos e, pegando nele, o ofereceu em holocausto em lugar de seu filho. E chamou aquele lugar: o Senhor viu. Donde até ao dia de hoje se diz: O Senhor apareceu no monte (ib. 22,13,14). Assim como um pouco antes Deus dissera por meio do anjo: Agora conheci que temes a Deus. Não se entendam estas palavras como se então Deus tivesse conhecido, mas no sentido de que ele fez com que Abraão ficasse ciente das forças de seu coração, a ponto de estar disposto a imolar seu filho único para obedecer a Deus. Trata-se de um modo de expressar em que se toma a causa pelo efeito, como quando se diz que o frio é indolente, porque nos torna preguiçosos. Assim, foi afirmado que Deus conheceu, porque fez Abraão conhecer; o qual ficaria desconhecendo a firmeza de sua fé, se não tivesse passado por aquela prova. Por isso, Abraão denominou aquele lugar: o Senhor viu, isto é, porque se deixou ver. Pois, está escrito em continuação:

donde até hoje se diz: o Senhor apareceu no monte. O anjo é aqui chamado Senhor, por quê? Porque o Senhor fala por meio de um anjo. Na seqüência, o anjo fala em tom profético e manifesta que Deus fala por ele, ao dizer: E segunda vez chamou o anjo do Senhor a Abraão do céu, dizendo: Por mim mesmo jurei, diz o Senhor: porque fizeste tal coisa e não poupaste teu filho único por amor de mim, etc. (ib. 22,15.16). Essas palavras: Isto diz o Senhor, mostram aquele por quem o Senhor fala e costumam ser usadas também pelos profetas.

O Filho de Deus que dizia do Pai: diz o Senhor, será ele apenas um anjo do Pai? Não percebem os adversários que, no caso afirmativo, complicam-se no referente aos três homens que apareceram a Abraão, dos quais foi dito previamente: E o Senhor apareceu-lhe? (Gn 18.1). Por serem denominados homens, não seriam talvez anjos? que leiam Daniel onde está posto: Eis que Gabriel, aquele varão… (Dn 9,21).

26. Mas, por que não me ponho logo a fechar suas bocas com outro testemunho evidente e de peso, onde não se trata de anjo no singular nem de homens no plural, mas simplesmente de anjos, por meio dos quais não se trasmitiu uma palavra qualquer, mas foi dada a própria Lei? Ora, ninguém certamente duvida tenha ela sido outorgada por Deus a Moisés, para submeter o povo de Israel, e que o tenha sido por anjos. Eis como fala Estêvão: Homens de dura cerviz, incircuncisos de ouvido e coração, vós sempre resistis ao Espírito Santo! Como foram vossos pais, tais sois vós! A qual dos profetas vossos pais não perseguiram? Mataram os que prediziam a vinda do Justo, aquele mesmo do qual agora fostes traidores e homicidas, vós que recebestes a Lei por ministério dos anjos e não a observastes (At 7,51-53).

Há testemunho mais evidente do que esse? Há argumento mais decisivo por sua autoridade? Pelo ministério dos anjos, pois, a Lei foi dada ao povo, mas por ela se preparava e se preanunciava a chegada do Senhor Jesus Cristo, representado de maneira admirável e inefável na pessoa dos anjos, por cujo ministério o povo recebia a Lei. Por isso, diz o Evangelho: Se crêsseis em Moisés, haveríeis de crer em mim, porque foi a meu respeito que ele escreveu (Jo 5,46).

Portanto, por meio de anjos o Senhor então falava; por meio de anjos, igualmente o Filho de Deus, futuro mediador entre Deus e os homens, da descendência de Abraão, preparava a sua chegada, para encontrar os que o receberiam, confessando-se culpados, pois que a Lei não observada fizera deles transgressores. Daí, o dizer do Apóstolo aos gálatas: Para que então a Lei? Foi posta por causa das transgressões, até que viesse a descendência, a quem tinha sido prometida a promessa, e foi promulgada por meio dos anjos, pela mão de um Mediador (Gl 3,19), isto é, promulgada com a ajuda dos anjos, mas por meio de sua própria mão. Pois, ele não nasceu por condição natural, mas por seu próprio poder.

Atesta outra passagem que o Apóstolo não se refere a algum mediador dentre os anjos, mas ao próprio Senhor Jesus Cristo na sua condição mortal, a qual se dignou revestir: Há um só Deus e um só Mediador entre Deus e os homens, um homem: Cristo Jesus (1Tm 2,5). Daí, aquela Páscoa que consistiu na imolação do cordeiro (Ex 12); daí, todas aquelas figuras de Cristo que havia de vir na carne e padecer, e depois ressuscitar, e que estavam na Lei pela boca dos anjos.

Nas pessoas dos anjos estavam representados o Pai, o Filho e o Espírito Santo, algumas vezes só o Pai, outras, o Espírito Santo ou o Filho e, finalmente em outras, Deus sem distinção de pessoas, que apareciam em formas visíveis e sensíveis, servindo-se de uma criatura, não na sua essência, a qual, para ser contemplada, é preciso purificar os corações por meio dessas realidade todas, que os olhos vêem e os ouvidos escutam.

27. Na minha opinião, considero suficiente o que foi discutido e demonstrado até aqui, de acordo com nossa capacidade, e o que nos propusemos mostrar neste livro. Constou, pela probabilidade de meus raciocínios de criatura humana ou, melhor, o quanto pude, e pela autoridade inconsussa dos testemunhos divinos das santas Escrituras que, quando se dizia que Deus aparecia aos antigos patriarcas antes da encarnação do Salvador, aquelas vozes e aquelas figuras eram obras de anjos. Ora falassem ou fizessem algo em nome de Deus, como mostramos ser costume entre os profetas, ora assumissem a forma de alguma criatura que não lhes era própria, mediante a qual Deus se mostrava simbolicamente aos homens. A Escritura nos ensina com muitos exemplos que este último tipo de símbolo não foi omitido sequer entre os profetas.

Resta-nos agora considerar se o Senhor, ao nascer da Virgem, e o Espírito Santo, ao descer na forma corporal de uma pomba (Mt 3,16) e manifestar-se no dia de Pentencostes depois da ascensão do Senhor, em línguas de fogo no meio do ruído de um vento impetuoso (At 2,1-4), se o Senhor, repito, não é o Verbo de Deus que apareceu aos sentidos corporais e mortais, não na sua essência, pela qual possui igualdade e coeternidade ao Pai. Se tampouco não é o Espírito do Pai e do Filho que apareceu, não na sua essência, pela qual possui igualdade e coeternidade com um e outro. Mas sim, um ser criado, capaz de revestir essas formas e de se manter nelas. Trata-se, pois, de ver que diferença existe entre as manifestações de que acabamos de falar e as propriedades do Filho de Deus e do Espírito Santo, apesar da intervenção de criaturas visíveis. Trataremos essa questão em outro volume, o que será mais cômodo.

Livro IV

— Explicação da missão do Filho de Deus (sua morte pelos pecadores: um sinal de seu amor; sua vinda na carne: uma oferta de meios de salvação).

— A única morte de Cristo, salvação dupla para o homem.

— Dissertação sobre o número seis.

— Cristo, único Mediador.

— Igualdade e desigualdade do Filho e do Espírito Santo.

Prólogo — A ciência de Deus

1. O gênero humano sói ter em grande estima a ciência das coisas da terra e as do céu. Levam, entretanto, grande vantagem aqueles que preferem o conhecimento de si mesmos ao dessas ciências. É mais digna de louvor a alma que tem consciência de sua debilidade do que aquela que não a tendo esquadrinha o curso dos astros com afã de novos conhecimentos; e mesmo no caso de os conhecer, ignora qual o caminho da salvação e da verdadeira segurança. Aquele, porém, que inflamado pelo calor do Espírito Santo, já despertou para Deus e reconheceu no amor divino sua própria vileza, desejando encontrar o caminho para ele, e não podendo, reflete sobre si mesmo sob as divinas luzes, encontra-se a si mesmo e percebe que a própria debilidade não pode ser comparada à pureza de Deus.

Por isso, considera-se feliz ao chorar e suplicar ao Senhor que dele se compadeça mais e mais até conseguir despojá-lo de toda miséria. E ora com confiança, após receber gratuitamente o penhor da salvação mediante o único Salvador e iluminador dos homens. Ao que assim procede e chora, a ciência não incha, porque a caridade edifica (1Cor 8,1). Antepôs a Ciência à ciência; preferiu conhecer sua própria limitação a conhecer as barreiras do mundo, os fundamentos da terra e o cimo dos céus.

Entregando-se a essa Ciência, foi dominado pela nostalgia (Eclo 1,18), a nostalgia do peregrino com ânsias de chegar à sua pátria para junto de seu bendito Criador e Deus.

Senhor meu Deus, se como membro do gênero humano e da família de teu Cristo, gemo entre os teus pobres, dá-me de teu pão para o partir com os homens que não sentem fome nem sede de justiça (Mt 5,6), pois consideram-se saciados e vivendo na fartura.

Saciaram-se com as próprias ilusões e não com a tua verdade, da qual se desviaram recusando-a, para sucumbirem na vaidade. Certamente, eu tenho experiência de quantas fantasias é capaz de criar o coração humano! Ora, o que é meu coração a não ser um coração humano?

Mas eis o que peço ao Deus do meu coração: não permita que nestes meus escritos nenhuma de minhas fantasias substitua a certeza e a sólida verdade; mas que do Senhor proceda para estas linhas tudo o que vier por meio de mim. Assim, a aura da sua verdade se derrame sobre mim, excluído para longe de seus olhos (Sl 30,23) e que mesmo de longe tento voltar pelo caminho traçado pela divindade de seu Unigênito através de sua humanidade. Enquanto me é lícito quero beber dessa Verdade na qual nada vejo de mutável, nem quanto ao espaço nem quanto ao tempo, como acontece com os corpos;

nem mutável quanto ao tempo, e com referência a lugar, como acontece com os pensamentos de nossa mente; nem exclusivamente mutável quanto ao tempo, sem imagem alguma de lugar, como são os raciocínios de nossa inteligência.

Com efeito a esssência de Deus, pela qual ele existe, nada tem de mutável, nem em sua eternidade, nem em sua verdade, nem em sua vontade. Porque nele a verdade é eterna, e eterno o seu amor; nele o amor é verdadeiro e verdadeira a sua eternidade; nele a eternidade é amável e amável a sua verdade.

Capítulo 1 — A perfeição no conhecimento da própria fraqueza. O Verbo encarnado, luz em nossas trevas

2. Ainda que exilados do gozo imutável, não fomos entretanto dele excluídos e privados a ponto de não podermos procurar a eternidade, a verdade e a felicidade nas coisas mutáveis e temporais, pois não queremos morrer, nem ser enganados, tampouco ser pertubados. Deus nos envia sinais adequados ao nosso caráter de peregrinos os quais nos advertem que não se encontra aqui embaixo o que procuramos, mas que devemos dirigir-nos desta terra para aquele lugar ao qual tendemos. Se assim não fosse não perseguiríamos aquelas realidades.

Antes de mais nada, devemos convercer-nos a nós mesmos do quanto Deus nos ama para não perdermos o empenho de nos elevar até ele, deixando-nos levar pela de-sesperança. Era mister que ele nos mostrasse o que éra-mos quando nos amou, para que, não nos orgulhando de nossos méritos, dele não nos afastássemos e mais desfalecessem as nossas forças. Tratou-nos pois de tal modo que pudéssemos progredir pela sua fortaleza na virtude da caridade e esta se aperfeiçoasse na fraqueza da humildade.

É o que está indicado no salmo, onde se lê: Ó Deus, tu enviaste uma chuva gratuita sobre a tua herança; e, estando esta extenuada, a reanimaste (Sl 67,10).“Chuva gratuita” quer dizer a sua graça, concedida gratuitamente e não em atenção a nossos merecimentos; daí a denominação “graça”.4 Ele no-la deu não em atenção à nossa dignidade, mas porque foi de sua vontade. Cientes disso, não depositaremos em nós toda confiança, pois isto significa tornar-nos fracos. Contudo, fortalece-nos aquele que disse ao apóstolo Paulo: Basta-te a minha graça, pois é na fraqueza que a força manifesta todo o seu poder (2Cor 12,9). Era mister que os homens se convencessem do quanto Deus nos amou e do que éramos quando nos amou: o “quanto”, para que não nos desesperemos; e “o que éramos”, para não nos ensoberbecermos.

O Apóstolo esclarece essa passagem, ao dizer: Mas Deus demonstra seu amor para conosco pelo fato de Cristo ter morrido por nós, quando ainda éramos pecadores. Quanto mais, então, agora, justificados por seu sangue, seremos por ele salvos da ira. Pois, se quando éramos inimigos fomos reconciliados com Deus pela morte de seu Filho, muito mais agora, uma vez reconciliados, seremos salvos pela sua vida (Rm 5,8-10). E em outro lugar: Depois disto, que nos resta a dizer? Se Deus está conosco, quem estará contra nós? Quem não poupou o seu próprio Filho, e o entregou por todos nós, como não nos haverá de agraciar em tudo junto com ele? (ib. 8,31.32). O que a nós é anunciado como realidade, aos antigos justos o foi como promessa, para que a mesma fé lhes mostrasse a fraqueza humilhando-os, e em sua fraqueza fossem fortalecidos.

3. É um só o Verbo de Deus que tudo criou e que é a verdade imutável. Por isso, nele, principalmente e de modo imutável, estão todas as coisas, não somente as que agora existem no universo, mas as que existiram e as que existirão. Melhor dizendo: nele não existiram, nem existirão, mas apenas existem; e tudo é vida, e tudo é unidade, e quanto mais unidade, mais perfeita é a vida. Desse modo, tudo por ele foi criado, e tudo o que existe é vida nele, mas a Vida não foi criada, pois no princípio o Verbo não foi criado, mas era Verbo junto de Deus e o Verbo era Deus, e tudo por ele foi criado (Jo 1,1). Todas as coisas não teriam sido feitas por ele, se ele não existisse antes de todas as coisas e se não fosse a Vida incriada.

Entre as coisas criadas por ele, também o seu corpo, que não é a Vida, não teria sido feito por ele, se nele já não fosse vida, antes de ser feito. O que foi criado, já era vida nele, e não uma vida qualquer, pois a alma é a vida do corpo, mas foi criada, e por isso é mutável. E quem a criou, senão o Verbo imutável? Pois, tudo foi feito por ele, e sem ele nada foi feito de tudo o que existe. Portanto, o que foi feito, já era vida nele, e não qualquer vida, mas a vida era a luz dos homens: luz das inteligências racionais, as quais estabelecem a diferença entre os homens e os animais e pelas quais são homens.

Não era, portanto, uma luz corpórea, como a luz da carne, a que brilha no céu ou a que é acesa nas fogueiras da terra; nem a luz dos seres humanos ou dos animais, inclusive dos menores vermes. Todos esses seres vêem essa luz corpórea, mas aquela Vida era a luz dos homens, e não está longe de nós, pois nela temos a vida, o movimento e o ser (At 17,27.28).

Capítulo 2 — A encarnação e o conhecimento da verdade

4. E a luz brilha nas trevas, mas as trevas não a apreenderam (Jo 1,5). As trevas são as mentes dos homens insensatos, cegadas pelas más concupiscências e pela infidelidade. Foi para as curar e sarar que o Verbo, pelo qual tudo foi feito, se fez carne e habitou entre nós (Jo 1,14). Pois nossa iluminação é uma participação no Verbo, isto é, àquela vida que é a luz dos homens. A imundície de nossos pecados tornava-nos menos idôneos ou totalmente inábeis a essa participação. Devíamos, portanto, ser purificados. Ora, a única purificação eficiente para os iníquos e os soberbos é o sangue do justo e a humildade de Deus. Para chegarmos à contemplação de Deus — o que não podemos conseguir pela natureza — devíamos ser purificados por aquele que se fez o que somos por natureza, e o que somos pelo pecado. Com efeito, não somos Deus por natureza; somos homens; e não somos justos devido ao pecado. Assim, Deus feito homem justo, intercede junto a Deus pelo homem pecador. Se o pecador não se coaduna com o justo, há contudo harmonia entre o homem e homem. Acrescentando pois a nossa semelhança de sua humanidade o Filho de Deus despiu-nos da dessemelhança de nosso pecado.

E tornando-se participante de nossa mortalidade, fez-nos participantes de sua divindade.

A morte do pecador, merecida pela condenação, foi expiada pela morte do justo, dádiva de sua misericórda. Assim, a simplicidade de Deus harmonizou-se com nossa duplicidade. Em toda união, ou se for melhor dizer, em toda harmonia na criação, é de imenso valor essa concordância, conciliação ou correspondência, ou que se empregue outro termo mais adequado que signifique a relação do uno com o duplo. Quis referir-me com essa concordância ao que os gregos denominam “armonía”, termo este que só agora me ocorre. Mas não é esta a ocasião para discorrer sobre a importância dessa concordância do simples com o duplo, a qual se encontra em nós e forma parte de nossa natureza. E por quem foi em nós inserida, senão por aquele que nos criou? É-nos tão infusa essa harmonia que até os ignorantes a percebem quando cantam ou ouvem cantar. Pois ela harmoniza as vozes agudas e graves de tal modo que na sua falta, muito se ofende não somente a arte, da qual não há muitos peritos, mas também o próprio sentido da audição. Para demonstrá-lo seriam necessárias longas dissertações, mas por outro lado essa harmonia pode facilmente ser percebida pelo próprio ouvido de quem conhece a arte de tocar um monocórdio.

Capítulo 3 — A única morte de Cristo e nossa dupla morte e ressurreição

5. Urge explicar agora, na medida que Deus o permitir, como o “um” em nosso Senhor Jesus Cristo se harmoniza com a nossa duplicidade e como nos dispõe para a salvação. Nenhum cristão duvida que nós morremos na alma e no corpo: na alma, pelo pecado, e no corpo, como pena do pecado e, portanto, por causa do pecado. A ambas as realidades, ou seja, à alma e ao corpo, tornavam-se necessários o remédio e a ressurreição para renovar para melhor o que se deteriorara.

A morte da alma é a impiedade e a morte do corpo a corruptibilidade, pois causa a separação da alma de seu corpo. Assim como a alma pelo abandono de Deus morre, também o corpo morre pelo abandono da alma. A alma torna-se insensata, e o corpo, exânime. A alma ressuscita pela penitência e no corpo ainda mortal a renovação da vida tem início pela fé, pela qual se acredita naquele que justifica o ímpio (Rm 4,5), fortalece-se e cresce dia a dia pelos bons costumes, à medida que mais e mais se renova o homem interior (2Cor 4,16).

O corpo, porém, que é o homem exterior, quanto mais duradoura sua vida, mais e mais se corrompe pela idade, pelas doenças ou devido aos sofrimentos, até chegar à última doença, por todos denominada morte. Sua ressurreição, contudo, é adiada para o fim dos tempos, quando nossa justificação alcançar a plenitude de modo inefável. Então, seremos semelhantes a ele, porque o veremos tal qual é (1Jo 3,2). Mas agora, enquanto o corpo corruptível é um peso para a alma (Sb 9,15) e a vida humana é tentação contínua sobre a terra (Jó 7,1), nenhum vivente é justo na presença de Deus (Sl 142,2) em comparação à justiça, que nos equiparará aos anjos e à glória que se revelará em nós.

Sobre a diferença entre a morte da alma e a do corpo, não há necessidade de invocar muitos testemunhos, pois a mostrou o Senhor numa única frase, quando disse: Deixai que os mortos sepultem seus mortos (Mt 8,22). O corpo morto deve ser sepultado, mas ele quis dar a entender que os sepultadores estavam mortos na alma pelo pecado e sua infidelidade. São despertados dessa morte quando ouvem: Ó tu, que dormes, desperta e levanta-te de entre os mortos, que Cristo te iluminará (Ef 5,14).

O Apóstolo censura tipo semelhante de morte ao falar sobre uma viúva: Mas aquela que só busca prazer, se vive, já está morta (1Tm 5,6). Por isso, costuma-se dizer da alma antes ímpia, agora santa, que ressuscitou da morte pela justiça da fé e está viva. O corpo, porém, há de morrer não somente pela separação da alma, o que acontecerá, mas pela sua extrema fraqueza de carne e sangue, conforme uma passagem da Escritura. É o Apóstolo quem diz: O corpo está morto pelo pecado, mas o espírito é vida pela justiça (Rm 8,10). Ora, essa vida é resultado da fé, pois o justo vive da fé (ib. 1,17). Mas, o que diz ele em seguida? E se o Espírito daquele que ressuscitou Jesus dentre os mortos dará vida também aos vossos corpos mortais, através de seu Espírito que habita em vós” (Ib 8,11).

6. Portanto, à nossa dupla morte nosso Salvador aplica sua única morte e para levar a efeito nossas duas ressurreições, antepôs e propôs como sacramento e exemplo sua única ressurreição Pois ele não foi pecador e ímpio para necessitar de renovação em seu homem interior, como se seu espírito fosse morto e que lhe fosse preciso retornar à vida da justiça por uma espécie de penitência.

Revestido, porém, da carne mortal e morrendo apenas como homem e como homem ressurgindo, sua única morte ajustou-se a nossa dupla morte, visto que nela se realiza o sacramento do homem interior e o exemplo de homem exterior.

Com efeito, foi para servir de sacramento a nosso homem interior e para significar a morte de nossa alma que se levantou aquela voz no salmo e na cruz: Meu Deus, meu Deus, por que me abandonaste?

(Sl 21,1 e Mt 27,46). A essa voz ajustam-se bem as palavras do Apóstolo: Sabendo que nosso velho homem foi crucificado com ele para que fosse destruído este corpo de pecado, e assim não sirvamos mais ao pecado (Rm 6,6). Ora, a crucificação do homem interior é constituída pela dor da penitência e pela salutar mortificação da continência. É por essa morte que se destrói a morte da impiedade na qual Deus nos deixou. Portanto, por essa crucificação é aniquilado o corpo de pecado, para que não entreguemos nossos membros ao pecado como armas da injustiça (ib. 6,13). Pois, se o homem interior se renova dia a dia, é porque era velho antes da renovação. No interior, com efeito, realiza-se o que diz o mesmo Apóstolo: Despojai-vos do homem velho e revesti-vos do novo, o que em seguida explica:

Por isso, abandonai a mentira e falai a verdade (Ef 4,25). Como, porém, abandonar a mentira senão no interior, para que habitar possa no monte santo de Deus aquele que fala a verdade no seu coração?

(Sl 14.1.3).

A ressurreição do corpo do Senhor diz respeito ao sacramento da nossa ressurreição interior; é o que está explícito quando ele disse àquela mulher depois da ressurreição: Não me toques, pois ainda não subi ao Pai (Jo 20,17). Concordam com esse mistério as palavras do Apóstolo: Se, pois, ressuscitastes com Cristo, procurai as coisas do alto, onde o Cristo está sentado à direita de Deus.

Pensai nas coisas de Deus (Cl 3,1-2). Não reter a Cristo enquanto não subir ao Pai significa, pois, não sentir de Cristo segundo a carne.

A morte de Cristo na carne é o modelo da morte de nosso homem exterior, pois tendo em vista essa morte, exortou seus servos a não temerem os que matam o corpo, mas não podem matar a alma (Mt 10,28). Por isso, diz o Apóstolo: Completo na minha carne o que falta das tribulações de Cristo (Cl 1,24). E ao modelo da ressurreição de nosso homem interior relaciona-se a ressurreição do corpo de Cristo, pois disse aos apóstolos: Tocai-me e entendei que um espírito não tem carne nem ossos, como estais vendo que eu tenho (Lc 24,39). E um dos discípulos, tocando as suas cicatrizes, exclamou dizendo: Meu Senhor e meu Deus! (Jo 20,28). E com o aparecimento do seu corpo em toda integridade ficou demonstrada a realização daquelas palavras em que, exortando os seus, dissera: Nem um só cabelo de vossa cabeça se perderá (Lc 21,18).

Com efeito, por que diz ele primeiramente: Não me toques, pois ainda não subi ao Pai (Jo 20,17), e se deixa tocar pelos discípulos antes de subir ao Pai, senão porque na primeira vez insinuava-se o sacramento do homem interior e depois se apresentava o modelo do homem exterior? Haverá alguém tão ignorante e tão avesso à verdade que chegue a dizer que se deixou tocar pelos homens antes de subir e pelas mulheres tão-somente depois de subir?

Tendo em vista esse modelo de nossa futura ressurreição no corpo, na qual Cristo nos precedeu, é que diz o Apóstolo: Como primícias, Cristo; depois, aqueles que pertecem a Cristo (1Cor 15,23).

Falava, pois, nessa passagem da ressurreição do corpo; e, como confirmação, diz também:

Transfigurará o nosso corpo humilhado, conformando-o a seu corpo glorioso (Fl 3,21).

Portanto, a única morte de nosso Salvador serviu de remédio para as nossas duas mortes. E sua única ressurreição garantiu-nos as duas ressurreições, pois seu corpo em ambas as realidades, ou seja, na morte e na ressurreição, foi apresentado como o remédio adequado ao sacramento do nosso homem interior e ao modelo do homem exterior.

Capítulo 4

Perfeição do número seis. Círculo senário do ano.

7. A relação de um para dois tem sua origem no número três. Com efeito, um mais dois são três, mas o total dos ditos números faz-nos chegar a seis, já que um mais dois, mais três, são seis. Afirma-se que esse número é perfeito porque é completo em suas partes. Encerra em si as três partes: a sexta e a terceira partes e a metade, e nele não existe outra parte equivalente a estas. Sua sexta parte é a unidade; a terceira equivale a duas; e a metade, a três. O um, o dois e o três integram o seis.

A Sagrada Escritura insinua essa perfeição principalmente pela fato de Deus ter feito todas as suas obras em seis dias e no sexto dia ter criado o homem à sua imagem (Gn 1,27). E na sexta era do gênero humano veio o Filho e se fez filho do homem para nos renovar à imagem de Deus. Atualmente vigora essa era, quer se distribuam os anos em milênios, quer acompanhemos, como fazem as divinas Escrituras, as fases dos tempos memoráveis e insignes. Desse modo, a primeira era abrange de Adão a Noé; a segunda, até Abraão; e assim por diante, como o evangelista Mateus as distingue: de Abraão a Davi, de Davi até o desterro para a Babilônia e deste evento até o parto da Virgem (Mt 1,17). Estas três eras somadas às outras duas perfazem cinco. Conseqüentemente, o nascimento do Senhor deu início à sexta era, na qual vivemos e se estenderá até o fim ignorado dos tempos.

Sabemos que o número seis, com base na mesma divisão em três partes, é figura do tempo em geral da qual a primeira parte consideramos o período antes da Lei; a segunda, sob a Lei; e a terceira, sob a

Graça. Nesta última, recebemos o sacramento da renovação, para que, restaurados no fim dos tempos pela total ressurreição da carne, sejamos curados de toda fraqueza não só do corpo, como também da alma. Aquela mulher corcunda por obra de satanás, uma vez curada e endireitada pelo Senhor (Lc 13,1-13), é figura da Igreja. É a respeito desses inimigos ocultos que a voz do salmo se lamenta, quando diz: Ficou encurvada a minha alma (Sl 56,7). A mulher estava enferma há dezoito anos, o que equivale a três vezes seis. Os meses correspondentes a dezoito anos estão contidos no cubo de seis, ou seja, seis vezes seis, vezes seis. Está igualmente no Evangelho, um pouco antes, o caso da figueira condenada pelo terceiro ano de esterilidade. Mas o viticultor intercedeu por ela, para que fosse poupada mais um ano, passado o qual seria mantida, se produzisse frutos; caso contrário, seria arrancada (Lc 13,6-9). Os três anos relacionam-se com a distribuição em três partes, e os meses dos três anos perfazem o quadrado de seis, o que vem a ser seis vezes seis.

8. Um ano, integrado por doze meses, cada um com trinta dias (conforme o estabelecido pelos antigos, após a observação do ciclo lunar), contém também o número seis. O valor que tem o seis na primeira ordem dos números, que vai da unidade ao dez, tem-no o número sessenta na segunda ordem, que parte da dezena até cem. Portanto, sessenta dias que são a sexta parte do ano. O seis da primeira ordem multiplica-se pelo número da segunda série, ou seja, seis vezes sessenta, e temos como resultado trezentos e sessenta, correspondentes aos dias dos doze meses. Mas assim como o ciclo lunar deu origem a um mês para os homens, assim o ciclo solar determina o ano. Faltam porém, cinco dias e um quarto de dia para que o sol conclua o movimento de translação e se complete um ano. Quatro quartos fazem um dia, que é preciso intercalar a cada quatro anos, chamados bissextos, para se evitar a desorganização na ordem dos tempos. E se considerarmos esses cinco dias e um quarto de dia, o número seis tem aí grande importância. Primeiramente porque, como muitas vezes acontece que a parte é tomada pelo todo, já não são cinco dias, mas seis, considerando-se o quarto de dia por um dia inteiro. Em segundo lugar porque os cinco dias são a sexta parte do mês, e o quarto do dia tem seis horas. O dia completo, isto é, com a noite, são vinte e quatro horas, cuja quarta parte, o quarto do dia, é formada de seis horas. Assim, no curso do ano, o número seis é da máxima importância.

Capítulo 5 — O número seis na formação do corpo de Cristo e na edificação do templo de Jerusalém

9. Pode-se dizer, com muito fundamento, que o número seis equivale a um ano na formação do corpo de Cristo, simbolizado no templo destruído pelos judeus o que o Senhor se comprometia a ressucitar em três dias. Disseram os judeus: Quarenta e seis anos foram precisos para se construir este templo (Jo 2,19). E quarenta e seis vezes seis perfazem duzentos e setenta e seis. Este número perfaz nove meses e seis dias, tempo este, como se fossem dez meses, que representa a duração da gravidez das mulheres. Não porque todas cheguem ao sexto dia depois dos nove meses, mas porque a perfeição do corpo de Cristo exigia, para seu parto, o total dos dias, conforme a Igreja ensina pela tradição recebida dos antigos. Existe a crença de que ele foi concebido a 25 de março e no mesmo dia sofreu a paixão.

Assim o sepulcro novo onde foi colocado, onde ninguém havia sido sepultado e nem haveria de ser (Jo

19,41), é como o seio virginal onde foi concebido e onde sêmen algum humano foi depositado. Diz a tradição que nasceu no dia 25 de dezembro. Portanto, de 25 de março a 25 de dezembro contam-se duzentos e setenta e seis dias, número em que é o seis repetido quarenta e seis vezes.

Nesse número de anos foi construído o templo, porque nesse número multiplicado por seis adquiriu a perfeição o corpo de Cristo que, destruído na paixão, ressuscitou três dias depois. Falava, pois, do templo de seu corpo (Jo 2,21), conforme o declara com evidência e com firmeza o testemunho evangélico, que diz: Pois, como Jonas esteve no ventre do monstro marinho três dias e três noites, assim ficará o Filho do homem três dias e três noites no seio da terra (Mt 12,40).

Capítulo 6 — O tríduo da ressurreição e a relação da unidade com o duplo

10. A Escritura testemunha que os três dias antes da ressurreição não foram completos e plenos, pois o primeiro dia começou ao entardecer, ou seja, na parte final; o terceiro, na madrugada, ou seja, no seu princípio; só o dia intermediário, ou seja, o segundo dia foi completo com suas vinte e quatro horas:

doze diurnas e doze noturnas. O Senhor Jesus foi crucificado, de início, pelos gritos dos judeus, na terceira hora do sexto dia da semana, véspera do sábado. Foi suspenso na cruz à hora sexta e entregou o espírito à hora nona (Mt 27,23-45). Foi sepultado, porém, já chegada a tarde, conforme o Evangelho (Mc 15,42), ou seja, ao terminar o dia. Portanto, de onde quer que se comece, não há um dia completo, mesmo na suposição de que, sem contradizer o Evangelho de João (Jo 19,14), tenha sido pregado à cruz na terceira hora. Assim, considerar-se-á o primeiro dia pela sua parte final, como o terceiro dia pela sua primeira parte.

A noite até o alvorecer, quando se deu a ressurreição do Senhor, pertence ao terceiro dia, porque Deus que fez brilhar das trevas a luz (2Cor 4,6) assim no-lo deu a entender, pela graça do Novo Testamento e pela participação da ressurreição de Cristo. As palavras: outrora éreis trevas, mas agora sois luz no Senhor (Ef 5,8), insinuam que o dia se inicia pela noite.

Assim como os primeiros dias do mundo, por causa da futura queda do homem, computam-se de manhã até a noite, assim estes, por causa da regeneração do homem, contam-se da noite até o alvorecer. Portanto, da hora da morte até a madrugada da ressurreição decorrem quarenta horas, contando-se também a nona hora. A este número se ajusta sua vida sobre a terra depois da ressurreição, vida que teve a duração de quarenta dias.

E este número aparece com muita freqüência nas Escrituras para significar o mistério da perfeição no mundo dividido em quatro partes. O número dez tem também certa perfeição, pois multiplicado por quatro faz quarenta. Da tarde da sepultura até a madrugada da ressurreição contam-se trinta e seis horas, que é o quadrado de seis. Refere-se àquela relação do um ao dois, expressão da mais perfeita harmonia. Com efeito doze mais vinte e quatro, — relação da unidade ao duplo —, perfaz trinta e seis, ou seja, a noite inteira mais um dia completo e a noite toda. Assim se manifesta o mistério a que me referi. Não é, pois, um absurdo comparar o espírito ao dia; e a noite, ao corpo. O corpo do Senhor em sua morte e ressurreição é figura de nosso espírito e modelo para nosso corpo. Aparece, outrossim, aquela relação do um ao dois nas trinta e seis horas, juntando-se doze a vinte e quatro.

As razões pelas quais estes números são mencionados nas Escrituras, outros podem investigá-las, e talvez suas conclusões sejam preferíveis às minhas, igualmente prováveis, ou menos prováveis. Mas ninguém, por mais insensato e ignorante que seja, poderá afirmar que estão nas Escrituras sem nenhum significado e que lá se encontram sem um sentido místico. As razões que apresentei estão baseadas ou na autoridade da Igreja, tendo sido recebidas dos antigos, ou no testemunho das divinas Escrituras, ou ainda na relação dos números e suas equivalências. Ninguém considere estar em seu juízo perfeito, se contradisser a razão; ninguém se tenha por cristão se argumentar contra as Escrituras; e ninguém se arvore em promotor da paz se estiver contra a Igreja.

Capítulo 7 — A união de muitos ao único Mediador

11. Este sacramento, este sacrifício, este sacerdote, este Deus, antes de ser enviado e nascer de mulher, foi prefigurado em todas as coisas que aparecem de modo sagrado e místico a nossos pais, por meio de anjos ou por meio dos portentos que os mesmos fizeram, a fim de que toda criatura se tornasse imagem de certo modo com suas obras, daquele que haveria de vir e seria a salvação de todos, pelo resgate do poder da morte. Pelo fato de nos termos desviado do único, sumo e verdadeiro Deus, pela nossa recusa e desarmonia através do pecado e nos termos dispersado em muitas coisas, solicitados por elas e a elas apegados, era mister que, pela vontade e ordem de Deus misericordioso, todas essas coisas bradassem pela chegada do Único e que muitos anunciassem a vinda do Único e muitas coisas atestassem a sua chegada. Assim, despojados dessas muitas coisas pudéssemos nos achegar ao Único e, mortos na alma pelos muitos pecados e destinados a morrer na carne por causa do pecado, amássemos o Único, morto por nós na carne sem ter pecado. Finalmente, crendo no ressuscitado e ressurgindo com ele no espírito pela fé, fôssemos justificados e unificados por esse único Justo. E também, para que nós não perdêssemos a esperança de nossa ressurreição na carne, ao vermos tantos membros candidatos à ressurreição, ele nos precedeu como nossa Cabeça única . Purificados agora pela fé e reintegrados depois pela visão e reconciliados com Deus pelo Mediador, devemos unir-nos ao Único, gozar do Único e permanecer no Único.

Capítulo 8 — A vontade de Cristo é a união dos cristãos em sua pessoa

12a. E assim, o mesmo Filho de Deus, Verbo de Deus, e também Filho do Homem e Mediador entre Deus e os homens (1Tm 2,5), igual ao Pai pela unidade da divindade e nosso companheiro pela humanidade assumida, mostrando ser nosso advogado junto ao Pai enquanto homem (Rm 8,34), mas ocultando ser Deus com o Pai, diz entre outras coisas: Não rogo somente por eles, mas pelos que, por meio de sua palavra, crerão em mim: a fim de que todos sejam um, como tu, ó Pai, estás em mim, e eu em ti; que eles estejam em nós, para que o mundo creia que tu me enviaste. Eu lhes dei a glória que me deste, para que sejam um, como nós somos um (Jo 17,20-22).

Capítulo 9 — A caridade faz a unidade e edifica a Igreja

12b. Cristo não disse: “que eu e eles sejamos um”, embora sendo a Cabeça da Igreja e sendo a Igreja seu corpo (Ef 1,22), pudesse dizer: “que eu e eles sejamos não uma só coisa, mas um”, porque Cabeça e corpo formam um só Cristo. Mostrando, porém, sua divindade consubstancial ao Pai (conforme diz em outra passagem: eu e o Pai somos um (Jo 10,30), em seu gênero, ou seja, na igualdade consubstancial de natureza, quer que os seus sejam um, mas nele. Porque eles não poderiam tê-lo em si mesmos, desunidos que estão uns dos outros, pela diversidade dos prazeres, concupiscências e marcas de seus pecados. Por isso, são purificados pelo Mediador, para que sejam um nele, não somente quanto à mesma natureza humana que tornará um dia todos os homens mortais iguais aos anjos, mas também animados pela mesma vontade, aspirando à mesma felicidade, unidos em um só espírito, aglutinados no fogo da caridade. Este é o sentido do que Cristo disse: Para que sejam um, como nós somos um (Jo 17,2), ou seja, assim como o Pai e o Filho são um, não apenas pela igualdade de essência, mas também pela mesma vontade, assim aqueles dos quais o Filho é Mediador junto ao Pai sejam um, não somente por terem a mesma natureza, mas também pela união do mesmo amor. O próprio Mediador, pelo qual fomos reconciliados com Deus, o declara ao dizer: Eu neles e tu em mim, para que sejam perfeitos na unidade (Jo 17,23).

Capítulo 10 — Cristo, mediador da vida; o demônio, mediador da morte

13. Esta é a verdadeira paz e para nós indestrutível união com nosso Criador, uma vez purificados e reconciliados pelo Mediador da vida. Assim como, maculados e desunidos nós nos afastáramos dele pelo mediador da morte. Com efeito, assim como o soberbo demônio levou à morte o homem soberbo, assim Cristo humilde reconduziu à vida o homem obediente. Do mesmo modo como o demônio por seu orgulho caiu e levou consigo na queda a quem lhe deu ouvidos, assim Cristo humilhado ressurgiu e ergueu o que nele depositou fé.

O demônio era portador da morte espiritual pela sua integridade, mas ele mesmo não passara pela morte do corpo por dele carecer. E porque não chegara ao cimo do monte até onde conduzira Cristo, o homem considera grande o princípe das legiões demoníacas, por meio das quais exerce o reinado dos embustes. Assim, mantém ele o homem dominado pela inchação do orgulho, mais ávido de poder do que de justiça, ora enfatuando-o com uma falsa filosofia; ora enredando-o em cultos sacrílegos, entre os quais as artes mágicas, deixando as almas enganadas e iludidas. E promete ainda a purificação da alma pelos ritos denominados “teletas”, quando se transfigura em anjo de luz (2Cor 11,14) através de vários ardis em sinais e prodígios ilusórios.

Capítulo 11 — Desprezo pelos prodígios operados pelos demônios

14. Quanto aos espíritos do mal é-lhes fácil fazer muitas coisas, dotados que são de corpos aéreos, e assim provocar a admiração das almas que levam o peso do corpo, mesmo daquelas que são dotadas de nobres sentimentos. Se corpos terrenos, devido a certos artifícios e práticas, exibem aos homens, nos espetáculos teatrais, tantos prodígios que, se não forem vistos, pareceriam incríveis; o que de excepcional encerra a ação do diabo e de seus anjos em fazer de elementos corpóreos por meio de corpos aéreos aquilo que causa admiração à carne ou em produzir, por meio de influências ocultas, imagens fantasmagóricas, capazes de iludir tanto os despertos como os adormecidos, ou de atormentar os dementes?

Pode acontecer que uma pessoa de costumes e vida irrepreensíveis, ao presenciar homens maus caminhando sobre uma corda ou fazendo movimentos acrobáticos incríveis, mesmo sem alimentar o desejo de fazer tais coisas e sem os considerar superiores a si mesma, admire-os. Do mesmo modo, uma alma fiel e piedosa, não somente ao ver os milagres demoníacos e mesmo temendo-os, devido à fraqueza da carne, nem por isso se lamentará de não poder fazê-los nem julgará tais demônios superiores a si. Isso principalmente porque se encontra ela em companhia de santos, homens ou anjos, os quais, pelo poder de Deus a quem tudo está sujeito, fizeram coisas maravilhosas bem mais autênticas e excepcionais.

Capítulo 12 — Os dois mediadores

15. As imitações sacrílegas, as ilusões ímpias e as consagrações mágicas de forma alguma purificam as almas e as reconciliam com Deus, porque o falso mediador não as eleva para coisas superiores, mas cercando-as, intercepta o caminho por meio de atrativos tanto mais perversos quanto mais soberbos, com os quais ele quer induzir as almas para sua companhia. Esses atrativos não fortalecem as asas das virtudes para que possam alçar o vôo, mas antes carregam sobre elas o peso dos vícios para submergilas, o que há de arruiná-las tanto mais seriamente quanto mais elevadas se consideravam. Por isso, assim como procederam os magos, advertidos por Deus (Mt 2,12), que a estrela conduzia a adorar a humildade do Senhor, assim nós devemos voltar à pátria não por onde viemos, mas por outro caminho, que o Rei humilde nos ensina e que o rei soberbo, inimigo do Rei humilde, não pode interceptar. E para adorarmos o Cristo humilde, os céus proclamam a glória de Deus, e sua voz estende-se por toda a terra, e suas palavras repercutem até as extremidades do mundo (Sl 18,2.5).

Abriu-se-nos um caminho para a morte pelo pecado de Adão. Eis porque, como por meio de um só homem o pecado entrou no mundo e, pelo pecado, a morte, e assim passou a todos os homens, porque todos pecaram (Rm 5,12). O mediador desse caminho foi o diabo, insuflador do pecado e incitador da morte. Para levar o homem à dupla morte, concorreu com sua única morte, morte espiritual pelo pecado, já que ele mesmo não morreu na carne. Incitou-nos, porém, ao pecado e assim alcançou que merecêssemos incorrer na morte corporal. Pela perversa insinuação apetecemos só a primeira: a morte da alma. E por justa condenação, incorremos na segunda: a morte do corpo. Por isso está escrito: Deus não é o autor da morte (Sl 1,13), pois não foi ele a causa da morte, mas por justa sanção a morte foi infligida ao pecador. Assim o juiz, ao infligir ao réu a pena, o motivo desta não é o parecer do juiz, mas a culpa do crime. Portanto, o mediador da morte não incorreu no que nos transmitiu, ou seja, na morte corporal, mas em relação à morte espiritual, o Senhor nosso Deus, por uma disposição misteriosa e arcana de sua divina e excelsa justiça, inoculou em nós o remédio do arrepedimento, o qual o demônio não mereceu obter.

Os homens empenhavam-se mais em evitar o que não podiam cancelar, ou seja, a morte corporal e descuidavam da morte da alma, isto é, temiam mais o castigo do que a causa desse castigo. Com efeito, não havia preocupação por não pecar, mas envidavam-se grandes esforços para evitar a morte, embora não conseguissem. Mas assim como a morte entrou no mundo por um só homem, a ressurreição dos mortos deveria vir por um só homem (1Cor 15,21). O Mediador da vida, mostrando que não se deve temer a morte, da qual não se pode fugir devido à condição humana, mas que se deve temer o pecado e evitá-lo pela força da fé, vem ao nosso encontro para atingirmos o fim para onde caminhamos, não, porém, pelo caminho por onde andamos. Pois, nós fomos levados à morte pelo pecado e ele pela justiça. Por isso, como nossa morte é pena do pecado, sua morte tornou-se a hóstia propiciatória pelo nosso pecado.

Capítulo 13 — A morte de Cristo foi voluntária. Triunfo do Mediador da vida sobre o mediador da morte

16. A alma é superior ao corpo. A alma morre ao ser deixada por Deus e a morte do corpo acontece quando a alma o abandona. Esta morte do corpo é um castigo, pois a alma que abandona a Deus voluntariamente abandona o corpo contra sua vontade, a não ser que faça violência contra si mesma, fazendo perecer o próprio corpo. Por isso, Cristo, nosso Mediador, mostrou que não chegou à morte do corpo devido a qualquer pena do pecado, pois não o abandonou contra a vontade, mas porque quis, quando quis e como quis. Pôde ele assim dizer quando unido ao Verbo de Deus: Tenho poder de entregar minha vida e poder de retomá-la. Ninguém ma arrebata, mas eu a dou livremente (Jo 10,18).

E os que estavam presentes (no Calvário), admiravam-se muito, como testemunha o Evangelho, ao ver que, após aquelas palavras pronunciadas como símbolo do nosso pecado (Mc 15,34), Jesus entregou em seguida seu espírito. Acontece que os crucificados eram atormentados por uma longa agonia, o que é atestado pelo fato de os ladrões terem as pernas quebradas para acelerar a morte e serem descidos da cruz antes do repouso do sábado (Jo 19,32). O fato de Cristo ter já morrido não deixa de ser milagroso, pois lemos que Pilatos muito se admirou quando lhe foi solicitado o corpo do Senhor para a sepultura (Mc 15,44).

17. Aquele sedutor, que foi para o homem mediador da morte e que se opõe à vida através de pretensos gestos purificadores e sacrifícios sacrílegos, com os quais seduz os soberbos, conseguiu com sua única morte levar-nos a dupla morte, embora não tenha podido participar de nossa morte nem ter a sua própria ressurreição. E não lhe foi concedido participar também da única ressurreição pela qual veio o sacramento de nossa renovação e o modelo do nosso futuro despertar no final dos tempos.

Assim, aquele que, vivo no espírito, ressuscitou seu próprio corpo sem vida, verdadeiro Mediador da vida, expulsou das almas que nele crêem o demônio que é morte no espírito e mediador da morte, impedindo-o de reinar no interior dos fiéis, permitindo-lhe tão-somente atacar por fora, sem conseguir penetrar.

O próprio Cristo sujeitou-se às suas tentações para ser Mediador, também no combate às tentações, não somente como ajuda, mas também com exemplo. No deserto após o batismo, o tentador que, por todas as entra-das maquinava penetrar no interior, foi repelido após ter esgotado todas as sedutoras tentações (Mt 4,1-11). O que estava morto no espírito (o demônio), não conseguiu vitória sobre o vivo no espírito (Cristo) e por isso, sequioso da morte dos homens, voltou-se para provocar a morte no que de mortal o Mediador havia assumido de nós, na medida que pôde e lhe foi permitido. E onde conseguiu fazer alguma coisa, aí foi vencido fragorosamente. Ao mesmo tempo que recebeu o poder exterior de levar à morte a vida de Cristo, pelo mesmo Cristo foi exterminado o poder interior do demônio com o qual nos escravizava. Desse modo, foram desatados os vínculos de muitos pecados em muitas mortes, pela única morte de um só, a qual pecado algum motivara. Assim, o Senhor entregouse por nós à morte que não mereceu, para que não fosse nossa, a ruína que merecemos. Nenhum tribunal do poder humano o despojou de sua carne, despojou-se voluntariamente. Pois aquele que podia não morrer, se não o quisesse, morreu porque quis, e assim despojou os Principados e as Potestades, expondo-os em espetáculo, e levando-os em cortejo triunfal (Cl 2,15).

Com sua morte, que é único e veracíssimo sacrifício oferecido por nós, purificou, aboliu e destruiu o que havia de culpa, e que Principados e Potestades reclamavam com direito para a expiação em suplícios. E com sua ressurreição, chamou-nos a uma vida nova a nós predestinados; e como predestinados, nos justificou; e como justificados, nos glorificou (Rm 8,30).

Desse modo, o diabo na própria morte da carne perdeu o poder sobre o homem, o qual fora seduzido por livre consentimento, e sobre o qual ele possuía como total direito. Pois, o demônio livre da corrupção da carne e do sangue, e tanto mais soberbo quanto mais rico e forte, dominava o homem pobre e enfermo pela fraqueza da carne mortal, como a um andrajoso e desvalido.

Aonde o demônio não acompanhou o pecador, que empurrava para sua queda, na mesma perseguição impeliu ao Redentor que descia a seu encontro. Assim, o Filho de Deus dignou-se ser nosso amigo na participação da mesma morte, da qual não participando, o inimigo considerava-se melhor e superior a nós. Diz nosso Redentor: Ninguém tem maior amor do que aquele que dá a vida por seus amigos (Jo 15,13). O diabo considerava-se superior até ao próprio Se-nhor, pelo fato de lhe ter cedido a primazia em sua paixão, de modo que a ele se aplicam as palavras do salmo: Tu o fizeste pouco inferior aos anjos (Sl 8,6). Assim aconteceu, a fim de que, agindo o diabo contra nós como com um justo direito,25 o próprio inocente assassinado o vencesse com pleníssimo direito e levasse cativo o cativeiro oriundo do pecado (Ef 4,8), e nos libertasse do merecido cativeiro devido aos nossos pecados, destruindo, com seu sangue de justo injustamente derramado, a escritura de nossa morte e resgatando os pecadores para justificá-los.

18. O diabo ainda ilude os seus seguidores, aos quais se apresenta como falso mediador com a promessa de purificá-los, mas na realidade tenta enredá-los e arruiná-los. Insinua com facilidade aos soberbos a zombaria e o desprezo pela morte de Cristo: quanto mais livre estiver ele da morte, tanto mais excelso e divino será por eles considerado. São muito poucos, contudo, os que permanecem fiéis a essa idéia desde que as nações reconheceram ser um erro. Procuram eles se dessedentar com humildade na fonte de seu preço, abandonam seu inimigo e correm ao encontro de seu Redentor. O próprio diabo ignora como a excelsa Sabedoria de Deus utiliza-se de suas insídias e rancores para a salvação de seus fiéis, pois atinge ela com força e dispõe todas as coisas com suavidade (Sb 8,1), partindo de uma extremidade — que é o início da criatura espiritual —, até a extremidade inferior, — que é a morte do corpo. Atinge, pois, a Sabedoria tudo pela sua pureza, na qual não se encontra a menor impureza (ib. 7,24.25). Para o diabo, porém, livre da morte do corpo, fato que o faz mais soberbo, está preparada a morte de outro gênero no fogo eterno do inferno, no qual os espíritos são atormentados, não somente os revestidos de corpos terrenos, mas também os corpos etéreos.

Os soberbos, porém, em favor dos quais Cristo se humilhou com sua morte e com a qual nos comprou por alto preço (1Cor 6,20), estão sujeitos a essa morte devido à condição de sua natureza decaída, que vem do primeiro pecado e serão eles precipitados na morte eterna com o demônio.

Preferiram-no a Cristo, àquele mesmo que os submeteu à morte, e da qual está livre pela sua natureza.

Cristo, porém, por eles desceu até a essa mesma morte pela força de sua grande misericórida.

Contudo, esses homens consideram-se melhores do que os demônios e não cessam de os invectivar com toda sorte de maldições e de os odiar ao saber que os próprios demônios estão imunes dessa morte, por cuja causa desprezaram a Cristo. Nem querem compreender como foi possível que o Verbo de Deus, permanecendo em sua essência e nada apresentando de mutável, pôde sofrer algo da vida humana pela natureza inferior assumida — o que o imundo espírito não podia sofrer, visto carecer de corpo mortal. E assim, ainda que sejam melhores do que os demônios, esses homens podem morrer, porque estão revestidos de matéria, o que não podem os espíritos maus, visto que dela carecem.

Capítulo 14 — Cristo — vítima de valor infinito. Os quatro elementos do sacrifício

19. Presumindo muito dos ritos de seus sacrifícios, esses homens orgulhoso seguidores do demônio não percebem que estão oferecendo culto a espíritos mentirosos e soberbos ou, se talvez percebam, consideram ser-lhes vantajosa a amizade desses pérfidos e invejosos cuja intenção é tão-somente impedir a nossa volta a Deus. Não entendem também que esses espíritos sumamente enfatuados não podem gozar das honras dos sacrifícios, a não ser que pretendam ser cultuados em lugar do único Deus verdadeiro. Não entendem, outrossim, que o verdadeiro sacrifício só pode ser oferecido pelas mãos do sacerdote santo e justo; que a oferenda há de ser aplicada na intenção daqueles por quem é oferecida; e que deva ser pura, apta para poder ser oferecida pela purificação dos pecadores. E que seja esse o desejo de todos os que querem oferecer em seu favor um sacrifício a Deus.

E quem é sacerdote tão justo e santo quanto o Filho de Deus? Ele que não precisa oferecer sacrifícios pelo pecado original e pelos que se cometem durante a vida. E de que vítima podem os homens se utilizar para o sacrifício em seu próprio favor, que seja mais digna do que a mesma carne humana? E o que há de mais apto para a imolação do que a carne mortal? E o que há de mais puro para purificar os mortais de seus vícios, do que a carne sem nenhum contágio de concupiscência carnal, nascida num útero e útero virginal? E que sacrifício mais grato para quem oferece e para quem se oferece do que a nossa carne convertida no corpo de nosso Sacerdote?

São quatro os elementos em todo sacrifício: a quem se oferece, quem oferece, o que se oferece e por quem se oferece. O único e verdadeiro Mediador que nos reconcilia com Deus pelo sacrifício da paz, permanece na unidade com aquele a quem se oferece, faz-se um com aqueles por quem oferece e é um só quem oferece e uma só oblação é oferecida.

Capítulo 15 — A pretensa autopurificação para chegar a ver a Deus

20. Há alguns que julgam poder alcançar a purificação, unir-se a Deus pelas próprias forças e assim chegar à contemplação de Deus. Esses mancham-se sumamente pela própria soberba. Não há vício que mais se oponha à lei divina e pelo qual o mais orgulhoso dos espíritos — mediador dos impuros e obstáculo para as alturas — possua mais direito de dominar. A menos que se evitem seus embustes ocultos, tomando-se outro caminho. Ou que se triunfe pela cruz do Senhor, prefigurada pelas mãos estendidas de Moisés. Orava esse patriarca pelo seu povo de ânimo abatido por causa de Amalec que atacava abertamente, e negava passagem para a terra prometida (Ex 17,8-17).

Com efeito, tais orgulhosos prometem a si mesmos a purificação pelas próprias forças. Isso porque alguns deles puderam erguer a vista de seu espírito acima das criaturas e alcançaram vislumbrar algum raio da luz da verdade imutável, o que os levou a zombar de muitos cristãos que não o conseguiram e vivem assim apenas da fé. Contudo, o que aproveita ao soberbo envergonhar-se de embarcar no lenho da cruz e perceber daí a pátria do além-mar? Ao contrário, em que é prejudicado o humilde por não a ver de distância tão grande, mas que certamente chega nesse lenho que o conduz até lá, no qual o soberbo desdenha ser levado?

Capítulo 16 — A ressurreição dos mortos, a vida futura e a falsa opinião dos filósofos

21. Os soberbos repreendem-nos também pela nossa crença na ressurreição e ainda forçam-nos a darlhes crédito quando falam sobre o assunto. Como se devessem ser consultados sobre a transformação das coisas mutáveis e a duração dos séculos, pelo fato de terem podido conseguir compreender algo da sublime e imutável substância através das coisas criadas (Rm 1,20). Pelo fato de discorrerem com competência e convencerem pelos seus sólidos argumentos que as coisas temporais dependem de leis eternas, poderão eles por acaso descobrir, através dos mesmos raciocínios, ou deles deduzir, quantos são os gêneros de animais, qual a origem seminal de cada um no princípio, o processo de crescimento, quais os números com referência à concepção, aos nascimentos, às idades, às mortes, quais os instintos que regulam suas preferências e rejeições? Pesquisaram todos esses conhecimentos não na sabedoria imutável, mas pela história de lugares e tempos e deram fé ao que foi investigado e escrito por outros.

Assim, não se há de admirar que não tenham conseguido rastrear a série tão extensa dos séculos e encontrar a meta dessa excursão por onde, como um rio, flui o gênero humano e as metamorfoses de cada ser até o seu destino. Os historiadores nunca lograram escrever sobre fatos muito distantes no futuro, os quais por ninguém jamais foram submetidos à experiência nem narrados por quem quer que seja.

Tampouco aqueles filósofos, mais capazes do que os demais,28 não contemplaram essas realidades pelo entendimento das leis últimas e eternas. De outra sorte, não se contentariam em investigar o passado, como fizeram os historiadores, mas teriam vaticinado o futuro. Os que o puderam fazer são denominados adivinhos por eles. Nós os chamamos profetas.

Capítulo 17 — O conhecimento do futuro. A ignorância dos filósofos sobre a ressurreição

22. Embora o nome de profeta não seja estranho à literatura dos filósofos, existe muita diferença entre simplesmente predizer o futuro e anunciar o futuro com base em fatos passados. Os médicos, por exemplo, prevêem muitas doenças, sobre elas escrevem e delas têm conhecimento pela experiência; os lavradores e os marinheiros também pressagiam muitos acontecimentos. Ora se o fazem com muita antecedência, consideram-nos adivinhos. Mas, na verdade, apenas antecipam as coisas futuras e anunciam sua aproximação muito antes de acontecerem devido a seu aguçado sentido de observação.

Quando isso acontece com o auxílio de potestades aéreas, crê-se que são adivinhos, mas, na realidade, tal acontece como se uma pessoa posicionada no cume de um monte divisasse alguém que se aproxima e comunicasse sua chegada aos moradores dos campos vizinhos. Outras vezes, as previsões são obra dos santos anjos, aos quais Deus as comunica por meio de seu Verbo e Sabedoria. Nesse caso, os anúncios podem referir-se ao passado e ao futuro. Deus pode comunicar previsões a certos homens, os quais tendo-as ouvido, levam-nas ao conhecimento dos outros. Finalmente, a inteligência de algumas pessoas é de tal modo penetrada pelo Espírito Santo que contemplam as causas futuras das coisas na sublime cidadela dos seres, não por meio de anjos, mas por si mesmos. As potestades aéreas ouvem também esses anúncios dirigidos aos anjos ou aos homens, mas ouvem apenas na medida que Deus — ao qual tudo está sujeito —, considerar necessário. Muitas coisas são preditas também por instinto e por impulso do espírito, sem que a pessoa saiba o que está dizendo, como foi o caso de Caifás, quando falou sem ter consciência, mas profetizou como sumo sacerdote (Jo 11,51).

23. Portanto, não devemos consultar os filósofos quando se trata do curso dos séculos e da ressurreição dos mortos, embora tenham compreendido, o quanto possível, a eternidade de Deus, em quem vivemos, nos movemos e somos (At 17,28). Conhecendo a Deus pelas coisas criadas, não o glorificaram como Deus ou lhe foram agradecidos, mas jactando-se de sua sabedoria, tornaram-se estultos (Rm 1,20-22).

E não sendo capazes de fixar o olhar penetrante de suas mentes na eternidade da natureza espiritual e imutável, a ponto de ver na sabedoria do Criador e Senhor do universo o curso dos séculos que nele já existiam e sempre existirão, enquanto para eles o futuro ainda não existe. Na sabedoria de Deus contemplariam o progresso não só das almas, mas também dos corpos humanos até alcançarem sua perfeição. Mas não sendo capazes, repito, de ver essas realidades em Deus, não foram dignos de que lhes fossem anunciadas pelos santos anjos, seja exteriormente pelos sentidos do corpo, seja por revelações interiores impressas no espírito, tal como foram reveladas aos santos patriarcas dotados de profunda piedade. A estes foram reveladas e eles manifestaram-nas, provando com fatos os vaticínios sobre acontecimentos atuais e de futuro próximo. Mereceram assim ter autoridade para serem acreditados no que anunciavam, sobre um futuro distante até o fim dos séculos.

Sabe-se que as potestades aéreas, soberbas e falazes, divulgaram por meio de seus vates o que ouviram dos santos profetas ou anjos acerca da convivência e morada dos santos e sobre o verdadeiro Mediador. Fizeram-no para atrair, se possível, às suas falsidades os fiéis de Deus por meio dessas verdades que lhe são alheias. Deus assim o permitiu para que a verdade ressoe em todas as partes por meio de ignorantes, como ajuda aos fiéis e como testemunho contra os ímpios.

Capítulo 18 — A finalidade da encarnação do Verbo

24. Necessitávamos de purificação por não sermos idôneos para compreender as coisas eternas e nos oprimirem as imundícies dos pecados, contraídos pelo amor às coisas temporais e arraigadas em nossa natureza pela transmissão da mortalidade. Ora, a purificação para nos adaptarmos ao eterno só seria possível através do temporal ao qual já estávamos ordenados. A distância entre a saúde e a enfermidade é imensa, mas o remédio não cura a não ser que tenha alguma afinidade com a doença. Se assim não for, é incapaz de conduzir à recuperação. Coisas temporais que são inúteis enganam os doentes. Mas coisas temporais de utilidades, uma vez assimiladas, os curam e os encaminham para as coisas eternas. Ora, assim como a razão já purificada deve aplicar-se à contemplação do eterno, do mesmo modo, quando ainda em vias de purificação, ela deve depositar fé nas coisas temporais. Disse um daqueles que antigamente eram chamados sábios da Grécia: “O que é a eternidade para o que teve começo, é a verdade para a fé”.30 Essa, sem dúvida, é uma sentença bem verdadeira. Ao que nós chamamos de temporal ele deu o nome de “o que tem começo”. Por certo, nós pertencemos ao que é temporal, não só quanto ao corpo, mas também pela mutabilidade da alma. Não se dá a qualificação de eterno ao que de alguma forma está sujeito à mutabilidade. Por isso, estamos tão mais longe de eternidade quanto mais somos mutáveis.

É-nos prometida a eternidade mediante a verdade, de cuja evidência nossa fé, por sua vez, distancia-se tanto quanto a mortalidade está distante da eternidade. Enquanto estamos neste mundo, portanto, depositemos nossa fé nas coisas temporais feitas em nosso favor, e por elas seremos purificados. Mas quando atingirmos a visão de Deus, a fé então cederá lugar à verdade e a condição mortal à eterna. Por isso, nossa fé converter-se-á em verdade, quando atingirmos o que a nós, crentes, é prometido. E o objeto dessa promessa é a vida eterna. Disse a Verdade — não a verdade por vir, como é a nossa fé — mas a que é sempre Verdade, pois é eterna por sua essência: A vida eterna é esta:

que eles te conheçam a ti, o Deus único e verdadeiro, e aquele que enviaste: Jesus Cristo (Jo 17,3).

Quando nossa fé se tornar verdade pela visão, então despojar-nos-emos da mortalidade para nos revestirmos da eternidade.

Até que isso aconteça e, para que aconteça, acomodemo-nos à fé pela qual cremos nas coisas temporais; assim como esperamos nas coisas eternas, a verdade da contemplação. Foi a fim de que a fé da vida mortal não ficasse em desacordo com a verdade da vida eterna que a própria Verdade, coeterna ao Pai, veio à luz deste mundo (Sl 84,12). Assim, veio o Filho de Deus para se fazer Filho do Homem e receber em si a nossa fé, para nos conduzir à sua verdade, recebendo nossa mortalidade sem se desvestir de sua imortalidade. Pois o que é a eternidade para o que começa é a verdade para a fé.

Era mister, portanto, sermos purificados para que aquele que nasceu em nós, permenecendo contudo eterno, não ocasionasse um nascimento na fé, e outro na verdade. Pelo fato de termos nascido, não bastaria para podermos passar para a eternidade, se o eterno associado a nós pelo nascimento não nos tivesse transportado para a sua eternidade. Agora, pois, nossa fé se dirige para onde ele subiu e assim cremos em seu nascimento, em sua morte, em sua ressurreição e em sua ascensão. 32

Destas quatro verdades, duas já conhecemos em nós, pois sabemos que os homens nascem e morrem; as outras duas, ou seja, a ressurreição e a ascensão, esperamos com razão alcançar no futuro, já que cremos que ele as alcançou. Pois nele adquiriu os foros de eternidade o que havia nascido; por isso, cremos que o mesmo acontecerá conosco quando a fé atingir a verdade. Eis como ele fala aos que crêem para que permaneçam na palavra da fé e passem à verdade e, conduzidos à eternidade sejam libertados da morte: Se permanecerdes em minha palavra, sereis, em verdade, meus discípulos . E como lhe fosse perguntado: “Qual é a vantagem?”, diz em seguida: conhecereis a verdade. E de novo, como lhe dissessem: “Que aproveita aos mortais a verdade?”, diz: e a verdade vos libertará (Jo 8,31.32). De quê? Da morte, da corrupção, da mutabilidade. Pois a verdade é sempre imortal, incorruptível e imutável. Mas a verdadeira imortalidade, a verdadeira incorrup-tibilidade, a verdadeira imutabilidade é a eternidade.

Capítulo 19 — A missão do Filho prevista nas profecias. A inferioridade do Filho na carne e a igualdade com o Pai

25. Para que veio o Filho de Deus ou, melhor, o que significa a missão do Filho de Deus? Todos os fatos históricos acontecidos no tempo são oriundos da eternidade e relativos à eternidade, ainda que temporais. Têm a finalidade de despertar a fé pela qual seríamos purificados para alcançar a contemplação da verdade. Tal é o testemunho da missão, isto é, a própria missão do Filho de Deus.

Há, porém, alguns testemunhos que preanunciam a sua vinda, e há outros que testemunham a sua chegada. Convinha que aquele que se tornou criatura e por quem tudo foi criado, tivesse toda e qualquer criatura como testemunha.

Se aquele que é Único não fosse anunciado por muitos enviados, esse Único não teria sido possuído por muitos libertados. E se esses testemunhos não parecessem grandes para os pequenos, jamais se acreditaria que o Grande nos faria grandes, — ele que foi enviado pequeno aos pequenos. O céu e a terra e tudo o que neles existe — pois tudo foi criado pelo Verbo — são obras incomparavelmente maiores do que os sinais e prodígios operados para testemunhá-lo. Mas os homens consideram como pequenas essas grandes obras e tremem perante as pequenas coisas, como se fossem grandes.

26. Quando, porém, chegou a plenitude do tempo, enviou Deus o seu Filho, nascido de mulher, sob a Lei (Gl 4,4), e a tal ponto pequeno, que nasceu e foi enviado no sentido que feito ou criado. Portanto, se o maior envia o menor, reconhecemos que o menor foi criado, e tanto “menor” quanto foi feito, e tanto “feito” quanto foi enviado. Enviou Deus seu Filho, nascido de mulher, e como todas as coisas foram feitas por ele, foi enviado não somente antes de nascer, mas também antes que o mundo existisse. Por isso, professamos ser igual ao que o enviou, aquele que dizemos ser menor como enviado.

Como, porém, antes dessa plenitude do tempo em que deveria ser enviado, pôde ser visto pelos patriarcas, antes de ser enviado, ao se manifestar sob aparências de anjos se, mesmo depois de ser enviado, podia ser visto como igual ao Pai? E por que diz ele a Filipe que o via, assim como os outros também o viam, e também os que o crucificaram na carne: Há tanto tempo estou convosco e tu não me conheceste, Filipe? Quem me viu, viu o Pai. Porque o viam e não o viam. Era visível como enviado porque foi criado, e invisível como aquele que de tudo foi Criador. Por que, quando ainda era visível aos olhos dos homens, disse ele: Quem tem os meus mandamentos e os observa é que me ama; e quem me ama, será amado por meu Pai. Eu o amarei e a ele me manifestarei? (Jo 14,9.21). Porque oferecia, para sustento de nossa fé, a carne que assumira na plenitude do tempo como Verbo humanado, mas reservava à mente purificada pela fé o mesmo Verbo por quem tudo foi criado, para ser contemplado na eternidade.

Capítulo 20 — Igualdade entre o que envia e o enviado. A missão do Filho e a do Espírito Santo. O Pai, princípio da deidade

27. O fato de dizermos que o Filho foi enviado pelo Pai, porque este é Pai e aquele é Filho, não impede que creiamos que o Filho é igual, consubstancial e coeterno ao Pai, e assim com razão podemos dizer que o Filho foi enviado pelo Pai. E não é porque um seja maior, o outro menor, mas porque um é Pai, o outro é Filho; um gerou e o outro foi gerado; aquele é de quem procede o que foi enviado; este é o que existe por aquele que envia. Pois o Filho vem do Pai e não o Pai do Filho. Após essas premissas, é possível compreender não somente que o Filho se denomine enviado, porque o Verbo se fez carne (Jo 1,3.14), mas também que foi enviado precisamente para que o Verbo se fizesse carne e, por sua presença corporal, realizasse o que sobre ele foi escrito. Em outras palavras: não somente para que seja considerado homem porque o Verbo se fez carne; mas também se entenda que ele é o próprio Verbo, enviado para se fazer homem. É enviado, não no sentido de que seja inferior no poder, na substância ou em algo em que não seja igual ao Pai, mas no sentido de que o Filho vem do Pai e não o Pai do Filho.

O Filho é o Verbo do Pai e é chamado também sua Sabedoria. — Como pois se espantar que ele seja enviado, não por ser dessemelhante ao Pai, mas pelo fato de ser como uma pura emanação da claridade de Deus onipotente! (Sb 7,25). O que emana e de quem emana são da única e mesma essência. Não, porém, como a água que flui da terra de entre as pedras, mas como luz que emana da luz. Quando se lê: Ele é o clarão da luz da vida eterna (ib. 7,25), o que se quer dizer senão que é luz da luz eterna? O autor sagrado preferiu dizer: Clarão da luz em lugar de luz da luz, para que não se considerasse mais obscura a luz que emana do que a luz da qual emana. Ao se ouvir, pois, que é um clarão é mais fácil crer que ele brilha pela luz, do que julgar que tenha menos brilho. Embora não houvesse necessidade de se precaver contra a possível afirmação de que o clarão seja inferior à luz que o produziu (o que herege algum ousou dizê-lo e creio que ninguém ousará fazê-lo), a Escritura vem ajudar-nos a eliminar qualquer dúvida, ao dizer: ele é clarão daquela luz, isto é, da luz eterna;

portanto, é de luz igual. Se o clarão fosse mais tênue seria obscuridade da luz e não seu clarão. Se fosse mais refulgente não teria emanado da luz, pois não é pos-sível que supere a luz de onde emana.

Logo, porque emana da luz, não lhe pode ser mais brilhante e, não sendo sua obscuridade, mas seu clarão, não é mais tênue, porém, igual.

Nem deve confundir-nos a expressão: Uma como pura emanação da claridade de Deus onipotente, como se não fosse onipotente, mas emanação do Onipotente, pois logo depois assevera: e sendo um só, tudo pode (Sb 7,27). Acaso não é onipotente o que tudo pode? Assim, a luz é enviada por aquele de quem emana. Desse modo expressa seu anseio aquele que a amava e desejava: Envia-a dos teus santos céus e do trono da tua majestade, para que esteja comigo e comigo trabalhe (ib. 9,10), ou seja, para que ela me ensine a trabalhar e que eu não me canse. Seus trabalhos são as virtudes. Mas a Sabedoria é enviada de certa maneira para estar com o homem, e de outra maneira para que seja homem. Pois, transfunde-se nas almas santas e forma os amigos de Deus e os profetas (ib. 7,27), assim também se comunica aos anjos bons e por meio deles opera o que é próprio à sua missão.

Quando, porém, chegou a plenitude do tempo, o Filho foi enviado (Gl 4,4), não para imitar os anjos nem para se tornar anjo — a não ser no sentido de anunciar o conselho do Pai, que também era seu (Is 9,6) —, nem para estar com os homens ou nos homens, como esteve com os patriarcas e profetas, mas para que o mesmo Verbo se fizesse carne, ou seja, se fizesse homem. E para que na revelação desse futuro mistério, aqueles sábios e santos, nascidos de mulheres, antes que ele mesmo nascesse da Virgem, encontrassem a salvação. O que uma vez anunciado e realizado vem a ser a salvação de todos os que nele crêem, esperam-no e amam-no. Este é, pois, o grande mistério de piedade! Ele foi manifestado na carne, justificado no Espírito, contemplado pelos anjos, proclamado às nações, crido no mundo, exaltado na glória (1Tm 3,16).

28. Portanto, o Verbo de Deus é enviado por aquele de quem é o Verbo; é enviado por aquele do qual nasceu. Aquele que gerou envia o que é gerado. E é enviado a todo aquele que o conhece e o percebe, enquanto ele pode ser conhecido e percebido pela capacidade da alma racional que tende para Deus ou já é perfeita em Deus.

Não é pelo fato de ter nascido do Pai que se afirma que o Filho foi enviado, mas pelo fato de o

Verbo feito carne ter aparecido neste mundo. O que o levou a dizer: saí do Pai e vim ao mundo (Jo 16,28). Também não é dito enviado pelo fato de a mente o perceber no tempo, conforme está escrito:

envia-a, para que esteja comigo e comigo trabalhe (Sb 9,10). Enquanto nascido desde toda eternidade é eterno: é clarão da luz eterna. Só o que é enviado no tempo, é de todos conhecido.

Quando o Filho de Deus se manifestou na carne, foi enviado a este mundo na plenitude do tempo nascido de mulher. Visto que o mundo por meio da sabedoria não reconheceu a Deus na sabedoria de Deus, porque a luz brilha nas trevas, mas as trevas não a apreenderam, aprouve a Deus, pela loucura da pregação, salvar aqueles que crêem (1Cor 1,21) — para isso o Verbo se fez carne e habitou entre nós (Jo 1,5.14). Quando, porém, é acolhido pela mente, pode-se dizer enviado, mas não a este mundo, pois não aparece então de modo visível, isto é, não está ao alcance dos sentidos. Quando percebemos pela mente o eterno, enquanto é possível, não estamos nesse mundo de eternidade. E as almas de todos os justos, ainda revestidas de carne, quando saboreiam as coisas divinas, também ainda não estão neste mundo da eternidade. Quanto ao Pai, contudo, mesmo sendo conhecido no tempo, não se diz ter sido enviado, pois não tem de quem proceda e por quem seja enviado. Pois a Sabedoria, com efeito, diz: Eu saí da boca do Altíssimo (Eclo 24,5). E do Espírito Santo está escrito: procede do Pai (Jo 15,26); mas nada consta da procedência do Pai.

29. Portanto, assim como o Pai gerou e o Filho foi gerado, assim o Pai enviou e o Filho foi enviado.

Assim como o que gerou e o que foi gerado são um, assim o que enviou e o que foi enviado são um (Jo 10,30). E o Espírito é um com eles, pois os três são um. Assim como o ter nascido é próprio do Filho e do Pai é próprio o existir, assim ser enviado é próprio do Filho e ser conhecido como o que procede do Pai. Do mesmo modo que para o Espírito Santo ser dom de Deus é proceder do Pai, assim ser enviado é ser conhecido como o que procede do Pai.

Não podemos afirmar também que o Espírito Santo não proceda do Filho, pois não é em vão que se denomina Espírito do Pai e do Filho. Não vejo outro sentido nas palavras pronunciadas pelo Filho ao soprar sobre os discípulos: Recebei o Espírito Santo (Jo 20,22). Aquele sopro natural, originário do corpo com a intenção de atuar sobre o corpo, não foi a essência do Espírito Santo, mas um símbolo para demonstrar a procedência do Espírito Santo tanto do Pai como do Filho. Qual o insensato capaz de afirmar que um é o Espírito Santo que ele deu neste sopro e outro o que enviou depois da ascensão?

(At 2,1-4). É um só Espírito de Deus, Espírito do Pai e do Filho, que realiza tudo em todos (1Cor 12,6).

Mas como foi dado duas vezes, o fato não deixa de ter um significado singular, sobre o qual dissertaremos em outro lugar, se o Senhor o permitir. Tendo dito o Senhor: o Paráclito, que eu vos enviarei de junto do Pai (Jo 15,26), é evidente que é o Espírito do Pai e do Filho. Tendo dito também que o Pai enviará, acrescenta: em meu nome (ib. 14,26). Não disse: “Que o Pai enviará de mim”, à semelhança do que disse antes: que eu vos enviarei de junto do Pai, indicando que o Pai é o princípio da divindade, melhor dizendo, da deidade. Portanto, o que procede do Pai e do Filho faz referência àquele do qual nasceu o Filho.

E como entender o evangelista que diz: Pois não havia ainda Espírito, porque Jesus não fora ainda glorificado (ib. 7,39), senão no sentido de que aquela doação ou missão do Espírito Santo aconteceria no futuro de modo inusitado? A doação já acontecera antes, mas não como o foi depois. Se antes o Espírito Santo não se comunicava, como puderam falar os profetas inspirados, pois a Escritura fala claramente e o mostra em várias passagens que falaram inspirados pelo Espírito Santo? E a respeito de João Batista está escrito: Ficará pleno do Espírito Santo ainda no seio de sua mãe (Lc 1,15); e seu pai Zacarias estava cheio do Espírito Santo quando proclamou as maravilhas a respeito de seu filho (ib.

67). E o estava também Maria ao exaltar as grandes obras do Senhor que portava em seu seio (Lc 1,46), assim como Simeão e Ana estavam cheios do Espírito Santo ao reconhecer a grandeza do DeusMenino (ib. 2,25). Por que dizer então: Pois não havia ainda Espírito, porque Jesus não fora ainda glorificado, a não ser no sentido de que aquela entrega, doação ou missão do Espírito Santo, teria um significado muito singular, em sua vinda, até então não havido?

Com efeito, em parte alguma lemos que os homens tivessem falado em línguas desconhecidas, ao descer sobre eles o Espírito Santo, como então aconteceu, quando foi oportuno manifestar sua chegada com sinais sensíveis, para mostrar que todo o universo e todos os povos, cada um na sua língua, haveriam de crer em Cristo pela graça do dom do Espírito Santo (At 2,4). Assim se cumpriria o que reza o salmo: Não é uma palavra nem uma linguagem cuja voz possa perceber-se: o seu som estendese por toda a terra, e as suas palavras até as extremidades do mundo (Sl 18,4.5).39

Capítulo 21 — Manifestações do Espírito Santo e coeternidade da Trindade. Recapitulações e projeto

30. O homem uniu-se e de certo modo misturou-se ao Verbo de Deus em unidade de pessoa,40 quando na plenitude do tempo o Filho de Deus foi enviado a este mundo, nascido de mulher, para ser filho do homem por amor aos filhos dos homens. Foi possível à natureza angélica representar antes esta pessoa, como que vaticinando-a, mas não lhe foi possível apropriar-se a ponto de ser ela mesma essa pessoa.

Nada me atrevo a dizer a respeito de aparições sensíveis do Espírito Santo, seja na forma de pomba, seja em línguas de fogo, acontecidas em tempos anteriores, quando, por meio de gestos e formas temporais, uma criatura a seu serviço, tenha manifestado sua essência coeterna ao Pai e ao Filho assim como sua igualdade, não formando, porém, unidade de pessoa como se deu na encarnação do Verbo.

Mas diria com plena certeza que o Pai, o Filho e o Espírito Santo, de uma e mesma essência, Deus Criador, Trindade onipotente, atuam sempre de modo inseparável.

Mas isso não pode ser demonstrado por meio de criaturas totalmente desiguais e inteiramente corporais de modo a poder ser percebida a inseparabilidade das pessoas divinas. Assim como não podem ser pronunciados os nomes do Pai, do Filho e do Espírito Santo com nossas palavras, que soam de modo sensível, senão com intervalos próprios de tempo diferenciador por certa separação, exigida pelas sílabas de cada vocábulo.

Mas na essência pela qual são o que são, os três são um, Pai, Filho e Espírito Santo, sem movimento temporal acima de toda criatura, assim como, sem intervalos de tempo e de lugar, são ao mesmo tempo um e o mesmo, desde a eternidade até a eternidade, e como a própria eternidade, que não existe sem verdade e sem amor. Entretanto nas minhas palavras estão separados os nomes: Pai, Filho e Espírito, e nem podem ser pronunciados simultaneamente; e na escrita cada um ocupa seu lugar separadamente.

O mesmo ocorre quando faço menção da minha memória, de meu entendimento e de minha vontade. Cada nome se refere a uma só das minhas faculdades, mas cada nome é obra de todas as três.

Não existe nenhum desses nomes sem que não haja operação conjunta da memória, do entendimento e da vontade. Assim, a Trindade atuou na voz do Pai, na carne do Filho e na pomba do Espírito Santo (Mt 3,16), embora façamos referência da dita ação a cada uma das pessoas. Com a mesma comparação pode-se conhecer de alguma forma que a Trindade, insepáravel em si mesma, se manifesta separadamente pela figura de criaturas visíveis, e como a atuação indivisa da Trindade existe em cada um dos seres que servem para representar ou o Pai, ou o Filho ou o Espírito Santo.

31. Se, porém, me perguntarem como foram criadas aquelas vozes, formas e figuras sensíveis antes da encarnação do Verbo como símbolo desse porvir, respondo que o foram por Deus mediante os anjos, o que já mostrei à saciedade, assim o creio, com testemunhos das divinas Escrituras. Se, porém, me perguntarem como aconteceu a encarnação, afirmo que o próprio Verbo de Deus se fez car-ne, ou seja, se fez homem, não, porém, no sentido de que se tenha transformado e mudado no que se fez, mas de tal modo se fez, que nele se encontra não somente o Verbo de Deus e a carne do homem, mas também a alma racional humana; e assim este todo pode-se denominar Deus pela natureza divina e homem pela natureza humana.

E se se considera difícil entender isso, purifique-se a mente pela fé, abstendo-se cada dia mais de pecar e orando com o gemido de santos desejos, a fim de que, progredindo com a ajuda de Deus, ela possa entendê-lo e amá-lo. Se, porém, me perguntarem como, depois da encarnação do Verbo, foi formada a voz do Pai ou a figura corpórea da apresentação do Espírito Santo, não tenho dúvidas em afirmar que existiram por meio de uma criatura. Mas é difícil investigar e não convém fazer afirmações temerárias, se a manifestação se deu somente mediante uma criatura corpórea e sensível ou se também através de um espírito racional e inteligente (termo correspondente ao grego “noeron”), que alguns gostariam de empregar sem chegar a uma unidade da pessoa, mas tão-somente ao necessário para a função do símbolo, conforme o plano de Deus. Ou talvez seja preciso procurar outro sentido. Mas quem ousará dizer que seja o próprio Deus Pai qualquer que seja a criatura por meio da qual soou a voz, ou que tenha sido o próprio Espírito Santo apresentado sob a forma de pomba ou de línguas de fogo, como vemos ser o próprio Filho de Deus aquela criatura humana que nasceu da Virgem?

Contudo, não chego a perceber como essas manifestações puderam ser feitas sem o auxílio de uma criatura racional ou inteligente. Não é o momento ainda de explicar esta minha opinião, mas explicarei em outra parte, contando com as forças do Senhor.

É preciso discutir e refutar os argumentos dos hereges, tirados por eles não das Sagradas Escrituras, mas do próprio raciocínio. Por aí pensam induzir-nos a reconhecer que devemos interpretar — tal como eles o fazem — os textos das Escrituras relativas ao Pai, ao Filho e ao Espírito Santo.

32. Ao meu juízo, por agora, fica demonstrado que o Filho não é inferior ao Pai por ter sido enviado, nem que o Espírito Santo é inferior, pelo fato de o Pai e o Filho o terem enviado. Os fatos a esse respeito, encontrados nas Escrituras, devem ser entendidos como apresentados ou por causa da criatura visível ou, antes, em consideração daquela primeira regra, não por causa da desigualdade, dessemelhança ou diferença de essência. Pois ainda que Deus Pai quisesse aparecer por meio de uma criatura a seu serviço, seria o maior absurdo afirmar que tenha sido enviado ou pelo Filho por ele gerado, ou pelo Espírito Santo que dele procede.

Demos, portanto, por encerrado este livro.

42 Nos seguintes, com a ajuda do Senhor, trataremos dos artificiosos argumentos dos hereges e apresentaremos as devidas refutações.

1,4-5

Livro V

— Apesentação e refutação dos argumentos dos hereges sobre a desigualdade de essência entre o Pai e o Filho, baseados na diferença entre gerar e ser gerado.

— Muitas afirmações sobre Deus não dizem referência à essência, mas apenas à relação.

Capítulo 1 — Súplica a Deus e pedido aos leitores. Deus é imutável e incorpóreo

1. Começo agora a tratar de temas que não podem ser expressos por homem algum, nem certamente por nós mesmos, na mesma medida que são pensados. Pois nosso pensamento, ao refletirmos sobre Deus Trindade, sente-se distanciado daquele em quem pensa e não consegue compreendê-lo tal como ele é. Pois como está dito: Ele é visto apenas em espelho e de maneira confusa (1Cor 13,12), até pelos homens mais exímios como o apóstolo Paulo. Por isso, primeiramente, peço ajuda ao Senhor nosso Deus para entender e explicar o que pretendo e suplico-lhe perdão se o ofender, pois a ele deve dirigirse sempre o nosso pensamento, sem que dele nada possamos pensar dignamente. A ele devemos render, em todo o tempo, nossos louvores e bendizê-lo, sem que haja palavra alguma capaz de dá-lo a conhecer. Tenho muita consciência não só de minha boa vontade, mas também de minha fraqueza.

Àqueles que hão de ler estes escritos, peço que me perdoem quando advertirem que eu almejei mais do que fui capaz de dizer, porque ou não me entenderão devido à minha obscuridade em me expressar ou porque entendem dessas coisas melhor do que eu. De modo análogo eu os perdôo se não me entenderem devido à sua própria incapacidade de compreensão.

2. Perdoar-nos-íamos mutuamente com mais facilidade, se conhecêssemos ou acreditássemos com firmeza que todas as coisas afirmadas a respeito da natureza imutável e invisível daquele que é sumamente vivo e auto-suficiente não se hão de medir de acordo com a praxe ditada pelas coisas visíveis, mutáveis, mortas e precárias. E contudo, não há temeridade alguma para a piedade dos fiéis inflamar-se pelas coisas divinas e inefáveis colocadas acima de nós. Não falo dessa piedade que a presunção das próprias forças incha, mas daquela que a graça mesma do Criador e Salvador nos inspira.

Pois, com que ato de inteligência quer o homem entender a Deus se ele nem mesmo é capaz de entender a própria inteligência com a qual pretende entender a Deus? E se acaso já conseguiu compreender um pouco do que seja a inteligência, observe com diligência que nada há de superior a ela em sua natureza. Tente, se pode, descobrir no intelecto algumas linhas das formas, o brilho das cores, a grandeza espacial, a distância das partes, a extensão dos corpos, os movimentos locais em intervalos ou algo semelhante. Nada disso encontramos naquela faculdade que represente o que há de melhor em nossa natureza, isto é, na inteligência, com a qual procuramos alcançar a sabedoria na medida de nossa capacidade. Ora, o que não chegamos a entender a respeito de nossa parte mais nobre, não devemos procurar em relação a Deus, que é imensamente superior ao que temos de melhor. Desta maneira havemos de procurar entender a Deus, se pudermos e o quanto pudermos: como um ser bom sem qualidade, grande sem quantidade, criador sem privação, presente sem lugar determinado, tudo contendo sem por nada ser contido, inteiro em tudo mas não de modo local, sempiterno sem tempo, agente que tudo muda sem se mudar em nada.

Todo aquele que refletir sobre Deus desse modo, embora não chegue a conhecer plenamente o que ele é, contudo — enquanto pode — como homem piedoso, evitará pensar dele, o que ele não é.

Capítulo 2 — Deus é a única essência imutável

3. Deus é, sem dúvida, uma substância ou (se o termo for mais adequado) uma essência, a qual os gregos denominam “ousia”.4 Assim como a palavra “sabedoria” vem do verbo conhecer com sabor (sápere) e “ciência” procede do verbo saber (scire), assim “essência” é termo derivado do verbo ser (esse). E de quem se pode dizer com mais propriedade que “é”, senão daquele que disse a seu servo Moisés: Eu sou o que sou, e: Dirás aos filhos de Israel: Aquele que é, enviou-me a vós (Ex 3,14).

Outras substâncias ou essências admitem acidentes, causas de pequenas ou grandes mudanças.

Deus, porém, não é susceptível de acidentes, e por isso, nele existe unicamente uma substância ou essência imutável. A Deus somente compete verdadeira e infinitamente o ser em si mesmo, pelo qual designamos o seu esse, isto é, a sua essência. Tudo o que muda não conserva o ser em si mesmo e o que pode mudar, mesmo que não mude, pode ser o que antes não tinha sido. Assim, somente ao que não muda e não pode de forma alguma mudar, pode-se afirmar, sem escrúpulos, que verdadeiramente é o Ser.

Capítulo 3 — Refutação do argumento dos arianos

4. Comecemos a responder aos adversários de nossa fé sobre o que não se diz como se pensa nem se pensa tal como é. Entre as muitas afirmações sustentadas pelos arianos contra a fé católica, aparece esta que consideram do maior peso: “Tudo o que se diz de Deus ou se compreende de Deus, diz-se segundo a substância e não segundo os acidentes. É próprio do Pai ser ingênito segundo sua substância; e do Filho ser gerado conforme a sua substância. Ora, como são realidades diferentes ser ingênito e ser gerado, conclui-se que é diferente a substância do Pai e a do Filho.

Eis nossa resposta: se o que se diz de Deus diz-se segundo sua substância, as palavras: eu e o Pai somos um (Jo 10,30) devem ser entendidas segundo a substância. É, portanto, única a substância do Pai e do Filho. E se não se entendem essas palavras segundo a substância, alguma coisa é dita de Deus não segundo a substância, e assim, não somos obrigados a entender ingênito e gênito segundo a substância.

No mesmo sentido, está escrito a respeito do Filho: e não se considerou o ser igual a Deus como algo a que se apegar ciosamente (Fl 2,6). Perguntamos: igual em que aspecto? Se se entende igual não segundo a substância, devem admitir que se diga algo de Deus não segundo a substância. E devem admitir, portanto, que se diga ingênito e gênito não segundo a substância. E se não admitem — porque afirmam que tudo o que se diz de Deus é segundo a substância — admitam de uma vez que a substância do Filho é igual à do Pai.

Capítulo 4 — Os acidentes e a mudança

5. Costuma-se chamar acidente a tudo o que uma coisa, à qual pertence, pode perder quando se verifica nela alguma mudança. Há, no entanto, alguns acidentes inseparáveis, denominados “acórista”

pelos gregos. Por exemplo, a cor preta das penas do corvo. Podem perdê-la, não enquanto é pena, mas porque nem sempre será pena. Como a matéria é mutável, ao deixar de ser animal ou aquela pena, todo o corpo se muda e se transforma em terra e assim perderá também aquela cor.

O acidente separável pode perder sua existência não pela separação, mas pela mutação. É o que acontece com a cor preta dos cabelos humanos, pois enquanto são cabelos podem tornar-se brancos, e então se diz que é um acidente separável. Mas aos olhares atentos não passa despercebido que não se tornam brancos, como se algo deixasse a cabeça enquanto encanecem, de tal modo que a cor preta se afaste e tome outro destino. Acontece apenas uma mudança e transformação na qualidade da cor, sem troca de lugar.

Em Deus não há acidentes, porque nele nada existe de mutável ou de susceptível de perda. Há acordo em chamar acidente aquilo que, embora não se perca, no entanto diminui ou aumenta, como é a vida da alma. Pois, enquanto é alma, vive; e porque é alma, vive sempre. Mas como tem vida mais intensa quando adquire mais ciência e menos vida quando nela não progride, acontece então alguma mudança. Não porque cesse a vida, como quando falta sabedoria ao ignorante, mas porque nela é menos intensa. Ora, nada disso acontece em Deus, pois permanece sempre e absolutamente imutável.

Capítulo 5 — As relações divinas

6. Portanto, em Deus nada se diz segundo os acidentes, pois nada lhe pode acontecer. Não obstante, nem tudo se diz segundo a substância. Nas coisas criadas e mutáveis, o que não se diz segundo a substância, deve dizer-se segundo os acidentes. Tudo pode acontecer com os seres criados, pois sofrem perdas ou diminuem, tanto em relação à dimensão quanto à qualidade. Diga-se o mesmo das relações, como, por exemplo, a relação de amizade, parentesco, emprego, semelhança, igualdade e outras. E há ainda os acidentes de posição e hábito, lugar e tempo, ação e paixão.

Mas, em Deus, nada se diz no aspecto de acidentes, pois nele nada é mutável; mas nem tudo é dito conforme a substância. Usa-se dizer certas coisas de Deus segundo a relação, como: o Pai diz relação ao Filho, e o Filho ao Pai. Entretanto, isso não é acidente, pois o Pai é sempre Pai e o Filho é sempre Filho. E não se dá como se disséssemos: desde que o Filho existe, não pode deixar de ser Filho;

tampouco o Pai não pode deixar de ser Pai. Mas sim, neste sentido: como Filho, ele sempre existiu, e não teve que começar a ser Filho. Se disséssemos que ele começou a existir alguma vez ou alguma vez deixou de ser Filho, estaríamos falando em acidentes. E se o Pai só fosse chamado Pai em relação a si mesmo e não em relação ao Filho; e do mesmo modo, se o Filho só fosse chamado Filho em relação a si mesmo e não ao Pai, estaríamos falando do Pai e do Filho conforme à substância.

Entretanto, porque o Pai só é chamado Pai por ter um Filho; e o Filho só é assim chamado por ter um Pai, essas relações não emanam da substância, pois cada uma das pessoas não é mencionada em relação a si mesma, mas sim em relação à outra e entre si reciprocamente. Contudo, não é uma relação acidental, porque o ser Pai e o ser Filho é neles eterno e imutável. Portanto, ainda que seja diferente ser Pai e ser Filho, não significa que haja diferença de substância, pois isso não é dito conforme a substância, mas sim segundo uma relação. E a relação não é acidental, pois não é mutável.

Capítulo 6 — Os hereges e os termos: gênito e ingênito

7. Contra essas nossas argumentações levantam-se os hereges dizendo que por certo o Pai é chamado Pai em relação ao Filho; e o Filho é chamado Filho em relação ao Pai, mas que, entretanto, os termos:

ingênito e gênito são ditos em relação a si mesmos, não um em relação a outro.

Respondemos: não é o mesmo dizer Ingênito e Pai, porque ainda que não tivesse gerado o Filho, o Pai seria ingênito. Com efeito, se alguém gera um filho, nem por isso é ingênito, visto que os homens, gerados que são, geram outros homens.

Contudo, eles sustentam: o Pai é dito assim em relação ao Filho, e o Filho em relação ao Pai;

ingênito, no entanto, só se diz em relação a si mesmo, logo é dito segundo a substância. Sendo conceitos diferentes: ingênito e gênito, conseqüentemente, as substâncias são também diferentes. Os que isso asseguram não compreendem que estão afirmando algo sobre o termo ingênito que exige um estudo mais diligente, porque ninguém é pai pelo fato de ser ingênito e ninguém é ingênito pelo fato de ser pai. Por isso, ingênito não diz relação a alguma coisa, mas a si mesmo. Eles não percebem, porém, na sua espantosa cegueira, que o termo gênito é relativo, e somente pode ser empregado em relação a alguém. Assim, se alguém é filho é porque foi gerado; e porque foi gerado é filho. Do mesmo modo como filho faz referência a pai; gerado faz referência a gerador. Portanto, um é o conceito de genitor, outro o de ingênito. Pois embora ambos os termos digam relação a Deus Pai, somente o primeiro se relaciona com o gerado, ou seja, o Filho. Esta verdade eles não negam, mas afirmam que o conceito de ingênito é absoluto e diz relação a si mesmo. Dizem assim: Se se diz do Pai algo relativo a si mesmo, que não é dito do Filho, diz-se algo segundo a substância. Ora, como ingênito diz relação a si mesmo, e o mesmo não se pode dizer do Filho, conclui-se que ingênito referese à substância, e o Filho não sendo ingênito não é também da mesma substância do Pai.

A esse argumento artificioso será respondido assim: digam os adversários em que aspecto o Filho é igual ao Pai: se é pela mesma natureza ou segundo a relação com o Pai. Não é enquanto diz relação com o Pai, porque filho sempre diz relação a pai; e pai não é filho, mas pai. As relações de pai e filho não são correlativas às de “amigos” ou “vizinhos”. Pois, o amigo diz relação ao amigo e, caso se amem com a mesma intensidade, a amizade é idêntica entre ambos. O vizinho diz relação ao vizinho e porque são igualmente vizinhos (a distância entre um e outro é a mesma), a vizinhança é a mesma para ambos. Mas no caso em pauta, o Filho não é assim chamado em relação a Filho, mas ao Pai e, conforme essa relação ao Pai, o Filho não é igual ao Pai. Portanto, resta que ele seja igual ao Pai somente segundo o que é dito em relação a si mesmo. E tudo o que se diz em relação a si mesmo dizse segundo a substância. Pode-se pois concluir que o Filho é igual ao Pai segundo a substância, a qual é idêntica em ambos.

Quando se diz que o Pai é ingênito, não se está dizendo o que é, mas o que não é. Se negamos a Deus o relativo, isso não é negado segundo a substância, pois o relativo não é dito segundo a substância.

Capítulo 7 — A negação não altera o acidente

8. Convém esclarecer o exposto com exemplos. Vejamos primeiramente se têm o mesmo significado os conceitos gerado e filho. Com efeito, alguém é filho porque é gerado, e porque é filho foi gerado.

Quando, portanto, se diz ingênito, quer-se dizer apenas que não é filho. Gênito e ingênito são dois termos comuns, mas filho se diz no vernáculo, ao passo que o termo “infilho” não existe. Em nada, porém, prejudica a compreensão se dissermos “não filho”, assim como se pode dizer “não gerado” em lugar de ingênito, sem alterar o significado. Assim também os termos vizinho e amigo são relativos, mas não se pode dizer “invizinho” como se diz inimigo. Por isso não se há de ter em conta o que o uso das palavras permite ou não permite, mas o que transparece para a compreensão das idéias. Portanto, não vamos dizer ingênito, embora exista o termo no vernáculo, mas usemos o termo “não gerado” que tem o mesmo significado. Não tem, por acaso, o mesmo sentido de “não filho”? A partícula negativa não faz com que se afirme algo segundo a substância e que sem ela se expresse uma relação. Apenas se nega o que com ela se afirma, como sucede nos demais predicamentos.

Ao dizer, por exemplo: “é homem”, designamos uma substância. Quem portanto, diz: “não é homem”, não está enunciando um dos predicamentos, mas apenas está negando que seja homem.

Assim, se segundo a substância digo: “é homem”, também segundo a substância estou dizendo: “não é homem”. E se alguém pergunta com relação à dimensão e digo: “é quadrúpede, ou seja, tem quatro pés”, estou respondendo ao aspecto da quantidade. Aquele que responde: “não é quadrúpede”, está negando com relação à quantidade. “É branco”, digo com respeito à qualidade; “não é branco”, estou negando com respeito à qualidade. “Está próximo”, afirmo de acordo com a relação; “não está próximo”, estou negando de acordo com a relação. Com referência à posição, digo: “está deitado”, e estou negando com referência à posição, quando digo: “não está deitado”. Referindo-me ao hábito, exterior digo: “está armado”; referindo-me ao mesmo hábito, nego: “não está armado”; e tem o mesmo significado, se digo: “está indefeso”. Considerando o tempo, afirmo: “é de ontem”, e considerando ainda o tempo, posso dizer: “não é de ontem”. E quando asseguro: “está em Roma”, estou falando do lugar, e quando nego: “não está em Roma”, estou igualmente falando de lugar.

Reporto-me a uma ação quando asseguro: “ele bate”; se, porém, disser: “ele não bate”, estou negando uma ação. E quando digo: “é açoitado”, estou me referindo ao predicamento denominado paixão; se digo: “não é açoitado”, estou negando. Assim, não existe nenhum predicamento que possamos empregar para dizer algo, que não possa ser negado, antepondo-se a partícula negativa.

Sendo assim, se dissermos “filho”, referindo-nos à substância, dizendo “não filho” referimo-nos também à substância. Ao dizer, porém: “é filho”, digo em relação ao pai; negarei a relação, se disser:

“Não é filho”, e transfiro para o pai a mesma negação, quando quero significar que não é pai. E se têm o mesmo significado os termos filho e gerado, como antes falamos, terá o mesmo sentido quando digo não gerado e “não filho”. O que quer dizer “ingênito” senão “não gerado”? Não há afastamento, portanto, do predicamento de relação, quando se diz ingênito. Assim pois, como gerado não diz relação a si mesmo, mas ao genitor, assim ingênito não diz relação a si mesmo, mas demonstra apenas que não tem genitor. Nesse mesmo predicamento, contudo, denominado relação, há reciprocidade;

mas o que se enuncia em termos de relação, não indica a substância. Assim, embora sejam conceitos diferentes gênito e ingênito, não indicam diversidade de substância, porque, assim como o filho diz relação ao pai e “não filho” ao “não pai”, assim gerado deve estar em relação a genitor, e não gerado com relação ao não genitor.

Capítulo 8 — Igualdade substancial de Deus na Trindade. Em Deus há uma essência e três pessoas

9. Estabeleçamos como fundamental o seguinte: tudo quanto se refere a si mesma, naquela excelsa e divina Sublimidade, refere-se à substância; mas o que se diz em referência a alguma coisa, não se diz substancialmente, mas relativamente. É tão forte o conceito de mesma substância no Pai, no Filho e no

Espírito Santo, que se atribui não no plural coletivo mas no singular tudo o que diz de cada uma substancialmente.

Dizemos assim pois, que o Pai é Deus, o Filho é Deus e o Espírito Santo igualmente é Deus, o que ninguém nega falando na ordem substancial. Mas não dizemos que há três deuses, mas um só Deus na sublime Trindade. Do mesmo modo: o Pai é grande, o Filho é grande e o Espírito Santo é grande, mas não há três grandes, mas um só grande. A frase: Tu és grande, só tu és Deus (Sl 85,10), refere-se ao Pai, ao Filho e ao Espírito Santo, não somente ao Pai como erradamente opinam alguns.

Bom é o Pai, bom o Filho e bom o Espírito Santo, mas não há três bons, mas um só bom, do qual está dito: Ninguém é bom, senão só Deus. Pois o Senhor Jesus, com a intenção de impedir que aquele homem que lhe dissera: bom Mestre (Lc 18,19.18), abordando-o como se ele fosse apenas homem, não o considerasse apenas como homem, não lhe disse: “Ninguém é bom, senão só o Pai”, mas: ninguém é bom, senão só Deus. Visto que sob o nome do Pai, compreende-se apenas o Pai; e sob o nome de Deus, porém, também o Filho e o Espírito Santo, porque a Trindade é um só Deus.

Os acidentes que designam posição, hábito, lugar e tempo, aplicam-se a Deus não no sentido próprio, mas no metafórico e como uma comparação. Diz-se, por exemplo, que Deus está sentado sobre os querubins (Sl 79,2), o que indica a posição; e se veste do abismo como de um manto (Sl 103,6), ao referir-se ao hábito; e os teus anos não têm fim (Sl 101,28), indicando o tempo; e se subir ao céu, tu lá estás (Sl 138,8), significando o lugar. Falando, porém, de ação, talvez somente a Deus se pode atribuí-la com certeza, pois somente Deus cria e não é criado. E nada pode sofrer pelo que diz respeito à sua substância pela qual é Deus.

Assim, Deus é onipotente, o Filho é onipotente e o Espírito Santo é onipotente; mas não são três onipotentes, mas um só onipotente,10 do qual, por quem e para quem são todas as coisas. Glória a ele (Rm 11,36).

Portanto, tudo o que se diz de Deus com relação a si mesmo, afirma-se também de cada uma das pessoas, isto é, do Pai, do Filho e do Espírito Santo; e ao mesmo tempo da Trindade, não no plural, mas no singular. Pois para Deus não são realidades diferentes ser e ser grande, porque nele se identificam o ser e a grandeza, e assim como não dizemos três essências, não devemos dizer três grandezas, mas uma essência e uma grandeza. Falo em essência, que os gregos denominam “ousía”, e nós chamamos mais usualmente substância.

10a. Os gregos denominam também hipóstase; mas ignoro a diferença que eles querem que haja entre “ousía” e hipóstase. Muitos escritores nossos, que tratam desses assuntos no idioma grego, costumam dizer “mian ousían, treis hypostáseis”, o que significaria no vernáculo: uma essência e três substâncias.

Capítulo 9 — Impropriedade da linguagem humana

10b. Como porém, em nosso falar costumeiro, o termo essência tem o mesmo sentido de substância, não nos atrevemos a dizer uma essência e três substâncias, mas dizemos de preferência: uma essência ou substância e três pessoas. Assim se exprimiram muitos escritores latinos, dignos de crédito, que explanaram esses assuntos, já que não encontraram outra expressão mais adequada para enunciar em palavras o que sem palavras compreendiam. De fato, como o Pai não é o Filho, o Filho não é o Pai, e o Espírito Santo, denominado também dom de Deus, não é o Pai nem o Filho, então são três. Por isso, assim está dito no plural: eu e o Pai somos um (Jo 10,30). O Senhor não disse: “é um”, como pretendem os sabelianos,12 mas: somos um. Contudo, quando nos perguntam: “O que são os três?”, teremos que reconhecer que a linguagem humana mostra sua extrema indigência. Dizemos, porém, “três pessoas”, não como se pretendêssemos nos expressar com precisão, mas para não nos calarmos.

Capítulo 10 — As afirmações sobre a Trindade no singular e no plural

11. Portanto, assim como não dizemos três essências, não devemos dizer também três grandezas e nem três grandes. Nas coisas que são grandes pela participação na grandeza, nas quais uma coisa é ser e outra ser grande, tal como: uma casa grande, um grande monte e um grande ânimo. Nisso tudo uma coisa é a grandeza e outra é ser grande, devido a essa grandeza, e assim grandeza não se confunde com casa grande.

Mas a verdadeira grandeza é aquela pela qual é grande não somente a casa que é grande, e é grande o monte que é grande, mas aquela pela qual é grande tudo o que é grande. Essa grandeza, com efeito, é grande em sentido absoluto e muito mais perfeita do que aquelas coisas que são grandes por participação. Deus, porém, não é grande pela grandeza que não é o que ele é, como se Deus dela participasse por ser grande. De outra sorte, essa grandeza seria maior do que Deus, mas nada há maior do que Deus. O certo é que Deus é grande pela grandeza pela qual ele é a própria grandeza. E assim como não dizemos três essências, também não devemos dizer três grandezas, pois em Deus se identificam o ser e a grandeza. Pelo mesmo motivo, não dizemos três grandes, mas um só grande, pois Deus não é grande pela participação na grandeza, mas é grande por ser grande, porque ele é sua própria grandeza.

O mesmo se diga da bondade, da eternidade e da onipotência de Deus e de todos os predicamentos que se possam atribuir a ele, quando são enunciados como referentes a ele mesmo, de modo absoluto não no sentido metafórico ou servindo-se de comparações. Mas supondo-se sempre que os lábios humanos possam enunciar algo a seu respeito com propriedade!

Capítulo 11 — O relativo na Trindade

12. O que se diz com propriedade a respeito de cada uma das pessoas na Trindade, não se diz de forma alguma com referência a ela mesma, mas reciprocamente de uma pessoa e outra ou à criatura.

Portanto, diz-se no aspecto da relação não no da substância. Assim como se diz que a Trindade é um só Deus grande, bom, eterno, onipotente, pode-se dizer igualmente que ela é sua própria deidade, grandeza, bondade, eternidade e onipotência. Mas não é correto dizer que a Trindade é o Pai, a não ser em sentido metafórico, em referência à criatura devido à sua adoção filial. Na passagem da Escritura que diz: Ouve, Israel, o Senhor nosso Deus é o único Senhor (Dt 6,4), estão incluídos o Filho e o Espírito Santo, a quem chamamos o único Senhor nosso Deus e também nosso Pai, que nos regenerou por sua graça.

À Trindade também não se pode chamar de Filho. Ao Espírito Santo, porém, conforme o teor das palavras: porque Deus é espírito (Jo 4,24), podemos denominar Trindade em sentido geral, porque o Pai é espírito e o Filho é espírito; do mesmo modo que o Pai é santo, e o Filho é santo. Assim, o Pai, o Filho e o Espírito Santo, como são um só Deus, e Deus é santo e espírito, a Trindade pode ser chamada de Espírito Santo. Mas o Espírito Santo, que não é a Trindade, mas está na Trindade, quando se há de fazer referência a ele, denominando-o propriamente Espírito Santo, a referência é dita de modo relativo, pois inclui o Pai e o Filho, porque o Espírito Santo é espírito do Pai e do Filho. Essa relação, porém, não aparece claramente nesse nome, mas sim sob o nome de “Dom de Deus” (At 8,20), pois é Dom do Pai e do Filho, visto que procede do Pai (Jo 15,26), como afirma o Senhor. E quando o Apóstolo diz: Quem não tem o Espírito de Cristo, não pertence a ele (Rm 8,9), está se referindo evidentemente ao Espírito Santo. Quando dizemos Dom do doador e Doador do dom, referimo-nos relativamente a ambos e mutuamente. Portanto, o Espírito Santo é como uma comunhão inefável do Pai e do Filho; e talvez seja assim chamado de Espírito, porque a mesma denominação pode aplicar-se ao Pai e ao Filho. Para o Espírito Santo, a denominação é própria, mas para as outras pessoas é comum, pois o Pai é espírito, o Filho é espírito; assim como o Pai é santo e o Filho é santo. E para significar a comunhão mútua por uma denominação que convenha aos dois, o Dom de ambos chamase Espírito Santo.

Esta Trindade é portanto um só Deus único, bom, grande, eterno, onipotente, e ele é a sua própria unidade, sua deidade, sua grandeza, sua bondade, sua eternidade e sua onipotência.

Capítulo 12 — Deficiência de termos para designarmos as relações mútuas

13. Não deve ser motivo de inquietação o fato de termos dito (Ef 11,12) que “Espírito Santo” expressa relação e não a própria Trindade. É somente aquele que está na Trindade, pois falta-nos um termo adequado para expressarmos a reciprocidade de relações. Podemos dizer: servo do senhor e senhor do servo, filho do pai e pai do filho, pois indicam relações mútuas. E se podemos dizer: Espírito Santo do Pai, não podemos dizer em sentido inverso Pai do Espírito Santo, pois entender-se-ia que o Espírito Santo é filho. Dizemos também Espírito Santo do Filho, mas não dizemos Filho do Espírito Santo, pois significaria que o Espírito Santo é seu pai. Em muitos conceitos de relações mútuas observa-se essa deficiência de não se encontrar um termo que expresse cabalmente a reciprocidade de relações.

Com efeito há, por exemplo, uma palavra de sentido tão claramente relativo como “penhor”? Sempre se refere a quem entrega o penhor; e o penhor é sempre penhor de alguma coisa. Se dissermos: penhor do Pai e do Filho (2Cor 5,5; Ef 1,14), poderemos acaso usar a recíproca e dizer: Pai do penhor e Filho do penhor? Se dizemos Dom do Pai e Dom do Filho, não podemos dizer, porém, Pai do Dom e Filho do Dom. Para significar, entretanto, a reciprocidade, dizemos dom do doador e doador do dom. Desse modo, empregamos aí um termo usual, o que acima não nos fora possível.

Capítulo 13 — Princípio no sentido relativo

14. Diz-se, portanto, Pai em sentido relativo e “princípio” também em sentido relativo, e talvez ainda alguma outra expressão. Diz-se Pai em relação ao Filho, mas princípio diz-se em relação a tudo o que dele procede. Referimo-nos também ao Filho em sentido relativo, assim como quanto aos termos “Verbo” e “Imagem”. Em todas essas expressões a relação é ao Pai, mas não são aplicáveis ao Pai. O Filho também é chamado “princípio”, pois ao lhe perguntarem: tu, quem és?, respondeu: o Princípio, eu que vos falo (Jo 8,25).16 Será, porventura princípio do Pai? Não, mas quis dizer apenas que era Criador quando se chamou “Princípio”, como o Pai é princípio de toda criatura, porque dele procedem todas as coisas. Criador se diz relativamente à criatura, assim como Senhor se diz em relação a um escravo. Portanto, quando dizemos que o Pai é princípio e o Filho é princípio, não estamos afirmando dois princípios, pois o Pai e o Filho são, em relação às criaturas, um só princípio, assim como são um só Criador e um só Deus.

Se, porém, tudo o que, permanecendo em si, gera ou faz algo é princípio do que gera ou faz, não podemos negar que o Espírito Santo possa chamar-se também Princípio, já que não o separamos do conceito de Criador, e está escrito que ele opera, permanecendo em si, ou seja, não se muda ou transforma naquilo que faz. Que ele opere (Jo 5,36) provam-no estas palavras: Cada um recebe o dom de manifestar o Espírito para a utilidade de todos. A um, o Espírito dá a mensagem da sabedoria; a outro, a palavra da ciência segundo o mesmo Espírito; a outros, o mesmo Espírito dá a fé; a outro ainda o único e mesmo Espírito concede o dom das curas; a outro, o poder de fazer milagres; a outra, a profecia; a outro, o dom de as interpretar. Mas isso tudo é o único e mesmo Espírito que o realiza, distribuindo a cada um os seus dons, conforme lhe apraz (1Cor 12,7-11), ou seja, como agrada a Deus.

E quem, senão Deus, pode ser o autor de tantas maravilhas? “É o único e mesmo Deus que tudo isso realiza” (ib. 6). Se perguntarmos em particular sobre o Espírito Santo, responderemos, com toda a verdade, que é Deus e um só Deus com o Pai e o Filho. Portanto, Deus é o único princípio com relação às coisas criadas e não há dois ou três princípios.

Capítulo 14 — O Pai e o Filho: princípio único do Espírito Santo

15. Com respeito às relações mútuas na Trindade, se aquele que gerou é princípio do gerado, o Pai é princípio em referência ao Filho, porque o gerou. Entretanto não é uma investigação de pouca importância inquirir se o Pai é também princípio com relação ao Espírito Santo, pois está escrito:

procede do Pai. Se assim for, é princípio não somente do que gera ou faz (o Filho), mas também da Pessoa que ele dá (o Espírito). Isso lançaria uma possível luz sobre a questão que a muitos preocupa, sobre a possibilidade de dizer-se que o Espírito Santo também seja Filho, já que sai do Pai, como se lê no Evangelho (Jo 15,26). Saiu do Pai, sim, mas não como nascido, mas como Dom, e por isso, não se pode dizer filho, já que não nasceu como o Unigênito e nem foi criado como nós, que nascemos para a adoção filial pela graça de Deus.

O que nasceu do Pai, diz relação ao Pai, como o Filho; por isso é dito Filho do Pai, não nosso. Por outro lado, o que foi dado, diz relação ao que deu e ainda àqueles a quem é dado. Assim se diz do

Espírito Santo: não é somente do Pai e do Filho, mas também é nosso, posto que o recebemos. Dizse do mesmo modo: salvação do Senhor a respeito daquele que dá a salvação (Sl 3,9); e é também “nossa salvação” porque a recebemos. O Espírito, portanto, não é somente de Deus que o deu, mas também nosso que o recebemos. Não se trata do nosso próprio espírito ou alma pela qual existimos, pois esse é o espírito do homem e que nele está. É nosso Espírito em outro sentido; no sentido em que dizemos: o pão nosso de cada dia dá-nos hoje (Mt 6,11). Embora, nosso espírito seja também um dom, pois: Que é que possuís que não tenhais recebido? (1Cor 4,7).

Uma coisa, porém, é o que recebemos para existir, outra coisa o que recebemos para sermos santos.

Daí, a referência a João que veio no espírito e virtude de Elias (Lc 1,17): chama-se espírito de Elias o Espírito Santo recebido por Elias. Do mesmo sentido são as palavras dirigidas a Moisés, quando lhe disse o Senhor: Tomarei do teu espírito e o darei a outros (Nm 11,17), ou seja, “dar-lhes-ei do Espírito que te havia dado antes”.

E se o que é dado tem como princípio aquele por quem é dado, pois não recebeu de outro o que dele procede, deve-se admitir que o Pai e o Filho são um só Princípio do Espírito Santo, e não dois princípios. Mas assim como o Pai e o Filho são um só Deus e em relação à criação um só Criador e um só Senhor, assim também de modo relativo quanto ao Espírito Santo são um só Princípio. E em relação à criação o Pai, o Filho e o Espírito Santo são um só Princípio, como são um só Criador e um só Senhor.

Capítulo 15

Antes da doação, o Espírito Santo já era Dom?

16. Indo mais longe na reflexão de que o Filho não é Filho nascendo apenas para ser Filho, mas sim para existir, poder-se-á perguntar se o Espírito Santo, pelo fato de ser dado, recebe o dom não somente para ser dom, mas tam-bém para ser. Em outras palavras: se ele já existia antes de ser dado, mas não como dom ou se já era Dom antes de ser dado, pelo fato de que Deus o daria mais tarde.

Se procede somente quando é dado, não teria procedido antes de ser para ser dado. Como poderia existir, se existe apenas para ser dado, assim como o Filho que possui sua essência ao nascer não somente para que seja Filho, em sentido relativo, mas para que de fato tivesse o ser? Ou o Espírito Santo sempre procede, não no tempo, mas desde toda a eternidade; e como procede e somente para ser dado, já era Dom antes mesmo de existir para quem seria dado?

Pois uma coisa é o dom, outra coisa a doação. O dom pode existir antes de ser dado, mas a doação não pode existir senão quando o dom for concedido.

Capítulo 16 — Sentido relativo das afirmações sobre Deus no tempo

17. Não deve impressionar ao leitor o fato de o Espírito Santo ser coeterno ao Pai e ao Filho e contudo ser dito algo de relativo sobre ele, como, por exemplo, dizermos que nos foi dado no tempo. O Espírito Santo é Dom na eternidade, mas como doação ele o é no tempo. Se alguém não se chama senhor, senão quando começa a possuir um servo, esta denominação relativa pode também aplicar-se a Deus no tempo, pois não é eterna a criatura da qual ele é o senhor. A relação, contudo, não é acidental porque nada em Deus acontece em sentido temporal, já que nada é mutável nele como já esclarecemos no exórdio deste tratado. Como compreendermos isso?

Ser Senhor não é em Deus algo eterno, pois teríamos que admitir que a criatura é eterna, pois caso contrário ele não seria Senhor desde toda a eternidade, isso se a criatura não existisse também desde toda a eternidade. Assim como ninguém pode ser servo sem ter um senhor, ninguém pode ser senhor se não tiver um servo. E se existir alguém que afirme que somente Deus é eterno e que o tempo não é eterno devido às suas variações e mutabilidade, mas que o curso dos tempos não começou no tempo (pois não havia tempo antes do início do tempo, e por isso Deus não podia ser Senhor no tempo, mas era Senhor dos tempos que não começaram no tempo), o que esse tal responderá a respeito do homem que foi criado no tempo e do qual Deus não era Senhor antes de o homem existir para que ele fosse seu Senhor?

O ser Senhor do homem aconteceu a Deus no tempo, e para pôr fim a qualquer controvérsia, diria que ser Deus teu Senhor ou o meu, que começamos a existir há pouco, aconteceu no tempo. E se essa afirmação parecer incerta devido à obscura questão da alma, o que se dirá de Deus que se tornou

Senhor do povo de Israel? Pois, se já existia a essência da alma desse povo, — questão que agora não nos preocupa —, contudo esse povo ainda não existia, e há dados de como surgiu. Finalmente, para que Deus seja Senhor desta árvore e daquela seara, isso aconteceu no tempo, pois só então começaram a existir, embora já existisse a matéria de que foram feitas. Uma coisa é ser Senhor da matéria, outra ser Senhor da natureza já formada. Uma coisa é o homem ser senhor da madeira em determinado momento, e outra ser senhor do caixote em outro momento, embora tenha sido senhor da madeira com a qual fabricou o caixote que não existia quando já existia a madeira.

Com provaremos que nada acontece a Deus em termos de acidentes, senão dizendo que nada lhe acontece na sua essência, pela qual está sujeito à mudança? Pois é próprio dos acidentes relativos causar alguma mudança nas coisas em que eles existem. Assim, amigo é termo relativo, pois não se começa a ser amigo senão quando se começa a amar. Acontece então uma mudança na vontade para se poder dizer amigo. Uma moeda envolve relação quando se refere a preço, mas não muda quando começa essa relação, assim como quando se trata de penhor ou coisas semelhantes. Portanto, se a moeda pode estabelecer relação, vezes incontáveis sem que nada mude em sua natureza ou em sua forma, seja quando começa, seja quando cessa a relação, com quanta maior facilidade devemos admitir o mesmo quando se trata da imutável essência de Deus. Com efeito, enunciando-se uma relação à criatura, embora haja um início no tempo, contudo, entenda-se bem que nada se altera na substância divina, apenas na criatura relacionada.

Diz o salmista: Senhor, foste para nós um refúgio (Sl 89,1). Diz aí que Deus é nosso refúgio no sentido relativo, pois há relação conosco, torna-se nosso refúgio quando nele nos refugiamos. Mas acaso passa a existir algo em sua natureza que não existia antes de nele nos refugiarmos? Em nós, sim, acontece alguma mudança: éramos piores antes de nos refugiarmos e melhoramos refugiando-nos nele. Nele, porém, não houve alteração. Desse mesmo modo começa a ser nosso Pai, quando somos regenerados por sua graça, pois nos deu o poder de sermos filhos de Deus (1Jo 3,1). Nossa natureza altera-se para melhor quando nos tornamos filhos de Deus, ao mesmo tempo que ele começa a ser nosso Pai, entretanto sem qualquer mudança na sua essência.

Portanto, o que no tempo se afirma de Deus, que antes não se afirmava, fica bem esclarecido que se afirma em sentido relativo; porém, essa relação não é acidental em Deus, mas só em quem se diz que algo começou a ser objeto de alguma afirmação da parte de Deus. Pelo fato de o justo se tornar amigo de Deus, o justo muda, mas longe de nós pensar que Deus ame alguém no tempo com um novo amor, que antes não existia, pois para ele o passado não passou e o futuro já chegou. Amou todos os seus santos antes da criação do mundo, assim como os predestinou (Ef 1,4), mas quando se convertem e o encontram, costuma-se dizer que começaram a ser amados por ele, expressando-nos assim para nos fazermos entender de acordo com o nosso modo de falar. O mesmo se diga quando é dito que Deus se irrita contra os maus e é amável para com os bons. São eles que mudam não Deus. Assim, a luz incomoda os olhos doentios, mas é agradável aos sãos; há mudança nos olhos, não na luz.

Livro VI

— Sentido da afirmação do Apóstolo sobre Cristo: “Poder e Sabedoria de Deus”.

— Unidade e igualdade do Pai, do Filho e do Espírito Santo.

— Nossa fé não é em três deuses, mas em Deus Trino.

— Explicação das palavras de santo Hilário: “A eternidade no Pai, a beleza na Imagem, o gozo no

Dom.”

Capítulo 1

O Filho: “poder e sabedoria de Deus” — argumento dos católicos contra os antigos arianos.O Pai é a sabedoria ou é o Pai da sabedoria?

1. Alguns opinam que a doutrina da igualdade do Pai, do Filho e do Espírito Santo fica menos compreensível pelo sentido das palavras do Apóstolo: Cristo, poder de Deus e sabedoria de Deus (1Cor 1,24). Pois parece não subsistir aí a igualdade, visto não ser dito que o Pai é o próprio poder e a própria sabedoria, mas apenas o gerador do poder e da sabedoria. De fato, com não pouca importância costuma-se perguntar em que sentido Deus é Pai do poder e da sabedoria, pois o Apóstolo diz: Cristo, poder de Deus e sabedoria de Deus.

À raiz desse problema, alguns dos nossos doutores argumentaram contra os arianos, que se insurgiram antigamente contra a fé católica. Pois, conta-se que o próprio Ário disse: “Se é Filho, nasceu; se nasceu, houve um tempo em que não era Filho”,1 não compreendendo que o nascer em Deus é sempiterno, porque o Filho é coeterno ao Pai, assim como o brilho gerado e difundido pelo fogo é simultâneo ao fogo e seria coeterno se o fogo fosse eterno. Daí decorre que alguns arianos posteriores abandonaram essa argumentação e confessaram que o Filho de Deus não teve princípio no tempo.

Nas discussões que os nossos escritores mantiveram contra os que asseveravam que “houve um tempo em que não existia o Filho”, alguns aduziram o seguinte argumen-to: “Se o Filho de Deus é o poder e sabedoria de Deus, e se Deus nunca existiu sem poder e sabedoria, logo o Filho é coeterno a Deus Pai”, pois diz o Apóstolo: Cristo, poder de Deus e sabedoria de Deus. E como dizer que Deus não pos-suiu alguma vez poder e sabedoria seria loucura, concluíam que não houve tempo algum em que o Filho não existiu.

2. Esse raciocínio obrigar-nos-ia a dizer que Deus Pai não é sábio, senão pela sabedoria que gerou, não existindo o Pai como a própria sabedoria. Além disso, se assim fosse Deus Pai não é a própria sabedoria, mas apenas o gerador da sabedoria; vejamos se o Filho é sabedoria da sabedoria, assim como é chamado Deus de Deus, Luz da Luz. Se defendermos essa suposição, por que não dizer também que o Pai é gerador da sua grandeza, bondade, eternidade e onipotência, de modo a não ser ele mesmo sua grandeza, sua bondade, sua eternidade e sua onipotência, mas que é grande apenas pela grandeza que gerou, bom por essa bondade, eterno por essa eternidade e onipotente pela oni-potência que dele nasceu. E assim, como não seria ele mes-mo a própria sabedoria, mas sábio pela sabedoria que dele procede? E se é gerador de sua grandeza, bondade, eternidade e onipotência, dizem eles, não se há de temer que sejamos obrigados a admitir a existência de muitos filhos em Deus, coeternos ao Pai, além das criaturas por ele adotadas.

Responde-se facilmente a essa calúnia. Se, pelo fato de dizermos que Cristo é o poder e a sabedoria de Deus, não se duplica o Cristo, tampouco podemos dizer que Deus é Pai de muitos filhos coeternos, apesar dos muitos atributos enumerados. O poder se identifica com a sabedoria, e a sabedoria, com o poder. O mesmo se diga dos demais atributos, como a grandeza que se identifica com o poder, e dos demais acima mencionados ou que possam ainda ser mencionados.

Capítulo 2 — Predicação sobre o Pai e o Filho em conjunto

3. Mas se do Pai em si mesmo nada se predica a não ser o que é dito em relação ao Filho, ou seja, que é seu Pai ou genitor ou princípio, e se ao mesmo tempo o que gera é princípio do que é gerado, tudo o mais que se predica sobre o Pai é comum com o Filho, ou melhor, no Filho. Assim, ele é grande pela grandeza que gerou, justo pela justiça que gerou, bom pela bondade que gerou, poderoso pelo poder que gerou, sábio pela sabedoria que gerou. Sendo assim, o Pai não seria designado como a própria grandeza, mas gerador da grandeza. O Filho, porém, seria considerado em si mesmo, denominação que não possui o Pai, mas que o Filho possui em relação ao Pai. Assim, ele não é grande em si mesmo, mas com o Pai do qual é grandeza, é sábio com o Pai, do qual é a sabedoria. E o Pai é sábio com o Filho, porque é sábio pela sabedoria que gerou. Portanto, tudo o que se diz em relação a si mesmo, não se deve entender um sem o outro, ou seja, tudo o que se diz em relação à substância, diz-se ao mesmo tempo de ambos.

Estabelecidas essas premissas, segue-se que o Pai já não é Deus sem o Filho nem o Filho é Deus sem o Pai, mas ambos são ao mesmo tempo Deus juntos. E aquelas palavras: No princípio era o Verbo (Jo 1,1), devem entender-se que o Verbo estava no Pai. E se “no princípio” tem o mesmo significado de “antes de todas as coisas” então as palavras seguintes: E o Verbo estava em Deus, como Verbo, compreenda-se apenas do Filho e não do Pai e do Filho simultaneamente, como se ambos fossem um só Verbo. Verbo é dito como Imagem, e o Pai e o Filho não são ambos Imagem, mas somente o Filho é Imagem do Pai, assim como somente ele é Filho. Os dois não podem ser Filhos. A afirmação que vem logo em seguida: E o Verbo estava junto de Deus, há razões para ser assim entendida: somente o Verbo é o Filho e estava junto de Deus; o qual não é somente o Pai, mas sim, o Pai e Filho são um só e mesmo Deus.

Mas o que há de espantoso pelo fato de se poder dizer isso aplicando-o a duas coisas tão diferentes?

O que há mais diferente do que o corpo e a alma? No entanto, é possível dizer-se: “a alma estava junto do homem, ou seja, no homem”, embora a alma não seja o corpo, mas o homem é alma e corpo ao mesmo tempo. O que está escrito em continuação: e o Verbo era Deus, tem pois este sentido: o Verbo, que não era o Pai, era Deus junto ao Pai. Acaso diríamos que o Pai é gerador da grandeza, isto é, gerador de seu poder ou de sua sabedoria, enquanto o Filho seria a grandeza, o poder, a sabedoria, e ambos seriam ao mesmo tempo o Deus grande, onipotente e sábio? Nesse caso, como se poderia chamar o Filho: Deus de Deus, Luz da Luz? Porque não são ambos Deus de Deus, mas somente o Filho é Deus de Deus, ou seja, do Pai; ambos não são também Luz da Luz, mas somente o Filho é Luz da

Luz, que é o Pai.

A não ser que se queira insinuar e inculcar numa brevíssima expressão, que o Filho é coeterno ao Pai, quando se diz: “Deus de Deus”, “Luz da Luz”, ou outra semelhante. Como se se dissesse: o que não é o Filho sem o Pai, tem sua raiz nesta outra: o que o Pai não é sem o Filho; ou seja, esta Luz, que não é Luz sem o Pai, procede da Luz que é o Pai, o qual, por sua vez, não é Luz sem o Filho. E, quando se diz do Filho: “Deus” não é o Filho sem o Pai; e “de Deus, não é o Pai sem o Filho, entenda-se que o gerador não precedeu aquele que ele gerou. Sendo assim, não se pode afirmar em relação a eles, isto é, um em relação ao outro, somente o que ambos não são em comum, e ao mesmo tempo. Não se pode dizer, por exemplo, Verbo do Verbo, porque ambos não são Verbo, mas somente o Filho; nem Imagem de Imagem, porque ambos não são juntos Imagem; nem Filho de Filho, porque ambos não são filhos, conforme o que está escrito: eu e o Pai somos um (Jo 10,30). Somos um, neste sentido: “O que ele é, eu sou”, segundo a essência e não segundo a relação.

Capítulo 3

“Somos um” — prova da unidade de essência do Pai e do Filho

4. Ignoro se há nas Escrituras a expressão “são um”, referindo-se a coisas de natureza diversa.

Existindo muitos seres da mesma natureza que sentem de modo diverso, não são um, enquanto pensarem diversamente. Se constituíssem uma unidade pelo fato de serem homens, Cristo não diria:

para que sejam um, como nós somos um (Jo 17,11), quando recomendou seus discípulos ao Pai.

Na verdade, Paulo e Apolo, porque ambos eram homens e tinham o mesmo sentimento, o Apóstolo pôde dizer: Aquele que planta e aquele que rega, são iguais entre si (1Cor 3,8). Quando se diz que são um, sem especificar a natureza da unidade e dizendo que vários são um, significa que são da mesma natureza ou, essência sem discordâncias ou discrepâncias em seus sentimentos. Quando, porém, se especifica a natureza da unidade, pode significar diversas realidades em uma só, embora sejam de natureza diferente. É o caso da alma e do corpo — há acaso realidades tão diferentes? — não formam uma unidade a não ser que se acrescente ou se subentenda o tipo da mesma, isto é, que se trata de um homem ou de um animal. Daí o dizer do Apóstolo: Aquele que se une a uma prostituta é um só corpo com ela. Não disse: “são um” ou apenas “é um”, mas acrescenta “corpo”, indicando um corpo composto da união dos corpos feminino e masculino. E acrescenta: Aquele que se une ao Senhor é com ele um só espírito (1Cor 6,16-17). Não disse: “Aquele que se une ao Senhor é um ou são um”, mas acrescentou: um só espírito.

O espírito do homem e o espírito de Deus são na verdade de natureza diversa, mas mediante a união de dois espíritos, passam a formar um só, de tal modo que sem o espírito humano o espírito de Deus é feliz e perfeito, ao passo que sem Deus o espírito do homem não é feliz.

Creio não ter sido sem razão que o Senhor, no Evangelho de João, embora falasse tantas vezes da sua unidade com o Pai e da nossa entre nós, nunca tenha dito: “para que nós e eles sejamos um”, mas para que sejam um, como nós somos um (Jo 17,20). Portanto, o Pai e o Filho são um pela unidade de substância e um só Deus, um só grande e um só sábio, como já dissemos antes.

5. Portanto, em que o Pai é maior? Se é maior, há de ser pela grandeza. Mas como o Filho é sua grandeza não pode ser maior do que aquele que o gerou nem o Pai é maior do que a grandeza pela qual é grande. Portanto, é igual. E de onde se origina essa igualdade, senão do próprio ser, não havendo distinção entre o ser e a grandeza? Se o Pai fosse maior pela eternidade, o Filho não lhe seria igual absolutamente. Em que, pois, é igual? Se disseres pela grandeza, não pode ser igual uma grandeza menos eterna, e assim com os outros atributos. Igual, talvez, no poder e desigual na sabedoria? Mas, como pode ser igual um poder que conhece menos? É igual na sabedoria, desigual, porém, no poder?

Mas como pode ser igual uma sabedoria que é me-nos poderosa? Resta, portanto, concluir que, se falta igualdade em determinado atributo, falta em todos. Contudo a Escritura esclarece: e não considerou o ser igual a Deus como algo a que se apegar ciosamente (Fl 2,6). Por isso, todo adversário da verdade que de alguma forma aceita a autoridade apostólica é obrigado a confessar que o Filho é igual a Deus em algum atributo. Escolha o que quiser, pois ser-lhe-á demonstrado em seguida que é igual em todos os atributos que dizem referência à sua substância.

Capítulo 4 — Igualdade do Filho em todos os atributos

6. O mesmo sucede com as virtudes do espírito humano, entendidas sob qualquer aspecto que seja: não se separam umas das outras. Ao ser assim, se duas pessoas forem iguais, por exemplo, na força, sê-loão também na prudência, na temperança e na justiça. Pois, se disseres que são iguais na força, mas se alguma pessoa sobressair pela prudência, pode-se concluir que sua força seja menos prudente do que a da outra e por isso não serão iguais na força, já que a da primeira é mais prudente. A conclusão é a mesma para todas as demais virtudes, se examinares todas com igual diligência. Trata-se evidentemente não da força do corpo, mas da fortaleza da alma.

Com quanta maior perfeição o mesmo acontece naquela imutável e eterna Substância, incomparavelmente mais simples do que a alma humana? Pois na alma hu-mana, o ser não se identifica com o ser forte, prudente, justo e sóbrio. Pode existir a alma sem possuir nenhuma dessas virtudes. Em Deus, porém, há identificação entre o ser e o ser forte, justo ou sábio, e se algo afirmares sobre essa multiplicidade simples ou simplicidade múltipla, está sendo feita referência à sua essência.

Por isso, pode-se dizer “Deus de Deus”, aplicando essa denominação a cada uma das duas pessoas divinas, sem se indicar por aí dois deuses, mas um só Deus. As Pessoas divinas unem-se mutuamente, como acontece mesmo em substâncias distantes e diferentes entre si, conforme atesta o Apóstolo. Pois o Senhor é um só espírito, e também o espírito do homem é um espírito, contudo se se unir a Deus faz um só espírito com ele (1Cor 6,17). Com quanto maior razão,4 lá onde a união é perfeitamente inseparável e eterna, pode-se afirmar o que dissemos. Isso se não quisermos cair no absurdo de dizer que o Filho de Deus é filho de ambos, ou de dizer que o referente à substância não diz respeito ao Pai e ao Filho, ao mesmo tempo, assim como à Trindade. Seja como for, este assunto merece apreciação mais diligente; por agora é bastante ver que o Filho não será igual ao Pai, se dissermos que ele é inferior em algo referente à sua substância, como já o demonstramos. O Apóstolo garante-nos a igualdade (Fl 2,6). O Filho é, portanto, igual ao Pai em tudo e forma uma única e mesma substância com ele.

Capítulo 5 — O Espírito Santo: Amor consubstancial do Pai e do Filho

7. Pela mesma razão, o Espírito Santo subsiste na mesma unidade e na mesma igualdade de substância. Com efeito, quer se trate de unidade, quer de santidade, quer do amor de ambos (do Pai e do Filho), ou que haja unidade porque há amor, e amor porque há santidade, é patente que nenhuma das duas primeiras Pessoas, seja a união que a ambas enlaça, pela qual o gerado é amado pelo gerador e ama o seu gerador, e pela qual — por essência, não por participação, nem por força do dom de algum ser superior, mas pelo dom que lhe é próprio — conservam a unidade de espírito pelo Vínculo da paz (Ef 4,3). E pela graça, somos ordenados a imitar essa unidade de amor com relação a Deus e entre nós mesmos. Pois desses dois preceitos dependem toda a Lei e os Profetas (Mt 22,37-40).

E assim as três Pessoas são um só Deus, grande, sábio, santo e bem-aventurado. Quanto a nós é dele, por ele e nele que somos felizes. Pois é por sua graça que formamos um só entre nós e que somos um só espírito com ele, sempre que se una a ele o nosso espírito. Ora, para nós é um bem aderir a Deus, já que ele reprova todo aquele que dele de afasta (Sl 72,27.28).

O Espírito Santo é pois alguma coisa comum ao Pai e ao Filho, seja o que for. Mas essa comunhão é consubstancial e coeterna. Se for mais exato dar-lhe o nome de amizade, que se dê. Mas seria mais adequado chamá-lo de caridade. É ele igualmente uma substância, visto que Deus é uma substância, e

Deus é Caridade (1Jo 4,16), como está escrito. Mas como a substância é idêntica no Pai e no Filho, o Espírito Santo é ao mesmo tempo grande, bom, santo e tudo o que se puder afirmar das duas primeiras Pessoas em si mesmas. Pois em Deus, o ser não é diferente da grandeza, da bondade e de tudo mais, como dissemos acima.

Com efeito, se em Deus o amor fosse menor do que a sabedoria, esta não seria amada tanto quanto.

Segue-se que ela é igual e assim a caridade é amada em proporção à mesma sabedoria. Ora, a sabedoria é idêntica ao Pai, como já explicamos mais acima. Portanto, o Espírito Santo é também igual ao Pai. Se é igual, deve sê-lo em todas as coisas. E isso devido à suma simplicidade da substância divina. Eles não são mais do que três: um amando aquele que dele procede; outro amando aquele do qual procede; e por fim, aquele que é a própria caridade. Se o amor nada fosse, como se diz que Deus é Amor? (1Jo 4,16). E se não é uma substância, como se diz Deus ser uma substância?

Capítulo 6 — Deus — substância simples e múltipla

8. Se alguém se perguntar como a substância de Deus pode ser simples e múltipla, que tenha em conta primeiramente que a criatura é sempre múltipla, nunca simples. Observe-se em primeiro lugar o corpo humano: consta de várias partes, umas maiores, outras menores; e maior é o todo do que qualquer das partes. O céu e a terra são partes da totalidade do mundo, e a terra, por um lado, e o céu, por outro, constam de partes inumeráveis. A sua terça parte é menor do que as outras duas, e sua metade é menor do que seu todo. E todo o universo, conhecido comumente pelas suas duas partes, ou seja, o céu e a terra, é maior do que o céu ou a terra considerados em separado.

E em cada corpo, uma coisa é o tamanho, outra a cor, e outra a figura. Diminuído o tamanho, pode permanecer a mesma cor e a mesma figura; e mudada a cor, pode permanecer o mesmo tamanho e a mesma figura; assim como, variando a figura, podem continuar o mesmo tamanho e a mesma cor.

Todas as qualidades que se atribuem a um corpo podem sofrer mudanças em alguma parte sem alteração nas demais. Esses exemplos mostram ser múltipla a natureza dos corpos e de modo algum simples.

Quanto à criatura espiritual, tal como a alma comparada com o corpo, é certamente mais simples, ou seja, não é dotada de tanta multiplicidade como o corpo, mas também não é simples. É mais simples do que o corpo, porque não é uma massa que se difunde pelo espaço local, mas em cada corpo a alma está toda inteira; e toda está também em qualquer das partes do corpo. Assim, quando algo acontece na menor parte do corpo que influa na alma, embora não em todo o corpo, ela pode sentir, pois influi no seu todo. Mas como na alma uma coisa é a sua atividade, outra, a inércia, a agudeza, a memória, o desejo, o temor, a alegria, a tristeza. E como esses sentimentos podem existir na natureza da alma uns sem os outros, e uns com mais intensidade, outros com menos, inumeráveis e variadíssimos, é sinal evidente de que essa natureza não é simples, mas múltipla. Ora, tudo o que é simples é imutável, portanto toda criatura é mutável.

Capítulo 7 — Deus é trino — não tríplice

Deus, porém, é chamado com nomes múltiplos: grande, bom, sábio, bem-aventurado, veraz e todos os outros nomes que não pareçam indignos de lhe ser atribuídos. Mas sua grandeza é sua sabedoria, pois ele não é grande pelo volume, mas sim pelo poder. Sua bondade é igualmente sua sabedoria e grandeza. Assim também sua veracidade e todos os outros atributos. E nele não são realidades diferentes o ser feliz, o ser grande ou sábio ou veraz ou bom, mas há uma única realidade, o ser.

9a. Pelo fato de Deus ser Trindade, não se há de concluir que ele seja tríplice, pois nesse caso ou só o Pai ou só o Filho seria menor do que o Pai e o Filho juntos. Aliás, não se concebe bem como se possa dizer Pai ou Filho separadamente, pois sempre e de modo inseparável o Pai está com o Filho e o Filho está com o Pai. Não porque ambos sejam Pai ou Filho, mas porque sempre estão juntos um com o outro. Nunca nenhum está só.

Contudo, assim como dizemos “um só Deus”, ao falar da Trindade, embora ele esteja sempre em companhia dos espíritos celestes e das almas santas — e esses espíritos e almas não são deuses com ele —, assim chamamos de Pai somente ao Pai — não porque esteja separado do Filho —, mas porque ambos não são o Pai.

Capítulo 8 — A natureza de Deus é inacessível

9b. Assim, o Pai só, ou o Filho só, ou o Espírito Santo só, sendo tão grandes quanto o Pai, o Filho e o Espírito Santo juntos, de forma alguma poderemos denominar Deus de tríplice. Os corpos crescem por adição. Embora a união do esposo com a esposa perfaça um só corpo, esse corpo é maior do que o do esposo ou da esposa separadamente. No campo espiritual, porém, quando o menor se junta ao maior, como a criatura ao Criador, a criatura torna-se maior do que era. Não, porém, o Criador. Nas coisas que não são grandes pelas sua massa, o ser maior é igual a ficar melhor. Ora, o espírito da criatura torna-se melhor quando se achega ao Criador, do que quando não se achega a ele e, portanto, também maior, porque se torna melhor. Aquele que se une ao Criador constitui com ele um só espírito (1Cor 6,17), mas por aí o Senhor não se torna maior, embora se torne maior aquele que se une ao Senhor.

Em Deus, pois, quando o Filho que é igual se une ao Pai que lhe é igual, ou o Espírito Santo, que é também igual ao Pai e ao Filho, Deus não se torna maior do que cada uma das pessoas, pois essa perfeição não lhe é acrescentada. Perfeito é o Pai, perfeito é o Filho, perfeito é o Espírito Santo;

perfeito é Deus, Pai, Filho e Espírito Santo. Concluindo, Deus é Trindade, mas não tríplice, isto é, não são três deuses.

Capítulo 9 — Um só Deus em três pessoas

10. Tendo mostrado que somente o Pai é Pai, pois na Trindade somente ele é Pai, resta examinar aquela proposição que afirma: o Deus único e verdadeiro não é somente o Pai, mas o Pai, o Filho e o Espírito Santo.

Se alguém, pois, pergunta: “Somente o Pai é Deus”, como responder negativamente, senão dizendo que na verdade o Pai é Deus, mas não o é somente ele, mas que o único Deus é o Pai, o Filho e o

Espírito Santo? Mas como interpretar aquele testemunho do Senhor? Ele falava ao Pai e nomeava-o Pai ao qual se dirigia. Disse assim: Ora, a vida eterna é esta: que eles te conheçam a ti, o Deus único e verdadeiro (Jo 17,3). Para os arianos, essas palavras significam que o Filho não é Deus verdadeiro.

Deixando-os de lado, é preciso examinar se somos obrigados a entender essas palavras referentes ao Pai: que eles te conheçam a ti, o Deus único e verdadeiro, como se o Senhor quisesse insinuar que somente o Pai é Deus verdadeiro e não as três pessoas juntas, Pai, Filho e Espírito Santo.

Pois, não dizemos, pelos testemunhos do Senhor, que o Pai é o único Deus verdadeiro, que o Filho é o único Deus verdadeiro e que o Espírito Santo é o único Deus verdadeiro, e que o Pai, o Filho e o Espírito Santo juntos, ou seja, a Trindade, são um só Deus verdadeiro e não três verdadeiros deuses?

Acaso, porque o Senhor acrescentou: e aquele que enviaste, Jesus Cristo, deve-se subentender que ele é o único Deus verdadeiro, ficando assim a ordem das palavras: que te conheçam a ti e aquele que enviaste, Jesus Cristo como único Deus verdadeiro? Por que silenciou ele a pessoa do Espírito Santo?

Não será porque quando se faz menção de uma Pessoa unida à outra de tal modo integradas na paz que formam uma só, deve-se subentender também o mesmo Vínculo de paz, embora sem dizê-lo expressamente? Com efeito, em outra passagem, o Apóstolo parece calar-se sobre o Espírito Santo;

contudo, aí também ele está subentendido, quando diz: Tudo é vosso; vós, porém, sois de Cristo, e Cristo é de Deus (1Cor 3,22.23); e em outro lugar: A cabeça de todo homem é Cristo, a cabeça da mulher é o homem, e a cabeça de Cristo é Deus (ib. 11,3).

Mas se as três pessoas juntas são o único Deus, como Deus pode ser a cabeça de Cristo ou a Trindade ser a cabeça de Cristo, se o mesmo Cristo integra a Trindade para que seja Trindade? Acaso o que é o Pai com o Filho é cabeça daquele que é o Filho somente? O Pai é Deus com o Filho, mas só o Filho é Cristo, principalmente porque o Verbo feito carne é quem diz que, pela sua humanidade, é inferior ao Pai, quando afirma: o Pai é maior do que eu (Jo 14,28). Assim, pelo fato de ser Deus juntamente com o Pai é cabeça do homem mediador, missão exclusiva do Filho. Se com justeza consideramos a razão como a parte principal do homem, ou seja, como a cabeça da substância humana, pois o homem, é homem pela sua inteligência, por que com mais razão não podemos considerar o Verbo, que é Deus junto com o Pai, como cabeça de Cristo, embora não possamos entender o Cristo-Homem senão como o Verbo feito carne?

Mas como já dissemos, esse aspecto será explanado com mais profundidade em livros posteriores.

Por enquanto fica demonstrada a igualdade e a identidade de substância da Trindade, o mais brevemente que o pudemos fazer. De qualquer modo que se resolva essa questão, cuja investigação e discussão mais profundas adiamos, nada impede que confessemos a mais perfeita igualdade do Pai, do Filho e do Espírito Santo.

Capítulo 10 — Os atributos divinos segundo santo Hilário. Vestígios da Trindade na criação

11. Certo escritor, ao apresentar sucintamente os atributos próprios de cada pessoa da Trindade, afirma: “Eternidade ao Pai, beleza à Imagem, a fruição ao Dom”.

Trata-se de Hilário, que deixou essa afirmação em seus livros. Foi ele homem de não pouca autoridade nos tratados escriturísticos e nas suas asserções de fé. Depois de ter perscrutado, segundo minhas possibilidades, o sentido profundo dos termos “Pai, Imagem, Dom, eternidade, beleza e uso”, creio não me afastar de seu pensamento se interpretar a “eternidade” no sentido de que o Pai de ninguém procede, e que o Filho procede do Pai quanto ao ser, e por isso lhe é coeterno.

A Imagem, ao reproduzir perfeitamente o objeto de que é imagem, identifica-se com ele e não o contrário. Na Imagem, Hilário destacou a semelhança, devido, creio eu, à sua beleza, pois nela há perfeita concordância, inigualável semelhança, nada havendo de diferente ou qualquer desigualdade, mas correspondência total Àquele de quem é Imagem. Na Imagem está a vida inicial e suprema, para quem não é uma coisa viver e outra ser, mas o ser e o viver se identificam. E nela está também a inteligência primeira e suprema, para quem não é uma coisa viver e outra en-tender, mas o que é entender isso é o mesmo que viver e ser e todas as coisas são uma só. Assim é o Verbo perfeito a quem nada falta, pois é como uma arte do Deus onipoten-te e sábio, que em sua plenitude contém todas as razões dos seres vivos e imutáveis, nele todos são um. Ele é o Úni-co que nasce do Uno e em quem todos fazem um com ele.

Nessa Imagem, Deus conhece tudo o que por meio dela fez. Por isso, enquanto os tempos passam e se sucedem, nada passa nem se sucede na ciência de Deus. As coisas criadas são do conhecimento de Deus porque foram criadas, e mesmo sendo criadas mutáveis, Deus delas tem conhecimento imutável.

Esse amplexo, como que inefável, do Pai e da sua Imagem não existe sem certa fruição, amor e gozo. Esse amor, esse deleite, felicidade ou bem-aventurança, se é que existe na linguagem humana um termo adequado e digno, foi denominado resumidamente por Hilário com o vocábulo “uso”, o qual é na Trindade o Espírito Santo. Este não é gerado, mas constitui a doçura do genitor e do gerado e derrama-se com imensa liberalidade e abundância de graça sobre todas as criaturas, na medida da capacidade de cada uma, a fim de que observem sua ordem e aquietem-se em seus lugares.

12. Todos esses seres, criados pela arte divina, manifestam em si certa unidade, beleza e ordem.

Porque qualquer deles encerra uma unidade, como, por exemplo, a natureza corpórea e as faculdades da alma. Além disso, possuem algum traço de beleza, como são as formas ou qualidades dos corpos e as ciências ou artes próprias das almas. Finalmente, procuram e guardam certa ordem, como, por exemplo, o peso e as posições dos corpos e os amores e os prazeres das almas.

É mister, portanto, que pela vista das coisas criadas, considerando a Inteligência criadora (Rm 1,20), divisemos a Trindade da qual aparecem vestígios nas criaturas na proporção de sua dignidade.

Na Trindade, encontra-se a origem mais sublime de todas as coisas, assim como a beleza perfeitíssima e a alegria beatíssima. Assim, aqueles três parecem completar-se reciprocamente e são infinitos em si mesmos. Mas aqui na terra, nas coisas corpóreas, uma coisa só não é tanto quanto três; e dois não é o mesmo que um. A excelsa Trindade, porém, um é tanto quanto os três juntos; e dois são tanto quanto um. E são em si infinitos. Desse modo, cada uma das Pessoas divinas está em cada uma das outras, e todas em cada uma, e cada uma em todas estão em todas, e todas são somente um. A quem é dado contemplar essa realidade, ainda que parcialmente ou de maneira confusa, em espelho e enigmas (1Cor 13,12), alegre-se por conhecer a Deus, honre a Deus, dê-lhe graças. A quem não é dado ver caminhe pela via da piedade para chegar a ver, em vez de caluniar, em sua cegueira. Porque Deus é uno, mas Trindade também. Sem qualquer confusão, entenda-se esta semelhança: Porque tudo é dele, por ele e para ele, e não se atribua a muitos deuses, mas a ele a glória pelos séculos. Amém (Rm 11,36).

Livro VII

— Dissertação sobre o assunto protelado: o Pai gerou o Filho, poder e sabedoria, e é ele mesmo o próprio poder e sabedoria.

— Não são três poderes, nem três sabedorias.

— Os latinos expressam-se falando em uma essência e três pessoas; os gregos, em uma essência e três substâncias ou hipóstases.

Capítulo 1 — Cada uma das Pessoas divinas é a sabedoria? Dificuldade da questão

1. Investiguemos agora, com mais afinco, na medida que Deus no-lo conceder, o assunto que deixamos em aberto um pouco acima: se cada uma das Pessoas da Trindade pode por si mesma, e não com as outras duas, receber a denominação: Deus grande, sábio, veraz, onipotente, justo ou qualquer outro nome digno dele, — não de modo relativo, mas absoluto, isto é, com referência à sua própria essência. Ou se essas ou outras denominações aplicam-se somente ao se falar da Trindade.

O que levanta essa questão é o que vem escrito: Cristo, poder de Deus e sabedoria de Deus (1Cor 1,24). Pergunta-se então se Deus é Pai de seu poder e de sua sabedoria, de tal modo que seja sábio só pela sabedoria que gerou e poderoso pelo poder que gerou; ou se por ser sempre poderoso e sábio, sempre gerou o poder e a sabedoria. Tínhamos dito que se assim fosse por que não seria ele também pai de sua grandeza pela qual é grande; da bondade pela qual é bom; da justiça pela qual é justo; e igualmente dos outros atributos existentes. Ou bem, se todos esses atributos, expressos em tantos termos, já se encontram incluídos na mesma sabedoria e no mesmo poder, de tal modo que grandeza seja igual a poder; bondade igual a sabedoria; e se assim sabedoria não seria a mesma coisa que poder, como já falamos. Assim sendo, lembremos que quando eu fizer referência a algum desses atributos deve-se entender como se designasse a totalidade deles.

Pergunta-se, portanto, se o Pai em particular é sábio e se ele é a própria sabedoria em si mesmo, ou se é sábio só quando fala, pois fala pelo Verbo que gerou — não por meio de uma palavra proferida, que soa e passa —, pelo Verbo que estava junto de Deus, Verbo que era Deus e por quem tudo foi criado (Jo 1,1-3). Verbo igual a ele, pelo qual sempre e de modo imutável se diz a si mesmo. Pois o Pai não é o Verbo nem o Filho nem a Imagem. Quando, porém, o Pai fala — excetuadas aquelas vozes temporais de Deus, produzidas por meio de criaturas, que soam e passam — digo, quando o Pai fala pelo Verbo coeterno, não se deve entender que fale sozinho, mas sim com o próprio Verbo, sem o qual não seria certamente alguém que fala. O Pai é pois sábio como aquele que fala pelo Verbo; assim como é sabedoria com o Verbo. E ser Verbo é ser sabedoria, assim como ser poder. Pois é a mesma coisa: Verbo, poder e sabedoria. E Verbo tem um sentido relativo como Filho e Imagem. E o Pai, em separado, não é poderoso ou sábio, mas somente com o poder e sabedoria que gerou; assim como não fala sozinho, mas fala pelo Verbo e com o Verbo que gerou. 1 Do mesmo modo é grande pela grandeza e com a grandeza que gerou.

E se não é uma coisa ser Deus e outra ser grande, mas Deus é grande por ser Deus — pois para ele ser grande é o mesmo que ser Deus —, conclui-se que não existe um Deus solitário, mas se é Deus ele o é pela e com a deidade que gerou, sendo o Filho a deidade do Pai, assim como é a sabedoria e o poder do Pai, o Verbo e a Imagem do Pai. E como não é uma coisa ser e outra ser Deus, o Filho é também a essência do Pai como é seu Verbo e Imagem. E assim, excetuado o seu ser, o nome de “Pai”

significa apenas que tem um Filho, de sorte que existe não somente por ser chamado Pai — o que, é claro, não diz referência a si mesmo, mas em relação ao Filho e, portanto, é Pai porque tem um Filho —; o Pai existe por sua própria natureza e, portanto, existe porque gerou a sua essência. Assim como não é grande senão pela grandeza que gerou, ele não existe senão pela essência que gerou; pois nele não é uma coisa ser e outra ser grande. Será Pai de sua essência assim como é Pai de sua grandeza, como é Pai do seu poder e da sua sabedoria. Sua grandeza e seu poder identificam-se com sua essência e sua grandeza.

2. Toda essa discussão teve origem na sentença: Cristo é o poder de Deus e a sabedoria de Deus. (Cf.

VI,1,1). A expressão humana vê-se tolhida por sua limitação quando desejamos exprimir o inefável.

Se dissermos que Cristo não é o poder de Deus e a sabedoria de Deus, estaríamos contradizendo insolente e impiamente o Apóstolo. E se confessarmos que realmente Cristo é o poder de Deus e a sabedoria de Deus, mas que seu Pai não é pai do seu próprio poder e sabedoria, não seria uma afirmação menos ímpia. Pois, nessa hipótese ou ele não seria pai de Cristo, sendo Cristo poder de Deus e sabedoria de Deus; ou não seria Pai poderoso por seu próprio poder nem sábio por sua própria sabedoria. E quem se atreveria a fazer essas afirmações? Como se não fosse o mesmo ser e ser sábio!

Tal distinção é o que se costuma entender a respeito da alma, que umas vezes é ignorante outras vezes é sábia, devido à sua natureza mutável e do fato de não ser suma e perfeitamente simples. Ou então seria preciso afirmar que o Pai não é algo (de absoluto) em relação a si mesmo. Mas que tudo o que é dito em relação a ele mesmo (isto é, quanto à sua mesma essência), está dito apenas em relação ao Filho. Nesse caso, como possuiria o Filho a mesma essência que o Pai, se esse em si mesmo não possuísse uma essência nem fosse um ser subsis-tente, mas que seu ser fosse unicamente uma relação ao Filho?

Entretanto, com muita razão se deve dizer que ambos são de uma e mesma essência, pois o Pai e o Filho são na verdade uma e mesma essência. Para o Pai, o ser diz relação não a si mesmo, mas ao Filho cuja essência gerou e em virtude da qual ele é tudo o que é. Nenhum dos dois diz relação a si mesmo, mas ambos se dizem reciprocamente. Dir-se-ia, por acaso, que o Pai em particular, não somente pelo fato de ser Pai, mas quanto ao ser, diz relação ao Filho, enquanto o Filho diria relação só a si mesmo? Se assim fosse, o que poderia ser dito de modo absoluto em relação a si mesmo? A própria essência? Mas a essência do Pai é a do Filho. Como é também o Filho, o seu poder e sua sabedoria, ele é igualmente o Verbo do Pai e a Imagem do Pai. No caso do Filho se dizer essência, em relação a si mesmo, o Pai não seria uma essência, mas só gerador da essência e então não existiria por si mesmo, mas apenas em virtude da essência que gerou, como seria grande pela grandeza que gerou.

Dever-se-ia concluir então que o Filho é grande por si mesmo, assim como tem poder e sabedoria por si mesmo, e é Verbo e Imagem por si mesmo. Ora, há algo mais absurdo do que dizer que uma imagem é algo de absoluto, isto é, está só em relação a si mesma? E se a Imagem e o Verbo não se identificam com o poder e a sabedoria, mas entre eles existe apenas uma relação e entre eles há igualdade substancial e não relativa, o Pai não pode ser sábio pela sabedoria que gerou. Pois o Pai não pode ser dito de modo relativo, se a mesma sabedoria não lhe disser relação. Porque todos os termos que são ditos em relação, são ditos reciprocamente.

Conclui-se assim que é pela essência que o Filho diz relação ao Pai. Dessa afirmação se origina um sentido inesperado, já que a essência não seria essência ou, pelo menos, quando se diz essência não se estaria indicando a essência, mas uma relação. Acontece o mesmo, por exemplo, quando se diz “senhor”. Não se indica aí a essência, mas uma relação a servo. Entretanto, quando se diz “homem” ou algo semelhante, que se diga em relação a si mesmo e não relativamente então se quer significar a essência. Quando, porém, chamamos um homem de senhor, a palavra “homem” indica a essência e a palavra “senhor” indica a relação. Pois “homem” diz relação a si mesmo e “senhor” diz relação a alguém de fora, o escravo. Por conseguinte, na questão de que tratamos, se a essência indica relação, ela não seria mais essência. Além de que toda essência dita em sentido relativo é algo mais do que só relativo. Por exemplo, nestes termos: “homem” e “senhor”; “homem” e “escravo”; “cavalo” e “animal de carga”; “moeda e penhor”. Aí vemos que “homem”, “cavalo” e “moeda”, são ditos em relação a si mesmo, e portanto são substâncias ou essências. Ao passo que “senhor” e “escravo”, “animal de carga” e “penhor” são ditos em relação a outro ser, e portanto são termos relativos. Contudo, se não existisse o homem, ou seja, certa substância, o termo “senhor” não existiria como relação; e se o cavalo não fosse certa essência, o animal de carga não existiria como expressão relativa. Do mesmo modo, se a moeda não fosse uma substância, não se poderia dizer “penhor” em sentido relativo.

Em conseqüência, se a palavra “Pai” não designasse algo em si mesmo, nada existiria para ser empregado de forma relativa. Neste caso, não acontece o mesmo que sucede com a cor em relação ao objeto colorido. Posto que a cor não existe por si mesma, mas sempre em relação a um objeto colorido. Contudo, quanto ao objeto do qual ela é cor, embora se diga que é colorido, como corpo que é, diz relação a si mesmo. Logo, de forma alguma se deve pensar que o Pai não tenha um sentido absoluto e tudo o que dele se diz só se diga em relação ao Filho. Não se há de pensar também que o Filho só se diga em relação a si mesmo e ao Pai e quando se lhe atribui uma grandeza imensa e uma força poderosa está dito em referência a si mesmo, sendo ele chamado grandeza e poder do Pai, que é também em si grande e poderoso. Não é contudo, desse modo, mas um e outro são uma substância e ambos são única substância.

Entretanto, assim como seria absurdo dizer que a brancura não é branca, é também erro dizer que a sabedoria não é sábia. Pois como a brancura é branca em relação a si mesma, a sabedoria é sábia em relação a si mesma. Mas a brancura de um corpo não é uma essência, já que é o corpo a essência, enquanto a brancura é uma qualidade do corpo. Daí, o dizer-se que o corpo é branco pela brancura, mas para o corpo uma coisa é ser e outra ser branco. No corpo, uma coisa é a forma, e outra a cor, e ambos os acidentes não existem em si mesmos, mas em certa massa, que não é ela mesma, nem a forma e nem cor, mas que é de tal forma e de tal cor.

Ao contrário, a sabedoria é sábia e é sábia por si mesma. E toda alma torna-se sábia pela participação da sabedoria e, se perder o juízo, a sabedoria, no entanto, permanece em si mesma. Ainda que a alma se torne doida, a sabedoria não muda. Não acontece o mesmo com a alma que se torna sábia pela participação da sabedoria, como a brancura num corpo que se torna branco pela brancura.

Pois, quando um corpo recebe outra cor, a brancura não permanece, mas deixa inteiramente de existir.

Portanto, se o Pai gerou a sabedoria e é sábio só por ela; e se ser sábio não for para ele a mesma coisa que ser, então o Filho é uma qualidade sua, não a sua prole, e já não haverá nele a suma simplicidade. Afastemos, porém, essa hipótese, porque a essência de Deus é sumamente simples e o ser identifica-se com o saber. E se o ser identifica-se com o saber, o Pai não é sábio pela sabedoria por ele gerada, pois caso contrário ele não geraria a sabedoria, mas esta é que geraria o Pai. E que outra coisa queremos indicar quando dizemos: “nele o ser identifica-se com o saber”, senão que ele é sábio desde que existe e existe pelo fato de ser sábio? Por isso, a causa de sua sabedoria é a mesma de sua existência. Assim também a sabedoria que ele gerou é a causa de ele ser sábio e é igualmente causa de que a sabedoria existia. O que não pode acontecer a não ser gerando-a ou criando-a. Ora, a sabedoria não é a geradora ou criadora do Pai. Ninguém até hoje afirmou tal coisa. Haveria algo mais desconexo?

Logo, o próprio Pai é ele mesmo a sabedoria e por isso é dito que o Filho é a sabedoria do Pai, como também é dito que ele é Luz do Pai, ou seja, Luz da Luz — sendo ambos uma só Luz. Entendese assim a expressão: sabedoria da sabedoria — ambos uma só sabedoria. Portanto igualmente uma só essência, pois ali o ser é idêntico ao saber. O que é o saber para a sabedoria; o poder para a força; o ser eterno para a eternidade; o ser justo para a justiça; o ser grande para a grandeza; é o ser para a essência. E porque nessa simplicidade o ser é idêntico ao saber, a sabedoria e a essência são a mesma realidade.

Capítulo 2 — Somente o Filho é Verbo

3. O Pai e o Filho juntos são, portanto, uma só essência, uma só grandeza, uma única verdade e uma única sabedoria. Mas juntos, o Pai e o Filho não são um só e mesmo Verbo, porque ambos não são um só e mesmo Filho. Assim como o Filho está em referência ao Pai e não a si mesmo, assim o Verbo diz relação àquele de quem é Verbo quando é chamado Verbo. O Verbo é Filho pela mesma razão que o Filho é Verbo. E como o Pai e o Filho não são um só Filho, por conseguinte, o Pai e o Filho não são um só e mesmo Verbo. O Verbo não é Verbo pela mesma razão que ele é sabedoria, porque o Verbo não se diz em relação a si mesmo mas àquele de quem é Verbo, assim como Filho só se diz em relação ao Pai. Mas a sabedoria identifica-se com a essência, visto que há uma só essência e uma só sabedoria.

O Verbo é também sabedoria, mas não é Verbo pelo fato se ser sabedoria, pois Verbo tem um sentido relativo e sabedoria refere-se à essência. Quando se diz Verbo, entende-se como se fosse dito “sabedoria nascida” (nata sapientia), para ser ao mesmo tempo Filho e Imagem. E quando se pronunciam esses dois termos: “sabedoria e nascida”, no termo nascida entende-se Verbo, Imagem e Filho, termos nos quais não há referência à essência, por serem relativos. O outro termo, ou seja, “sabedoria”, pelo fato de só se referir à essência, indica que é sábia por sua própria sabedoria e envolve a essência, e como o ser identifica-se com o saber. Daí que o Pai e o Filho sejam juntos uma só sabedoria. E porque são uma única e mesma essência, juntos ou separados, o Filho é sabedoria da sabedoria como é essência da essência.

Ainda que o Pai não seja o Filho e o Filho não seja o Pai ou que o Pai seja ingênito e o Filho seja gênito, nem por isso deixam de ser uma só essência. Pois com todos esses termos indica-se apenas relação. Ambos juntos são uma única sabedoria e uma única essência, já que para eles o ser identificase com o saber. Não são, porém, ambos juntos um só Verbo ou um só Filho, pois Verbo ou Filho são expressões relativas, como já demonstramos suficientemente.

Capítulo 3 — A Escritura e o termo “sabedoria”

4. Por qual motivo nas Escrituras quase nunca se fala da sabedoria a não ser dizendo que foi gerada ou criada por Deus? Gerada, isto é, pela qual tudo foi feito; criada ou feita, como, por exemplo, nos seres humanos, quando estes se convertem e são iluminados por aquela sabedoria que não foi criada nem feita, mas gerada. Então aflora nos homens algo que se pode chamar um raio daquela Sabedoria; ou o que as Escrituras predizem ou descrevem quando dizem: o Verbo se fez carne e habitou entre nós (Jo 1,14). Com efeito, com a encarnação, Cristo fez-se Sabedoria nesse sentido, ao se tornar criatura humana.

Acaso, nos livros santos, não se fala da Sabedoria ou não é ela mencionada a não ser para mostrar que ela nasceu de Deus ou foi por ele feita, para assim nos ser recomendada e nos estimular à sua imitação, pois é à sua imitação que devemos ser formados? Isso embora ser o Pai a própria Sabedoria.

O Pai a pronuncia para que o seu Verbo exista. Ele a pronuncia não, porém, como nossa boca profere alguma palavra que soa ou que é pensada antes de ser articulada. Tais palavras são proferidas em espaços de tempo. Aquela, porém, é eterna e, iluminando-nos, fala-nos do Verbo e sobre o que deve ser dito aos mortais. Por isso, diz o Senhor: Tudo me foi entregue por meu Pai, e ninguém conhece o Filho, senão o Pai; e ninguém conhece o Pai, senão o Filho e aquele a quem o Filho o quiser revelar (Mt 11,27), pois o Pai se mostra pelo Filho, ou seja, mediante seu Verbo.

Se a palavra que nós proferimos, temporal e transitoriamente, revela-se a si mesma e dá a conhecer também o que queremos dizer, quanto mais o Verbo de Deus pelo qual tudo foi feito! Ela revela o Pai como o Pai é, porque ele é igual ao Pai, enquanto sabedoria e essência. Como Verbo, não é o que o Pai é, porque o Verbo não é o Pai e o Verbo tem sentido relativo, como também o Filho, que evidentemente não é o Pai.

Portanto, Cristo é poder e sabedoria de Deus, porque procede do Pai, poder e sabedoria, sendo ele mesmo, também poder e sabedoria. Isso do mesmo modo como se diz: Luz da Luz, que é o Pai, e fonte de vida junto a Deus Pai, que é ele mesmo, fonte de vida. Assim diz o salmista: Porque em ti está a fonte da vida, e na tua luz vemos a luz (Sl 35,10), porque, assim como o Pai tem a vida em si mesmo, também concedeu ao Filho ter a vida em si mesmo (Jo 5,26). E: era a luz verdadeira que, vindo a este mundo, ilumina todo homem (ib. 1,9). Porém, Deus é luz e nele não há treva alguma (1Jo,1,5). Mas ele é uma luz espiritual, não corporal. Espiritual, não no sentido de iluminação semelhante à que Cristo se refere falando aos apóstolos: vós sois a luz do mundo (Mt 5,14), mas luz que vindo ao mundo ilumina todo homem, isto é, a mais sublime sabedoria que é Deus. Dele estamos falando neste momento.

Logo, o Filho é Sabedoria que procede do Pai, assim como é Luz da Luz, Deus de Deus. O Pai considerado em particular é Luz e o Filho também o é. O Pai, em particular é Deus e o Filho também o é. Logo, o Pai em particular é sabedoria, o Filho também é Sabedoria. Assim, ambos juntos são uma só Luz, um só Deus, uma só Sabedoria. Mas o Filho tornou-se para nós Sabedoria proveniente de Deus, justiça e santificação (1Cor 1,30), pois convertendo-nos a ele no tempo, ou seja, em certo tempo, a fim de com ele podermos permancer para a eternidade. E ele é também o Verbo, que em certo tempo, fez-se homem e habitou entre nós (Jo 1,14).

5. Por isso, quando nas Escrituras se diz ou se narra algo sobre a sabedoria, seja ela mesma falando, seja quando dela se fala, é-nos insinuada principalmente a pessoa do Filho. A exemplo dessa Imagem, não nos afastemos de Deus, pois nós somos também uma imagem de Deus. Na verdade, uma imagem não igual, mas criada pelo Pai por meio do Filho. Não nascida do Pai como é a Imagem do Filho. E somos luz porque iluminados pela Luz. Ele é a Imagem do Pai porque é a Luz mesma que ilumina e nos serve de modelo, sem que ela própria tenha um modelo. Aquela Imagem não é a imitação de alguma outra anterior ao Pai, do qual é absolutamente inseparável, já que é uma só realidade com aquele de quem procede. Mas quanto a nós, é com esforço que imitamos aquele que permanece, e seguimos esse modelo permanente. Caminhando com ele, a ele nos dirigimos, pois fez-se para nós um caminho temporal pela humilhação, ele que por sua divindade é nossa morada eterna.

Na condição de Deus, igual a Deus e Deus ele mesmo, é ele um modelo para os espíritos inteligentes puros, que não se deixaram arrastar pela soberba. E para se oferecer como modelo de retorno ao homem decaído, que não poderia ver a Deus devido à impureza de seus pecados e pelo castigo da mortalidade, ele esvaziou-se de si mesmo, não alterando sua divindade, mas assumindo a nossa mutabilidade. E assumindo a condição de servo (Fl 2,7), veio a nós, a este mundo (1Tm 1,15), aquele que já estava neste mundo, porque o mundo foi feito por ele (Jo 1,10). Veio ele como exemplo para os que contemplam a Deus lá em cima; exemplo para os que o vêem como homem aqui embaixo;

exemplo de perseverança para os sãos; exemplo para os enfermos para se restabelecerem; exemplo para os mortos a fim de que ressuscitem; tendo em tudo a primazia (Cl 1,18).7

E porque o homem devia seguir somente a Deus para chegar à bem-aventurança, — como não podia sentir a Deus —, seguindo ao Deus feito homem ele pôde seguir ao mesmo tempo aquele que ele podia sentir e a quem devia seguir. Amemo-lo, portanto, e unamo-nos a ele pelo amor derramado em nossos corações pelo Espírito Santo que nos foi dado (Rm 5,5).

Não se há de estranhar que por causa do exemplo a ser dado para a nossa regeneração à imagem de Deus, nos seja proposta a Imagem igual ao Pai, quando a Escritura nos fala da Sabedoria. E esteja ela se referindo ao Filho ao qual seguimos, ao vivermos conforme a sabedoria. Embora seja o Pai a Sabedoria assim como é Luz e é Deus.

6. O Espírito Santo, como não seria também sabedoria, visto que é luz, e Deus é luz? (1Jo 1,5). Quer o consideremos como Caridade suprema que une as duas outras pessoas e que nos submete a elas — denominação essa que não é indigna de lhe ser dada, visto que está escrito: Deus é caridade (1Jo 4,8)

—, quer o designemos de outro modo, distinta e propriamente, a essência do Espírito Santo, sendo ele

Deus, é luz e sendo luz é Sabedoria.

Ora, que o Espírito Santo seja Deus a Escritura o proclama pelo Apóstolo que diz: Não sabeis que sois templo de Deus? E acrescenta em seguida: e que o Espírito Santo habita em vós? (1Cor e,16).

Ora, Deus habita em seu templo. E o Espírito de Deus habita no templo de Deus, não como servidor. É o que o Apóstolo diz em outro lugar com maior clareza: Ou não sabeis que o vosso corpo é templo do Espírito Santo que está em vós e que recebestes de Deus? Alguém pagou alto preço pelo vosso resgate; glorificai, portanto, a Deus em vosso corpo (ib. 6,19.20).

O que é a sabedoria senão uma luz espiritual e imutável? Sem dúvida, o sol que nos ilumina é luz, mas corpórea; a criatura espiritual é luz, mas não imutável. Luz é o Pai, Luz é o Filho, Luz é o Espírito Santo, mas juntas não são três luzes, e sim uma só e única Luz. E, portanto, o Pai é sabedoria, o Filho é sabedoria, o Espírito Santo é sabedoria, mas não são três sabedorias, e sim uma só sabedoria, porque neles o ser se identifica com o saber e o Pai, o Filho e o Espírito Santo são uma só essência. Neles, o ser não é diferente de ser Deus. Há, portanto, um só Deus, Pai, Filho e Espírito Santo.

Capítulo 4 — Diversidade de termos no latim e no grego

7. Ao discorrer sobre o inefável, para se poder expressar de algum modo o que não se pode traduzir em termos humanos, nossos escritores gregos falam em “uma essência e três substâncias”. Ao passo que os latinos empregam os termos: “uma essência ou substância e três pessoas”. Posto que em nosso língua latina, como já dissemos, os termos essência e substância não possuem significado diverso. E aprouve assim falar para se dar a compreender, pelo menos em enigma, o que se tenta expressar para responder quando nos perguntam: Que coisa são estes Três, pois que são três como no-lo assegura a fé verdadeira ao dizermos que o Pai não é o Filho, e que o Espírito Santo — Dom de Deus —, não é o Pai nem o Filho.

Diante da pergunta: o que são estas três realidades? ou: o que são esses três? esforçamo-nos por encontrar algum termo genérico ou específico, que sirva para abrangê-los, e não nos ocorre nenhum outro, porque as coisas sublimes da divindade excedem de muito a capacidade da linguagem humana.

O pensamento está mais próximo de Deus do que a palavra e a realidade é mais verdadeira do que o pensamento.

Quando dizemos que Jacó não é Abraão, e que Isaac não é Abraão nem Jacó, declaramos por aí que são três: Abraão, Isaac e Jacó. Mas quando se pergunta o que são os três, respondemos que são três homens, denominando-os no plural com um nome específico. Se dissermos que são três animais estaremos empregando um nome genérico, pois o homem como os antigos o definiram é um animal racional e mortal. E se nos valêssemos da terminologia costumeira das Escrituras, diríamos “três almas”, denominando o conjunto pela parte mais nobre, ou seja, a alma, abrangendo o corpo e a alma o homem todo. É o que está escrito: com Jacó desceram ao Egito setenta e cinco almas, ou seja, setenta e cinco pessoas (Gn 46,27 e Dt 10,22).

Quando dizemos: “teu cavalo não é o meu e que terceiro cavalo não é o meu nem o teu”, declaramos que são três os cavalos. Ao sermos interrogados o que são os três, respondemos que são três cavalos, empregando um termo específico, ou três animais, valendo-nos de um termo genérico. A mesma coisa acontece quando afirmamos que um boi não é cavalo, que um cão não é boi e nem cavalo; declaramos três coisas. Ao nos perguntarem o que são esses três seres, já não expressamos com termo específico, ou seja, três cavalos, três cães, três bois, porque não se en-quadram na mesma espécie; mas usamos um termo genérico e dizemos que são três animais ou, em nível superior, três substâncias, três criaturas ou três naturezas.

Tudo o que se enuncia com um termo específico no plural, pode ser enunciado também com um termo genérico. Nem tudo, porém, o que se enuncia com um termo genérico pode ser expresso com um termo específico. Por exemplo: três cavalos — que é termo específico —, podem ser denominados também três animais; porém cavalo, boi e cão podemos denominá-los apenas três animais ou substâncias, que são termos genéricos caso algo mais quisermos dizer deles em termos genéricos; no entanto, não podemos dizer três cavalos ou bois ou cães, porque são termos específicos. Enunciamos com um só termo no plural o que têm em comum os seres significados por esse termo.

Assim, Abraão, Isaac e Jacó têm em comum o ser homem e, por isso, se diz que são três homens; o cavalo, o boi e o cão têm em comum a animalidade e, por isso, se diz que são três animais. Dizemos igualmente, que três loureiros são três árvores; o loureiro, a mirta e a oliveira são apenas três árvores, três substâncias ou três naturezas. Três pedras podem chamar-se também três corpos, mas a pedra, a madeira e o ferro podem chamar-se apenas três corpos ou outra denominação de sentido ainda mais geral, se o encontrarmos.

O Pai, o Filho e o Espírito são três. Investiguemos o que são e o que têm em comum. Não lhes é comum ser Pai de modo a serem pais reciprocamente, do mesmo modo como se pode dizer a respeito de três amigos, porque esse termo é relativo, e os amigos o são reciprocamente. Não acontece o mesmo na Trindade, porque aí somente o Pai é pai, não Pai dos outros dois, mas do Filho único. Não são três filhos, já que Pai não é o Filho nem o Espírito Santo. Não são três Espíritos Santos, porque Espírito Santo não é Pai e nem Filho, mas pelo próprio significado é também chamado Dom de Deus.

O que então são os três? Se são três pessoas, é-lhes comum a qualidade de pessoa; portanto, cabe-lhes esse termo específico ou genérico de acordo com o modo de falar corrente.

Mas onde não existe diversidade alguma de natureza, pode-se enunciar no plural algo em sentido genérico, assim com em sentido específico. Com efeito a diferença de natureza faz com que loureiro, mirta e oliveira, ou cavalo, boi e cão não se possam enunciar com um termo específico, de modo que possamos dizer em termos específicos que os primeiros são três loureiros e os outros três bois, mas apenas dizer: três árvores e três animais, em termos genéricos. Mas na Trindade, em que não há nenhuma diversidade de essência, é mister que os três seres que a compõem tenham uma denominação específica, a qual entretanto não se encontra. Pois “pessoa” é termo genérico, de tal modo que se pode chamar um homem de pessoa, embora imensa seja a distância entre o homem e Deus.

8. Além disso, fixando-nos ainda nesse termo genérico, se dizemos três pessoas, porque lhes é comum o significado de pessoa — de outro modo não se poderia dizer assim, como não dizemos três filhos, porque não lhes é comum o significado de filho —, por qual razão não dizemos três deuses? Na verdade o Pai é pessoa, o Filho é pessoa e o Espírito Santo é pessoa; entretanto dizemos: são três pessoas; mas visto que o Pai é Deus, o Filho é Deus e o Espírito Santo é Deus, por que não dizemos que são três deuses? E, sendo os três um só Deus pela inefável união, por que não são também uma só pessoa, sem dizermos três pessoas; embora demos a cada uma em particular o nome de pessoa, assim como não podemos dizer que são três deuses, embora demos a denominação de Deus ao Pai, ao Filho e ao Espírito Santo? Será porque a Escritura não fala em três deuses?

Todavia, na Escritura não encontramos também qualquer referência a três pessoas. Pelo fato de a Escritura não denominar os três de pessoas (lemos, sim, a pessoa do Senhor, mas não que o Senhor seja pessoa), será lícito dizer três pessoas pela necessidade de expressão e de discussão, não porque a Escritura diz, mas porque não contradiz a Escritura, e se disséssemos três deuses, expressar-nos-íamos contra a mesma Escritura que diz: Ouve, ó Israel, o Senhor teu Deus é o único Deus? (Dt 6,4).

Por que não é também lícito dizer três essências, pois se a Escritura não o diz, também não se opõe a que se diga? Se essência é um termo específico comum aos três, por que não dizer três essências, assim como se diz que Abraão, Isaac e Jacó são três homens, pois homem é termo específico comum a todos os homens? Se, porém, essência não é um termo específico, mas genérico, já que se diz que homem, ovelha, árvore, astro e anjo são essências, por que não dar o nome, aos três da Trindade, de três essências, assim como se diz três cavalos se são três animais, e que três loureiros podem ser denominados como três árvores, e a três pedras podemos chamá-las de três corpos? E se devido à unidade da Trindade não é certo dizer-se três essências, mas uma essência, por que considerando essa mesma unidade diz-se três substâncias e três pessoas e não se diz uma substância e uma pessoa? Como cada um é uma essência, o nome de essência lhes é tão comum como é comum o termo substância ou pessoa. O que segundo nosso costume designamos por pessoas, deve-se entender o que os gregos designam por substâncias. Eles falam em três substâncias e uma essência, quando nós falamos em três pessoas e uma essência ou substância.

9. Portanto, o que nos resta senão confessar que esses termos são partos provindos da necessidade de nos expressar, pois assim o exige a discussão freqüente contra as insídias ou erros dos hereges?

Quando a deficiência humana esforçava-se para transmitir aos sentidos humanos o que capta no secreto da mente a respeito do Senhor seu Deus Criador — seja levado pela fé piedosa, seja por certa compreensão —, teve receio de dizer três essências para evitar dar a entender que se estava afirmando qualquer desigualdade naquele que é a mais perfeita igualdade.

Não se podia, entretanto, deixar de dizer que eram três, o que Sabélio negou, caindo na heresia.

Com efeito deduz-se das Escrituras o que devemos crer piedosamente e a mente se deslumbra pela percepção clara de que existe o Pai, o Filho e o Espírito Santo, e de que o Filho não é o mesmo que o Pai nem o Espírito Santo é o mesmo que o Pai e o Filho. A inteligência humana deficiente procurou palavras para designar essas três realidades, sem negar que cada uma subsiste separadamente.

Expressaram-se dizendo que eram substâncias ou pessoas. Por esses termos quiseram dar a entender a ausência de diferença, mas não tiveram a intenção de sugerir a ausência de individualidade. Assim, de um lado, a idéia de unidade seria sugerida pela expressão “uma essência”; de outro lado, a idéia de trindade, pela expressão: “três substâncias ou pessoas”.

Pois se em Deus identificam-se o ser e o subsistir, não se pode afirmar possuírem três substâncias, como não se diz três essências. Sendo para Deus uma mesma realidade o ser e o saber, não se diz que haja nele três essências nem três sabedorias. E como em Deus identificam-se o ser e o ser Deus, não é permitido dizer três essências ou três deuses.

Em compensação, se uma coisa é para Deus ser, outra coisa é subsistir. Como uma coisa é para Deus ser e outra ser Pai ou Senhor. Com efeito, ser é termo absoluto, ao passo que ser Pai é relativo a Filho, e ser Senhor é relativo à criatura obediente. Segue-se que Deus subsiste sob forma de relação, pois sua atividade geradora é uma relação, assim como a sua atividade de ser Senhor ser uma relação.

Então a substância não é mais uma substância porque é relativa. Ora, assim como de esse vem a palavra essência, de subsistere vem a palavra substância. Seria, porém, absurdo dar à substância um sentido relativo, porque todo ser subsiste em relação a si mesmo. Quanto mais Deus.

Capítulo 5 — Crítica do termo substância aplicado a Deus

10. Entretanto, será “subsistir” um termo digno de ser aplicado a Deus? Com efeito, esse termo é bem compreendido ao se falar de coisas que existem em alguma outra coisa, como em um sujeito. Por exemplo, a cor e a forma em um corpo. O corpo subsiste e é substância. Mas a forma e a cor encontram-se no corpo que subsiste e que é sujeito independente delas. Elas não são substâncias, mas estão numa substância. Assim, se a forma ou a cor deixarem de existir, não levam o corpo a perder o seu ser. Pois o fato de este corpo ter esta ou aquela determinada cor ou forma não influem em seu ser.

Portanto, denominamos propriamente substâncias coisas que não são mutáveis nem simples.

Deus, se subsiste de modo a poder receber com propriedade a denominação de substância, nele deve existir algo como num sujeito. Logo, já não seria um ser simples. Para o ser deveria haver a identificação do ser com o que dele é dito, como, por exemplo, ser grande, onipotente, bom ou qualquer outro atributo digno dele. Ora, não se pode dizer que Deus subsiste e seja sem sua bondade, nem que essa bondade não seja uma substância ou, antes, uma essência. Tampouco, que Deus não seja ele mesmo sua bondade, mas que essa bondade esteja nele como num sujeito. Fica assim claro que o termo substância em Deus não é apropriado, mas sim abusivo. Deve-se atribuir-lhe o termo mais próprio de “essência”, o qual se aplica verdadeira e propriamente a ele. Isso de tal modo que talvez somente Deus seja uma essência. É ele deveras o único que seja realmente, por ser imutável. E foi esse o nome por ele revelado a seu servo Moisés quando disse: Eu sou o que sou; e lhes dirás: Aquele que é, enviou-me a vós (Ex 3,14).

Entretanto, que se diga essência com mais propriedade ou substância com menos, ambos esses conceitos são absolutos, isto é, dizem relação a si mesmos e não relação a qualquer outra coisa. Daí se segue que a essência se identifica com o subsistir e, portanto, se a Trindade é de uma só e mesma essência é igualmente de uma só e mesma substância. E assim será mais conveniente se falar em três pessoas do que em três substâncias.

Capítulo 6

Impropriedade dos termos: uma pessoa e três essências. — A fé popular na Trindade. — O homem é imagem e à imagem de Deus

11. Mas para não parecer que favorecemos a nossa própria idéia investiguemos mais a fundo essa questão. Os gregos, se quisessem, poderiam dizer três pessoas, três “prósopa”, assim como falam em três substâncias ou hipóstases. Preferiram, no entanto, a segunda designação por corresponder melhor à índole do seu idioma. Com respeito às pessoas, o raciocínio é o mesmo, pois em Deus não é uma coisa o ser, outra, ser pessoa, mas há identificação perfeita, já que o ser diz relação a si mesmo;

pessoa, porém, é termo relativo. Assim, dizemos três pessoas: Pai, Filho e Espírito Santo, como dizemos três amigos, três parentes ou três vizinhos, porque o são reciprocamente e não com relação a si mesmos. Cada um desses amigos é amigo dos outros dois parentes ou vizinhos, já que esses termos são relativos. Mas o quê? Poderíamos acaso dizer que o Pai é a pessoa do Filho e do Espírito Santo; ou que o Filho é a pessoa do Pai e do Espírito Santo; ou que o Espírito Santo é a pessoa do Pai e do Filho?

Mas na Trindade nunca se emprega o termo “pessoa” nesse sentido e, quando nos referimos à “pessoa”

do Pai, não queremos dizer outra coisa senão a substância do Pai. Por isso, como a substância do Pai é o próprio Pai, não enquanto Pai mas como ser, assim a pessoa do Pai é simplesmente o próprio Pai.

Recebe a denominação de “pessoa”, não em relação ao Filho ou ao Espírito Santo, mas em referência a si mesmo, tal como diz relação a si mesmo o ser Deus grande, bom, justo e qualquer outro atributo semelhante.

E assim como para ele o ser identifica-se com o ser Deus, grande, bom, do mesmo modo, o ser identifica-se com ser uma pessoa. Por qual razão, então, não chamamos os três juntos de uma só e mesma pessoa, assim como dizemos: uma só e mesma essência, e um só e mesmo Deus, mas dizemos:

três pessoas? E não dizemos: três essências, nem três deuses? Será porque queremos empregar um vocábulo especial para indicar a Trindade, e para evitar o silêncio total, perante os que nos perguntam:

o que são os Três? Pois nós professamos que são três!

Com efeito, se a essência é um gênero, e a substância ou pessoa, uma espécie, conforme alguns opinam, dever-se-ia admitir como expliquei acima, chamar três substâncias ou três pessoas, tal como se diz: três cavalos são três animais. Ainda que cavalo seja a espécie e animal o gênero. Entretanto, nesse caso, não se emprega o termo especifico no plural, e o genérico no singular, permitindo-se dizer:

três cavalos constituem um animal. Mas assim se disse: três cavalos, enunciando-se a espécie; e três animais, enunciando-se o gênero.

Se pretendêssemos afirmar que o nome de substância ou pessoa não indica uma espécie, mas algo de singular e indiviso, não se poderia empregar o nome de substância ou pessoa como se emprega o de “homem”, termo comum a todos os homens. Empregar-se-ia apenas para designar um homem concreto, como Abraão, ou Isaac ou Jacó, ou qualquer pessoa que se poderia indicar com o dedo. Mas eis que um idêntico raciocínio põe aquelas pessoas que nos contestam à prova. Com efeito, tal como denominamos Abraão, Isaac e Jacó como três indivíduos, assim os designamos como três homens e três almas. Por que, então, se discorrermos conforme a noção de gênero, de espécie e de indivíduo, o Pai, o Filho e o Espírito Santo não são enunciados como três essências, como o são, como três substâncias ou pessoas? Mas, deixando de lado essa opinião, afirmo que, se a essência é um gênero, quando há uma essência única, essa não terá espécie, como no seguinte exemplo: se animal é gênero, um único animal care-ceria de espécie. O Pai, o Filho e o Espírito Santo não são, portanto, três espécies de uma única essência. Se, porém, a essência é uma espécie, como o homem é uma espécie, as três realidades que denominamos substâncias ou pessoas, têm a mesma espécie comum, como Abraão, Isaac e Jacó têm a mesma espécie comum, que é o ser homem. E, embora a espécie humana se partilhe em Abraão, Isaac e Jacó, um homem não pode subdividir-se em alguns homens em particular.

Não pode absolutamente, pois cada homem é um só homem. Por que então, uma essência se subdivide em três substâncias ou pessoas? Pois se a essência é uma espécie, como o ser homem, uma é a essência e um é o ser homem. Pelo fato de dizermos que três homens do mesmo sexo, da mesma compleição física, do mesmo ânimo possuem uma só natureza, ou seja, são três homens, mas com uma só natureza, poderemos dizer da Trindade três substâncias e uma essência, ou três pessoas e uma única substância ou essência?

Sem dúvida, há aqui uma real analogia, pois os autores antigos da língua latina, antes de conhecerem esses termos “essência ou substância”, que são de descoberta recente, empregavam em lugar deles o termo “natureza”. Não usamos esses termos no sentido de gênero e espécie, mas no sentido de uma mesma e idêntica matéria comum. É como se se fizessem três estátuas do mesmo bloco de ouro. Diríamos três estátuas e um bloco de ouro, mas não denominaríamos de gênero o ouro, e de espécie as estátuas, nem de espécie o ouro e de indivíduos as está-tuas. Nenhuma espécie ultrapassa os indivíduos, como que buscando algo fora de si. Com efeito, quando defino o homem, que é nome específico, cada um dos homens, que são indivíduos, são abrangidos pela mesma definição, e nada abrange que não seja homem. Quando, porém, defino o ouro, o conceito atingirá não somente as estátuas, se forem de ouro, mas também os anéis e outros objetos feitos de ouro. E mesmo que não se trate de nenhum desses objetos, chamar-se-ia ainda ouro. Embora não sejam de ouro, as estátuas não deixarão de ser estátuas.

Do mesmo modo, nenhuma espécie excede os limites da sua definição genérica. Quando, pois, defino o animal, visto que o cavalo é uma espécie deste gênero, posso dizer que todo cavalo é um animal, mas nem toda estátua é de ouro. Conseqüentemente, embora falando de três estátuas de ouro dizíamos com razão: três estátuas de ouro, mas não queríamos significar que o ouro é um gênero do qual as estátuas são a espécie. Portanto, se dizemos que há três pessoas ou substâncias na Trindade e uma só essência e um só Deus, isso não implica que os três subsistam como se fossem de uma mesma matéria, embora a essência se encontre nas três pessoas. Não existe pois nada dessa mesma essência fora da Trindade. Contudo, dizemos três pessoas com a mesma essência ou três pessoas com uma só essência. Não dizemos, porém, três pessoas formadas de uma mesma essência, como se houvesse de um lado o que é essência e de outro o que é pessoa. Podemos dizer muito bem três estátuas do mesmo ouro, pois uma coisa é o ouro, outra coisa são as estátuas. E como se pode enunciar três homens com uma natureza ou três homens feitos da mesma e única natureza, pode-se dizer também três homens pertencentes à mesma natureza, porque de fato podem existir outros homens pertencentes à mesma natureza. Porém na essência da Trindade não pode existir de forma alguma outra pessoa da mesma essência.

Falando das coisas terrenas, um só homem não é tanto quanto são três homens juntos; e dois homens são algo mais do que um só homem. Quanto às estátuas iguais, há mais ouro em três juntas do que em uma só, e há menos ouro em uma do que em duas. Mas em Deus não é assim, pois o Pai, o Filho e o Espírito Santo juntos não são uma essência maior que o Pai só ou o Filho só, mas as três substâncias (ou pessoas, se assim as denominamos) são iguais a cada uma dentre eles em particular.

Eis aí o que o homem animal não tem capacidade de compreender. Ele somente pode imaginar massas ou espaços, grandes ou pequenos, através de conceitos que sejam em seu espírito como imagens dos corpos.

12. Enquanto não se purificar dessa impureza, creia o homem no Pai, no Filho e no Espírito Santo, como um só e único Deus, grande, onipotente, bom, justo, misericordioso, criador de todas coisas visíveis e invisíveis, e tudo o mais que dele se possa dizer digna e verdadeiramente, conforme a capacidade da inteligência humana. E quando ouvir dizer que o Pai é um só Deus, não separe o Filho e o Espírito Santo, porque com ele são um só Deus. Quando ouvir dizer que o Filho é um só Deus é mister entender assim, mas sem separá-lo do Pai e do Espírito Santo. E de tal modo diga que existe uma só essência, e não considere a essência de um ser maior ou melhor do que a do outro e diferente em algum aspecto. Contudo, não pense que o Pai é o Filho ou Espírito Santo ou qualquer outra coisa que uma pessoa em separado diga relação às outras, como, por exemplo, o termo “Verbo” aplica-se somente ao Filho, e Dom afirma-se somente a respeito do Espírito Santo. Por isso, é admitido o número plural, conforme está escrito no Evangelho: eu e o Pai somos um (Jo 10,30).

O Senhor disse um e somos. Um pela essência, porque são o mesmo Deus; somos, em função da relação, pelo fato de um ser o Pai e o outro o Filho. Algumas vezes, se silencia a unidade de essência e afirma-se apenas as relações. É então usado o plural: a ele viremos (eu e o Pai) e nele estabeleceremos a morada (Jo 14,23). Viremos e estabeleceremos estão no plural, pois o Senhor disse antes: eu e o Pai, isto é, o Filho e o Pai — termos relativos recíprocos. Outras vezes, a afirmação é velada, como no Gênesis: Façamos o homem à nossa imagem e semelhança (Gn 1,26). Façamos e nossa estão no plural e somente em sentido de relação é compreensível. Não quer dizer que fariam à imagem e semelhança de deuses: mas que o Pai, o Filho e do Espírito Santo fazem o homem à imagem do Pai, do Filho e do Espírito Santo, para que assim ele se tornasse imagem de Deus. Ora, Deus é Trindade. Mas pelo fato de que não foi feita aquela imagem de Deus como dele nascida, mas foi por ele criada, para mostrar esse sentido, a imagem não é para ser imagem igual, mas se aproximará dele por certa semelhança.

Aproximamo-nos, pois, de Deus não mediante intervalos de tempo, mas pela semelhança com Deus, assim como dele nos afastamos pela dessemelhança. Há alguns que fazem esta distinção: o Filho é a imagem, o homem é à imagem, não a imagem. Mas o Apóstolo os contradiz ao dizer: Quanto ao homem, não deve cobrir a cabeça porque é a imagem e a glória de Deus (1 Cor 11,7). Não disse: “à imagem”, mas imagem, não, porém, como se se referisse ao Filho, que é a única imagem igual ao Pai.

Em caso contrário, não teria dito à nossa imagem.

Como “nossa”, se somente o Filho é imagem do único Pai? Devido à semelhança imperfeita, como dissemos, diz-se que o homem é “à imagem” e “nossa”, para que o homem fosse imagem da Trindade, não igual à Trindade como o Filho é igual ao Pai, mas aproximativa, conforme já se disse, em certa semelhança. O mesmo acontece com relação a certas coisas que dizemos ser vizinhas, não pelo lugar, mas por certa imitação. Com esse sentido está escrito: Transformai-vos, renovando a vossa mente (Rm 12,2), e de novo: Tornai-vos, pois, imitadores de Deus como filhos amados (Ef 5,1). Ao homem novo, são dirigidas estas palavras: Que se renove, para o conhecimento de Deus segundo a imagem de seu Criador (Cl 3,10).18

E se for mister, devido às disputas, lançar mão do número plural, além dos termos relativos, para assim responder a quem nos pergunta: o que são esses Três? se dissermos: são três substâncias ou pessoas, nesse caso não se imaginem corpos ou espaços, distâncias por dessemelhança, de modo a se pensar em um inferior ao outro em qualquer sentido, assim como em confusão de pessoas, em diferenças que signifiquem alguma desigualdade. E se a inteligência não for capaz de compreender, apegue-se à fé, até que brilhe nos corações aquele que disse pelo profeta: Se não crerdes, não entendereis (Is 7,9).20

Livro VIII

— Igualdade absoluta na Trindade

— Intelecção da natureza de Deus

— O conhecimento de Deus pela caridade

— Vestígios da Trindade na vivência do amor

Prólogo — Recapitulação: a doutrina das relações

1. Dissemos em outro lugar que os diferentes nomes aplicados a cada uma das três pessoas na Trindade, traduzem relação recíproca, tais como: Pai e Filho, e o Dom de ambos, o Espírito Santo.

Com efeito, não se pode dizer que o Pai é a Trindade, ou que o Filho é a Trindade, nem o Dom ser a Trindade. O que é dito, porém, de cada um dos três em relação a si mesmo, é dito não no plural, mas no singular, pois referente a uma única realidade: a própria Trindade. Assim: o Pai é Deus, o Filho é Deus, o Espírito Santo é Deus. O Pai é bom, o Filho é bom, o Espírito Santo é bom. O Pai é onipotente, o Filho é onipotente, o Espírito Santo é onipotente. Não são três deuses, três bons ou três onipotentes, mas um só Deus bom e onipotente, o qual é a mesma Trindade. Diga-se o mesmo em relação a todo outro termo que se afirma não em razão das relações mútuas, mas o que é dito de cada uma das pessoas, em relação a si mesma. Pois todos os atributos referem-se à essência, visto que em Deus, o ser identifica-se com o ser grande, ser bom, ser sábio e com todo outro qualificativo que de cada uma das pessoas ou da própria Trindade se possa dizer, em referência a si mesma.

Portanto, pode-se dizer três pessoas ou três “substâncias”, não para expressar uma diversidade de essência, mas para tentar responder, com alguma palavra, a esta pergunta: o que são esses três? Ou: o que são essas três realidades?

Tão perfeita é a igualdade no seio da Trindade que não somente o Pai não é maior que o Filho no tocante à divindade; nem o Pai e o Filho juntos são uma realidade maior que o Espírito Santo;

tampouco qualquer das pessoas em particular é inferior à própria Trindade.

Que todas essas verdades fiquem, pois, estabelecidas. Ao repeti-las freqüentemente mais familiar se tornará para nós o seu conhecimento. Mas é preciso empregar certa moderação e suplicar a Deus com devotíssima piedade, para que nos abra o entendimento, elimine todo espírito da contestação, a fim de que nossa mente possa discernir a essência da verdade, sem nenhum entrave material e sem alteração alguma.

Agora, pois, se o Criador, admiravelmente misericordioso, nos vier em ajuda, demos atenção aos assuntos que vamos tratar de um modo mais interior do que aquele com o qual os explanamos antes, embora sejam as mesmas verdades, e na observância daquela regra: o que o nosso entendimento não conseguir esclarecer, não seja causa de enfraquecimento da firmeza de nossa fé.

Capítulo 1 — A igualdade absoluta das pessoas — argumento tirado da razão

2. Afirmamos, pois, que na Trindade duas ou três pessoas juntas não são maiores do que uma só delas separadamente. Isso a nossa experiência temporal não compreende, pois ela somente capta as verdades referentes às coisas criadas. Não possui capacidade de compreender a própria Verdade pela qual foram criadas. Se fosse capaz, o que dissemos seria mais claro do que a luz do sol. Na substância da Verdade, — pois essa de fato é a única que existe realmente —, não existe um maior ou um mais verdadeiro.

Assim, o que é grande na Trindade, é grande pelo fato de existir verdadeiramente. Portanto, onde a grandeza é a própria verdade, tudo o que tem mais grandeza deve ter necessariamente mais verdade, e tudo o que tem de menos verdade, tem também de ter menos grandeza. Enfim, como tudo o que encerra mais verdade, sem dúvida, é mais verdadeiro, assim tudo o que é maior participa de mais grandeza; logo o que é maior é mais verdadeiro.

Ora, o Pai e o Filho juntos não excedem a verdade do Pai ou do Filho separados. Portanto, os dois juntos não superam em grandeza a cada um em particular. E como o Espírito Santo é igual realmente a ambos, o Pai e o Filho juntos, como não excedem o Filho, em verdade, não o superam também em grandeza. Desse modo, o Filho e o Espírito juntos são dotados da mesma grandeza que o Pai sozinho, porque eles têm o mesmo grau de verdade. Assim, a Trindade possui tanta grandeza como qualquer das pessoas em particular. Nela, onde a grandeza é verdade, a verdade é grandeza. Visto que na essência da verdade o ser identifica-se com o ser verdade, e o ser grande identifica-se com o ser, segue-se que ser verdadeiro é ser grande. Concluindo, o que é igual em verdade necessariamente é igual em grandeza.

Capítulo 2 — Deus conhecido como Verdade

3. Na ordem material, pode acontecer que um pedaço de ouro seja tão autêntico quanto qualquer outro também de ouro; e que este seja maior do que aquele outro, pois neles a grandeza não se identifica com a verdade: uma coisa é ser ouro, outra coisa é ser de algum tamanho. Acontece o mesmo na natureza da alma, pois o dizer grandeza de espírito não equivale a dizer verdade da alma. Pode-se ter uma alma sincera, mesmo que ela não seja magnânima. Isso porque a essência do corpo e a da alma não é a essência mesma da verdade, como acontece com a Trindade — um só Deus, único, grande, verdadeiro, veraz e verdade.

Se nos esforçarmos em imaginar a Deus, na medida que ele nos dê a graça e o dom, não pensemos em contatos ou abrangências e espaços locais, como se ele fosse um ser em três corpos. Nele não há estruturas de peças reunidas como em Gerião que, segundo a fábula, era dotado de três corpos. Pelo contrário, tudo o que ocorrer ao espírito que importe em maior grandeza nos três, do que em cada um;

mais inferioridade em um, do que nos dois outros; deve ser rechaçado, sem qualquer tentação de dúvida, assim como se deve repudiar da mente todo elemento corpóreo.

E na ordem espiritual, o que se pensar em termos de mutabilidade não se aplica a Deus. Quando das profundezas deste nosso mundo, nós nos erguemos até àqueles altos cumes, não será pequeno conhecimento o fato de antes de podermos saber o que é Deus já possamos saber o que ele não é. Pois Deus certamente não é nem a terra, o céu, nem algo parecido ao que vemos no céu, nem ao que aí não vemos, e que talvez ali esteja.

Se, valendo-te de tua imaginação, aumentares a luz do sol tanto quanto puderes, de modo a se tornar maior e mais brilhante milhares de vezes ou um sem número de vezes, nem isso seria Deus. Se imaginares os anjos, esses espíritos puros que animam os corpos celestes com que servem a Deus, mudando-os e alterando-os à vontade, e caso todos eles, que são milhões de milhões (Ap 5,11), aglutinarem-se a ponto de formarem um só ser, nada disso seria Deus. E isso, mesmo se imaginarmos os mesmos espíritos sem forma alguma corpórea — o que é muito difícil a nosso pensamento carnal.

Ó alma, olha bem, se o podes, oprimida que estás pelo peso do corpo sujeito à corrupção e curvada sob múltiplos e variados pensamentos terrenos. Olha bem, e compreende, se o podes: Deus é a verdade! (Sb 9,15). Com efeito, está escrito: Deus é luz (1Jo 1,15). Não como a luz que estes olhos vêem, mas como aquela que só o coração vê, quando escuta dizer: é a verdade! Não perguntes o que seja a verdade, pois imediatamente se interporão névoas das imagens corpóreas e nuvens de fantasias que perturbarão a serena claridade que brilhou em ti, no primeiro instante em que te disse: Verdade!

Sim, se o podes, permanece nesse primeiro momento em que foste tocada como por um raio, quando ouviste: Verdade! Mas não, não o podes, pois resvalas para os pensamentos terrenos e rotineiros.

Qual é pois, eu te peço, esse peso que te faz recair, senão o das impurezas contraídas pela viscosidade das paixões e erros de tua peregrinação?

Capítulo 3 — O conhecimento de Deus como Sumo Bem — a conversão e a bondade

4. Torna a olhar a Verdade, se o podes. Por certo, tu não amas realmente senão aquilo que é bom. Pois, boa é a terra pela altitude das montanhas, a constituição suave das colinas e a planíce dos campos.

Boa, a amena e fértil propriedade. Boa, a casa com suas instalações simétricas, ampla e arrejada.

Bons, os animais, dotados de vida. Bom é o ar temperado e salubre. Boa é a alimentação, sadia e saborosa. Boa é a saúde sem dores e fadigas. Bom é o rosto do ser humano de proporções regulares, iluminado pela alegria e com tez de belas cores. Boa é a alma do amigo, pela doçura, entendimento e fidelidade do amor. Bom é o homem justo. Boas são as riquezas que facilitam a vida. Bom é o céu com o sol, a luz e as estrelas. Bons são os anjos por sua santa obediência. Boa é a linguagem que ensina o ouvinte e admoesta com acerto. Boa é a poesia, harmoniosa em suas cadências, e profunda em suas sentenças.

O que mais e mais posso citar? Bom é isto e bom é aquilo. Prescinde disto e daquilo e contempla o próprio Bem, se podes. Então verás a Deus, que é bom, não por algum outro bem, mas o Bem de todos os bens. Em relação a todos aqueles bens de que fiz menção, ou outros que possam ser vistos ou pensados, não diríamos que um seja melhor do que outro, ao fazer um julgamento certo, a não ser que estivesse impressa em nós a noção mesma do bem, segundo a qual aprovamos alguma coisa e a preferimos a outra.

Portanto, a Deus se há de amar, não como se ama a este ou aquele bem, mas como se ama o próprio Bem. É esse o bem da alma que se há de procurar. Não aquele que sobrevoa na mente, mas ao que se adere pelo amor. Ora, qual será esse bem, senão Deus? Não é a alma que é boa, o anjo que é bom, ou o céu que é bom. Somente o Bem é bom.

Perceber-se-á, talvez, mais facilmente o que quero dizer: quando ouço falar, por exemplo, que “uma alma é boa”, visto que ouço aí duas palavras percebo duas idéias nessas palavras — uma que é a alma; a outra, que ela é boa. Para que a alma existisse, ela nada fez para isso. Ainda não existia para se dar o ser. Por outro lado, para que seja boa, percebo ser preciso a ação positiva da vontade. Embora pelo simples fato de existir, a alma já possua algo de bom. Não se diz, e com justiça, que ela é melhor do que o corpo? Mas ainda não será atribuída a bondade à alma, enquanto lhe faltar a ação da vontade com a qual se torna melhor. Pois se ela recusar-se a agir torna-se culpada. E com razão se diz que essa alma não é boa. De fato, diferencia-se da alma que age bem, pois essa sim, é digna de louvor, ao passo que aquela que não age é digna de censura. Quando, porém, decide-se a agir, com o propósito de se tornar boa, não o conseguirá se não se lançar a algo que ela ainda não é. E para onde se há de voltar para se tornar boa, a não ser para o Bem, quando o ama, deseja e alcança? Daí que, se voltar atrás, cessa de ser boa, pelo simples fato de se afastar do bem. Mas se quisesse converter-se de novo, ela não teria para onde se voltar, se no fundo não tivesse permanecido nesse bem do qual se afastara.

5. Por conseguinte, não haveria bens transitórios se não existisse um Bem imutável. Eis porque quando ouves falar: isto ou aquilo é bom, falas de coisas que poderiam não ser boas. E se puderes fazer abstração desses bens que não são bons senão pela participação no Bem, perceberás o próprio Bem, por cuja participação são bons outros bens. Tu o descobres, quando ouves dizer que isto ou aquilo é bom. Portanto, prescindindo desses bens, se o podes, perceberás o Bem em si mesmo, e então verás a Deus. E se a ele aderires pelo amor, serás feliz no mesmo instante.

Seria vergonhoso amar as coisas por serem boas, apegando-se a elas, e não amar o próprio Bem, que as faz serem boas. A própria alma, pelo fato de ser alma, é boa. Ainda que não tenha adquirido essa bondade imutável. Repito, a alma, quando nos agrada a ponto de a preferirmos a toda luz material, se bem o meditarmos, ela não nos agrada em si mesma, mas pela perfeição da arte com que foi criada. Daí, o porque apreciarmos a alma. Referimo-nos à fonte, onde sabemos que esteve antes de ter sido criada. Essa fonte é a Verdade e o Bem puro, onde somente há o que é bom, e que é por isso o sumo Bem. De fato, um bem tem possibilidade de diminuir ou crescer apenas se receber seu bem de outro bem. Para ser boa, a alma volta-se para o sumo Bem, do qual recebe o ser. Então a vontade adapta-se à natureza, para que a alma se aperfeiçoe no bem, ao amar esse bem pela conversão da sua vontade. Bem esse do qual ela procede, e Bem que ela não perde, nem mesmo pela simples aversão da própria vontade. Afastando-se pois do sumo Bem, a alma despoja-se de sua bondade, porém continua sendo alma e, como tal, é um bem superior ao corpo. Logo, o que a vontade perde é aquilo com que pode alcançar a bondade. A alma, para poder se converter àqueles de quem recebe o ser, já existia.

Mas para querer existir antes de ter existência, ainda não existia. E esse é o nosso Bem: aquele no qual vemos se deveria ou deve existir, tudo o que percebemos que devia ou deve existir, e no qual vemos também que não pode existir aquilo que não devia existir, ainda que não com-preendamos, inclusive, o modo como deveria existir.

Esse Bem não se encontra longe de cada um de nós, pois é nele que temos a vida, o movimento e o ser (At 17,27.28).10

Capítulo 4 — A fé — preparação para o amor

6. Mas é preciso permanecer junto a ele, aderir plenamente a ele, para gozarmos de sua presença, já que por ele existimos e, sem sua presença, não podemos existir. Contudo, como caminhamos pela fé, não pela visão (2Cor 5,7), ainda não vemos a Deus, como disse o mesmo Apóstolo, face a face (1Cor 13,12); se não o amarmos agora, nunca o veremos.

Mas quem ama o que desconhece? Pode-se conhecer algo e não o amar. Pergunto, porém, se é possível, amar algo que se ignora porque se isso for possível, ninguém é capaz de amar a Deus, antes de o conhecer. E o que é conhecer a Deus, senão o contemplar e perceber com firmeza, com os olhos da mente? Ele não é um corpo para que possamos divisá-lo e percebê-lo com os olhos corporais.

Entretanto, se pudermos contemplar e perceber a Deus — na medida que ele pode ser visto e percebido — favor reservado aos puros de coração — pois: Bem-aventurados os puros de coração, porque verão a Deus (Mt 5,8) —, temos de o amar, apoiados pela fé. Sem a qual não podemos purificar o coração para torná-lo idôneo e apto para essa contemplação de Deus. Onde se encontram aquelas três virtudes que os fundamentos dos Livros Sagrados levantam para a edificação da alma, isto é, a fé, a esperança e a caridade (1Cor 13,13), senão na alma do que crê sem ver, e espera e ama o que crê? Ama-se, portanto, o que se desconhece, mas se crê.

Entretanto, deve-se cuidar de que a alma ao crer no que não vê, não imagine coisas irreais, e dê um falso objetivo à sua esperança e a seu amor. Nesse caso, a caridade não procederia de coração puro, de consciência reta e de fé sem hipocrisia, a qual é a finalidade do preceito, no dizer do mesmo Apóstolo (1Tm 1,5).

7a. Quando acreditamos em algo que lemos ou ouvimos, acerca de certas coisas deste mundo, acontece necessariamente que nosso espírito imagine aquilo que não vimos, revestido de linhas e formas corporais, conforme vão ocorrendo ao pensamento, seja essa representação falsa, seja verdadeira — o que acontece muito raras vezes. Mas de nada aproveita que depositemos nossa fé nessas representações, se não as referimos a algo de útil, que vem insinuado através delas.

Quem não fica imaginando como haveria de ser o rosto do apóstolo Paulo e o de todos os por ele mencionados, ao ler ou ouvir os seus escritos ou o que sobre eles foi dito? Como suas epístolas são conhecidas por grande número de pessoas, os traços e o aspectos daqueles sobre os quais ele escreve, cada um os imagina de modo diferente. Será bastante incerto saber quem os representa de modo mais próximo e semelhante à realidade. Nossa fé, porém, não deve se preocupar com o rosto daquelas pessoas ali mencionadas, mas interessar-se somente por saber como viveram, pela graça de Deus, e como praticaram o que a Escritura ensina. Eis o que é útil para ser crido, e também desejável. E não devemos nos desesperar de os imitar.

De diversas e variadas formas foi imaginado o rosto do próprio Senhor. No entanto foi apenas um único rosto, seja qual tenha sido. Em nossa fé no Senhor Jesus Cristo, o que nos é salutar não é a imagem que dele fazemos — bem distante talvez da realidade — mas o que pensamos acerca dele enquanto revestido da natureza de homem. Pois todos levamos naturalmente em nós a estrutura da natureza humana e, de acordo com esse conhecimento, tudo o que como tal observamos é reconhecível como forma humana.

Capítulo 5 — Possibilidade de amar a Trindade sem a conhecer

7b. Conforme esse conhecimento forma-se o nosso pensamento, ao crermos que Deus se fez homem por nós, para nos dar o exemplo de humildade, e para demonstrar seu amor por nós. O importante para nós é que creiamos e guardemos no coração, com firmeza e de modo inabalável, que a humildade de um Deus, nascido de mulher e levado à morte pelos mortais após tamanhas humilhações, é o remédio mais eficaz para a cura do tumor de nossa soberba e o sacramento sublime que desata o vínculo do pecado.

E do mesmo modo, é porque sabemos o que significa a onipotência, que cremos no poder de seus milagres e que sua ressurreição tenha procedido de Deus todo-poderoso. E para que nossa fé não venha com a marca de uma simulação, julgamos esses fatos na base das espécies e gêneros das coisas em nós inatas ou adquiridas pela experiência.

Igualmente, não fazemos idéia sobre o rosto da Virgem Maria, da qual Jesus nasceu de modo miraculoso e sem o concurso de varão, nem a perda da virgindade no parto. Tampouco vemos os traços da compleição de Lázaro, nem conhecemos Betânia, nem o sepulcro, assim como a pedra que o Senhor mandou remover quando ressuscitou. Nem também, o sepulcro novo, cavado na pedra onde ele mesmo o ressuscitou; nem o monte das Oliveiras de onde subiu aos céus. Nós que não vimos tudo isso, ignoramos totalmente se são como os imaginamos. Pelo contrário, é mais provável que não sejam de acordo com a nossa imaginação.

Habitualmente, quando nossos olhos deparam o aspecto de algum lugar, de uma pessoa ou de um objeto qualquer, ao comparar ao que imaginávamos, quando nisso pensávamos antes de os ver, somos tomados de grande surpresa, se forem como presumíamos. Isso, porém, raramente e quase nunca acontece. Entretanto, acreditamos com firmeza em todas aquelas coisas pensadas porque as representamos conforme um conhecimento específico ou genérico, que para nós possui cunho de certeza.

Cremos, pois, que o Senhor Jesus Cristo nasceu de uma virgem chamada Maria. Sabemos muito bem, e não precisamos crer no que seja uma virgem, o que seja nascer, e o que seja um nome próprio.

Mas se o rosto de Maria foi tal como o imaginamos, quando falamos ou recordamos essas coisas, não o sabemos nem cremos. Assim, sendo salva a integridade de nossa fé, é lícito dizer: “Talvez, a Virgem tivesse tal rosto, talvez não”. Contudo, ninguém dirá sem negar sua fé: “Talvez, Cristo tenha nascido de uma virgem”.

8. É porque, desejando compreender o quanto possível a eternidade, a igualdade e a unidade da Trindade, torna-se necessário crer antes de compreender, e estar atentos para que nossa fé seja sincera.

É da Trindade que havemos de gozar para vivermos felizes. Se, porém, nossa fé for falsa, a esperança será inútil e o amor não será puro. Como, porém, amar pela fé a Trindade a qual não conhecemos?

Será por um modo específico ou genérico, como amamos o apóstolo Paulo, que se não possuiu a aparência que imaginamos ao pensar nele — o que de forma alguma o sabemos — pelo menos, sabemos que era um homem? E para não irmos muito longe, nós somos criaturas humanas, e está claro que ele também o foi; e que sua alma viveu esta nossa mesma vida mortal unida a um corpo.

Acreditamos a seu respeito o que em nós encontramos, segundo a espécie e o gênero possuído de modo geral por toda natureza humana.

Mas o que sabemos nós a respeito da transcendência da Trindade, quer em particular, quer em geral? Como se existissem muitas trindades parecidas, de algumas das quais tivéssemos alguma experiência, ou pela regra da semelhança impressa em nós, e por um conhecimento específico ou geral. Poderíamos assim acreditar que essas trindades são iguais à Trindade e amá-la, já que nela cremos, embora a conhecêssemos apenas pela semelhança com aquelas outras realidades conhecidas?

Evidentemente que não.

Será que podemos amar pela fé a Trindade que não vemos e jamais vimos algo de semelhante, tal como amamos no Senhor Jesus Cristo, a sua Ressurreição, embora nunca tenhamos visto alguém que tenha ressuscitado? Mas sabemos muito bem o que é morrer e o que é viver, porque nós também vivemos e já temos visto pessoas mortas ou moribundas e disso temos experiência. Pois o que é ressuscitar, senão reviver, isto é, voltar da morte para a vida?

Entretanto, quando dizemos e cremos que existe a Trindade, sabemos o que significa uma trindade, já que conhecemos o número três. Mas não é esse o objeto de nosso amor. O número três, com efeito, é fácil de ser designado. Para não falarmos de outros meios, basta, por exemplo, levantar três dedos, ao jogar o malheirão.

Acaso, amamos qualquer trindade ou somente a Trindade que é Deus? Eis o que amamos na

Trindade: é ela ser Deus. Ora, jamais vimos ou conhecemos nenhum outro Deus, porque ele é um só e único Deus, o qual ainda não vimos, mas a quem amamos pela fé. A questão, porém, reside em sabermos de que semelhança ou comparação com as coisas conhecidas havemos de lançar mão para crer e amar ao Deus ainda não conhecido.

Capítulo 6 — A noção transcendente de justiça

9. Voltemos juntos um pouco atrás e consideremos a razão pela qual amamos o apóstolo Paulo. Será pela sua espécie humana da qual temos bastante conhecimento, pois cremos ter ele sido um homem?

Certamente que não. Isso porque aquele a quem amamos não mais existe. Deixou de ser homem, pois sua alma (anima) está separada do corpo. Mas o que nele amamos, cremos que ainda vive, pois amamos sua alma (animus) justa. Por força de que regra geral ou especial, senão porque sabemos o que seja uma alma e o que seja um justo?

Ao dizer que sabemos o que é uma alma (animus), não o dizemos com incoerência, pois nós também temos uma alma. Não porque a tenhamos visto com os olhos do corpo, e tampouco por termos percebido por uma noção geral ou especial, ou pela semelhança com outras muitas coisas por nós vistas. Mas como acabo de dizer, sabemos por termos uma alma. O que há que se conheça mais intimamente e leve a pessoa a sentir-se ela mesma do que esse princípio que nos faz sentir as demais coisas? Conhecemos, por comparação a nós mesmos, os movimentos dos corpos que nos fazem perceber que outros além de nós estão vivos. Movemo-nos do mesmo modo tal como vemos os outros corpos se moverem. Quando um corpo vivo se move, caminho algum abre-se a nossos olhos que nos permita ver a alma, pois ela não pode ser vista pelos olhos. Mas percebemos que nesse corpo está inserido algo semelhante ao que está em nós, e dá-nos a condição para também conhecer o nosso próprio corpo. Esse princípio é a vida e a alma (anima). Não se trata ainda de algo exclusivo da sagacidade humana ou da razão. Os animais também sentem a vida que vivem, não somente neles mesmos, mas nos outros, reciprocamente, e mesmo em nós. Não que eles vejam a nossa alma (anima), mas percebem a vida em nós pelo movimento dos corpos, e isso imediata e facilmente, por uma disposição natural. Conhecemos, portanto, a alma (animus) dos outros pela nossa. E pela nossa acreditamos na alma dos outros as quais não conhecemos. Temos portanto uma alma.

Como, porém, sabemos o que é um justo? Dizíamos que amamos o Apóstolo pela única razão de ele ter uma alma justa. Sabemos, pois, o que é ser justo e o que é alma. Conhecemos a alma, como dissemos, por experiência própria, pois uma alma está em nós. Mas onde aprendemos o que é ser justo, se nós não o somos? E se ninguém sabe o que é ser justo a não ser quem já é justo, ninguém pode amar ao que julga ser justo, a não ser sendo justo. Com efeito, não se pode amar aquele que se julga justo, precisamente por o crermos ser tal, se se ignora o que seja o justo. Em virtude desse princípio que mostramos acima ninguém ama o que crê, sem o ver, a não ser apoiado em uma regra de conhecimento genérico ou específico. Mas por aí mesmo, se só o justo ama o justo, como alguém há de querer ser justo, se ainda não é justo? Pois ninguém quer ser alguma coisa a qual não ama. Para se tornar jus-to, então, quando ainda não se é, é preciso o querer. E para querer é preciso amar o justo.

Então ama o justo aquele mesmo que ainda não é justo. Portanto, sabe o que é o justo, mesmo aquele que ainda não é justo.

Mas de onde sabe ele? Será que o viu com seus olhos? Haverá um corpo justo, como há um corpo branco, preto, quadrado ou redondo? Quem diria isso? Com os olhos, só se vêem os corpos. Ora, no homem, somente a alma é justa. Quando se afirma que um homem é justo, afirma-se a respeito da alma e não do corpo. A justiça da alma é certa formosura que faz as pessoas parecerem belas, ainda que os corpos sejam por vezes disformes e aleijados. Do mesmo modo que com os olhos não se vê a alma também não se vê a sua beleza. Onde, pois, soube o que é ser justo, quem ainda não o é, e ama o justo para sê-lo também? Haverá certos sinais no movimento dos corpos que revelem ser justa esta ou aquela pessoa? E como se há de saber que aqueles sinais são indicativos de uma alma justa, se não sabemos o que seja ser justo? E contudo se sabe.

Mas onde aprendemos o que seja justo, se ainda não somos justos? Se o conhecemos através de algo fora de nós então o conhecemos em algum corpo. Mas a justiça não tem relação com o corpo.

Portanto é em nós que conhecemos o que é ser justo. Com efeito, quando procuro falar sobre esse assunto, é em mim mesmo que encontro o que dizer, e não fora de mim. E acaso pergunte a alguém o que é ser justo, investigará ele em si mesmo, para dar uma resposta, e todo aquele que consegue responder com exatidão é em si mesmo que encontrará uma resposta adequada.

Suponhamos que eu queira falar de Cartago: procuro em mim mesmo o que falar, e em mim encontro a imagem de Cartago. No meu interior, descubro a imagem de Cartago, a qual recebi através do corpo, ou seja, pelos sentidos do corpo, porque lá estive, contemplei-a e a senti. Retive na memória e em mim encontro palavras sobre ela quando dela quero falar. Essa imagem em minha memória é o seu “verbo”. Não me refiro ao termo trissílabo, ao ser pronunciado o nome “Cartago”. Sequer o que se pensa dela, mesmo sem pronunciar o seu nome, em intervalos de tempo. Refiro-me, sim, ao que vejo em meu espírito, quando profiro esse vocábulo trissílabo, e mesmo antes de pronunciá-lo. O mesmo acontece quando quero falar de Alexandria, a qual nunca visitei. Sua imagem, porém, logo aparece em minha fantasia. Como já tenho ouvido de muitos e tenha acreditado que é uma grande cidade, de acordo com as informações que me puderam transmitir, fixei em meu espírito uma imagem dela, tal como pude. Isso é em mim o seu “verbo”, quando dela desejo falar, ainda mesmo antes de pronunciar as cinco sílabas que compõem seu nome, conhecido de quase todo mundo. Contudo, se me fosse possível externar essa imagem formada em meu íntimo, perante pessoas que conheceram Alexandria, sem dúvida, elas exclamariam: “não é ela”. E se me dissessem: “ela é assim mesmo”, muito me admiraria eu. Por mais que contemplasse em meu espírito a ela, ou antes, a sua imagem, que seria em mim como uma representação em pintura, nunca teria um conhecimento direto, mas me referiria ao testemunho daqueles que a viram e dela guardam a lembrança.

Ora, não acontece o mesmo quando procuro saber o que é ser justo. Não encontro essa noção por essa via, nem contemplo assim quando falo, nem apóio ao ouvir algo a respeito, como se tivesse visto com meus olhos ou percebido mediante algum sentido, ou então aprendido daqueles que perceberam desse modo. Com efeito, quando afirmo, e afirmo com conhecimento: “é justa a alma que segundo os ditames da ciência e da razão dá a cada um o que a cada um pertence, na vida e nos costumes”,16 não estou pensando em alguma coisa ausente, como Cartago, ou imaginando, como posso, no caso da cidade de Alexandria. Seja essa imagem verdadeira ou não. Mas contemplo e vejo em mim mesmo algo presente, embora seja a mim que estou contemplando. Muitos, ao ouvir a minha definição, concordarão. E todo aquele que me ouve e concorda conscientemente, por sua vez, o contempla dentro de si, embora não seja ele mesmo a quem contempla. Entretanto, quando é um justo que o diz, ele vê e diz o que ele mesmo é. E onde o contempla senão em si mesmo? Isso, porém, não deve ser motivo de admiração, pois, onde o haveria de contemplar, a não ser em si mesmo? O que é para se admirar de que uma alma veja em si mesma, o que nunca viu em parte alguma, e o veja verdadeiramente, e veja que a alma é de fato uma alma justa? Ela se faz uma idéia exata do que seja uma alma justa e, portanto, sendo uma alma, não é ela essa alma justa que ela vê em si. Haverá, por acaso, uma alma justa numa alma que ainda não é justa? E se não existe, a quem vê ela em si mesma, quando vê e diz o que é uma alma justa, que não é vista por ela, fora dela mesma, se entretanto ela mesma ainda não é justa? O que ela vê não será essa Verdade interior presente à alma capaz de a ver? Mas nem todos são capazes. E aqueles que o são, não são todos aquilo que vêem, dito de outro forma: não são por isso almas justas, ainda que sejam capazes de ver, de dizer o que seja uma alma justa. E como poderão se tornar tal, a não se ser aderindo a esse ideal (forma: modelo) que elas vêem, a fim de se modelar por ele? Poderão desse modo não somente observar e dizer o que seja uma alma justa: “aquela que, segundo os ditames da ciência e da razão, dá a cada um o que a cada um pertence, na vida e nos costumes”, mas também esforçar-se por viver eles mesmos conforme a justiça, distribuindo a cada um o seu, não devendo nada a ninguém, a não ser o amor mútuo (Rm 13,8).

E como aderir àquela forma (ideal, modelo) a não ser amando? Por que havemos de amar a alguém que julgamos justo, e não amar à própria Forma? Nela vemos em que consiste uma alma justa, para assim podermos nós também nos tornar justos. Será que de fato temos o amor dessa Forma— já que sem ela tampouco amaríamos o que julgamos justo? Acontece que enquanto não formos justos, o amor dessa Forma é fraco demais, para nos dar força suficiente para ficarmos justos. Em todo caso, a pessoa que julgamos justa é amada através dessa Forma e verdade, a qual quem ama vê e percebe em si mesmo. Quanto à Forma e verdade, ela não pode ser amada por razão alguma que não seja ela mesma.

Pois não existe coisa alguma semelhante a ela nem fora dela. Mas mesmo sem a conhecer, poderemos amar a essa Forma, valendo-nos da fé, como se houvéssemos conhecido algo semelhante a ela. Pois tudo o que vês semelhante é a própria Forma; e nada se asssemelha a ela, porque só ela é tal qual é.

Então, quem quer que ame os homens, deve amá-los porque são justos ou para que se tornem justos.

Assim, cada um há de amar-se a si mesmo ou porque é justo ou para que o seja. Só então poderá amar o próximo como a si mesmo, sem qualquer perigo. Quem se ama por outro motivo não se ama conforme a justiça, porque se ama não para ser justo. Pois, ama-se a si mesmo para ser mau, e por isso não se ama. Com efeito, está escrito: aquele que ama a iniqüidade odeia o seu espírito (Sl 10,6).18

Capítulo 7 — O verdadeiro amor e o conhecimento da Trindade — a procura de Deus

10. Por tais motivos, nesta questão sobre a Trindade e do conhecimento de Deus, o principal ponto a ser tratado será qual seja o verdadeiro amor, ou melhor, o que é o amor. Pois só o verdadeiro amor merece ser chamado amor. Caso contrário, denominar-se-á concupiscência. É um abuso de linguagem dizer que os concupiscentes amam, assim como é abusivo dizer que aqueles que amam são concupiscentes. Ora, o verdadeiro amor é aderir à verdade, para viver na justiça. Desprezemos pois todas as coisas mortais por amor pelos outros, amor que nos faça desejar que eles vivam na justiça.

Desse modo, poderemos estar dispostos a morrer quando necessário pelos irmãos, como o Senhor Jesus Cristo nos ensinou com seu exemplo.

Ainda que sejam dois os preceitos dos quais dependem toda a Lei e os Profetas, o amor de Deus e o amor do próximo (Mt 22,37-40), não sem razão a Escritura menciona muitas vezes apenas um preceito pelos dois. Por vezes, falará só do amor de Deus, como neste texto: Sabemos que tudo coopera para o bem daqueles que amam a Deus (Rm 8,28). E neste outro: Mas se alguém ama a Deus, é conhecido por ele (1Cor 8,3). E ainda: Porque o amor de Deus foi derramado em nossos corações, pelo Espírito Santo que nos foi dado (Rm 5,5), e em muitos outros. Isso porque quem ama a Deus, conseqüentemente, há de praticar os seus preceitos… E quanto mais o amar, melhor o fará. Amará também o próximo por ser aquilo que Deus prescreve.

Outras vezes, a Escritura menciona apenas o amor do próximo, como nesta passagem: Portai o peso uns dos outros, e assim cumprireis a lei de Cristo (Gl 6,2). E naquela outra: Pois toda a lei está contida numa só palavra: amarás o teu próximo como a ti mesmo (ib. 5,14). E no Evangelho: Tudo aquilo, portanto, que quereis que os homens vos façam, fazei-o vós a eles, porque isto é a Lei e os Profetas (Mt 7,12). E encontramos muitas outras citações nas sagradas Letras, nas quais parece que se inculca apenas o amor do próximo como necessário para a perfeição, e se silencia a respeito do amor de Deus. E contudo, dos dois preceitos dependem a Lei e os Profetas. Mas considere-se ainda aqui que quem ama o próximo, como consequência, há de amar principalmente o próprio Amor. Pois Deus é Amor, aquele que permanece no amor, permanece em Deus e Deus permanece nele (1Jo 4,16).

Logicamente, portanto, que ame principalmente a Deus.

11. Em conseqüência, os que buscam a Deus por meio dos poderes que governam este mundo ou partes do mundo, distanciam-se dele e são lançados para longe dele, não no sentido de espaço, mas pela oposição de sentimentos. Empenham-se em caminhar por sendas exteriores e abandonam o seu interior, no íntimo do qual está Deus. Eis porque essas pessoas quando ouvem falar em algum poder celeste e santo ou de qualquer forma nele pensam será mais para ambicionar esses feitos admirados pela fraqueza humana do que para imitar a piedade deles — o que é o meio de alcançar o repouso divino. Preferem orgulhosamente ter o mesmo poder dos anjos, ao invés de piedosamente procurarem ser como eles. Porque santo algum gloria-se de seu próprio poder, mas na força daquele de quem recebe a capacidade. E esse poder se exerce sempre com sabedoria. Além disso, o santo sabe que pode mais — estando unido ao Onipotente por uma vontade piedosa, do que pela sua capacidade e vontade própria —, levar a fazer tremer aqueles que são privados de tal poder.

Assim se explicam aquelas palavras do próprio Senhor Jesus Cristo, que ao operar prodígios, como para ensinar verdades mais sublimes aos que o admiravam, e conduzir às verdades eternas e interiores aqueles que estavam atentos e embevecidos perante tais fatos temporais e insólitos: Vinde a mim, todos os que estais cansados sob o peso do vosso fardo, e eu vos darei descanso. Tomai sobre vós o meu jugo (Mt 11,28). Ele não dizia: “Aprendei como ressuscitar mortos de quatro dias”, mas sim:

Aprendei de mim, porque sou manso e humilde de coração (ib. 11,29). Com efeito, mais poderosa e mais segura é uma sólida humildade do que as vãs alturas batidas pelos ventos. Por isso, o Senhor prossegue dizendo: e encontrareis descanso para vossas almas (ib.). Pois o amor não se incha de orgulho(1 Cor 13,4). Deus é Amor (1Jo 4,8), e os que são fiéis ao seu amor descansarão unidos a ele

(Sb 3,9), chamados que são do túmulo exterior às alegrias silen-ciosas do interior. Se Deus é Amor, por que caminhar e correr às alturas dos céus ou às profundezas da terra à procura daquele que está junto de nós, se quisermos estar junto dele?

Capítulo 8 — O amor fraterno e o amor de Deus

12. Que ninguém diga: “Não sei o que amar”. Que ele ame o seu irmão e estará amando o próprio Amor. Pois assim conhecerá melhor o amor com que ama do que o irmão a quem ama. Pode desse modo ter de Deus um conhecimento maior do que o do irmão. Sim, Deus torna-se mais conhecido, porque lhe está mais presente. Deus lhe será mais conhecido porque lhe é mais íntimo. Mais conhecido porque mais seguro. Ao abraçar a Deus que é Amor, abra-ças a Deus por amor. É esse mesmo amor que une todos os anjos bons e todos os servos de Deus pelo vínculo da santidade. É o mesmo amor que nos une entre nós e a eles reciprocamente, e ainda nos submete a Deus. Por conseguinte, quanto mais livres estivermos do cancro do orgulho, tanto mais cheios estaremos de amor. Ora, de que está cheio quem está cheio de amor, senão de Deus mesmo?

Mas se alguém disser: “O amor eu o vejo e, na medida do possível, fixo sobre ele os olhos da mente e creio na Escritura que me diz: Deus é Amor: aquele que permanece no amor, permanece em Deus e Deus permanece nele (1Jo 4,16). Mas quando vejo o amor, não vejo nele a Trindade”. Pois bem, sim, tu a vês, a Trindade, se vês a caridade. Se conseguir, vou te indicar o meio para te fazer ver que tu a vês. Que o Amor me assista para que obtenhamos êxito. Quando amamos o amor, nós o amamos, amando alguma coisa, pois o amor sempre ama alguma coisa. Ora, o que ama o amor, para ser ele mesmo amado como amor? Com efeito, não é amor, o amor que nada ama. Se o amor ama-se a si mesmo é mister que ame outra coisa, para que se ame como amor.

Assim, por exemplo, a palavra (verbum) significa alguma coisa e significa-se também a si mesma;

mas não se manifesta como palavra se não indicar que significa algo. Igualmente, a caridade ama-se a si mesma, por certo, mas caso não se ame a si mesma amando alguma coisa ela não se ama com amor.

E o que ama o amor, senão o que nós mesmos amamos com amor? Esse algo é nosso irmão, para partirmos do que nos é mais próximo. Vejamos com que veemência o apóstolo João nos recomenda a caridade fraterna: O que ama seu irmão, permanece na luz, e nele não há ocasião de escândalo (1Jo 2,10). Está claro que ele pôs a perfeição da justiça no amor ao irmão: porque aquele em quem não há ocasião de escândalo (ou queda) é sem dúvida perfeito.

Todavia João parece ter silenciado a respeito do amor de Deus, omissão que nunca cometeria se não tivesse intenção de incluir o amor de Deus na mesma caridade fraterna. É justamente o que diz com clareza, um pouco adiante na mesma carta: Caríssimos, amemo-nos uns aos outros, pois o amor é de Deus, e todo aquele que ama, nasceu de Deus e conhece a Deus. Aquele que não ama, não conheceu a Deus (ib. 4,7.8). Esse contexto de tanta autoridade esclarece suficiente e claramente que a dileção fraterna, ou seja, o amor recíproco, não somente procede de Deus, mas é o próprio Deus. Portanto, quando amamos o irmão com amor, amamos o irmão em Deus, e é impossível não amar o Amor que nos impele ao amor do irmão. Daí se conclui que aqueles dois preceitos não podem existir um sem o outro. Se Deus é Amor, Deus ama deveras quem ama o amor. E necessariamente ama o Amor quem ama o próximo. Por isso, um pouco adiante, o apóstolo acrescenta: Quem não ama seu irmão a quem vê, a Deus, que não vê, não poderá amar (ib. 4,20). E o motivo de não ver a Deus é a falta de amor ao irmão. Quem, pois, não ama o irmão não está no amor, e quem não está no amor não está em Deus, porque Deus é Amor.

Além do mais, quem não está em Deus não está na luz, porque Deus é luz e nele não há treva alguma (ib. 1,5). Aquele, portanto, que não está na luz, é de se admirar que não veja a luz, não veja a Deus, posto que está nas trevas? Vê o irmão com os olhos humanos, mas com eles não pode ver a Deus. Mas se amasse aquele ao qual vê com olhos humanos, com um amor espiritual, veria a Deus, que é o próprio Amor, o qual pode ser visto com o olhar interior. Portanto, quem não ama o irmão que vê, como poderá amar a Deus que não vê, pois Deus é Amor. Dele carece quem não ama o irmão. Não deve ser motivo de preocupação a questão da intensidade do amor que devemos ao irmão e a Deus.

Pois deve o amor de Deus ser incomparavelmente maior do que o amor que temos a nós mesmos e ao irmão, e a este tanto quanto a nós. E amar-nos-emos tanto mais, quanto mais amarmos a Deus. É pois com um e mesmo amor que amamos a Deus e ao próximo, mas amamos a Deus por Deus, e ao próximo por causa de Deus.

Capítulo 9 — Não amamos os santos senão porque amamos a Deus

13. Por que nos inflamamos, pergunto eu, quando ouvimos e lemos: Eis agora o tempo favorável por excelência. Eis agora o dia de conversão. Evitamos dar qualquer motivo de escândalo, a fim de que o nosso ministério não seja sujeito à censura. Ao contrário, em tudo recomendamo-nos como ministros de Deus: por grande perseverança nas tribulações, nas necessidade, nas angústias, nos açoites, nas desordens, nas fadigas, nas vigílias, nos jejuns, pela pureza, pela ciência, pela paciência, pela bondade, por um espírito santo, pelo amor sem fingimento, pela palavra da verdade, pelo poder de Deus, pelas armas ofensivas e defensivas da justiça, na glória e no desprezo, na boa e na má fama;

tidos como impostores e, não obstante, verídicos; como desconhecidos e, não obstante, conhecidos;

como moribundos e, não obstante, eis que vivemos; como punidos e, não obstante, livres da morte;

como tristes e, não obstante, sempre alegres; como indigentes e, não obstante, enriquecendo a muitos;

como nada tendo, embora tudo possuamos! (2Cor 6,2-10).

Que motivos temos de nos inflamar de amor pelo apóstolo Paulo ao lermos essas linhas? Não será porque acreditamos que ele viveu de fato assim? Entretanto, que seja preciso que os servidores de Deus vivam desse modo nós o cremos, não por algum testemunho que venha de fora, mas porque nós o vemos no íntimo de nós mesmos, ou antes, acima de nós, na própria Verdade. Assim, cremos que o Apóstolo levou essa vida, mas nós o amamos em virtude de um ideal (forma, modelo), em nós mesmos que vemos.

E se não amássemos primeiramente e antes de tudo esse ideal de justiça (ou santidade), sempre estável e imutável diante de nossos olhos, não amaríamos o Apóstolo. Isso precisamente porque — como nos ensina a fé — ele apegou-se, conformou-se a esse ideal durante toda sua vida na carne. Não sei como, porém, a convicção de que outros mais levaram essa vida, reaviva nosso amor por esse mesmo ideal. E ainda a esperança que temos de podermos, nós também, seres humanos que somos, viver desse mesmo modo. O fato de que outros a levaram impede-nos de desesperar e torna ao mesmo tempo nossos desejos mais ardentes e nossa oração mais confiante. Assim, o amor desse ideal, conforme o qual nós cremos que os justos viveram, nos faz amar a vida deles. De outro lado, a vida que cremos que eles levaram excita-nos um amor mais ardente por esse mesmo ideal. Resulta que, quanto mais ardente for nosso amor por Deus, mais certa e serena é a visão que temos dele, pois é em Deus que nós contemplamos esse imutável ideal de justiça, segundo o qual julgamos que todo ser humano deve dele viver.

Tal é o poder da fé, que nos faz conhecer e amar a Deus, não como se ele escapasse totalmente de nosso conhecimento, totalmente de nosso amor, mas para nos preparar a um conhecimento mais claro e a um amor mais vigoroso.

Capítulo 10 — Vestígios da Trindade no amor

14. O que é o amor ou a caridade, tão louvada e exaltada pela Escritura, senão o amor do Bem? O amor, porém, supõe alguém que ame e alguém que seja amado com amor. Assim, encontram-se três realidades: o que ama, o que é amado e o mesmo amor. O que é, portanto, o amor, senão uma certa vida que enlaça dois seres, ou tenta enlaçar, a saber: o que ama é o que é amado? Acontece desse modo, mesmo nos amores exteriores e carnais. Bebamos antes em uma fonte mais pura e cristalina.

Elevemo-nos até à alma, calcando a carne. Num amigo, o que ama a alma, a não ser a alma dele? E aí, na verdade, estão as três realidades: aquele que ama, o que é amado e o amor.

Resta, porém, elevar-nos ainda mais alto, até às alturas superiores, e ali procurar tais realidades, na medida da capacidade humana.

Mas descansemos aqui um pouco o intento, não por considerarmos ter encontrado o que procuramos, mas como quem já encontrou o lugar onde há de procurar. Não o encontrou ainda, mas já descobriu onde deve procurar.

Que nos sejam suficientes estas reflexões, como um primeiro fio, a partir do qual teceremos o novo começo de nossa urdidura.

Livro IX

Há na criatura humana uma imagem interiorizada da Trindade: a mente, o conhecimento de si mesma e o amor.

Essas três realidades são iguais e da mesma essência.

Capítulo 1 — A fé na Trindade em busca de compreensão

1. Estamos investigando a respeito da Trindade, não de uma trindade qualquer, mas da Trindade que é Deus, o verdadeiro, sumo e único Deus. Tem paciência, pois, tu quem quer que sejas, que estás a nos ouvir. Estamos ainda no estágio da busca, e repreensão alguma merece quem se afana nessa procura, caso isso se faça com muita fé, em domínio onde é bem difícil o conhecimento e a expressão. Ao contrário, quem começar a fazer afirmações de modo leviano, que seja repreendido por quem quer que seja que consiga perceber melhor e chegue a ensinar a verdade.

Diz o salmista: Procurai a Deus e vossa alma viverá (Sl 68,33). E para que ninguém se alegre temerariamente de ter encontrado a Deus, diz ainda: Buscai sempre a sua face (Sl 104,4). Afirma o Apóstolo: Se alguém julga saber alguma coisa, ainda não sabe como deveria saber. Mas se alguém ama a Deus é por Deus conhecido (1Cor 8,2-3). Notai que ele não diz: “Ele conhece a Deus”, o que seria perigosa presunção, mas: É conhecido por Deus. Tendo ainda afirmado em outro lugar: Mas agora, nós conhecendo a Deus, — como que logo se corrigindo, acrescenta: Ou melhor, nós, sendo conhecidos por Deus (Gl 4,9).

Eis o que S. Paulo esclarece em outra passagem: Irmãos, não julgo que eu mesmo tenha alcançado (a perfeição), mas uma coisa faço esquecendo-me do que fica para trás e avançando para o que está adiante, prossigo para o alvo, para obter o prêmio da vocação do alto, que vem de Deus em Cristo Jesus. Portanto, todos nós que somos “perfeitos”, tenhamos este sentimento (Fl 3,13-15). Denomina ele “perfeição” nesta vida, o esquecer-se do que ficou para trás, e avançar pela intenção para a meta que está adiante. Essa intenção de quem busca é seguríssima para nos fazer alcançar aquilo a que aspiramos e ao que tendemos. A intenção é reta somente quando procede da fé. Pois é a fé declarada que, de certo modo, inicia o conhecimento. O conhecimento perfeito, porém, não será realidade senão depois desta vida, ao vermos Deus face a face (1 Cor 13,12). Saboreemos, portanto, essa convicção de que nos é mais segura a inclinação para a busca da verdade do que a presunção de conhecer o ignorado. Assim, procuremos como se houvéssemos de encontrar, e encontremos como quem há de procurar ainda. Quando o homem pensa ter acabado, é então que estará no começo (Eclo 18,6).

A respeito das verdades que devemos crer não duvidemos, levados por alguma infidelidade. A respeito das verdades a serem entendida, nada afirmemos com temeridade. Naquelas coisas de fé, apoiemos-nos na autoridade; nestas últimas procuremos a verdade.

Pelo que diz respeito a nosso assunto, creiamos que o Pai, o Filho e o Espírito Santo são um só Deus, criador e governador de toda a criação. Tenhamos fé que o Pai não é o Filho; nem o Espírito Santo é o Pai ou o Filho; mas que eles são uma trindade de pessoas em relações mútuas numa única e igual essência. Procuremos entender essa verdade, implorando a ajuda daquele a quem queremos compreender. E o quanto ele nos conceder entender, tentemos também explicar, levados por suma diligência e piedade solícita. De tal modo que se dissermos alguma coisa por outra, nada afirmemos que venha a ser indigno de Deus. Por exemplo, se dissermos algo sobre o Pai, e que não convenha propriamente ao Pai, que venha a convir ao Filho ou ao Espírito Santo ou à própria Trindade. E se algo dissermos sobre o Filho que não se aplique com exatidão ao Filho, pelo menos seja exato a respeito do Pai ou do Espírito Santo ou da Trindade. Igualmente, se a afirmação for sobre o Espírito Santo que não convenha propriamente ao Espírito Santo, não seja, porém, impróprio ao Pai ou ao Filho ou à mesma

Trindade, o único Deus.

Agora, desejamos examinar se a sublime Caridade é o Espírito Santo, de modo próprio. Caso não seja, investigar se é o Pai a Caridade, ou o Filho ou a mesma Trindade. Isso porque não nos podemos opor à certeza da fé e à abalizada autoridade da Escritura que diz: Deus é Amor (1Jo 4,16).

Por outro lado, não devemos nos desviar para o erro sacrílego de afirmar alguma coisa sobre a Trindade que não convenha ao Criador, mas sim à criatura, ou algo que seja o fruto de vãs ficções de nossa imaginação.

Capítulo 2 — As três realidades no amor

2. Assim sendo, fixemo-nos nas três realidades que nos parece termos encontrado em nós. Não vamos falar ainda das realidades supremas: o Pai, o Filho e o Espírito Santo. Mas vamos nos referir agora à imagem imperfeita, contudo imagem, ou seja, à criatura humana. Talvez essa imagem seja algo mais familar e mais fácil para a debilidade do olhar de nossa mente.

Eis-me aqui, eu que busco.Quando amo algo, encontro três realidades: eu, aquilo que amo e o próprio amor. Pois não amo o amor, se não amo, eu que amo: não há amor onde nada é amado. São portanto três os elementos: o que ama, o que é amado e o amor.

Mas que dizer, se amo somente a mim mesmo? Não haverá então apenas duas realidades: eu que amo e o amor? Já que quem ama e o que é amado se identificam. Assim também o amar e o ser amado são idênticos quando alguém se ama a si mesmo. A mesma coisa é mencionada duas vezes ao se dizer:

“ama a si mesmo e é amado por si mesmo”. Nesse caso, não são duas coisas: amar e ser amado, pois são os mesmos: o amante e o que é amado. Mas o amor e o que ama são duas realidades distintas. Pois quando se ama a si mesmo não há amor a não ser que o próprio amor seja amado. Ora, amar-se e amar seu amor são coisas diferentes. O amor não é amado a não ser amando alguma coisa: onde nada é amado, não existe amor algum. Logo, há duas coisas quando alguém se ama: o amor e o que é amado.

Pois então o amante e o que é amado fazem um só. Portanto, é ilógico, parece-nos, concluir que em toda parte onde há amor, pelo fato mesmo, há três elementos.

Eliminemos desta consideração os outros muitos elementos constitutivos do homem e consideremos somente a alma (mens),7 a fim de encontrarmos com clareza o que estamos procurando a respeito desta investigação, conforme a nossa capacidade.

A mente, quando se ama a si mesma, manifesta duas realidades: a própria mente e o amor. Ora, o que é amar-se a si mesmo senão querer com ardor gozar de presença de si mesmo? E quando quer ser tal como é, a vontade iguala-se à mente e o amor iguala-se ao amante. E embora sendo o amor uma substância, certamente, não é um corpo, mas um espírito; nem a mente é corpo, mas espírito.

Entretanto, a mente e o amor não são dois espíritos, mas um só espírito, nem duas essências, mas uma só. Contudo, o que ama e o amor ou dizendo de outro modo: o que é amado e o amor são duas realidades que formam certa unidade. E os dois estão em relação de reciprocidade. O que ama diz referência ao amor e o amor ao que ama. Pois, o que ama, ama por amor, e o amor é possuído pelo que ama. A mente e o espírito, ao contrário, não são ditos de modo relativo, mas designam uma mesma essência. Com efeito não é pelo fato de pertencerem a uma alma que a alma e o espírito sejam alma e espírito. Retirai do homem o que o constitui, isto é, sua união a um corpo. Tirai pois o corpo, permanecem a alma e o espírito. Retirando, porém, o sujeito que ama, não há mais amor. Retirai o amor, e não há mais quem ama. Logo, como termos relativos, eles são dois. Mas considerados em si, de modo absoluto, cada um é espírito e os dois juntos são um só e mesmo espírito. Cada um é mente e juntos são uma só e única mente. Onde encontrar então uma trindade? Concentremo-nos o quanto pudermos e imploremos a luz eterna, para que ilumine nossas trevas e vejamos em nós a imagem de Deus o quanto nos for concedido.

Capítulo 3 — O conhecimento da alma por ela mesma

3. A mente não se pode amar a si mesma, se não se conhecer a si mesma, pois como haveria de amar o que não conhece? Estaria falando nesciamente aquele que dissesse que ela se ama, a partir de um conhecimento genérico ou específico, pelo qual se sabe semelhante à mente dos outros. Como é possível uma mente conhecer outras mentes, se não se conhece a si mesma? Não se diga que é como acontece com o olho do corpo, que pode ver os olhos dos outros sem que veja os seus próprios.

Enxergamos os seres corpóreos por meio dos olhos corporais, mas não podemos refratar e fazer refletir sobre nós mesmos os raios que emitem e tocam tudo o que enxergamos, a não ser por meio de um espelho. Tal assunto ainda oferece pontos muito obscuros e sutis e a dissertação sobre ele envolve ampla explicação, necessitando ainda ser demonstrado se a realidade é assim como pensamos ou não.

Contudo, de qualquer modo que se encare essa força que permite a nossa visão, seja ela irradiação ou outra coisa, temos a certeza de que se pudermos ver essa tal força não será com os olhos do corpo.

Conseguirmos investigá-la, só será pela mente. E se possível, também será por meio dela que chegaremos a compreender a explicação dessa possibilidade. Portanto, assim como a mente adquire noções sobre coisas corpóreas servindo-se dos sentidos corporais, do mesmo modo, em relação às realidades incorpóreas, ela as adquire por si mesma. Logo, a mente conhece-se a si mesma, por si mesma, por ser incorpórea. Pois se não se conhecer a si mesma não poderá amar-se a si mesma.

Capítulo 4 — A trindade: mente, conhecimento e amor. Suas características

4. Assim como são duas as realidades: a mente e seu amor, quando a mente se ama a si mesma, também são duas: a mente e seu conhecimento, quando ela se conhece a si mesma. Portanto, a mente, o seu amor e o seu conhecimento formam três realidades. Essas três coisas, porém, são uma única unidade. E quando perfeitas, são também iguais.

Com efeito, quando a mente não se ama como deve é ré de pecado e seu amor não é perfeito. Isso acontece, por exemplo, quando a mente do homem se ama com a mesma intensidade com que ama o seu corpo — pois ela é superior ao corpo. Peca do mesmo modo, e seu amor não é perfeito, se ela se ama mais do que exige o seu ser, como no caso de se amar a si mesma, com o mesmo ardor exigido pelo amor devido a Deus — pois ela é incomparavelmente inferior a Deus. Incorre em pecado de maior malícia e maldade, se ela amar o seu corpo tanto como Deus deve ser amado.

O seu conhecimento também não é perfeito, quando ele é menor do que o objeto conhecido, se este for passível de pleno conhecimento. Se o conhecimento ultrapassar o objeto, é porque a natureza do que conhece é superior à do que é conhecida, como acontece com o conhecimento do corpo que é superior ao próprio corpo, objeto desse conhecimento. Pois o conhecimento é vida na razão de quem conhece, ao passo que o corpo não tem essa vida. Qualquer espécie de vida é maior do que qualquer tipo de corpo — não nos referimos ao corpo quanto ao volume, mas sim quanto ao valor.

Ao contrário, a mente, quando se conhece a si mesma, o seu conhecimento não excede o seu ser, porque é ela que conhece e que é conhecida. Quando a mente se conhece a si mesma, totalmente, e nada conhece que lhe seja extrínseco, o seu conhecimento equipara-se a si mesma, já que esse conhecimento não é de natureza diferente da sua própria. E quando ela se conhece assim totalmente, sem nada mais, o seu conhecimento não é superior nem inferior a seu conhecimento.

Portanto, dissemos com razão que essas três realidades: mente, conhecimento e amor, quando perfeitas, são necessariamente iguais.

5. Essas reflexões atiram nossa atenção, além disso, sobre o fato (se de alguma maneira pudermos ver) que essas realidades coexistem na alma, e aí se desenvolvem como numa espécie de involução mútua,13 a ponto de se deixarem perceber e recensear, como substâncias, ou por assim dizer, essências. Elas não estão aí como acidentes, à maneira da cor, da figura, em um corpo ou qualquer outra qualidade ou quantidade. Tais acidentes estão limitados ao substrato onde subsistem. Pois tal cor e tal figura não podem estar em nenhum outro corpo.

Entretanto, a mente, com o amor com que se ama, pode amar outras realidades fora de si. Ela também não conhece apenas a si mesma, mas a muitas outras coisas. Por isso, o amor e o conhecimento não estão inerentes à mente como um acidente está a um sujeito. Mas aí estão como a própria mente, a título de substância. Pois, embora sejam ditos de modo relativo, reciprocamente, cada um desses elementos, em separado, não deixa de permanecer em si, sua própria substância. Estão em relação recíproca, não como a cor e o objeto colorido, aquele influindo no objeto colorido, mas não tendo substância própria. Pois se o objeto colorido é substância, a cor não é uma substância.

Seria antes, como no caso de dois amigos que são também dois homens, cada um com sua substância própria. Quando designados com a denominação de homens, isso não implica relação alguma entre eles. Somente quando são designados como amigos.

6. Assim, a mente que ama e que conhece é substância; seu conhecimento é substância; seu amor é substância. Contudo, a mente que ama o seu amor, a mente que conhece o seu conhecimento, são termos relativos entre si, tal como o são os amigos. Por outro lado, a mente ou espírito em si, de modo absoluto, não implicam relação mútua, assim como os ami-gos enquanto homens não implicam relações mútuas.

Acontece, porém, que amigos podem ser vistos separados uns dos outros. Ao passo que isso não pode acontecer com a mente. E é verdade que os amigos, mesmo vivendo separados fisicamente, são inseparáveis moralmente, enquanto forem amigos. Mas entretanto pode acontecer, que um amigo comece a odiar o outro, e assim deixe de ser amigo, sem que o primeiro saiba e continue amando-o.

Mas se o amor com que a mente se ama deixe de existir — ela deixa ao mesmo tempo de se amar. Do mesmo modo, se cessar o conhecimento com que a mente se conhece, a mente deixa ao mesmo tempo de se conhecer.

Assim também não há cabeça sem corpo que a sustente, o que é evidente. Ora, a cabeça e o corpo são termos relativos entre si, se bem que sejam também substâncias, sendo ambos realidades físicas.

Se não houver cabeça, não haverá também corpo que sustente essa cabeça. Pode-se, porém, separar a cabeça do corpo por um corte. Entretanto, com as coisas da alma isso é impossível.

7. Há corpos que absolutamente são indivisíveis nem podem ser seccionados. Contudo, não seriam corpos se não constassem de partes. A parte está, pois, em relação com o todo, porque uma parte é parte de algum todo, e o todo é todo, por todas as suas partes. Mas a parte e o todo se são corpos, não o são somente de modo relativo, mas também de modo substancial. Será que a mente é como um todo, e o amor com que se ama e o conhecimento com que se conhece, serão como suas duas partes que em conjunto comporiam o todo? Ou seriam três as partes iguais que compõem o todo único?

Mas parte alguma abrange o todo do qual é parte. Ora, a mente, quando se conhece no seu todo, dito de outro modo, se se conhece perfeitamente, seu conhecimento abrange totalmente todo o seu ser. E quando se ama a si mesma na perfeição, ama-se no seu todo, e seu amor estende-se por toda sua totalidade.

Será, então, que acontece com essas três realidades: mente, amor e conhecimento, o mesmo que acontece com o vinho, a água e o mel, quando se convertem em uma única bebida? Cada um dos liquidos está no todo e no entanto permanecem três coisas, pois cada gota dessa bebida contém os três.

Esses líquidos não estão justapostos como estariam a água e o óleo, mas intimamente fundidos. Todos os três são substâncias e o líquido final obtido não é, de certo modo, senão uma única substância feita de três. Tal conclusão valeria para explicar a co-presença da mente, seu conhecimento e seu amor?

Não, porque a água, o vinho e o mel não pertencem a uma única substância, ainda que a mistura final faça uma única substância.

Por outro lado, não percebo como a mente, o amor e o conhecimento possam deixar de ser de uma e mesma substância, já que a mente que se ama e se conhece e a união dos três é tal que cada um é amado ou conhecido apenas por um dos dois outros elementos. Todos os três, portanto, pertencem a uma única e mesma essência. Se fossem fundidos em uma mistura, eles não seriam três e não poderiam estar em relações recíprocas.

Se de um e mesmo bloco de ouro se fizessem três anéis semelhantes, eles, embora entrelaçados, diriam relação recíproca só por serem semelhantes. Com efeito, todo semelhante é semelhante a alguma coisa. Há ali uma tríade de anéis, mas um só ouro. Mas se forem fundidos numa só massa, cada anel fica derretido no todo da massa. Cessaria a trindade, a qual deixaria de existir. Chamar-se-ia um só bloco de ouro, mas não mais três objetos áureos, como se denominavam aqueles três anéis.

Capítulo 5 — Na alma há unidade de substância e trindade de termos relativos

8. Mas quando a mente se conhece e se ama, aquelas três realidades: a mente, o conhecimento e o amor perman-cem uma trindade e não se dá nenhuma mistura ou con-fusão. Cada uma dessas realidades está em si, e contudo estão mutuamente cada uma inteiramente nas outras de modo total;

cada uma nas duas outras, ou as duas outras em cada uma delas. Portanto, todas em todas.

Pois a mente encontra-se certamente em si mesma, visto que quando se fala dela, fala-se em referência a ela mesma. Contudo, sob o modo de conhecimento, de objeto conhecido ou cognoscível, ela está em relação a seu conhecimento (notitia).17 E sob o modo de amor, de objeto amado ou amável, ela se refere ao amor com que se ama a si mesma. Com efeito, o amor é amado e não pode ser amado com outro amor a não ser pelo amor, ou seja, por si mesmo. Assim, cada uma dessas três realidades, tomadas singularmente, está em si mesma.

Encontram-se, entretanto, presentes umas às outras. A mente que ama está em seu amor; e o amor, no conhecimento da mente que ama; e o conhecimento na mente que conhece. E cada uma encontra-se nas outras duas, porque a mente que se conhece e se ama, está no seu amor e no seu conhecimento. E o amor da mente que se ama e se conhece, está na mente e no seu conhecimento. E o conhecimento da mente que se ama e se conhece, está na mente e no seu amor, porque ela ama-se, conhecendo-se e conhece-se, amando-se. E assim, as duas outras realidades estão em cada uma: a mente que se conhece e se ama, está no amor com seu conhecimento; e com seu amor, no conhecimento. O amor e o conhecimento estão simultaneamente na mente que se ama e se conhece.

Já demonstramos acima o modo como estão todas inteiras em todas. Ou seja, sempre que a mente se ama toda e toda se conhece, e conhece todo o seu amor, ama todo o seu conhecimento. Isso ocorre quando essas três realidades são perfeitas em relação a si mesmas. Assim, são elas inseparáveis umas das outras de modo admirável. E contudo, cada uma delas tomada à parte é uma substância e todas juntas são uma só substância ou essência. Ainda que mutuamente sejam ditas de modo relativo umas às outras.

Capítulo 6

O conhecimento das coisas em si mesmas e na Verdade eterna. A Verdade eterna, regra para o juízo sobre as coisas corporais

9. A mente humana ao conhecer-se e amar-se não conhece nem ama algo de imutável. Uma coisa é o que cada indivíduo diz verbalmente, de sua alma pessoal, quando está atento ao que experimenta em seu interior; e outra coisa a definição que dá da alma humana por um conhecimento, específico ou genérico, que possua. Assim, quando alguém me fala de sua própria alma afirmando, por exemplo, que compreende ou não isto ou aquilo; ou quer ou não isto ou aquilo; eu acredito nele. Mas ao contrário, quando alguém me diz a verdade sobre a essência específica ou genérica da alma humana, eu reconheço e aprovo.

Conclui-se daí, com razão, que uma coisa é alguém ver em si o que outro poderá acreditar, embora sem o ver; e outra coisa é contemplar-se na própria verdade, o que outro também pode ver, tão bem quanto ele. O primeiro fato está sujeito às mutações dos tempos. E o outro é eterno e imutável. Pois não há de ser por ter visto previamente muitas almas com nossos olhos corporais que alcançaremos por comparação conhecimento geral ou parcial da mente humana. Mas contemplamos a verdade inviolável pela qual conseguimos definir de modo perfeito, o quanto podemos — não qual seja o estado da alma de cada um, mas qual deva ser, conforme as razões eternas.

10. Daí que, também no tocante às representações das coisas corpóreas, formadas através dos sentidos e que ficam de certo modo impressas na memórias, inclusive de coisas nunca vistas por nós, formadas pela fantasia, acon-tece que tais representações imaginárias (que por acaso podem corresponder à realidade) — será ainda conforme essas regras inseridas de modo imutável em nossas mentes, que pronunciaremos sobre elas um julgamento de aprovação ou desaprovação, caso nosso juízo seja reto, ao aprová-las ou desaprová-las. Assim acontece quando recordo as muralhas de Cartago, que tive oportunidade de contemplar, e imagino as de Alexandria que jamais vi. Ao combinar as imagens, faço a escolha, baseado na razão ao preferir umas formas imaginárias a outras. Acima dessas imagens reside e se impõe um juízo conforme a verdade. Mantem-se ele em sua própria esfera, sempre firme, conforme princípios incorruptíveis. E mesmo se o dito juízo possa ficar encoberto por nuvens de imagens corpóreas, nunca, porém, se obscurece e se equivoca.

11. Importa saber se, situado no meio ou debaixo dessas nuvens, eu estarei como que excluído da visão do céu sereno, ou se, como costuma acontecer nos píncaros dos montes, estando entre ambas as zonas, gozando do ar livre, poderei contemplar acima a luz puríssima do alto e a nossos pés as densas e escuras nuvens.

Com efeito, por que razão sinto-me abrasado de amor fraterno, quando ouço dizer que alguém sofreu duros tormentos pela beleza e a solidez de sua fé? Se me apontarem esse mártir, procuro acercar-me dele, dar-me a conhecer, com ele travar amizade. E se me for dado ocasião, aproximo-me dele, dirijo-lhe a palavra, converso com ele, expresso-lhe meu afeto com as palavras que me vêm à língua. Desejo que ele tenha os mesmos sentimentos para comigo e quero que os expresse; envio-lhe um abraço espiritual inspirado pela fé no que me disseram dele, por não ter tido possibilidade de investigar tão depressa e escutar profundamente o seu interior. Sinto, pois, por esse homem, fiel e forte, um amor casto e fraterno.

Mas se no decurso de nossa conversa ele me confessa ou sem querer manifesta de algum modo que acredita em coisas indignas a respeito de Deus, e até ambiciona alguma vantagem monetária com seu gesto e, para alcançá-la tolerou aqueles tormentos; ou ainda que foi estimulado pelo desejo da recompensa prometida, ou pela ambição do elogio dos homens — logo aquele amor que sentia por ele ofende-se e é como retirado. Retirado desse homem indigno, meu amor não se retira, porém, daquela imagem (forma), que mo fez amável pela crença em sua sinceridade. A não ser que eu continue amando-o para que seja tal como o imaginei, visto que ainda não o é. Ora, naquele homem nada se mudou, mas pode vir a mudar-se, para se tornar como eu julgei que ele já fosse. Na minha mente, porém, mudou-se a estima, pois antes se revelava uma coisa e agora, outra. Mas é um mesmo amor que passou da complacência à benevolência. E essa mudança de direção é devida à imutável e transcendente Justiça. E o ideal (forma) mesmo da verdade estável e sólida que me fazia gozar desse indivíduo, quando o presumia bom, me faz agora desejar aconselhá-lo para que se torne bom.

Essa forma de verdade imutável e permanente banha com sua imperturbável eternidade e com a mesma luz racional incorruptível e puríssima, tanto o meu próprio olhar da mente como aquela representação imaginária que me forjara do homem que vira e que agora contemplo sob a luz do alto.

O mesmo acontece quando evoco em mim, por exemplo, um belo e artístico arco, simetricamente frisado que vi em Cartago. Esse objeto material, chegado à minha mente através do olhos e armazenado na memória leva-me a ter dele uma representação imaginária. Mas com o olhar da mente contemplo outro modelo, conforme o qual aquela obra me agrada; e caso não me agradasse, poderia até corrigi-la. Assim, até das coisas materiais emitimos um juízo sobre essas formas, comparando-as àquela forma da eterna verdade e que intuímos com o olhar de nossa mente.

Bem diferente é a maneira de nos figurar em espírito as imagens dos corpos. Ou vemos os corpos por meio dos sentidos corporais ou os recordamos, quando ausentes, como gravados na memória, ou ainda os imaginamos pela semelhança a coisas conhecidas, tais como as construiríamos, se o pudessémos ou quiséssemos. Mas bem outra coisa é perceber pela pura intuição as razões e as leis, inefavelmente belas dessas imagens, pois são elas superiores ao olhar da mente.

Capítulo 7 — O verbo interior gerado pela Verdade eterna

12. Naquela Verdade eterna, segundo a qual todas as coisas temporais foram feitas, é que contemplamos com o olhar da mente a forma que serve de modelo a nosso ser, e conforme à qual fazemos tudo o que realizamos em nós ou nos corpos, quando agimos segundo a verdadeira e reta razão. Graças a ela, nós temos em nós conhecimento verdadeiro das coisas, conhecimento que é como o verbo por nós gerado em uma dicção interior. E esse verbo não se afasta de nós ao nascer.

Quando falamos aos outros, acrescentamos ao nosso verbo interior o mistério da voz ou de algum sinal corporal, para que passe para a alma do ouvinte, por certa recordação sensível, alguma coisa de parecido ao que permanece na alma de quem fala. Assim, pois, nada fazemos por meio dos membros do corpo, em nossas ações e palavras, que utilizamos para aprovar ou reprovar a conduta moral das pessoas, que não seja antecipado por esse verbo gerado em nosso interior. Ninguém faz algo voluntariamente sem antes o ter dito em seu coração.

Capítulo 8 — A concupiscência e a caridade

13. Ora, esse verbo é concebido por amor. Pelo amor das criaturas, ou do Criador, ou seja, da natureza mutável ou da verdade imutável. Portanto, é concebido ou pela concupiscência ou pela caridade. Não se quer dizer, por aí, que a criatura não deva ser amada. Apenas que se esse amor for dirigido ao Criador não será concupiscência, mas caridade. Haverá concupiscência ao se amar a criatura pela criatura. Nesse caso não aproveitará em nada ao que dela fizer uso, pois a criatura antes corrompe a quem dela goza.

Como qualquer criatura nos é igual ou inferior, haveremos de nos utilizar da que é inferior para ir até Deus. E da que é igual haveremos de gozar em Deus. Assim como não te deves comprazer de ti em ti mesmo, mas naquele que te criou, também nele deves gozar daquele a quem amas como a ti mesmo.

Gozemos, pois, de nós e dos irmãos, mas no Senhor, e não ousemos nos desprender dele para voltarmos a nós mesmos e nos deixar arrastar para as coisas terrenas.

Quanto ao verbo, ao nascer, a idéia agrada e inclina-nos ou para o pecado ou para a boa ação.

Portanto, há um amor de permeio que é como o laço de união entre o verbo e a mente que o gera e incorpora-se a eles, como um terceiro elemento, em amplexo incorpóreo, sem confusão alguma.

Capítulo 9 — A concepção e o nascimento do verbo e do amor

14. A concepção e o nascimento do verbo identificam-se, quando a vontade repousa-se no conhecimento, como acontece com as coisas espirituais. Por exemplo, quem conhece e ama com perfeição a justiça já é justo, antes mesmo de ter de traduzir esse ideal de justiça em algum ato exterior. Ao contrário, no amor das coisas carnais e temporais acontece como na geração dos animais: uma coisa é a concepção do verbo e outra o seu nascimento. Nesse caso, o que foi concebido pela concupiscência só nasce ao ser possuído o desejado. Pois não basta à avareza conhecer e amar as riquezas se não as possuir; nem conhecer e amar os prazeres da mesa e da cama, se não os desfrutar de fato; nem conhecer e amar as honras e o poder, se não os conseguir. E acontece que mesmo tendo conseguido tudo isso não lhe traz satisfação. Pois está dito: Aquele que bebe dessa água, terá sede novamente (Jo 4,13). O mesmo diz a passagem do salmo: Eis que o ímpio concebeu a iniqüidade e está grávido de malícia, e dá à luz a fraude (Sl 7,15). Diz o salmista: “engravidar de maldade ou de trabalhos”, quando se concebe o que não basta conhecer e querer. O espírito nesse caso inflama-se e adoece pela falta do cobiçado, até alcançá-lo; ou de certo modo até dá-lo à luz. Daí, o expressar-se com elegância os latinos ao dizerem: parta, reperta e comperta (coisas que são geradas, encontradas e descobertas), termos esses que ao ouvido parecem derivados de partum. Com efeito, a concupiscência, tendo concebido, dá à luz o pecado (Tg 1,15). Daí o clamor do Senhor: Vinde a mim todos os que estais cansados sob o peso do vosso fardo e eu vos darei descanso (Mt 11,28). E em outro lugar: Ai daquelas que estiverem grávidas e estiverem amamentando naqueles dias (Mt 24,19). E como todas as boas ações e os pecados relacionam-se com o parto do verbo, diz ainda: Pois por tuas palavras serás justificado e por tuas palavras serás condenado (Mt 12,37), querendo dar a entender por “palavras”

não só a palavra que sai dos lábios, mas também a invisível, a do pensamento e do coração.

Capítulo 10 — O verbo e o conhecimento amado

15. Pergunta-se, agora com razão, se tudo é verbo ou somente o conhecimento amado. Pois conhecemos até aquilo que odiamos. Mas o que nos desagrada não se pode dizer que tenha sido concebido e nascido na alma. Portanto, nem tudo o que nos toca, de alguma maneira, é concebido. Há algumas coisas que são simplesmente conhecidas, e como tais não chegam a ser verbo. Isso acontece com aquelas das quais falamos há pouco.

Uma coisa são as palavras articuladas em sílabas, ocupando certo espaço de tempo, seja as pronunciadas em alta voz, seja as que foram apenas pensadas; e outra coisa é a palavra ou o verbo impresso na alma. Dito de outro modo, o verbo é conhecido enquanto a memória pode expressá-lo e defini-lo, embora seja algo que não nos agrade. Mas outra coisa ainda é o verbo que a mente concebe quando lhe agrada. Possui esse sentido a sentença do Apóstolo: E ninguém pode dizer: Jesus é o Senhor, a não ser no Espírito Santo (1Cor 12,3). Entretanto, é com outra noção de verbo que se expressam aqueles aos quais o Senhor se referiu: Nem todo aquele que me diz: Senhor, Senhor, entrará no Reino dos céus (Mt 7,21).

Contudo, quando com razão, certas coisas nos desagradam e reprovamos aquilo que odiamos, considera-se certa a reprovação e isso nos agrada. Há aí um verbo. Pois o conhecimento dos vícios não é o que nos desagrada, mas sim os vícios em si. Agrada-me, por exemplo, conhecer e saber definir o que seja a intemperança, e isso é o verbo desse vício. Existem na arte defeitos notórios e com razão se aprova seu conhecimento; quando um conhecedor distingue a presença ou a falta de uma qualidade, como também distingue a afirmação da negação, o ser do não-ser. Mas o fato de alguma coisa estar privada de uma qualidade ou ter um defeito é de si condenável. Definir a intemperança, dizer seu verbo pertence à moral. E ser intemperante é o próprio vício, condenado pela moral. Assim também, conhecer e definir o que seja um solecismo pertence à arte oratória. Cometê-lo é um vício por ela condenado.

O verbo que agora queremos discernir e insinuar, é pois o conhecimento unido ao amor. Eis porque, quando a mente se conhece e se ama, seu verbo junta-se a ela com amor. E visto que ela ama seu conhecimento e conhece seu amor, o verbo está no amor e o amor no verbo. Um e outro naquele que ama e diz.

Capítulo 11 — Igualdade do verbo gerado e a mente

16. Todo conhecimento conforme à idéia é semelhante ao objeto que ela conhece. Existe, além disso, outro conhecimento, no ponto de vista de certa privação, relativamente a essa idéia. É quando expressamos nossa reprovação a esse estado privativo. E essa reprovação do que falta é um elogio à idéia, pelo fato de ela ser aprovada.

Portanto, a alma tem em si alguma semelhança com a idéia que ela conhece, seja quando ela lhe agrada, seja quando, devido à privação, ela lhe desagrada.

Assim, o quanto conhecemos a Deus, tornamo-nos semelhantes a ele; não, porém, com semelhança equivalente à igualdade, pois não o conhecemos o quanto ele se conhece a si mesmo.

Quando conhecemos os corpos mediante os sentidos corporais, forma-se em nossa alma certa semelhança a esses corpos. É a sua imagem presente na memória. De modo algum são os corpos que estão em nossa alma quando neles pensamos. Apenas suas semelhanças. Portanto, se aprovamos estas semelhanças como se fossem os corpos, nós erramos. Pois o erro consiste em tomar uma coisa por outra. E contudo a imagem do corpo presente na alma é superior à forma corpórea, porquanto pertence a uma natureza mais nobre, isso por estar numa substância viva como é a alma.

Quando conhecemos a Deus, embora nos tornemos melhores do que éramos antes de o conhecer, principalmente se esse conhecimento nos é agradável e provoca o amor que lhe é devido, é um verbo, e torna-se uma semelhança de Deus. Entretanto, é uma semelhança inferior a Deus, porque está numa natureza inferior a Deus, pois a alma é criatura e Deus, Criador.

Do exposto se conclui que: quando a alma se conhece e aprova o conhecimento que tem de si mesma, esse conhecimento que é seu verbo, lhe é perfeitamente igual e adequado, e isso a cada instante. Pois ela não é de uma natureza inferior, como o corpo, nem superior, como Deus. E como o conhecimento assemelha-se ao que ela conhece, essa semelhança é adequada e perfeita, igual à própria mente que conhece e é conhecida. Esse conhecimento é ao mesmo tempo sua imagem e seu verbo, visto que ao se expressar iguala-se a ela pelo conhecimento. O conhecimento gerado é igual à mente que gera.

Capítulo 12 — O conhecimento, não o amor, é prole da mente. A mente, com seu conhecimento amado, é imagem da — Trindade

17. O que é pois o amor? Não será a imagem? O não-gerado? Por que gera a mente o seu conhecimento, quando se conhece, e não gera o seu amor, quando se ama? Pois se é causa de seu conhecimento, por ser cognoscível, dever ser também causa de seu amor, por ser amável.

É bem difícil dizer por que a mente não gera a ambos. Igualmente, a respeito da excelsa Trindade, Deus Criador todo-poderoso, a cuja imagem o homem foi criado, a mesma questão costuma preocupar as pessoas às quais a verdade de Deus convida à fé através da linguagem humana. Por qual razão não se crê e não se compreende que o Espírito Santo tenha sido gerado por Deus e possa também chamarse Filho?

Tentamos investigar agora esse problema na mente humana e assim, de uma imagem inferior a Deus, com a qual a nossa natureza está mais familiarizada, possa ela como que interrogada, dar uma resposta. Dirigiremos depois a força de nossa mente — já mais exercitada —33, da criatura iluminada, à Luz imutável. A Verdade mesma nos persuadirá que o Espírito Santo é amor como o Verbo de Deus é Filho — do que cristão algum duvida.

Voltemos, portanto, àquela imagem criada, ou seja, à investigação e consideração da alma racional acerca desse assunto. Na alma, com efeito, o conhecimento de certas realidades que antes não eram conhecidas e o amor de outras que antes não eram amadas, produzem-se no tempo e facilitam-nos a descobrir mais distintamente o que devemos dizer — pois a linguagem, que também ela se desenvolve no tempo —, explica melhor as realidades que se encerram na ordem do tempo.

18. Primeiramente, é evidente que possa acontecer a existência de algo congnoscível, ou seja, de algo que possa ser conhecido e que, contudo, ainda seja ignorado. Mas não se dá o caso contrário, de se conhecer algo que seja incognoscível. Devemos deduzir sem reservas que todas as coisas que conhecemos geram ao mesmo tempo em nós o seu conhecimento. Pois todo conhecimento é gerado por ambos: pelo cognocente e pelo objeto conhecido. Então, quando a mente conhece-se a si mesma ela sozinha gera o seu conhecimento, pois é ao mesmo tempo ela que conhe-ce e é conhecida. Antes de se ter conhecido, ela já era cog-nocível para si mesma. O conhecimento de si mesma, po-rém, não existia antes de ela se conhecer. Portanto, ao se conhecer ela gera o conhecimento de si, igual a si mesma, pois não se conhece menos do que é e o seu conhecimento não se refere à essência de outro ser, pois não somente é ela o sujeito do conhecimento, como também é o objeto desse mesmo conhecimento, o que já dissemos acima.

O que dizer então do seu amor? Por que não havemos de pensar igualmente que, quando a mente se ama, ela gera também o seu amor? Não há dúvida de que o amor de si mesma já lhe era potencial antes de se amar, pois pôde amar-se a si mesma. Assim também ela era cognoscível a si mesma antes de se conhecer, pois esse conhecimento lhe era potencial. Se não fosse cognocível a si mesma nunca ela poderia ter tido tal conhecimento, assim como nunca teria possibilidade de se amar, se não pudesse amar-se a si mesma. Por que então não dizer que ao se amar gera seu amor, como se diz que ao se conhecer gera o seu conhecimento?

Não será talvez para manifestar claramente que do princípio do amor é de onde procede? Pois procede da própria mente que é amável a si mesma, antes de se amar e assim é princípio do próprio amor com que se ama. Mas não é certo dizer-se que a mente gera seu amor como ela gera o conhecimento com que se conhece. Porque é pelo conhecimento que ela descobre — o que é chamado “parto” —, e o manifesta. Descoberta essa que é muitas vezes precedida de uma busca que não se aquieta senão em seu termo. Pois a busca é desejo de descobrir, ou o que vem a ser a mesma coisa, de encontrar. Ora, o que se acha é como dado à luz — é pois, como algo semelhante a uma filiação. E onde isso se verifica a não ser no conhecimento? Aí com efeito o que se forma é como uma expressão.

Pois também se as coisas descobertas pela busca já existiam, o conhecimento, porém, não existia.

Conhecimento, que consideramos como o nascimento de um filho.

Quanto ao desejo que inspira a busca, ele procede daquele que procura, mas não encontra repouso senão quando o objeto de sua busca é achado e se uniu àquele que procurava. Ainda que esse desejo, essa busca, pareça não ser amor (pois o amor faz amar o que já se conhece e aqui não se trata senão de tendência a conhecer), todavia é alguma coisa do mesmo gênero.

Pode-se, porém, já chamá-lo de vontade, pois todo aquele que busca quer encontrar e se o objeto da busca diz respeito ao conhecimento todo aquele que procura quer conhecer. E quando se quer com ardor e com insistência, chama-se a isso aplicação (studium); vocábulo esse que se costuma usar ao se falar do ardor em adquirir ou compreender qualquer espécie de ciência.

Há pois um desejo que precede o que a mente vai parir. Porque esse desejo procura e encontra o que desejamos conhecer. Nasce então essa prole que é o mesmo conhecimento. Por conseguinte, o desejo que concebe e dá a luz o conhecimento não pode, a se falar com propriedade, ser qualificado de algo concebido e gerado. E esse mesmo desejo que aspira ao conhecimento torna-se amor do conhecimento quando obtém e estreita a si essa prole na qual se compraz, isto é, no conhecimento, e o une ao princípio que o gerou.

Realiza-se, de fato, certa imagem da Trindade: a própria mente; seu conhecimento, que é a sua prole e verbo gerado dela mesma; e um terceiro elemento, o amor. Esses três formam uma única unidade e são de uma mesma substância. A prole, ou seja, o conhecimento não é inferior à mente, se esta se conhece na medida de todo o seu ser. O amor também não é inferior, se a mente se ama a si mesma na proporção em que se conhece e existe.

Livro X

Demonstração da existência, na mente do homem, de outra trindade, mais evidente:

— memória, inteligência e vontade.

Capítulo 1 — O desejo de saber não é amor ao conhecimento

1. Para desenredar agora esses assuntos e torná-los mais claros é necessário aplicação mais diligente.

Primeiramente, como ninguém pode amar algo totalmente desconhecido, é preciso investigar com muita atenção como qualificar o objeto do amor dos que se dedicam ao estudo, ou seja, não dos que já sabem, mas daqueles que desejam adquirir conhecimentos.

Naquelas buscas, às quais não se aplica usualmente o termo estudo, soem existir amores baseados no que se ouve dizer. Assim acontece quando o espírito se inflama pelo desejo de ver e gozar de certas coisas, levado pela fama da beleza delas. Isso é porque ele já tem um conhecimento geral das belezas corporais, pelo fato de as ter visto bem numerosas. Então no interior nasce o beneplácito e exteriormente o desejo. Ao acontecer isso, o amor não é excitado por algo completamente desconhecido, visto que já conhece algumas coisas do mesmo gênero. Quando, porém, amamos uma pessoa boa cujo rosto nem mesmo vimos, amamos pela fama de suas virtudes, as quais conhecemos na própria verdade.

Contudo, para a aquisição de conhecimentos doutrinários a maior parte das vezes somos estimulados pela autoridade daqueles que os louvam e exaltam. Entretanto, se não tivéssemos impressa, ainda que levemente na alma, certa noção de tal ou tal doutrina, não seríamos excitados pelo desejo de aprendê-la. Por exemplo, quem despenderia cuidados e esforços para aprender retórica, se não soubesse que se trata da arte de bem falar?

Algumas outras vezes acontece que admiramos a finalidade desses conhecimentos por ouvir falar ou pela experiência vivida por outros, e daí nos entusiasmamos para aprender e assim podermos nós mesmos chegar até eles. É como se disséssemos a um analfabeto que existe uma arte que permite, até a maior distância, enviar palavras escritas em silêncio, que o destinatário poderá entender, não com os ouvidos, mas com os olhos, e que ele poderá comprovar o fato como verdadeiro. Se desejar averiguar como isso é possível, não se aplicará esse analfabeto com toda diligência a esse objetivo do qual já possui algum conhecimento? Eis como se inflamam as ânsias dos aprendizes. Pois, o que se ignora totalmente não se pode amar, de forma alguma.

2. A mesma coisa acontece quando alguém percebe um sinal desconhecido, como o som de uma palavra cujo signifi-cado ignora. Ele desejará saber o que seja aquilo, isto é, aquele som convencionado para designar tal coisa. Por exemplo, ao ouvir o termo “temetum”, se não sabe, pergunta o que significa. Mas já deve saber pelo menos que é um sinal, ou seja, não uma vaga emissão de voz sem sentido, mas que deve significar algo. Aliás esse vocábulo trissílabo já lhe era em parte conhecido, quando através dos ouvidos, esse som articulado imprimiu-se em sua alma. O que mais será preciso, para que melhor o conheça, visto que já lhe são conhecidas todas as letras e os seus intevalos de som? O que falta, visto que já tomou conhecimento de que é um sinal e portanto exitou nele o desejo de saber o seu significado?

Portanto, quanto mais se conhece um sinal, sem nunca o conhecer perfeitamente, mais o espírito deseja saber o que ainda lhe falta conhecer. Se, pois, conhecesse somente o som e não soubesse que era indicativo de alguma coisa mais, nada perguntaria, sentido-se satisfeito, quando possível, com a realidade sensível percebida. Mas como já sabe que não é apenas um som, mas um sinal, o espírito quer vivamente conhecê-lo. Não se conhece perfeitamente sinal algum se não se sabe de que coisa ele é sinal.

E aquele que pergunta com manifesto interesse e insiste, cheio de desejo, pode-se dizer que não tenha amor? Ora, o que ama ele? Certamente, só pode amar algo que conheça. Não ama as três sílabas que já conhece. Poderá acontecer que as ame, por saber que significam algo para ele. Mas não se trata disso agora, pois não é isso o que se está procurando. Para aquele sujeito que procura saber, estamos investigando o que ele ama, já que com toda certeza ainda não conhece. E precisamente isso causa-nos admiração, pois sabemos com certeza que somente se pode amar o que se conhece.

Portanto, por que ama? Não será porque conhece e intui nas razões dos seres qual seja a beleza de um saber, no qual se encerram as noções de todos os sinais? E qual seja a vantagem desse saber, o qual torna possível a comunicação mútua das idéias na sociedade humana e impede desse modo que a vida em sociedade não seja prejudicada pela solidão, como o seria se faltasse a comunicação de pensamentos mediante a linguagem? É pois a beleza e a utilidade desse ideal (speciem) que a alma percebe, conhece e ama. E é esse ideal que se esforça por aperfeiçoar em si, o quanto possível, todo aquele que investiga o significado das palavras que ignora.

Uma coisa é contemplar essa beleza na luz da verdade,5 outra coisa é desejá-la, para realizá-la em suas faculdades. Assim percebe-se na luz da verdade quão importante e quão bom é compreender e falar as línguas de todos os povos, a nenhuma ouvir como estrangeiro, e por ninguém ser assim considerado. E percebida pelo pensamento, a beleza desse conhecimento é amada como algo que é conhecido. E esse conhecimento é contemplado de tal modo que inflama os desejos dos que se dedicam a esse estudo. São levados pelo ideal e a ele se apegam com todo entusiasmo. Chegam a dominar na prática o que aprendem na teoria. Assim aquele que se aproxima de sua posse, com ardor, pela esperança, inflama-se de amor por ele. Há uma dedicação maior àqueles conhecimentos dos quais não se considera impossível a aquisição. Pois aquele que não se alimentar de esperança de alcançar o que se propõe, ou amará frouxamente, ou nem mesmo amará, embora perceba sua beleza.

Por isso, como para quase todos os homens não há esperança de se aprender todos os idiomas, cada um se empenha ao máximo no estudo da língua de seu país, para a conhecer. E mesmo quando alguém não se sente capaz de nela se expressar com perfeição, ninguém será tão indiferente em relação a esse conhecimento que, ao ouvir um termo desconhecido, não deseje saber o seu significado e caso possa, investiga e aprende. Ora, essa pesquisa expressa um desejo de aprender, o que parece demonstrar o amor por algo desconhecido, mas na realidade tal coisa é apenas uma aparência.

Com efeito, um ideal (speciem) atrai a alma — ideal que ela conhece, ao qual aplica seu pensamento. E é a luz desse ideal que ela descobre o valor do entendimento entre os espíritos, pela compreensão de palavras ouvidas e pronunciadas. Esse ideal estimula o pesquisador ao estudo do que ignora, e ele ama e intui esse ideal ao qual tende com seu esforço.

Por exemplo, se dissermos a quem busca: “O que é temetum? O que te importa saber o seu significado?” (Esse foi o exemplo dado anteriormente). Ele respoderá: “Para entender esse termo quando o ouvir ou ao lê-lo, e não deixar de perceber o que o escritor quis expressar”. Haverá alguém que lhe replique: “Não queres compreender o que ouves, nem conhecer o que lês?”

Pois a quase todos os homens de discernimento, é evidente a beleza da cultura, da qual se servem para o intercâmbio de seus pensamentos, por meio de palavras significativas. É por causa dessa beleza percebida e devido a essa realidade amada por ser conhecida, que é investigado com diligênicia o significado de palavras desconhecidas. Assim, quando aquele homem ouvir e souber que “temetum”

era usado pelos antigos como sinônimo de “vinum” (vinho), vocábulo aquele arcaico e já caído em desuso, considerará como podendo ser necessário esse conhecimento, na perspectiva de encontrá-lo em livros antigos. Contudo, se considerar inúteis tais livros, chegará à conclusão de que não vale a pena memorizar aquele termo, ao perceber que esse conhecimento não se enquadra no tipo de saber que sua mente intui e ama, uma vez conhecido.

3. Por isso, todo aquele que se dedica ao estudo, ou seja, todo espírito que deseja saber o que ignora, ama não o que desconhece, mas aquilo que sabe, e em vista desse co-nhecimento deseja saber o que ainda não sabe. E se for alguém tão curioso que é atraído não por motivo conhecido, mas somente pelo desejo de saber o desconhecido, esse tal deve ser distinguido do rol dos verdadeiros estudiosos, pois é apenas um curioso. Pois ele não ama o desconhecido, por isso diríamos melhor: “Odeia o desconhecido”. Isso porque ao querer ter conhecimento de tudo manifesta seu desejo de que não exista o desconhecido.

Mas se alguém nos apresentar outra questão de teor mais difícil, asseverando que é tão impossível odiar o que não se sabe, como amar o que ignora, não vamos nos opor a essa verdade. Mas que se entenda que não é a mesma coisa se dizer: “Ama saber o desconhecido”, e: “Ama o desconhecido”. A primeira afirmação pode acontecer, mas não pode se dar que alguém ame o desconhecido. Naquela primeira sentença está incluíndo de propósito o verbo “saber”, pois o que ama saber o desconhecido não ama o desconhecido como tal, mas ama o próprio saber. Sem esse saber, ninguém poderia dizer com certeza que sabe ou não sabe. Deve saber o que seja saber, não somente o que diz: “Sei” e diz a verdade, mas também aquele que diz: “Não sei”, e o afirma com certeza e na verdade, e sabe que diz a verdade, e sabe o que seja saber. Mostra que sabe a diferença entre o que não sabe e o que sabe, quando, intuindo a si mesmo com sinceridade, diz: “Não sei”. Pois, ao afirmar que diz a verdade, como o saberia se ignorasse o que seja saber?

Capítulo 2 — Ninguém ama o desconhecido

4. Portanto, nenhum homem estudioso e nenhum curioso ama o desconhecido, ainda que persista num grande desejo de saber o que não sabe. Pois tem um conhecimento genérico do que ama, entretanto deseja ainda conhecê-lo melhor, ou em algum aspecto particular ou nas coisas singulares não conhecidas, mas de que talvez tenha ouvido falar. Nesse caso, fantasia no espírito uma forma imaginária capaz de despertá-lo para o amor desse desconhecimento. E como poderá imaginar, senão baseando-se em algum pormenor já conhecido? Se perceber que o objeto louvado por outras pessoas não corresponde à for-ma imaginada em seu espírito, e que já se tornou familiar a seu pensamento, talvez não mais o amará. E caso o ame começará a amá-lo na forma em que antes imaginara. Pois, um pouco antes, era bem diferente aquilo que amava e que havia imaginado em seu espírito. Mas se o considera semelhante à forma apregoada e assim possa deveras dizer: “Já te amava”, nem mesmo nesse caso o amava como desconhecido, pois o conhecera naquela imagem.

Outras vezes vemos alguma coisa na beleza da razão eterna e aí a amamos, reproduzida na figura de algo temporal. Nela cremos e a amamos apoiados na opinião de conhecedores que a elogiam.

Portanto, não estamos amando o desconhecido, conforme já dissertamos suficientemente, acima.

Outras vezes ainda amamos algo conhecido que nos impele ao conhecimento de alguma outra coisa desconhecida. Mas não nos apoiamos no amor do objeto desconhecido, mas sim no daquele que é conhecido, ao qual sabemos que se relaciona, a fim de conhecermos aquilo que procuramos, ainda desconhecido, conforme já falei um pouco antes, a respeito daquele termo (“temetum”), ignorado por alguém.

Finalmente, ama-se o próprio saber, o saber que não passa despercebido a nenhuma pessoa que sabe o que é saber. Por esse motivo, parecem amar o desconhecido os que desejam saber o que desconhecem. Mas devido ao seu desejo ardente de investigar, não se pode dizer que já não os animava o amor.

Creio ter persuadido aos que procuram com diligência a verdade, que não acontece de outro modo, ou seja, que não se ama o que é absolutamente desconhecido. Mas como os exemplos aduzidos se referem aos que desejam conhecer algo exterior a eles, vejamos agora, se surge algo diferente quando a alma anseia por conhecer-se a si mesma.

Capítulo 3

Como se ama a alma, se é desconhecida a si mesma?

5. O que, pois, ama a alma, quando com afinco procura-se a si mesma para se conhecer, sendo-lhe ela desconhecida? Posto que não há dúvida que a alma procura-se a si mesma para se conhecer e inflama-se com esse desejo. De fato ama, mas o que ama? A si mesma? Mas enquanto não se conhece, como pode amar o que não conhece? Será a fama que apregoou a sua beleza, como acontece com belezas ausentes?

Talvez não se ame a si mesma, mas ame a imagem que faz de si, bem diferente da realidade. Ou será que a alma faz de si uma imagem fiel e, amando essa ficção, ama-se antes de se conhecer, pois baseando-se nelas faz sua própria imagem e assim já se conhece mediante uma imagem genérica?

Mas como poderá conhecer outras almas, se não conhece a si mesma, nada podendo ser mais presente a si mesma do que a própria alma? E se caso acontece o mesmo que com os olhos do corpo, os quais conhecem melhor os olhos alheios do que os próprios, então que ela não procure o que nunca irá encontrar. Com efeito, não se vêem os próprios olhos senão por meio de espelho. Não se pense, entretanto, ser possível contemplar o incorpóreo servindo-se de espelho, pois não é possível a alma contemplar-se em espelho.

Será que ela percebe na razão da verdade eterna como é belo conhecer-se a si mesma e assim ama o que contempla e esforça-se para que nela isso seja uma realidade? Pois, embora não se conheça a si mesma, contudo chega a conhecer a excelência de conhecer-se. E é, sem dúvida, coisa admirável não se conhecer ainda, mas conhecer a beleza de se conhecer!

Acaso divisa ela um fim sublime, ou seja, a sua pró-pria segurança e felicidade, mediante certa secreta memória,12 que não a abandona em seu caminhar por regiões longínquas, e julga não poder chegar a esse fim a não ser que se conheça? Nessa hipótese, ama aquilo e busca isto, ou seja, ama o que lhe é conhecido e busca o ignorado, isto é a sua alma. Mas por que a lembrança de sua felicidade pôde perdurar na alma e a lembrança de si mesma não o pôde, a ponto de conhecer o que deseja alcançar e não co-nhecer tão bem a si mesma? Será porque, quando ama conhecer-se não se conhece a si mesma, pois ainda se ignora, porém ama conhecer-se, e amargamente suporta em si esta falta de ciência pela qual quer chegar a compreender tudo? Sabe pois o que seja conhecer e, amando o conhecer, deseja também conhecer-se.

Como, porém, conhece o seu saber, se não se conhece a si mesma? Com efeito, sabe que conhece outras coisas, embora não se conheça a si mesma. Portanto, é em si que ela sabe o que é conhecer. De que modo, porém, sabe o que seja conhecer, quem não se conhece? Pois não conhece outra alma capaz de conhecer, mas a si mesma. Portanto, conhece a si mesma. Por isso, ao se buscar para se conhecer já se conhece procurando-se para se conhecer. Logo, já se conhece. Assim, não pode ignorar-se totalmente a alma que, ao saber que se ignora a si mesma, já se conhece por si mesma. Se não soubesse que ignora a si mesma não se procuraria para se conhecer. Portanto, pelo fato de se procurar a si mesma fica provado que ela é mais conhecida a si mesma do que ignorada. Conhece-se, pois, procurando-se, e ignora-se ao se procurar para se conhecer.

Capítulo 4 — É total o autoconhecimento da alma

6. Portanto, o que diremos? Que a alma conhece-se parcialmente e parcialmente se ignora? Seria um absurdo dizer-se que a alma não sabe toda inteira o que sabe. Não digo: “sabe a totalidade do que é”, mas: “o que sabe, é a alma toda que sabe”. Quando sabe algo de si, é impossível não o saber a alma toda, é a alma toda que se sabe. Ora, sabe-se sabendo algo e é impossível que não o saiba a alma toda.

Portanto, conhece-se a si mesma, toda inteira. E o que lhe é mais conhecido do que saber que vive?

Não pode ser alma e não viver, quando ainda possui algo a mais, que é a inteligência. As almas dos animais também vivem, mas não raciocinam com a inteligência. Assim como a alma é alma toda inteira, assim a alma toda inteira vive. Sabe que tem vida. Portanto, conhece-se totalmente.

Finalmente, quando a alma procura conhecer-se, já sabe que é alma; caso contrário, ignoraria se se procura a si mesma e correria o risco de procurar uma coisa por outra. Haveria a possibilidade de que ela não fosse alma e assim, ao procurar conhecer-se, não procurasse a si mesma? Ora, a alma, ao investigar o que seja a alma, fica sabendo ao mesmo tempo que se procura e por isso fica conhecendo que ela mesma é alma. Se, pois, sabe em si mesma que é alma, e é alma inteira, conclui-se que se conhece totalmente.

Suponhamos, porém, que a alma não sabe que é alma, quando se procura a si mesma, e sabe somente que se procura. Seria possível que procurasse uma coisa por outra, caso ignorasse que é alma.

Mas para que isso não aconteça, deve saber sem nenhuma dúvida o que procura. E se sabe o que procura e procura a si mesma, então conhece a si mesma. Por que então ainda se busca a si mesma?

Será porque conhece-se parcialmente e parcialmente se busca? Nesse caso buscaria só uma parte de si mesma, não a si mesma. Mas quando dizemos “a si mes-ma”, queremos dizer a alma toda. Além disso, como sabe que ainda não se encontrou toda, ela sabe qual é a sua grandeza. E assim busca o que lhe falta a seu conhecimento. Tal como costumamos buscar, para que seja lembrado, algo que penetrou na mente, mas não se esvaneceu de todo da memória. Quando vier essa lembrança à memória, po-derá logo ser reconhecida como sendo o que era procurado.

Mas como é possível que a alma recorde a alma, como se fôra possível à alma não estar na alma?

Acrescentemos ainda, se depois de encontrada uma parte, que a alma não se busque em sua totalidade?

Contudo, é toda inteira que ela se busca. Pois está toda presente a si mesma. Há, po-rém, ainda algo que não esteja pois que resta alguma coisa para averiguar? Com efeito, aquele que procura é porque falta ainda algo a buscar. Mas não é o sujeito que busca o que lhe falta. Ao se procurar toda, nada lhe falta dela mes-ma. Ou então, caso não se busque toda inteira, a parte en-contrada procura a parte não encontrada e assim a alma não se procura, porque nenhuma parte sua se toma como objeto de procura.

A parte encontrada não se busca a si mesma e a parte não encontrada ainda também não se procura, pois é objeto de busca da parte já encontrada. Portanto, pelo fato de a alma toda não se procurar e tampouco nenhuma de suas partes também se procurar, conclui-se que a alma não se procura a si mesma de forma alguma.

Capítulo 5 — O preceito do conhecimento próprio. Origem dos erros a respeito do autoconhecimento

7. Por que então é dado um preceito à alma para que se conheça a si mesma? Conforme creio, é para ela se pensar em si mesma e viver de acordo com sua natureza, ou seja, para que se deixe governar por aquele a quem deve estar sujeita, e acima das coisas que deve dominar. Sob aquele por quem deve ser dirigida e sobre aquilo que ela deve dirigir. Muitas vezes, devido à concupiscência desregrada, a alma age como que esquecida de si mesma.

Pois a alma vê algumas coisas intrinsecamente belas numa natureza superior, que é Deus. E quando deveria estar permanecendo no gozo desse Bem, ao querer atribuí-lo a si mesma não quer fazer-se semelhante a Deus, com o auxílio de Deus, mas ser o que ela é por si própria, afastando-se dele e resvalando. Firma-se cada vez menos, porque se ilude, pensando subir cada vez mais alto. Não se basta a si mesma, e nem lhe basta bem algum, ao se afastar daquele que unicamente se basta. Por isso devido à sua pobreza e às dificuldades sem conta, entrega-se excessivamente às suas próprias atividades e aos prazeres misturados a inquietações insaciáveis que suscita. E então, pelo ávido desejo de adquirir conhecimentos do mundo exterior, cujas delícias ama e teme perder, caso não as retiver com muito cuidado, perde a tranqüilidade, e tanto menos pensa em si mesma quanto mais segura está de que não pode perder-se a si mesma. (Só se preocupa com o que pode perder, não consigo mesma).

Assim são coisas diferentes: não se conhecer (non se) e: Não pensar em si mesma (non se).18

Com efeito, não dizemos que um homem conhecedor de muitas ciências não ignore a gramática, quando nela não pensa, por estar mais preocupado com a medicina. Pois uma coisa é não se conhecer e outra não pensar em si mesma. É tanta a força do amor, que as coisas em que a mente pensou longamente com amor e a elas aderiu com o visco do apego com amor, ela as leva dentro de si mesma, mesmo quando delas se distancia, de certo modo, para pensar-se em si mesma. E porque são corpos que amou extrinsecamente pelos sentidos coporais e se apegou a eles por uma duradoura familiaridade, e por não ter possibilidade de os interiorizar numa como região de natureza incorpórea, enreda-se nessas imagens. E formadas que foram em si mesmas, de si mesmas, delas se apossa. A mente comunica-lhes algo como de sua própria substância. Conserva contudo o poder com o qual emite livremente um juízo sobre a beleza dessas imagens. Esse poder é propriamente a mente, ou seja, a inteligência racional à qual permanece como princípio de julgamento.

Sabemos que nos são comuns com os animais aquelas partes da alma que são enformadas pela semelhança dos corpos.

Capítulo 6 — Juízo errôneo da alma sobre si mesma

8. Incorre em erro a alma quando se identifica tanto a essas imagens, levada por tal amor, que vem a considerar-se da mesma natureza que elas. Assim de certo modo assimila-se a elas, não pela existência real, mas pelo pensamento. Não que se considere uma imagem, mas se identifica com o objeto de que leva a imagem em si mesma. Entretanto, permanece nela o juízo que a capacita a distinguir o corpo extrínseco da imagem que ela leva em si. A não ser que essas imagens se produzam como se estivessem fora de si, e não por representação no pensamento interior. É o que acontece com os que estão entregues ao sono, aos privados da razão ou aos que se encontram entregues a qualquer tipo de êxtase.

Capítulo 7 — Opinião de filósofos sobre a substância da alma. Sentido do termo “encontrar”

9. Quando a alma identifica-se com algumas dessas coisas, julga-se ser um corpo. E o fato de ela ser consciente da superioridadade com que governa o corpo, levou alguns a se perguntarem qual a parte do corpo que possui mais valor do que o mesmo corpo. E opinaram que é a mente, ou inteiramente toda a alma. Assim uns julgaram que a alma fosse o sangue, outros, o cérebro, e ainda outros, o coração, não porém, no sentido em que diz a Escritura: Eu te louvarei, Senhor, com todo o meu coração (Sl 9,1). E: Amarás o Senhor teu Deus de todo o teu coração (Dt 6,5). Com efeito, nessas sentenças transfere-se do corpo para a alma o termo “coração”, por figura de metáfora. Entretanto, segundo o pensamento desses filósofos trata-se do próprio coração, órgão do corpo, que vemos nas vísceras, quando expostas.

Outros julgaram que a alma fosse formada de corpúsculos bem diminutos e indivisíveis, chamados átomos, que afluem uns para os outros e se aglutinam. Outros afirmaram ser o ar ou o fogo, a substância anímica. Outros ainda, que não é substância alguma, pois consideravam como substância somente o corpo e não encontravam a alma no corpo. Assim, opinaram que a alma seria a própria constituição corporal ou um conjunto de elementos primordiais aos quais a carne como que está aderente. Conseqüentemente, todos esses filósofos consideraram-na mortal. Pois, seja corpo, seja alguma estrutura do corpo, ela não permanece eternamente.

Mas os que descobriram que sua substância é uma vida incorpórea, pois é uma vida que anima e vivifica todo o corpo vivo, tentaram provar, cada um como pôde, que ela é igualmente imortal, pois a vida não pode ser sem vida.

Não considero oportuno discorrer ainda longamente sobre tal quinto elemento que, ao lado dos conhecidíssimos quatro componentes deste mundo, denominaram alma. Ou chamem corpo ao que nós também chamamos corpo — um objeto cuja parte no espaço local é menor do que o todo. E entre esses filósofos devem ser colocados os que julgaram ser a alma corpórea. Ou bem, chamem corpo a toda substância em geral ou a toda substância mutável, embora saibam que nem toda substância pode ser contida nos espaços locais pela latitude, longitude e altura. Com esses tais não devemos discutir sobre uma questão de termos.

10. Em todas essas opiniões, percebe-se que a natureza da alma é uma substância e que não é corpórea, ou seja, não ocupa um espaço local menor em sua parte menor e maior em sua parte maior.

Observe-se também que os defensores da corporeidade da alma erram, não por a alma lhes ser desconhecida, mas porque acrescentam elementos sem os quais não percebem qual seja a natureza da alma. Quando se pede a eles que pensem algo sem o auxílio dessas representações corporais, consideram não poder existir tal coisa. Nesse caso então não se poderia pensar que a alma se busca como algo lhe estivesse ausente.

Com efeito o que está mais presente ao pensamento, a não ser o que existe na alma? E o que está mais presente à alma do que a própria alma? Daí que a chamada “descoberta” (inventio), (se atendermos à origem do termo), o que significa senão “descobrir”, isto é, chegar até onde se deseja (in-venire)? Por isso, as idéias que vêm à mente, quase que espotaneamente, não se diz usualmente “encontradas”, embora sejam denominadas como recém-conhecidas, porque não nos dirigimos a elas procurando-as, para até elas chegar ou descobrir (invenire). Porque, assim como o que é procurado pelos olhos ou outro sentido do corpo, é a alma que procura — pois é ela que dirige os sentidos e é ela que encontra, quando os sentidos deparam a coisa procurada —, a própria alma deve conhecer por si mesma as realidades que conhece sem a intervenção dos sentidos, quando a elas se dirige e as encontra. Isso quer se trate da substância mais elevada que é Deus, quer seja das demais partes da alma, como acontece quando ela emite um julgamento sobre as imagens mesmas dos corpos. Ela as terá encontrado, com efeito, no seu interior mesmo, impressas através dos sentidos.

Capítulo 8 — Como se deve dar a busca da alma por si mesma

11. É um surpreendente estudo a investigação de como a alma deve se buscar a si mesma e se encontrar, aonde deve se dirigir em sua busca e até aonde chegar para se encontrar. O que existe de mais presente à alma do que a própria alma? Mas como se habituou a colocar amor nas coisas em que pensa com amor, ou seja, às coisas sensíveis ou corporais, não consegue pensar em si mesma sem essas imagens corporais. Daí, nasce o vergonhoso erro de ver-se impotente para afastar de si as imagens das coisas sensíveis, a fim de contemplar-se a si mesma em sua pureza. De maneira estranha, as coisas apegaram-se a ela com o visco do amor, daí a sua impureza.

Pois quando a alma se esforça para pensar em si, ela está identificada com aquelas imagens sem as quais não consegue pensar em si mesma. Por isso, quando lhe ordenam que se conheça — que ela não se busque como se tivesse sido arrancada de seu ser, mas se desapegue e retire o que ela se acrescentou. Ela é mais íntima a si mesma do que as coisas sensíveis e extrínsecas e também mais do que as imagens desses objetos existentes nessa parte de sua alma que, aliás, é comum com os animais, embora eles careçam de inteligência, que é privativa da alma racional. Como a mente está mais no interior, de certa maneira, ela sai de si mesma ao depositar o afeto do amor a esses como vestígios das numerosas impressões tidas. Esses vestígios estão como impressos na memória, no momento da sensação, quando as realidades extrínsecas são percebidas, e com tal intensidade que, mesmo ausentes, as suas imagens surgem espontaneamente no pensamento.

Que a alma conheça-se, portanto, a si mesma, e não se busque como se vivesse ausente, mas fixe em si mesma a intenção da vontade que vagueia por outras coisas e pense em si mesma. Verá assim que nunca deixou de se amar nem de se conhecer, mas ao amar outras coisas confudiu-se com elas e, de certo modo, com elas adquiriu consistência. De maneira semelhante, um conjunto abrange diversos elementos, considerando-se não haver senão uma só realidade, onde há diversos elementos bem diferentes.

Capítulo 9 — O conhecimento de si mesmo

12. Que a alma não procure enxergar-se como se estivesse ausente, mas cuide de se discernir como presente. Nem procure se conhecer como se não se conhecesse. Basta desapegar-se do que sabe não ser ela mesma. Quando ouvir o “conhece-te a ti mesmo” como procurará agir se desconhece o significado do que seja “conhece-te” ou o que seja “a ti mesma”? Se sabe o que são ambas as coisas, então poderá conhecer a si mesma, posto que há diferença entre dizer à alma: “conhece-te a ti mesma”

e: “conhece um querubim ou um serafim”. Com relação a esses seres, eles nos estão ausentes, apenas cremos que são potestades celestiais, conforme é afirmado.

Tampouco está prescrito à alma de se conhecer, como quando é dito: “conhece a vontade daquela pessoa”, pois essa vontade não está a nosso alcance, nem para a percebermos nem para a compreendermos. A não ser que seja através de sinais corporais emitidos, e ainda assim, isso seria mais para se dar crédito do que se ter compreensão. Tampouco como quando é dito a alguém: “olha o teu rosto”, o que não se pode fazer, a não ser por meio de um espelho. Visto que o nosso próprio rosto está ausente de nossos olhos, dado que não há neles como o enfocar. Entretanto, quando se diz:

“conhece-te a ti mesma”, no mesmo ato em que ela entende: “ti mesma”, ela se intui e não por outra razão do que pelo fato de estar presente a si mesma. Mas se não entende o que é dito, também não realiza o ato. Uma vez tendo sido imposto o preceito de se conhecer, e ela o tendo entendido, passa logo a executá-lo e a conhecer-se.

Capítulo 10 — A alma sabe com certeza que existe, vive e entende

13. Que a alma não acrescente nada ao conhecimento (isto é, à autoconsciência) que tem de si mesma, quando ouve a ordem de se conhecer. Ela sabe com certeza que essa ordem lhe foi dirigida, a ela que existe vive e entende. Por certo, o cadáver também existe, e o animal também vive. Contudo, nem o cadáver nem o animal podem entender. Assim a alma sabe que existe e vive, como existe e vive a inteligência. Ao contrário, quando a alma se imagina ser ar, julga que o ar entende, mas “sabe” que é ela que entende. Não “sabe” que é ar, apenas pensa sê-lo.

Que ela deixe de lado o que pensa ou imagina de si e veja o que “sabe”. E fique com essas certeza, da qual jamais duvidaram até os que admitiram que a alma é este ou aquele corpo. Nem toda alma se considera ar, pois outras pensaram ser fogo; outras, o cérebro e outras ainda, este ou aquele elemento material, como enumerei acima. Todos, porém, sabiam que existiam, conheciam e tinham vida. O fato de compreender referiam-no ao objeto que entendiam; o de existir, porém, e o viver referiam-nos a si mesmos. Ninguém duvida que aquele que entende está vivo; e aquele que está vivo é porque existe.

Portanto, o ser que entende existe e vive, o que não acontece com o cadáver que não vive. Nem acontece com a alma dos animais, que vive, mas não entende. A alma humana, porém, vive, entende e existe, de modo peculiar e mais nobre.

Do mesmo modo toda alma humana sabe que quer. Sabe igualmente que para querer é preciso ser, é preciso viver. Mas desta vez ainda, ela refere o ato de querer ao objeto que a vontade lhe faz querer. A alma sabe igualmente que se recorda, mas aí ainda, ela sabe que para se recordar é preciso ser, é preciso viver. Mas até a memória nós referimos ao que nós recordamos, graças a ela.

Portanto, dessas três faculdades (a memória, a inteligência e a vontade), duas delas: a memória e a inteligência contêm o conhecimento e a ciência de muitas coisas. E a vontade está lá para nos fazer gozar e usar dessas coisas. Gozamos do que conhecemos, quando a vontade repousa com complacência nessas coisas. Fazemos uso quando referimos esses conhecimentos para outro fim, o qual será o verdadeiro objeto de gozo. E a única coisa que torna má e culpável a vida humana é o mau uso e o mau gozo. Mas não é este o lugar para dissertarmos sobre esse assunto.

14. Como estamos tratando da natureza da alma, deixemos de lado em nossa consideração todos os conhecimentos captados do exterior pelos sentidos corporais e demos maior atenção ao que antes estabelecemos, ou seja, consideremos que todas as almas têm conhecimento de si mesmas, e disso têm certeza.

Ora, certos homens duvidaram se a faculdade de viver, recordar, entender, querer, pensar, saber, julgar, não provinha do ar, do fogo, do cérebro, do sangue ou dos átomos, ou ainda se, além desses quatro elementos mais defendidos, ou talvez, de um quinto elemento de natureza ignorada. Ou também, se a estrutura ou constituição de nosso próprio corpo era que realizava todas essas atividades.

Uns defenderam tal opinião, outros tal outra. Quem, porém, pode duvidar que a alma vive, recorda, entende, quer, pensa, sabe e julga? Pois, mesmo se duvida, vive; se duvida lembra-se do motivo de sua dúvida; se duvida, entende que duvida; se duvida, quer estar certo; se duvida, pensa; se duvida, sabe que não sabe; se duvida, julga que não deve consentir temerariamente. Ainda que duvide de outras coisas não deve duvidar de sua dúvida. Visto que se não existisse, seria impossível duvidar de alguma coisa.

15. Os que opinam que a alma é um corpo ou a constituição ou a estrutura do corpo, querem ver essas realidade em um sujeito, de modo que a substância seja o ar ou o fogo ou outro corpo, que consideram ser a alma. A inteligência, porém, interiorizar-se-ia nesse corpo como uma qualidade sua, e assim o corpo seria o sujeito no qual estaria a inteligência, como seu acidente. Em outras palavras: a alma que julga ser um corpo, seria o sujeito e a inteligência e tudo mais o que demos acima como certo estaria no sujeito. Nesse mesmo sentido opinam também aqueles que negam que a alma seja um corpo, mas afirmam que é a constituição ou a estrutura do corpo. Há, porém, uma diferença entre eles. Os primeiros atribuem à alma o conceito de substância na qual radicaria a inteligência, como um acidente no sujeito. Os últimos afirmam que a alma mesma está no próprio sujeito, como acidente, ou seja, no corpo, do qual é a constituição ou a estrutura. Portanto, em conseqüência, poderiam pensar de outro modo senão que a inteligência seja um acidente desse mesmo corpo?

16. Não percebem todos eles que a alma se conhece no momento mesmo em que se procura? Assim o demonstramos acima. Não se pode dizer, com lógica, que se tenha conhecimento de alguma coisa da qual se desconhece a substância. Se ela se conhece é porque ela conhece a sua substância. Se ela se conhece com certeza é porque ela conhece com certeza a sua substância. Ora, ela se conhece com certeza, como o prova tudo o que acima foi dito. Pelo contrário, ela não tem certeza alguma de ser ar, fogo corpo ou algo de corporal. Não é, portanto, nenhuma dessas coisas. Toda força do preceito de conhecer-se reside na certeza de que não é nada daquilo de que não está certa; e que ela unicamente está certa de ser aquilo de que tem certeza.

Com efeito, a alma apenas pensa no fogo, no ar e em qualquer outra realidade corporal. Ora, seria impossível ela pensar no que ela mesma é, como pensa no que não é. Pode representar-se através da imaginação todas essas coisas, seja o fogo ou o ar, ou este ou aquele corpo, a estrutura ou constituição do corpo. Mas ela não se diz ser essas coisas, ou uma delas. Ora, se fosse alguma delas, pensaria nela de modo diferente em relação às outras coisas, ou seja, não por meio de uma representação imaginária, tal como se pensa em coisas ausentes que influem nos sentidos corporais — quer se trate desses mesmos objetos, ou de coisas semelhantes. Pensaria, porém, por meio de uma presença interior, real e não imaginária — pois nada lhe é mais presente do que ela mesma — assim como pensa que está viva, que recorda, que entende ou quer. Pois ela tem ciência de todos esses atos em si mesma. Portanto, não é algo que imagina, como se tivesse sido influenciada exteriormente, mediante os sentidos, como acontece com as realidades corporais. Se ela não se apegar arbitrariamente a esses pensamentos, de modo a não pensar que ela mesma seja algum desses elementos, tudo o mais que lhe restar em si mesma é isso, e isso só, que é ela mesma.

Capítulo 11 — A memória, a inteligência e a vontade. Unidade essencial e trindade relativa

17. Deixemos de lado, por enquanto, os demais atos de que a alma está certa de lhe pertencer como propriedade, tratemos agora das três faculdades já antes consideradas: a memória, a inteligência e a vontade.

Com efeito, também o temperamento ou, como outros preferem chamar, a índole das crianças, costuma refletir essas três faculdades. Quanto mais tenaz e facilmente a criança recorde, com mais presteza entenda e com mais afinco seja aplicada, de tanto mais elogiável índole é possuidora.

Por outro lado, quando se indaga do saber de um homem, não se pergunta com quanta firmeza e facilidade se recorda ou com quanta agudeza compreende as coisas, mas se indaga do que se recorda ou o que compreende. E como a alma é digna de louvor não somente quando é instruída, mas também quando manifesta bondade, não se tem em conta tão-somente do que ela se lembra e o que compreende, mas também o que quer ou ama. E não se trata com que ardor quer, mas antes qual o objeto de seu querer, e só depois, com quanto ardor ama. Então, é digna de encômios a alma que muito ama quando o que ama é digno de ser amado com ardor.

Ao mencionar, pois, as três realidades: o talento, a ciência e o uso (ou em outras palavras: os dons naturais, os conhecimentos e o emprego que deles se faz),34 a primeira coisa a ser tratada em relação a essas três faculdades é o poder da memória, da inteligência e da vontade. Em segundo lugar, é mister considerar o que cada um adquiriu pela memória,35 pela inteligência e o ponto até onde chegou a alma, com sua força de vontade. Em terceiro lugar, o emprego que a vontade fez disso tudo. Passando revista aos conhecimentos adquiridos pela memória e a inteligência, verificar-se-á se a vontade os dirige a outro fim ou se descansa neles mesmos com um fim alcançado. Com efeito, usar de alguma coisa é dispor dela sob a direção da vontade; gozar dela, é empregá-la com prazer, não em vista de algo que se espera a mais, mas já pela sua posse. Portanto, todo aquele que goza de algo, possui essa coisa a seu uso. Dispõe dela sob a direção da vontade, com a finalidade de seu deleite. Mas ao contrário, nem todo o que se utiliza de algo, goza dessa coisa, pois acontece nesse caso que aquilo que possui à sua disposição, ele não o procura por si mesmo, mas em vista de outro fim.

18. Portanto, as três coisas: memória, inteligência e vontade, como não são três vidas, mas uma vida; e nem são três almas, mas uma alma, conseqüentemente, não são três substâncias, mas uma só. Quando se diz que a memória é vida, alma, substância, ela é considerada em si mesma. Mas quando é nomeada propriamente como memória ela é considerada em relação a alguma outra coisa. O mesmo se diga quanto à inteligência e a vontade: inteligência e vontade dizem relação a alguma coisa. Por outro lado, o termo vida é sempre tomado em referência a si mesmo; assim como o termo alma e o de essência.

Eis porque essas três coisas, pelo fato de serem uma só vida, uma só alma e uma só essência, formam uma só realidade. Por isso, o que se refere a cada uma ou a todas em conjunto, se diz sempre no singular e não no plural.

Mas são três enquanto são consideradas em suas relações recíprocas, e não se compreenderiam mutuamente, se não fossem iguais; não somente quando cada uma está em relação com cada uma das outras, mas também cada uma em relação a todas. Não somente cada uma está contida em cada uma das outras, mas todas em cada uma.

Pois, eu me lembro de que tenho memória, inteligência e vontade; compreendo que entendo, quero e recordo; quero querer, lembrar-me e entender; e me lembro ao mesmo tempo de toda minha memória, minha inteligência e minha vontade, toda inteira. O que não me lembro de minha memória, não está em minha memória. Nada, porém, existe tão presente na memória como a própria memória.

Portanto, recordo-me dela em sua totalidade. Do mesmo modo, tudo o que entendo, sei que entendo, e sei que quero o que quero, e recordo tudo o que sei. Portanto, lembro-me de toda minha inteligência e de toda minha vontade. Igualmente, quando entendo as três faculdades, entendo todas ao mesmo tempo. Nada existe de inteligível que não entenda, a não ser o que ignoro. E o que ignoro, não recordo e não quero. E o inteligível que não entendo, não recordo nem quero. Tudo, porém, que recordo e quero de inteligível, também o entendo. Minha vontade abrange também toda minha inteligência e toda minha memória, quando uso do que entendo ou recordo. Concluindo: como todas e cada uma das faculdades se contêm reciprocamente, existe igualdade entre cada uma e cada uma das outras, e cada uma com todas juntas em sua totalidade. E as três formam uma só unidade: uma só vida, uma só alma e uma só substância.

Capítulo 12 — A alma, imagem da Trindade nas três faculdades

19. E agora, já não será tempo de elevar-nos, com quaisquer sejam as forças de nossa atenção, à suma e altíssima essência, da qual a alma humana é uma imagem imperfeita, entretanto, imagem? Ou seria ainda necessário distinguir na alma as três faculdades, apoiando-nos no que captamos do exterior com os sentidos corporais, onde se fixa no tempo, o nosso conhecimento das coisas materiais?

Encontramos a presença da mente na memória, na inteligência e na vontade que ela possui de si mesma, e dizíamos que ela se conhecia e se queria sempre, e por aí mesma, compreendemos que ela não deixa de se lembrar de si mesma, e ter inteligência e amor de si mesma, ainda que não consiga sempre, ao pensar em si, de se separar dos elementos estranhos que não são ela mesma. E por isso torna-se difícil distinguir nela a memória de si mesma e a inteligência de si mesma. Poder-se-ia pensar que não sejam duas as faculdades: a inteligência e a memória de si, mas uma só, denominada com dois termos, por aparecerem tão unidas na alma, que uma não precede à outra quanto ao tempo. A própria existência do amor não é tão perceptível, ainda que ele não se traia pela indigência, já que aquilo que ama, lhe está sempre presente. Pelo que, tudo isso poderá ficar claro mesmo aos tardos de inteligência, quando tratarmos do que se chega à alma, no tempo, e que lhe acontece no tempo, por exemplo, o fato de lembrar-se a alma do que antes não se lembrava; de ver o que não via; e de amar, o que antes não amava.

Mas essas explicações exigem outro tratado, devido à extensão deste livro.

Livro XI

A imagem da Trindade no homem exterior:

1) Nas realidades exteriores:

— o objeto visível;

— a sua imagem no observador;

— a aplicação da vontade.

2) Nas realidades interiores:

— as imagens retidas na memória;

— a visão pelo pensamento;

— a vontade unitiva.

Capítulo 1 — Vestígios da Trindade no homem exterior

1. É consenso universal que, assim como o homem inte-rior é dotado de inteligência, o homem exterior é dotado de sentidos corporais. Propomo-nos agora, se nos for possível, investigar no homem exterior algum vestígio da Trin-dade. Não que seja ele imagem de Deus ao mesmo título do que o homem interior. Mostra-nos isso, claramente, o texto onde o Apóstolo declara a renovação do homem inte-rior no conhecimento de Deus, conforme a imagem daquele que o criou (Cl 3,10). E ainda em outro lugar onde ele diz: Embora em nós, o homem exterior vá caminhando para a sua ruína, o homem interior se renova de dia a dia (2Cor 4,16).

Portanto, de acordo com nossa capacidade, pesquisemos neste ser humano corruptível, uma representação da Trindade. Se não for tão expressiva, talvez seja ela mais fácil de ser distinguida. Pois não em vão essa parte de nós mesmos denomina-se também “homem”, visto manifestar certa semelhança com o homem interior.

Em consequência de nossa condição humana, que nos converte em seres mortais e carnais, lidamos mais fácil e familiarmente com as realidades visíveis do que com as inteligíveis. Ainda que aquelas sejam exteriores e estas interiores; e que percebamos aquelas pelos sentidos do corpo, e estas as compreendamos pela mente. E isso embora sejamos almas não sensíveis, isto é, corporais, mas sim inteligíveis, já que somos vida. Contudo, como disse anteriormente, estamos tão familiarizados com o que é corporal e de tal modo nossa atenção resvala com facilidade para o mundo exterior, que ao ser arrastada da incerteza do mundo corporal para se fixar no espiritual, com conhecimento muito mais certo e estável, a nossa atenção retorna ao que é sensível e deseja aí repousar — justamente de onde vem sua fraqueza. Devemos ter em conta essa fraqueza e assim, quando nos esforçarmos por discernir com mais exatidão as realidades interiores e espirituais, para aí penetrarmos com maior facilidade, será mister buscarmos analogias nas coisas exteriores e corporais.

Dotado de sentidos, o homem exterior percebe por eles os corpos. E esses sentidos, como é fácil perceber, são cinco: vista, ouvido, olfato, gosto e tato. Interrogar a todos eles a respeito do que estamos investigando exigiria muito tempo e seria desnecessário. O que um deles nos revela, há de valer para os outros. Por isso, apoiemo-nos principalmente no testemunho da visão. É ele o mais excelente dos sentidos e ainda que de outro gênero, mostra-se o mais próximo à visão da inteligência.

Capítulo 2 — Existe certa trindade na visão

2. São três as realidades a serem consideradas e distinguidas, e isso com muita facilidade, na visão de qualquer corpo que seja. Primeiramente, o objeto que vemos, seja ele uma pedra, seja uma chama ou qualquer outra coisa perceptível pelos olhos. Esse objeto, evidentemente, podia já existir antes mesmo de o vermos. Em segundo lugar, deve ser considerada a visão, a qual não existia antes de o sentido ter percebido o objeto. Em terceiro lugar, a atenção da alma que mantém o sentido da vista alerta, enquanto a visão se ocupa daquele objeto.

Ora, não se dá apenas clara diferença exterior entre as três realidades, mas também diversidade de natureza entre elas.

Primeiramente, porque o objeto visível é de natureza bem diversa do sentido da vista, a qual encontrando-se com ele produz a visão. O que é a visão, senão o sentido informado por um objeto que depara? Embora, prescindindo da coisa visí-vel, a visão não se dá, nem poderia se dar de forma alguma, caso não existisse um objeto a ser visto. Todavia, não possuem a mesma substância: o objeto que informa o sentido da vista para a percepção; e a forma que esse objeto imprime no sentido e que denominamos visão. O objeto visto pode subsistir à parte, em sua natureza própria. Quanto ao sentido, porém, que já existia no vidente, esse ser dotado de alma, mesmo antes de ele ver o que podia ver, ao deparar o objeto visível, ou a visão, formada no sentido sob a ação do objeto visível, quando este entra em contacto com o sentido e é percebido; o sentido, pois, ou a visão, isto é, o sentido informado pelo objeto exterior pertence à natureza do ser vivo dotado de alma, natureza essa totalmente diversa do objeto percebido pela visão. Pois informando o sentido, esse objeto produz não o sentido, mas a visão.

Com efeito, se não possuíssemos o sentido antes de depararmos o sensível, seríamos iguais aos cegos, pois como eles nada enxergaríamos, tal como quando cercados de escuridão ou fechados em lugar sem luz. A diferença entre nós, porém, está em que temos a possibilidade de ver, isto é, o sentido existe em nós, ainda quando não vemos o que poderíamos ver. Nos cegos, ao contrário, essa possibilidade não existe. E é por esse motivo e não por outro, isto é, pelo fato de carecerem dos sentido da vista, que se chamam cegos.

Do mesmo modo, a atenção da alma, que retém o sentido no objeto percebido e enlaça a ambos, não é apenas diferente desse objeto em sua natureza (pois a atenção é espiritual e o objeto corporal). A atenção também é diversa do próprio sentido e da visão. Pois a atenção é função apenas da alma, enquanto o sentido dos olhos recebe o nome de sentido corporal precisamente porque os olhos são partes do corpo. E embora um corpo sem vida não tenha sensações, a alma, no entanto, unida ao corpo sente através de um instrumento corporal, instrumento esse chamado de sentido; o qual na verdade quando impedido por defeito físico, como acontece com a cegueira, perde sua ação. A alma, porém, permanece a mesma. A sua atenção, ainda que inutilizados os olhos e não dispondo do sentido corporal para atingir o objeto exterior para o enxergar, poderá por um esforço perceber que, perdido o sentido corporal, entretanto, ela não pereceu nem diminuiu. Perdura ainda íntegro o desejo de ver, que isso lhe seja possível ou não.

Por conseguinte, as três realidades: o objeto visto, a própria visão e a atenção do espírito que enlaça uma coisa a outra, são bem fáceis de serem distinguidas, tanto pela peculiaridade de cada um, como pela diferença de suas naturezas.

3. Nessa questão, embora o sentido não proceda do objeto que se vê, mas do próprio corpo do sujeito dotado de alma e de sensações, com o qual a alma se funde de modo admirável, a visão, contudo, se efetua a partir do objeto visível, isto é, quando o sentido é por ele informado. E não somente o sentido pode subsistir íntegro, mesmo na escuridão, se os olhos conservam sua capacidade, mas também o sentido informado, denominado visão. A visão, portanto, se processa a partir do objeto visível, mas não apenas, pois se requer ainda a presença do vidente. Assim, é a partir do objeto e do vidente que se processa a visão. Ficando bem entendido que são do vidente: o sentido dos olhos e sua atenção, a qual faz os olhos contemplarem. A informação do sentido, porém, que se denomina visão é impressa apenas pelo objeto visto, ou seja, pela coisa visível. Retirando esse, desaparece a forma existente no sentido, enquanto presente o objeto percebido. Permanece, porém, o sentido que existia antes da sensação. O mesmo acontece em relação à água, que guarda o vestígio do corpo, enquanto esse nela permanece. Retirando tal corpo, todo vestígio desaparece, ficando somente a água que existia antes de receber a forma daquele corpo. Por isso, não podemos dizer que é o objeto visível que gera a visão.

Gera, no entanto, essa forma que é como uma semelhança sua, que atua no sentido da vista ao termos a sensação, pela visão do objeto.

Não diferenciamos, porém, pelo mesmo sentido, a forma do corpo que vemos daquela forma que a visão produz no sentido do vidente. Isso devido ao estreito enlace entre ambas, não dando lugar a nenhuma diferenciação. Contudo, a razão nos garante que não poderíamos ter sensação se não fosse produzida em nosso sentido alguma semelhança como objeto contemplado.

Com efeito, suponhamos que se imprima um anel na cera: não se pode dizer que a figura não tenha ficado gravada, pelo fato de somente a percebermos depois de se destacar o anel. Mas como depois de separado da cera permanece tal gravação e pode ser vista, deduz-se facilmente que a figura do anel já estava impressa na cera, antes mesmo da separação. E se colocarmos o anel num elemento líquido e, retirado o anel, nenhuma imagem aparecer, nem por isso a razão deixaria de perceber que a forma do anel existiu no líquido, antes da separação do anel. Essa forma é distinta da que se encontra no anel, à qual se assemelhou, e que deixará de existir separando-se o anel, embora permaneça nesse, que serviu de molde. Do mesmo modo, não se pode afirmar que o sentido da vista não conserve a imagem do objeto visível, enquanto ele é visto, pelo fato de ela não perdurar, caso seja afastado o mesmo objeto.

É por isso difícil convencer as pessoas de pouca capacidade, que se forma no nosso sentido uma imagem do objeto visível, enquanto o vemos, e que essa forma ou imagem é a visão.

4. Mas não sentirão cansaço nessa comprovação aqueles que consigam fazer as experiências que vou passar a mencionar. Acontece muitas vezes que, ao fixarmos os olhos durante muito tempo em alguma luz e depois, ao fecharmos os olhos, permanecem ainda certas cores luminosas que se combinam entre si e se tornam cada vez menos brilhantes até desaparecerem totalmente. Essas cores são como vestígios daquela forma que se produziu na vista, quando tinha diante de si o corpo luminoso que variava de matizes e que gradualmente ia se esvanecendo de modo total. E se acaso logo fixarmos os olhos nas grades de alguma janela, muitas vezes aparecem-nos aquelas mesmas cores. O que prova que essa sensação foi produzida em nosso sentido pelo objeto brilhante que olhávamos antes. Logo, tal sensação já existia quando observávamos o objeto e era até mais clara e mais viva. Estava entretanto tão unida à forma do mesmo que não possibilitava a distinção. Ora, aquela sensação era a visão.

Acontece igualmente quando a chama de um candieiro se duplica, devido aos raios oculares descentrados, são produzidas em nossos olhos duas imagens, ao passo que na realidade é uma só. Isso porque os raios emitidos por cada um de nossos olhos são influenciados isoladamente e não convergem conjuntamente, para juntos produzirem a visão daquele objeto, e assim resultar uma só visão. Se fecharmos um olho não teremos mais a dupla visão da chama, mas uma só, como acontece na realidade. Seria uma investigação demorada e uma dissertação prolixa, se fôssemos discorrer sobre a causa, pela qual, fechado o olho esquerdo, a imagem observada também pelo olho direito deixa de ser vista e, vice-versa, fechado o olho direito, cessa a imagem vista pelo olho esquerdo.

Para rematar o assunto que estamos tratando, baste-nos dizer o seguinte: se não se formasse em nosso sentido uma imagem bem semelhante ao objeto contemplado, a figura da chama não se duplicaria, de acordo com os nossos dois olhos, quando utilizamos certo modo de olhar que provoca a separação dos raios visuais. Com efeito, com um olho só, de qualquer modo que o direcionemos, que o apliquemos ou o distorçamos, caso o outro olho esteja fechado, é totalmente impossível haver dupla visão de um único objeto.

5. Assim sendo, recordemos como as referidas três realidades: a figura do objeto visto; sua imagem impressa em nosso sentido, isto é, a visão ou informação do sentido, e a vontade da alma que aplica o sentido ao objeto sensível e nele mantém a visão —, repito, como essas três realidades, embora sejam de naturezas diferentes, amalgamam-se em certa unidade. O primeiro desses elementos, ou seja, o objeto visível, não pertence à natureza do vivente, dotado de alma, a não ser quando olhamos nosso próprio corpo. A segunda pertence-lhe de tal modo que se produz no corpo e por meio do corpo também na alma. Com efeito, atua no sentido que não pode operar sem o corpo e sem a alma. Quanto ao terceiro elemento, refere-se tão-somente à alma, porque é a própria vontade. Ora, sendo essas três realidades de substâncias diferentes, amalgamam-se contudo em uma unidade tal que as duas primeiras, ou seja, a figura do objeto que se vê e sua imagem no sentido, denominada visão, podem apenas ser distinguidas pela intervenção da razão.

A vontade, porém, dispõe de tanto poder de união em referência às outras duas, que direciona o sentido para ser informado sobre o objeto, e uma vez informado, aí o mantém.

E quando a inclinação é de tal modo forte que se possa chamar amor, desejo ou libido, agita com veemência o restante do corpo. E se não houver resistência por parte da matéria por demais inerte ou dura, pode até transformá-la em cor e figura semelhante à do objeto contemplado. Sirva de exemplo o diminuto corpo do camaleão, que se transforma, mediante uma facílima mudança, nas cores dos objetos que vê.

Nos demais animais, cuja corpulência não se presta com facilidade à mudança, são os fetos que reproduzem por vezes o desejo de suas mães, quando elas ao concebê-los olharem ou pensarem em algo com excessivo desejo. Pois quanto mais novos e, por assim dizer, mais susceptíveis de formação forem esses primeiros embriões, mais obedecem com eficácia aos movimentos da intenção materna e à imagem que por meio do corpo nela se formou e foi contemplada com ardor. Há inúmeros exemplos que poderiam ser lembrados, mas citemos apenas um, tomado dos Livros santos, dignos de fé: o caso de Jacó, o qual, a fim de que suas ovelhas e cabras parissem crias de cores variadas, colocou varas coloridas nas margens do riacho onde elas iam beber água, para que as olhassem no momento mesmo em que concebiam (Gn 30,37-41).10

Capítulo 3 — Segunda trilogia: memória, visão interior e vontade

6. A alma racional vive de maneira contrária à sua natureza quando conforma sua vida à trindade do homem exterior, ou seja, quando se ajusta às coisas que do exterior informam o sentido corporal, não seguindo a vontade bem intencionada que a poderia direcionar a algo proveitoso. Entrega-se assim às coisas temporais com concupiscência e a elas se apega.

Isso porque, despararecida a figura corporal que atuava sobre o sentido corporal, permanece na memória uma imagem desse objeto, imagem essa que pode levar a vontade a voltar-se novamente a ela com o olhar da alma. A informação passa-se assim para o interior, tal como do exterior o sentido era informado mediante o objeto sensível. Produz-se desse modo uma nova trindade produzida pela memória, pela visão interna e pela vontade que a ambas enlaça. Quando essas três coisas estão reunidas em um só todo, essa reunião é dita ser o pensamento — palavra cuja raiz lembra essa união.

Desta vez não existe mais diversidade de substância entre os três elementos. Pois não existe aí o objeto sensível, totalmente diferente da natureza do ser dotado de alma, que é vidente. Tampouco o sentido corporal é informado por um objeto exterior para que se realize a visão. Nem mesmo a própria vontade tem de atuar para aplicar o sentido ao objeto sensível para se dar a informação, e nele fixar a atenção, uma vez o sentido informado. No presente caso, à figura corpórea, recebida de fora, sucede a memória, que conserva essa mesma forma da qual se impregnou através do sentido corporal. E em lugar da visão que era exterior e se dava quando o sentido era informado pelo objeto sensível, temos agora uma visão interior semelhante. Porque o olhar da alma é informado pelo que foi armazenado na memória; e assim também são pensados os objetos ausentes.

Por fim, quanto à vontade, assim como ela se aplicava a um objeto exterior para informar o sentido, e uma vez informado a ambos unidos, agora ela impele o olhar da alma daquele que se recorda, em direção à memória, para que esta recorde o que reteve. Desse modo, o olhar é informado pelo objeto lembrado e dá-se no pensamento uma visão interior semelhante à visão externa.

Mas assim como era pela razão que se distinguia a forma externa do objeto visível pela qual o sentido corporal era informado, e a semelhança gerada pela informação do sentido, para que se desse a visão (porque a união das duas coisas é tão estreita que sem a ajuda da razão nós as tomaríamos por uma só e mesma realidade); do mesmo modo acontece com a visão imaginativa quando a alma pensa na forma de um objeto já visto. Os elementos que constituem essa visão são, de um lado, a imagem do objeto retida na memória, de outro lado, o olhar da alma que evoca a lembrança. E contudo parece que existe aí uma só e mesma realidade, ao ponto que para distinguir duas coisas diferentes é preciso o julgamento da razão. Compreendemos então que uma coisa é o que subsiste na memória, mesmo quando o pensa-mento está ocupado fora, e outra coisa a lembrança que é o termo da recordação, quando o recurso à memória nos permite de aí reencontrar essa forma. Se essa forma não mais aí estivesse, o esquecimento seria tal que toda recordação seria de todo impossível. Se pois o olhar interior daquele que recorda essa lembrança não fosse informado por essa realidade que reside na memória, a visão do pensamento não poderia de modo algum se produzir. Mas a união dos dois é tão íntima, dito de outro modo, a imagem conservada na memória e a expressão que se forma no olhar interior daquele que se recorda são de tal modo semelhantes que parecem ser uma só coisa.

Contudo, se o olhar daquele que pensa se retirar dessa imagem e deixar de contemplar o que via na memória, nada ficará da imagem que se formou por esse mesmo olhar interior. Outra imagem vinda da memória se formará de novo quando o olhar se aplicar uma segunda vez so-bre essa imagem e der lugar a outro pensamento. Não obs-tante, subsiste na memória a antiga recordação e é aplicando-nos a ela que nós nos recordaremos de novo. Recebe ela a sua forma após ter-se assim aplicado, realizando uma só unidade com esse princípio que a informou.

Capítulo 4 — Papel da vontade na formação da imagem

7. Quanto à vontade, que daqui para ali leva e traz o olhar da alma para o informar e o ligar ao objeto;

uma vez o tendo informado, se ela concentra-se toda nessa imagem interior e desvia totalmente o olhar da alma da presença dos seres que a rodeiam e dos próprios sentidos corporais — será encontrada tal semelhança entre a figura corporal impressa na memória com a expressão da lembrança, que nem a própria razão conseguirá discernir se o que vê é um corpo extrínseco, ou se é o pensamento formado em seu interior.

Acontece de fato haver pessoas que, seduzidas ou atemorizadas perante uma representação por demais viva de coisas visíveis, ergueram exclamações repentinamente, como se realmente participassem dessas ações ou se com elas sofressem. Lembro-me de ter ouvido de alguém, que costumava ver no pensamento uma imagem tão precisa e quase física de um corpo feminino que, como se sentisse a cópula, chegava a ter ejaculação.

A alma tem tanto poder para agir sobre o corpo e tanta influência para mudar e tranformar o aspceto deste seu invólucro corporal, que pode ser comparável à pessoa que se reveste de uma veste e se identifica com ela.

Do mesmo gênero são as imagens recebidas através de sonhos. Dá-se, porém, uma grande diferença quando os sentidos estão entorpecidos como no sono; quando alguém sofre de alguma perturbação orgânica como na loucura; ou não se dominam mais, como acontece com os adivinhos ou profetas.

Nestes, a atenção da alma dirige-se necessariamente sobre imagens que lhe são apresentadas pela memória ou por meio de alguma força misteriosa, substância espiritual que age por um conjunto de representações igualmente espirituais. Outra coisa ainda é quando, por vezes, entre homens de boa saúde e em estado de vigília, a vontade fica toda voltada para seus pensamentos, desligando-se dos sentidos e imprimindo no olhar da alma diversas imagens de objetos sensíveis. Assim comunica-lhes a ilusão de percebê-los a eles mesmos. Essas impressões imaginativas não se produzem somente quando a alma tem um desejo forte e fixa o olhar nelas, mas também quando, querendo evitá-las e delas se precaver, apesar disso sente-se coagida a se ocupar delas, embora sem o desejar. Daí que, tanto pelo desejo como pelo medo, o sentido é impelido ao objeto sensível e o olhar interior da alma fixa-se sobre as imagens sensíveis para ser informado por elas. Assim, quanto mais forte for o medo ou o desejo, tanto mais atento é o olhar; tanto daquele que percebe um objeto situado em determinado lugar, como de quem alimenta um pensamento com imagens sensíveis contidas na memória.

Portanto, o que representa para o sentido corporal algum objeto localizado, representa para o olhar da alma a imagem de um corpo presente na memória. E o que é a visão sensível de quem contempla, para a figura corporal impressa no sentido — é a visão daquele que pensa, para a imagem do objeto corporal retida na memória e impressa no olhar da alma. Finalmente, o que é a atenção da vontade para a união do objeto corporal visto para se produzir a visão e assim se efetuar certa unidade dos três elementos, embora sejam eles de natureza diversa, na primeira tríade — assim é a atenção da vontade em referência à união da imagem do objeto sensível existente na memória e a visão daquele que pensa, isto é, a imagem que o olhar da alma aprendeu, tomando-o à memória. Nesse caso ainda, isto é, nesta segunda tríade, realiza-se certa unidade de três realidades, mas que não são distintas entre si por diversidade de natureza, mas sim possuindo uma só e mesma substância, pois tudo isso se encontra no interior da alma e tudo é uma só e mesma alma.

Capítulo 5 — Papel da imaginação. A trindade do homem exterior não é imagem de Deus. Relações trinitárias na visão externa

8. Assim como ao se esvanecer a forma e a imagem corpórea, a vontade não tem possibilidade de a fazer retornar ao sentido da vista do observador, assim também, ao se destruir pelo esquecimento a imagem gerada pela memória, não há como a vontade fazê-la retornar pela recordação, ao olhar da alma.

Entretanto, como a alma tem o poder de representar não apenas o esquecido, mas também o que não foi nem sentido nem experimentado — aumentado-o, diminuindo-o, mudando-o e transformando-o à sua vontade —, ela imagina lembranças desaparecidas como existentes, aquilo que sabe não existir, como o que sabe não existir, de tal modo, por já se ter apagado da memória.

Nesse caso é preciso tomar cuidado de não mentir, com a finalidade de enganar os outros; ou até de enganar-se a si mesmo seguindo ilusões. Evitando-se esses dois males, em nada prejudicam a alma essas fantasias e a sua imaginação, assim como em nada lhe prejudicam os objetos sensíveis, conhecidos pela própria experiência, retidos na memória. Isso, porém, se não desejarmos com avidez o que nos agrada, nem cuidar de fugir das coisas perniciosas. Quando a vontade se enreda nas coisas imaginárias que a agrada em demasia ou se envolve no que é nocivo ela torna-se impura. Nessas condições, é um mal pensar nelas quando estão presentes, e mais pernicioso ainda, quando estão ausentes.

Vive-se, portanto, mal e desregradamente quando se vive conforme a trindade do homem exterior.

Porque a utilização das coisas sensíveis e corporais é que gera essa trindade que, embora se produza interiormente, refere-se a coisas exteriores. Ninguém poderia fazer bom uso dessas coisas, se a memória não retivesse imagens dos objetos já percebidos. Caso, a parte mais nobre da vontade não habitar em uma região mais elevada e interior; e se essa mesma parte da vontade que está em contacto com os objetos no exterior; e no interior com suas imagens; não relacionar tudo o que encontra com uma vida melhor e mais verdadeira e não descansar naquele fim segundo o qual vê como deve agir, não estaremos fazendo outra coisa senão contradizer a proibição do Apóstolo que diz: Não vos conformeis com este mundo? (Rm 12,2).18

Eis a razão por que esta segunda trindade não é a imagem de Deus: ela é produzida na alma mediante os sentidos do corpo, criatura inferior, ou seja, criatura corpórea, da qual a alma é superior.

Contudo, essa trindade não tem dessemelhança absoluta com Deus. Com efeito, o que existe, segundo seu gênero e medida, que não possui alguma semelhança com Deus, ele que fez boas todas as coisas (Eclo 39,21), justamente por ser o sumo Bem? Portanto, tudo o que existe é bom e possui alguma semelhança com o sumo Bem, embora de modo longínquo. A semelhança será reta e conforme a ordem se for natural; deturpada e pervertida se for viciada. Na verdade as almas, mesmo em seus pecados, perseguem certa semelhança com Deus no uso de sua liberdade — sob soberba e mal dirigida que seja e por assim dizer numa liberdade servil. Assim nossos primeiros pais não seriam persuadidos ao pecado se não tivesse sido dito a eles: sereis como deuses (Gn 3,5). É evidente que nem tudo o que dentre as criaturas é semelhante a Deus pode-se denominar sua imagem, apenas o é a alma, à qual unicamente Deus lhe é superior. Só a alma é a expressão de Deus, pois natureza alguma se interpõe entre ela e ele.

9. A forma do objeto corpóreo da qual se origina a visão é como pai dessa visão, isto é, da imagem formada no sentido da vista do observador. Mas essa forma corpórea não é pai verdadeiro nem a visão é prole verdadeira, porque está não é gerada só pela forma do objeto, já que algo, ou seja, o olho do observador é necessário que se junte ao objeto corpóreo para então ser formada a dita visão. Portanto, comprazer-se em tal objeto seria uma alienação. Na verdade, a vontade que associa os dois — como se fosse um pai gerando o filho —, é mais espiritual do que ambos. Com efeito, o objeto visível que se observa nada tem de espiritual. Quanto à visão que se produz no sentido corporal, ela tem algo de espiritual, pois não haveria sem o concurso da alma. O conjunto, porém, não é totalmente espiritual, pois o sentido que é então informado é corpóreo. A vontade que une a ambos, como disse, pode ser considerada manifestamente como mais espiritual do que os dois outros elementos. Por aí, é uma insinuação incipiente da Pessoa do Espírito Santo, nesta trindade. Contudo, ela pertence mais propriamente ao sentido informado do que ao objeto que informa o sentido. Este pertence ao ser dotado de alma; e a vontade pertence diretamente à alma, e não, por exemplo, à pedra ou a qualquer outro objeto visto. Logo, a vontade não procede do objeto como se esse fosse seu pai; e nem procede da visão como se fosse uma espécie de filho seu. Pois, antes que se desse a visão já existia a vontade, pois foi ela que aplicou ao objeto corpóreo o olhar, isto é, o sentido da vista, para ser informado. Mas esse objeto ainda não foi causa de prazer. Como causaria prazer aquilo que ainda não era visto. Pois o prazer é o repouso da vontade. Por isso, não podemos dizer que a vontade seja como gerada pela visão, já que ela existia antes da visão. E não podemos tampouco dizer que a vontade gerou a visão, pois esta se forma e se expressa, não produzida pela vontade, mas pelo objeto visível observado.

Capítulo 6 — O repouso e o verdadeiro fim da vontade

10. Talvez possamos, com propriedade, chamar a visão de fim e de repouso da vontade, em certo caso concreto. A vontade, porém, pelo fato de ver o que queria não deixará por isso de ter outros desejos a mais. Mas não se tratará ai da vontade humana em si, cujo fim é unicamente a beatitude. Será a vontade tomada momentaneamente, nesse caso preciso, vontade de ver uma única visão, que tenha ou não relação a uma posterior realidade. Se não se referir à visão de outra realidade, mas só ao que quis ver, naquele momento, não se discute que o fim da vontade aí seja essa visão, pois é evidente. Se, porém, possuir relação a outra realidade, isso mostra que ela quer outra coisa e então, deixará de existir aquela vontade exclusiva de ver unicamente tal coisa.

É como a pessoa que quer ver uma cicatriz para se certificar de que houve um ferimento; ou como aquela que deseja ver uma janela para de lá observar os que passam. Todos estes desejos e outros semelhantes têm as suas finalidades específicas, as quais se referem à vontade última da vontade, em virtude da qual nós queremos ser felizes e chegar àquela vida definitiva que dispensa ulterior referência, mas que por si mesma satisfaz aquele que ama. Portanto, a vontade de ver tem como fim específico a visão. E a vontade de ver determinada realidade tem como finalidade a visão dessa realidade. Assim a vontade de ver uma cicatriz tende a seu fim: o de ver a cicatriz e nada mais. Pois a vontade de comprovar que houve um ferimento é outro querer, embora ligado ao primeiro, e seu fim específico é a comprovação do ferimento. Igualmente, a vontade de ver a janela tem como fim próprio a vista da janela. E é outra a vontade de ver pela janela os que passam, mas ela possui certa relação com o precedente, pois o fim desta é a vista dos transeuntes.

São retas essas vontades e todas elas estão entrelaçadas entre si, e também são boas se a vontade à qual todas se referem for boa. Mas se essa vontade última for má, todas elas se tornam más. Eis porque a conexão de vontades retas é certo caminho para ascender à beatitude, com passos certos. Ao contrário, o enredamento de vontades desordenadas e volúveis é um laço que aprisiona os que assim procedem, para serem lançados nas “trevas exteriores” (Mt 22,13).

Portanto, são felizes os que cantam o cântico gradual com suas ações e costumes; mas ai daqueles que arrastam seus pecados como com longa corda (Is 5,18). Esse repouso da vontade, ao qual denominamos fim, é comprovável, quando esse fim se refere a outra coisa, ao descanso dos pés na caminhada — ao se apoiar um no chão para o avanço de outro nos passos. O prazer que encontramos em alguma coisa pode incitar a vontade a descansar aí com agrado. Contudo, essa não é ainda a meta definitiva. É preciso que tenha relação com o outro fim, o definitivo, e esse interesse momentâneo seja considerado não como a pátria, mas apenas como descanso ou abrigo do peregrino.

Capítulo 7 — A segunda trindade: a memória, o pensamento e a vontade

11. Esta segunda trindade, na verdade, é mais interior do que a primeira, existente nos sentidos e no sensível; entretanto é ainda aí que ela tem sua origem. Mas não é mais um objeto exterior que informa o sentido corporal, e sim a memória, que informa o olhar da alma. Isso se passa quando a figura do objeto percebido exteriormente adere à memória. Dizemos que essa forma ou figura imanente à memória gera de certa maneira a forma produzida na imaginação daquela pessoa que pensa. Com efeito, ela já existia na memória, antes mesmo de nela pensarmos. O mesmo acontece com o objeto exterior que já existia em algum lugar determinado, antes de o percebermos para que a visão se produzisse. Mas quando nela se pensa, a forma conservada na memória reproduz-se no olhar do que pensa. Assim essa forma produzida quando recordada é como que gerada pela forma, que estava retida na memória. Entretanto, não há verdadeira paternidade nem verdadeira filiação.

Pois, o olhar da alma que é informado pela memória, quando pensamos em algo através da recordação, não procede dessa imagem que lembramos ter visto, embora não pudéssemos recordá-la, se não a tivéssemos visto. O olhar da alma que é informado mediante a recordação já existia antes mesmo de termos visto o objeto da lembrança. E não haveria de existir com muito mais razão antes de ser gravada a imagem a ser remetida à memória? Assim, ainda que a forma que se origina no olhar de quem recorda proceda da que está imanente na memória, esse olhar interior não começa a existir a partir dela, mas já existia antes dela, isto é, antes de receber essa forma.

Conseqüentemente, se a memória não é um pai verdadeiro, o pensamento também não será uma prole verdadeira. Mas aquele quase pai e esta quase prole têm o valor de insinuar por onde se há de ver com mais exatidão e certeza realidades mais interiores e verdadeiras.

12a. Por outro lado, é difícil distinguir se a vontade que une a visão à memória é pai ou prole de um desses dois elementos. A causa desta dificuldade reside na paridade e igualdade entre eles, da sua natureza ou substância. Neste caso, não acontece o mesmo que quando no mundo exterior se distinguia facilmente o sentido da vista informado pelo corpo sensível; assim como a vontade, por sua vez, se distinguia de ambos, devido à diversidade de natureza que, conforme já foi tratado suficientemente acima, existe entre as três realidades. Embora a trindade, de que agora se se trata, tenha se introduzido na alma mediante elementos exteriores, contudo seu campo de ação é o interior. Nenhum de seus elementos é estranho à natureza mesma da alma.

Portanto, como se poderá demonstrar que a vontade não é nem como pai nem como prole; quer da semelhança corpórea retida na memória, quer daquela que se forma através da recordação; uma vez que se asssocia a ambas tão intimamente no pensamento que elas parecem ser uma única realidade e apenas a razão consegue diferenciá-las? E é preciso ter em conta, primeiramente, que não poderia existir vontade de recordar, se não houvesse nos refolhos da memória a totalidade ou pelo menos uma parte do que queremos nos lembrar. A vontade de recordar não pode surgir em relação àquilo de que absoluta ou totalmente já nos esquecemos, pois para podermos nos lembrar de alguma coisa é preciso nos recordar do que está ou já esteve em nossa memória.

Por exemplo: se quero recordar o que comi no jantar de ontem é porque me lembro de ter jantado ou, se ainda não me lembro disso, lembro-me de algo relacionado com o jantar, isto é, pelo menos me lembro do dia de ontem e da hora em que costumo jantar, e sei o que seja um jantar. Se não me lembro de nenhum desses pormenores, não poderia querer me lembrar do que comi no jantar de ontem. Podese então concluir que a vontade de recordar procede das circunstâncias retidas na memória, com o acréscimo dos pormenores que se conseguem extrair olhando através da recordação, ou seja, pela associação de algo de que nos lembramos, e da visão que acontece na alma que pensa quando recordamos de alguma coisa.

Mas a vontade, laço de união entre ambas, suscita mais um elemento vizinho e próximo a quem recorda.

Há, pois, tantas trindades desse gênero quantos são os atos de recordação. Porque não pode existir nenhuma em que não apareçam as três realidades, ou seja: o que está retido na memória, antes mesmo de se pensar; a imagem que se forma no pensamento, na hora da visão; e enfim, a vontade que unindo as duas outras, com elas perfaz, como terceiro elemento, uma unidade, isto é, um todo acabado. A menos que se veja aí uma só trindade genérica: a qual consiste em que denominemos, numa unidade, a todas as imagens corporais latentes na memória; e denominemos também unidade genérica a visão da alma, que delas se recorda e nelas pensa; intervindo enfim a vontade como terceiro elemento, fazendo o liame entre os dois outros, unindo em um só todo, essas três realidades.

Capítulo 8 — Memória e imaginação

12b. Mas como a visão da alma não pode abranger com um só olhar tudo o que está retido na memória, as trindades dos pensamentos se revezam, aproximando-se e retirando-se, alternadamente.

Isso faz resultar trindades numerosíssimas, contudo não em número infinito, pois não superam o número das imagens conservadas na memória. Desde o momento em que alguém começa a perceber objetos mediante algum sentido corpóreo, mesmo se pudesse acrescentar os esquecidos, daria um número certo e determinado, embora incontável. Com efeito, dizemos ser inumerável não somente o infinito, mas também toda quantidade que exceda nossa capacidade de calcular.

13. Como conseqüência, porém, pode-se perceber com algo de mais clareza que uma coisa é a recordação escondida na memória e outra coisa o que é reproduzido no pensamento de quem recorda, embora pareçam uma só e mesma coisa, quando se faz a associação. Isso porque não podemos recordar as imagens dos objetos a não ser daquelas que percebemos, tantas quantas percebemos, e como as percebemos. Pois a alma impregna a memória com elas mediante o sentido corporal.

Entretanto, todas essas visões dos sujeitos pensantes nascem a partir do que existe na memória, variam e se multiplicam em número incalculável e mesmo infinito.

Por exemplo, lembro-me de apenas um sol, porque apenas vi um, como de fato só existe um. Mas, se quiser, posso imaginar dois, três, quantos quiser; mas preciso ser informado pela memória que me faz recordar de apenas um. Recordo-me dele, tão grande quanto o vi. Se recordo um sol, maior ou menor daquele que vi, nesse caso, não me lembro do que vi, e portanto não posso dizer propriamente que me recordo. Porque, se o recordo, recordo-o nas proporções em que o vi. Na verdade, imagino-o, maior ou menor, à minha vontade. E assim dele me lembro como o vi, mas imagino-o como quero: em movimento, parado, vindo de onde me apraz e indo para onde me agrada. Posso imaginá-lo quadrado, embora dele me lembre como redondo; e sendo de qualquer cor, ainda que nunca tenha visto um sol verde e disso não possa me recordar. O que digo sobre o sol, pode-se aplicar a todas as outras realidades.

Ora, como essas formas dos objetos são corporais e sensíveis, a alma às vezes se engana ao pensar que elas são exteriormente como julga e pensa em seu interior, quer porque já tendo desaparecido no exterior, elas ainda estejam retidas na memória, quer porque tenham agora uma configuração diferente daquela da recordação, não porque devido à infidelidade de tal recordação, mas à mutabilidade da imaginação.

14. Com muita freqüência acreditamos também nas pessoas que nos narram fatos verdadeiros dos quais tomaram conhecimento pelos sentidos. Quando pensamos naquilo que nos narraram e naquilo que o ouvido escutou, não parece que o olhar da alma se volte para a memória para que se produzam as representações no pensamento, posto que não pensamos no que nós recordamos, mas no que outro nos narrou. Parece assim, que neste caso não se completa aquela trindade que se dá quando a imagem latente na memória e a visão daquele que se recorda ficam associadas pelo terceiro elemento, que é a vontade. Penso, não no que existia escondido na memória, mas no que ouço, quando me contam alguma coisa. Não me refiro aqui às palavras do narrador, para que não se pense que saio de meu assunto, para voltar à trindade do homem exterior, que atua exteriormente no sensível e nos sentidos.

Não! O que me represento são as imagens dos corpos que o narrador quer significar com suas palavras e sons. Ora, penso nessas imagens, não recordando, mas ouvindo.

Mas se observarmos mais atentamente nem mesmo assim se esgota a capacidade da memória.

Pois eu não poderia entender o narrador e não me teria lembrado de cada uma de sua frases — mesmo supondo que o que diz eu o estivesse ouvindo pela primeira vez —, nada deixaria de corresponder a alguma recordação genérica guardada por ela. Por exemplo, se alguém me conta que um monte foi desmatado e está plantado de oliveiras, estará narrando algo sobre o que me lembro a respeito de imagens de montes, florestas e oliveiras. E caso delas já me tivesse esquecido, não saberia o que estava dizendo e seria incapaz de me representar isso durante a narração. Do mesmo modo, todo aquele que pensa em objetos corporais, seja imaginando-os, seja ouvindo ou lendo sobre acontecimentos passados ou futuros, recorre à sua memória, para aí encontrar o modo e a medida de todas as formas que se representa com o pensamento.

Ninguém pode pensar em uma cor ou forma corpórea que nunca viu; num som que nunca ouviu;

num sabor que nunca provou; nem em aroma que nunca aspirou; nem contacto corporal que nunca sentiu. Portanto, se ninguém é capaz de pensar em algo material se não o sentiu porque ninguém se lembra do material se não o sentiu e assim, se nos corpos existe certo processo de sensação, do mesmo modo existe na memória um processo para se pensar. O sentido recebe a imagem do objeto que percebemos. E a memória recebe-a do sentido, o olhar daquele que pensa, recebe-a da memória.

15. A vontade, na verdade, assim como associa o sentido ao objeto, na primeira trindade, assim também associa a memória ao sentido e o olhar do sujeito que pensa,28 à memória. E a mesma vontade, que harmoniza e associa essas realidades, também pode as desunir e separar. Com um simples movimento do corpo desassocia os sentidos do corpo das coisas sensíveis, para não experimentarmos alguma sensação ou deixarmos de sentir algo. É o que acontece quando fechamos os olhos ou os desviamos do que não queremos ver; ou os ouvidos, do que não queremos ouvir; ou o nariz, do que não queremos cheirar. Do mesmo modo, fechando a boca ou dela cuspindo alguma coisa, recusamos sentir certos sabores. No tato, ou desviamos o corpo para não tocar o que não queremos ou, se o estávamos tocando, interrompemos ou rechaçamos o contato. Assim, a vontade atua com um movimento do corpo, evitando que o sentido se associe às coisas sensíveis.

A vontade procede desse modo na medida que o consegue, pois quando encontramos sérias dificuldades nessa ação devido à nossa condição de natureza mortal e servil, provoca tal sofrimento que à vontade só lhe resta é ter paciência para suportar.

Em relação à memória, a vontade desvia-a dos sentidos fazendo-a atenta a outras coisas e não lhe permitindo fixar-se nos objetos presentes no momento. Constata-se isso facilmente, por exemplo, quando parecemos não escutar quem nos dirige a palavra, por estarmos com o pensamento ocupado em outra coisa. Mas tal não é verdade, pois escutamos, e se não recordamos, é porque a atenção, que fixa as impressões em nossa memória, estava desviada por um movimento diferente da vontade perante as palavras que apenas resvalaram pelo sentido da audição. Quando isso acontece, deveríamos antes dizer — “não nos lembramos” ao invés de dizer: “não ouvimos”. Aos que estão lendo acontece o mesmo, e a mim já ocorreu muitíssimas vezes que tendo lido uma página ou uma carta não saber o que li e me ver obrigado a reler. Tendo direcionado a atenção a outra realidade, a memória não se aplicou como o sentido corporal se aplicou à vista das letras.

Acontece o mesmo com os caminhantes, os quais com a vontade entretida com outros pensamentos, não sabem por onde andaram. Entretanto, se não tivessem enxergado não estariam andando ou então andariam com muita atenção, às apalpadelas, principalmente se caminhassem por lugares desconhecidos. Ora, como conseguem caminhar com facilidade é porque estão enxergando. A memória, porém, como não estava associada ao sentido, não consegue se lembrar do que viu, mesmo sendo um caso recente. Portanto, querer desviar o olhar da alma de um conteúdo da memória é o mesmo que não pensar.

Capítulo 9 — Uma imagem gera outra imagem

16. No decorrer desta análise das diversas formas ou imagens,29 tendo começado pela imagem corporal e chegado àquela gerada pelo olhar da alma, encontramos quatro imagens que foram nascendo gradualmente, uma da outra: a segunda, da primeira; a terceira, da segunda; e a quarta, da terceira. Da figura corporal observada nasce a imagem produzida no sentido do observador. Desta se origina outra: a que é produzida na memória. E desta nasce a que se forma no olhar mental daquele que pensa. Assim a vontade parece unir o pai com a sua prole três vezes: primeiramente, ao unir a figura corpórea com a gerada por ela, no sentido corporal. E esta, com a que dela nasce na memória. E em terceiro lugar, esta última com a que é dela gerada no olhar daquele que pensa. Mas a união intermédia, ou seja, a segunda, embora mais próxima, não é tão semelhante à primeira quanto o é da terceira. Portanto, são duas as visões: uma, a do vidente; outra, a do pensante. Para que seja possível a visão do pensante, é preciso que surja na memória, a partir da visão do sentido, certa semelhança, para a qual a visão da alma se volte ao pensar, tal como a vista se volta para os objetos para olhá-los. Por isso, eu quis fazer menção de duas trindades neste livro: uma, a visão do vidente informada pelo objeto externo; outra, a do pensante, informada pela memória.

Não quis mencionar a trindade do meio, porque não se costuma denominar visão a ação de ser confiada à memória a imagem produzida no sentido externo do vidente. Neste processo não aparece a vontade, a não ser como elemento de união entre um termo que é como o pai e outro que é como filho.

Mas de onde quer que ela proceda, a vontade não pode ser denominada pai, nem prole, isto é, ela não gera, nem é gerada.

Capítulo 10 — As diversas operações da imaginação

17. Mas se não nos lembramos senão do que percebemos e não pensamos senão naquilo de que nos lembramos, por qual motivo, muitas vezes, pensamos em coisas fictícias, visto que não é fictícia a recordação do que sentimos? Não será a seguinte a explicação? A vontade, elemento de união e de separação das realidades, como procurei demonstrar segundo as minhas possibilidades, conduz a seu bel-prazer o olhar da alma para se informar através do conteúdo oculto na memória e a impele a pensar, não no que recordamos, mas a partir do que suscitamos na lembrança, apropriando-nos de um elemento daqui e outro dali, os quais, associados numa só visão, produzem algo de fictício. É fictício, porque não existe na realidade exterior, na natureza mesma dos objetos, ou porque não se vê aí a fiel expressão do conteúdo da memória, pois não nos recordamos de ter sentido nada daquilo.

Quem, por exemplo, já viu um cisne preto? Portanto, ninguém pode se lembrar de ter visto algum.

Mas quem não poderá imaginar um? É fácil cobrir a figura dessa ave que conhecemos de vista com uma cor preta, que já vimos em outros corpos. E porque vimos as duas coisas podemos nos lembrar das duas. Mas não me recordo de uma ave quadrúpede, porque nunca a vi. Posso, porém, imaginar com facilidade esse ser fictício pois, como já vi outras aves acrescento outros dois pés semelhantes aos que já observei. Logo, quando representamos unidas características de que lembramos ter percebido separadamente, parece-nos não estarmos pensando conforme o que é objeto de recordação de nossa memória. Contudo, é só com a ajuda da memória que o fazemos. É dela que retiramos tudo a que damos forma a nosso bel-prazer, de muitos e variados modos.

Sem a ajuda da memória não poderíamos representar pelo pensamento sequer as grandezas corporais que nunca vimos. Assim, é na proporção do espaço, no qual nosso olhar pode abranger a grandeza deste mundo, que conseguimos ampliar o volume dos corpos, ao pensarmos neles como imensos. A razão pode abranger grandezas ainda maiores, mas a imaginação não tem capacidade de acompanhá-la. Com efeito, a razão pode comprovar o infinito matemático, mas nenhuma visão corporal daquele que pensa pode representá-lo em relação a objetos materiais. A mesma razão ensina a possibilidade da divisão infinitesimal dos mais minúsculos dos corpos, mas quando se chegar às coisas mais diminutas e subtis entre as de que nos lembramos ter visto, já não temos possibilidade de imaginar partículas mais tênues e íntimas, embora a razão não deixe de continuar a fazer sempre a divisão.

Concluindo, não podemos pensar em nenhum objeto corporal se dele não tivermos alguma lembrança ou se não pudermos deduzir daquilo de que nos lembramos.

Capítulo 11 — A trilogia: medida, número e peso

18. Como se pode representar, grande número de vezes, lembranças que foram impressas uma só vez na memória, parece que a medida diz respeito à memória; e o número parece relacionar-se com a visão. Com efeito, embora seja inumerável a quantidade dessas visões, cada uma delas tem na memória uma medida intransponível. Portanto, a medida aparece na memória e o número nas visões.

Assim como nos mesmos objetos visíveis existe certa medida, à qual se adapta em grande número, o sentido dos videntes, de modo que um só objeto pode informar o olhar de muitas pessoas, assim também uma só pessoa, devido aos dois olhos de que é dotada, pode ver uma só coisa duplicada, como ensinamos acima. Logo, existe certa medida nessas realidades que produzem a visão. E nas próprias visões existe um número.

A vontade, porém, que associa, ordena e enlaça essas duas faculdades em certa unidade e, dando seu consentimento, direciona o desejo de sentir e de pensar nos objetos de que se originam as visões, a vontade, digo, é semelhante ao peso. Por isso, digamo-lo de antemão, esses três atributos: a medida, o número e o peso, percebemo-los existentes em todas as coisas criadas.

Por enquanto, conforme me foi possível, e apoiado nos argumentos que pude apresentar, fica demonstrado que a vontade — vínculo de união entre o objeto visível e a visão —, como quase pai ou quase prole, seja na percepção, seja no pensamento, a rigor não pode ser denominada pai nem prole.

O momento me adverte sobre a obrigação de agora investigar essa mesma trindade no homem interior e ir para dentro partindo desse homem animal e carnal, que se denomina exterior, do qual tratei já durante tanto tempo. Esperamos encontrar nele a imagem de Deus, como reflexo da Trindade, ajudando-nos em nossos esforços aquele que a criação e a própria Escritura atestam que dispôs tudo em número, medida e peso. (Sb. 11.21).

Livro XII

— A dupla função da razão: a superior e a inferior.

— A imagem de Deus na razão superior.

— A trindade familiar não é a imagem de Deus.

— A deturpação da imagem de Deus pelo pecado.

— Distinção entre sabedoria e ciência.

Capítulo 1 — O homem exterior e o homem interior

1. Vejamos agora onde se encontra como que o limite entre o homem exterior e o interior.

Tudo o que temos na alma em comum com o animal dizemos com razão que pertence ao homem exterior. O homem exterior não é apenas definido pelo seu corpo, mas também por certa manifestação de vida que confere vigor a todas as articulações e sentidos corporais, instrumentos esses da percepção do mundo exterior. E quando as imagens percebidas pelos sentidos e fixadas na memória são revistas mediante a recordação, elas também referem-se ao homem exterior. Em todos esses pontos não estamos distantes dos animais, a não ser pela atitude natural de nosso corpo: eles são curvados para o chão, nós somos eretos. Esse privilégio é uma advertência daquele que nos criou, no sentido de que não nos assemelhemos aos animais em nossa parte superior, que é a alma, pois deles nos diferenciamos pelo corpo ereto.

Não que projetemos nossa alma na consecução das coisas que estão colocadas no lugar mais alto entre os corpos. Desejar o repouso da vontade em tais realidades é ainda rebaixar a alma. Mas assim como o corpo tem possibilidade natural, por estar ereto, de olhar para os corpos colocados nas maiores alturas, isto é, para os do céu; do mesmo modo a alma, substância espiritual, deve elevar-se ao mais sublime da ordem espiritual, inspirada não pela soberba, mas por um piedoso amor pela justiça.

Capítulo 2 — Só o homem percebe as razões eternas no mundo corpóreo

2. Os animais também podem perceber através dos sentidos do corpo os objetos materiais colocados no mundo exterior, lembrar-se deles, depois de impressos na sua memória, desejar entre eles os que lhe são úteis e fugir dos que lhe são nocivos.

Ao contrário, fixar a atenção, reter, além das lembranças captadas espontaneamente na natureza, como ainda as que foram confiadas intencionalmente à memória, e quando essas lembranças estão para cair no esquecimento, lembrá-las e representá-las (pois assim como o pensamento forma-se pelo que está contido na memória do mesmo modo o que já está gravado na memória consolida-se pelo pensamento); além disso, construir visões imaginárias, recolhendo e como que tecendo tais e tais lembranças tomadas aqui e ali; ver como nesse gênero de coisas se distingue o verossimil do verdadeiro, não só no domínio espiritual, mas até no material; todas essas e outras operações do gênero, ainda que tenham relação com o sensível e com os conhecimentos que a alma adquire mediante os sentidos, não são estranhas à razão, nem são comuns a homens e animais.

Contudo, é a uma função mais alta da inteligência que pertence a possibilidade de fazer juízo a respeito dessas realidades corporais, segundo razões incorpóreas e eternas. Essas razões, se não estivessem acima da mente humana não seriam imutáveis. Entretanto, se elas não tivessem nenhuma ligação com nosso ser, que lhes é submisso, não poderíamos emitir juízo algum a respeito daquelas realidades corporais. Ora, fazemos juízos sobre tais realidades, baseados na razão de suas dimensões e figuras, e cuja razão nossa mente reconhece como imutável.

Capítulo 3 — A dupla função da razão: a superior e a inferior

3. Quanto a essa parte de nosso ser que se ocupa da ação das coisas temporais e corporais e que não nos é comum com os animais, certamente relaciona-se com a razão. Mas se deriva dessa substância racional de nossa mente, pela qual aderimos à verdade superior intelígivel e imutável, ela está entretanto como destinada ao trato com as coisas inferiores e apta a governá-las.

Assim como dentre todos os animais não foi encontrado para o homem uma auxiliar semelhante a ele, senão a parte que dele foi tirada para ser formado o casal, assim também para a nossa mente, pela qual nos ocupamos da verdade transcedental e íntima, não se encontra uma auxiliar semelhante entre as partes da alma que temos em comum com os animais que seja apta para o trato com as coisas corporais como o exige a natureza humana. Por isso, esse algo de nossa alma racional — não a ponto de romper a unidade, mas como delegado para colaborar no bem do conjunto — é repartido para os encargos de sua ação própria. E assim como o homem e a mulher formam uma só carne, assim também a única natureza espiritual da alma abrange a nossa inteligência e nossa ação,3 ou seja, nosso conselho e execução; ou ainda, a razão e o apetite racional; ou que se use qualquer outra expressão mais significativa. E do mesmo modo como do casal humano está escrito: Serão dois numa só carne (Gn 2,24), também se pode dizer das duas funções da alma: são duas numa só alma.

Capítulo 4 — Onde se encontra a verdadeira imagem de Deus

4. Quando, pois, nós falamos acerca da natureza da alma humana, enfocamos apenas uma só realidade.

O duplo aspecto que acabo de distinguir, ou seja, inteligência e ação, vem somente em relação às suas duas funções. Por isso, quando procuramos uma trindade na alma, havemos de investigar em toda ela, não separando a razão que age no temporal, da contemplação das coisas eternas, de maneira a procurarmos depois o terceiro elemento para se completar a trindade. Não! É mister descobrir a trindade na totalidade da natureza da alma. De modo que, se faltasse a ação no temporal — ação que requer a ajuda de uma parte da alma, visto ser indispensável a delegação de algo da mente para a administração das coisas inferiores —, de forma algum se encontraria a trindade numa alma indivisa.

Uma vez feita essa distinção de funções, poder-se-á encontrar não apenas uma trindade, mas ainda a imagem de Deus. E essa somente na parte racional, referente à contemplação das coisas eternas. Em referência, porém, à parte da alma deputada à ação no temporal poder-se-á encontrar uma trindade, não, porém, a imagem de Deus.

Capítulo 5

São imagem de Deus, o casal e sua prole?

5. Não me parece provável a opinião dos que pensam poder encontrar uma trindade — imagem de Deus em três pessoas —, tal como aparece na natureza humana, no casamento do homem e da mulher, tendo como complemento a sua prole. O varão representaria a pessoa do Pai; a criança, que dele procede pelo nascimento, a pessoa do Filho; e dizem que a terceira pessoa, ou seja, o Espírito Santo, seria a mulher, a qual procedeu do homem sem ser seu filho ou sua filha, ainda que, tendo concebido, dela tenha nascido a prole. Ora, assim disse o Senhor, falando do Espírito Santo: ele procede do Pai (Jo 15,26), sem ser o seu filho (Jo 15,26).

Nessa opinião errônea, a única afirmação que se aceita com probabilidade é a que se comprova quanto à origem da mulher, quando foi criada, como está evidenciado pelo testemunho da santa Escritura. Isto é: nem todo aquele que se origina de uma pessoa para ser por sua vez outra pessoa deve ser dito filho — já que da pessoa do homem teve origem a pessoa da mulher e ela não foi dita sua filha. Os demais pontos da opinião acima são tão estranhos e mesmo tão falsos, que sua refutação não oferece dificuldade. Não saliento a possibilidade de o Espírito Santo ser mãe do Filho de Deus e esposa do Pai. Pois talvez se pudesse argumentar que essa opinião seja abusiva, por levar consigo uma conotação carnal, como quando se pensa em concepção e parto de seres corpóreos. Embora sejam esses pensamentos castos, pois para as almas puras tudo é puro. Contudo, para os infiéis e impuros, cuja mente e consciência estão conspurcadas, nada é puro (Tt 1,15). Por isso, o nascimento de Cristo, mesmo sendo de uma virgem segundo a carne, é para muitos deles motivo de escândalo. Mas naqueles cimos espirituais, onde nada há de violável e corruptível, nem nascido no tempo, nem formado do informe, se não utilizados tais termos, à cuja semelhança, embora remotíssima, esse gênero de coisas inferiores foi criado, esse fato não deve perturbar a prudência virtuosa e desse modo não aconteça que, por evitar um falso horror, alguém caia num erro mais pernicioso.

É preciso acostumar-se a descobrir vestígios espirituais nas coisas corpóreas, sob a condição de que quando conduzido pela razão, iniciar a ascensão às cumeadas e chegar à verdade imutável, pela qual foram feitas todas as coisas, não se leve consigo para as alturas o que foi des-prezado como ínfimo.

Com efeito, houve alguém que não se envergonhou de escolher a Sabedoria por esposa, embora o nome de esposa inisinue uma união carnal gerativa de prole. A própria sabedoria é mulher pelo sexo, pois se enuncia com termo feminino nas línguas grega e latina.

Capítulo 6 — Refutação racional da opinião anterior

6. Não rechaçamos a opinião exposta no capítulo anterior pelo fato de temermos que se pense na santa, inviolável e imutável Caridade, como esposa de Deus Pai e como procedente dele, sem ser sua prole; e destinada a gerar o Verbo pelo qual tudo foi feito. Não aceitamos dita opinião porque a Escritura divina mostra com evidência sua falsidade. Pois Deus disse: Façamos o homem à nossa imagem e semelhança, e um pouco depois está dito: E fez o homem à imagem de Deus (Gn 1,26.27). Estando essa palavra: “nossa imagem” no plural, não teria sido empregada se o homem fosse criado à imagem de uma só das Pessoas divinas, seja do Pai, seja do Filho, seja do Espírito Santo. Mas como o homem foi feito à imagem da Trindade, por isso está dito: à nossa imagem. Além do que, para não insinuar uma crença em três deuses na Trindade, enquanto a mesma Trindade é apenas um só Deus, o autor sagrado disse: E fez Deus o homem à imagem de Deus, como se dissesse: à sua imagem.

7. Existem nas Escrituras certas expressões que alguns, embora professem a fé católica, não as observam com bastante cuidado. Por exemplo, pensam que está escrito: “Fez Deus o homem à imagem de Deus”, como se fosse: “O Pai fez o homem à imagem do Filho”. Querem eles provar por essas palavras que o Filho é também chamado Deus, como se faltassem outros testemunhos bem manifestos e muito verídicos em que o Filho é chamado não apenas Deus, mas verdadeiro Deus! Nesse testemunho, ao pretenderem encontrar outro sentido, enredam-se de tal modo que não conseguem safar-se. Portanto, se o Pai fez o homem à imagem do Filho, nessa hipótese o homem não seria imagem do Pai, mas do Filho, e então o Filho não seria semelhante ao Pai. Mas se uma crença piedosa ensina, como de fato ensina, que o Filho é semelhante ao Pai até em igualdade de essência, e se o homem foi criado à semelhança do Filho, conseqüentemente o foi também à semelhança do Pai.

Além disso, se o Pai fez o homem não à sua imagem, mas à do Filho, por que não diz a Escritura:

“Façamos o homem à tua imagem”? Mas está dito: à nossa, porque a imagem da Trindade se imprimia no homem para que fosse imagem do único Deus verdadeiro, pois a mesma Trindade é o único Deus verdadeiro.

São inumeráveis as expressões semelhantes nas Escrituras, mas as que citaremos serão suficientes.

Nos Salmos, assim está escrito: Do Senhor vem a salvação, e sobre teu povo venha a tua bênção (Sl 3,9), como se se estivesse falando de outra pessoa: Do Senhor vem a salvação; e não daquele ao qual se refere a sentença: sobre teu povo venha a tua bênção.

E neste versículo: Por ti ver-me-ei livre da tentação, e com o meu Deus, assalto a muralha (Sl 17,30). Parece que se fala a outra pessoa: por ti, ver-me-ei livre da tentação.

E outra vez: Os povos submetem-se a ti, os inimigos do rei perdem o ânimo (Sl 44,6). Equivalendo a: “os teus inimigos”. Ora, foi bem ao rei, ou seja, a nosso Senhor Jesus Cristo que o salmista se dirigiu: os povos submetem-se a ti, e é a este rei que quis se referir, quando dizia: os inimigos do rei.

Tais maneiras de falar são mais raras nas cartas do Novo Testamento. Mas aos Romanos, o Apóstolo diz: …e que diz respeito a seu Filho, nascido da estirpe de Davi segundo a carne, estabelecido Filho de Deus com poder por sua ressurreição dos mortos, segundo o Espírito de santidade (Rm 1,3.4), como se antes houvesse falado de outra pessoa. Quem é pois, esse Filho de Deus predestinado por sua ressurreição dos mortos, Jesus Cristo, senão o mesmo Jesus Cristo que foi predestinado a ser Filho de Deus em poder? Conseqüentemente, quando ouvimos: Filho de Deus com poder, Jesus Cristo, ou: filho de Deus, segundo o Espírito de santidade, Jesus Cristo; ou: Filho de Deus pela ressurreição dos mortos, Jesus Cristo; quando poderia ser dito mais correntemente: “no seu poder”, ou: “segundo o Espírito de sua santidade”; ou: “pela ressurreição dentre os mortos”, ou: “dos seus mortos”, não somos obrigados a entender outra pessoa, mas uma e mesma, ou seja: a do Filho de Deus nosso Senhor Jesus Cristo. Assim também, quando ouvimos: Fez Deus o homem à imagem de Deus, embora se pudesse dizer conforme o uso comum: “à sua imagem”, não somos forçados a entender que se trata de outra pessoa da Trindade, mas da única e mesma Trindade, que é um só Deus, à cuja imagem o homem foi criado.

8. Sendo assim, se aceitamos a existência de uma imagem da Trindade não em uma, mas em três pessoas: pai, mãe e filho, o homem não seria imagem de Deus, antes de ter sido feita a sua esposa e antes da procriação do filho, porque ainda não existia essa trindade. Acaso, alguém poderá dizer: já existia a trindade, embora ainda não em sua forma própria porque a mulher na sua natureza original já existia na costela do homem e o filho nos rins do pai? Então, porque quando a Escritura depois de dizer: Fez Deus o homem à imagem de Deus, acrescentou: Criou Deus o homem à imagem de Deus e criou-os varão e mulher, e os abençoou? (Gn 1,27.28). Ou será que se deva ler primeiramente: e fez

Deus o homem, para depois dizer: fê-lo à imagem de Deus, e finalmente acrescentar: Criou-os varão e mulher? Alguns têm receio de dizer: “Criou-os homem e mulher”, como se houvéssemos de subentender uma anormalidade, como o denominado hermafrodismo,10 Embora sem forçar o sentido poder-se-ia designar a ambos, o homem e a mulher no singular, conforme a expressão da mesma Escritura: dois numa só carne.

Por que então, como comecei a dizer, na natureza do homem feita à imagem de Deus, a Escritura menciona apenas o homem e a mulher? Para completar a trindade, não deveria acrescentar também o filho, embora fosse apenas em germe nos rins do pai, como a mulher estava na costela? Ou a mulher já tivesse sido criada e a Escritura tenha resumido num período breve para explicar depois com mais pormenores, indicando o modo de sua criação, enquanto o filho não pôde ser mencionado porque ainda não nascera? Isso, como se o Espírito Santo não houvera podido citar com brevidade o filho, para no devido lugar narrar o seu nascimento, como narrou depois em seu lugar a criação da mulher tirada da costela do homem (Gn 2,24,22), embora não tenha deixado de a mencionar desde o início.

Capítulo 7 — O homem e a mulher e a dupla função da alma. Interpretação de uma sentença do Apóstolo

9. Portanto, não devemos entender que o homem foi criado à imagem da soberana Trindade, isto é, à imagem de Deus, de modo a considerarmos essa imagem residindo em três pessoas criadas.

Sobretudo, porque o Apóstolo proclama que é o varão a imagem de Deus, devendo por isso andar com a cabeça descoberta e adverte justo o contrário para a mulher. São estas as palavras: Quanto ao homem não deve cobrir a cabeça, porque é a imagem de Deus, mas a mulher é a glória do homem (1Cor 11,7).

O que dizer sobre isso? Se por sua pessoa a mulher completa a imagem da Trindade, por que, uma vez formada da costela do homem, é este chamado ainda imagem de Deus (e não ela)? Ou bem, se qualquer das três pessoas humanas pode ser denominada imagem de Deus, assim como acontece com a excelsa Trindade em que cada uma das Pessoas divinas é Deus, por que não seria a mulher também imagem de Deus? Mas para a mulher há o preceito de cobrir a cabeça, ao passo que para o homem não há a proibição de fazê-lo por ser ele a imagem de Deus? (1Cor 11,5).14

10. É preciso ver neste caso que a sentença do Apóstolo ao afirmar que o varão, não a mulher, é imagem de Deus, não esteja em contradição com o que está escrito no Gênesis: Fez Deus o homem, criou-o à imagem de Deus; criou-os homem e mulher e os abençoou (Gn 1,27).

A Escritura diz nesse texto que a natureza humana enquanto tal, e que se compõe dos dois sexos, foi criada à imagem de Deus. Assim, deve-se entender não estar excluída a mulher na abrangência da imagem de Deus. Com efeito, ao afirmar que Deus fez o homem à imagem de Deus, acrescenta: criouo homem e mulher, ou segundo outra versão: Criou-os homem e mulher. Como então ouvimos o Apóstolo afirmar que o varão é imagem de Deus, o que o leva a proibir cobrir a cabeça, mas não a mulher, à qual é preceituado o contrário? (1Cor 11,7). Creio eu que a razão está no que já disse ao tratar da natureza humana, ou seja, que a mulher é com seu marido a imagem de Deus, de modo que forma uma só imagem, a totalidade da natureza humana. Mas enquanto é considerada como auxiliar do homem, o que diz respeito somente a ela, não é imagem de Deus. E pelo que se refere ao varão, o que se refere somente a ele, é imagem de Deus tão plena e íntegramente como o é em conjunto com a mulher.

É o que já dissemos ao tratar da natureza da alma humana: quando, toda inteira contempla a verdade, é imagem de Deus. Mas quando alguma parte dela é desviada e sua atenção se afasta para agir nas coisas temporais, ainda que pela parte direcionada para a verdade, ela permaneça imagem de Deus, todavia pela parte que se ocupa na ação em coisas inferiores ela não é imagem de Deus. E quanto mais se elevar para as coisas eternas tanto mais vai se formando à imagem de Deus. Por isso, não se há de pôr empecilho algum a essa ascensão, a ponto de conter e moderar a alma. Eis porque o varão não deve cobrir a cabeça.

Mas como por sua ação sobre as realidades materiais e temporais há uma perigosa tendência para a razão se deixar levar para as coisas inferiores, ela deve então ter grande domínio sobre sua cabeça. É o que indica o véu, símbolo desse domínio. E essa é uma interpretação mística e piedosa, agradável aos santos anjos.

Quanto a Deus, ele não vê as coisas em relação ao tempo e nada de novo lhe acontece pela visão e pela ciência, ao ocorrer alguma coisa temporal e transitória, como sucede com os sentidos corporais dos animais e dos homens e mesmo com a percepção espiritual dos anjos.

11. O apóstolo Paulo, ao distinguir o sexo masculino e feminino quer nos apresentar a figura de um mistério muito oculto. Isso se pode deduzir pelo que foi dito em outro lugar. Falando de mulher, verdadeiramente viúva e desolada, que permanece sozinha, sem filhos e netos, o Apóstolo diz que entretanto ela deve pôr sua confiança em Deus e perseverar em súplicas e orações dia e noite (1Tm 5,5). Ora, nessa mesma epístola ele indica que a mulher seduzida e que caiu em transgressão será salva pela geração de filhos, e acrescenta: desde que, com modéstia, os seus filhos permaneçam na fé, no amor e na santidade (ib. 2,15). Poder-se-ia, então crer que prejudicasse à boa viúva o fato de não ter filhos ou que aqueles que teve não tenham querido perseverar nas boas obras?

De fato, as boas obras são como que filhos de nossa vida e conforme a elas se avalia como é a vida de cada um, ou seja, como são realizadas as suas ações temporais. Vida que os gregos chamam de “bion” e não “zoén”. Essas boas obras são sobretudo as que se entende como sendo obras de misericórdia. Ora, elas não trazem proveito nem para os pagãos nem para os judeus, que não crêem em Cristo, tampouco para os hereges ou cismáticos, pois entre eles não se encontra a fé, nem a caridade e santidade, que não vai sem a sobriedade. Fica assim esclarecido o que o Apóstolo quis significar — ou seja, que ele falava no sentido místico e figurativo. Pois o cobrir com véu a cabeça da mulher não teria sentido, se não estivesse igualmente relacionado com algum mistério escondido.

12. Assim pois a razão apoiada não somente sobre a mais exata verdade, mas também sobre a autoridade do Apóstolo, nos ensina que o homem foi criado à imagem de Deus, não segundo a forma corpórea, mas conforme a sua alma racional. É uma opinião grosseira e vergonhosa a que sustenta que Deus é circunscrito e limitado pela estrutura de membros corporais. Não diz o bem-aventurado Apóstolo: Renovai-vos pela transformação espiritual da vossa mente e revesti-vos do Homem novo, criado segundo Deus (Ef 4,23.24); e em outra passagem, mais claramente: Pois vos desvestistes do homem velho com as suas práticas e vos revestistes do novo, que se renova para o conhecimento, segundo a imagem de seu Criador? (Cl 3,9.10). Se pois, nós nos renovamos pela transformação espiritual, no interior de nossa mente, e é homem novo o que se renova para o conhecimento de Deus segundo a imagem do Criador, não resta dúvida que o homem foi criado à imagem de quem o criou, não segundo o corpo nem segundo alguma parte da alma, mas segundo a mente racional, onde pode residir o conhecimento de Deus.

É mediante esta renovação, pois, que nos tornamos também filhos de Deus pelo batismo de Cristo e, revestindo-nos do homem novo, revestimo-nos de Cristo pela fé. Quem pois poderá privar as mulheres desta participação, sendo elas conosco co-herdeiras da graça? Não diz o Apóstolo em outro lugar: Vós todos sois filhos de Deus pela fé em Cristo Jesus, pois todos vós fostes batizados em Cristo, vos vestistes de Cristo; não há judeu nem grego, não há escravo nem livre, não há homem ou mulher;

pois todos vós sois um só em Cristo Jesus? (Gl 3,26-28). Acaso as mulheres tornando-se fiéis perderam o sexo?

Mas como elas se renovam à imagem de Deus, onde não há diferença de sexo, é também aí que o homem foi criado à imagem de Deus — nessa parte de seu ser onde não há sexo algum, ou seja, no fundo de sua alma espiritual. Mas por que então o homem não deve cobrir a cabeça, pois é imagem e glória de Deus, e a mulher deve fazê-lo, pois é glória do homem, como se a mulher não se renovasse no interior de sua alma, ao se renovar para o conhecimento de Deus, conforme a imagem daquele que a criou? É porque, como pelo sexo corporal a mulher difere do homem, o Apóstolo pôde simbolizar no rito do uso do véu material essa parte da razão que se ocupa da administração do temporal. Assim, vê-se que a imagem de Deus se radica tão-somente na parte da mente que se entrega à contemplação e consideração das razões eternas. Parte essa que tanto os homens como as mulheres possuem.

Capítulo 8 — Como se deteriora a imagem de Deus na alma

13. Portanto, a alma do homem e a da mulher possuem manifestamente uma natureza idêntica, e é em seus corpos humanos que está simbolizada a diversidade de funções dessa única e mesma alma.

Quando a alma ascende íntima e gradualmente através das partes da alma,23 onde começa a aparecer algo que não nos é comum com os animais, é então que começa a razão,24 e onde já se reconhece o homem interior.

Acontece que, se por causa daquela parte da razão pela qual lhe foi confiada a administração do temporal, a alma vier a resvalar demasiadamente para o exterior em um progresso imoderado,25 com o consentimento de sua “cabeça”, isto é, faltando-lhe a coibição e o freio da parte que preside como vigia e conselho, à maneira de parte viril, então o homem interior envelhece entre seus inimigos (Sl 6,8), isto é, entre os demônios invejosos da sua virtude, e com o seu príncipe, o diabo.

A visão das coisas eternas é então subtraída da “cabeça”, que comeu o fruto proibido juntamente com sua mulher, de modo a faltar-lhe a própria luz dos olhos (Sl 37,11). E, desnudados ambos da luz da verdade, e abertos os olhos da consciência para perceberem quão desonestos e indecorosos ficaram para se cobrirem, tecem folhas de árvore que anunciam deliciosos frutos, mas sem os terem, como que expressando-se com belas palavras, procuram ocultar sua torpeza ainda que vivendo mal (Gn 3). 26

Capítulo 9 — Etapas da queda

14. A alma, deleitando-se com seu próprio poder, resvala do bem universal para o seu interesse particular. A culpa é do orgulho, que ama as divisões. Soberba essa denonimada “início do pecado”

(Eclo 10,15). Com efeito, se a alma seguisse a Deus como governador da criatura, suas leis divinas poderiam governá-la com sabedoria. Mas ela, desejando algo mais do que o universo, quis submeter o mundo às suas leis particulares. Como nada existe maior do que o universo, ela lançou-se a seus próprios caprichos. E assim, ao ambicionar muito, diminiu-se. Por isso, se diz que a avareza é “a raiz de todos os males” (1Tm 6,10). Tudo o que o orgulho pretende fazer, levado pelo seu próprio interesse é contra as leis que governam o mundo, e é feito por meio do corpo, ao qual o homem domina apenas parcialmente. Cheia de complacência pelas formas e movimentos corpóreos e não os possuindo em seu próprio interior, envolve-se com as imagens fixadas na memória, e mancha-se com torpeza numa fornicação da imaginação, direcionando todas as suas atividades a esses fins. Busca com esmerada diligência as coisas corporais e temporais, mediante os sentidos do corpo. Com empolado orgulho, finge-se superior às outras almas entregues às sensações corpóreas, ou então precipita-se ela mesma nos lamacentos charcos do prazer carnal.

Capítulo 10 — Os graus da torpeza

15. Pode acontecer que a alma, com toda sua boa vontade, seja em relação a si mesma, seja em relação aos outros, procure conquistar os bens interiores e superiores, que não são o privilégio só de alguns, mas de todos os que põem o amor nessas coisas, sem egoísmo e sem excitar inveja, bens esses a serem possuídos em castos amplexos.

Mas, se em sua ignorância das coisas temporais — porque é no uso temporal que ela procura esses bens —, a alma falhar em algum ponto e não agir como devia, não se dá aí senão uma tentação humana. Pois é de grande mérito passar esta vida, que não é senão uma viagem de retorno para encontrar o caminho, sem se se deixar surpreender por outra tentação que não à humana! (1Cor 10,13).

Esse pecado é exterior e não é considerado fornicação, sendo por isso facilmente perdoado (1Cor 6,18).

Quando, porém, a alma, no afã de conseguir seu fim no que é percebido pelos sentidos corporais, levada pelo desejo de experimentar, de dominar ou de contactar o que ambiciona, e colocando nisso a finalidade de sua felicidade, algo que fizer, seja o que for, ela estará agindo com torpeza. E entregando-se à fornicação, peca contra o próprio corpo (1Cor 6,18).30 Introduz no seu interior as imagens enganosas das coisas corporais, reunindo-as em vãos pensamentos, e chega a ponto de nada poder considerar como divino além dessas coisas. E egoísta em seu íntimo, essa alma torna-se fecunda em erros e, indivi-dualmente pródiga, esvazia-se de suas forças. Com toda certeza, ela não se teria lançado desde o princípio, de uma só vez, a tão leviana e deplorável fornicação, mas como está escrito: Aquele que despreza as coisas pequenas, pouco a pouco cairá (Ecl 19,1).

Capítulo 11 — Origem da imagem do animal no homem

16. Assim como a serpente não se arrasta com passos largos, mas com insensíveis movimentos de suas escamas, assim o lascivo movimento da queda, pouco a pouco, toma conta dos negligentes.

Começando estes com o perverso desejo de assemelhar-se a Deus, chegam à semelhança com os animais. Eis porque desnudados da estola primitiva da inocência, nossos primeiros pais mereceram revestir-se, em sua condição mortal, de túnicas de peles (Gn 3,21). A verdadeira honra do homem é ser imagem e semelhança de Deus, imagem que somente aquele que a imprimiu, poderá guardar. Por isso, tanto mais aderimos estreitamente a Deus, quanto menos amamos o que nos é próprio. Mas pelo desejo de experimentar o seu próprio poder, por iniciativa pessoal, o homem recai sobre si mesmo, como em centro próprio. E assim, não querendo estar submetido a ninguém, isto é, ao querer ser como Deus, ele é precipitado, por castigo, de seu centro ao que há de mais baixo e inclina-se ao que deleita os animais. Como seu ponto de honra é a semelhança de Deus, sua desonra será a semelhança com os animais. Constituído em honra, o homem não compreendeu, assimilou-se aos animais irracionais e tornou-se semelhante a eles (Sl 48,13). Por onde fez esse caminho tão longo, passando das alturas para o abismo, senão por esse meio que é ele mesmo? Quando, pois, alguém despreza o amor da sabedoria,33 que permanece sempre imutável, ele deseja a ciência mediante a experiência do mutável e do temporal, essa ciência que incha e não edifica (1Cor 8,1).34

Assim a alma, oprimida pelo seu próprio peso, é excluída da felicidade. E fazendo a experiência desse meio que é ela mesma, aprende à sua custa, a diferença entre o bem desprezado e o mal cometido. Dispersadas e perdidas as suas forças, não pode retornar senão pela graça de seu Criador, que a chama à penitência e lhe dá o perdão. Quem, pois, libertará essa infeliz alma do seu corpo de morte, senão a graça de Deus, por Jesus Cristo nosso Senhor? (Rm 7,24.25).35

Dissertaremos sobre a graça, no lugar devido, o quanto Deus nos ajudar.

Capítulo 12 — O relacionamente da razão superior com a inferior, em comparação com o primeiro casal humano

17. Prossigamos agora, com a ajuda do Senhor, o estudo já começado sobre a parte da razão com a qual a ciência se relaciona, isto é, com o conhecimento do temporal e do mutável, necessário para o desempenho das atividades desta vida.

Na conhecida história do casal formado pelas primeiras pessoas criadas, a serpente não comeu do fruto da árvore proibida, mas apenas persuadiu a que o comessem; a mulher não o comeu sozinha, mas deu-o a seu marido, e ambos o comeram, embora tão-somente a mulher tenha dialogado com a serpente e somente ela tenha sido seduzida (Gn 3,1-6). Assim também, nesta outra espécie de misterioso e secreto casamento, que aconteceu e se pode notar individualmente no fundo de qualquer criatura humana, o movimento carnal ou, melhor, o movimento sensual da alma, que tende para os sentidos do corpo e que nos é comum com os animais, separa-se da parte da razão que se dedica à sabedoria. Com efeito, os sentidos corporais percebem os corpos, ao passo que a razão que se aplica à sabedoria é que tem a inteligência das realidades espirituais, eternas e imutáveis.

Ora, o apetite sensível é vizinho da razão que se aplica à ciência, visto que é sobre os próprios objetos temporais percebidos pelos sentidos do corpo que a ciência — dita a ciência da ação —, raciocina. Esse raciocínio é reto quando refere o seu conhecimento ao sumo Bem, tomado como fim último. Ao contrário, é mau quando a mente se compraz nesses bens sensíveis e descansa neles, numa falsa felicidade. Então o sentido carnal ou animal sugere à atenção do espírito — ocupado pela vivacidade do raciocínio em coisas temporais e corporais, devido à obrigação em que está de agir —, certos atrativos que o levam a se comprazer em si mesmo, isto é, na busca de um bem próprio e particular, e não do bem geral e comum a todos, que é o bem imutável. Neste caso, pode-se dizer que se dá como quando a serpente se dirige à mulher. Consentir nessa sedução é como comer da árvore proibida. Mas se esse consentimento limita-se a um simples prazer do pensamento e os membros corporais ficam bem contidos pela autoridade de um conselho superior e não se entregam ao pecado, como armas de iniqüidade (Rm 6,13), então parece-me poder se comparar à mulher que come sozinha do fruto proibido. Mas, se ao contrário, houver consentimento de usar mal das coisas percebidas pelos sentidos do corpo, de tal modo que a mente se determine a pecar e, se estiver em seu poder, fazê-lo até com o corpo, então seria como a mulher dando a seu marido o alimento ilícito para juntos o comerem.

Com efeito, pode-se dar o pecado, não apenas quando se pensa em algo mau, com agrado, mas também quando se determina na mente a realizá-lo — e isso tão-somente se realiza quando a intenção da mente que tem o poder de mover os membros corporais à ação ou de impedi-lo, venha a ceder e sujeitar-se à ação pecaminosa.

18. Não se pode negar que haja pecado quando a mente se deleita com o ilícito, ainda que só em pensamento e não se determinando a realizá-lo, mas mantendo e ruminando com prazer o que devia ter afastado desde o seu aparecimento. Contudo, é pecado muito menor do que se tivesse decidido a cometê-lo em ato. Portanto, deve-se pedir perdão por tais pensamentos, bater no peito e dizer:

perdoai-nos as nossas ofensas, e fazer o que segue e está acrescentado na oração: Assim como nós perdoamos os que nos têm ofendido (Mt 6,12).

Na verdade, não acontece aí o mesmo que com as duas primeiras criaturas humanas, em que cada uma era uma pessoa responsável por si mesma. Ali, se apenas a mulher tivesse comido do alimento ilícito, somente ela teria sido ré da pena de morte. O caso aqui é diferente, pois se trata de uma só e mesma pessoa individual. Não se pode dizer que seja digno de condenação quem em seu íntimo alimenta-se de prazeres ilícitos dos quais deveria de imediato afastar o pensamento, mesmo que não se tenha determinado a realizar o pecado, deleitando-se apenas com a recordação. Não se pode pois comparar com a mulher que teria sozinha recebido o castigo, à exclusão do marido. Longe de nós pensarmos assim. Na circunstância atual, existe uma só pessoa, um só indivíduo, por isso a condenação atinge a pessoa toda. A não ser que esses pecados, cometidos sem a vontade de os realizar, e em que apenas a vontade se deleita em seu íntimo, possam ser considerados pecados só de pensamento e assim sejam perdoados pela graça do Mediador.

19. Esta dissertação que nos levou a procurar na mente de todo homem uma espécie de matrimônio entre a razão da contemplação e a da ação, sem que essa distribuição de funções próprias a cada uma comprometesse a unidade da mente — e isso salva também a verdade histórica que a autoridade divina nos apresenta sobre as duas primeiras criaturas humanas, ou seja, o homem e a mulher, dos quais se originou o gênero humano —, essa nossa dissertação, pois, teve a finalidade única de fazer compreender por que o Apóstolo tão-somente atribui ao varão a imagem de Deus, sem a estender à mulher: quis ele ao distinguir os sexos significar um mistério oculto, que se deve investigar em cada pessoa tomada individualmente.

Capítulo 13 — Refutação da opinião: o homem simboliza a mente e a mulher os sentidos do corpo

20. Não ignoro que antes de nós houve egrégios defensores da fé católica e expositores das sagradas Escrituras, os quais ao investigar essa dualidade de princípios numa mesma criatura humana, cuja alma inocente consideravam como uma espécie de paraíso, disseram que o homem representa a inteligência e a mulher os sentidos do corpo. Se refletirmos sobre essa distinção, até parece que os elementos se harmonizariam bem, caso não estivesse escrito que entre todos os quadrúpedes e aves não foi encontrada uma auxiliar semelhante ao varão. Criou então Deus a mulher de uma costela de Adão (Gn 2,20-22).

Por essa razão, não considero certo atribuir à mulher os sentidos do corpo, os quais sabemos serem comuns a nós e aos animais. Prefiro atribuir-lhe algo que os animais não possuem. E julgo que os sentidos corporais devem antes ser representados pela serpente que, conforme se lê, era o mais astuto animal da terra (Gn 3,1). Com efeito, entre os bens naturais que sabemos serem comuns a nós e aos animais, sobressaem por sua vivacidade os sentidos corporais. Não, porém, aqueles dos quais está escrito na carta aos Hebreus: O alimento sólido é para os perfeitos, para aqueles cujo espírito por um santo hábito, possuem os sentidos exercitados para discernir o bem e o mal (Hb 5,14). Pois tais sentidos, próprios à natureza racional, dizem respeito à inteligência. Mas trata-se aqui daqueles sentidos corporais que se dividem em cinco, por meio dos quais nós, como os animais, percebemos as figuras e os movimentos dos corpos.

21a. Aliás, interprete-se deste modo ou de outro qualquer, na afirmação do Apóstolo, em que chamou o homem imagem e glória de Deus e a mulher, glória do homem (1Cor 11,7), está claro o seguinte:

quando vivemos em conformidade com Deus, nossa alma tende para as suas perfeições invisíveis e deve modelar-se progressivamente em contacto com a eternidade, a verdade e a caridade divinas.

Entretanto, sempre certa parte de nossa atenção racional, ou seja, da própria alma, há de se dirigir à lida com as coisas mutáveis e corporais, isso por necessidade, sem o que não se conseguiria viver.

Não, porém, no sentido de nos conformarmos com este mundo (Rm 12,2), fixando nosso fim nesses bens sensíveis e distorcendo para esse lado nosso anseio de felicidade. Mas a fim de que em tudo o que fizermos, sem cessar de contemplar os bens eternos a serem atingidos, caminhemos por meio daqueles, não nos apegando senão a estes últimos.

Capítulo 14

Distinção entre sabedoria e ciência. O culto a Deus é o seu amor. A sabedoria e o conhecimento das coisas eternas

21b. A ciência também tem o seu lado bom, se o que ela incha ou costuma inchar, for sobrepujado pelo amor às coisas eternas, pois esse amor não incha, mas como sabemos edifica (1Cor 8,1). Com efeito, sem a ciência, não se pode sequer adquirir as virtudes pelas quais levamos uma vida reta e governamos de tal modo esta mísera existência que conseguiremos alcançar a verdadeira vida feliz que é a eterna.

22. Contudo, há diferença entre a contemplação dos bens eternos e a ação que nos permite fazer bom uso dos bens temporais. A contemplação é atribuída à sabedoria e a ação à ciência.

O que se entende por sabedoria, pode também, a rigor, ser chamado ciência, como acontece naquela passagem em que o Apóstolo diz: Agora o meu conhecimento é limitado, mas depois conhecerei como sou conhecido (1Cor 13,12). Por esse conhecimento deve-se entender a ciência da contemplação de Deus, que será a suprema recompensa dos santos. Mas onde está dito: a um, o Espírito dá a mensagem da sabedoria; a outro, a palavra da ciência, segundo o mesmo Espírito (ib. 12,8), não há dúvida que o Apóstolo faz distinção entre as duas realidades, embora não explique em que se diferenciem e como podemos distingui-las.

Compulsando a imensa riqueza das santas Escrituras, encontro escrito no livro de Jó, estas palavras: Eis, a piedade é sabedoria; e apartar-se do mal é ciência (Jó 28,28). Nessa distinção, a sabedoria refere-se à contemplação e a ciência diz respeito à ação. Porque piedade nessa sentença designa o culto de Deus, que em grego se expressa com o termo “theosébeia”. Tal sentença contém esse termo nos códices gregos. E o que há de mais sublime, nas realidades eternas, do que Deus — aquele cuja natureza é a única imutável?

E o que é o culto de Deus, senão o amor de Deus, pelo qual agora desejamos vê-lo e cremos e esperamos que haveremos de vê-lo? Pois à medida que progredimos vemos em espelho e de maneira confusa, mas depois o veremos em sua plena manifestação. É isso o que quer indicar o Apóstolo quando diz: nós o veremos face a face (1 Cor 13,12); e também João: Caríssimos, desde já somos filhos de Deus, mas o que seremos, ainda não se manifestou; sabemos que por ocasião desta manifestação seremos semelhantes a ele, porque o veremos tal como ele é (1Jo 3,2). Nessas passagens e em outras semelhantes, parece-me que se trata da sabedoria.

Por outro lado, abster-se do mal — o que Jó considera ciência —, pertence sem dúvida ao campo das coisas temporais. Pois é no tempo que estamos sujeitos ao mal do qual nos devemos abster, para chegarmos aos bens eternos. Toda medida de prudência, de fortaleza, de temperança e de justiça que tomamos diz respeito à ciência, isto é, àquela disciplina que encaminha nossas ações para evitar o mal e desejar o bem. Igualmente, os exemplos a serem evitados ou imitados e todos os vários documentos que a respeito de qualquer assunto são necessários para nossa vida prática. Tudo isso nós recolhemos na ciência ou conhecimentos da História.

23. Quando se fala dessas coisas, considero que se deve estabelecer diferença entre o dom de falar com ciência do dom de falar com sabedoria. Porque à sabedoria diz respeito as coisas que não existiram no passado nem existirão no futuro, mas que existem no presente, e em razão dessa eternidade em que existem, diz-se que existiram, existem e existirão, sem nenhuma mutabilidade no tempo. Com efeito, essas coisas não existiram, como se pudessem deixar de existir; ou existirão como se não tivessem existido; pois tiveram e terão sempre um idêntico ser. Permanecem, porém, não como corpos fixos em um espaço local, mas na mesma natureza incorpórea. Mostram-se como realidades tão inteligíveis aos olhares da mente, como as coisas visíveis ou palpáveis revelam-se aos sentidos do corpo, em espaços locais.

As razões inteligíveis e incorpóreas subsistem independentes de espaço local. Não somente as razões das coisas sensíveis que ocupam uma extensão no espaço, como também as razões dos movimentos transitórios encontram-se elas mesmas, sem nenhuma mudança no tempo, sempre imutáveis e inteligíveis, não porém sensíveis.

Poucas pessoas, no entanto, conseguem elevar-se a essas razões pela penetração do olhar da mente e, caso aí cheguem, o quanto isso é possível, aqueles que o conseguem, não chegam a permanecer nelas. O próprio olhar é rechaçado, como que reverberado, surgindo apenas um pensamento passageiro sobre essa realidade que não é passageira.

Contudo, esse pensamento, à medida que adquire conhecimentos que instruem o espírito, grava-se na memória, a fim de que aí esteja e se possa a ele voltar, quando o mesmo espírito se sente forçado a seguir adiante. Entretanto, ainda que o pensamento não recorra à memória ou caso aí não mais encontre o que lhe confiara, então deverá ser conduzido aonde estivera antes, tal um ignorante. Ali, poderá reencontrar o que já encontrara antes, ou seja, na verdade incorpórea, para novamente fixá-lo na memória como em uma nova gravação. Porque o pensamento humano não permanece na memória como permance, por exemplo, a razão incorpórea e imutável na figura do quadrado. Se é que se possa chegar a uma idéia abstrata sem uma representação de espaço local.

Ou ainda, como acontece quando alguém ouve sons musicais harmoniosos, através de algum intervalo de tempo e essa melodia consegue permanecer fora do intervalo de tempo, em certo secreto e profundo silêncio interior. Essa pessoa poderá pensar neles enquanto durar a evocação. Contudo, o que o olhar da mente aprendeu, embora de passagem e como que engolindo, depositou-o na memória, através da recordação, poderá de certo modo ruminá-lo. Poderá mesmo considerar como algo que foi aprendido. Mas se os sons tiverem caído em total esquecimento, será preciso voltar a eles tendo o ensino como guia, para os encontrar de novo tais como eram.

Capítulo 15 — Crítica da doutrina da reminiscência de Platão e Pitágoras. Volta à distinção entre sabedoria e ciência

24. Eis por que Platão, aquele ilustre filósofo, esforçou-se em fazer-nos acreditar que as almas humanas já viviam neste mundo, inclusive antes do nascimento dos corpos. Daí, os homens não adquirirem novos conhecimentos, mas apenas lembrarem-se de coisas conhecidas antes. Conta ele que certo jovem, interrogado não sei sobre que assunto de geometria, respondeu como se tivesse invejável competência nessa disciplina. Tendo-se feito perguntas sucessivas e artificiosas, via ele o que devia ver e dizia o que via.

Ora, se fossem apenas recordações de conhecimentos anteriores, nem todos, nem mesmo uma maioria que fosse, poderia se lembrar ao serem interrogados sobre esse determinado assunto. Pois nem todos devem ter sido geômetras na vida anterior, visto que esses são tão poucos entre os homens que dificilmente se encontra alguém. Assim, é preferível acredita que a natureza da alma intelectiva foi criada de tal modo que, aplicada ao inteligível segundo sua natureza, e tendo assim disposto o

Criador, possa ver esses conhecimentos em certa luz incorpórea de sua própria natureza. Assim acontece com o olho do corpo que vê os objetos que o cercam na luz natural, pois pode-se acomodar a essa luz, já que para ela foi feito.

De fato, sem precisar ter alguém que lhe ensine, o homem é capaz de distinguir o branco do preto.

E isso não por ter tido conhecimento das cores antes de ser criado na carne. Finalmente, por que razão esse pré-conhecimento só se dá a respeito das coisas inteligíveis, e que desse modo alguém interrogado com arte chegue a responder a questões de uma disciplina, mesmo que a ignore? Por que isso não acontece no tocante às coisas sensíveis? A não ser que esse alguém haja visto algo, quando já dotado de corpo, ou tenha acreditado naqueles que sabiam e lhe disseram, ou ainda, tenha se instruído pelo estudo de seus escritos ou palavras? Não se há de acreditar nos que afirmam que Pitágoras de Samos se lembrava de sensações experimentadas quando estava revestido de outro corpo aqui na terra;

nem acreditar em outros que falam de pessoas que passaram por experiências semelhantes.

Essas reminiscências são falsas e parecidas às que experimentamos em sonhos, quando cremos recordar ter feito ou visto o que na realidade não fizemos nem vimos. Acontecem essas mesmas sensações nas mentes, ainda quando as pessoas estão acordadas, sob influência de espíritos malignos e falazes, cuja preocupação é confirmar ou semear falsas opiniões sobre a emigração das almas, para enganar os homens. Se de fato se recordassem do que viram aqui em corpos anteriores, tal experiência aconteceria a muitos, e mesmo a quase todos, pois nesse caso, deveria haver um trânsito contínuo de vivos para mortos, de mortos para vivos, tal como se passa do estado de vigília para o sono e do sono para a vigília.

25. Portanto, se tal é a verdadeira distinção entre sabedoria e ciência: que se refira o conhecimento intelectivo das coisas eternas à sabedoria, e o conhecimento racional das coisas temporais à ciência, não é difícil julgar qual delas merece a precedência. Se acaso a diferença for outra, pela qual se distingam as duas realidades — diferença essa que o Apóstolo ensina ser bem marcante, ao dizer: a um, o Espírito dá uma palavra de sabedoria, a outro, dá uma palavra de ciência, segundo o mesmo Espírito (1Cor 12,8) —, todavia esta diferença que estabelecemos entre as duas é bem evidente: a sabedoria é o conhecimento intelectivo das realidades eternas; e a ciência, o conhecimento racional das coisas temporais. E a primeira, sem nenhuma dúvida, tem a preferência.

Porém também deixando de lado o que diz respeito ao homem exterior e o que temos em comum com os animais, desejando elevar-nos ao interior antes de chegarmos ao conhecimento das coisas inteligíveis e superiores, deparamos o conhecimento racional das realidades sensíveis. Também neste conhecimento, se pudermos, descubramos certa trindade, como já foi encontrada uma nos sentidos corporais e outra nas imagens que por meio deles penetram em nossa alma ou espírito. Desse modo, em lugar de objetos corpóreos que atingimos, estando fora dos sentidos do corpo, teríamos semelhanças impressas na memória, sobre as quais se forma o pensamento; atuando a vontade como terceiro elemento, unitivo de um a outro. Tudo se passa tal como quando o objeto informava de fora o olhar da vista, e que a vontade, para possibilitar a visão direcionava o sentido à coisa visível, estabelecendo um vínculo entre ambos.

Este assunto, porém, não deve ficar incluso às considerações feitas neste livro. No seguinte, com a ajuda de Deus, poderemos investigar mais profundamente e explicar o que descobrimos.

Livro XIII

— Retomada do estudo sobre a sabedoria e a ciência.

— A fé dos cristãos é uma só.

— A felicidade e a fé.

— Fundamento da fé em Cristo ressuscitado.

— Formação de uma trindade pelas palavras da fé.

Capítulo 1 — Sabedoria e ciência conforme o Prólogo do evangelho de João

1. No livro anterior, o duodécimo desta obra, procuramos com bastante cuidado diferenciar a função da mente nas coisas temporais — onde não somente se desenvolve nosso conhecimento, mas também nossa ação —, da outra função mais excelente da mesma mente, entregue à contemplação do eterno e que se realiza apenas pelo conhecimento. Considero oportuno introduzir algumas citações das santas Escrituras a fim de facilitar a compreensão de ambas.

2. O evangelista João começa assim o seu evangelho: No princípio era o Verbo e o Verbo estava em Deus e o Verbo era Deus. No princípio, ele estava com Deus. Tudo foi feito por meio dele e sem ele nada foi feito de tudo o que existe. Nele estava a vida e a vida era a luz dos homens e a luz brilha nas trevas, mas as trevas não a apreenderam. Houve um homem enviado por Deus. Seu nome era João.

Este veio como testemunha, para dar testemunho da luz, a fim de que todos cressem por meio dele. Ele não era a luz, mas veio para testemunhar da luz, a luz verdadeira que, vindo ao mundo, ilumina todo homem. Ele estava no mundo e o mundo foi feito por meio dele, mas o mundo não o conheceu. Veio para o que era seu e os seus não o receberam. Mas a todos que o receberam deu o poder de se tornarem filhos de Deus: os que crêem em seu nome, que não nasceram do sangue, nem da vontade do homem, mas de Deus. E o Verbo se fez carne, e habitou entre nós; e nós vimos sua glória, como a glória do Unigênito do Pai, cheio de graça e de verdade. (Jo 1,1-14).

O que citei do Evangelho, trata na sua primeira parte do que é imutável e eterno, cuja contemplação nos traz a felicidade. Na segunda parte, as realidades eternas encontram-se mescladas com as temporais. Assim, algumas sentenças referem-se à ciência, outras, à sabedoria, conforme a distinção feita anteriormente, no Livro XII. Pois, No princípio era o Verbo e o Verbo estava em Deus e o Verbo era Deus. No princípio, ele estava com Deus. Tudo foi feito por meio dele e sem ele nada foi feito de tudo o que existe. Nele estava a vida e a vida era a luz dos homens e a luz brilha nas trevas, mas as trevas não a apreenderam, são palavras relativas à vida contemplativa e devem ser meditadas com a inteligência espiritual. Quanto mais alguém progredir na vida contemplativa, tanto mais sábio tornarse-á, sem dúvida alguma.

Por força das palavras: a luz brilha nas trevas, mas as trevas não a apreenderam, constatamos que a fé é imprescindível para se crer no que não se vê. Por trevas, o evangelista quer dar a entender o coração dos mortais afastados da luz e incapazes de a contemplar. Por isso, acrescenta: Houve um homem enviado por Deus. Seu nome era João. Este veio como testemunha, para dar testemunho da luz, a fim de que todos cressem por meio dele. Isso tudo já aconteceu no tempo e pertence à ciência e é um conhecimento histórico. Imaginamos João, como homem, de acordo com o conhecimento da natureza humana impresso em nossa memória. E assim imaginam, tanto os que crêem no evangelho, como os que não crêem nele. Esses dois grupos sabem o que seja um homem, de cujo exterior, isto é, o corpo, tomam conhecimento pela luz dos olhos. E da parte interior, isto é, da alma, conhecem-no por si mesmos, porque também são homens, e pelo conhecimento adquirido no relacionamento com outras pessoas. Podem assim entender a expressão: Houve um homem cujo nome era João, pois dão mostras de conhecer o que seja um nome, ao pronunciá-lo e ao ouvi-lo. O que segue: enviado por Deus, aceitam-no pela fé os que a têm; e os que não a têm ou o põem em dúvida ou zombam em sua incredibilidade. Ambos, porém, se não pertencem ao número dos néscios que dizem em seu coração:

Deus não existe (Sl 13,1), ao ouvir essas palavras pensam em duas coisas: o que seja Deus e o que seja ser enviado por Deus. E se não atinam com o verdadeiro significado, certamente, imaginam-no como podem.

3. Entretanto, por um processo bem diferente conhecemos a própria fé que cada um percebe existir em seu coração, caso creia; ou percebe não existir, caso não creia. Pois não pensamos na fé como pensamos nos corpos, que vemos com os olhos corporais e mediante suas imagens que retemos na memória, ainda que estejam ausentes. Nem como as coisas que vimos, mas das quais temos uma idéia vaga e que, confiadas à memória, podemos recorrer quando quisermos para aí as vermos pela recordação, ou melhor, as imagens que dessas coisas fixamos. Tampouco conhecemos a fé como vemos um homem vivo, cuja alma, embora não a vejamos, conjeturamos como seja, comparando-a com a nossa; e o temos como vivo, por causa do movimento de seu corpo. Pensamos sobre ele assim como o vemos, exteriormente.

De nenhum desses modos aquele que possui a fé a vê em seu coração. Mas a vê com um conhecimento certíssimo e é a sua consciência que o garante.

Isso, ainda que tenhamos o preceito de crer, porque precisamente ao que nos é mandado crer não temos a possibilidade de ver. Entretanto, quanto à fé, nós a vemos em nós, quando ela existe em nós.

Pois se o objeto da fé está ausente, ela está sempre presente. Ainda que se aplique em realidades exteriores, alimentamos a fé em nosso interior. Assim se vê a fé, em realidades que não se vêem. Essa fé nasce em certo momento no tempo, no coração dos homens. Mas caso os fiéis passem a ser infiéis, a fé neles perece.

Às vezes, a fé é depositada em coisas falsas. Por exemplo, quando dizemos: “Ele teve fé e se enganou”. Essa fé, se é que merece esse nome, não perece por própria culpa, no coração, quando a verdade é descoberta e a expulsa. Contudo, é de se desejar que a fé em coisas verdadeiras se converta na realidade mesma dessas coisas. Quando se torna realidade aquilo em que se acreditou, não se pode dizer: “Pereceu a fé”. Mas ainda uma vez, pode-se dar aí o nome de fé, quando ela foi definida na carta aos Hebreus: A fé é um meio de conhecer as realidades que não se vêem? (Hb 11,1).

4. Eis como prossegue o texto joanino: Este veio como testemunha, para dar testemunho da luz, a fim de que todos cressem por meio dele. A ação, como já dissemos, é temporal. Pois apresenta-se no tempo um testemunho de uma realidade eterna, ou seja, da luz inteligível. Para dar testemunho dessa luz, veio João que não era a luz, mas veio para testemunhar a luz. E o evangelista acrescenta: A luz verdadeira que, vindo ao mundo, ilumina todo homem. Ele estava no mundo e o mundo foi feito, por meio dele, mas o mundo não o conheceu. Veio para o que era seu e os seus não o receberam. Todas estas palavras são conhecidas por experiência pelos que sabem o idioma pátrio. Chegamos ao conhecimento de algumas delas mediante os sentidos corporais, como o termo “homem”, assim como “mundo”, cuja evidente grandeza contemplamos; como também conhecemos os sons dessas mesmas palavras, pois a audição é um dos nossos sentidos. Outras palavras, porém, conhecemos pela inteligência, como a afirmação: E os seus não o receberam. Sabemos o que significa: “Não creram nele”, mas não o sabemos por meio dos sentidos, e sim pela inteligência.

Aprendemos não os sons das referidas palavras, mas o seu significado — parte pelos sentidos corporais, parte por nossa razão. Aliás, não ouvimos essas palavras agora pela primeira vez, mas já as tínhamos ouvido antes. Nós retínhamos na memória não só os sons, mas também o sentido delas.

Agora, as reconhecemos.

Com efeito, quando se pronuncia o vocábulo dissílabo “mundo”, como é um som, com realidade corporal, ele se dá a conhecer por meio do corpo, no caso os ouvidos. O seu significado, porém, também nos chega ao conhecimento pelo corpo, ou seja, pelos olhos corporais, pois o mundo é conhecido na proporção em que é conhecido pelos que o vêem. Contudo, quanto a este termo dissílabo: “creram”, é diferente. O som insinua-se pelo ouvido corporal, seu significado, porém, não se torna conhecido por nenhum sentido, mas pela razão. De fato se não soubermos pelo espírito o que significa “creram”, não compreenderíamos o que fizeram aqueles dos quais se escreveu: E os seus não o receberam. Logo, o som da palavra ressoa fora, nos ouvidos do corpo, e atinge o sentido da audição.

Do mesmo modo, a figura exterior do homem é-nos conhecida interiormente, em nós mesmos.

Exteriormente, ela apresenta-se a nossos sentidos corporais. Aos olhos, quando o vemos. Aos ouvidos, quando o escutamos. Ao tato, quando o tocamos ou seguramos. Essa imagem está também em nossa memória, sem dúvida de modo incorpóreo, mas semelhante ao objeto percebido. Por fim, a própria peregrina beleza deste mundo está à vista e presente a nossos olhos, assim como ao sentido denominado tato quando tocamos em algum objeto deste mundo. Existe também no interior, em nossa memória, uma imagem sua à qual recorremos quando nele pensamos, ainda que estejamos cercados de muros ou rodeados de trevas. Mas já discorremos bastante, no livro XI, a respeito dessas imagens de coisas corpóreas, que não obstante são imagens incorpóreas, dotadas de semelhança com os corpos e referentes à vida do homem exterior. (Cf. em especial o cap. 2).

Ora, agora estamos discorrendo sobre o homem interior e sobre a ciência que diz respeito ao temporal e ao mutável. Quando o homem interior fixar sua atenção sobre algo, fosse mesmo a respeito das coisas relativas ao homem exterior, ele deve fazê-lo com a finalidade de tirar algum ensinamento que enriqueça o conhecimento da ciência racional. Por isso, o uso racional daquelas coisas que temos em comum com os irracionais pertence ao homem interior e não é certo dizer que usamos dessas coisas tal como os seres privados de razão.

Capítulo 2 — A fé, realidade do coração: uma e mesma em todos os crentes

5. Somos levados pela ordem lógica de nosso raciocínio a discorrer sobre a fé com mais vagar neste livro. Os que têm fé são denominados fiéis e os que não têm são chamados infiéis, como aqueles que não receberam o Filho de Deus que veio para o que era seu. Embora a fé nasça em nós mediante o ouvido, não diz respeito ao sentido corporal denominado audição, pois não é som; nem aos olhos corporais, pois não é cor nem forma corpórea; nem ao chamado tato, já que não tem estrutura; e nem a qualquer outro sentido do corpo. É uma realidade do coração, não do corpo; não é exterior a nós, mas interior; ninguém a vê em outro, mas em si mesmo. Finalmente, pode até ser forjada pelo fingimento e considerada existente onde não existe. Cada um, portanto, vê a fé em si mesmo; nos outros, porém, acredita que existe, não a vê. Esse ato de fé é tanto mais firme quanto mais se percebem os frutos que a fé costuma produzir mediante a caridade (Gl 5,6).

Conseqüentemente, a fé é comum a todos os incluídos nas palavras que o evangelista acrescenta ao dizer: Mas a todos os que o receberam deu o poder de se tornarem filhos de Deus: os que creram em seu nome, que não nasceram do sangue, nem da vontade da carne, nem da vontade do homem, mas de Deus. A fé não é comum como o é uma forma corporal que se apresenta à visão de todos os olhos, pois o olhar de todos os observadores é informado pela mesma e única imagem. É comum no sentido em que dizemos que o rosto humano é comum a todos os homens, embora cada um tenha o seu.

Dizemos com razão que a fé impressa nos corações dos crentes, que acreditam na mesma realidade, origina-se de uma mesma doutrina; mas uma coisa é o objeto da fé e outra a mesma fé. Tudo o que se crê apóia-se nas realidades que existem, existiram ou existirão; a fé, porém, reside na alma do próprio crente e é visível somente ao que a possui, embora exista em outros, mas não é a mesma, e sim uma fé semelhante. Não é, pois, uma em número, mas em gênero. Contudo, devido à semelhança e não havendo diversidade, dizemos de preferência que há uma só fé e não muitas. Do mesmo modo, quando deparamos duas pessoas parecidas, dizemos terem o mesmo rosto e admiramos a ambas. Assim, será mais exato dizer que tinham muitas almas, cada um a sua, aqueles dos quais os Atos dos Apóstolos falam, ao afirmar que “tinham uma só alma” (At 4,32), do que alguém dizer que há tantas fés quantos são os crentes, pois o Apóstolo disse: Uma só fé (Ef 4,5).

E contudo, aquele que disse: Mulher, grande é tua fé (Mt 15,28), e a outro: Homem de pouca fé, por que duvidaste? (ib. 14,13) — indica bem que cada um tem a sua fé. Dizemos que é uma a fé dos crentes como dizemos que é uma a vontade daqueles que querem a mesma coisa. Embora queiram a mesma coisa, cada um conhece a sua própria vontade, mas a do outro lhe está oculta. E se alguém a manifesta por meio de sinais, ainda assim a questão é mais de fé do que de visão. Por outro lado, aquele que é conhecedor de sua alma, conhece-a como sua, não porque crê que ela seja sua, mas porque vê claramente a sua vontade.

Capítulo 3 — Desejos comuns a todos os homens

6. Por certo, existe entre os seres vivos dotados de razão tanta harmonia que, ainda estando oculto a um o que o outro quer, há no entanto alguns desejos comuns a todos. E assim, embora uma pessoa ignorando o que a outra deseja, em certos casos, todos podem saber o que cada um deseja. É o caso da pilhéria muito engraçada de certo comediante. Prometera adivinhar o que todos pensavam e o que queriam, o que revelaria numa próxima representação. No dia determinado, afluiu uma assistência inusitada, devido à grande expectativa. Estando todos pendentes a suas palavras, e em silêncio, contase que ele proclamou: “Todos quereis comprar barato e vender caro”.

Nessa sentença de um leviano comediante houve o encontro das consciências de todos os presentes e a verdade manifestou-se aos olhos de todos, que aplaudiram freneticamente o autor da surpresa. Ora, por que houve tão grande expectativa ao prometer a revelação da vontade de todos, senão porque os desejos de outras pessoas nos são ocultos? Acaso ignorava isso o nosso ator? Acaso não nos estão ocultos os pensamentos dos outros? E por qual motivo, afinal, adivinhou ele senão porque há coisas que as pessoas podem conjeturar nos outros, baseando-se em si mesmas, devido a terem o mesmo vício ou por haver harmonia dentro da mesma natureza? Mas uma coisa é ver a própria vontade, outra coisa é conjeturar sobre a vontade alheia, mesmo fazendo-o com grande probabilidade. Assim, tomando exemplo nas coisas humanas, tenho tanta certeza sobre a existência de Roma como tenho da de Constantinopla. Entretanto, conheço Roma com meus próprios olhos, ao passo que Constantinopla conheço apenas pela fé em outras testemunhas.

E quanto àquele comediante, seja por ter em conta a si mesmo, seja pela experiência adquirida com outras pessoas, acreditava ser comum o desejo de comprar barato e vender caro. Entretanto, ao se tratar de algum vício, pode-se adquirir nesse particular o sentido da justiça ou incorrer na maldade de outro vício contrário a esse, de modo a vencê-lo ou superá-lo. Com efeito, conheço um homem a quem foi oferecido um códice e, não sabendo o vendedor o preço real, pediu-lhe um preço irrisório. Não obstante, o comprador pagou-lhe o preço justo, muito mais alto. E o que pensar se alguém, levado por tamanha maldade, chegue a vender a preço baixo a herança dos pais para comprar a alto preço a manutenção de sua libertinagem? Essa insânia, creio eu, não é nada impossível e se a procurarmos a encontraremos. E mesmo sem procurar encontraremos pessoas que, mais corrompidas do que aqueles de que falava o comediante, compram a preço alto os estrupros e vendem a preço vil as suas terras.

Por outro lado, conhecemos também a alguns que compraram trigo acima do preço normal e o venderam a preço baixo a seus concidadãos.

Assim afirmou o velho poeta Ênio: “Todos os mortais desejam ser louvados”. Seguramente conjeturou isso por si ou pela experiência da vida, a respeito dos outros. Parecia assim estar se referindo aos desejos de todas as pessoas. Finalmente, se aquele comediante tivesse dito: “Todos vós quereis ser louvados, nenhum de vós quer ser recriminado”, também parecia estar exprimindo uma vontade geral. Entretando há aqueles que aborrecendo seus próprios vícios, estão descontentes consigo mesmos e não querem ser louvados pelos outros. Agradecem até a bondade dos que os repreendem, quando chamados à atenção para se corrigirem. Mas se o nosso comediante tivesse dito: “Todos vós quereis ser felizes, não quereis ser infelizes”, teria dito o que ninguém deixaria de reconhecer em sua própria vontade. Pois tudo o que alguém deseja em seu íntimo não estará fora desse desejo. É ele conhecido por todos e está presente em todos os homens.

Capítulo 4 — Unidade e variedade na busca da felicidade

7. Havendo um só desejo de alcançar e conservar a felicidade por parte de todos, é de se admirar a variedade e a diversidade de desejos acerca da mesma felicidade. Não porque alguém não a queira, mas porque nem todos a conhecem. Se todos a conhecessem, uns não a situariam na força da alma;

outros, nos prazeres do corpo; estes em ambos; aqueles e mais alguns nisso ou naquilo. Nas coisas que mais os deleitam, nelas fizeram consistir a vida feliz.

Como podem todos amar apaixonadamente o que nem todos conhecem? Quem pode amar o que não conhece, como já discorri nos livros anteriores? Como podem todos amar a felicidade, se nem todos a conhecem? Será talvez porque todos conhecem, mas nem todos sabem onde se encontra, e daí nasce a diversidade de opiniões?

É como se se tratasse de algum lugar neste mundo onde quereria viver quem deseja viver feliz, e não procurasse saber onde está a felicidade com o mesmo empenho com que se procura saber em que consiste. Pois, se a felicidade consiste nos prazeres do corpo, é feliz quem deles goza; se reside nos bens da alma, é feliz quem os possui; se em ambos, é feliz quem deles desfruta.

Quando alguém diz: “Viver feliz é gozar dos prazeres do corpo”, enquanto outro diz: “A felicidade consiste em possuir os bens da alma”, ignoram os dois o que é ser feliz ou ambos não a conhecem?

Mas como ambos podem amá-la, se ninguém pode amar o que não conhece? Ou será falso o que estabelecemos como certo e verdadeiro, ou seja, que todos os homens querem viver felizes? Pois se viver feliz, por exemplo, é viver conforme os bens da alma, como ser feliz quem não o quer? Não diríamos com mais exatidão: “Esta pessoa não quer viver feliz, porque não quer viver conforme os bens da alma, que é a única vida feliz?” Nem todos, portanto, desejam viver felizes, aliás, muito poucos o querem, visto que a felicidade consiste em viver conforme os bens da alma, o que muitos não querem.

Será falso aquele princípio do qual não duvidou o famoso acadêmico Cícero — ainda que para os acadêmicos tudo sejam dúvidas —, o qual, no seu diálogo “Hortênsio”, ao querer partir de uma certeza, da qual ninguém duvidasse, coloca como exórdio de seu discurso: “Todos certamente queremos ser felizes”? Longe de nós afirmar que isso seja falso. O que dizer então? Poder-se-á dizer que, embora viver feliz seja viver conforme os bens da alma e, contudo, aquele que não viver assim quer viver feliz? Parece um absurdo. É o mesmo que dizer: “Quem não quer viver na felicidade, quer viver na felicidade”. Quem é capaz de ouvir ou suportar tamanha contradição? Não obstante, a necessidade coage a isso, se é verdade que todos querem viver felizes e nem todos desejam viver do único modo como se pode viver feliz.

Capítulo 5 — As duas condições para haver felicidade

8. Sairemos talvez dessas dificuldades se dissermos que cada um faz consistir a vida feliz naquilo que mais o deleita, como no prazer, segundo Epicuro; na verdade, segundo Zenão; nisto ou naquilo, segundo outros; e assim digamos: viver feliz consiste em viver segundo o seu prazer. Portanto, não será falso dizer que todos querem viver felizes, porque todos querem vive conforme seu agrado. Se isto fosse proclamado ao povo no teatro, todos encontrariam aí, na verdade, uma de suas vontades.

Cícero expôs a si mesmo essa dificuldade, mas de tal modo a refutou que se cobrem de vergonha os que assim pensam. Diz ele: “Eis que há alguns que não são filósofos, mas se põem em evidência nas disputas, os quais dizem só serem felizes os que vivem a seu bel-prazer”. Isso é o que nós mesmos já caracterizamos como: “Viver conforme seu agrado” Mas em seguida ele acrescenta: “Isso é um erro.

Querer o que não convém é grande desgraça e não é tanta infelicidade o não conseguir o que desejas como desejar alcançar o que não te convém”. Palavras, sem dúvida, de muito peso e que encerram muita verdade. Haverá alguém tão falho de inteligência e alheio a toda luz da beleza e envolvido pelas trevas da infância que afirme ser feliz porque vive como quer, aquele que vive no crime e na indecência, sem que ninguém o proíba, castigue ou pelo menos o repreenda, e pelo contrário, receba o aplauso de muitos? Pois, como dizem as divinas Escrituras: O pecador é louvado nos desejos de sua alma, e o que pratica a iniqüi-dade é aplaudido (Sl 9,3), E afirma ainda ser feliz aquele que satisfaz todos os seus criminosos e vergonhosos desejos? Embora seja infeliz, menos o seria se não conseguisse alcançar o pretendido com toda a sua maldade. É verdade que a vontade depravada basta para tornar alguém infeliz, mas torna-se pior ainda pela possibilidade de executar os desejos arquitetados por sua vontade corrompida.

Logo, sendo verdade que todos os homens querem ser felizes, e só isso, desejando-o com amor apaixonado e todos os outros desejos seus estando para aí dirigidos — como não se pode amar o ignorado em sua natureza, não é possível ignorar o que sabe estar desejando. Conclui-se daí que todos sabem o que seja a vida feliz. E todos os que são felizes têm o que desejam; embora nem todos os que desejam sê-lo sejam necessariamente felizes. São infelizes os que não têm o que desejam, ou então, se o têm, essas coisas são culposas. Portanto, não é feliz, senão aquele que possui tudo o que quer e nada quer que seja mal.

Capítulo 6 — Para ser feliz: conseguir obter só o que é justo

9. Se a vida feliz consta da união desses dois elementos e sendo ela de todos conhecida e por todos desejada, por qual motivo as pessoas não podem reunir os dois elementos ou preferem possuir tudo o que querem, em vez de desejar obter só as coisas justas, embora não consigam possuí-las de imediato?

Ou será uma conseqüência da depravação do gênero humano que, mesmo sabendo que não é feliz aquele que não tem o que deseja, mas que só é feliz quem tem todos os bens que deseja, e não deseja senão o que deve? Dos dois elementos que constituem a vida feliz, quando a alguém não lhe é dado possuir a ambos, escolhe antes o que mais se afasta da vida feliz, ao passo que deveria desejar uma vontade reta, ainda mesmo não alcançando o objetivo de seu desejo.

Pois está mais longe da felicidade quem alcança a posse de bens culpáveis do que aquele que com vontade reta não consegue o que desejou. Aproxima-se mais do homem feliz aquele que deseja bem tudo o que deseja. Sua consecução torná-lo-á feliz. É evidente que não são as coisas más, e sim as boas que fazem a felicidade, no dia de elas serem obtidas. Já possui algo de bom, não pouco estimável, ou seja, a vontade reta, aquele que deseja e se alegra com os bens ao alcance da natureza humana — não sendo para com eles realizar ou alcançar o que não deve.

Ora, esses bens que podem existir nesta mísera vida, a vontade os persegue com prudência, temperança, fortaleza e espírito de justiça interiores e, na medida do possível, alcança-os. E graças a esses valores, mesmo no meio dos males, poderá ser feliz e o será plenamente, quando termi-narem todos os males, e puder se saciar de todos os bens.

Capítulo 7 — A fé: caminho da felicidade plena. Falsa opinião dos filósofos

10. Segue-se daí, que a fé em Deus é imprescindível nesta vida mortal, tão cheia de erros e tribulações. É impossível encontrar bens, principalmente os que tornam os homens bons e felizes, se não vierem de Deus para o homem e não aproximarem o homem de seu Deus. Quando, porém, aquele que permanece bom e fiel em meio às misérias desta vida, chegar à vida bem-aventurada, então acontecerá o que agora não é possível de forma alguma, ou seja, o homem viver como quer. Pois naquela felicidade, nada quererá de mal ou nada desejará que lhe falte e não faltará nada do que desejar. Tudo o que amar estará lá presente e não desejará nada que esteja ausente. Tudo o que ali existir será bom e o Deus supremo será o supremo Bem, e ali estará para gozo de todos os que o amam. E eis o que será o maior grau de felicidade: estará certo de que será assim por toda a eternidade.

Houve certos filósofos que instituíram para si um gênero de vida feliz segundo seus próprios gostos, como se pudessem por seus próprios esforços o que não podiam pela condição comum dos mortais, ou seja, viver a seu bel-prazer. Sabiam bem que ninguém pode ser feliz a não ser possuindo o que deseja e nada sofrendo contra a sua vontade. Pois quem não desejaria que determinado tipo de vida, que lhe traz prazer, e por isso denominada feliz, de tal modo pudesse possuí-la que lhe fosse dado conservá-la para sempre? E contudo, quem é que possui tal poder? Quem gostaria de estar exposto às dificuldades, para as suportar com coragem, ainda que pudesse e quissesse suportá-las quando elas se apresentassem? Quem gostaria de viver entre tormentos, fossem mesmo aqueles homens que, por força de paciência, podem em meio a eles permanecer justos e levar vida digna de louvor? Os que passaram por tais tormentos consideravam-nos transitórios ao desejar possuí-los e temiam perder o que amavam — fosse isso com uma finalidade torpe ou louvável. Muitos entre tais homens, por meio desses males transitórios, encaminharam-se com fortaleza para os bens eternos.

Certamente, são felizes pela esperança,12 mesmo no meio dos males transitórios, pois por esse meio chegam a bens não passageiros.

Mas quem é feliz pela esperança ainda não é feliz, pois espera com paciência uma felicidade que ainda não possui. Entretanto, aquele que é atribulado sem essa esperança, é atribulado sem qualquer perspectiva de recompensa. Por mais resignação que demonstre, não é deveras feliz, mas corajosamente infeliz. Se não deixa de ser infeliz por isso, por certo, seria muito mais infeliz, se suportasse sem paciência a sua desgraça. E mesmo que essa pessoa não tenha de sofrer o que não quer em seu corpo, nem assim deve se considerar feliz, porque não vive como deseja. Com efeito, sem falar dos sofrimentos que atingem a alma — e eles são inumeráveis — sem os quais ela desejaria viver, certamente, ela gostaria, se pudesse, de conservar são e incólume o seu corpo, sem sofrimento algum, sem nenhuma moléstia, para mantê-lo sob o seu poder e conservá-lo íntegro. Mas como não tem esse privilégio, desfruta o corpo de modo precário, e portanto, não vive como desejaria.

Ainda que esteja disposta a receber com fortaleza e a suportar com ânimo tranqüilo todas as adversidades que lhe advierem, prefere no entanto que não lhe aconteçam e, se puder, evita-as. E assim preparado para as duas eventualidade, na medida que lhe é possível, deseja uma e evita a outra.

E se lhe acontecer o que está evitando, suporta com boa vontade, porque não se realizou o que queria.

Assim pois suporta para não ser oprimido, já que os acontecimentos não se sucederam como gostaria que fossem.

Como, então, pode-se dizer que essa pessoa vive como quer? Talvez, por ter a coragem de suportar os sofrimentos que não deseja? Ela quer nesse caso o que pode, porque não pode o que quer! Nisto consiste toda a felicidade dos mortais soberbos, não sei se digno de riso ou de compaixão: gloriar-se de viver como desejam, porque suportam com paciência o que certamente não quereriam que lhes sucedesse.

Dizem que nesse sentido são os sábios conselhos de Terêncio: “Já que não podes fazer o que desejas, deseja só o que puderes” Quem nega ser essa sentença cômoda para nós? Mas não passa de um conselho dado ao infeliz, para não ser mais infeliz ainda.

Ao contrário, ao homem feliz — tal como todos desejamos ser — não se pode dizer com razão e em verdade: “O que queres é impossível de realizar”. Se alguém já é feliz, tudo o que deseja é possível para ele, pois não desejou algo impossível de ser realizado. Mas esse gênero de vida não é próprio à condição mortal, só o será quando se tornar imortal. E se essa imortalidade não fosse um dom outorgado à criatura humana, em vão procuraria ela a felicidade, pois sem imortalidade não existe felicidade.

Capítulo 8 — Querer ser feliz é aspirar à imortalidade

11. Todas as pessoas desejam ser felizes. Se o desejam de fato, conseqüentemente, devem desejar também ser imortais, pois de outro modo não poderiam ser felizes. Aliás, interrogadas sobre a imortalidade, tal como sobre a felicidade, todas responderão que desejam a imortalidade. Mas nesta vida a busca dessa felicidade parece ser mais de nome e mesmo fictícia, pois se desesperam da imortalidade, e sem ela a felicidade verdadeira não é possível.

Com efeito, vive feliz, como já o dissemos anteriormente e assaz provamos, aquele que vive como quer e nada deseja de mal. Nada deseja de mal quem quer a imortalidade, se a sua natureza humana for capaz de a receber, como um dom de Deus. Se não for capaz disso, tampouco o será da felicidade.

Para que o homem viva feliz é mister que viva. Se a vida abandona alguém que morre, como poderá permanecer com ele a vida feliz? Ao perder a vida, a pessoa ou não aceita essa perda; ou a aceita; ou ainda permanece indiferente, a favor ou contra a morte. Se resiste, como pode ser feliz essa vida que deseja viver e não pode conservar? Porque ninguém é feliz se deseja alguma coisa que não pode possuir. Quanto menos feliz não será aquele que perde não apenas a honra, as suas posses ou qualquer outra coisa, mas a sua própria vida feliz, contra sua vontade, se para ele não existir mais nenhuma vida? Sem dúvida, não lhe restaria nenhuma consciência que lhe torne a vida infeliz, pois a vida feliz se extingue quando fenece toda a vida. Contudo, enquanto está ainda consciente ele é ainda infeliz, porque sabe que, contra sua vontade, está se esvanecendo o que mais ama e a razão mesma de ser de sua vida. Portanto, não pode ser feliz uma vida que perde o que não quer perder, porque ninguém é feliz, se não aceita deixar de sê-lo. Não infelicitaria mais a perda da vida a quem não aceita a morte, do que uma vida infeliz ser oferecida a quem não a quer?

Ao contrário, se a perda da própria vida pela morte, está de acordo com o seu desejo, como poderia ser feliz essa vida que aquele que a possuía quis abandonar?

Resta-nos ver a terceira hipótese: os homens felizes que se mantêm indiferentes, ou seja, aqueles que não recusam nem querem esta vida feliz, já que pela morte toda a vida se extinge. Dizem-se eles preparados para as duas alternativas, com o espírito disposto e tranqüilo. Mas nem assim essa vida é realmente feliz, pois não foi digna de ser amada por aquele a quem ela fez feliz. Como pode ser chamada feliz uma vida que o homem feliz não ama? E como poderá dizer que a ama, se lhe é indiferente que ela exista ou feneça? Será que, talvez, as virtudes que amamos unicamente em vista da felicidade esperada, poderiam levar-nos a não amar a própria felicidade? Se assim fosse, deixaríamos também de amá-las, ao não amarmos a felicidade, única razão de nosso amor por elas.

Finalmente, como poderá ser verdadeira aquela tão estudada, tão meditada, tão evidente, tão certa sentença que garante todos os homens desejarem ser felizes, se até aqueles que já são felizes não recusam, nem querem ser felizes? Ou caso desejam ser felizes, como a verdade o pro-clama, como o exige a própria natureza, na qual o Criador, sumamente bom e imutavelmente feliz, inseriu esse desejo: se desejam, repito, ser felizes os que já o são, é evidente que não querem deixar de ser felizes.

Se, pois, não querem não ser felizes, sem dúvida, é porque não desejam que se esvaneça ou pereça o que os faz felizes. Só podem ser felizes tendo a vida, e assim não podem querer que pereça a vida.

Logo, querem ser imortais todos aqueles que são felizes ou desejam sê-lo. Não vive, porém, na felicidade quem não possui o que quer. Assim, de forma alguma, poderá ser deveras feliz a vida que não for imortal.

Capítulo 9

A felicidade eterna perante a fé e os argumentos de razão. A encarnação do Filho de Deus torna a imortalidade bem-aventurada digna de fé

12. Não é um pequeno problema dizer se a natureza humana é capaz de receber essa felicidade eterna que confessa desejar tanto. Mas havendo fé, que se interioriza naqueles a quem Jesus deu o poder de se tornarem filhos de Deus, desaparece toda dificuldade.

Entre os homens que se propuseram resolver essa questão, apoiados em argumentos de razão, bem poucos, mas dotados de agudeza de espírito, com muito tempo à disposição e preparados nas subtilezas das ciências, conseguiram pressentir a imortalidade da alma. Não descobriram, porém, para ela uma vida feliz estável, ou seja, verdadeira. Ensinaram que a alma voltaria a experimentar as adversidades desta vida, mesmo depois de ter alcançado a felicidade.

E os que sentiram vergonha diante dessa afirmação e acreditaram que a alma, purificada e privada do corpo, tem o destino eterno e feliz, opinam sobre a eternidade do mundo de tal modo que eles mesmos contradizem sua doutrina sobre a alma. Seria prolixo tratar agora desse assunto que, conforme creio, ficou explicado no livro XII de “A cidade de Deus”.16

A fé, com o abono da autoridade divina e não apoiada em argumentos de razão, promete o futuro imortal a toda criatura humana, que consta de alma e corpo, e como consequência, a bem-aventurança verdadeira. E por isso, quando o Evangelho disse que Deus deu o poder de se tornarem filhos de Deus aos que o receberam, Jesus explicou brevemente o que significa o receberam, ao dizer: Os que crêem em seu nome; e declara como se tornaram filhos de Deus, acrescentando: Os que não nasceram do sangue nem da vontade da carne nem da vontade do homem, mas de Deus. E a fim de que a fraqueza humana, que vemos em nós e sentimos, não leve a perder a esperança de chegar a uma condição tão elevada juntou no mesmo lugar: e o Verbo se fez carne, e habitou entre nós (Jo 1,12-14), como que persuadindo o que parecia inacreditável.

Se o Filho de Deus por natureza se fez filho do homem por compaixão dos filhos dos homens, e isto é o que significa: e o Verbo se fez carne e habitou entre nós , homens, quanto mais não é digno de fé que os filhos dos homens por natureza se tornem filhos de Deus pela graça de Deus e habitem em Deus, no qual e pelo qual somente podem tornar-se participantes da sua imortalidade! E não foi para isso que o Filho de Deus veio participar de nossa mortalidade?

Capítulo 10 — A encarnação: remédio apropriado à nossa miséria. Nossos méritos são dons de Deus

13. Há alguns que nos perguntam: Faltou a Deus outro modo de libertar o homem da miséravel condição de sua mortalidade? Somente pôde realizá-la fazendo com que o seu Filho Unigênito, coeterno com ele, se tornasse homem, revestindo-se de carne e alma humanas e, como mortal, sofresse a morte? Seria pouco refutá-los dizendo que esse modo pelo qual Deus dignou-se libertar-nos por meio do Mediador entre Deus e os homens, Cristo Jesus, é bom e conveniente à dignidade divina. E seria ainda pouco responder-lhes que não faltaram outros modos possíveis a Deus a cujo poder estão submetidas todas as coisas. No entanto, devemos demonstrar-lhe que não havia e nem convinha que houvesse outro processo mais adequado para curar nossa miséria.

O que havia, pois, de mais necessário para erguer nossa esperança e libertar do desespero da mortalidade, as almas dos mortais, humilhados pela condição de sua mortalidade, do que demonstrarnos o quanto contamos para Deus e o quanto ele nos ama? Existirá um sinal dessa verdade mais claro e brilhante do que este: O Filho de Deus, bondade imutável, permanecendo em si mesmo o que era e recebendo de nós, por nós, o que não era, sem detrimento de sua natureza, ter-se dignado associar-se à nossa natureza e ter carregado sobre si nossos males, sem que tenha cometido mal algum? E em sua indevida liberalidade ter outorgado seus dons a nós que acreditamos agora quanto Deus nos ama e esperamos doravante aquilo de que já nos desesperávamos, e isso sem nenhum merecimento de nossa parte, pelo contrário, apesar do peso de nossas más ações?

14. Pois mesmo os assim denominados nossos merecimentos são dons de Deus. Pois para que a fé atuasse pela caridade (Gl 5,6), o amor de Deus foi derramado em nossos corações pelo Espírito Santo que nos é dado (Rm 5,5). Ora ele não nos foi dado senão quando Cristo foi glorificado pela ressurreição. Só então Jesus prometeu que o enviaria e o enviou (Jo 20,22; 7,39 e 15,26). Antes disso, como dele está escrito e predito: tendo subido às alturas, levou cativo o cativeiro, deu dons aos homens (Ef 4,8 e Sl 67,19). Esses dons são os nosso méritos, mediante os quais chegamos ao sumo bem da felicidade imortal.

Diz o Apóstolo: Deus demonstra seu amor para conosco pelo fato de Cristo ter morrido por nós, quando éramos ainda pecadores. Quanto mais, então agora, justificados por seu sangue, seremos por ele salvos da ira (Rm 5,8-9). Acrescenta ainda: Pois, se quando éramos inimigos fomos reconciliados com Deus pela morte de seu Filho, muito mais agora, uma vez justificados, seremos salvos por sua vida (Ib. 5,10).

Aqueles a quem chama primeiramente de pecadores, depois os chama de inimigos de Deus. E aqueles aos quais diz primeiramente justificados pelo sangue de Jesus Cristo, depois os chama de reconciliados pela morte do Filho de Deus. E em seguida, a dizer: por ele salvos da ira, diz depois:

salvos por sua vida. Antes de nos ser dada essa graça, não éramos simples pecadores, mas nossos pecados eram tantos, que nos tornavam inimigos de Deus.

Ora, um pouco antes, o mesmo Apóstolo, por diversas vezes, chama-nos de pecadores e inimigos de Deus, com dois nomes bem diferentes. De certo modo, um muito suave e outro deveras severo, ao dizer: Foi, com efeito, quando ainda éramos fracos que Cristo, no tempo marcado, morreu pelos ímpios (Rm 5,6). Os fracos chama-os depois de ímpios. “Fraqueza” parece ser um termo benigno, mas às vezes é de tal modo essa fraqueza que merece ser chamado impiedade. Entretanto, se não existisse de nosso lado a fraqueza não haveria necessidade de médico. É o que significa em hebraico:

Jesus. Em grego: “Sóter”. E em nosso idioma: “Salvador”. A língua latina desconhecia antes esse termo, mas podia adotá-lo, como o fez quando o quis. Ora, essa última sentença do Apóstolo, quando diz: quando ainda éramos fracos, no tempo determinado, Cristo morreu pelos ímpios, concorda com as duas seguintes, numa das quais nos chama “pecadores”, na outra “inimigos de Deus”, como se quisesse equiparar termo com termo, pecadores aos fracos, e inimigos de Deus, ao ímpios.

Capítulo 11 — Dificuldade sobre a nossa justificação pelo sangue de Cristo

15. O Que significa: justificados pelo sangue de Cristo? Que força tem seu sangue, pergunto eu, para nele serem justificados todos os crentes? E o que dizer de: reconciliados pela morte de seu Filho?

Será que Deus Pai, estando irritado contra nós, ao ver a morte de seu Filho por nós, deixou-se aplacar?

Acaso o Filho de Deus já se havia tão bem aplacado a nosso respeito a ponto de se dignar morrer por nós, ao passo que o Pai ainda estava irritado, de modo que, se o Filho não morresse por nós, ele não se teria apaziguado? E o que significa o que o mesmo Doutor das Gentes diz em outro lugar: Depois disto, que nos resta a dizer? Se Deus está conosco, quem estará contra nós? Quem não poupou o seu próprio Filho e o entregou por nós, como não nos haverá de agraciar em tudo junto com ele? (Rm 8,31.32).

Se o Pai já não se tivesse aplacado, não poupando seu próprio Filho, entregá-lo-ia por nós? Não parece haver contradição entre esta afirmação e a anterior? Na primeira, o Filho morre por nós e nos reconcilia com o Pai pela sua morte; na segunda, porém, é como se o Pai nos tivesse amado antes, não poupando seu Filho e o entregando à morte por nós.

Vejo, porém, que o Pai já nos amava, não somente antes que o Filho tivesse morrido por nós, mas mesmo já antes da criação do mundo, conforme o testemunho do próprio Apóstolo que diz: nele, ele nos escolheu antes da fundação do mundo (Ef 1,4). E nem o Filho, não o tendo poupado o Pai, foi entregue contra sua vontade, pois dele está dito pelo mesmo Apóstolo: que me amou e se entregou a si mesmo por mim (Gl 2,20). Todas essas coisas, o Pai, o Filho e o Espírito Santo que procede de ambos, realizam-nas juntamente, em harmonia e concórdia. Mas fomos justificados no sangue de Cristo e reconciliados com Deus pela morte de seu Filho (Rm 5,9). Como se realizou essa obra, explicarei agora, como o puder, e o quanto me parecer necessário.

Capítulo 12 — O pecado de Adão e a humanidade

16. Por efeito de certa justiça de Deus, o gênero humano foi entregue ao poder do demônio, com a transmisão do pecado original do primeiro homem a todos os que nasçam da união dos dois sexos.

Pesa, assim, sobre todos os seus descendentes, o pecado contraído pelos primeiros pais. Essa transmissão foi registrada no Gênesis, quando depois de dizer à serpente: comerás terra, Deus disse ao homem: Tu és pó, e em pó te hás de tornar (Gn 3,14.19). A sentença: Em pó te hás de tornar, prenuncia a morte corporal, pela qual o homem não passaria, se tivesse permanecido no estado de justiça original. O que ainda foi dito ao vivente: Tu és pó, dá a entender que a situação do homem tornou-se pior do que era. Essa expressão: tu és pó, equivale a: o meu Espírito não permanecerá no homem, porque é carne (Gn 6,3). Nesse momento, Deus mostrou a entrega do homem àquele a quem disse: comerás terra. O Apóstolo proclama a mesma coisa com mais clareza, quando diz: Vós estáveis mortos em vossos delitos e pecados. Neles vivíeis outrora conforme a índole deste mundo, conforme o Príncipe do poder do ar, o espírito que agora opera nos filhos da desobediência. Com eles, nós também andávamos outrora, nos desejos da carne, satisfazendo as vontades da carne e os seus impulsos e éramos por natureza como os demais filhos da ira (Ef 2,1-3).

Os filhos da desobediência são os infiéis; e quem não é infiel antes de se tornar fiel? Eis por que todos os homens, desde a origem, estão sob o Príncipe do poder do ar, espírito que opera nos filhos da desobediência. As palavras: “Desde a origem” equivalem ao que diz o Apóstolo: “éramos por natureza”, como ele também o foi assim como os demais, isto é, pela natureza depravada pelo pecado, não pela natureza reta, criada no início.

Em relação ao modo como o homem foi entregue ao poder do demônio,23 não se deve pensar que

Deus foi o autor ou que o tenha ordenado — somente o permitiu e com justiça. Tendo Deus abandonado o pecador, o autor do pecado apoderou-se do homem. Todavia, falando com mais exatidão, Deus não abandonou sua criatura a ponto de não se manifestar a ela, como Deus criador e vivificador, como doador de inúmeros bens misturados aos males, que são a conseqüência do pecado.

Em sua misericórdia, não se deteve em sua ira (Sl 76,10). Não afastou o homem da lei do seu poder, ao permitir que ficasse sujeito ao poder do demônio, visto que nem esse está livre do poder do Onipotente, assim como de sua bondade. Com efeito, como poderiam os anjos maus subsistir, quão miserável fosse sua vida, senão por aquele que a tudo dá vida? Portanto, se a perpetração do pecado sujeitou o homem ao demônio pela justa ira de Deus, a remissão do pecado, por sua vez, libertou o homem da submissão ao demônio, por efeito da benigna reconciliação com Deus.

Capítulo 13 — A libertação do homem: obra da justiça de Deus

17. O demônio haveria de ser vencido não pelo poder de Deus, mas pela sua justiça. Pois, o que existe de mais onipotente do que o Onipotente? Que poder criado pode se comparar ao poder do Criador?

Mas, como o demônio, pela sua perversidade, tornou-se amante do poder, desertor e impugnador da justiça, os homens por sua vez o imitam quando, desprezando ou mesmo odiando a justiça, an-seiam pelo poder, alegram-se com sua posse e se inflamam pelo desejo de possuí-lo. Por isso, aprouve a Deus que o demônio fosse vencido não pelo poder, mas pela justiça, ao libertar o homem do jugo do demônio. Assim os homens, imitando a Cristo, empenhem-se em vencer o inimigo satânico pela justiça, não pelo poder.

Não se há de evitar o poder como se envolvesse consigo algum mal, mas é preciso observar a escala de valores; e a justiça ocupa aí o primeiro lugar. Afinal, que poder podem ter os seres mortais?

Portanto, enquanto são mortais, pratiquem a justiça, e o poder ser-lhes-á dado quando forem imortais.

Comparado a esse, o poder dos homens, chamados poderosos no mundo, não passa de fraqueza ridícula, e uma cova se abre ao pecador, aí onde os maus parecem gozar de grande poder. O justo, porém, canta e diz: Bem-aventurado o homem a quem tu educas, Senhor, e instruis na tua lei, para lhe dar descanso e seguir aos dias infaustos, até que se abra a cova para o ímpio. Porque o Senhor não rejeitará o seu povo, nem abandonará a sua herança; antes, o julgamento voltará à justiça, e a seguirão todos os retos de coração (Sl 93,12-15).

Durante o tempo em que é diferido o poder do povo de Deus, o Senhor não rejeitará o seu povo, nem abandonará sua herança, quaisquer que sejam as amarguras e indignidades que sofra sua humilde e débil condição, até que a justiça, que os fiéis possuem na sua fraqueza, volte ao julgamento, ou seja, recebam o poder de julgar, reservado aos justos no juízo final, quando, na sua ordem, o poder sucede à justiça que o precederá. O poder unido à justiça e a justiça associada ao poder constituem o poder judiciário. Ora, a justiça pertence à boa vontade; daí as palavras dos anjos no nascimento de Cristo:

Glória a Deus nas alturas, e paz na terra aos homens de boa vontade (Lc 2,14).

Quanto ao poder, porém, deve ele seguir a justiça, e não a preceder. Por isso está colocado entre as coisas segundas, ou seja, as prósperas. Pois “segundas” vem de “seguir”. E como a felicidade, como discorremos anteriormente, é constituída de dois elementos: querer o bem e possuir o que se quer, não tem lugar aquele desregramento de que observamos no mesmo capítulo (l. XIII,6,9), que faz com que a criatura humana, dentre os dois elementos que constituem a felicidade, escolha poder o que deseja e querer o que é mister desprezar, pois deve ter antes a vontade boa e, só depois, grande poder.

Ora, para ser boa a vontade deve ela ser purificada dos vícios, porque caso o homem se deixar vencer, será vencido pelo desejo do mal. E assim como será boa a sua vontade? O poder é desejável mas contra os vícios. Os homens, porém, não desejam ser fortes para se vencer, mas para vencerem os outros. E qual o motivo, a não ser para que aqueles que são na verdade vencidos, vençam aparentemente, e se tornem assim vencedores, não na verdade, mas na opinião dos mortais?

Que o homem queira ser prudente, forte, sóbrio, justo, para que possa ser bom de fato. Deseje deveras o poder, e deseje ser poderoso quanto a si. Assim tomará uma posição admirável contra si mesmo, mas paradoxalmente em seu próprio favor. As demais coisas que deseja, mas que não pode ainda alcançar, como, por exemplo, a imortalidade e a verdadeira felicidade, plenamente, não cesse de desejá-las e esperá-las com paciência.

Capítulo 14 — A morte imerecida de Cristo — salvação para os condenados à morte

18. Qual a justiça que venceu o demônio? Qual, senão a justiça de Cristo Jesus? Como foi o demônio vencido? Mesmo não tendo encontrado em Cristo nada que merecesse a sentença de morte, no entanto o demônio o levou à morte. Logo, é justo que os homens, esses merecedores da morte, e que ele mantinha em seu poder, ficassem livres pela fé naquele a quem ele matou sem ter merecido a morte. Isso é o que consideramos ser “justificados pelo sangue de Cristo” (Rm 5,9). Assim, o sangue do inocente foi derramado para a remissão de nossos pecados.

Nos salmos, Cristo chama-se a si mesmo: “Livre entre os mortos” (Sl 87,6). De fato, é ele o único livre do débito da morte, mas morreu livremente. E diz em outro salmo: paguei o que não roubei (Sl 68,5), entendendo-se por roubo o pecado, que é usurpação do que é lícito. Por isso, Cristo diz também por sua própria boca, conforme está escrito no Evangelho: Pois o príncipe do mundo vem; em mim não encontra nada, isto é, nenhum pecado, mas o mundo saberá que amo o Pai e faço como o Pai me ordenou. Levantai-vos! Partamos daqui (Jo 14,30.31). E encaminhou-se para a paixão a fim de pagar por nós, devedores, o que ele não devia.

Teria sido vencido o demônio por esse justíssimo direito, se Cristo tivesse usado contra ele o seu poder e não a sua justiça? O Senhor pôs em segundo lugar o seu poder, para agir conforme convinha.

Eis por que era necessário que ele fosse homem e Deus. Pois se não fosse homem, não poderia ser morto. Se não fosse Deus, não se acreditaria que não quis o que pôde, mas sim, que não pôde o que quis. Nem acreditaríamos que preferiu a justiça ao poder, mas sim que lhe tenha faltado o poder. Na verdade, sofreu por nós injúrias humanas, porque era criatura humana, mas se não quisesse, também essas afrontas poderia não as ter sofrido, porque também era Deus. Assim, na humilhação, a justiça torna-se mais gratuita, porque, se tivesse querido poderia não se ter sujeitado a ela, graças a seu imenso poder divino. Por isso, a nós, impotentes mortais, recomendou a justiça e prometeu o poder aquele que é tão cheio de poder. Das duas coisas: justiça e poder, uma a executou morrendo; a outra, ressuscitando.

Pode haver maior prova de justiça do que caminhar até a morte de cruz pela justiça? E que maior sinal de poder do que ressuscitar dentre os mortos e subir ao céu com o mesmo corpo com que sofreu a morte? Portanto, venceu primeiramente o demônio pela justiça, e depois pelo seu poder. Pela justiça, porque nele não houve pecado e, entretanto, foi morto por um ato injustíssimo. Pelo poder, porque reviveu após a morte para nunca mais morrer (Rm 6,9). Contudo, teria vencido o demônio pelo poder, ainda que não pudesse ser entregue à morte por ele. Mas é maior prova de poder vencer a morte ressurgindo, do que evitá-la vivendo.

Entretanto, há outra razão pela qual somos justificados pelo sangue de Cristo, ao sermos resgatados do poder do demônio pela remissão dos pecados: a razão é que o demônio foi vencido pela justiça e não pelo poder de Cristo. E assim, foi crucificado na fraqueza que recebeu ao assumir nossa carne mortal, e não em seu poder imortal. E é dessa fraqueza que fala o Apóstolo quando diz: o que é fraqueza de Deus é mais forte que os homens (1Cor 1,25).

Capítulo 15 — Gratuidade da morte de Cristo

19. Não é difícil perceber a derrota do demônio, ao ver ressuscitar aquele que por ele foi morto. Mas o que nos parece mais assombroso e profundo à nossa compreensão é ver o demônio vencido, quando parecia vencer. Isto é, quando Cristo foi morto. Aquele sangue, por ser sangue de quem não teve pecado algum, foi então derramado para remissão de nossos pecados. E ainda que o demônio subjugasse com razão aqueles que escravizara como réus de pecado, numa condição de morte, a esses ele viu-se obrigado a libertar devido àquele a quem infligiu imerecidamente a pena de morte, sem que fosse réu de pecado algum. É devido a isso que o forte, vencido pela justiça, foi atado, para possibilitar o roubo de seus vasos (Mc 3,27), vasos esses que se transformaram em vasos de misericórdia. Vasos que eram de ira, quando estavam no poder do demônio e de seus anjos (Rm

9,22.23).28

São as seguintes as palavras do próprio nosso Senhor Jesus Cristo, vindas do céu, conforme a narração do apóstolo Paulo, quando foi por ele chamado. Pois, entre outras que ouviu, afirma que lhe foi dito o que segue: Eis porque eu te apareci: para te constituir servo e testemunha da visão em que acabas de me ver e daquelas nas quais ainda te aparecerei. Eu te livrarei do povo e das nações gentílicas, para as quais te envio, a fim de lhes abrires os olhos, e assim voltarem das trevas à luz, e do império de Satanás a Deus, e alcançarem, pela fé em mim, a remissão dos pecados e participarem da herança entre os santificados (At 26,16-18). Por isso, o mesmo Apóstolo, ao exortar os crentes à ação de graças, diz: Ele arrancou do poder das trevas e nos transportou para o Reino de seu Filho amado, no qual temos a redenção — a remissão dos pecados (Cl 1,13.14)29

Nessa redenção, o sangue de Cristo foi dado por nós como preço do resgate, preço que não enriqueceu mais o demônio quando o recebeu, mas ao contrário, com ele ficou atado. Isso, a fim de que nós fôssemos libertados de seus laços, e desse modo, nenhum daqueles a quem Cristo, isento de toda culpa resgatou com seu sangue indevidamente derramado, fosse arrastado pelas redes dos pecados para a ruína de segunda e eterna morte (Ap 21,8). Pelo contrário, agora, sob a condição de morrerem como possuidores da graça de Cristo, conhecidos, predestinados e eleitos, antes da criação do mundo (1Pd 1,20), pois morrendo como Cristo morreu por eles, na morte da carne e não do espírito.

Capítulo 16 — Os males deste mundo servem para o bem dos eleitos. Economia da redenção de Cristo e da justificação

20. Ainda que a morte na carne tenha tido sua origem no pecado do primeiro homem, contudo, o bom uso da morte tem suscitado mártires gloriosos. Não somente a morte, mas todos os males deste mundo, os sofrimentos e trabalhos dos homens procedem principalmente, das conseqüên-cias do pecado original. Não obstante serem os pecados perdoados, eles continuam na vida humana, oferecendo à criatura humana ocasião de combater pela verdade e de exercício das virtudes. Assim o homem novo, em meio aos males deste mundo, prepara-se para o mundo novo, mediante a nova Aliança, suportando com sabedoria a miséria merecida por sua vida marcada pela culpa, alegrando-se com confiança de que ela terminará, e esperando, fiel e pacientemente, a felicidade a ser possuída, sem fim, na liberdade da vida futura.

Pois o demônio, privado de seu domínio e expulso dos corações dos fiéis, sobre os quais reinava — embora também ele condenado — tem a permissão de combatê-los em sua condição de mortais, porém na medida que Deus sabe ser-lhes conveniente. É o que os Livros Sagrados proclamam pela boca do Apóstolo: Deus é fiel; não permitirá que sejais tentados acima de vossas forças. Mas com a tentação, ele vos dará os meios de sair dela e a força para a suportar (1Cor 10,13). Ora, esses males são de grande proveito para os fiéis que os suportam com espírito de piedade, como correção dos pecados, exercício e prova de justiça, como sinal da miséria desta vida e para assim se desejar mais ardentemente e procurar com mais afã aquela vida que proporcionará a verdadeira felicidade eterna.

A respeito dos fiéis, cumprem-se as palavras do Apóstolo: E nós sabemos que Deus coopera em tudo para o bem daqueles que o amam, daqueles que são chamados segundo o seu desígnio. Porém, os que de antemão ele conheceu, esses também predestinou a serem conforme à imagem de seu Filho, a fim de ser ele o primogênito entre os muitos irmãos. E os que predestinou, também os chamou e os que chamou, também os justificou, e os que justificou, também os glorificou (Rm 8,28-30). Nenhum desses predestinados perecerá com o demônio, nenhum permanecerá sob o seu poder até a morte. Em seguida, vêm as palavras que antes lembrei (cap. 11,15): Depois disto, que nos resta a dizer? Se Deus está conosco, quem estará contra nós? Quem não poupou o seu próprio Filho e o entregou por todos nós, como não nos haveria de agraciar em tudo junto com ele (Ib. 8,31.32)?

21. Por que, pois, não haveria de acontecer a morte de Cristo? Ou melhor, porque, deixando de lado outros inúme-ros modos de que o Onipotente poderia lançar mão para nos libertar, escolheu precisamente a morte como meio? Nela, em nada diminuiu ou mudou sua divindade e tantos benefícios foram outorgados aos homens por meio da humilhação recebida! De modo que a morte temporal indevida foi sofrida por aquele que era, ao mesmo tempo, eterno Filho de Deus e filho do homem, para por ela os libertar da morte eterna devida. O demônio tinha em seu poder nossos pecados e por eles nos mantinha cravados merecidamente na morte. Per-doou-nos aquele que não tinha pecados e pelo demômio foi conduzido imerecidamente à morte. Tal foi o valor do sangue que a ninguém, revestido de Cristo, poderia reter na morte eterna — esse demônio que tirou a vida a Cristo por um tempo, com a morte imerecida.

Mas Deus demonstra seu amor para conosco pelo fato de Cristo ter morrido por nós, quando ainda éramos pecadores. Quanto mais, então, agora, justificados por seu sangue, seremos por ele salvos da ira (Rm 5,8.9). Diz o Apóstolo: somos justificados por seu sangue: certamente justificados no sentido de libertados de todos os pecados. Ora libertados de todos os nossos pecados porque por nós morreu o Filho de Deus que não tinha pecado algum. Portanto, seremos por ele salvos da ira. Sim, salvos da ira de Deus, o qual é justo. Ora, a ira de Deus não é como a dos homens, perturbação da alma. É a ira daquele de quem fala a santa Escritura, em outra passagem: Tu, Senhor das virtudes, tu julgas com calma (Sb 12,18). Pois se a justa vingança divina recebeu esse nome, o que se há de entender por reconciliação de Deus senão o término dessa ira? Éramos inimigos de Deus, só no sentido de que os nossos pecados são inimigos da justiça. E uma vez perdoados os pecados, terminam as inimizades, e aqueles a quem o próprio Justo justifica são reconciliados com ele.

Contudo, o Pai os amou, mesmo quando ainda eram seus inimigos, pois não poupou o seu próprio Filho e o entregou. Com razão, o Apóstolo acrescenta em seguida: Pois, se quando éramos inimigos, fomos reconciliados com Deus pela morte de seu Filho que nos trouxe a remissão dos pecados, muito mais agora, uma vez reconciliados, seremos salvos por sua vida (Rm 5,10). Serão salvos por sua vida os que foram reconciliados por sua morte. Quem duvida que ele dará sua vida pelos amigos, já que lhes deu sua morte quando inimigos? E não é só, diz o Apóstolo, mas nós nos gloriamos em Deus por nosso Senhor Jesus Cristo, por quem desde agora recebemos a reconciliação (ib. 5,11). Não só seremos salvos, mas nos gloriaremos; não em nós, mas em Deus; não por nós, mas por nosso Senhor Jesus Cristo, por quem desde agora recebemos a reconciliação. Tudo no sentido em que explicamos mais acima.

Em continuação, o Apóstolo acrescenta: Eis porque, como por meio de um só homem o pecado entrou no mundo e, pelo pecado, a morte, e assim a morte passou a todos os homens, no que todos pecaram (Rm 5,12). E prossegue o texto, onde o Apóstolo discorre longamente sobre os dois homens:

um, o primeiro Adão que transmitiu a seus descendentes o pecado e a morte como males hereditários;

o outro o segundo Adão, Deus e homem, pelo qual, pagando ele por nós o que não devia, fomos libertados das dívidas paternas e das próprias. Por isso, como por causa do primeiro Adão o demônio subjugou todos os gerados pela viciada concupiscência carnal, é justo que pelo segundo Adão venha o perdão a todos os regenerados por sua graça imaculada e espiritual.

Capítulo 17 — Outros benefícios da encarnação

22. Há muitos outros benefícios a serem considerados e meditados com proveito na encarnação de

Cristo,32 que causam desagrado aos soberbos. Um deles é ter mostrado ao homem o seu lugar entre as coisas criadas por Deus, pois de tal modo a natureza humana pôde se unir a Deus que uma só pessoa tenha surgido de duas substâncias, e por aí, de três: Deus, a alma e o corpo. E assim, aqueles espíritos malignos e soberbos que dispõem de meios para nos enganar sob o pretexto de ajuda, não se atrevam mais a considerar-se superiores aos homens pelo fato de não terem corpo. Principalmente porque o Filho de Deus dignou-se morrer nessa mesma carne, que eles não se arroguem o direito de serem adorados como deuses, por parecerem imortais.

Além disso, a graça de Deus foi valorizada em nós, no homem-Cristo, sem prévios merecimentos de nossa parte, porque nem ele, tão intimamente unido ao Deus verdadeiro, alcançou por algum mérito anterior tornar-se com Deus, a pessoa do Filho. Pois foi só a partir do momento mesmo em que se fez homem que ele é Deus. Daí a expressão: o Verbo se fez carne (Jo 1,14).33

Há ainda outro benefício: o orgulho humano, principal obstáculo a impedir a adesão a Deus, pode ser corrigido e curado pela grande humildade de Deus. O homem aprende também quão longe se distanciou de Deus e quanto valor tem para ele o sofrimento de Cristo como remédio para o seu retorno, por meio de tal Mediador que, sendo Deus, vem em socorro dos homens com sua divindade; e sendo homem, a eles se adapta por sua fraqueza.

E que exemplo mais expressivo de obediência poderia ser dado a nós que tínhamos perecido pela desobediência, do que contemplar Deus Filho obediente a Deus Pai até a morte de cruz? (Fl 11,8).

Onde se poderia mostrar mais evidente essa obediência do que na carne de tão digno Mediador, ressuscitado para a vida eterna?

Convinha à justiça e à bondade do Criador vencer o demônio por meio da mesma criatura racional, a qual o mesmo demônio se jactava de ter vencido, e por meio de um descendente daquela mesma raça, que viciada em sua origem pelo pecado de um só, ele subjugava em sua totalidade.

Capítulo 18 — Cristo nasce da raça de Adão e no seio de uma Virgem

23. Deus poderia ter assumido a condição humana procedendo de outra estirpe, na qual fosse Mediador entre Deus e os homens, sem participar da linhagem de Adão, a qual com seu pecado acorrentou todo o gênero humano. Tal como fizera no princípio, ao criar o primeiro homem não o tendo criado já unido a alguma raça. Poderia assim, desse ou de qualquer outro modo, ditado por sua vontade, criar outro homem único, que vencesse o demônio, vencedor do primeiro homem. Mas Deus julgou ser mais conveniente formar da mesma raça vencida o homem pelo qual haveria de vencer o inimigo do gênero humano. Todavia quis formá-lo de uma virgem, que concebeu pelo Espírito e não pela carne; pela fé e não pela libido (Lc 1,35). Não houve o concurso da concupiscência da carne, veículo normal de inseminação e concepção para os demais que arrastam o pecado original. Excluída totalmente desse processo, a virgindade foi santamente fecundada pela fé,35 não pela união dos corpos. Assim, aquele que nascia da linhagem do primeiro homem assumiu somente a origem da linhagem, não, porém, o crime de origem. Nascia, pois, não uma natureza viciada pelo contágio da transgressão, mas o único remédio para todos esses vícios. Nascia, repito, um homem sem pecado e dele isento também para o futuro, pelo qual nasceriam os que haveriam de ser libertados do pecado, e que não poderiam nascer senão em pecado.

Ainda que a castidade conjugal use retamente da concupiscência carnal, com sede nos órgãos genitais, experimenta, no entanto, movimentos não voluntários que demonstram que essa concupiscência, ou não existia no paraíso antes do pecado, ou se existia não terá sido tão forte a ponto de a vontade não lhe resistir. Mas sabemos que agora é tal que, resistindo à lei do espírito, independente da finalidade de procriar, instiga os estímulos da relação carnal. Quando se cede, encontra-se satisfação pe-cando; e quando não se cede, refreia-se, recusando. Quem duvida que essas duas posições não existiram no paraíso antes do pecado? Então a honestidade afastava o casal da indecência e a felicidade não trazia desassossego.

Era mister, portanto, que essa concupiscência carnal não existisse absolutamente na ocasião da concepção da Virgem, pois ela devia dar à luz aquele no qual o autor da morte não encontrasse nada de indigno. Entretanto, ainda assim, dar-lhe-ia a morte numa vitória onde ele mesmo deveria ser vencido pela morte do autor da vida.

O vencedor do primeiro Adão que subjugava o gênero humano, vencido pelo segundo Adão, perdeu seu direito sobre o povo cristão. Povo esse saído de gênero humano e que foi libertado do crime humano mediante aquele no qual não existia pecado, embora pertencente ao gênero humano. Assim, aquele enganador seria vencido pela raça que vencera, com o pecado. Tudo isso aconteceu desse modo para que o homem não se ensoberbeça, mas para que aquele que se gloria, glorie-se no Senhor (2Cor 10,17).

O que foi vencido era somente homem, e se justamente vencido foi porque em sua soberba quis ser como Deus. Ao contrário, o que venceu era homem e Deus, e nascido de uma virgem triunfou, porque Deus, em sua humildade, governava esse homem, não como faz com os demais santos, mas porque o assumiu.

Ora, todos esses benefícios de Deus e outros que seria prolixo de investigar e sobre eles dissertar, não existiriam se o o Verbo não se tivesse feito carne.

Capítulo 19 — Ciência e sabedoria no Verbo encarnado

24. Tudo o que o Verbo feito carne fez e sofreu por nós, no tempo e no espaço, conforme a distinção que determinamos demonstrar, diz respeito à ciência e não à sabedoria. Mas quanto ao Verbo, ele não tem limites temporais nem locais, é coeterno ao Pai e está presente em todo lugar. E se alguém tiver capacidade, e isso na medida do possível, de proferir alguma palavra verdadeira sobre ele, essa palavra será de sabedoria. Por isso, o Verbo feito carne, que é Cristo Jesus, tem os tesouros da sabedoria e da ciência. Pois o Apóstolo, escrevendo aos Colossenses, diz: E quero que saibais como é grande a luta em que me empenho por vós e pelos de Laodicéia e por todos quanto não me conhecem pessoalmente, para que sejam confortados os seus corações, unidos no amor, e para que eles cheguem à riqueza da plenitude do entendimento e à compreensão do mistério de Deus, Cristo, em que se acham escondidos todos os tesouros da sabedoria e da ciência (Cl 2,1-3).

Quem pode saber até que ponto o Apóstolo conhecera esses tesouros, até onde os penetrara e quantas verdades neles descobrira? Mas conforme o que está escrito: Cada um recebe o dom de manifestar o Espírito para Autilidade de todos. A um, o Espírito dá a mensagem da sabedoria; a outro, a palavra da ciência segundo o mesmo Espírito (1Cor 12,7-8), se as duas realidades se diferenciam a ponto de a sabedoria se referir às coisas divinas e a ciência às coisas humanas, eu reconheço as duas realidades unidas em Cristo e comigo o reconhece todo fiel. E quando leio: O Verbo se fez carne e habitou entre nós, pelo Verbo entendo o verdadeiro Filho de Deus; na carne reconheço o verdadeiro filho do homem e ambos unidos numa só pessoa de Deus e homem, pela liberalidade inefável da graça. Por isso, o evangelista prossegue dizendo: E nós vimos a sua glória, como a glória do Unigênito do Pai, cheio de graça e de verdade (Jo 1,14).38 Se atribuímos a graça à ciência e a verdade à sabedoria, creio que não estamos distanciados da diferença das duas realidades já antes estabelecida.

Entre todas as coisas acontecidas no tempo, a maior graça é ter-se o homem unido a Deus na unidade de uma mesma pessoa. E nas coisas eternas, porém, a suprema verdade atribui-se com razão ao Verbo de Deus. Mas sendo ele o Unigênito do Pai, cheio de graça e de verdade, resultou que mesmo estando presente nas coisas realizadas por nós no tempo, é ele que nos purifica pela fé para o contemplarmos para sempre na eternidade.

Os principais filósofos pagãos, no entanto, que chegaram a captar as coisas invisíveis de Deus, mediante as coisas criadas, porque filosofaram sem recorrer ao Mediador — isto é, sem o Cristo homem, por não acreditarem que ele haveria de vir conforme os profetas; e tampouco que ele veio, conforme os apóstolos —, possuíram injustamente a verdade, tal como deles foi dito. Radicados no último grau da criação, apenas conseguiram descobrir alguns meios para alcançar as coisas sublimes das quais lograram compreender a grandeza. Caíram nas garras dos demônios falazes que os levaram a mudar a glória de Deus incorruptível em simulacros da imagem corruptível do homem, aves, quadrúpedes e répteis (Rm 1,20-23).40 Criaram ídolos com essas imagens e lhes renderam culto.

Portanto, nossa ciência é Cristo e nossa sabedoria é igualmente Cristo. É ele que implanta em nós a fé nas realidades temporais e também na verdade das realidades eternas. É por ele que caminhamos até ele; e pela ciência que tendemos para a sabedoria. Sem nos afastarmos, todavia, do mesmo

Cristo, no qual se acham escondidos todos os tesouros da sabedoria e da ciência (Cl 2,3).42

Mas nós estamos falando agora apenas sobre a ciência; sobre a sabedoria dissertaremos depois, o quanto Deus nos ajudar. Não devemos entender essas duas palavras como se não pudéssemos falar de sabedoria nas coisas humanas ou de ciência nas coisas divinas. Expressando-se num sentido mais lato, ambas podem ser denominadas ciência ou sabedoria reciprocamente. Contudo, não foi em vão que o

Apóstolo escreveu: A um, o Espírito dá a mensagem da sabedoria; a outro, a palavra da ciência (1Cor 12,8). Insinuou assim que cada uma dessas duas palavras deve receber uma denominação específica, conforme a distinção de que no presente esforçamo-nos por discernir.

Capítulo 20 — Resumo deste livro

25. Vejamos, agora, qual o resultado desta tão longa explanação: o que conseguimos e até onde chegamos.

É próprio de todos os homens quererem ser felizes, mas nem todos possuem a fé para chegar à felicidade pela purificação do coração. Acontece, entretanto, que esse caminho que nem todos desejam é o verdadeiro caminho para a felicidade, a qual ninguém pode alcançar se não o quiser. De fato, aspirar a ser felizes todos vêem esse desejo em seu coração, e é tal a harmonia de opiniões na natureza humana nesse sentido que o ser humano não se engana quando por sua própria alma julga a do próximo. Numa palavra, sabemos que todos queremos ser felizes.

Não obstante, há muitos que se desesperam de ser mortais e sem isso ninguém pode ser feliz, apesar de o desejar. Contudo, quereriam ser imortais, se o pudessem, mas não acreditando que o possam, não vivem de maneira a poder sê-lo. Portanto, a fé é necessária para se alcançar a felicidade em relação a todos os bens da natureza humana, ou seja, em relação à alma e ao corpo.

A fé assegura-nos que a imortalidade está apoiada em Cristo, que na carne ressuscitou dentre os mortos, para nunca mais morrer (Rm 6,9). E que apenas por ele pode alguém libertar-se do poder do demônio pela remissão dos pecados, pois a vida sob o poder diabólico deve ser necessariamente uma morte, embora se chame vida e mesmo eterna.

Neste livro XIII, conforme minha possibilidade, já tratei longamente dessa fé, assim como no livro

IV (caps. 19-21) já havia ventilado esse assunto. Mas ali o ventilei por uma razão, aqui, por outra.

Lá, para demonstrar por que e como Cristo foi enviado pelo Pai, na plenitude do tempo (Gl 4,4); e o fiz para refutar a afirmação daqueles que dizem não ter identidade de natureza, aquele que enviou com o que foi enviado. Aqui, porém, para estabelecer a diferença entre ciência ativa e sabedoria contemplativa.

26. Aprouve-nos, por isso, tentar descobrir gradualmente em relação à ciência e à sabedoria no homem interior uma trindade específica de cada um, tal como já antes investigamos no homem exterior.

Mediante esse processo — de aplicar primeiramente de modo diligente a inteligência às coisas inferiores —, haveremos de chegar à contemplação daquela Trindade que é Deus, na medida de nossas forças, pelo menos como que em enigma e em espelho (1Cor 13,12).

Quem memoriza apenas os sons das palavras de fé ao reler os sons, ignora seu significado. É assim que alguns fazem em relação ao grego, por não conhecer essa língua; ou em relação ao latim ou a qualquer outro idioma. Acaso não possuem essas pessoas em sua alma uma espécie de trindade? Pois estão na memória os sons daquelas palavras, mesmo quando não pensam nelas. E a vontade daquele que recorda e pensa associa esse dois elementos. Contudo, não diremos que isso acontece conforme a trindade do homem interior, mas sim do homem exterior. Pois uma pessoa se recorda somente quando isso lhe agrada; contempla o quanto deseja no que diz respeito ao sentido corporal, chamado audição.

E em seu pensamento se entretém apenas com imagens de coisas corporais, ou seja, dos sons retidos.

Se, porém, retiver e recordar o significado das palavras da fé, nesse caso, já atua nela, algo do homem interior. Não se pode entretanto dizer ou pensar que essa pessoa já viva conforme a trindade do homem interior. Só o será quando ela amar as realidades que lhe são anunciadas, mandadas ou prometidas e que estão contidas naquelas palavras.

Pode também acontecer que se interesse por essas palavras e nelas pense, e caso considere-as falsas, esforce-se por refutá-las.

A vontade, laço de união entre o que está retido na memória e o impresso no olhar do pensamento completa certa trindade, sendo ela o terceiro elemento. Mas caso não se viva em consonância com aqueles ensinamentos, que eles não sejam motivo de agrado ou julgados seres falsos, pois quando não se ama o que deve ser amado, então não se dá a trindade. Mas quando se crê como verdadeiro e se ama o que deve ser amado, nesse caso se vive conforme a trindade do homem interior,47 pois se vive de acordo com o que se ama. Ora, como amar o que se ignora, mas se crê apenas? Esse assunto já foi abordado em livros anteriores (cf. l. VIII,8ss, e l. 10,1ss), e se conclui que ninguém ama o que desconhece totalmente. Quando se diz que se ama o que se desconhece é porque se ama através de outras coisas conhecidas.

Damos agora por terminado este livro, lembrando que o justo vive da fé (Rm 1,17); fé que gera o amor (Gl 5,6), de modo que as virtudes da prudência, fortaleza, temperança e justiça relacionam-se com a mesma fé. Caso contrário, não seriam verdadeiras virtudes. Contudo, essas virtudes, nesta vida, não são de tal modo praticadas que não seja necessário de vez em quando a remissão dos pecados, a qual nos vem por aquele que venceu com seu sangue o príncipe dos pecadores. Todos os conhecimentos existentes na alma do fiel cristão que vêm dessa fé e da vida conforme a fé, quando são retidos na memória e contemplados pela lembrança, e agradam à vontade, eles evocam uma espécie de trindade, em seu gênero.

Mas a imagem de Deus, da qual falaremos depois, com a sua divina ajuda, ainda não está aí.

Manifestar-se-á com mais nitidez, quando demonstrarmos onde se encontra. Para tal que o leitor espere o livro seguinte.

Livro XIV

— Algumas verdades sobre a sabedoria do homem.

— A imagem de Deus reside na parte superior da alma e encontra-se nas realidades permanentes, não nas transitórias.

— A renovação da alma pelo conhecimento e amor de Deus.

— Aquisição da sabedoria pela contemplação das coisas eternas.

Capítulo 1

A sabedoria do homem e a de Deus. Emprego dos termos: sábio e filósofo. Nova distinção entre sabedoria e ciência

1. Agora, nossa dissertação deve ser sobre a sabedoria,1 não a de Deus a qual é sem dúvida o próprio Deus — pois o Filho Unigênito de Deus é chamado Sabedoria (Eclo 24,5 e 1Cor 1,24). Trataremos o tema da sabedoria do homem, mas da sua verdadeira sabedoria, a que é segundo Deus. Constitui ela o verdadeiro e principal culto prestado a Deus — na língua grega, denonimado “theosébeia”. Nossos escritores latinos como já o dissemos (cf. XII,14,22), ao desejar traduzir essa palavra com um só vocábulo, disseram: “piedade”, ainda que piedade em grego se diga mais comumente “eusébeia”. Mas como “theosébeia” não se pode traduzir com um só vocábulo, foi preciso ser traduzido com dois e assim ser dito de preferência: “culto de Deus”.

Que seja essa a sabedoria do homem — como mencionamos no livro XII — as Escrituras o demonstram com sua autoridade no livro do servo de Deus, Jó, onde se lê que a Sabedoria de Deus disse ao homem: Eis, a piedade é sabedoria; e apartar-se do mal, é ciência (Jó 28,28). Ou então: “é disciplina”, como alguns traduziram o termo grego aí empregado: “epísteme”. “Disciplina” é derivado de “díscere”: aprender, e pode também corresponder a “ciência”, pois se se aprende alguma coisa é para se saber. Todavia, é também verdade que segundo outra versão o termo “disciplina” aplica-se ainda aos males que alguém se impõe em razão de seus pecados, para sua correção. Nesse sentido é que está escrito na carta aos Hebreus: Qual é, com efeito, o filho cujo pai não lhe dê disciplina? E ainda, em termos mais claros, na mesma carta: Toda disciplina, com efeito, no momento não parece motivo de alegria, mas de tristeza. Depois, no entanto, produz naqueles que assim foram exercitados, um fruto de paz e de justiça (Hb 12,7.11).

Portanto, Deus mesmo é a suma sabedoria, e o culto prestado a Deus é a sabedoria do homem, essa da qual agora falamos. Pois a sabedoria deste mundo é loucura diante de Deus (1 Cor 3,19).

É também sobre essa mesma sabedoria, que se confunde com o culto de Deus,2 que diz a Escritura:

A multidão dos sábios é a salvação do mundo (Sb 6,26).

2. Mas se é próprio só de sábios discutir sobre a sabedoria, o que faremos nós? Ousaremos arvorar-nos em sábios, para que a nossa dissertação não seja um atrevimento? Não nos infundirá receio o exemplo de Pitágoras? Este, não ousando intitular-se sábio, preferiu dizer-se filósofo, ou seja, amante da sabedoria. Termo que teve origem desse modo, e agradou de tal modo aos pósteros, que todo aquele que julgasse a si mesmo ou aos outros distinguir-se em assuntos relativos à sabedoria, passou a se denominar filósofo.

O fato de nenhum de tais homens ter ousado se intitular sábio, será talvez por que pensavam ser o sábio alguém que vive sem pecado? Mas não é isso o que afirma nossa Escritura quando diz:

Repreende o sábio e ele te amará (Pr 9,8). Está ele aí julgado como pecador, visto que pode ser repreendido. Mas nem nesse sentido eu me atrevo a considerar-me sábio. Basta-me saber, e ninguém o pode negar, que é próprio do filósofo, isto é, do amante da sabedoria, discorrer sobre a sabedoria. E isso não deixaram de fazer aqueles que se declaram de preferência “amantes da sabedoria” a se chamarem “sábios”.

3. Ora, os que discutem sobre a sabedoria, eis a definição que eles lhe deram: “Sabedoria é a ciência das coisas humanas e divinas”. Por esse motivo, não silenciei, no livro anterior, que podemos igualmente chamar: sabedoria e ciência, ao conhecimento de ambas, ou seja: das coisas divinas e humanas (l. XIII,1,1; 19,24). Mas de acordo com a distinção feita pelo Apóstolo, ao dizer: A um, o Espírito dá de falar com sabedoria, a outro, de falar com ciência (1Cor 12,8), é mister distinguir a definição supra, de modo a se chamar propriamente sabedoria à ciência das coisas divinas, reservando o nome de ciência às coisas humanas.

Sobre a ciência, discorri no livro XIII. Por certo, não lhe atribuí tudo o que o homem pode saber de conhecimento das coisas humanas, pois aí há muito de superfluidade, que alimenta apenas uma vã curiosidade e nociva vaidade. Mas atribuí à ciência somente aqueles conhecimentos que geram, nutrem, defendem e fortalecem a fé soberanamente salutar, a qual conduz o homem à verdadeira felicidade. São muitíssimos os fiéis que não são eruditos nessa ciência, seja qual for, aliás, a intensidade de sua própria fé.

Uma coisa é saber somente o que se deve crer para alcançar a vida bem-aventurada, que só pode ser a eterna; e outra coisa é saber aquilo que o Apóstolo parece denonimar com o termo próprio: “ciência”

(1Cor 12,8), que pode ser de grande ajuda para as pessoas piedosas e servir de apoio para se defenderem contra os ímpios. Ao falar anteriormente da ciência, eu insisti principalmente em recomendar a fé, distinguindo para começar, as coisas temporais das eternas (l. XIII,7,10); e aí dissertei sobre o que é temporal. Diferi para o presente livro o que é relativo ao eterno. Demonstrei que a fé — ainda que tem- poral —, nas coisas eternas, habita temporariamente no coração dos crentes. Entretanto, ela é necessária para a aquisição dos bens eternos. Discorrendo sobre esse tema, demonstrei que, para alcançar a vida eterna, a fé estende-se também às realidades temporais que o Eterno realizou por nós, sofreu em sua humanidade, assumida no tempo e elevada para a eternidade.

Finalmente, deixei assentado que as próprias virtudes que alimentam a vida nesta nossa existência temporal e corporal, como a prudência, fortaleza, temperança e justiça, se não forem direcionadas para aquela mesma fé que, embora temporal, conduz aos bens eternos, não serão verdadeiras virtudes.

Capítulo 2 — A trindade da fé ainda não é a imagem de Deus

4. Está escrito: Enquanto habitamos neste corpo, estamos fora de nossa mansão, longe do Senhor, pois caminhamos pela fé e não pela visão (2Cor 5,6.7). De fato, enquanto o justo vive da fé (Rm 1,17), embora viva conforme o homem interior e se apóie na fé temporal, aspirando à verdade e se dirigindo aos bens eternos, contudo não é ainda na posse, na contemplação e no amor dessa mesma fé temporal, que se possa dizer que essa trindade mereça ter propriamente o nome de imagem de Deus. Isso para que não pareça estar ela fundamentada nas coisas temporais da fé. Pois a imagem de Deus há de se assentar somente nas coisas eternas. Com efeito, a mente humana, ao contemplar sua fé que a leva a crer no que não vê, não contempla nada que seja eterno. De fato, não existirá para sempre o que deixará de existir quando acontecer aquela visão face a face (1Cor 13,12), após terminada esta nossa peregrinação em que caminhamos longe do Senhor, necessariamente na fé. Se agora não vemos, contudo, porque cremos, mereceremos ver, um dia, e alegrar-nos-emos por termos sido conduzidos à visão mediante a fé. Já não haverá, pois, a fé, pela qual cremos no que não vemos, mas sim a visão pela qual veremos aquilo em que cremos. Assim, embora tenhamos então lembranças desta vida mortal já passada, e evoquemos pela memória o em que críamos, ainda que não víssemos — essa fé será lançada à conta das coisas pretéritas e findas e não das coisas presentes e perenes.

Conseqüentemente, esta trindade que agora consiste na recordação, visão e amor da fé presente e atual, será considerada terminada e passada, não, porém, permanente. Nesse caso, dever-se-ia concluir: se essa trindade fosse a imagem de Deus, ela estaria existindo não nas coisas permanentes, mas nas transitórias.

Longe de nós pensarmos que sendo imortal a natureza da alma — sem que ela possa deixar de existir, a partir do primeiro instante de sua criação —, não perdure em sua imortalidade o que nela há de mais nobre. Ora, o que há de mais nobre, no que foi criado em sua natureza, do que ter sido feita como imagem de seu Criador? (Gn 1,27). Portanto, não é na posse, contemplação e amor da fé passageira, mas no que há de permanecer para sempre, que é preciso encontrar o que convém ser denominada e imagem de Deus.

Capítulo 3 — Solução de uma dificuldade

5. Ora, se assim são as coisas, será ainda necessária uma investigação mais diligente e mais profunda?

Com efeito, alguém poderia dizer que essa trindade não perecerá, embora passe a fé, posto que, assim como agora a temos retida na memória, contemplamo-la pelo pensamento e a amamos pela vontade, assim na vida eterna, a mesma trindade permanecerá, pois a teremos na memória e recordaremos o que possuímos antes; e associaremos as duas realidades pela terceira, que é a vontade.

Portanto, essa trindade permanece! Posto que, se a fé não deixasse em nós senão um vestígio transitório dela mesma, nada teríamos em nossa memória que nos permitisse recorrer a ela, recordando-a como coisa do passado; e unindo ambas as realidades por um ato de vontade, como terceiro elemento, ou seja, o que estava retido na memória, ainda que não pensado, e a sua forma pelo ato do pensamento.

Mas quem isso afirma, não faz a distinção entre as duas trindades. A trindade atual dá-se quando temos, vemos e amamos a fé atual em nós. Outra será a trindade futura, quando distinguirmos pela lembrança, não mais a mesma fé, mas um vestígio, subsistindo sob forma de imagem no recôndito da memória, o que contemplaremos pelo ato da recordação. Esses dois elementos, isto é, o vestígio conservado na memória e a representação que se imprime no olhar do que recorda, estando unidos pelo terceiro elemento, que é a vontade.

Para melhor compreensão do exposto, tomemos um exemplo do mundo corpóreo, sobre o qual já falamos bastante no livro XI,2ss.

Na verdade, ascendendo das coisas inferiores às superiores, ou antes passando das exteriores às interiores,10 deparamos a primeira trindade, formada pelo objeto que se vê, percebido pelo olhar do vidente, e pela intenção da vontade que associa os dois. Podemos encontrar outra trindade semelhante a essa: a fé, que está atualmente em nós, estabeleceu-se em nossa memória, tal como aquele objeto que estava em determinado lugar. Por essa fé, informa-se o pensamento do que recorda, tal como o olhar do vidente, por aquele objeto. Para se completar a trindade, às duas realidades se junta a terceira, a vontade, que enlaça e junta a fé estabelecida na memória a certa imagem dessa fé inpressa no olhar da recordação. Do mesmo modo, como na trindade da visão corporal, a intenção da vontade enlaça a forma do objeto visto com a imagem que se forma no olhar do observador.

Imaginemos agora, que aquele objeto observado se desfaz sem ficar nada dele em lugar algum, eliminando qualquer possibilidade de o olhar recorrer a ele para vê-lo. Poder-se-á dizer que é a mesma a trindade que antes existia, quando se via a forma corpórea colocada no espaço, pelo fato de a imagem do objeto corporal, já passado e desaparecido, permanecer na memória e por ela ser informado o olhar do que recorda; e ambas as realidades se associarem por terceira, ou seja, a vontade? Certamente não, mas é outra trindade, totalmente diferente, pois, além do mais, aquela é extrínseca e esta, intrínseca; aquela era formada pela figura de um objeto corporal presente, e esta segunda, pela imagem do objeto desaparecido.

O mesmo acontece com respeito ao que estamos tratando e por cuja causa tivemos por bem mencionar esse exemplo. Ou seja, a fé que atualmente existe em nossa alma — tal como aquele objeto no espaço, enquanto ela é retida, contemplada e amada — perfaz certa trindade. Mas não será a mesma trindade, quando essa fé já não existir na alma, como acontece com aquele objeto corporal em questão. Será certamente outra trindade, a que então há de existir, quando recordarmos que ela existiu em nós, e que já não existe. Com efeito, o que constitui a fé no presente procede de uma realidade atual e impressa na alma do crente; ao passo que aquela que existirá, será o resultado da imagem do passado, retida na memória de quem se recorda dela.

Capítulo 4 — Busca da imagem de Deus na alma racional e imortal

6. Não é a imagem de Deus, essa trindade que ainda não existe agora; do mesmo modo como não é a imagem de Deus aquela que então cessará de existir. É necessário, porém, procurar na alma do homem, ou seja, em sua mente racional e inteligente, essa imagem do Criador, inserida imortalmente nesta nossa natureza imortal.

É em certo sentido que se fala da imortalidade da alma, pois a alma também tem sua morte, quando se priva da vida bem-aventurada, que é a sua verdadeira vida. Diz-se, porém, que ela é imortal, porque não deixa de viver, qualquer que seja essa vida, seja mesmo a mais mísera. Assim também, embora a razão ou inteligência esteja por vezes como que adormecida, ora pequena ora grande, a alma humana, contudo, será sempre racional e inteligente. Donde se segue, que se ela foi criada à imagem de Deus, no sentido de que pode usar da razão para conhecer e contemplar a Deus, conseqüentemente, essa natureza tão sublime e admirável, desde quando começou a existir, sempre existirá, mesmo se ficar tão deteriorada que pareça quase não existir e seja obscurecida e disforme, ou que seja clara e bela.

Afinal, a Escritura divina, deplorando a deformidade da dignidade da alma, diz: Ainda que o homem caminhe como uma imagem, é em vão que se afadiga; entesoura, e não sabe quem desfrutará (Sl 38,7).

A Escritura não atribuiria a vacuidade à imagem de Deus, o fatigar-se em vão, se não a visse deformada. E contudo, demonstra claramente que essa deformidade não é tão forte a ponto de fazer apagar-se a imagem de Deus, ao dizer: O homem caminha como uma imagem. Pelo que, essa sentença, pode ser proclamada verdadeira de duas maneiras; pois, assim como foi afirmado: Embora caminhe como uma imagem e em vão se afadigue, pode-se inverter as proposições e dizer também: “Ainda que o homem não se deixe cansar em vão, ele caminha como uma imagem”. Com efeito, ainda que seja grande a dignidade de sua natureza, contudo pode-se ele viciar, porque não é a suprema natureza. E ainda que possa ter sido viciada, por não ser a suprema natureza, contudo, essa natureza é grande por ser capaz de participar da natureza suprema.

Investiguemos, portanto, nessa imagem de Deus, certa trindade em seu gênero, com o auxílio daquele que nos fez à sua imagem. Pois de outro modo não podemos encontrar nada que seja útil para a salvação nem investigar o que daí procede conforme à sabedoria.

Mas se a memória do leitor ainda retém e recorda, ou se reler com atenção o que ficou escrito sobre a alma ou mente humana, nos livros anteriores, principalmente no décimo, não exigirá um discurso mais longo sobre esta investigação de tanta importância.

Capítulo 5

Tem consciência de si a alma das crianças?

7. Entre outras coisas, dissemos no livro X, que a alma humana conhece-se a si mesma (X,7,10). Na verdade, não há nada que a alma conheça tão bem como aquilo que lhe está presente; e nada lhe é mais presente do que ela, a si mesma. E em seguida, aduzimos outros argumentos, tantos quantos nos parecerem necessários para provar, com toda certeza, essa assertiva.

O que dizer, porém, da alma da criança tão pequena e ainda mergulhada em profunda ignorância, que a mente do homem, que já conhece algumas coisas, estremece diante das trevas da inteligência infantil? Ou dever-se-á crer que a alma da criança se conhece, mas atenta em demasia ao que começa a sentir por meio dos sentidos corporais, com um prazer tanto maior, quanto mais recente, ela pode não se ignorar, mas não ter a possibilidade de se pensar?

Pode-se conjeturar o quanto os objetos sensíveis exteriores conseguem influir numa criança, ao considerar a avidez com que é atraída pela luz. Essa avidez é tamanha, que se algum incauto, ou ignorante do que possa resultar, colocar à noite uma luz no quarto onde uma criança está deitada, e em um ângulo onde esse pequeno possa torcer o olhar, ainda que sem poder virar o pescoço, seus olhos não se desviarão desse clarão. Conhecemos algumas crianças que se tornaram estrábicas devido a isso, conservando seus olhos a forma que o hábito imprimiu-lhes, quando ainda eram tenros e delicados.

O mesmo se diga em relação aos outros sentidos do corpo. Na medida que o permite sua idade, a alma da criança como que se fecha em sua atenção de tal modo que somente aborrece ou deseja o que a ofende ou atrai fisicamente, com vivo impulso. Ela não reflete em seu interior e nem podemos aconselhá-la que o faça, porque ainda não conhece os sinais de quem a adverte. Ora, entre esses sinais têm primazia as palavras, que ela desconhece totalmente, aliás, como a tudo mais. Já demonstramos naquele mesmo livro, que uma coisa é não se conhecer a si mesmo, outra coisa é não pensar em si mesmo (X. 5,7).

8a. Mas deixemos de lado as crianças a quem não podemos perguntar o que acontece em seu interior; e quanto a nós, já nos esquecemos do que nos acontecia nessa idade. De tudo isso, basta-nos ter certeza de que, quando o ser humano puder pensar sobre a natureza de sua alma e encontrar a verdade, não a encontrará em outro lugar, a não ser em si mesmo. Encontrará, porém, não o que ignorava, mas aquilo em que não pensava. Pois, o que sabemos nós, se não sabemos o que há em nossa mente? Visto que tudo o que sabemos, só podemos conhecê-lo por meio de nossa mente.

Capítulo 6 — A trindade da alma. Papel do pensamento nessa trindade

8b. Todavia, a força do pensamento é de tal maneira que nem a própria mente coloca-se, de certo modo, em sua própria presença, a não ser quando se pensar. Em conseqüência, nada há presente na mente, senão quando nisso ela pensa, a ponto que nem mesmo a própria mente, — que é condição de todo pensamento —, pode estar presente a si mesma, a não ser pensando-se em si mesma.

Não consigo compreender, porém, como a alma, quando não pensa em si mesma, não esteja presente a si, pois nunca pode ela estar separada de si mesma, como se uma coisa fosse ela e outra a vista de sua presença. Isso pode ser dito a respeito do olho corporal, sem que seja uma afirmação absurda. Pois o olho está fixo no corpo, em seu lugar, mas o olhar estende-se ao que está fora, e alonga-se mesmo até aos astros. Mas o próprio olho não está em sua própria presença, pois não se enxerga, a não ser por meio de um espelho, como já dissemos acima — (l. X,3,5). Ora, isso não acontece quando a mente pôe-se na presença de si mesma, pelo pensamento de si.

Será que ela vê uma parte de si mesma, com a outra parte, quando se olha pelo pensamento, como acontece com o sentido dos olhos, graças aos quais, podemos ver os outros membros que estejam sob o nosso olhar? Ora, o que se poderia dizer ou pensar de mais absurdo? De onde a mente haveria de se retirar, senão diante de sua própria presença? E onde se colocar sob seu olhar, senão diante de si mesma? Não estará, portanto, lá onde estava, quando não estava na presença de si mesma, pois, ao se colocar numa parte, retirar-se-ia da outra. Mas se ela mudar de lugar para ser vista, onde ficará para se ver a si mesma? Será que ela como que se desdobra, de modo a poder estar ali e aqui, ou seja, lá onde possa ver e aqui onde possa ser vista? Está em si para ver e diante de si para ser vista?

Consultada a verdade, não obtemos resposta alguma a essas inquirições. Pois quando assim pensamos, não nos representamos senão as imagens imaginárias dos corpos. Que a mente não é corpo, isso é coisa certa para não poucas inteligências, as quais podem ser consultadas a esse respeito.

Conseqüentemente, só resta admitir que na mente a presença a si é algo pertinente à sua própria natureza; e quando pensa em si mesma, ela volta-se para si mesma, em movimento incorpóreo, não em movimento espacial. Por outro lado, quando a mente não se pensa, com certeza, ela não se vê, não é informado o próprio olhar, contudo ela se conhece como sendo para si mesma a sua própria memória.

É o mesmo que acontece com uma pessoa muito versada em diversas disciplinas. Os conhecimentos adquiridos estão armazenados em sua memória, mas somente quando pensa em algum deles, haverá algo no olhar de sua mente. Os demais conhecimentos permanecem ocultos em certo saber secreto, denominado memória.

Decorre daí o modo como apresentávamos a trindade da alma (cf. X.,17.18):

— a memória, onde colocávamos, o que informa o olhar do pensamento;

— a forma, que reproduz a imagem impressa na memória;

— o amor ou vontade, que enlaça um a outro.

Portanto, quando a mente se vê pelo pensamento, ela se entende, e se reconhece,18 pois gera essa compreensão e esse reconhecimento explícito de si mesma. Uma realidade incorpórea é vista, quando compreendida; e é conhecida, quando compreendida. Contudo, o que a mente gera quando está se pensando, e se vê pela inteligência, não é o conhecimento implícito (notitia), que ela tem de si mesma.

Isso levaria a supor que antes, ela era desconhecida de si mesma. Não, pois ela já se conhecia, como são conhecidas as realidades contidas na memória, embora não pensadas. Com efeito, já dissemos que uma pessoa conhece as letras, embora pense habitualmente em outras coisas e não nas letras. E esses dois conhecimentos: o que gera e o que é gerado unem-se por um terceiro termo: que nada mais é senão a vontade, procurando ou possuindo algo como objeto de gozo. É pois, ainda por esses três termos que cremos se insinuar a trindade da alma: memória, inteligência e vontade.

Capítulo 7 — Uma coisa é saber, outra pensar

9. No final do livro X (12,19), dissemos ainda que a alma sempre se lembra de si mesma, e sempre se compreende e se ama, embora nem sempre pense em si mesma, distintamente das realidades que não são o que ela é. Torna-se necessário, nesse caso, investigar em que sentido a inteligência depende do pensamento. E por outro lado, em que sentido se diz que o conhecimento (notitia) de tudo o que está na mente, também quando esta não pense em si mesma, depende só da memória. Pois se assim não fosse, a mente não possuiria as três coisas que consistem em: lembrar-se de si, entender-se e amar-se a si mesma. Haveria apenas a memória de si. E só depois, quando ela começasse a pensar em si, é que ela teria a inteligência e o amor de si.

Por isso, consideremos melhor o exemplo que já aduzimos acima, onde se demonstrava que uma coisa é não conhecer algo (nosse) e outra não o pensar (non cogitare), pois pode acontecer que alguém conheça algo em que não pense no momento. Assim acontece com uma pessoa versada em duas ou mais disciplinas, quando pensa em uma só delas; mesmo se não pense em outra ou nas outras, contudo ela as conhece.

Será que podemos dizer com razão: “Este músico conhece realmente a música, mas no momento ele não a compreende, porque não pensa na música, pois atualmente compreende a geometria, já que agora está pensando na geometria?” Tal afirmação é absurda, o quanto me parece. E o que dizer desta outra: “Este músico conhece de fato música, mas no momento não a ama, pois não pensa na música.

Ama, porém, agora, a geometria, pois atualmente não pensa na música”. Não é igualmente uma afirmação absurda? Dizemos, porém, com muitíssima razão: “Este que vês falando sobre geometria é também músico consagrado, pois se recorda dessa ciência, compreende-a e ama-a; embora, no momento, não pense na música, visto que está pensando na geometria, sobre a qual está discorrendo”.

Isso chama a nossa atenção para o fato de possuirmos nos refolhos da alma conhecimentos de certas realidades que de algum modo vêm à superfície da mente e se põem como que mais abertamente à luz, na presença da mente, quando nelas ela pensa. Com efeito, a mente percebe então que recordava, compreendia e amava, mesmo se nisso não pensasse ou pensasse em outras coisas.

Caso não pensarmos há muito tempo em determinada realidade, e nisso não pudermos pensar, se não formos advertidos, então não sei como de que modo espantoso, se assim se pode dizer, ignoramos que sabemos tais realidades.

Enfim, quando um homem leva outro a se recordar de alguma coisa, ele pode dizer com razão a quem o está fazendo se lembrar: “Sabes isso, mas não sabes que sabes, lembrar-te-ei que sabes aquilo que pensavas não saber”. É o que acontece com os escritos que tratam de coisas que o leitor, guiado pela razão, considera verdadeiras. Isso, não porque acreditou no testemunho do escritor, como acontece com a História, mas porque ele mesmo descobre serem verdadeiras, seja por si mesmo, seja à luz da mente, que não é outra senão a Verdade.

Mas se alguém, mesmo advertido, não consegue distinguir essas realidades, é porque está mergulhado profundamente em grande cegueira de coração e nas trevas da ignorância. Está assim precisando de auxílio divino bem mais poderoso para chegar à verdadeira sabedoria.

10. Eis porque eu quis lançar mão de alguns exemplos a respeito do pensamento, para poder demonstrar como o olhar da lembrança é informado pelo que está contido na memória. E como, ao pensar, se produz no homem um conhecimento que é como o que existia em sua memória antes de pensar. Com efeito, com mais facilidade se distinguem os movimentos quando o conhecimento acontece no tempo, e quando o que gera antecede o gerado, por certo espaço de tempo.

Porque, se nos referimos à memória interior da alma, pela qual ela se recorda de si; e à inteligência interior, pela qual ela se conhece; e à vontade interior, pela qual ela se ama— nesse centro onde essas três faculdades estão jun-tas e onde existem juntas e sempre existiram ao mesmo tempo, desde que começaram a existir, que se pense ou não se pense nelas —, parecerá que a imagem da trindade abrange somente a memória. Mas como o verbo não pode existir na memória sem o pensamento (pois pensamos tudo o que dizemos, mesmo se for apenas com aquele verbo interior que não pertence a nenhuma língua humana), reconhecemos que a imagem da trindade manifesta-se nas três faculdades, ou seja: na memória, na inteligência e na vontade.

O que denomino inteligência é aquela faculdade inseparável do pensamento, quando pela descoberta dos conhecimentos presentes na memória, nosso pensamento é informado pela recordação do que estava à disposição na memória, mas não era ainda pensado. E chamo vontade, dileção ou amor, à faculdade que une o produto da memória à inteligência.

Eis como, por meio de exemplos tomados das coisas exteriores e sensíveis, vistas pelos olhos da carne, quis conduzir, no livro XI, os leitores de inteligência mais lenta. Em seguida, penetrei com eles naquela faculdade do homem interior pela qual se raciocina sobre as coisas temporais, adiando para mais tarde o tratado sobre a faculdade superior, pela qual se contemplam as coisas da eternidade.

Daquelas tratei em dois livros: no livro XII, onde fiz a distinção entre as duas faculdades da razão, das quais, uma é superior, e outra, inferior, devendo esta estar sujeita à outra; e no livro XIII, dissertei, com a verdade e brevidade que pude, sobre a função dessa faculdade inferior, que compreende a ciência salutar das coisas humanas, com o fim de que elas nos permitam a prática na vida presente, que nos há de conduzir à vida eterna. Encerrei nos limites de um só livro um assunto tão complicado e extenso. Assunto esse tratado por muitas e importantes dissertações de numerosos e famosos escritores. Mostrei também a existência, nessa razão inferior, de uma trindade (a da fé), a qual não se pode chamar ainda de imagem de Deus.

Capítulo 8 — A procura da verdadeira imagem da Trindade, na parte superior da mente

11. Chegamos, agora, ao assunto que nos determinamos a considerar: a parte mais nobre da alma humana pela qual se conhece a Deus, ou se pode vir a conhecê-lo. Vamos procurar aí a imagem de

Deus. Embora, a alma humana não seja da mesma natureza que a de Deus, contudo, a imagem dessa natureza — a mais sublime que se possa pensar —, é preciso procurá-la e encontrá-la em nós, lá onde a nossa natureza possui o que há de mais excelente.

Mas antes é mister considerarmos a mente nela mesma, antes de ser participante de Deus. Nela haveremos de descobrir a divina imagem. Pois, como dissemos (XIV,4,6), na alma, mesmo perdendo a participação de Deus, e se tornando manchada e disforme, permanece entretanto, a imagem divina. E ela é imagem de Deus, porque precisamente é capaz de Deus, e pode ser partícipe dele. E não poderia alcançar tão grande bem, se não fosse ela a sua imagem.

Eis, portanto, que já está estabelecido: que a alma se recorda de si mesma, se entende e se ama. Se intuírmos isso, intuímos desde já uma trindade, que todavia ainda não é Deus, mas sim aquela que é a imagem de Deus. A memória não recebe de fora o que retém; o entendimento não encontra fora o que pode olhar, tal como faz o olho corporal; a vontade não enlaça por fora esses dois, como se fosse unir uma forma corpórea com o que é produzido no olhar daquele que contempla. O pensamento também não encontra no exterior a imagem da realidade observada, que de certo modo foi tomada e escondida na memória, para informar o olhar interior daquele que evoca a lembrança; atuando a vontade como terceiro elemento, para unir os dois. Essas eram as características das trilogias encontradas nos objetos materiais, ou que dos objetos se introduzem no interior, mediante os sentidos corporais, sobre as quais dissertamos no livro XI (cap. 2 e ss.).

Do que agora se trata, também não tem relação com o que se produzia, pelo menos na aparência, quando tratávamos da ciência. Consistia essa nas obras do homem interior e já a distinguimos da sabedoria. Com relação à ciência, as coisas que se sabem são como que adventícias na alma. Sejam aqueles trazidas pelo conhecimento histórico, como os fatos e ditos que se verificam no tempo e passam, vinculados à natureza das coisas, de acordo com lugares e regiões. Sejam as que não existiam ainda no homem, mas que aí nascem, de novas realidades, por ensinamentos vindos de outros, ou por reflexões próprias, como, por exemplo, a fé. Sobre ela falamos longamente no livro XIII. Igualmente, em relação às virtudes, as quais se são verdadeiras nos permitem viver retamente nesta vida mortal, em vista de vivermos felizes na imortalidade que Deus nos promete.

Todas essas realidades e outras semelhantes se ordenam no tempo, no qual aparece com mais facilidade a trindade da memória, visão e amor. A algumas dessas realidades precedem o conhecimento dos estudiosos, pois são coisas cognoscíveis, antes mesmo de serem conhecidas. Elas produzem nos que as aprendem o conhecimento de si mesmo. Tais realidades são as que ocupam lugar determinado no espaço ou as que já se passaram com o tempo. Isso, embora os fatos que passaram não sejam eles mesmos os que atingimos, mas certos sinais desse passado. Tais sinais, vistos ou ouvidos, levam a saber que essas realidades existiram e passaram. Eles estão colocados em determinados lugares no espaço, como os mausoléus e outros semelhantes. Ou então, em escritos fidedignos, como acontece com a História, que goza de grande e comprovada autoridade. Ou ainda, no espírito daqueles que já os conhecem. Sendo conhecidos por alguns, tais sinais são por isso mesmo cognoscíveis para outros, aos quais preexistem. E podem eles ser transmitidos pelo ensino daqueles que já os conhecem.

Todas essas coisas, quando aprendidas, constituem certa trindade, em sua espécie, que é assim formada:

— pelo que era cognoscível mesmo antes de ser conhe-cido;

— pelo conhecimentos de quem aprende, o qual conhecimento começa a existir no momento do aprendizado;

— pelo terceiro elemento, a vontade, laço de união entre os elementos anteriores.

E ao se tornarem conhecidos os ditos sinais, ao serem lembrados, forma-se interiormente, na própria alma, outra trindade interior, mediante:

— as imagens impressas na memória no momento da percepção;

— a informação do pensamento, quando o olhar do que recorda volta-se para eles;

— a vontade, como terceiro elemento, que enlaça os elementos anteriores.

Mas as coisas que têm sua origem na alma, onde não existiam antes, como a fé e outras semelhantes, embora pareçam adventícias, pois se inserem através de um ensinamento, contudo, não estão no exterior ou atuando no exterior,24 como acontece com as realidade nas quais se crê.

Começam elas a existir interiormente, e não fora do íntimo da alma. 25 Com efeito, a fé não é o que se crê, mas com o que se crê. Crê-se nos dados da fé, mas intui-se a fé. Mas como a fé começou a existir na alma — a qual já era alma antes de nela a fé começar a existir —, tem a aparência de algo adventício. E acontece ser ela considerada como pertencente ao passado, ao deixar de existir, à vista da clara visão. Desse modo agora, a presença da fé na alma, enquanto é retida, contemplada e amada, produz uma trindade. Mais tarde, produzirá outra trindade, em virtude de certo vestígio de si mesma, que terá deixado na memória, ao desaparecer, tal como já dissemos acima.

Capítulo 9 — As virtudes morais na vida futura

12. É uma questão controversa saber se as virtudes, que alimentam uma vida reta nesta existência, deixarão de existir após terem-nos conduzido à vida eterna, pelo fato de a alma já existir antes que elas começassem a existir. O parecer de alguns é que cessarão, e essa opinião poderia parecer válida, em se tratando de pelo menos três das virtudes morais: a prudência, a temperança e a fortaleza.

Quanto à justiça, ela é imortal, e ao invés de cessar, aperfeiçoar-se-á em nós.

Contudo, discorrendo sobre as quatro virtudes, num diálogo do “Hortênsio”, o grande mestre de Retórica, Túlio Cicero diz: “Se, ao emigrarmos desta vida, for-nos permitido viver uma vida imortal nas ilhas dos venturosos, como contam as fábulas, para que serviria a Retórica, não existindo pleitos, e mesmo, para que serviriam as virtudes? Não necessitaríamos da fortaleza, não havendo absolutamente trabalho ou perigo; nem da justiça, não havendo nada a ambicionar do alheio; nem da temperança, moderadora das paixões que não existiriam; e não teríamos tampouco necessidade da prudência, não existindo escolha entre o bem e o mal. Seríamos, portanto, felizes apenas com o conhecimento da natureza, pela ciência, o único que torna louvável a vida dos próprios deuses. Por onde se pode compreender que, se tudo mais depende da necessidade, isso só depende da vontade”.

Desse modo, o ilustre orador, ao exaltar a filosofia, recordando o que recebera dos filósofos, e explicando-o com competência e em estilo agradável, afirmou que as quatro virtudes são necessárias apenas durante esta vida, cheia de tribulações e fadigas. E ainda, que nenhuma delas o seja quando deixarmos esta presente vida — se for possível viver lá onde se vive feliz. Mas as almas virtuosas serão felizes apenas com o conhecimento e a ciência, isto é, com a contemplação da natureza. Sem dúvida, o que de mais amável existe e o que de melhor não pode existir. Essa natureza é a que criou todas as outras e é assim a autora de todas as naturezas.

Ora, se é próprio da justiça estar sujeito a quem tudo governa, nesse caso, a justiça incontestavelmente é imortal, e não deixará de existir na beatitude. E por outro lado, será ela tão sublime que não poderá senão tornar-se cada vez maior e mais perfeita?

Talvez seja possível também, que inclusive as outras três virtudes possam subsistir naquela vida feliz: a prudência, mesmo não havendo perigo de erro; a fortaleza, mesmo sem a ameaça de males a suportar; a temperança, mesmo não havendo paixões a vencer. Nesse caso, seria próprio da prudência não preferir ou igualar bem algum a Deus; da fortaleza, aderir a ele com toda firmeza; da temperança, não se deleitar com gozo algum culpável. Quanto às funções da justiça, como aqui neste mundo, ela destina-se a socorrer os fracos; a prudência em precaver-se das ciladas; a fortaleza em suportar os incômodos da vida; e a temperança em coibir os prazeres depravados; nenhuma delas, nesse sentido, existirá na outra vida, pois lá não haverá mal algum. Por isso, as obras dessas virtudes, necessárias a esta vida mortal, assim como a fé, à qual se referem, serão consideradas obras do passado. Agora, porém, perfazem uma trindade, quando retemos, contemplamos e amamos essas realidades presentes em nós. Na outra vida, porém, formarão outra trindade, quando perceberemos que já não existem, mas existiram, mediante certos vestígios que deixarão na memória ao se efetuar a mudança de vida.

Haverá, pois, uma nova trindade quando qualquer pequeno vestígio que seja, retido na memória, for reconhecido na verdade, e quando as duas realidades ficarem unidas pela vontade, como terceiro elemento.

Capítulo 10 — A trindade interior: recordação, conhecimento e amor de si — sempre existentes na alma

13. No conhecimento de todas essas realidades temporais mencionadas, algumas são cognoscíveis e antecedem o conhecimento no tempo. É o caso dos objetos perceptíveis, já existentes nas coisas antes de serem conhecidas, ou ainda das realidades cujo conhecimento nos chegam através da História. Mas há algumas, que começam a existir como que simultaneamente ao conhecimento. Acontece nesse caso, como se algo visível, que não existia absolutamente, surgisse perante nosso olhar, mas evidentemente, sem preceder a nosso conhecimento. O mesmo sucede, por exemplo, quando algo emite um som, perto de onde esteja alguma pessoa a ouvir. Ambos, de fato: som e audição, começam a existir simultaneamente; e do mesmo modo, juntamente, deixam de existir. Entretanto, o cognoscível — ou tenha precedência no tempo, ou tenha existência simultânea —, gera o conhecimento e não é por ele gerado.

Mas uma vez adquirido o conhecimento, quando as coisas que conhecemos retidas na memória são revistas pela recordação, quem não vê que a retenção na memória é anterior, no tempo, à visão pela lembrança, e dá-se a união de ambas pela vontade, o terceiro elemento?

Com a alma, porém, não acontece assim, pois ela não é adventícia a si mesma, como se ela, que já existia, viesse de fora, essa mesma alma que ainda não existia. Ou supondo que não viesse de fora, como se na alma, que já estava aí, nascesse a alma que ainda lá não estava. Do mesmo modo como acontece na alma, que já existia, o fato de nascer a fé que ainda não existia. Não se pode também dizer que quando ela toma conhecimento de si, lembrando-se de si como que se vê colocada em sua própria me-mória, como se ali não estivesse antes de se conhecer a si mesma. Não é assim que se passa, visto que desde o co-meço de sua existência, a mente nunca deixou de se recordar de si mesma, compreender-se e amar-se, como já demonstramos.

Quando a alma se pensa, ela se dobra sobre si mesma, e então se produz uma trindade, na qual já se pode perceber o que seja o verbo. Este recebe sua forma no ato mesmo do pensamento. A vontade enlaça esse verbo à memória. E é aí que de preferência é preciso reconhecer a imagem que procuramos.

Capítulo 11

Há memória das coisas presentes?

14. Mas, alguém objetará: “Esta memória, que está presente a si mesma, não é aquela que leva a alma a se lembrar de si mesma. Pois, o campo da memória é o passado e não o presente”. É o que dizem alguns, entre os quais Túlio (Cícero), ao tratar das virtudes. Dividiram eles a prudência nestas três etapas: a memória, a inteligência e a previdência. E atribuíram o campo da memória ao passado; o da inteligência ao presente; e o da previdência ao futuro, o qual é incerto. E isso a não ser por parte dos que prevêem o futuro, dom que não é próprio dos mortais, a não ser que lhes seja outorgado do alto, como aos profetas. Eis por que o livro da Sabedoria, falando dos homens, diz: Porque os pensamentos dos mortais são tímidos, e incertas as suas previdências (Sb 9,14). A memória, certa no seu campo do passado; e a inteligência, no do presente, pelo menos levam consigo a certeza em relação às coisas presentes e incorpóreas, visto que as corpóreas estão presentes à visão dos olhos corporais.

Mas quem afirma que à memória não dizem respeito as coisas presentes, considere o que consta na literatura profana, numa linguagem mais preocupada com o arranjo das palavras do que com a verdade das coisas: “Ulisses não suportou tais adversidades. Nem o homem de Ítaca esqueceu-se de si mesmo no meio de tamanha crise”.28

Quando Vergílio afirma que Ulisses não se esqueceu de si mesmo, o que quis dar a entender, senão que se lembrou de si mesmo? Se não estivesse presente a si mesmo, não poderia lembrar-se de si, a não ser que a memória não estivesse ligada às coisas presentes. Por isso, assim como, com respeito ao passado, chama-se memória a faculdade que possibilita o voltar-se a si e recordar, também em relação a essa presença da alma a si mesma, pode-se — sem dizer algo de absurdo —, denominar memória, a faculdade de estar presente a si mesma,29 podendo se compreender pelo pensamento, e enlaçarem-se as duas realidades pelo amor de si mesmo.

Capítulo 12 — A trindade da sabedoria é a imagem de Deus. A piedade: verdadeira sabedoria

15. Essa trindade da alma não é a imagem de Deus simplesmente pelo fato de: lembrar-se de si, entender-se e amar-se a si mesma, mas sim porque pode também recordar, entender e amar a seu

Criador. Quando assim age, torna-se sábia. E se assim não age, ainda mesmo que se recorde, se conheça e se ame, é uma ignorante. Portanto, que ela se lembre de seu Deus, à cuja imagem foi criada, compreenda-o e ame-o.

Para me expressar com mais brevidade: que ela honre a Deus incriado, que a criou capaz dele, o qual ela pode possuir por participação. Por isso, está escrito: Olhe! o culto de Deus é a verdadeira sabedoria (Jó 28,28). E a alma não será sábia por suas próprias luzes, mas por participação daquela luz suprema onde reinará eternamente e será feliz. É nesse sentido que se diz: “sabedoria do homem”, como sendo ao mesmo tempo sabedoria de Deus. Então, a sabedoria terá a marca da verdade, pois se for apenas sabedoria humana ela será vã. Contudo, não se trata da sabedoria mesma de Deus, pela qual Deus é sábio. Deus não é sábio por participação de si mesmo, como a mente humana é sábia por participação de Deus.

Mas assim como também se diz: “justiça de Deus”, não somente para designar aquela pela qual ele é justo, mas igualmente aquela que ele outorga ao homem quando justifica o ímpio, sobre e a qual o Apóstolo fala ao se referir a alguns: Desconhecendo a justiça de Deus, e procurando estabelecer a sua própria, não se sujeitaram à justiça de Deus (Rm 10,3). Assim também se pode dizer de alguns:

“Desconhecendo a justiça de Deus e procurando estabelecer a sua, não se sujeitaram à justiça de Deus”.

16. Existe, uma natureza incriada que criou a todas as outras naturezas, pequenas e grandes, superior sem dúvida, a todas as que criou e assim, superior à natureza racional e inteligente, isto é, a alma humana, que foi feita à imagem daquele que a fez. E esta natureza superior a todas as outras é Deus.

Em verdade, ele não está longe de nós, com diz o Apóstolo e acrescenta: É nele, com efeito, que temos a vida, o movimento e o ser (At 17,27). Ainda que se referisse aí ao corpo, poder-se-ia entender nesse caso também de todo este mundo corpóreo, pois nele vivemos corporalmente, movemo-nos e somos.

Mas é segundo a alma, feita à imagem de Deus, que devemos entender aquelas palavras em sentido mais elevado, não de modo visível, mas inteligível.

O que existe que não esteja nele, de quem está escrito no texto inspirado: porque tudo é dele, por ele e para ele? (Rm 11,36). Conseqüentemente, se nele estão todas as coisas, em quem pode viver o que vive, e mover-se o que se move senão naquele em quem existem?

Nem todos, porém, estão com ele, no sentido de que fala o salmo: eu estarei sempre contigo (Sl 72,23). E ele mesmo não está com todos nós, no sentido em que dizemos: “O Senhor esteja convosco”.

Assim, grande é a miséria do homem se não está com aquele sem o qual não pode existir! E se está nele, certamente não está sem ele. Contudo, se não se recordar de Deus, se não o compreender, e se não o amar, não estará com Deus. Ora, o que alguém esqueceu completamente, não se pode por certo fazê-lo recordar-se.

Capítulo 13 — O esquecimento e a recordação de Deus

17. Exemplifiquemos o assunto a partir de coisas visíveis. Alguém a quem não reconheces, te diz: “Tu me conheces”. E para facilitar o reconhecimento, vai dizendo onde, como, quando te conheceu. E se não o reconheces após todos os sinais capazes de despertar a lembrança, é sinal de que o esqueceste e todo o conhecimento apagou-se completamente em teu espírito. Resta somente que dês crédito a quem te diz que alguma vez te conheceu, e nem sequer a isso, se esse alguém não for digno de fé. Se te recordas, porém, logo encontrarás em tua memória o que não se apagou totalmente.

Voltemos ao assunto que motivou esse exemplo tomado da convivência da vida humana. Entre outras coisas diz o salmo 9: Retirem-se para o abismo os pecadores, todas as gentes que se esqueceram de Deus (Sl 9,18). E o salmo 21: “Lembrar-se-ão e converter-se-ão ao Senhor todos os limites da terra (Sl 21,28). Esses povos não se tinham esquecido de Deus a ponto de não se lembrarem dele, ao serem despertados. Ao esquecer a Deus, porém, como que se esquecendo da própria vida, cairam na morte, ou seja, no abismo. Despertados no entanto, convertem-se ao Senhor, como que retomando pela recordação a própria vida, já caída no esquecimento. Lê-se igualmente no Sl 93:

Refleti, insensatos do povo, e vós, néscios, quando sereis prudentes? Porventura, aquele que plantou o ouvido não ouvirá? etc. (Sl 93,8.9). Está isso escrito sobre aqueles que, não conhecendo a Deus, disseram a seu respeito palavras vãs. 36

Capítulo 14 — O amor de si mesmo e o amor de Deus

18. São muitos os testemunhos encontrados nas sagradas Escrituras sobre o amor do homem para com Deus. Percebem-se nesse amor as duas dificuldades: ninguém ama alguém de quem não se recorde, ou a quem ignore totalmente. Daí aquele conhecidíssimo e primeiro dos mandamentos: Amarás o Senhor teu Deus (Dt 6,5).37

A alma humana está de tal modo estruturada que nunca deixa de lembra-se de si mesma, entenderse a si mesma e amar-se a si mesma. Mas como pelo fato de alguém odiar a outro, logo procura prejudicá-lo, pela mesma razão se pode dizer que a alma humana, quando se prejudica é porque se odeia. Inconscientemente, deseja para si o mal, ainda que não pense que aquilo que desejava possa prejudicá-la. Mas, na verdade, ela quer para si a sua ruína, quando o que deseja lhe é nocivo. É esse o sentido das palavras: Aquele que ama a maldade, odeia a sua alma (Sl 10,6).

Quem sabe se amar a si mesmo, ama a Deus. Quem, porém, não ama a Deus, mesmo que se ame — o que lhe é natural —, pode-se dizer com razão, que se odeia. Pois, como se fosse o seu próprio inimigo, faz o que lhe é adverso e persegue-se a si mesmo. É uma aberração que, ao quererem favorecer a si mesmos, muitos pratiquem somente o que lhes é sumamente nocivo. O poeta descreve uma doença semelhante nos animais, privados de palavra: “Ó deuses, reservai uma sorte melhor para os homens piedosos e o erro, para o inimigo! Os animais despedaçavam a dentadas os seus próprios membros dilacerados”

Sendo essa doença de ordem corporal, por qual razão o poeta a denomina erro, senão porque todo animal, quando vive conforme sua natureza, tende a resguardar-se na medida do possível? Entretanto, aquela doença os levava a dilacerar seus próprios membros cuja integridade naturalmente desejavam.

Quando a alma ama a Deus, como dissemos, conseqüentemente dele se lembra, conhece-o, e com razão lhe é ordenado a respeito de seu próximo que o ame como a si mesmo. Nesse caso, já não se ama com amor indevido, mas ordenadamente. Isso porque ama a Deus, do qual não somente é imagem por participação, mas nele se renova de sua velhice espiritual, restaura-se de sua deformidade e torna-se feliz depois de ter caído na infelicidade.

Embora a alma se ame de tal modo que, se lhe propuserem uma escolha, preferiria perder tudo o que é inferior a si mesma, a ter de perecer, contudo, desprezando Deus que lhe é supeiror, para o qual deveria reservar as suas forças e gozar como da luz daquele de quem é cantado no salmo: Para ti guardo a minha fortaleza (Sl 58,10), e em outro lugar: Aproximai-vos dele e sereis ilu-minados (Sl 33,6), a alma de tal modo se enfraquece e se cobre de trevas que descamba de si mesma para coisas que não são ela, e às quais ela é superior — isso devido aos amores que não consegue vencer e aos erros dos quais não vê como retornar. Agora, como penitente, clama nos salmos pela misericórdia de Deus: A minha força abandona-me, e a própria luz de meus olhos me falta (Sl 37, 11).

19. Contudo, em meio a tão grandes males oriundos de sua fraqueza e erros, a alma não se vê privada da memória, inteligência e amor inscritos em sua natureza. Assim, conforme afirmei anteriormente (cf. 4,6), o salmista pôde exclamar: O homem caminha como uma simples imagem, é em vão que se afadiga; entesoura e não sabe quem desfrutrará (Sl 38,7). E por qual razão acumula riquezas, senão porque o abandonou sua força que com o a posse de Deus levá-lo-ia a de nada necessitar? E por que não sabe para quem acumula os bens senão porque lhe falta a luz dos olhos? E assim, não compreende o que a mesma Verdade diz: Insensato, nessa mesma noite ser-te-á reclamada a alma. E as coisas que acumulaste, de quem serão? (Lc 12,20).

Esse homem caminha como uma imagem, mas a sua alma é dotada de memória, inteligência e amor de si mesma, e se recebe a advertência de que não pode possuir ambas as coisas ao mesmo tempo e se lhe for permitido escolher apenas uma das duas, devendo perder a outra, ou seja: o tesouro que acumulou ou a alma, quem será tão louco que prefira as riquezas a perder a sua alma? As riquezas podem muitas vezes corromper a alma, mas a alma, que não se deixa corromper pelas riquezas, pode viver perfeita e facilmente, sem os cuidados pelos tesouros terrenos. Aliás, quem consegue possuir qualquer tesouro, se não o possui por sua alma? Com efeito, se uma criança, embora riquíssima desde o berço, como proprietária de tudo o que por direito lhe pertence, nada possui enquanto sua inteligência estiver adormecida, como poderá alguém possuir alguma coisa, tendo perdido sua alma?

Mas deixemos de lado essas riquezas que qualquer pessoa, caso lhe apresentarem a opção, prefere perder antes que a vida, pois, ninguém lhes dá a preferência, ninguém as equipara aos olhos do corpo, por meio dos quais todos os homens possuem o céu — o que não acontece com o ouro, privilégio apenas de alguns. Mediante os olhos corporais, todo homem possui o que vê com agrado. Quem, ao não poder possuir ambas as coisas e se for obrigado a renunciar a uma das duas, não prefere perder as riquezas, a perder os olhos? Mas se, nas mesmas condições lhe perguntarmos, se prefere perder os olhos ou a mente, quem não vê dentro de si que prefere perder os olhos a perder a mente? A mente continua humana mesmo privada dos olhos corporais. Os olhos, porém, sem a mente, serão como os dos animais. E quem não prefere ser homem, mesmo cego, a ser animal e enxergar?

20. Expus tudo isso a fim de que, embora brevemente, sejam advertidos até os mais tardos de inteligência, a cujos olhos ou ouvidos chegarem estes escritos, quanto a alma se ama a si mesma, mesmo em sua debilidade e sujeita a erros, ao amar e perseguir as coisas que lhe são inferiores. Ora, ela não poderia amar-se a si mesma, se se desconhecesse totalmente, isto é, se não se lembrasse de si mesma, e não se conhecesse. Essa presença nela da imagem de Deus é tão poderosa que a torna capaz de ade-rir àquele de quem é a imagem. Pois a alma está a tal al-tura na hierarquia das naturezas — não dos espaços —, que acima dela só existe Deus. Finalmente, quando aderir a ele, será um só espírito, conforme o testemunho do Apóstolo: Aquele que se une ao Senhor, constitui um só espírito com ele (1Cor 6,17). Com efeito a alma é admitida à participação da natureza, da verdade e da felicidade de

Deus,42 sem que ele tenha qualquer aumento em sua natureza, verdade e felicidade. E quando ela aderir a essa natureza divina viverá sem mudança, e contemplará o que lhe for dado contemplar, à luz da imutabilidade, para sua felicidade. Então, conforme a promessa da Escritura divina, “saciar-se-á de bens o seu desejo” (Sl 102,5), desses bens imutáveis da própria Trindade de Deus, da qual é imagem.

E para que jamais se altere essa imagem, ele a ocul-tará “no recesso de seu rosto” (Sl 30,21). Será ela tão cu-mulada das riquezas de Deus, que o pecado nunca mais lhe causará prazer algum. Entretanto, por agora, quando a alma contempla a si mesma, não contempla ainda nada de imutável.

Capítulo 15 — A lembrança da felicidade perdida. As regras da vida justa são imutáveis no interior do homem

21. O que a alma certamente não põe em dúvida é a sua própria infelicidade e o fato de desejar ser feliz. Logo, o fundamento de sua esperança é a sua natureza mutável. Se não fosse mutável, não poderia passar da felicidade para a desventura, como também da desventura para a felicidade. E o que a pôde reduzir à desventura, quando estava sob o poder de um Senhor, bom e todo-poderoso, senão o seu próprio pecado e a justiça de seu Senhor? E o que lhe pode devolver a felicidade, senão seu próprio merecimento e a recompensa de seu Senhor? Mas seus merecimentos são dons daquele cuja recompensa fará a sua felicidade.

A alma não pode conceder a si mesma a justiça que, uma vez perdida, não mais a possui. Recebeu-a quando foi feita criatura humana e perdeu-a, em conseqüência do pecado. Portanto, recebe a justiça, graças à qual pode merecer a felicidade. Daí, dizer o Apóstolo com toda razão, ao que começa a se ensoberbecer do bem praticado, como se fosse por iniciativa própria: Que é que possuis que não tenhas recebibo? E, se o recebeste, por que haverias de te ensoberbecer, como se não o tivesses recebido? (1Cor 4,7).

Quando, porém, se recorda corretamente de seu Senhor, tendo recebido o seu Espírito, percebe-o perfeitamente, pois aprende mediante o Mestre interior, que não se pode reerguer senão por gratuita iniciativa de Deus, e que sua queda só foi possível por ato voluntário e pecaminoso de sua parte. Não se recorda absolutamente de sua primeira felicidade: esta existiu, mas não existe mais. Dela se esqueceu completamente, o que a impede de ter qualquer recordação. Acredita porém, nela, pelo testemunho fidedigno das Escrituras de seu Deus, escritas por meio de seu Profeta, e que lhe falam da felicidade no paraíso; e que atestam, conforme a tradição histórica, a felicidade primitiva do homem e o seu primeiro pecado.

Lembra-se, contudo, do Senhor seu Deus. Quanto a ele, sempre é. E não se pode dizer dele: “foi e não é mais”; tampouco: “é, mas não foi”. Pois assim como jamais deixará de ser, nunca começou a ser, e jamais deixou de ser. Está todo inteiro em todas as partes. Eis porque nele a alma tem a vida, o movimento e o ser (At 17,28). E a alma tem assim a possibilidade de se lembrar de Deus.

Não que se recorde pelo fato de o ter conhecido em Adão ou em alguma outra parte antes desta vida corpórea, ou quando no princípio foi criada para animar esse corpo, pois de nada disso ela se recorda, tudo foi apagado pelo esquecimento. Mas ela pode ser lembrada para se voltar para o Senhor, como que para aquela luz que já a tocava de certa forma, mesmo quando dele estava afastada. Esta é a razão pela qual, até os homens ímpios pensam a respeito da eternidade, censuram com razão muitas coisas, e com razão elogiam outras coisas no comportamento dos homens. Quais são as regras que inspiram esse juízo, senão aquelas normas eternas que deveriam nortear a vida de cada um, embora não se viva assim? Onde as encontramos? Certamente, não será em nossa própria natureza, pois tais normas são vistas sem dúvida pela alma, mas esta é mutável, ao passo que qualquer pode perceber que essas regras são imutáveis. Não será tampouco no estado habitual da alma, pois elas dizem respeito à justiça; mas de fato, a alma dos mortais não se orienta sempre pela justiça.

Onde, pois, estarão escritas essas regras? Elas que possibilitam ao injusto reconhecer o que é justo, descobrir que deve possuir aquilo que ele mesmo não possui? Onde hão de estar escritas senão no livro daquela luz que se chama Verdade? Nesse livro é que se baseia toda lei justa que é transcrita e se transfere para o coração do homem que pratica a justiça. Não como se ela emigrasse de um lado para o outro, mas a modo de impressão na alma. Tal como a imagem de um anel fica impressa na cera, sem se apagar do anel. Entretanto, aquele que não pratica a justiça, apesar de saber que deve praticála, afasta-se daquela luz, pela qual, no entanto, é iluminado. Quanto a quem não sabe como deve viver, peca com atenuantes, porque não é transgressor de uma lei que lhe seja conhecida. Mas também ele é atingido pelo resplendor da verdade, que está presente em toda parte, se quando for admoestado, confessar sua culpa.

Capítulo 16 — Restauração da imagem de Deus no homem

22. Quanto àqueles que, advertidos a se relembrarem de si, convertem-se ao Senhor, de disformes que eram pelas paixões mundanas, são eles reformados pelo Senhor tendo atendido ao Apóstolo que diz:

Não vos conformeis com este mundo, mas transformai-vos, renovando a vossa mente (Rm 12,2), a fim de que aquela imagem comece a ser restaurada por quem a formou. Com efeito, ela não pode restaurar-se a si mesma, como pôde deformar-se a si mesma. Diz o Apóstolo em outro lugar:

Renovai-vos no espírito de vossa mente, e revesti-vos do homem novo, criado segundo Deus, na justiça e santidade da verdade (Ef 4,23-24). O que aqui se diz: “criado segundo Deus”, em outra passagem da Escritura está dito: à imagem de Deus (Gn 1,27).

Ao pecar, o homem perdeu a justiça e a santidade da verdade. Eis por que a imagem tornou-se disforme e sem brilho. O homem recupera-a ao renovar-se e reformar-se. Quanto às palavras: no espírito de vossa mente, o Apóstolo não quis significar duas coisas, como se uma fosse o espírito e outra a mente. Mas assim fala porque toda mente é espírito, ainda que nem todo espírito seja mente.

Deus mesmo é espírito (Jo 4,24), que não pode renovar-se, pois não pode envelhecer. No homem chama-se também espírito o que não é a mente, mas essa parte da mente que diz respeito às imagens dos objetos corporais. A propósito desse espírito, fala o Apóstolo na carta aos Coríntios: Se oro em línguas, meu espírito está em oração, mas minha mente nenhum fruto colhe (1Cor 14,14). Ele faz alusão aí ao caso de se falar sem se entender o que é dito, porque nada se poderia dizer, se a imagem das palavras materiais, por uma representação do espírito, não precedesse ao som da voz.

A alma humana também é denominada espírito. Lê-se, por exemplo, no Evangelho: E inclinando a cabeça, entregou o espírito (Jo 19,30), significando a morte do corpo ao ausentar-se a alma. Pode-se também falar em espírito dos animais, o que o livro do Eclesiastes de Salomão confirma com toda clareza: Quem sabe se o espírito dos filhos de Adão subirá para cima, e se o espírito dos brutos descerá para baixo? (Ecl 3,21). Igualmente, está escrito no Gênesis, onde se lê que pereceu pelo dilúvio toda carne que tinha em si o espírito de vida (Gn 7,22).

O vento, realidade evidentemente material, é chamado também espírito. Nesse sentido, lê-se nos salmos: O fogo, o granizo, a neve e o nevoeiro, o espírito tempestuoso (Sl 148,8). Nessa variedade de significados da palavra “espírito”, o Apóstolo quis dizer que “espírito da mente” é o espírito denominado mente.

Assim, do mesmo modo diz o Apóstolo: pelo desvestimento de vosso corpo carnal (Cl 2,11). Não quis ele dar aí a entender duas realidades, como se uma coisa fosse a carne e outra o corpo carnal.

Expressou-se assim porque o termo “corpo” é aplicado a muitas coisas desprovidas de carne, pois existem muitos corpos celestes e terrestres que não são carne. Chamou “corpo carnal” o corpo que é carne. Do mesmo modo, chamou “espírito da mente”, o espírito que é a mente.

Em outra passagem, mais explicitamente ainda, ele fala da imagem (de Deus), fazendo a mesma recomendação citada acima (Cl 2,11), com outras palavras: Despojai-vos do homem velho com as suas práticas, e revesti-vos do homem novo, que se renova para o conhecimento, segundo a imagem de seu Criador (Cl 3,9-10).

O que na citação do início deste capítulo está dito: Revesti-vos do homem novo criado segundo Deus (Ef 4,24), possui o mesmo significado desta outra: Revesti-vos do homem novo, que se renova para o conhecimento, segundo a imagem de seu Criador (Cl 3,9-10). Na primeira, lê-se: segundo Deus, e aqui: segundo a imagem de seu Criador. Em lugar do que escreveu lá: na justiça e santidade da verdade, diz na segunda: para o conhecimento de Deus. Portanto, a renovação e restauração da mente verificam-se “segundo Deus”, ou “segundo a imagem de Deus”. O Apóstolo, porém, diz:

segundo Deus, para que não se pense em realizá-la conforme qualquer criatura. E diz: segundo a imagem de Deus, para que se entenda que essa renovação há de ser lá onde se encontra a imagem de Deus, ou seja, na alma.

Do mesmo modo, dizemos morto “segundo o corpo” e não “segundo o espírito”, aquele que, como fiel e justo, abandona o seu corpo. O que queremos dizer por “morto segundo o corpo”, senão: “morto pelo corpo”, não pela alma ou quanto à alma? E se dissermos: “ele é belo segundo o corpo” ou “forte segundo o corpo, não segundo a alma”, o que queremos significar senão: “ele é belo e forte pelo corpo e não pela alma”? O mesmo acontece em inúmeras outras expressões. Assim, não entendamos segundo a imagem de seu Criador, como se se tratasse de outra imagem, conforme à qual a alma deva se renovar e não a mesma imagem que se renova.

Capítulo 17 — A progressiva assimilação da imagem de Deus na alma

23. Por certo, esta renovação da alma não se realiza no momento preciso de sua conversão, do modo como se dá a remissão de todos os seus pecados, no momento exato do batismo, não ficando então nenhuma pequena falta sem ser remida.

Mas uma coisa é não ter mais febre, outra coisa é convalescer-se da fraqueza provocada pela febre.

E ainda, como uma coisa é retirar do corpo uma seta nele cravada e outra, curar por um bom tratamento o ferimento por ela causado, assim também o primeiro grau da cura da alma é remover a causa do incômodo — o que lhe acontece pela remissão de todos os seus pecados. O segundo grau será curar o próprio ferimento o que se faz lentamente, com o progresso realizado na renovação da imagem interior.

O salmo mostra-nos as duas operações, onde se lê: É ele que perdoa todas as tuas culpas, o que é próprio do batismo. E diz em seguida: e que sara todas as tuas enfermidades (Sl 102,3), o que acontece no crescimento de cada dia, pela renovação da imagem. Dessa restauração, falou o Apóstolo com toda clareza: O homem exterior vai caminhando para sua própria ruína, o homem interior se renova de dia em dia (2Cor 4,16). Ora, renova-se para o conhecimento de Deus, isto é, na justiça e santidade da verdade, como o asseguram os testemunhos do Apóstolo, que há pouco lembrei.

Logo, aquele que dia a dia renova-se progredindo no conhecimento de Deus, na justiça e santidade da verdade (Ef 4,24), transfere seu amor do temporal para o eterno; do visível para o invisível; do carnal para o espiritual; e persiste com muito cuidado em refrear suas paixões e diminuir os desejos em relação aos bens temporais, para se unir com perseverança aos bens espirituais, pela caridade. E tanto mais caminhará, quanto mais for ajudado pela graça de Deus. Pois é esta a palavra divina: sem mim nada podeis fazer (Jo 15,5).

E quando no último dia de sua vida mortal, alguém se encontrar nesse progresso e aproximação, conservando a fé no Mediador, essa pessoa será recebida pelos santos anjos para ser conduzida a Deus a quem adorou, para receber dele a perfeição. E será revestido de um corpo incorruptível no fim do mundo, corpo esse destinado não aos castigos, mas para a glória. Pois a semelhança de Deus será perfeita nessa imagem, quando a visão de Deus for perfeita. Dessa visão fala o Apóstolo: Agora vemos em espelho e de maneira confusa, mas depois, veremos face a face (1Cor 13,12). E ainda: E nós todos que, com a face descoberta, refletimos como num espelho a glória do Senhor, somos transfigurados nessa mesma imagem cada vez mais resplandecente, pela ação do Senhor que é Espírito (2Cor 3,18). Esse mistério é o que se verifica em relação aos que progridem dia a dia no caminho reto.

Capítulo 18 — A imagem em nós conforme o Filho de Deus, morto e ressuscitado

24. Entretanto, diz o apóstolo João: Caríssimos, desde já somos filhos de Deus, mas o que nós seremos ainda não se manifestou. Sabemos que por ocasião desta manifestação seremos semelhantes a ele, porque o veremos tal como ele é (1Jo 3,2). Conforme essas palavras, está claro que a imagem de Deus reproduzirá a plena semelhança com Deus, quando ela gozar de sua plena visão.

Todavia, essa sentença pode também ser entendida como se o apóstolo João estivesse se referindo à imortalidade do corpo. Com efeito, por esse lado, seremos semelhantes a Deus — mas somente ao Filho, o único da Trindade que assumiu um corpo, no qual morreu, ressuscitou e o qual conduziu ao céu.

Pois, diz-se também que essa imagem é a imagem do Filho, nesse sentido que como ele teremos um corpo imortal. Nisso, nossa semelhança não é com a imagem do Pai ou do Espírito Santo, mas somente com a imagem do Filho, visto que apenas dele se lê e se aceita com fé muito autêntica: E o Verbo se fez carne (Jo 1,14). Pois assim nos diz o Apóstolo: Porque os que de antemão ele conheceu, esses também predestinou a serem conformes à imagem de seu Filho, a fim de ser ele o primogênito entre muitos irmãos (Rm 8,29).

Primogênito, é claro, entre os mortos, conforme o mesmo Apóstolo (Cl 1,18), pois foi pela morte que sua carne foi semeada na ignomínia e ressuscitada na glória (1Cor 15,43). Segundo esta imagem do Filho, à qual nos conformamos no corpo pela imortalidade, é que fazemos também o que diz o mesmo Apóstolo: E assim como trouxemos a imagem do homem terrestre, assim também traremos a imagem do homem celeste (1Cor 15,49). O que significa: acreditemos com fé verdadeira e esperança certa e firme que, após termos sido mortais segundo Adão, seremos imortais segundo Cristo. Assim, desde agora, podemos levar a sua imagem não ainda em visão, mas na fé; ainda não em realidade, mas na esperança. Ao dizer tudo isso, o Apóstolo referia-se certamente à ressurreição do corpo.

Capítulo 19 — Na visão, a alma será semelhante à Trindade. A verdadeira sabedoria na eternidade

25. Entretanto, em relação àquela imagem proclamada nos livros santos: Façamos o homem à nossa imagem e semelhança (Gn 1,26), como não está escrito: “à minha” ou “à tua”, cremos que o homem foi criado à imagem da Trindade. Assim entendemos, mediante a investigação que pudemos fazer.

Conseqüentemente, neste sentido se deve entender o que diz o apóstolo João: Seremos semelhantes a ele, porque o veremos tal como ele é. Faz referência aí àquele ao qual dissera: Caríssimo, desde já somos filhos de Deus (1Jo 3,2).

E quanto à imortalidade da carne, ela também encontrará a sua perfeição, assim descrita pelo apóstolo Paulo: Num instante, num abrir e fechar de olhos, ao som da trombeta final, pois a trombeta tocará, os mortos ressurgirão incorruptíveis, e nós seremos transformados (1Cor 15,22). Com efeito, será num mesmo abrir e fechar de olhos, antes do juízo, que ressurgirá, como corpo espiritual na força, na incorrupção e na glória, o que agora como corpo animal está semeado na fraqueza, na corrupção e na ignomínia. Mas quanto à imagem que se renova dia a dia no espírito da mente pelo conhecimento de Deus, não no exterior, mas no interior, alcançará a perfeição pela visão, a qual, depois do juízo, será face a face, enquanto agora é como por espelho e de maneira confusa (1Cor 13,12).

É em relação a essa perfeição que se devem entender as palavras: seremos semelhantes a ele, porque o veremos tal como ele é (1 Jo 3,2). Esse dom ser-nos-á dado quando ou- virmos: Vinde benditos de meu Pai, recebei por herança o Reino preparado para vós (Mt 25,34). Então, desaparecerá o ímpio, para que não veja a claridade do Senhor (Is 26,10), quando os que estiverem à esquerda irão para o suplício eterno, ao passo que os que estiverem à direita irão para a vida eterna (Mt 25,46). Ora, a vida eterna, como diz a própria Verdade, é esta: que eles te conheçam a ti, Deus único e verdadeiro e aquele que enviaste, Jesus Cristo (Jo 17,3).

26. Essa sabedoria contemplativa é a que as Escrituras, conforme penso, chamam propriamente de sabedoria, distinguindo-a da ciência. Sem dúvida, é sabedoria do homem, embora não lhe pertença, a não ser que a receba daquele que, por participação, pode tornar realmente sábia, a alma racional e inteligente. É dela que Cícero faz o elogio, no final de seu diálogo o “Hortêncio”:54 “Meditando estas coisas dia e noite, e com elas exercitando nossa inteligência que é como o olhar da mente, e estando alerta para que ela não se embote, isto é, procurando viver como os filósofos uma grande esperança de que, se o que sentimos e provamos é mortal e caduco, está então cumprida nossa missão humana, que nosso fim então seja agradável, e nossa morte não seja penosa, mas apenas como que um descanso da vida. Ou, se ao contrário, como pensavam os antigos filósofos entre os mais ilustres e os mais renomados nós possuímos uma alma imortal e divina, é preciso então acreditar que, quanto mais ela tiver progredido em sua carreira, ou seja, na razão e desejo de investigar; e quanto menos se enredar e se embaraçar nos vícios e erros dos homens, tanto mais fácil será sua subida e retorno ao céu”.

Acrescenta ele, em seguida, esta conclusão, resumindo o discurso: “Por isso, para encerrar de uma vez este discurso, queiramos desaparecer tranqüilamente depois de termos vivido na filosofia. Ou então, desejemos emigrar sem demora desta para outra morada melhor; nesses dois casos, devemos nos dedicar a esses estudos, com afinco e diligência”.

Causa-me admiração que esse homem, dotado de tanta agudeza de espírito, prometa uma morte feliz, após terem cumprido seus compromissos humanos, a homens dedicados à filosofia, a qual lhes traz felicidade pela contemplação da verdade — já que o objeto de nossos sentimentos e pensamentos é mortal e caduco. Pois seria como se ao morrer se extinguisse o que não amávamos, ou antes, o que profundamente odiávamos, a ponto de sua perda nos ser agradável. Na verdade, ele não aprendera isso dos filósofos, os quais enaltece com grandes encômios. Esse parecer recende à Nova Academia, que gostava de duvidar mesmo das coisas mais evidentes. A tradição que, bem ao contrário, ele recebera dos filósofos a quem reconhece “como os mais ilustres e mais renomados”,

55 reconhecia a alma como imortal. Sem dúvida, não é mal que, por tais exortações, as almas imortais sejam levadas a se encontrarem em bom caminho, quando vier o término desta vida, isto é, agindo elas conforme à razão e ao desejo de aprofundar suas buscas, tão afastadas quanto possível, do que enreda e embaraça os homens, e assim esteja facilitando seu progresso a Deus. Mas esse caminho, que consiste no amor e na investigação da verdade, não satisfaz aos infelizes mortais, isto é, a todos os homens que possuem apenas a razão, sem a fé no Mediador. Isso é o que me esforcei de expor, conforme minha possibilidade, em livros anteriores, principalmente, no IV e XIII.

Livro XV

— Resenha do exposto nos quatorze livros anteriores

— Investigação sobre a Trindade e a vida feliz, na contemplação do Deus trino — Visão da Trindade: em espelho e em enigma — Explicação da geração do Verbo — A processão do Espírito Santo no amor

Exórdio — A Procura do Conhecimento de Deus

Capítulo 1 — Deus está acima da mente

1. No afã de adestrar o leitor nas coisas criadas que conduzem ao conhecimento daquele por quem foram feitas, já chegamos à sua imagem, ou seja, ao homem — naquilo que o eleva acima dos outros animais, isto é, sua razão ou inteligência. Assim como a tudo mais que se possa dizer da alma racional ou inteligente e que diga respeito à realidade denominada mente ou “animus”.2 Com esse termo, alguns autores latinos, conforme seu modo de expressar, diferenciam a realidade que no homem é o que há de mais nobre — não existente no animal —, daquela alma que é comum ao irracional.

Se procurarmos o que possa existir de superior a essa natureza racional, e se investigarmos a verdade, encontraremos que essa verdade é Deus, ou seja, não uma natureza criada, mas criadora.

Que essa seja a Trindade, devemos demonstrar agora, não só para os que crêem, apoiados na autoridade da Escritura divina, mas também para os homens dotados de entendimento, apoiados em argumentos de razão, isso se pudermos. Dizemos: “Se pudermos” — e a razão disso, o próprio discurso explicará melhor, quando começarmos a investigação.

Capítulo 2 — A busca do Deus incompreensível. Vestígios da Trindade nas criaturas

2. O próprio Deus, a quem buscamos, ajudar-nos-á, assim o espero, para que nosso trabalho não seja infrutífero, e que entendamos, como está escrito no salmo sagrado: Alegre-se o coração dos que buscam o Senhor. Procurai a Deus e sede fortes, buscai sempre a sua face (Sl 104,3.4). Parece que se sempre o buscarmos, nunca haveremos de o encontrar? Como então se alegrará e não se entristecerá o coração dos que buscam, se nunca podem encontrar o que procuram? Pois não está dito: alegre-se o coração dos que encontram, mas dos que buscam o Senhor. Contudo, que se possa encontrar o Senhor quando o buscamos, ates-ta o profeta Isaías, quando diz: Buscai o Senhor, enquanto se pode encontrar; invocai-o enquanto está perto. E quando se aproxima de nós, deixa o ímpio o seu caminho, e o homem iníquo os seus pensamentos (Is 55,6.7).

Então, se podemos encontrar a Deus, procurando-o, por que se diz: Buscai sempre a sua face? Será que uma vez encontrado, deve-se continuar a busca? Com efeito, é assim que as realidades incompreensíveis devem ser procuradas, de modo que não considere ter encontrado, aquele que compreende quão incompreensível é o que busca. Por que nesse caso, se insiste na procura, se se percebe ser incompreensível o que se busca, senão porque não se há de desistir enquanto se avança na pesquisa do incompreensível, e que se aperfeiçoa cada vez mais, aquele que procurando tão inestimável bem sabe que se deve procurar é para encontrar, e que se encontrar é para procurar com maior ardor? Procura-se para que sua descoberta seja mais gratificante, e encontra-se para que sua procura seja feita com mais avidez.

Nesse sentido, pode ser entendido o que diz a Sabedoria no livro do Eclesiástico: Aqueles que me comem, terão mais fome; e os que me bebem, terão ainda mais sede (Eclo 24,29). Comem e bebem, porque encontram; e porque sentem fome e sede, procuram ainda. A fé busca, o entendimento encontra; por isso diz o profeta: Se não crerdes, não entendereis (Is 7,9). Doutro lado, o entendimento prossegue buscando aquele que a fé encontrou, pois, Deus olha do céu para os filhos dos homens, como é cantado no salmo sagrado: para ver se há alguém que tenha inteligência e busque a Deus (Sl 13,2). Logo, é para isto que o homem deve ser inteligente: para buscar a Deus.

3. Demoramo-nos sobejamente nas coisas criadas por Deus, para por meio delas conhecermos aquele que as criou, pois: tornou-se ele inteligível, desde a criação do mundo, através das criaturas (Rm 1,20). Por isso, o livro da Sabedoria repreende aqueles que pelos bens visíveis não chegaram a conhecer aquele que é, nem, considerando as suas obras, reconheceram quem era o artífice; mas o fogo, o vento, o ar sutil, ou o giro das estrelas, ou a imensidade das águas, ou o sol ou a lua, tomaram por deuses, governadores do mundo. Se eles, encantados com a beleza de tais coisas, as julgaram deuses, reconheçam quanto é mais formoso do que elas o que é o seu Senhor; porque foi o autor da formosura que criou todas estas coisas. Ou, se eles se maravilharam de seu poder e influências, entendam por elas que aquele que as fez é mais forte do que elas; porque pela grandeza e formosura da criatura se pode visivelmente chegar ao conhecimento do seu Criador (Sb 13,1-5).

Mencionei esta passagem do livro da Sabedoria para que nenhum fiel pense ter procurado em vão e inutilmente, alguns vestígios da excelsa Trindade, a qual procuramos quando procuramos a Deus, tendo-o feito primeiramente e como por degraus, nas criaturas, através de algumas trilogias de seu gênero próprio, até chegarmos à mente humana.

Introdução

Capítulo 3 — Resumo dos 14 livros anteriores

4. Como a necessidade de dissertar e racionar compeliu-nos a fazer nos 14 livros anteriores, muitas afirmações que não podemos abranger no conjunto, vamos enumerá-las para chegarmos à compreensão do que desejávamos ali expor. Farei o que puder, com a ajuda do Senhor, para resumir — dispensando os argumentos — tudo o que em cada um dos livros esclareci através da dissertação. E fixarei num quadro revisivo, não os argumentos comprobatórios, mas só o que ficou provado.

Entretanto, o que segue não esteja tão distante do que foi dito anteceden-temente, a ponto de esta nova visão provocar o esquecimento do que foi explicado anteriormente. Se isso acontecer, procure-se com presteza recordar mediante a releitura, o que caiu no esquecimento.

5. No livro I, ficou demonstrado pelas sagradas Escrituras a unidade e igualdade suprema da Trindade.

Nos livros II, III e IV, tratou-se do mesmo assunto, mas nesses livros, dissertei com diligência sobre a missão do Filho e do Espírito Santo, demonstrando que aquele que enviou não é maior do que o enviado, pelo fato de aquele ter enviado e este ter sido enviado, pois a Trindade é igual em tudo, igualmente imutável e invisível em sua essência, e opera de modo insepáravel, presente em toda parte.

No livro V, tendo em vista aqueles para os quais o Filho não é da mesma substância do Pai — pois opinam que tudo o que se diz de Deus, diz-se segundo a substância; e porque gerar e ser gerado, ser gênito ou ingênito são coisas diferentes, defendem eles que as substância são distintas. Fiz ver que nem tudo o que se diz de Deus, afirma-se segundo a substância, como se diz: bom e grande, segundo a substância, ou falando de qualquer outro atributo. Mas há coisas que são ditas também em sentido relativo, ou seja, não em relação ao que ele é em si mesmo, mas ao que não é desse modo. Assim, se diz: Pai, em relação ao Filho; ou se diz: Senhor, em referência à criatura que lhe está submissa. Daí segue que, quando se emprega um termo relativo, ou seja, a algo que não é Deus em si, mesmo quando esse predicado seja temporal. Assim, por exemplo, diz o salmo: Senhor, tornaste-te nosso refúgio (Sl 89,1). Isso não implica nele qualquer mudança, pois permance totalmente o mesmo, imutável em sua natureza ou essência.

No livro VI, pelo fato de o Apóstolo ter chamado Cristo de “virtude de Deus e sabedoria de Deus”

(1Cor 1,24), discute-se o seguinte assunto (mas diferindo-o para ser retomado com mais profundidade ao se tratar desta mesma questão no l. VII): se aquele que gerou a Cristo não é ele próprio a sabedoria, mas unicamente “Pai da sabedoria”, ou se a sabedoria gerou a sabedoria. Qualquer que seja a hipóstese, nesse livro, tratou-se também da igualdade da Trindade, refutando-se que haja três deuses, e defendendo-se que há uma Trindade; e que o Pai e o Filho não são dois princípios em relação ao Espírito Santo, que seria uma realidade simples; e que os três não são algo mais do que um só deles.

Dissertou-se também sobre como se deve entender a afirmação do bispo Hilário: “Eternidade no Pai, beleza na Imagem e ação no Espírito Santo”.

No livro VII, explana-se a questão diferida, ou seja, como Deus que gerou o Filho, não é apenas Pai do seu poder e de sua sabedoria, mas também o próprio poder e a própria sabedoria. O mesmo se diga do Espírito Santo. Entretanto, não são eles três poderes, ou três sabedorias, mas um só poder e uma só sabedoria, assim como constituem um só Deus e uma só essência. Em continuação, investigou-se em que sentido se predica uma essência e três pessoas, ou como dizem os gregos: uma só essência e três substâncias. Chegou-se à conclusão que se trata apenas de necessidade de falar ao se enunciar com um só termo o que são os três, pois com certeza sabemos que são três: Pai, Filho e Espírito Santo.

No livro VIII, os argumentos esclarecem para os inteligentes que, na verdade substancial, não somente o Pai não é maior do que o Filho, mas que ambos juntos não são maiores do que o Espírito Santo; ou que duas Pessoas da Trindade não são maiores do que uma; ou que todas as três juntas não são maiores do que cada uma delas considerada separadamente. Em seguida, adverte-se como se há de entender, na medida do possível, a natureza não apenas incorpórea, mas também imutável, que é Deus;

sustentados pela verdade, que é contemplada e com-preendida no sumo Bem, do qual procede todo bem; pela justiça por cuja força uma alma justa é amada por outra alma ainda injusta; e pela caridade que nas Escrituras santas é Deus. Comecei então a fazer entrever à inteligência — tão pouco que fosse —, a mesma Trindade, pela analogia do amante, do amado e do amor.

No livro IX, a discussão gira em torno da imagem de Deus, a qual é o homem, quanto à sua mente.

Nela encontramos certa trindade, ou seja: a mente, o conhecimento de si mesmo e o amor com que se ama a si mesmo, unindo-o a seu conhecimento. Essas três realidades são iguais entre si e mostram-se dotadas de uma só essência.

No livro X, trata-se com mais diligência e profundidade do mesmo assunto, o qual foi conduzido de modo a permitir a descoberta na mente, de uma trindade mais evidente, ou seja: na memória, na inteligência e na vontade. Mas como se descobriu que a mente nunca pode existir sem que se lembre de si mesma, não se conheça e não se ame, embora nem sempre pense em si mesma e, quando pensa, não se diferencie das coisas corporais pelo pensamento, deixamos para depois a discussão sobre a Trindade, da qual a mente é imagem. Isso a fim de encontrarmos uma trindade nas coisas corporais visíveis e exercitarmos a aplicação do leitor mais metodicamente.

Por isso, no livro XI, escolhemos o sentido da visão. O que foi descoberto pode ser aplicado aos outros quatro sentidos, embora não haja indicação. E apareceu assim a trindade do homem exterior, primeiramente nas coisas observadas no exterior, ou seja, a partir do objeto que se vê, na forma impressa no olhar do observador, e na aplicação da vontade, laço de união de ambos. Mas estas três realidades não evidenciaram serem iguais entre si, nem serem da mesma substância. Em seguida, na própria alma, através das coisas que foram percebidas exteriormente, como que introduzidas, foi descoberta outra trindade, onde apareceram as mesmas três realidades serem da mesma substância: a imagem do objeto que está na memória; a informação, quando para ela se volta o olhar do que pensa; e a intenção da vontade unindo as duas. Entretanto, descobriu-se que esta trindade diz respeito ainda ao homem exterior, porque teve sua origem nos objetos percebidos exteriormente.

No livro XII, vimos a diferença entre sabedoria e ciência, mas antes pesquisamos a existência de uma trindade “sui generis”, na ciência, a qual é inferior à sabedoria. Entretanto embora diga respeito ao homem interior, essa trindade ainda não pode ser chamada ou considerada como imagem de Deus.

Dessa última, trata-se no livro XIII, segundo os ditames da fé cristã.

No livro XIV, porém, disserta-se sobre a verdadeira sabedoria do homem, isto é, o dom de Deus outorgado pela participação na sabedoria do próprio Deus, a qual se distingue da ciência. A investigação chegou ao ponto de se descobrir a trindade, na imagem de Deus, que é o homem pela mente, a qual se renova no conhecimento de Deus, conforme a imagem daquele que criou o homem (Cl 3,10) à sua imagem (Gn 1,27). Percebe-se então que a sabedoria está lá onde se encontra a contemplação das coisas eternas.

Primeira Parte

Da Imagem Trinitária à Trindade Divina

Capítulo 4 — A natureza criada proclama a existência de Deus

6. Agora, pois, investiguemos essa Trindade, que é Deus, nas realidades eternas, incorpóreas e imutáveis, cuja perfeita contemplação será a vida bem-aventurada que não pode ser senão eterna, e que nos é prometida.

A existência de Deus não é proclamada somente pela autoridade dos livros santos, mas toda a natureza que nos cerca e à qual pertencemos, proclama que reconhece a existência de um Criador excelso. Ele que nos deu a mente e a razão natural, a qual nos possibilita preferir o ser vivente ao não vivente; os dotados de sentidos aos não sensitivos; os inteligentes aos irracionais; o que é imortal ao mortal; a potência à impotência; a justiça à injustiça; a beleza à deformidade; o bem ao mal; o incorruptível ao corruptível; o imutável ao mutável; o invisível ao visível; o incorpóreo ao corpóreo; a felicidade à desgraça.

E porque antepomos, sem qualquer sombra de dúvida, o Criador às coisas criadas, é preciso que confessemos que Deus é a própria vida em plenitude, que tudo percebe e entende; que não pode morrer, corromper-se ou mudar-se; que não é dotado de corpo, mas é espírito, sumamente poderoso, justo, belo, ótimo e o mais feliz entre todos os espíritos.

Capítulo 5 — As perfeições divinas reduzidas à simplicidade da essência

7. Tudo o que disse, e outras coisas mais que a linguagem humana poderia dizer, pode-se aplicar dignamente a Deus e são adequadas a toda Trindade, que é um só Deus, assim como a cada uma das três pessoas da mesma Trindade. Quem teria a ousadia de dizer que o Deus único, que é a própria Trindade, ou o Pai ou o Filho ou o Espírito Santo, ou não vive, ou não sente, ou não entende, ou que na essência, segundo a qual se proclamam iguais, algum deles é mortal ou corruptível, ou mutável, ou corpóreo; ou quem negará que algum deles seja onipotente, justo, belo, ótimo, feliz, e isso no mais alto grau? Portanto, se tudo isso, e outras coisas semelhantes, se pode aplicar à Trindade e a cada uma das Pessoas, onde e como descobrir a Trindade?

Reduzamos essas muitas coisas a umas poucas. A vida, que se atribui a Deus, nada mais é que sua natureza ou essência. Assim, Deus vive pela vida que é ele mesmo. Esta vida não é como a que é própria das árvores, que não têm entendimento e nenhum sentido. Nem se iguala à vida do animal, possuidor de cinco sentidos, mas carente de inteligência. A vida, que é própria de Deus, percebe e entende todas as coisas e percebe pela mente e não pelo corpo, porque é espírito (Jo 4,24). Deus, portanto, não sente por meio do corpo, como os animais que são corpóreos; não consta de alma e corpo. Por essa natureza simples sente e, ao sentir, entende; em Deus é uma só realidade o sentir e o entender. Nele não existirá fim, como não houve princípio, pois é imortal. Com razão, dele se disse ser o único a possuir a imortalidade (1Tm 6,16), pois sua imortalidade é deveras imortalidade, e sua natureza não conhece mudança.

É também verdadeira a eternidade, pela qual Deus não tem princípio nem fim; conseqüentemente, é incorruptível. É uma e a mesma coisa quando se diz: Deus é eterno, imortal, incorruptível, imutável.

Assim como quando se afirma que é vivente, inteligente, ou seja, sábio. Não recebeu, pois, a sabedoria, pela qual é sábio, mas ele é a própria sabedoria. E esta sua vida é a própria virtude ou poder, a mesma formosura, que o faz poderoso e belo. O que há de mais poderoso e belo do que a sabedoria que abrange de uma extremidade a outra e tudo dispõe com suavidade? (Sb 8,1). Será que a bondade e a justiça diferem entre si na essência de Deus, como acontece nas suas obras, como se fossem dois atributos, um a bondade e outro a justiça? Certamente que não; pelo contrário, a justiça é bondade, e a bondade é a bem-aventurança. Costuma-se dizer que Deus é incorpóreo para afirmar e entender que não é corpo, mas espírito.

8. Portanto, se dizemos: “Eterno, imortal, incorruptível, imutável, vivo, sábio, poderoso, belo, justo, bom, venturoso, espírito”, parece que de todas essas expressões somente a última diz respeito à substância, enquanto as demais são qualidades; mas não é assim na sua inefável e simples natureza.

Pois, tudo o que se afirma com relação às qualidades, há de se entender segundo a substância ou essência. Não se diga, portanto, que Deus é espírito segundo a substância, e bom segundo a qualidade, mas ambos referem-se à substância. Do mesmo modo, deve-se entender tudo o mais que mencionamos; sobre isso já falamos nos livros anteriores.

Dos quatro primeiros atributos que há pouco elencamos, isto é, eterno, imortal, incorruptível, imutável, escolhamos um, pois um se identifica com os demais, como já disse; e isso para evitar divagações. Fiquemos com o primeiro, ou seja, a eternidade. Façamos depois o mesmo com outros quatro, isto é, ser ele: vivo, sábio poderoso, belo. E como o animal tem sua vida, mas não sabedoria, estes dois atributos, sabedoria e poder, de tal modo se contrapõem que a Escritura chega a dizer: é melhor o sábio que o forte (Sb 6,1). E como dos corpos costuma-se dizer também que são formosos, ao escolher um dos quatro, prefiramos a sabedoria, embora os quatro se identifiquem em Deus. São quatro termos, mas uma só e mesma realidade. Dos quatro citados em terceiro lugar, ainda que em Deus seja a mesma coisa: ser justo e ser bom e feliz; e a mesma realidade ser espírito e ser justo, bom e feliz; contudo, como entre os homens se pode encontrar um espírito que não seja feliz; e o justo e bom podem não ser felizes; mas o que é feliz, é justo, bom e espírito, escolhamos o que nem mesmo entre os homens pode existir sem os outros três, ou seja, a felicidade.

Capítulo 6 — Como conciliar a Trindade com a simplicidade divina. A Trindade de Deus e as trindades criadas

9. Pode-se pensar ao dizermos: “Deus eterno, sábio, feliz”, que essas três perfeições constituem a Trindade, que chamamos Deus?

Reduzimos as doze perfeições a esse pequeno número de três, mas talvez possamos reduzir ainda os três a uma só delas. Pois, se a sabedoria e o poder, a vida e a sabedoria podem ser uma e mesma coisa na essência de Deus, por que não podem também ser uma e mesma coisa, na essência de Deus, a eternidade e a sabedoria, ou a felicidade e a sabedoria? Por isso, como não havia inconveniência de falarmos em doze ou em três, quando reduzimos os muitos atributos a poucos, assim não há diferença em dizermos três ou um, pois demonstramos que os outros dois podem reduzir-se também à unidade.

Que processo discursivo, que força ou poder intelectual, que vivacidade de raciocínio, que penetração de pensamento, para não falarmos de outras coisas, será capaz de mostrar que essa única perfeição, a sabedoria, que é chamada Deus, identifica-se com a Trindade? Pois Deus de ninguém recebe a sabedoria, como nós recebemos dele, mas Deus é ele mesmo sua própria sabedoria, pois nele, sua sabedoria se identifica com sua essência, de modo que para ele, existir e ser sábio se identificam.

Por certo, Cristo é denominado nas santas Escrituras, poder de Deus e sabedoria de Deus (1Cor 1,24), mas já discorremos no livro VII (caps. 1.2), sobre como entender essa expressão, de modo a não parecer que o Filho torna o Pai sábio. E pela razão chegamos à conclusão que o Filho é sabedoria de sabedoria, como é luz de luz, e Deus de Deus.

Também sobre o Espírito Santo, apenas concluímos que ele é igualmente sabedoria, e todos os três juntos são uma só sabedoria, como são um só Deus, uma única essência. Mas como entender esta sabedoria, que é Deus, como sendo a Trindade? Eu não disse: “como crer”, pois para os fiéis não existe dúvida a esse respeito; mas “como entender”, pois no caso de podermos comprovar pela razão o que aceitamos pela fé, qual será esse modo?

10. Se nos lembrarmos em que livro a Trindade começou a se manifestar a nosso entendimento, constataremos que foi no l. VIII. Ali, de fato, conforme nossa possibilidade, mediante análise, tentamos despertar a atenção de nossa mente para a compreensão daquela perfeitíssima e imutável natureza, outra que a nossa mente. Nós a contemplamos de modo a não estar longe de nós, não em termos de lugar, mas pela sua venerável e maravilhosa excelência, de modo a parecer-nos estar junto a nós pela presença de sua luz. Contudo, nessa luz não distinguimos nenhuma Trindade, porque não conseguíamos fixar com firmeza o olhar da mente em seu fulgor, para descobri-la. Certificamo-nos apenas, que não era algo dotado de massa material, o que nos fazia perceber que a grandeza de duas ou três Pessoas não seria maior do que a de uma só.

Mas quando chegamos à caridade,16 que é o próprio Deus, segundo as Escrituras (1Jo 4,16), a Trindade começou a lançar um raio de luz, pela consideração de alguém que ama, daquele que é amado, e do próprio amor. Pelo fato, porém, de que essa luz inefável ofuscasse nosso olhar, e como a debilidade de nossa mente convenciona-se de que não podia por certo atingi-la,17 voltamos à consideração de nossa própria mente — o que nos é mais familiar — segundo a qual o homem foi criado à imagem de Deus. Pudemos assim encontrar um repouso para o esforço reflexivo iniciado.

Detivemo-nos pois, do l. IX ao XIV, na consideração da criatura, que somos nós, 18 com o objetivo de podermos conhecer as coisas invisíveis de Deus, por meio das criaturas.

E eis que agora, após termos exercitado nossa inteligência nas coisas inferiores, o quanto foi necessário, ou talvez mais do que o necessário, queremos elevar-nos à contemplação da soberana Trindade, que é Deus, mas não o podemos. Com efeito, será que a excelsa Trindade é como as trindades bem visíveis que vemos, sejam as formadas exteriormente pela percepção das coisas temporais; sejam as pensadas quando sentimos as coisas exteriores; seja as que são percebidas pela razão e conservadas pela ciência e que nascem na alma, mas não pertencem ao corpo, como é a fé e as virtudes que orientam a vida honesta; seja quando a mente, pela qual dizemos conhecer tudo o que conhecemos, conhece-se a si mesma ou se pensa; seja quando contempla algo eterno e imutável, que não é ela mesma? Assim como em todas essas coisas vemos trindades muito certas, porque acontecem em nós e estão em nós, quando dela nos lembramos, quando as contemplamos e as queremos, acaso será desse mesmo modo que havemos de ver a Trindade, que é Deus, porque aí contemplamos também pelo olhar do pensamento a ele que nos fala ou a seu Verbo, ou seja, o Pai e o Filho e a Caridade comum a ambos, isto é, o Espírito Santo? Ou será que essas trindades, próprias de nossos sentidos ou de nossas almas, são mais objeto de visão do que de fé, ao passo que o Deus Trindade é mais objeto de fé do que de visão? Se assim é, de duas uma: ou suas perfeições invisíveis não nos são inteligíveis mediante as coisas criadas, ou então, se percebemos algumas dessas perfeições, não percebemos aí a Trindade. Assim, na Trindade há algo que podemos ver, mas há também algo que não se vê, mas em que devemos crer.

Ora, o l. XIII mostrou-nos a possibilidade de contemplar o Bem imutável, o qual não somos nós; e l. XIV, advertiu-nos o mesmo, quando falávamos da sabedoria que só vem ao homem da parte de Deus. Por que, então, não reconhecermos aí a Trindade? Será porque essa sabedoria, que é Deus, não se compreende e não se ama a si mesma? Quem ousaria dizer tal coisa? Ou quem não percebe que com a inexistência do conhecimento, não existe a sabedoria? Dever-se-á pensar que a sabedoria que é Deus, conhece outras coisas e não se conhece a si mesma, ou que ama outras coisa e não se ama e si mesma?

Dizer ou crer nisso é sinal de estultícia e de impiedade. Donde segue-se que há uma Trindade, ou seja, a sabedoria, com seu conhecimento e o amor de si mesmo. De igual modo, descobrimos na criatura humana, uma trindade feita da mente, do conhecimento com que se conhece e do amor com que se ama a si mesmo.

Capítulo 7

A dificuldade da descoberta da Trindade divina nas trindades visíveis.

11. Essas três realidades, porém, estão no homem, mas não são o homem. Conforme definição dos antigos o ho-mem é animal racional e mortal. As três faculdades, pois, enobrecem o homem, mas não são o homem. Uma pessoa só — ou seja, cada homem —, possui as três faculdades na mente. Se definirmos de outro modo o homem, e dissermos: “O homem é uma substância racional que consta de alma e corpo”, fica esclarecido que ele tem uma alma, que não é corpo; e tem um corpo, que não é a alma. Conseqüentemente, as três faculdades não são o homem, mas são do homem e nele existem.

Abstraindo-nos do corpo e pensando apenas na alma, a mente é uma parte da alma como o é a sua cabeça, o olho ou a face; mas não devemos pensar nisso de modo corpóreo. A mente não é a alma, mas o que há de mais nobre na alma. Acaso podemos dizer que a Trindade está em Deus, como parte de Deus, e que não seja Deus, ela mesma?

Em conseqüência, cada homem é denominado imagem de Deus, não devido a toda a sua natureza, mas ape-nas quanto à mente. E ele não é senão uma pessoa, sendo a imagem da Trindade, pela mente.

Mas quanto à Trindade, da qual a mente é imagem, toda ela é Deus e toda ela é Trindade. Nada pertence à natureza de Deus que não pertença ao mesmo tempo à Trindade, e as três Pessoas divinas são de uma única essência. Cada homem, entretanto, tomado separadamente, é uma pessoa humana.

12. Há contudo, aqui, outra grande diferença, ou refiramo-nos no homem à mente, a seu conhecimento e a seu amor; ou à memória, inteligência e vontade. Pois de nada recordamos da mente, senão pela memória; nada compreendemos senão pela inteligência; e nada amamos senão pela vontade.

Entretanto, no tocante à Trindade, quem se atreverá a dizer que o Pai não se conhece a si mesmo, nem conhece o Filho, nem o Espírito Santo, a não ser pelo Filho? Ou que não se ama, a não ser pelo Espírito Santo; e que por si mesmo somente se lembra de si mesmo, ou do Filho ou do Espírito Santo?

Quem haverá de opinar que o Filho, por sua vez, tem memória de si mesmo ou do Pai, apenas mediante o Pai, e que não ama senão pelo Espírito Santo; e que por si mesmo pode somente conhecer o Pai, a si mesmo e ao Espírito Santo?

Ou, igualmente, que o Espírito Santo tem memória do Pai, do Filho e de si mesmo, apenas mediante o Pai; e conhece o Pai, o Filho e a si mesmo por meio do Filho; e que só por si mesmo pode amar-se a si mesmo, o Pai e o Filho?

Tudo como se o Pai fosse sua própria memória e a do Filho e a do Espírito Santo. E o Filho fosse sua própria inteligência, a do Pai e a do Espírito Santo. E o Espírito Santo fosse seu próprio amor, e o amor do Pai e do Filho?

Quem presumirá pensar ou afirmar tantos absurdos a respeito da Trindade? Pois, se somente o Filho conhece a si mesmo e ao Pai e ao Espírito Santo, recai-se no absurdo de que o Pai não seja sábio por essência, mas pelo Filho; e que a sabedoria não tenha gerado a sabedoria, mas que o Pai seja denominado sábio pela sabedoria daquele a quem gerou. Ora, onde não há inteligência, não pode haver sabedoria; portanto, se o Pai não se conhece a si mesmo, mas é o Filho que conhece o Pai, será o Filho quem confere sabedoria ao Pai. E se em Deus, identificam-se o ser e o saber, assim como essência e sabedoria, o Filho não receberia do Pai a essência, como de fato a recebe. E o Pai é quem a receberia do Filho, o que é absurdo e totalmente falso. Essa afirmação já foi discutida, demonstrada e rejeitada, no livro VII, (caps.1-3).

Portanto, Deus Pai é sábio por sua própria sabedoria. O Filho, que é a sabedoria, procede da sabedoria do Pai que o gerou. Conseqüentemente, o Pai é inteligente por sua própria inteligência; e não seria sábio, se não fosse inteligente. Quanto ao Filho, inteligência do Pai, foi ele gerado pela inteligência do Pai. O mesmo pode-se asseverar, com razão, a respeito da sua memória. Como pode ser sábio aquele que de nada se recorda ou não tem memória de si mesmo?

Concluindo: porque o Pai é sabedoria, o Filho também é sabedoria. O Pai, sendo memória de si mesmo, o Filho também o é. E como o Pai é memória de si mesmo e do Filho, a memória é sua, e não a do Filho.

Enfim: onde não existe caridade, quem dirá que existe sabedoria? Deduz-se daí que o Pai é seu próprio amor, como é sua própria inteligência e sua própria memória. Eis, portanto, nesta soberana e imutável essência que é Deus, as três perfeições: a memória, a inteligência e o amor ou vontade. E essas três perfeições são do Pai ele mesmo, não dos três juntos: Pai, Filho e Espírito Santo.

E porque o Filho é também sabedoria gerada da sabedoria, assim também, nem o Pai, nem o Espírito Santo compreendem por ele, mas ele por si mesmo. E o Espírito Santo não ama por ele, mas ele por si mesmo. Conclui-se, pois, que o Filho é sua própria memória, sua própria inteligência e seu próprio amor. Mas tudo isso ele recebe do Pai, do qual nasceu.

Assim também o Espírito Santo, porque é sabedoria que procede da sabedoria, não tem o Pai como sua memória, e o Filho como sua inteligência e a si mesmo como seu amor. Pois, não seria sabedoria, se outro se lembrasse por ele; outro conhecesse por ele; e ele somente se amasse por si mesmo. Mas ele possui essas três perfeições de tal modo que elas se identificam com sua essência. Contudo, assim acontece porque tudo lhe vem da fonte de onde procede, o Pai.

13. Quem será capaz de compreender essa sabedoria pela qual Deus conhece tudo, de modo que nem as coisas que se dizem passadas sejam algo do passado para ele; e nem as coisas denominadas futuras devam ser esperadas para que aconteçam. Mas o passado e o futuro, como o presente, tudo para ele é presente? Deus não pensa cada coisa separadamente. O seu pensamento não passa de uma coisa para outra, mas tudo lhe está presente, em um só olhar.

Quem, pergunto eu, seria capaz de compreender essa sabedoria, que é ao mesmo tempo previdência e ciência, quando nós não compreendemos sequer a nossa própria sabedoria? Com efeito, podemos de alguma maneira ver o que está presente agora aos sentidos ou à inteligência. Aquilo que está ausente e é passado conhecemos pela memória, caso não tenha caído no esquecimento. Não podemos conjeturar o passado pelo futuro, mas sim o futuro pelo passado. E ainda assim sem exatidão. Pois, prevemos alguns de nossos pensamentos futuros, com mais certeza e clareza, só porque estão mais iminentes e próximos. E o conseguimos pelo esforço da memória e na medida do possível. Ora, a memória, por seu lado, parece ter relação não com o futuro, mas com o passado. Constatamos esse fato nos discursos e cânticos, cujo conteúdo retivemos de cor na memória. Se não antevíssemos pelo pensamento a seqüência, seríamos incapazes de falar ou cantar. Entretanto, para que haja essa antevisão, somos guiados não pela previsão mas pela memória. Pois enquanto durar a fala ou o canto, nada se profere que não tenha sido previsto. Mas quando assim agimos não dizemos ter falado ou cantado com previsão mas com o auxílio da memória. E aqueles que se destacam em recitar longos textos, costumam ser elogiados não pela sua previsão, mas por sua memória.

Sabemos com certeza, que tudo isso nos acontece no espírito e pelo espírito. Mas como acontece?

Quanto mais empenho colocamos para perceber, mais falha nossa investigação e desfalece a aplicação de nossa mente, impedindo de alcançarmos alguma resposta mais clara de compreensão, devido à penúria de palavras. E presumimos ainda, que sejamos capazes de compreender, apesar dessa debilidade de nossa inteligência, o quanto a previdência de Deus identifica-se com sua memória e inteligência? Desse Deus que tudo vê, não passando as coisas uma a uma, mas abrangendo tudo o que conhece com uma única, eterna, imutável e inefável visão?

Assim, perante essas dificuldades e impasses, apraz-me exclamar ao Deus vivo: Muito admirável é para mim essa ciência. É tão sublime que não posso atingi-la (Sl 138,6). A partir de minha experiência, compreendo quão admirável e incompreensível é essa ciência, pela qual tu me criaste, pois ao pensar, não consigo compreender-me sequer a mim mesmo, a quem fizeste. Contudo, em meio às minhas reflexões ateia-se um fogo (Sl 38,4), que me incita a procurar sempre a tua face (Sl 104,4).

Capítulo 8 — Sentido da visão em espelho

14. Sei que a sabedoria é uma substância incorpórea e uma luz que permite que se veja tudo o que os nossos olhos carnais não conseguem ver. No entanto, Paulo, esse homem tão insigne e espiritual, diz:

Agora, vemos a Deus em espelho e em enigma, mas depois o veremos face a face (1Cor 13,12). Ao investigarmos qual seja esse espelho e como é ele, o primeiro pensamento que nos ocorre é que nos espelhos apenas vemos uma imagem. Envidamos então nossos esforços neste sentido: pela imagem que somos nós, ver de algum modo, como em espelho, aquele que nos criou.

E outra sentença do Apóstolo possui o mesmo sentido: E nós todos que, com a face descoberta, contemplamos como em espelho a glória do Senhor, somos transformados nessa mesma imagem, de glória em glória, pela ação do Espírito do Senhor (2Cor 3,18).

Contemplamos, disse ele, como em espelho (per speculum), e não: contemplamos como de um mirante (de specula). O idioma grego, de onde foram traduzidas as cartas apostólicas, não dá lugar a ambigüidade alguma. Há um termo para espelho (speculum) onde se vêem as imagens das coisas e outro para mirante (specula), altura de onde se pode divisar mais ao longe. E os dois termos diferem inclusive no som. O que comprova sobejamente que o Apóstolo tenha dito “pelo espelho”, e não “de um mirante”, quando afirmou: contemplamos a glória do Senhor…

E quando diz: somos transformados nessa mesma imagem, é certo que o Apóstolo quer significar por aí: a mesma de Deus. Pois diz: somos transformados nessa mesma imagem, ou seja, na mesma imagem que contemplamos. Ora, essa imagem é também a glória de Deus, conforme assevera em outro lugar: Quanto ao homem, não deve cobrir a cabeça, porque é a imagem da glória de Deus (1Cor 11,7). Sobre o sentido dessas palavras, já o dissemos no livro XII (7,9). Somos transformados, diz ele, isto é, somos transfigurados de uma forma para outra, de uma aparência obscura para uma aparência resplandecente. Embora seja obscura, é uma imagem de Deus. E se é imagem, é também a sua glória, conforme à qual os homens foram criados, sendo superiores aos demais animais.

Pois é sobre a mesma natureza humana que está escrito: Quanto ao homem, não deve cobrir a cabeça, porque é imagem e glória de Deus. Essa natureza, a mais perfeita entre as coisas criadas, quando justificada da impiedade pelo seu Criador, despe-se de sua deformidade e reveste-se de formosura. E mesmo na impiedade tal natureza é tanto mais gloriosa quanto mais culpável é a sua deformidade. Eis por que o Apóstolo acrecentou: De glória em glória — da glória da criação para a glória da justificação. É verdade que a sentença: de glória em glória, pode também ser entendida: “da glória da fé à glória da visão da glória que nos faz filhos de Deus à glória com que seremos semelhantes a ele, quando o virmos tal como ele é” (1Jo 3,2). Enfim, pelo que acrescentou: Pela ação do Espírito do Senhor, mostra que a graça de Deus nos é infundida como um dom de transformação, o qual constitui um dom muito desejável.

Capítulo 9 — O enigma: tipo de tropo ou alegoria

15. O comentário anterior foi motivado pela sentença do Apóstolo que diz: agora vemos em espelho.

Entretanto, o que acrescenta: em enigma, não é da compreensão de muitos, os quais ignoram as chamadas figuras de linguagem, que encerram ensinamentos sobre os diversos modos de falar. São tais figuras denominadas pelo vocábulo grego “tropos”, nome esse de uso corrente no vernáculo.

Assim como é de uso mais comum o termo “schemata” (esquemas) do que “figurae” (figuras), é mais empregado o termo “tropos” do que “figuras de retórica”. É difícil e pedante expressar no vernáculo todos os tropos, aplicando a cada um o seu significado. Por isso, alguns de nossos intérpretes, evitando o vocábulo grego, traduziram a sentença do Apóstolo: isto está dito em alegoria (Gl 4,24). E recorrendo a uma paráfrase, traduziram: “É o que se quer dizer de uma coisa servindo-se de outra”.

Ora, são muitas as espécies de tropos ou alegorias, entre as quais figuram os enigmas.

Como toda definição, a de tropo deve indicar o gênero comum e a diferença específica. Assim, por exemplo, como todo cavalo é animal, e nem todo animal é cavalo, também todo enigma é um tropo, mas nem todo tropo é um enigma.

O que será, pois, uma alegoria, senão um tropo em que o sigficado natural de uma palavra é substituído por outro, em virtude de certa relação de semelhança? Assim acontece naquela passagem da carta aos Tesalonicenses: Portanto, não durmamos, a exemplo dos outros, mas vigiemos e sejamos sóbrios. Quem dorme, dorme de noite; quem se embriaga, embriaga-se de noite. Nós, pelo contrário, que somos de dia, sejamos sóbrios (1 Ts 5,6-8).

Mas essa alegoria não é um enigma, pois seu sentido é facilmente compreensível, a não ser para aqueles de difícil compreensão. O enigma, porém, é uma breve alegoria de sentido obscuro, como, por exemplo: a sanguessuga tinha três filhas (Pr 30,15),27 e outras expressões semelhantes. Mas onde o Apóstolo fala em alegoria, baseia-se não em palavras, mas em fatos, como quando indicou o sentido dos dois Testamentos a partir dos dois filhos de Abraão: um da escrava, o outro da livre. Isso não é só questão de palavras, mas de fatos. Antes dessa explicação o sentido era obscuro, o que leva a concluir que esse gênero de alegoria poderá ser traduzido também pelo termo específico de enigma.

16. Mas não são apenas os que desconhecem a gramática, onde se estudam os tropos, que querem saber o que o Apóstolo quis significar quando disse: agora vemos em enigma; mas também aqueles que a conhecem desejam saber o significado desse enigma que é o veículo de nossa visão, neste mundo. Procuremos, então, o sentido de ambas as alegorias, que formam uma só sentença, ou seja, o sentido de: Vemos agora em espelho, e do que foi acrescentado: em enigma. Ao repetir toda a sentença, vemos que ela é apenas uma. Pois está dito assim: agora vemos por um espelho em enigma. Pelo que, na minha opinião, assim como pelo termo “espelho”, ele quis significar a imagem, assim, pelo termo “enigma”, expressou certa semelhança, embora obscura e de difícil percepção. Mas como pelos termos: espelho e enigma, o mesmo Apóstolo quis dar a entender certas semelhanças adequadas a certa compreensão de Deus na medida do possível, nada há de mais apropriado do que aquilo que com justeza é denominado “imagem de Deus”.

Portanto, ninguém se admire de que nos esforcemos para ver a Deus, de alguma maneira, por meio desse único tipo de visão que nos é permitido durante esta vida, ou seja, por meio de espelho e enigma. Se houvesse facilidade para tal visão, não se empregaria aqui o termo “enigma”. E este é o maior enigma: que ele esconda aquilo mesmo que não podemos deixar de ver. Pois quem não vê o próprio pensamento? E contudo, quem vê o seu pensamento, não digo mediante os olhos carnais, mas com o olhar interior? Quem não vê e quem vê o próprio pensamento?

Pois o pensamento é certa visão da alma — esteja presente o que é percebido pelos próprios olhos corporais ou se capte pelos outros sentidos; — já não esteja presente e vejamos suas imagens pelo pensamento; — já nada disso existia, mas o que é pensado não tenha semelhança com o corporal, como, por exemplo, são pensadas as virtudes e vícios e, finalmente, o próprio pensamento; — já sejam as verdades transmitidas pelas ciências e artes liberais; — já sejam as causas e razões últimas de todas as coisas pensadas na natureza imutável; — já, finalmente, pensemos em coisas más, inúteis e falsas, sem o consentimento da vontade, ou devido a um consentimento equivocado.

Segunda Parte

Do Verbo Mental ao Verbo Divino

Capítulo 10 — O nosso verbo mental: espelho e enigma do Verbo de Deus

17. Falemos agora das coisas conhecidas, sobre as quais pensamos e temos na lembrança — ainda que nelas não pensemos expressamente — tanto do que diz respeito à ciência contemplativa, chamada propriamente sabedoria, como da ciência ativa, que denominei simplesmente ciência. Sabedoria e ciência dizem relação a uma só alma, e são uma única imagem de Deus. Mas quando se trata especial e separadamente dessa parte inferior — a ciência — ela não há de ser denominada imagem de Deus, embora se encontre aí alguma semelhança da Trindade, conforme demostrei no livo XIII (caps. 1 e 20).

Tratemos, porém, no momento da ciência do homem, tomada em toda a sua extensão, pela qual conhecemos o que conhecemos — aquelas coisas que por certo têm a marca da verdade, pois de outro modo não seriam conhecidas. Ninguém conhece o que é falso, senão depois que percebe que é falso; e se o conhece, conhece uma verdade, ou seja, sabe ser verdade que aquilo é falso. Portanto, discorramos agora sobre essas coisas já conhecidas, sobre as quais pensamos, e que nos são conhecidas, mesmo quando não pensadas por nós. Mas se quisermos mencioná-las, certamente só o poderemos pensando nelas. Pois aquele que pensa, embora não soem as palavras, ele as diz em seu coração. Daí as palavras do livro da Sabedoria: Disseram (os ímpios) em seu interior, pensando distorcidamente… (Sb 2,1). E o autor declarou o que seja: “disseram em seu interior” ao acrescentar:

“pensando”. Há algo parecido no Evangelho, quando os escribas ouviram que o Senhor dissera ao paralítico: Tem ânimo, meu filho, os teus pecados te são perdoados , eles diziam consigo mesmo: Está blasfemando. E o que vem a significar: diziam consigo mesmo, senão: diziam pensando? E continua a passagem: Mas Jesus, conhecendo os seus pensamentos, disse: Por que tendes esses maus pensamentos em vossos corações? (Mt 9,2-4).

Esse é o texto de Mateus. Lucas narra o mesmo episódio: Os escribas e fariseus começaram a raciocinar: Quem é este que diz blasfêmia? Não é só Deus que pode perdoar os pecados? Jesus, porém, percebeu os seus raciocínios e respondeu-lhes: Por que raciocinais em vossos corações? (Lc 5,21.22). O “disseram pensando” do livro da Sabedoria é o “pensaram dizendo” do Evangelho. Nas duas passagens declara-se que dizer em seu interior e em seu coração é o mesmo que dizer em seu pensamento. Disseram, pois, em seu interior e foi-lhes dito: O que pensais? E sobre aquele rico do qual os abundantes frutos atulhavam os celeiros, diz o próprio Senhor: E ele pensava em seu interior, dizendo… (Lc 12,17).

18. Portanto, alguns pensamentos são palavras do coração, no qual existe uma boca, no dizer do Senhor: Não é o que entre pela boca que torna o homem impuro; mas o que sai da boca procede do coração e é isto que torna o homem impuro. Uma só sentença abrangeu as duas espécies de boca do homem: a do corpo e a outra, do coração. O que os judeus consideravam que manchava o homem, entra pela boca do corpo. Mas o Senhor ensina que o homem se torna impuro pelo que procede da boca do coração. Assim, ele mesmo explicou o que dissera. Pois um pouco depois, fala a seus discípulos sobre o mesmo assunto: Não entendeis que tudo o que entra pela boca vai para o ventre e daí para a fossa? Revelou aqui claramente que se trata da boca do corpo. Mas, em continuação, mostrando a boca do coração, diz: Mas o que sai da boca procede do coração e é isto que torna o homem impuro. Com efeito, é do coração que procedem as más intenções… (Mt 15,10-20). Poderia ser mais clara a explicação? Contudo, pelo fato de termos asseverado que os pensamentos são palavras do coração não queremos dizer que eles não sejam também visões originadas pelo olhar do conhecimento implícito, quando verdadeiro.

No mundo exterior, quando acontecem essas realidades, uma coisa é a expressão oral e outra, a visão. No interior, porém, ao pensarmos, são uma só realidade. Assim também, a audição e a visão são duas realidades separadas entre si, nos nossos sentidos corporais. Na alma, porém, não é uma coisa ver e outra ouvir. Por isso, as palavras não se vêem, mas são apenas ouvidas. Enquanto as palavras interiores, ou seja, os pensamentos, o Senhor disse que os viu: diziam consigo, diz o Evangelho, está blasfemando. Em seguida acrescentou: Mas Jesus, conhecendo os seus pensamentos… (Mt 9,3). Viu portanto, o que disseram. Viu com o seu pensamento os pensamentos dos escribas, os quais pensavam ser os únicos a vê-los.

19. Logo, todo aquele que puder perceber a palavra (verbum), antes de ser pronunciada, e mesmo antes de se formar pelo pensamento a imagem de seus sons, (palavra esta que não pertence a nenhuma das línguas chamadas dos povos, entre as quais o latim), todo aquele, digo eu, que puder conhecê-la, poderá também ver através desse espelho e nesse enigma, alguma semelhança daquele Verbo, do qual está escrito: No princípio era o Verbo e o Verbo estava com Deus, e o Verbo era Deus (Jo 1,1).31

Portanto, é necessário que, quando falamos conforme a verdade, ou seja, ao dizermos o que sabemos, que o nosso verbo nasça da mesma ciência retida na memória, e seja totalmente idêntico à ciência de onde procede. O pensamento informado pelo que sabemos é o verbo pronunciado no coração. Verbo que não é palavra grega, nem latina ou de qualquer idioma. Entretanto, como é preciso fazer chegar ao conhecimento daqueles com que falamos, assumimos algum sinal que o signifique.

Muitas vezes é um som. Outras vezes, um gesto. Aquele som dirige-se ao ouvido e este gesto aos olhos. Assim o verbo de nossa mente será conhecido por meio de sinais sensíveis corporais. E o que é acenar, senão dizer de algum modo, de maneira sensível? Há nas Escrituras, um testemunho em favor dessa afirmação, a qual se lê no Evangelho segundo João: Em verdade, em verdade, vos digo: Um de vós me entregará. Os discípulos entreolharam-se, sem saber de quem falava. Estava à mesa, ao lado de Jesus, um dos seus discípulos, aquele que Jesus amava. Simão Pedro fez-lhe então, um sinal para que indagasse quem era aquele de quem falava (Jo 13,21-24). Pedro falou através de gestos, o que não se atrevia a falar por meio de palavras. Mas estes sinais corporais atingem os ouvidos ou os olhos presentes daqueles com quem falamos.

Para haver a possibilidade de nos comunicarmos mesmo com ausentes, inventaram-se as letras escritas. São elas sinais que representam as vozes; tal como as palavras, em nossa comunicação oral, são sinais do que pensamos.

Capítulo 11 — Tênues semelhanças entre o nosso verbo interior e o Verbo divino

20. A palavra que soa no exterior é, pois, um sinal da palavra que resplandece em nosso interior, à qual convém, mais adequadamente, o termo de verbo. Pois, o que se refere pela boca carnal é a voz da palavra interior, e denomina-se com propriedade verbo, devido ao que foi assumido para se exteriorizar. Assim, nossa palavra torna-se, de certo modo, voz do corpo ao assumir essa voz para se revelar aos homens de modo sensível — tal como o Verbo de Deus se fez carne, assumindo-a para se manifestar aos sentidos dos homens, de modo sensível.

E tal como nosso verbo torna-se voz, sem se transformar em voz, assim o Verbo de Deus fez-se carne. Longe de nós, porém, de pensarmos que ele transformou-se em carne. Assumiu, mas não se consumiu na carne. O Verbo fez-se carne, como nosso verbo faz-se voz.

Por isso, aquele que deseja encontrar alguma semelhança com o Verbo de Deus, embora dessemelhante em vários sentidos, não tenha em conta nossa palavra, que soa aos ouvidos, nem quando a proferimos em viva voz, nem quando a pensamos em silêncio. Pois, até as palavras de todos os idiomas sonoros podem ser pensadas também em silêncio. Os versos, por exemplo, podem ser lidos pela mente sem o movimento dos lábios. Não somente o número de sílabas, mas também as cadências dos cantos, ainda que sendo corporais e referentes ao sentido denominado ouvido, estão presentes, mediante certas imagens incorpóreas, naqueles que nelas pensam e silenciosamente as revolvem.

Contudo, deixemos de lado estas considerações para abordarmos aquele verbo humano, à semelhança do qual se percebe de alguma maneira, como em enigma, o Verbo de Deus. Não aquele que foi comunicado a este ou àquele profeta, e do qual está escrito: E a palavra do Senhor crescia e se multiplicava (At 6,7), e de novo: Pois a fé vem da pregação, e a pregação é pela palavra de Cristo (Rm 10,17). E ainda: Por essa razão é que sem cessar agradecemos a Deus por terdes acolhido a sua palavra que vos pregamos, não como palavra humana, mas como na verdade é, a palavra de Deus (1Ts 2,13). São inumeráveis as citações escriturísticas sobre a palavra de Deus que, nos sons de várias e diversas línguas, difunde-se nos corações e lábios humanos. Denomina-se palavra de Deus porque transmite uma doutrina divina, não humana. Mas tentemos agora, de algum modo, por essa semelhança, ver o Verbo de Deus, do qual está escrito: E o Verbo era Deus, e: O Verbo se fez carne (Jo 1,1.14). E também: A fonte da sabedoria é o Verbo de Deus nos céus (Eclo 1,5).

É pois necessário chegarmos a esse verbo do homem, a esse verbo do ser dotado de alma racional, a esse verbo da imagem de Deus, — não a Imagem nascida de Deus, mas a imagem criada por Deus.

Esse verbo que não é pronunciado por meio de sons, nem pensado à maneira de um som, o qual está necessariamente implicado em toda linguagem, mas que, anterior a todos os signos nos quais se traduz, nasce de um saber imanente à alma, quando esse saber se exprime numa palavra interior.

A visão do pensamento é então muitíssimo semelhante à visão do saber (visionis scientiae). Pois quando se manifesta por um som ou por outro sinal corpóreo, não se manifesta tal como é, mas como pode ser visto ou ouvido, pelo corpo. Portanto, quando o que está no conhecimento (notitia) faz-se verbo, então há um verbo verdadeiro e é a verdade, tal como pode ser esperado da criatura humana. De tal modo que aquele que está na verdade está no verbo, e o que não está na verdade, também não está no verbo. E aqui é onde se reconhece aquele: sim, sim; não, não (Mt 5,37). Assim, essa semelhança da imagem criada aproxima-se, na medida do possível, daquela semelhança da imagem nascida, pela qual o Deus Filho é proclamado substancialmente semelhante ao Pai, em tudo.

É digno de se notar também neste enigma, outra semelhança do Verbo de Deus, porque assim como está escrito sobre ele: e tudo foi feito por ele — sentença esta que anuncia que Deus tudo criou por meio de seu Verbo unigênito —, do mesmo modo não há obra humana que não seja dita no coração, antes de ser realizada. Assim diz a Sagrada Escritura: Preceda todas as tuas obras a palavra (Eclo 37,20).

Igualmente aqui, quando se dá um verbo verdadeiro, ele é início de uma boa obra. E é verdadeiro verbo, quando gerado pela ciência do obrar reto, observando-se o sim, sim; não, não, de modo que, caso exista nessa ciência, o princípio ordenador da vida, exista também a norma do bem agir. Se não existir o primeiro, não existirá o segundo. De outro modo, essa palavra ou verbo, será apenas uma mentira, não a verdade. Portanto, haverá pecado, não obra justa.

E há ainda, outra semelhança entre o Verbo de Deus e o nosso verbo. O nosso verbo pode existir sem que se siga uma ação. A ação, porém, não pode existir sem que a preceda o verbo. E o Verbo de Deus poderia existir prescindido da existência das criaturas, entretanto, criatura alguma poderia existir sem Aquele pelo qual tudo foi feito.

Eis porque, conseqüentemente, nem Deus Pai, nem o Espírito Santo, nem a mesma Trindade, mas somente o Filho, Verbo de Deus, fez-se carne, embora a encarnação seja obra da Trindade. Isso a fim de que, com o nosso verbo, seguindo e imitando o exemplo do Verbo de Deus, pudéssemos viver retamente, ou seja, evitando a mentira, na con-templação e na ação de nosso verbo. Mas tal perfeição da imagem, sem dúvida, terá lugar tão-somente, no futuro. E foi para a alcançarmos, que o bom Mestre nos instruiu pela fé cristã e a doutrina da piedade, a fim de que, com a face descoberta, sem o véu da Lei, que é a sombra das realidades futuras, contemplando a glória de Deus, vendo como que por um espelho, sejamos transformados na mesma imagem, de glória em glória, pela ação do Senhor, que é Espírito (2 Cor 3,18), conforme explicação anterior dessas palavras.

21a. Portanto, quando esta imagem se renovar até à perfeição, graças a essa transformação, seremos semelhantes a Deus, porque o veremos, não por um espelho, mas tal qual é (1Jo 3,2). Ou conforme as palavras do Apóstolo: face a face (1Cor 13,12). Mas quem é capaz de explicar até onde vai essa dessemelhança neste espelho, neste enigma? Procurarei avançar, como puder, e oferecer algumas pistas sobre tais diferenças.

Capítulo 12 — Refutação dos filósofos da Nova Academia

21b. Primeiramente, esse mesmo saber (scientia), que informa na verdade, o nosso pensamento, ao falarmos sempre o que sabemos, o que é ele, e em que medida o homem pode possuí-lo, por mais perito e douto que seja?

Deixemos de lado as coisas que chegam à nossa alma pelos sentidos do corpo, coisas das quais muitas imagens são na realidade diferentes do que aparece. De tal modo que um insensato levado por essas falsas aparências, pode-se julgar com boa saúde mental, quando na verdade não a possui. É o que acontece com a filosofia acadêmica que de tal maneira tomou força que, duvidando de tudo, entregouse a exageros com tanta maior infelicidade. Repito que, excetuadas as coisas que chegam a nós pelos sentidos, quantas outras restam que conhecemos com certeza, como, por exemplo, o fato de sabermos que estamos vivos. Neste pormenor, não tememos absolutamente ser enganados por falsa verossimilhança, pois aquele mesmo que se engana, vive, e também tem certeza disso. Nesta classe de percepção não acontece como se objeta das coisas exteriores, nas quais o olho pode errar, como realmente se engana, quando, por exemplo, vê na água o remo como que quebrado; e aos navegantes parece que as torres se movem na margem. Igualmente, acontece em outros múltiplos exemplos em que as coisas aparecem diferentes do que são na realidade. No caso presente, porém, não se trata de algo visto por nosso olho carnal. Sabemos que estamos vivos,35 por um conhecimento íntimo. Assim, um filósofo cético da Nova-Academia não pode sequer objetar: “Talvez estejas dormindo sem o saber e vês em sonhos o que julgas ver”. Pois, com efeito, quem não sabe que as visões dos que estão dormindo são muito semelhantes às dos que estão despertos?

Mas todo aquele que tem consciência clara de sua vida, não diz: “Sei que estou desperto”, mas:

“Sei que estou vivo”. Posto que, dormindo ou acordado, vive. Nesse saber, nem no sono alguém pode se enganar, porque dormir e sonhar são próprios tão-somente de quem vive.

Os acadêmicos também nada podem aduzir contra esse saber, dizendo: “Deliras, talvez, e não sabes”, porque as visões dos que estão fora de si são semelhantes às visões dos sãos. Pois mesmo aquele que delira, vive. Ora, ninguém diz contra os acadêmicos: “Sei que não deliro”, mas: “Sei que vivo”. Portanto, nunca se pode enganar nem men-tir, quem afirma saber que vive. Apresentem-se mil exemplos de visões falazes ao que diz: “Sei que vivo”, e nenhuma delas ele temerá, pois o que se engana, também vive.

Mas se fossem apenas esses os conhecimentos que fazem parte da ciência humana, ela teria um campo muito reduzido. A não ser que se multipliquem numa mesma linha, de modo a não serem poucos, mas que alcancem um número ilimitado. Com efeito, aquele que diz: “Sei que vivo, diz saber uma coisa. Mas se disser: “Sei que eu sei que vivo”, já são dois conhecimentos. E pelo fato de ter esses dois saberes, pode ter um terceiro, e assim se poderá acrescentar um quarto e um quinto e outros tantos inumeráveis, se tal fosse possível. Mas como ninguém pode chegar ao número infinito, acrescentando conhecimento a conhecimento, ou dizê-lo ilimitadamente, compreende-se e diz-se com toda certeza, que isso é verdade; porém chega a ser tão inumerável, que não se tem capacidade de compreender e expressar seu número infinito.

De modo semelhante, pode-se também perceber certezas na própria vontade. Quem poderá responder com razão: “Talvez tu te enganes”, ao que diz: “Quero ser feliz”? E se disser: “Sei que eu quero, e sei que o sei” poderá acrescentar uma terceira verdade às duas anteriores, ou seja: que sabe as duas coisas, e uma quarta, ou seja: que sabe saber as duas, e assim por diante, podendo chegar a um número infinito.

Além disso, se alguém disser: “Não quero errar”, errando ou não, não seria verdade que não quer errar? E se afirma saber isso, está acrescentando um número qualquer de coisas conhecidas, e percebe que o número é infinito. Pois quem diz: “Não quero me enganar, e sei que não o quero e sei que o sei”, pode seguir até um número infinito, embora, de expressão difícil. Existem ainda outras razões válidas contra os neo-acadêmicos, esses filósofos que propugnam a ignorância absoluta do homem.

Mas não é oportuno estendermo-nos muito, principalmente porque não é essa a finalidade desta obra. Há três livros nossos, escritos na época de nossa conversão. Os que puderem e quiserem lê-los e, lidos, entendê-los, os muitos argumentos inventados pelos filósofos neo-acadêmicos, contra a percepção da verdade, em nada os perturbarão.

Sabemos que há dois tipos de conhecimento: um, das coisas que a alma capta pelos sentidos corporais; outro, das coisas que percebe por si mesma. Aqueles filósofos disseram muitas parvoíces contra o testemunho dos sentidos do corpo. Não conseguiram, porém, pôr em dúvida certas percepções imediatas da alma sobre coisas verdadeiras como aquela afirmação a que me referi acima:

“Sei que vivo”.

Longe de nós, também, duvidar da verdade que nos vem pelos sentidos corporais. Por meio deles, atestamos a existência do céu e da terra e de tudo o mais que eles contêm, na medida que aquele que nos criou a nós e a eles, quis que deles tivéssemos conhecimentos.

Longe de nós, ainda, negarmos que sabemos o que foi adquirido pelo testemunho dos outros. Pois de outra maneira desconheceríamos, por exemplo, a existência do oceano, de terras e cidades que se recomendam por sua celebridade. Ignoraríamos a existência dos homens e das obras de que nos fala a história. Não teríamos conhecimento do que acontece em todas as partes do mundo e que se apóia em indícios unânimes e dignos de crédito. Finalmente, não saberíamos o lugar e o nome das pessoas das quais descendemos. Tudo isso nos é assegurado por testemunhos alheios. E se é o maior absurdo afirmar o que dizem os ceticos, deve-se reconhecer que não apenas os sentidos de nossos corpos, mas também os dos outros, têm acrescentado muitíssimo ao nosso saber.

22a. Todas as coisas que a alma humana sabe por si mesma e que percebe pelos seus sentidos corporais e também pelos testemunhos alheios, ela as guarda no tesouro da memória. E é com essas coisas que se gera o verbo verdadeiro, quando falamos o que sabemos. Verbo esse que é anterior a qualquer som e a todo projeto de som. Tal verbo é totalmente semelhante à coisa conhecida, da qual nasce a imagem, pois a visão do que penso é gerada, pela visão do que sei. Esse verbo não pertence a nenhum idioma, é um verbo verdadeiro provindo de uma realidade verdadeira, nada tem de próprio, mas nasce inteiramente do conhecimento do qual se origina. Não interessa quando aprendeu aquilo que sabe. Às vezes, é logo que aprende que o diz. O essencial é que o verbo seja verdadeiro, ou seja, originado de realidades conhecidas.

Capítulo 13 — As dessemelhanças entre os dois verbos. A ciência de Deus e a nossa

22b. Acaso Deus Pai, do qual nasceu o Verbo, Deus de Deus —, acaso Deus Pai, pela sabedoria que é ele mesmo para si, tomou conhecimento de algumas coisas mediante os sentidos corporais e de certas outras coisas por si mesmo? Poderia dizer isso aquele que pensa sobre Deus, não como um ser racional, mas como o Ser superior a toda alma racional; e aquele que, na medida de sua capacidade, antepõe-no a todos os animais e às almas, embora não o veja senão por meio de conjeturas, como através de um espelho e em enigma, não ainda face a face, tal como ele é?

Porventura, Deus Pai, a essas mesmas coisas que sabe, não por meio do corpo, que ele não possui, mas por si mesmo, aprendeu-as de alguém ou necessitou de mensageiros ou de testemunhas para sabêlas? É claro que não, pois, para tudo o que é possível saber e que ele sabe, é-lhe suficiente sua própria perfeição. Na verdade, ele possui mensageiros, isto é, anjos, não porém para comunicar-lhe algo que não saiba. Nada lhe é desconhecido, mas é o bem dos mensageiros ver a Verdade em suas obras. Por isso se diz que quando eles anunciam alguma coisa, não é como se por meio delas Deus tomasse conhecimento, mas para eles mesmos serem instruídos e aprenderem de Deus, por seu Verbo, sem som corpóreo. Anunciam, pois, conforme a vontade divina, e são por Deus enviados a quem ele os quiser enviar, dele recebendo a mensagem por meio do Verbo. Ou seja, inspirando-se na Verdade divina para a ação e para o que, a quem, e quando, devem anunciar.

Nós mesmos podemos dirigir a Deus diretamente nossas preces, mas não lhe ensinar as nossas necessidades. Assim diz o Verbo: Vosso Pai sabe do que tendes necessidade antes de lho pedirdes (Mt 6,8). E esses conhecimentos ele não os adquiriu no tempo, pois desde toda a eternidade conhece as coisas temporais futuras e entre elas tudo o que lhe pediríamos e quando lhe faríamos nossos pedidos nas orações, assim como aqueles pedidos que haveria de ouvir ou não. Deus conhece todas as suas criaturas espirituais e corporais não porque existem, mas elas existem porque ele as conhece, pois as criou. Não as conheceu uma vez criadas, de modo diferente como as conhecia antes de serem criadas.

Nada acrescentaram à sua sabedoria, mas esta permanceu inalterável após a existência das mesmas como e quando foi conveniente. Está escrito no livro do Eclesiástico: Porque o Senhor Deus, assim como conhecia todas as coisas antes de as ter criado, assim também agora (Eclo 23,29). E está ainda dito pelo autor desse livro: Assim, e não de modo diferente, antes de serem criadas e depois de estarem acabadas, ele as conhecia.

Nossa ciência situa-se muito distante dessa ciência divina. Pois, a ciência de Deus é a sua sabedoria; e a sua sabedoria é sua essência ou substância. Pois em sua simples e admirável natureza, não é uma coisa o saber, e outra o ser, mas o que é saber isso mesmo é o ser, como já dissemos várias vezes em livros anteriores. Nossa ciência, em muitas coisas é amissível e recuperável, pois, a nosso respeito, o ser não se identifica com o saber, porque podemos existir sem que tenhamos o gosto de saber, e nem sempre sabemos o que algumas vezes aprendemos.

Conseqüentemente, assim como nossa ciência não se assemelha à ciência do Verbo, assim também o nosso verbo não se assemelha ao Verbo de Deus nascido da essência do Pai. É como se disséssemos de modo mais preciso: da ciência do Pai ou, melhor ainda, da ciência que é o Pai, da sabedoria que é o

Pai.

Capítulo 14 — O Verbo de Deus — igual ao Pai

23. O Verbo é o Filho unigênito de Deus Pai, em tudo semelhante e igual ao Pai, Deus de Deus, luz da luz, sabedoria da sabedoria, essência da essência; é o que é o Pai, mas não é o Pai, porque ele é Filho e aquele é Pai. Por isso, ele conhece tudo o que o Pai conhece, e o seu conhecimento procede do Pai, tal como o seu ser. Pois em Deus o conhecer e o ser se identificam. E assim como o Pai não recebeu o ser do Filho, tampouco recebeu o saber. O Pai, como que dizendo a si mesmo, gera o Verbo que lhe é em tudo igual. O Pai não se teria dito íntegra e perfeitamente, se no Verbo houvesse algo de menos ou de mais, em relação a ele mesmo. Reconhece-se bem realizado aí, com a maior perfeição, o sim, sim;

não, não (Mt 5,37). Por isso, o Verbo é a verdade, pois o que existe na ciência que o gerou, existe nele.

E o que nela não existe, também nele não existe. A falsidade não tem lugar neste Verbo, pois de modo imutável é o que é, como é aquele de quem é.

Pois o Filho, por si mesmo, nada pode fazer, mas só aquilo que vê o Pai fazer (Jo 5,19). Não pode pelo poder, e isso não é impotência, mas sim firmeza, pois faz com que a verdade não possa errar. O Pai conhece tudo em si mesmo e o conhece no Filho; em si mesmo, como ele mesmo, e no Filho como seu Verbo, que é o Verbo de todas as coisas existentes no Pai. Do mesmo modo, o Filho conhece todas as coisas: em si mesmo, como originadas daquelas que o Pai conhece em si mesmo; no Pai, porém, como de onde nascem as que o Filho conhece em si mesmo.

Portanto, o Pai e o Filho se conhecem mutuamente. Aquele gerando, e este sendo gerado. E tudo o que existe na ciência, sabedoria e essência de ambos, cada um as vê ao mesmo tempo, não por partes ou isoladamente como se o olhar se revezasse, passando de um lugar a outro e, de novo, de um lado a outro, de modo a não poder ver algumas coisas, se não deixasse de ver outras. Pelo contrário, como já disse, ele vê tudo ao mesmo tempo e nada há que não veja constantemente.

Capítulo 15 — Novas dessemelhanças entre nosso verbo e o Verbo divino

24. O nosso verbo — aquele que é desprovido de som e de representação de som, e que é expressão da realidade de nossa visão, e que o dizemos interiormente — esse verbo não pertence a nenhum idioma e é de algum modo semelhante, como em um enigma, ao Verbo de Deus, que também é Deus. Pois, assim como nosso verbo nasce de nossa ciência, assim o Verbo nasce da ciência do Pai. Mas se o nosso verbo, nós o percebemos ser algo semelhante ao Verbo divino, não hesitamos também em considerar o quanto é dessemelhante, conforme a nossa capacidade de pensar nisso.

Será que nosso verbo nasce apenas do que sabemos? Não dizemos muitas coisas que ignoramos? E não as dizemos com sinais de dúvida, mas as considerando verdadeiras? E se são verdadeiras, serão verdadeiras nas coisas mesmas sobre as quais falamos; não em nossa palavra, porque o verbo não é verdadeiro a não ser quando gerado da própria realidade conhecida. Nesse sentido, pode ser falso nosso verbo, não porque mentimos, mas porque nos enganamos. Suponhamos que duvidamos. Nesse caso, ainda não existe um verbo a respeito da realidade, objeto da dúvida, mas apenas um verbo sobre a própria dúvida. Embora não saibamos se é verdade o objeto de nossa dúvida, ao menos sabemos que duvidamos, e assim quando o dizemos nosso verbo, ele é verdadeiro, porque dizemos o que sabemos.

Agora, o que pensar do fato de que podemos mentir? Quando o fazemos voluntariamente e de modo consciente, nosso verbo é falso. Há aí um verbo verdadeiro que está em que mentimos e o sabemos. E quando confessamos ter mentido, dizemos a verdade, pois dizemos algo que sabemos, ou seja, sabemos que mentimos.

Ora, o Verbo que é Deus e mais poderoso do que nós, não pode mentir. Pois, nada pode fazer, mas só aquilo que vê o Pai fazer. E não fala de si mesmo, mas recebe do Pai tudo o que fala, e o Pai unicamente diz o seu Verbo. E por não poder mentir, isso revela o grande poder do Verbo, pois, nele não pode existir o “sim e não”, mas o “sim, sim; não, não” (2Cor 1,19).

Não se pode dizer que é verbo aquele que não é verdadeiro. Se assim pensas, aceito com agrado.

Quando nosso verbo é verdadeiro e lhe cabe com razão o nome de verbo, também pode ser chamado de visão da visão, conhecimento do conhecimento. Poder-se-á dizer também: essência da essência, como se diz com toda razão e se há de dizer a respeito do Verbo de Deus? Absolutamente! E por quê?

Porque em nós não se identificam o ser e o saber. Com efeito, conhecemos muitas coisas que de certo modo vivem na memória e de certo modo morrem pelo esquecimento. Mas mesmo quando deixam de existir em nossa memória, nós continuamos a viver. E mesmo quando nossa ciência desaparecer com a separação da alma do corpo, continuaremos a viver.

25. Todavia, o que sabemos a ponto de nunca podermos esquecê-lo — porque está presente e diz respeito à natureza mesma da alma — como, por exemplo, o fato de sabermos que vivemos, esse conhecimento permanece enquanto existir a alma — e como a alma sempre existirá, o conhecimento também sempre existirá. Se tal existe e outras coisas semelhantes, nas quais, principalmente, pode-se intuir a imagem de Deus, acontece que ainda que sempre conheçamos essas coisas, elas nem sempre são igualmente pensadas. É pois, difícil averiguar como se possa denominar o nosso verbo de: “verbo permanente”, visto que ele vem de um conhecimento e é produto de nosso pensamento.

Sem dúvida, eterno é para a alma o viver. Eterno é o saber que vive. Mas não é eterno o pensar em sua vida ou o pensar no conhecimento dessa sua vida. Porque quando começa a pensar numa coisa, deixa de pensar em outra, embora o saber não cesse. Daí se deduz que, se é possível haver um conhecimento eterno, na alma, o pensamento desse mesmo conhecimento não pode ser eterno. Ora, somente Deus tem um Verbo sempiterno e coeterno a ele. A não ser que talvez se diga que a possibilidade mesma de pensar, já é um verbo tão perene como é o conhecimento. Pois, o que se sabe, mesmo quando não é pensado, pode ser na verdade, pensado com base na verdade. Logo, seria um verbo eterno, a mesmo título que ao conhecimento, e assim ele seria perpétuo.

Mas como pode ser verbo o que ainda não se formou na visão do pensamento? Como pode ser semelhante ao conhecimento do qual nasce, se não tem sua forma e é denominado verbo tão-somente porque pode vir a possuí-la? Seria o mesmo que dizer que pode ser chamado verbo pelo fato de poder vir a ser verbo.

Mas o que pode ser verbo e venha assim a ser digno desse nome? O que é isso, digo eu, que se há de formar, mas ainda não se formou, senão algo de nossa mente que nós, com movimento incessante, lançamos de cá para lá, quando pensamos nisto ou naquilo, conforme o que descobrimos ou vem a nós? E torna-se verbo verdadeiro, quando aquilo que nos lança em movimento incessante, conforme disse, atinge o que sabemos e aí se forma, no fundo do coração, recebendo do pensamente sua total semelhança com a realidade. De tal modo que, como se conhece a realidade, assim ela é pensada, ou seja, sem voz, sem pensamento expresso em palavra, pois essa palavra deverá pertencer evidentemente, ao léxico de algum idioma.

Por isso, para não parecer que estamos empenhados apenas em controvérsia sobre termos, mesmo que admitamos que se possa denominar verbo aquela realidade de nossa mente que se pode formar a partir de nosso saber implícito, mesmo antes de se formar, porque, por assim dizer, está em formação, quem não percebe a enorme dessemelhança com relação ao Verbo de Deus? Pois esse Verbo está de tal modo na forma de Deus, que nunca ele foi potencialmente formável antes de ser formado, e nem pode ter existido como informe, sendo ele forma simples, e em tudo puramente igual àquele do qual procede, e ao qual é admiravelmente coeterno.

Pelo que, deve-se falar de “Verbo de Deus” e não de “pensamento de Deus”, a fim de se evitar a crença da existência, em Deus, de algo passageiro, e possível de receber uma nova forma para se tornar verbo, com a possibilidade de a perder em seguida, ou de certo modo ela vir a evoluir, considerando-se possível alguma falta de forma.

Conhecia bem as palavras e media a força do pensamento, aquele célebre poeta que disse em seus versos: “Revolve consigo mesmo, os diversos acontecimentos da guerra” (Vergílio, Eneida, I., vers.

159.160). Revolve, ou seja: pensa. Portanto não se deve denominar o Filho de Deus “pensamento de Deus”, mas: “Verbo de Deus”.

Quanto a nós, é só quando nosso pensamento encontra o que sabemos e é por ele informado que o nosso verbo é verdadeiro. Por isso, há de se entender que o Verbo de Deus exclui todo pensamento em Deus. É preciso compreendê-lo como forma simples, nada havendo nele em processo de formação e, portanto, nada existindo nele que seja informe. As Escrituras falam em “pensamento de Deus”, mas é certo modo de falar; no mesmo sentido como fala do “esquecimento de Deus”, o que nele não existe em absoluto.

Capítulo 16 — O verbo humano na eterna bem-aventurança

26. Sendo tão pronunciada a dessemelhança de nosso verbo com Deus e seu Verbo, neste enigma, embora se tenha encontrado uma pequena semelhança, que se há de confessar também, que nem lhe seremos iguais em natureza, ainda quando formos semelhantes a ele, e quando o virmos tal como ele é

(1Jo 3,2). Aquele que isto afirmou, teve em conta sem dúvida, essa dessemelhança de agora. A natureza criada será sempre inferior com relação à natureza do Criador.

Mas então nosso verbo nunca será um falso verbo, porque não mentiremos nem nos equivocaremos.

Talvez, nossos pensamentos não serão mais volúveis, indo e vindo de uma coisa a outra, mas com um só olhar abrangeremos toda nossa ciência. Quando isso acontecer, porém, e se acontecer, a criatura que esteve em processo de formação possuíra a plenitude, de modo a nada lhe faltar àquela forma, à qual deverá chegar. Contudo, nunca se há de igualar àquela sim-plicidade divina na qual nada há em formação, formado ou reformado, mas que é apenas pura forma; não sendo informe nem formável, mas uma substância eterna e imutável.

Terceira Parte

O Espírito Santo e a Caridade

Capítulo 17 — A caridade comum às três Pessoas — atribuída com propriedade ao Espírito Santo

27. Falamos já, sobejamente, sobre o Pai e o Filho, conforme nos foi possível vê-los por este espelho e neste enigma, que é a nossa alma.

Dissertaremos agora sobre o Espírito Santo, na medida que nos for dado fazê-lo, com a graça de

Deus.

O Espírito Santo, conforme as Escrituras, não é somente o Espírito do Pai, nem somente o Espírito do Filho, mas de ambos. E essa certeza insinua-se a nós acerca dessa caridade mútua com que o Pai e o Filho se amam mutuamente. Mas a palavra divina, para nos estimular, fez com que fóssemos levados a investigar com mais afinco, não verdades transparentes, ao nosso alcance, mas verdades a serem sondadas como que em lugar oculto.

A Escritura não diz que o Espírito Santo é amor. Se o dissesse eliminaria não pequena parte de dificuldade. Mas diz: Deus é amor (Jo 4,16), deixando-nos na incerteza se é Deus Pai a caridade, ou Deus Filho, ou Deus Espírito Santo, ou Deus, a própria Trindade.

Não haveremos de dizer que Deus é caridade pelo fato de a caridade não ser uma substância digna do nome de Deus, mas sim porque ela é um dom de Deus. Isso no mesmo sentido que o salmista diz, dirigindo-se a Deus: porque tu és minha paciência (Sl 70,5). Não quer dizer por aí, que nossa paciência seja a substância de Deus, mas que ela nos vem de Deus. Tal como se lê em outro lugar:

Porque é dele que vem a minha paciência (Sl 61,6). A própria expressão das Escrituras rechaça a interpretação da paciência ser a substância de Deus. Com efeito, dizer: tu és minha paciência, é o mesmo que dizer: tu és, Senhor, minha esperança (Sl 90,9), e: meu Deus, tu és minha misericórida (Sl 58,18), e muitas outras expressões semelhantes. Em parte alguma, porém, está escrito: “Senhor, minha caridade”, ou: “Tu és minha caridade”, ou ainda: “Deus, minha caridade”, mas: Deus é caridade assim como: Deus é espírito (Jo 4,24). Quem não percebe essa diferença, peça a Deus a inteligência, e não nos peça a nós explicações a mais, pois não conseguimos dizê-lo com maior clareza.

28. Portanto, Deus é caridade. Vamos investigar se a referência é ao Pai ou ao Filho ou ao Espírito Santo ou a toda Trindade, que não é três deuses, mas um único Deus.

Já considerei anteriormente neste livro,47 que não se há de entender a Trindade que é Deus pelas três realidades que indicamos na trindade de nossa mente, de modo que: o Pai seja a memória de todos os três; o Filho a inteligência de todos os três; e o Espírito Santo, o amor de todos os três. E como se o Pai não se conhecesse a si mesmo e se amasse, mas que o Filho fosse o seu conhecimento e o Espírito Santo, o seu amor. E o Pai fosse somente sua própria memória e a dos outros. E o Filho não fosse sua própria memória e seu amor, mas que o Pai fosse a sua memória e o Espírito Santo fosse o seu amor; e o Filho fosse somente seu próprio conhecimento e o dos outros. E o Espírito Santo não fosse sua própria memória e sua inteligência, mas que o Pai fosse a sua memória, e o Filho fosse a sua inteligência, enquanto ele mesmo, Espírito, amasse por si mesmo a si e aos outros.

Pelo contrário, há de se entender que todas e cada uma das Pessoas têm em sua essência as três realidades. E não apresentam diferença com relação às três realidades, como acontece conosco, pois, em nós, uma coisa é a memória, outra, a inteligência, e outra, o amor ou caridade. Tal como com a sabedoria, as três perfeições formam uma só realidade nas três Pessoas, e assim acontece na natureza de cada uma delas, de modo que cada Pessoa que tem essas perfeições ela mesma que as possui sendo sua substância imutável e simples.

Portanto, se tudo o que já dissemos foi compreendido e, na medida em que nos foi outorgado ver ou conjeturar sobre tão importantes assuntos, nos foi revelado como verdadeiro, não sei por que não se há de denominar Caridade, o Pai, o Filho e o Espírito Santo, e os três juntos uma só caridade; do mesmo modo como se denomina sabedoria: o Pai, o Filho e o Espírito Santo. Não como sendo três sabedorias, mas tão-somente uma. Assim, é do mesmo modo que dizemos também que o Pai é Deus, o Filho é

Deus e o Espírito Santo é Deus, os três juntos, apenas um só Deus.

29. Não obstante, com razão, nesta Trindade, chama-se Verbo de Deus apenas o Filho; e Dom de Deus somente o Espírito Santo; e Deus Pai somente Aquele que gerou o Verbo e do qual procede, principalmente, o Espírito Santo. Acrescentei “principalmente”, porque é reconhecido que o Espírito

Santo procede também do Filho.

Mas essa procedência foi outorgada ao Filho pelo Pai, não como se o Filho pudesse existir sem ter tido tal privilégio, mas no sentido de que tudo o que o Pai deu ao Verbo unigênito, deu-o por geração.

Portanto, de tal modo o gerou, que dele procedesse também o Dom comum; e o Espírito Santo fosse Espírito de ambos.

Esta distinção estabelecida na Trindade inseparável há de se considerar não de passagem, mas sim considerar-se com toda a diligência devida a tal atribuição. Dessa maneira tem origem o fato de se denominar, com propriedade, o Verbo de Deus de sabedoria de Deus, ainda que o Pai e o Espírito Santo sejam também sabedoria.

Se alguma das três Pessoas deve receber a denominação de Caridade, quem com mais propriedade senão o Espírito Santo? Ressalve-se, porém, que nessa sua natureza simples e suprema, a substância não é uma coisa e a caridade outra. A substância mesma é a caridade. E a própria caridade é substância. Identificam-se, seja no Pai, seja no Filho, seja no Espírito Santo. Contudo, a denominação de Caridade aplica-se com maior propriedade ao Espírito Santo.

30. O mesmo acontece quando por vezes se designam todos os livros das Santas Escrituras do Antigo Testamen-to sob o nome de Lei. O Apóstolo, por exemplo, ao citar um testemunho do profeta Isaías que diz: Falarei a esse povo por homens de outra língua, fez preceder: Está escrito na Lei (Is 28,11 e 1Cor 14,21). E o Senhor mesmo diz: Na vossa Lei está escrito: Odiaram-me sem motivo (Jo 15,25), ao se tratar de uma citação dos Salmos (Sl 34,19).

Algumas vezes, ao contrário, chama-se de Lei, no sentido próprio, dado por Moisés, conforme o que está escrito: Porque todos os profetas e a Lei profetizaram até João (Mt 11,13), e ainda: Destes dois mandamentos depen-dem toda a Lei e os Profetas (Mt 22,40). Nesses parágrafos, designa-se Lei, aquela que foi dada no monte Sinai.

Por outro lado, os salmos sãos citados também como o nome de Profetas. Entretanto, em certa passagem o Senhor diz: Era preciso que se cumprise tudo o que está escrito sobre mim na Lei, nos Profetas e nos Salmos (Lc 24,44). Estabeleceu nesse lugar a diferença entre o nome de Profetas e o dos Salmos. A Lei, em sentido lato compreende, pois, os Profetas e os Salmos. Mas no sentido estrito, a que foi dada por Moisés. Do mesmo modo, em sentido genérico, menciona-se o termo Profetas junto com o de Salmos; mas com mais propriedade, excluem-se os salmos. Entretanto, está bastante claro, e pode-se evitar que o discurso se prolongue ainda, citando outros muitos exemplos nos quais aparecem muitos termos empregados em sentido lato e, em outros casos, usados em sentido estrito. Os exemplos foram mencionados para que ninguém pense que aplicamos erradamente a denominação de caridade ao Espírito Santo, pelo fato de o Pai e o Filho serem também caridade.

31. Portanto, assim como designamos o Verbo único de Deus com o nome próprio de Sabedoria, embora o Pai e o Espírito Santo sejam também sabedoria em sentido genérico; assim também, no sentido apropriativo, aplicamos o termo caridade ao Espírito Santo, ainda que em sentido geral, o Pai e o Filho sejam também caridade.

Mas o Verbo de Deus, isto é, o Filho de Deus unigênito, é chamado claramente sabedoria de Deus pela boca do Apóstolo, ao dizer: Cristo, poder de Deus e sabedoria de Deus (1Cor 1,24). Ao passo que para encontrarmos palavras em que o Espírito Santo seja denominado caridade, só se investigarmos em profundidade os escritos de João. Este, depois de dizer: Caríssimos, amemo-nos uns aos outros, pois o amor é de Deus, acrescentou em seguida: E todo aquele que ama, nasceu de Deus e conhece a Deus. Aquele que não ama não conheceu a Deus, porque Deus é Amor (1Jo 4,7.8). Esclareceu aí que o mesmo amor é Deus. É Deus e vem de Deus. Portanto, o amor é Deus de Deus.

Mas como o Filho nasceu de Deus Pai e o Espírito Santo procede de Deus Pai, fica a pergunta muito razoável: a qual deles deveremos referir de preferência a afirmação: Deus é Amor? O Pai certamente é Deus, mas não Deus de Deus. Portanto, esse amor que é Deus de Deus será o Filho ou o Espírito Santo.

Entretanto nos versículos seguintes, o apóstolo João depois de se referir de novo ao amor de Deus, não ao amor pelo qual nós o amamos, mas aquele com o qual ele nos amou e enviou-nos o seu Filho como vítima de expiação pelos nossos pecados, e de nos ter exortado ao amor mútuo, para que Deus permaneça em nós, pois, dissera que Deus é Amor, logo em seguida diz, procurando deixar bem claro o seu pensamento: Nisto reconhecemos que permanecemos nele e ele em nós: ele nos deu o seu Espírito. Assim é o Espírito Santo, o qual nos deu, que faz com que permaneçamos em Deus e Deus em nós, e isso é obra do amor. Pode-se concluir, então, que o Espírito é o Deus-Amor.

Finalmente, um pouco depois de ter repetido o mesmo: Deus é Amor, afirmou: Aquele que permanece no amor, permanece em Deus e Deus permanece nele, conseqüência do que dissera antes:

Nisto conhecemos que permanecemos nele e ele em nós: ele nos deu seu Espírito. Refere-se, portanto, ao Espírito, onde se lê: Deus é Amor. Conseqüentemente, o Espírito Santo, que procede de Deus, quando é outorgado ao homem, inflama-o de amor por Deus e pelo próximo, sendo ele mesmo o

Amor. O homem, com efeito, nada possui para amar a Deus, senão o que recebe de Deus. Por isso, o apóstolo João acrescenta: Quanto a nós, amemos, porque ele nos amou primeiro (1Jo 4,7-19). O apóstolo Paulo também diz: O amor de Deus foi deramado em nossos corações pelo Espírito Santo que nos foi dado (Rm 5,5).

Capítulo 18 — Caridade: o mais excelente dom de Deus

32. Nada há mais excelente do que este dom de Deus. É a única coisa que distingue os filhos do Reino eterno dos filhos da perdição eterna. Outros dons são também concedidos por meio do Espírito Santo, os quais, porém, nada aproveitam sem a caridade. Portanto, se o Espírito Santo não o comunica a alguém para levá-lo a amar a Deus e ao próximo, essa pessoa não passará da esquerda para a direita.

Ao Espírito Santo atribui-se a denominação de Dom porque é amor. E o que não o possuir, mesmo se falar as línguas dos homens e dos anjos, será como bronze que soa e címbalo que tine. Ainda que tivesse o dom da profecia, o conhecimento de todos os mistérios e de toda a ciência e tivesse toda a fé, a ponto de transportar os montes, nada seria. E se distribuísse todos os seus bens e entregasse seu corpo às chamas, nada lhe adiantaria (1Cor 13,13). Quão excelente é este dom, sem o qual esses bens não podem conduzir o homem à via eterna!

Se aquele que possui amor ou caridade (dois nomes para uma só realidade!) não fala as línguas, nem tem o dom da profecia, nem conhece os mistérios e toda a ciência, nem distribui seus bens aos pobres, porque não os possui, ou porque esteja impedido por alguma necessidade, nem entrega seu corpo às chamas, se lhe faltar a ocasião para esse sofrimento — a caridade o conduzirá ao Reino, fazendo com que só o amor torne meritória a fé. A fé, com efeito, pode existir sem a caridade, mas não terá utilidade. Eis porque diz o apóstolo Paulo: Pois em Jesus Cristo, nem a circuncisão tem valor, nem a incircuncisão, mas a fé agindo pela caridade (Gl 5,6), diferenciando-a assim da fé pela qual até os demônios crêem e estremecem(Tg 2,19).

A caridade, portanto, que vem de Deus é Deus, é propriamente o Espírito Santo,52 pelo qual é difundido em nosso corações o amor de Deus, mediante o qual, toda a Trindade habita em nós. Por essa razão, o Espírito Santo, sendo Deus, é chamado também, com muita razão, Dom de Deus (At 8,20). E o que será esse dom, senão a Caridade que nos conduz a Deus e sem a qual, qualquer outro dom de Deus não nos leva a Deus?

Capítulo 19 — O Espírito Santo — Dom de Deus. Comunhão do Pai e do Filho. A Caridade — substância divina

33. Seria preciso provar ainda, pela Sagradas Escrituras, que o Espírito Santo é denominado Dom de Deus? Se isso se espera, temos no Evangelho segundo João, palavras do Senhor Jesus Cristo que diz:

Se alguém tem sede, venha a mim e beba. Quem crê em mim, como diz a Escritura, de seu seio jorrarão rios de água viva. E depois, prosseguindo, acrescenta: Ele falava do Espírito que deviam receber os que nele cressem (Jo 7,37-39). Daí também o dizer do Apóstolo: E todos bebemos de um só Espírito (1Cor 12,13).

Surge, porém, a questão se esta água viva, que é o Espírito Santo, deva ser dom de Deus. Mas assim como deparamos que esta água viva é o Espírito Santo, encontramos também no mesmo Evangelho, em outra passagem, a denominação desta água como dom de Deus. Com efeito, o próprio Senhor quando conversava com a mulher samaritana junto ao poço, dissera-lhe: Dá-me de beber, e como ela respondesse que os judeus não se davam com os samaritanos, replicou-lhe Jesus e lhe disse: Se conhecesses o dom de Deus e quem é que te diz: dá-me de beber, tu é que lhe pedirias e ele te daria água viva. Ela lhe disse: Senhor, nem sequer tens uma vasilha e o poço é profundo; de onde, pois, tiras esta água viva? etc. Respondeu-lhe Jesus e lhe disse: Aquele que bebe desta água terá sede novamente; mas quem beber da água que eu lhe darei, nunca mais terá sede. Pois a água que eu lhe der tornar-se-á nele uma fonte de água jorrando para a vida eterna (Jo 4,7-14).54

Portanto, porque esta água viva, conforme exposição do evangelista, é o Espírito Santo, não há dúvida que o Espírito é Dom de Deus, do qual diz o Senhor: Se conhecesses o dom de Deus e quem é que te diz: Dá-me de beber, tu é que lhe pedirias e ele te daria água viva. Pois, o que diz pouco depois: Rios de água viva correrão de seu seio, equivalem a estas: Tornar-se-á nele uma fonte de água jorrando para a vida eterna.

34. O Apóstolo Paulo também diz: A cada um de nós foi dada a graça pela medida do dom de Cristo.

E para mostrar que o dom de Cristo é o Espírito Santo, acrescentou em seguida: Por isso é que se diz:

Tendo subido às alturas, levou cativo o cativeiro, deu dons aos homens (Ef 4,7-8). É assaz sabido que o Senhor Jesus, tendo subido ao céu depois de sua ressurreição, enviou o Espírito Santo e, cheios dele os que creram, falavam nas línguas de todos os povos. Não há que se impressionar porque disse: dons e não “dom”, pois tratava-se de uma citação dos salmos: Subiste ao alto, levaste contigo cativos, recebeste homens como dons (Sl 67,19). Assim consta em muitos códices, principalmente gregos, traduzidos do hebraico. Dons, disse o Apóstolo como o Profeta, e não “dom”.

Mas enquanto o profeta dissera: recebeste homens como dons, o Apóstolo preferiu dizer: deu dons aos homens, para que, pelas duas palavras, uma profética, outra apostólica, o sentido se tornasse mais claro, já que ambas se apóiam na autoridade divina.

Ambas são verdadeiras, pois o Senhor deu aos homens e recebeu dos homens. Deu aos homens como a cabeça dá a seus membros; mas recebeu na pessoa de seus membros, porque ele se identifica com os seus membros, em cujo favor bradou do céu: Saulo, Saulo, por que me persegues? (At 9,4), e a respeito dos mesmos membros, diz: O que fizestes a um desses meus irmãos mais pequeninos, a mim o fizestes (Mt 25,40). O mesmo Cristo, portanto, deu do céu e recebeu na terra. Ambos, o profeta e o apóstolo, falaram em dons, porque pelo dom, que é o Espírito Santo, distribuem-se em comum a todos os membros de Cristo muitos dons, que são próprios a cada um. Cada um não recebe todos os dons, mas uns recebem estes, outros, aqueles, embora todos recebam o mesmo Dom, ou seja, o Espírito Santo, pelo qual são outorgados dons particulares a cada um.

Em outro lugar, depois de mencionar muitos dons, diz: Mas isso tudo é o único e mesmo Espírito que o realiza, distribuindo a cada um os seus dons, conforme lhe apraz (1Cor 12,11). Esta afirmação encontra-se também na carta aos Hebreus, onde está escrito: Testemunhando Deus junta-mente com eles, por meio de sinais, de prodígios e de vários milagres, e pelos dons do Espírito Santo (Hb 2,4). E depois de haver dito: Tendo subido às alturas, levou cativo o cativeiro, deu dons aos homens, diz: Que significa “subiu”, senão que ele também desceu às profundezas da terra? O que desceu é também o que subiu acima de todos os céus, a fim de plenificar todas as coisas. E ele é que concedeu a uns ser apóstolos, outros profetas, outros evangelistas, outros pasto -res e mestres. Eis porque falou em dons:

pois diz em outro lugar: Porventura, são todos apóstolos? Todos profetas ? etc. (1Cor 12,29). Mas no texto acima citado acrescentou: Para aperfeiçoar os santos em vista do ministério, para a edificação do Corpo de Cristo (Ef 4,7.12).

Esta é a casa que, como canta o salmo, é edificada depois do cativeiro, porque com os arrebatados do poder do demô-nio, o qual os mantinha em cativeiro, edifica-se a casa de Cristo, denominada Igreja. Ora, aquele que venceu o demô-nio levou cativo o cativeiro. E para que não levasse consigo para o suplício eterno os que haviam de ser os futuros membros da santa Cabeça, primeiramente atou o demônio com os laços de sua justiça e depois com os de seu poder. Eis porque o mesmo demônio é denominado cativeiro. E esse cativeiro é o que foi capturado por aquele que subiu ao céu e deu seus dons aos homens ou recebeu os homens como dons.

(Mas escutemos agora, o apóstolo Pedro.)

35. Como se lê no livro canônico dos Atos dos Apóstolos, falando de Cristo aos judeus sinceramente compungidos que perguntavam: Irmãos, que devemos fazer? respondeu-lhes: Convertei-vos e seja cada um de vós batizado em nome de Jesus Cristo, para a remissão dos pecados e recebereis, então, o dom do Espírito Santo (At 2,37,38).

Lê-se também no mesmo livro, que Simão Mago queria dar dinheiro aos apóstolos para deles receber o poder que pela imposição das mãos foi-lhes outorgado pelo Espírito Santo. O mesmo Pedro disse-lhe: Pereça o teu dinheiro, e tu com ele, porque acreditaste ser possível comprar com dinheiro o dom de Deus (At 8,18-20). E em outro lugar do mesmo livro, quando Pedro falava a Cornélio e aos outros que com ele estavam, anunciando e pregando a Cristo, diz a Escritura: Enquanto Pedro falava, o Espírito Santo caiu sobre todos os que ouviam a palavra. Admiraram-se os fiéis circuncisos, companheiros de Pedro, de que o dom do Espírito Santo fosse derramado sobre os gentios. Pois ouviam-nos falar em línguas e glorificar a Deus (At 10,44-46).

E quando Pedro prestava contas aos irmãos que estavam em Jerusalém e que se perturbavam pelo que ouviram sobre o fato de ter batizado incircuncisos, sobre os quais viera o Espírito Santo, mesmo antes de serem batizados, diz depois de outras coisas, para terminar toda discussão: Ora, apenas eu começara a falar, o Espírito Santo caiu sobre eles, assim como sobre nós no princípio. Lembrei-me, então, desta palavra do Senhor: João, dizia ele, batizou com água, mas vós sereis batizados com o Espírito Santo. Se Deus, portanto, lhes concedeu o mesmo dom que a nós, que cremos no Senhor Jesus Cristo, quem sou eu para opor-me a Deus? (At 11,15-17).

E são muitos os outros testemunhos das Escrituras, unânimes em atestar que o Espírito Santo é Dom de Deus, enquanto é dado àqueles que por ele amam a Deus. Seria longo coletá-los todos e, por outro lado, o que seria suficiente para aqueles a quem os testemunhos aduzidos não satisfazem?

36. Tenham, porém, em conta que, se o Espírito Santo é denominado Dom de Deus, quando ouvirem dizer: “Dom do Espírito Santo”, percebam tratar-se daquele modo de falar semelhante a este: pelo desvestimento de vosso corpo carnal (Cl 2,11). Pois, assim como “o corpo de carne” nada mais é que “a carne”, o Dom do Espírito Santo é simplesmente o Espírito Santo. É Dom de Deus, enquanto é dado aos que é concedido.

Contudo, em si mesmo, o Espírito Santo é Deus, embora não tenha sido dado a ninguém porque já era Deus coeterno ao Pai e ao Filho antes mesmo de ser dado a alguém. Não é inferior ao Pai e ao Filho pelo fato de eles o outorgarem e de ele ser outorgado. Pois é dado, como Dom de Deus, de modo a se dar também, ele mesmo Deus. Não se pode dizer que não seja senhor do seu poder aquele do qual está escrito: o Espírito sopra onde quer (Jo 3,8). E igualmente no texto do Apóstolo que anteriormente mencionei: Tudo isso é o único Espírito que o realiza, distribuindo a cada um os seus dons, conforme lhe apraz (1Cor 12,11). Portanto, não há dependência do outorgado e domínio das Pessoas outorgantes, mas harmonia perfeita entre o outorgado e os outorgantes.

37. Pelo que se a Escritura proclama: Deus é Amor, e o amor vem de Deus e age em nós para que permaneçamos em Deus e Deus em nós, e isto o sabemos porque ele nos deu do seu Espírito, então o mesmo Espírito é Deus Amor.

Além disso, se entre os dons de Deus, o maior é a caridade e o Espírito Santo é o maior dom de Deus o que há de mais conseqüente que seja caridade aquele que é Deus e procede de Deus? E se o amor com que o Pai ama o seu Filho e o Filho ama o Pai revela de modo inefável a comunhão entre ambos, o que há de mais certo que se denominar propriamente caridade aquele que é Espírito comum a ambos?

Assim, se crê ou entende-se, que não somente o Espírito Santo é a caridade na Trindade, mas que com razão seja chamado caridade pelos argumentos já citados. Assim como na Trindade não é somente ele, espírito ou santo porque o Pai é também espírito e o é também o Filho; e o Pai é santo e santo é também o Filho — do que a nossa piedade não duvida — contudo, com muita razão, ele é chamado Espírito Santo com propriedade. Pois, ao que é comum a ambos, isto é, ao Pai e ao Filho dáse um nome comum a ambos. De outra sorte, se na Trindade somente o Espírito Santo fosse caridade, o Filho seria filho não somente do Pai, mas também do Espírito Santo. Em inumeráveis passagens se diz e se lê: Filho unigênito de Deus Pai, sem que se diga não ser verdade o que afirma o Apóstolo sobre Deus Pai: Ele nos arrancou do poder das trevas e nos transportou para o Reino do Filho de seu amor (Cl 1,13). Não disse: “de seu Filho”, o que seria verdade, se o dissesse, pois o disse muitas vezes e o disse com toda verdade; mas diz: Filho de seu amor. Portanto, o Filho é também filho do Espírito Santo, pois não existe na Trindade outra caridade de Deus senão o Espírito Santo. E se é absurda essa afirmação, resta que se admita que na Trindade não somente o Espírito Santo seja caridade, mas que, em vista dos argumentos anteriores, seja assim denominado com propriedade. Quanto à expressão:

Filho do seu amor, deve ser entendida como “de seu Filho amado” ou, finalmente, “Filho de sua substância”. Pois o amor do Pai, existente em sua essência, de inefável simplicidade, é apenas sua natureza ou substância, como já dissemos várias vezes e não me é enfadonho repetir. Assim, o Filho de seu amor significa tão-somente que foi gerado de sua substância.

Capítulo 20 — Refutação do erro de Eunômio

38. Em virtude do exposto, considero ridícula a dialética de Eunômio, iniciador da heresia dos eunomianos. Não conseguindo entender e não querendo crer que o Verbo unigênito de Deus, que tudo fez, é Filho de Deus por natureza, ou seja, gerado da substância do Pai — afirmou que o Filho não é filho da natureza ou substância ou essência do Pai, mas sim da vontade de Deus. Quis assim sustentar que em Deus, a vontade pela qual gerou o Filho é um acidente, tal como o é a nossa vontade a qual nos leva a querer algo que antes não queríamos — o que prova a mutabilidade de nossa natureza e que não acreditamos poder existir em Deus. Pois, assim está escrito: No coração do homem agitamse muitos pensamentos; a vontade do Senhor, porém, é o que permanece para sempre (Pr 19,21). Isso para que entendamos ou creiamos que como Deus é eterno, eterno é também o seu conselho e, por isso, imutável como ele é. O que está escrito com muita verdade sobre os pensamentos humanos, digase também da sua vontade: há muitas vontades no coração do homem. A vontade de Deus, porém, permanece eternamente.

Alguns, para evitar ao Verbo unigênito a denominação de Filho do conselho ou da vontade de Deus, afirmaram que esse Verbo é o próprio conselho ou a própria vontade do Pai. Considero ser mais apropriado denominar o Verbo de “conselho de conselho”, e “vontade de vontade”, assim como se diz:

substância de substância, sabedoria de sabedoria. Evitaremos desse modo o absurdo, já refutado, de dizer que o Filho dá ao Pai sua sabedoria e vontade caso o Pai não tivesse em sua própria essência nem o conselho nem a vontade.

Foi muito inteligente a resposta que certo cristão deu a astuto herege que lhe perguntava se Deus gerou o Filho querendo ou contra a sua vontade. Acaso respondesse: “Contra sua vontade”, concluirse-ia que Deus é extremamente fraco. E se respondesse: “Querendo”, o hereje concluiria com lógica invencível a tese que sustentava, isto é, que o Verbo não é Filho da natureza, mas da vontade de Deus.

Esse cristão, porém, muito atento, perguntou-lhe, por sua vez, se Deus Pai é Deus, querendo ou não. Se respondesse: “Não querendo”, estaria admitindo um estado de fraqueza, o que é loucura afirmar de Deus. Mas se dissesse: “Querendo”, ser-lhe-ia dito: “Portanto, ele é Deus, não por sua natureza, mas por sua vontade”. O que restava, pois, ao herege senão calar-se para não se ver amarrado em um laço indissolúvel?

Todavia se quisermos considerar a vontade em alguma Pessoa da Trindade, esta atribuição cabe mais ao Espírito Santo, assim como a caridade. Pois, o que é a caridade senão a vontade?

Quarta Parte

As Processões Divinas

A alma reflete as processões divinas

39. Parece-me ter discorrido suficientemente, neste livro, sobre o Espírito Santo, apoiado nas santas Escrituras, para que os fiéis saibam que o Espírito Santo é Deus, da mesma essência e não inferior ao Pai e ao Filho — o que em livros anteriores ensinamos, com os testemunhos das mesmas Escrituras.

Em seguida, servindo-nos de realidades criadas, e na medida do possível, advertimos aqueles que pedem razões sobre tais assuntos, a compreenderem as realidades invisíveis mediante as criaturas por Deus criadas — conforme as possibilidades humanas —, principalmente estudando a criatura racional ou intelectual, feita à imagem de Deus. E assim, como por um espelho, o quanto pudesse e caso pudesse, fosse contemplado o Deus Trindade em nossa memória, inteligência e vontade.

Qualquer é capaz de perceber, por uma espécie de intuição viva, em sua mente, essas três faculdades naturais criadas por Deus e o grande bem que elas representam, pois, por meio delas podemos recordar, contemplar e amar a imutável e eterna Natureza, ou seja, podemos recordá-la pela memória, contemplá-la pela inteligência e estreitá-la pelo amor. Sim, o fiel descobre em si a imagem da excelsa Trindade. Deve ele empenhar-se com toda as suas energias vitais na recordação, visão e amor dessa sublime Trindade, para conseguir recordá-la, contemplá-la e deleitar-se nela.

Todavia, deve-se evitar a comparação entre essa imagem, criada pela mesma Trindade, e deteriorada por nossa própria culpa, considerando-a semelhante em tudo com a mesma Suma Trindade. Há grande diferença nessa tênue semelhança, conforme já mostrei sobejamente e o quanto me pareceu necessário.

Capítulo 21

A semelhança do Pai e do Filho encontrada na relação da memória e inteligência humanas. Nossa vontade: imagem do Espírito Santo

40. Empenhei-me em fazer compreender, conforme minhas possibilidades, que se podia ver, não “face a face”, mas na memória e inteligência de nossa mente, conjeturando de algum modo, mediante essa semelhança e num enigma (1Cor 13.12): a Deus Pai e a Deus Filho. Ou seja, o Deus genitor, que no seu Verbo coeterno expressa a si mesmo, de certo modo, tudo o que possui quanto à substância — e o mesmo Verbo do Pai que é igualmente Deus, o qual nada tem, de mais nem de menos quanto à substância do que o existente naquele que o gerou como Verbo — não de modo falso, mas verídico.

Atribuí à memória tudo o que sabemos, embora não o pensemos de modo explícito — e atribuí à inteligência, a informação do pensamento de um modo que lhe é peculiar.

Pois ao pensar algo em que encontramos a verdade, dizemos ter disso a melhor compreensão possível. E depois que o pensamos, deixamo-lo novamente na memória. Existe, porém, uma profundidade mais incompreensível em nossa memória, na qual encontramos a verdade. Isso quando ao pensar deparamos a primeira realidade, na qual é gerado o verbo interior. Esse verbo não pertence a nenhuma língua, é como um saber que procede de um saber; ou ainda, uma visão que vem de uma visão; ou como a inteligência que se revela ao pensamento, procedente da intelecção já existente na memória, ainda que aí oculta. De fato, se o pensamento não tivesse uma espécie de memória, não voltaria àquele conhecimento deixado na memória, ao pensar em outras coisas.

41. Neste enigma, nada demonstrei que se assemelhasse ao Espírito Santo, a não ser nossa vontade ou nosso amor ou dileção, que é a mesma vontade com vigor maior. Pois, a vontade, faculdade que possuímos por natureza, apresenta uma variedade de afetos, conforme as realidades pelas quais somos seduzidos ou ofendidos, quer nos avizinhemos, quer nos oponhamos a ela. E por que é assim?

Diremos, talvez, que nossa vontade quando reta, não sabe o que deve desejar ou evitar? Se o sabe, possui sem dúvida certo conhecimento, que não poderia existir sem a memória e sem a inteligência.

Ou será que devemos dar ouvidos àquele que diz que a caridade, quando pratica o mal, não sabe o que faz? Logo, assim como há no interior uma inteligência, há também um amor imanente na memória que é o princípio no qual descobrimos presente, mas de modo oculto, o que podemos alcançar pelo ato do pensamento. Pois encontramos aí essas duas realidades, quando pensando, descobrimos que:

compreendemos e amamos alguma coisa que ali existia, mesmo sem pensar nela. Isso indica que, como há a memória, há um amor imanente que se produz na mente que se informa pelo ato do pensamento. E dizemos que há um verbo verdadeiro em nosso interior, sem o concurso de qualquer língua, quando dizemos o que sabemos. Pois o olhar de nosso pensamento não retornaria a alguma coisa senão pela recordação, e não se preocuparia em voltar senão mediante o amor. Desse modo, é o amor que une, como o pai à prole, isto é, a visão existente na memória à visão derivada do pensamento informado sobre ela. Se a dileção não tivesse o conhecimento do que apetece — conhecimento que não poderia existir sem a memória e sem a inteligência — ela ignoraria o que amar retamente.

Capítulo 22 — Deficiência na analogia entre a nossa imagem trinitária e a Trindade

42. Mas quando essas faculdades encontram-se reunidas em uma só pessoa, como acontece com o homem,61 alguém poderia dizer-nos: essas três faculdades: memória, inteligência e amor são minhas, não pertencem, porém, a elas mesmas; pois não operam em seu próprio favor, mas sim em meu proveito. Sou eu que atuo, servindo-me delas. Sou eu que recordo pela minha memória, compreendo pela minha inteligência e amo pelo meu amor. E quando volto o olhar do pensamento para a minha memória, e assim digo no meu coração o que sei e é gerado um verbo por meio de meu conhecimento, ambas as coisas são minhas. Ou seja: o conhecimento e o verbo. Pois sou eu que sei, e eu que digo em meu coração o que sei. E quando, ao pensar, descubro em minha memória que já compreendia, e já amava algo, não duvido que a inteligência e o amor, já se encontravam aí, mesmo antes desse pensamento. E em minha memória, encontro meu entendimento e meu amor, com os quais compreendo e amo, e não eles a si mesmos.

Além disso, quando o pensamento recorda e quer retornar ao que deixara na memória, contemplá-lo pela inteligência, uma vez compreendido, e expressá-lo inte-riormente, é por minha memória que recordo e por minha vontade que desejo, e não as faculdades por elas mesmas.

Finalmente, meu amor, também, quando recorda e compreende o que deve apetecer ou evitar, recorda pela minha, e não por sua memória; e compreende por minha inteligência e não pela dela, aquilo que ama inteligentemente.

Digamo-lo em breves palavras: eu recordo, entendo e amo servindo-me dessas três faculdades. Eu que não sou memória, nem inteligência nem amor, mas que os possuo. Portanto, tudo isso pode ser dito de uma só pessoa — que ela possui as três faculdades, mas ela mesma não é essas três faculdades.

Ao contrário, na simplicidade da suprema natureza que é Deus, embora haja um só Deus, são três as Pessoas: Pai, Filho e Espírito Santo.

Capítulo 23 — Ainda as dessemelhanças entre a trindade que está no homem e a Trindade de Deus. A visão da — Trindade por espelho com o auxílio da fé

43. Uma coisa é a Trindade em si mesma e outra a imagem da Trindade em outra realidade; a qual realidade precisamente por causa dessas três faculdades que nela se encontram, passa também a ser denominada imagem. Nesse mesmo sentido é que recebe o nome de imagem a tela e ao mesmo tempo o que nela está pintado. A tela, porém, recebe o nome de imagem tão-somente por causa da pintura nela existente.

Mas na suprema Trindade, incomparavelmente superior a todas as coisas, é tão perfeita a inseparabilidade das três Pessoas, que enquanto nunca se diria que uma trindade de homens possa ser chamada de um único homem, diz-se que na Trindade divina há um só Deus. Além disso, se essa imagem que é o homem, com as suas três faculdades é uma única pessoa, não acontece o mesmo na Trindade divina, pois aí são três as Pessoas: o Pai do Filho, o Filho do Pai e o Espírito do Pai e do

Filho.

É verdade que a memória do homem, principalmente aquela que o distingue dos animais os quais não a possuem, ou seja, aquela memória que retém as realidades inteligíveis, não recebidas mediante os sentidos do corpo — essa memória oferece à sua maneira na imagem trinitária, certa semelhança, por certo imperfeita, com o Pai, e de qualquer forma, manifesta-se nela uma similitude. E embora a inteligência do homem, quando informada pela atenção do pensamento no conteúdo da memória, diz o que sabe, produz-se o verbo do coração. Verbo esse que não pertence a nenhuma língua, mas que oferece, apesar de sua acentuada dessemelhança, certa semelhança com o Filho. E ainda que o amor do homem, fruto de conhecimento que associa a memória à inteligência, como algo comum ao pai e à prole — o que leva a concluir que ele é distinto do que gera e do que é gerado — esse amor também tem nesta imagem alguma semelhança, embora muito tênue, com o Espírito Santo.

Mas apesar de tudo, assim como nesta imagem humana da Trindade as três realidades não são um só homem, mas pertencem a um só homem, assim também, na suprema Trindade, de cuja imagem é o homem, as três realidades não pertencem a um só Deus, mas as três juntas são um só Deus. E ao mesmo tempo elas não são uma só pessoa, mas três Pessoas.

Com efeito, eis aí algo que é maravilhosamente inefável e inefavelmente maravilhoso: sendo a imagem criada da Trindade, uma única pessoa, e três Pessoas, a suprema Trindade, contudo essa Trindade de três Pes-soas é mais inseparável do que aquela trindade humana de uma só pessoa. Isso porque a natureza da divindade ou, melhor, a natureza da deidade é imutavelmente sempre igual entre si. Jamais houve tempo em que deixou de ser ou foi de outro modo, e jamais haverá tempo em que deixará de ser ou será de outro modo.

Ao contrário, as três faculdades, tal como existem na imperfeita imagem humana, encontram-se separáveis entre si, nesta vida. Não por espaços locais, pois não são corporais, mas por intensidade.

Pois embora não exista nelas qualquer massa material, nem por isso deixamos de constatar que a memória de certo indivíduo pode ser maior do que a sua inteligência; enquanto em outro, o contrário pode se dar. E em um outro indivíduo, ainda, essas duas faculdades podem ser superadas pela intensidade do amor, sejam elas iguais ou não entre si. Assim, acontece que duas sejam superadas por uma, e uma só pela duas outras, ou por uma só que seja — as menores pelas maiores. E ainda, se forem iguais entre si, uma vez curadas de qualquer fraqueza, nem mesmo assim na natureza humana, o que é imutável pela graça, se equiparará ao que é imutável na natureza divina. Pois a criatura não se igualará jamais ao Criador, mesmo porque pelo simples fato de ser curada de toda fraqueza, esse fato já para ela constitui mudança.

44a. Mas quando chegar o dia da visão, face a face (1Cor 13,12), a nós prometida, veremos esta Trindade não somente incorpórea, mas também deveras inseparável e realmente inalterável. E nós a veremos com muito maior clareza e certeza do que agora vemos esta sua imagem que somos nós. E aqueles que agora vêem a Trindade aqui, por esse espelho e nesse enigma — na medida que se pode vê-la nesta vida —, não são os que contemplam em sua mente essas três realidades que assinalamos e comentamos, mas os que a vêem em sua mente como imagem de Deus, e podem relacioná-la àquele do qual são imagem, tudo o que vêem. De maneira que, por essa imagem que vêem pela contemplação, podem também pressentir a Deus por conjetura, posto que ainda não o podem ver “face a face”. Pois, na verdade, o Apóstolo não disse: “Vemos agora um espelho”, mas Vemos agora por meio de um espelho (1Cor 13,12).

Capítulo 24 — Necessidade da fé

44b. Portanto, aqueles que vêem sua própria alma como pode ser vista, e nela percebem essa trindade sobre a qual discorri de tantas maneiras na medida do possível, e não acreditam ou compreendem ser ela uma imagem de Deus — esses vêem na realidade um espelho, mas até o presente não vêem através do espelho aquilo que pode ser visto por meio desse espelho. Nem sabem que esse mesmo espelho que vêem é um espelho, ou seja, uma imagem. Se o soubessem, perceberiam talvez, que devem procurar por meio desse espelho ver a face daquele de quem são espelho. E então, purificariam seus corações por meio de uma fé sincera, a fim de merecerem ver face a face aquele que agora contemplam em espelho. Caso contrário, depois de terem menosprezado essa fé purificadora dos corações,67 o que lucrariam ao compreenderem esses assuntos sobre a natureza da alma humana, abordados por eles com tanta subtileza, senão de serem condenados, pelo teste-munho de sua própria inteligência? Não trabalhariam nessa empresa, sem alcançar alguma certeza, se não estivessem envoltos nas trevas do castigo e sobrecarregados pelo corpo corruptível, peso para a alma (Sb 9,15). E o que lhes infligiu tamanho mal, senão o mal do pecado? Por isso, admoestados sobre a enormidade desse mal, deveriam seguir o Cordeiro que tira o pecado do mundo (Jo 1,29). 68

Capítulo 25 — A compreensão destes mistérios na visão beatífica

44c. Com efeito, os que pertencem ao Cordeiro, mesmo sendo mais tardos de inteligência do que esses filósofos aos quais acabo de me referir, ao se libertarem do corpo, no fim desta vida, não estarão submetidos às potestades invejosas, no direito que têm, de os manter cativos. O Cordeiro, imolado por eles, sem qualquer débito de pecado, venceu tais potestades não pela força de seu poder, mas pela justiça de seu sangue.

Assim, livres do poder diabólico, serão recebidos pelos santos anjos, libertados de todos os males pelo Mediador entre Deus e os homens — o homem Jesus Cristo (1Tm 2,5). Pois pelo testemunho unânime das divinas Escri-turas do Antigo e do Novo Testamento, que preanunciaram e anunciaram a Cristo, não há sob o céu outro nome dado aos homens pelo qual devemos ser salvos (At 4,12).

Purificados de todo contágio de corrupção, serão eles colocados em lugares aprazíveis até receberem seus corpos, estes já incorruptíveis, os quais serão seu ornamento e não mais seu peso. Pois aprouve ao Criador supremo e sapientíssimo que o espírito do homem, sujeito piedosamente a Deus, tenha na felicidade um corpo obediente e que tal felicidade perdure para sempre.

45. Veremos ali a verdade, sem qualquer esforço e gozaremos com toda clareza e certeza. Nada investigaremos pelo raciocínio, mas veremos pela contemplação que o Espírito Santo não é Filho, embora proceda do Pai. Naquela claridade não haverá essa questão. Aqui, porém, por experiência própria, revelou-se difícil para mim, assim como para os que hão de ler estas dissertações, diligente e inteligentemente — sem dúvida, elas revelar-se-ão também difíceis. Embora tenha prometido no livro II,3 desta obra tratar do assunto em outra parte, todas as vezes que pretendi mostrar algo semelhante àquela realidade através da criatura que somos nós, a palavra não acompanhou o meu raciocínio e me convenci de que o esforço intelectual foi maior do que o resultado.

É verdade que descobri na pessoa humana uma imagem da suprema Trindade e, para que as três Pessoas pudessem ser compreendidas com mais facilidade nas coisas mutáveis, quis demonstrá-lo no livro IX, em intervalos sucessivos. Mas essas três realidades de uma pessoa humana não puderam se adequar àquelas três Pessoas divinas, como o pede o desejo humano, de acordo com o que demonstramos neste livro XV.

Além disso, na suprema Trindade que é Deus, não há intervalos de tempo que permitam mostrar, ou pelo menos investigar, se o Filho teria nascido do Pai antes do Espírito Santo e em seguida, de ambos tenha procedido o mesmo Espírito Santo. Pois a Escritura santa o denomina Espírito do Pai e do Filho.

Ele é, com efeito, aquele do qual fala o Apóstolo: e porque sois filhos, enviou Deus em nossos corações o Espírito de seu Filho (Gl 4,6). E é dele que fala o próprio Senhor: Não sereis vós que estareis falando naquela hora, mas o Espírito de vosso Pai é que falará em vós (Mt 10,20). E com muitos outros testemunhos da Palavra de Deus se comprova que ele é Espírito do Pai e do Filho, e denomina-se por apropriação, na Trindade, Espírito Santo, sobre o qual diz o próprio Filho: que eu vos enviarei do Pai (Jo 15,26); e em outra parte: Que o Pai vos enviará em meu nome (Jo 14,26).

A procedência de ambos é ainda afirmada pelo próprio Filho que diz: o Espírito que procede do Pai (Jo 15,26). Depois da ressurreição dentre os mortos, aparecendo a seus discípulos, soprou sobre eles e disse: recebei o Espírito Santo (Jo 20,22), mostrando que também dele procedera. E esta é aquela força que dele saía, como se lê no Evangelho, e a todos curava (Lc 6,19).

Capítulo 26 — A dupla doação do Espírito Santo. Ainda a procedência do Espírito Santo

46. Qual tenha sido a causa pela qual Cristo ainda no mundo, depois da ressurreição, deu pela primeira vez o Espírito Santo (Jo 20,22) e depois o enviou do céu (At 2,4), considero ter sido porque a caridade é difundida em nossos corações pelo mesmo Dom (Rm 5,5), e por sua virtude amamos a Deus e ao próximo, conforme os dois preceitos dos quais dependem toda a Lei e os profetas (Mt 22,37-40). Para simbolizar isso, outorgou duas vezes o Espírito Santo: a primeira vez no mundo, significando o amor do próximo; e a segunda vez do céu, indicando o amor de Deus.

Mesmo admitindo outra razão para o duplo envio do Espírito Santo, não devemos duvidar que é o mesmo, o Espírito outorgado, quando Jesus soprou sobre os apóstolos e o que consta nas palavras: Ide, batizai todas as nações em nome do Pai, do Filho e do Espírito Santo (Mt 28,19), onde se menciona explicitamente a Trindade. É o mesmo, portanto, que foi enviado do céu no dia de Pentecostes, ou seja, dez dias após a ascensão do Senhor ao céu.

Como, então, não há de ser Deus quem dá o Espírito Santo? Ou melhor, quão grande é este Deus que dá o mesmo Deus? Com efeito nenhum de seus discípulos deu o Espírito Santo. Oravam, sim, para ele descer sobre aqueles a quem impunham as mãos, mas eles mesmo não o davam. Este costume a Igreja ainda conserva entre seus ministros.

Finalmente, Simão Mago, ao oferecer dinheiro aos apóstolos, não diz: Dai-me a mim também esse poder, de modo que “eu dê o Espírito Santo”, mas disse: que aquele a quem eu impuser as mãos receba o Espírito Santo. E a Escritura também não dissera acima: “Quando Simão viu que os apóstolos davam o Espírito Santo”, mas dissera: Quando Simão viu que o Espírito Santo era dado pela imposição das mãos dos apóstolos (At 8,19,18).

Por isso, o mesmo Senhor Jesus, não somente deu o Espírito Santo como Deus, mas o recebeu como homem; motivo pelo qual está dito que ele era cheio de graça (Jo 1,14), e do Espírito Santo (Lc 2,52 e 4,1). Sobre isso está escrito com maior clareza nos Atos dos Apóstolos: como Deus o ungiu com o Espírito Santo (At 10,38). Não foi ungido com óleo natural, mas com o dom da graça, simbolizado pelo óleo visível com que a Igreja unge os batizados.

Mas Cristo não foi ungido com o Espírito Santo só quando este, na figura de pomba, desceu sobre ele ao ser batizado (Mt 3,16). Nesse momento, dignou-se prefigurar seu corpo, ou seja, sua Igreja, na qual principalmente os batizados recebem o Espírito Santo. Havemos de considerá-lo ungido com essa mística e invisível unção, no momento mesmo em que o Verbo se fez carne (Jo 1,14), ou seja, quando a sua natureza humana uniu-se ao Verbo de Deus no ventre da Virgem, sem merecimento algum de boas obras, e com ele se tornou uma só pessoa. Por essa razão, confessamos que nasceu do Espírito

Santo e da Virgem Maria.

É excessivamente absurdo crer que Cristo só recebeu o Espírito Santo na idade de trinta anos, pois que tinha essa idade quando foi batizado por João (Lc 3,21-23). O certo é que veio para o batismo sem nenhum pecado; portanto, não sem o Espírito Santo. Se de seu servo e precursor, o mesmo João, está escrito: Será pleno do Espírito Santo ainda no seio de sua mãe (Lc 1,15), pois, embora gerado por seu pai, contudo recebeu o Espírito Santo, uma vez formado no útero materno — o que se há de pensar ou crer, então, a respeito do homem Cristo, cuja concepção na carne não foi carnal mas espiritual? Além do mais, na passagem em que está escrito sobre ele, que recebeu do Pai a promessa do Espírito Santo e o derramou (At 2,33), revelam-se com evidência as duas naturezas, ou seja, a divina e a humana.

Recebeu como homem e derramou como Deus. Quanto a nós, porém, podemos receber esse dom, na medida de nossa capacidade, mas não podemos derramá-lo sobre os outros. Para que os outros o recebam, invocamos sobre eles a Deus, que o comunica.

47. Acaso podemos nós investigar se o Espírito Santo procedeu do Pai quando o Filho nasceu, ou se ainda não procedera e, tendo o Filho nascido, prodeceu de ambos, quando se trata aí de uma realidade onde não existe o tempo? Podemos nós investigar essa questão, assim como pudemos averiguar no tempo, se a vontade é a primeira a proceder da alma humana, para buscar aquilo que é encontrado e se denomina “prole”, com a qual, uma vez dada à luz ou gerada, a vontade se aperfeiçoa, repousando em sua finalidade, convertendo o desejo de quem procura na vontade daquele de quem goza, amor que procede de ambos, isto é, da mente geradora e da noção gerada, tal como de um pai e de sua prole?

Tais questões não podem ser investigadas na natureza da Trindade onde nada se inicia no tempo para se aperfeiçoar em tempo seguinte!

Pelo que, quem puder compreender a geração do Filho pelo Pai prescindindo do tempo, entenda do mesmo modo a processão do Espírito Santo de ambos. Aquele que puder entender o que o Filho disse:

Assim como o Pai tem a vida em si mesmo, também concedeu ao Filho ter a vida em si mesmo (Jo 5,26), não entenda que o Pai deu a vida ao Filho como a alguém já existente. Entenda, porém, que o gerou fora do tempo, de tal modo que a vida que o Pai deu ao Filho ao gerá-lo, é coeterna à vida do Pai que a deu. Entenda também que, assim como o Pai tem a vida em si mesmo, para que dele proceda o Espírito Santo, assim deu ao Filho para que dele também proceda o mesmo Espírito Santo; o qual procedeu de ambos, fora do tempo. E pelo fato de dizer-se que o Espírito Santo procede do Pai, devese entender que o Filho recebe-o do Pai, e então, o Espírito Santo procede também do Filho. Pois o que o Filho tem, recebe-o do Pai, e assim recebe do Pai para que dele proceda, o mesmo Espírito Santo.

Não se imagine neste caso, qualquer coisa referente ao tempo, o qual tem um antes e um depois, visto que em Deus, o tempo não existe.

Não seria o maior absurdo dizer-se que o Espírito Santo é filho de ambos? Pois assim como a geração pelo Pai, sem mudança alguma de natureza, proporciona ao Filho a essência, sem início de tempo, a processão de ambos sem mudança na natureza proporciona ao Espírito Santo a essência, sem qualquer início de tempo. Por esse motivo, embora não digamos que o Espírito Santo foi gera-do, não ousamos denominá-lo “ingênito”, para que ninguém suponha, devido a essa palavra, que haja dois pais na Trindade, ou duas Pessoas sem procedência. Somente o Pai não procede de ninguém. Por isso, é o único denominado ingênito, não nas Escrituras, mas no modo de falar dos tratadistas do assunto,72 os quais sobre tema tão profundo escolhem as palavras como lhes é possível.

O Filho nasceu do Pai. E o Espírito Santo procede principalmente do Pai, pelo dom que o Pai fez ao Filho, sem qualquer intervalo de tempo; e conjutamente (communiter) procede de ambos. Poder-se-ia dizer que o Espírito Santo é filho do Pai e do Filho, se ambos o tivessem gerado, o que repugna ao bom senso. Portanto, o Espírito de ambos não foi gerado por nenhum dos dois, mas procede dos dois.

Capítulo 27

O Espírito Santo não é gerado. Citação de um texto do Comentário do Evangelho de João.

Advertências

48. Mas por ser extremamente difícil distinguir geração de processão, na coeterna, igual, incorpórea e inefavelmente imutável e indivisível Trindade, para aqueles que não podem adiantar mais na compreensão, basta-lhes o que dissemos sobre o tema, num sermão proferido para o povo cristão, o qual na ocasião foi consignado por escrito.

Depois de ter ensinado pelos testemunhos das santas Escrituras que o Espírito Santo procede do Pai e do Filho, entre outras coisas eu disse aí:

Se o Espírito Santo procede do Pai e do Filho, por que teria o Filho afirmado: ‘O Espírito que procede do Pai’? (Jo 15,26). Senão porque costuma referir o que lhe é próprio àquele do qual é ele mesmo nascido? No mesmo estilo diz: Minha doutrina não é minha, mas daquele que me enviou (Jo 7,16). Se nesse texto se entende a respeito de sua doutrina, a qual diz não ser sua, mas do Pai, não se há de entender com tanto maior razão que o Espírito Santo também procede dele, isto é, do Filho, quando diz: o Espírito que procede do Pai, o que não significa: “Ele não procede de mim”.

Daquele de quem o Filho recebe o fato de ser Deus, pois é Deus de Deus, recebe também o de ser princípio de quem procede o Espírito Santo. Conseqüentemente, o Filho recebe do mesmo Pai que o Espírito Santo dele procede, como ele mesmo procede do Pai. Assim, pode-se entender nessa passagem, de alguma maneira, como deve ser entendido por pes-soas fracas como nós, a razão pela qual não se diz que o Espírito Santo nasceu, mas sim, que procede. A razão é esta: porque se ele se denominasse também Filho, seria filho de ambos, isto é, das duas outras Pessoas, o que é sobremaneira absurdo. Ninguém pode ser filho de dois, se esses dois não forem o pai e a mãe.

Longe, porém, de pensarmos em tal relacionamento entre o Pai e o Filho. Nem entre os filhos dos homens, o filho procede ao mesmo tempo do pai e da mãe. Pois, quando procede do pai pela concepção na mãe, então não procede da mãe; e quando vem à luz, nascendo da mãe, então não procede do pai. O Espírito Santo, porém, não procede do Pai através do Filho, procedendo do Filho para a santificação da criatura. Mas é ao mesmo tempo que ele procede de ambos, embora o Pai tenha comunicado ao Filho que dele possa proceder, tal como procede dele mesmo, isto é, do Pai.

Não podemos dizer, com efeito, que o Espírito Santo não seja vida, pois o Pai é vida e o Filho é vida. Conseqüentemente, assim como o Pai tem a vida em si mesmo e concedeu ao Filho ter a vida em si mesmo, assim concedeu-lhe que a vida dele proceda, como do Pai procede. (In Ion. Evang., trat. 99,8.9).

Transcrevi de um sermão essas palavras para este livro, mas dirigia-me ali aos fiéis, não aos incrédulos.

49. Mas existem os que são pouco idôneos para contemplar aquela imagem criada e de considerar o que de verdade encerram as realidades existentes em nossa alma, isto é, as três faculdades humanas que não são três pessoas, mas três faculdades pertencentes a uma única pessoa. Por que não dão eles crédito ao que se encontra nas sagradas Escrituras sobre a excelsa Trindade que é Deus, em vez de pedir que lhes sejam dados arrazoados convincentes que a mente humana, fraca e limitada, não consegue captar? Certamente, se com fé inquebrantável crerem nas santas Escrituras, como em testemunhas dignas de todo crédito, bem fariam que rezando, estudando e vivendo retamente, fizessem por entender, ou seja, na medida que se pode ver, vejam com a mente, o que é conservado pela fé. Quem proíbe esse procedimento? Pelo contrário, quem não o aconselharia?

Se contudo, julgam que se hão de negar esses mistérios porque não podem ser percebidos por sua inteligência cega, nesse caso, que também aqueles que são cegos de nascença neguem a existência da luz solar.

Entretanto, a luz brilha nas trevas e se as trevas não a aceitam (Jo 1,5), ilumine-os primeiramente o Dom de Deus, para terem fé. Começarão, então a ser luz, em oposição aos incrédulos. Estabelecidos esses alicerces, façam sua construção para merecerem ver um dia o que agora aceitam pela fé. Com efeito, há verdades em que se crê, mas que não podem ser vistas de forma alguma. Por exemplo, Cristo não poderá ser visto novamente pregado na cruz. Mas caso não se creia que isso aconteceu e foi visto, embora não haja esperança de que isso se reproduza no futuro e possa ser visto de novo, não se chegará a Cristo tal como o havemos de ver para sempre.

Por outro lado, em relação àquela suma, inefável, incorpórea e imutável natureza a ser contemplada de modo imperfeito pela inteligência, nunca o olhar da mente, sob a direção única da regra de fé, pode se exercitar melhor, do que naquilo que o homem possui em sua natureza com maior perfeição do que os demais animais, e mesmo do que as outras partes da alma humana, isto é, a sua própria mente. Foi outorgada a ela, certa percepção das coisas invisíveis; a ela que situada como que em lugar superior e interior e como na presidência de honra dos sentidos corporais, os quais lhe comunicam tudo o que é objeto de juízo. Acima dela, nada há a quem deva se submeter, a não ser a Deus.

50. Em meio às coisas que afirmei, não ouso me glorifi-car de ter dito nada que fosse digno dessa inefável Trindade. Devo antes reconhecer que fui bastante fraco no admirável conhecimento da Trindade e não a pude atingir (Sl 138,6).

Ó minha alma, onde pensas que estás, onde jazes, onde te encontras, enquanto esperas que tuas enfermidades sejam curadas por aquele que se fez propiciação por teus pecados? (Sl 102,3). Sem dúvida, reconheces que estás naquela hospedaria para onde o samaritano levou aquele que encontrou semivivo pelos muitos ferimentos recebidos dos ladrões (Lc 10,30-34). Não obstante, viste muitas verdades não com estes olhos que divisam os corpos coloridos, mas com aqueles pelos quais orava o salmista ao dizer: Os teus olhos vejam o que é reto (Sl 16,2). Viste muitas verdades e as discerniste, graças àquela Luz que te esclareceu, quando por elas eras iluminada. Levanta agora os olhos para essa Luz, fixa-os nela, se és capaz. Assim, verás a diferença que há entre o nascimento do Verbo de Deus e a processão do Dom de Deus, e por qual razão o Filho unigênito disse que o Espírito Santo não foi gerado do Pai — pois nesse caso seria seu irmão —, mas que ele procede do Pai. Por isso, como o Espírito de ambos é fruto da comunhão consubstancial do Pai e do Filho, não é denominado filho de ambos, o que não se diga de forma alguma.

Mas tu não podes, sei que não podes, fixar ali o olhar para com mais clareza e atenção percebê-lo.

Digo a verdade, digo-a a mim mesmo. Eu sei que não o posso. Contudo, esse mesmo olhar revelou a existência em ti daquelas três realidades, onde poderás reconhecer a imagem da excelsa Trindade, que ainda não és capaz de contemplar e fixar com os teus olhos. Ela mostrou-te que existe em ti um verbo da verdade, quando é gerado na verdade do teu conhecimento, ou seja, quando dizemos o que sabemos, embora não pronunciemos ou pensemos sinais significativos de algum idioma. Nosso pensamento, porém, é informado pelo que conhecemos, e o olhar daquele que pensa recebe uma imagem de seu pensamento, exatamente semelhante ao que a memória retinha. Sendo esses dois elementos como o pai e a prole, atuando a vontade ou o amor, como terceiro elemento, tal como o vínculo de união entre as duas realidades. Mas quem é capaz, vê e discerne igualmente que essa vontade procede do pensamento (pois ninguém deseja o que ignora). Contudo, a vontade não é a imagem do pensamento.

Por aí, insinua-se, numa realidade inteligível, que ela é um esboço da distinção entre nascimento e processão. Pois não é a mesma coisa olhar pelo pensamento e apetecer, ou mesmo gozar pela vontade. Pudeste, embora não tenhas sido e nem sejas capaz de explicar com palavras adequadas o que vislumbraste por entre as nuvens de imagens corporais, que não cessam de se oferecer ao pensamento humano.

Mas aquela luz, que não é o que tu és, mostrou-te também que aquelas semelhanças incorpóreas dos corpos são uma coisa e outra coisa é a verdade que contemplamos pela inteligência, após afastadas as referidas imagens. Aquela luz revelou a teus olhos interiores estas e outras realidades igualmente certas.

O que te impede de a ver, fixando nela o olhar? Ver essa mesma verdade, senão a tua limitação? E o que te causa essa limitação, senão o pecado? Portanto, quem pode curar todas as tuas enfermidades senão aquele que se fez propiciação por todos os teus pecados?

Concluirei finalmente este livro, preferindo dizer uma prece, a qualquer outra discussão.

Conclusão da Obra

Capítulo 28 — Oração à Trindade

Senhor nosso Deus, nós cremos em ti, Pai, Filho e Espírito Santo. Pois a Verdade não teria dito:

Ide, batizai a todos os povos, em nome do Pai, do Filho e do Espírito Santo (Mt 28,19), se não fosses Trindade. Nem nos ordenarias que fôssemos batizados, ó Senhor nosso Deus, em nome de alguém que não é o Senhor Deus. Nem a voz divina diria: Ouve, ó Israel, o Senhor teu Deus é o único Deus (Dt 6,4), se não fosses Trindade e, ao mesmo tempo, o único Senhor Deus. E se tu, Deus Pai, fosses Pai e ao mesmo tempo fosses Filho, teu Verbo, Jesus Cristo; e fosses o mesmo Dom, que é o espírito Santo, não leríamos nas Escrituras da Verdade: enviou Deus o seu Filho (Gl 4,4 e Jo 3,7). Nem tu, ó Filho Unigênito, dirias do Espírito Santo: aquele que o Pai enviará em meu nome (Jo 14,26), e: aquele que eu vos enviarei da parte do Pai (Jo 15,26).

Dirigindo todo meu empenho por essa regra de fé, na medida de minhas forças e o quanto me tornaste capaz, eu te procurei e desejei ver pelo entendimento o que creio. Muito discuti e muito trabalhei.

Ó Senhor meu Deus, única esperança minha, ouve-me, a fim de que jamais me entregue ao cansaço e não mais queira te buscar, mas ao contrário que sempre procure tua face, com todo o ardor (Sl 104,4). Fortalece aquele que te busca, tu que permitiste seres encontrado, e cumulaste de esperança de sempre mais te encontrar.

Eis em tua presença a minha força e a minha fraqueza: conserva a força e cura a fraqueza. Na tua presença, minha ciência e minha ignorância: lá onde me abriste, permita que eu entre. Lá onde me fechaste, abre-me ao bater. Que de ti me lembre, que te compreenda e que te ame! Faze-me crescer nesses dons, até que me restaures totalmente.

Sei que está escrito: no muito falar não faltará pecado (Pr 10,19). Mas, oxalá, falasse eu tãosomente para anunciar tua palavra e dirigir-te meus louvores! Não apenas evitaria o pecado, mas alcançaria bons merecimentos, ainda que assim me excedesse no falar. Pois aquele homem, por ti amado, não teria aconselhado cometer pecado a seu filho e irmão na fé, ao qual escreveu dizendo:

Proclama a palavra, insiste no tempo oportuno e no inoportuno (2Tm 4,2). Poder-se-á dizer que não falou muito quem não cessava, Senhor, de anunciar tua Palavra, não somente no momento oportuno, mas também no inoportuno? Não teria sido certamente muito, mas o necessário. Livra-me, ó Deus, do muito falar, o que me atormenta, no interior de minha alma, mísera, na tua presença, mas que se refugia em tua misericórdia.

Pois não me calam os pensamentos, mesmo calando-me as palavras. E se não pensasse somente no que é de teu agrado, não te suplicaria que me livrasses do muito falar. Mas muitos de meus pensamentos, tu os conheces, são pensamentos humanos, por isso mesmo vãos (Sl 93,11). Concede-me não lhes dar consentimento e, se me agradam, de os rejeitar e neles não me demorar como sonhador.

Não tenham sobre mim a força de levar-me a agir impulsionado por eles, mas com teu auxílio, minhas decisões estejam protegidas de suas investidas e defendida esteja minha consciência.

Um sábio, falando de ti em seu livro, conhecido pelo nome de “Eclesiástico”, diz: Por muito que digamos, muito ficará por dizer, mas o resumo de tudo o que se pode dizer é: que o mesmo Deus é tudo (Eclo 43,29).

Portanto, quando chegarmos à tua presença, cessará o muito que dissemos sem entender, e tu permanecerás tudo em todos (1Cor 15,28). E então eternamente cantaremos um só cântico, louvandote em um só movimento, em ti estreitamente unidos.

Senhor, único Deus, Deus Trindade, tudo o que disse de ti nestes livros reconheçam-no os teus; e se algo há de meu, perdoa-me e perdoem-me os teus. AMÉM.
Tradução: Coleção Patrística (Paulus).
Fonte: Didasteia — https://didasteia.com.br/textos/V/a-trindade
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